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APRESENTAÇÃO 

Diversas teses do Instituto de Economia da UNICAMP têm dado conta do impacto econômico 

dos processos de ajuste e/ou estabilização implementados no Brasil. Inserida na área de concentração 

de Política Social, desenvolvida a partir de uma linha de investigações e estudos sobre Políticas 

Públicas do Doutorado de Economia do Instituto de Economia da UNICAMP, esta tese tem como 

objeto o impacto social das Políticas de Ajuste Neoliberal na América Latina nos anos 80 e início 

dos anos 90. Esse impacto social é aferido através da análise do agravamento das condições sociais e, 

sobretudo, da deterioração das Políticas Sociais na região. As Políticas de Ajuste Neoliberal são 

entendidas aqui como aquelas que compreendem não apenas as propostas e medidas de caráter 

econômico mas também as de caráter político-institucíonal que afetaram as políticas públicas em 

geral e as políticas sociais em particular. Entre as Políticas Sociais, serão enfocadas aquelas incluídas 

no âmbito da Seguridade Social (Saúde, Previdência Social e Assistêncía Social), com destaque para 

as políticas e/ou programas dirigidos à população considerada pobre ou carente. 

É sob determínados marcos histórico-estruturais, e num contexto de crise econômica e ajuste 

neoliberal, que se desenrola esse objeto, o qual é desdobrado nos seguintes aspectos: 

- Consequências dos ajustes em termos de criação e/ou agravamento de situações sociais de 

desigualdade e pobreza. 

- Demandas sociais geradas por essas situações: compatibilidade com as restrições impostas às 

políticas sociais e resolutividade das estratégias "alternativas" de políticas e/ou programas sociais 

postas em prática em diversos países 1atinoamericanos. 

- Características comuns e especificidades dos impactos sofridos pelas Políticas Sociais a partir 

das experiências de ajuste econômico em diferentes países da América Latina. 

- Aplicabilidade de soluções de tipo "padrão" preconizadas por órgãos internacionais, tanto 

para as políticas econômicas como para as sociais, para todas as situações latinoamericanas, 

caracterizadas por grande heterogeneidade e complexidade. 

-Mudanças conJunturais (redução temporária dos gastos sociais, por exemplo) e/ou estruturais 

(mudanças nas estruturas de fmanciamento e de gestão das políticas, bem como no perfil dos 

beneficiários, como a extinção da universalidade, por exemplo) provocadas por essas experiências. 

- Estruturação da Política Social anterior ao ajuste neoliberal (inserção no Setor Pu"'blico como 

um todo; padrões de financiamento; organização poütico-instítucional; tipo de cobertura; etc.) e 

influência dessa estruturação prévia nos resultados obtidos com a implementação do ajuste. 

- Alterações nos mecanismos de gestão das Políticas Sociais: impactos das reformas 

administrativas; as experiências de "modernização" na gestão das Políticas Sociais; centralização 

versus descentralização (o discurso descentralizador e a prática centralizadora de recursos; as 

operações "desmonte"; a descentralização face a problemas e serviços de maior complexidade e 

escala; a descentralização e a democratização dos serviços; a descentralização e a equidade; e a 

descentralização e a efetividade, eficácia e eficiência dos serviços). 
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-Alterações no caráter público dos Serviços Sociais: as relações público-privadas nas politicas 

sociais; a privatização dos serviços sociais. 

- Alterações no caráter das Políticas de Seguridade Social: na extensão de sua cobertura; 

modificações na progressividade ou regressividade; modificações na estrutura da demanda (por 

exemplo no perfil dos beneficiários da Previdência Social); diminuição da universalidade versus 

aumento da seletividade) ou utilização de mecanismos de focalização; modificações na estrutura da 

oferta de serviços sociais ("racionalização" dos serviços, entendida como redução de pessoal, baixos 

salários, sucateamento da rede física, etc.) como consequencia da redução dos gastos de custeio e de 

ínvestimentos, avaliando até que ponto o próprio sucateamento da oferta de serviços já não determina 

por sí um caráter mais seletivo e restrito das políticas sociais. 

- Estruturas de financiamento dos Sistemas de Seguridade Social, vigentes e em proposição, no 

Brasil e nos países da América Latina que realizaram reformas ou estão em vias de fazê-lo em função 

das políticas de ajuste. 

A hipótese central do estudo é a de que as Politicas de Ajuste Neoliberal na América Latina, 

superpostas à herança social acumulada de natureza histórica e estrutural, não são neutras, afetando 

as Políticas Sociais de duas maneiras: pelo lado da demanda social, a qual ampliou-se e tomou-se 

mais complexa por conta da deterioração das condições de vida; e pelo lado da oferta de bens e 

serviçns sociais, restringida pelos cortes lineares no gasto social e pela substituição da concepção de 

direito mtiversal pela de programas focalizados e residuais de combate à pobreza. 

Esta hipótese geral, desdobra-se da seguinte maneira: 

a) A existência de problemas estruturais de natureza econômica e social nos países 

latinoamericanos determinou, a partir de suas especificidades históricas e políticas, problemas sociais 

como a pobreza, além de um "perfil" ou "padrão" particular de política social. No entanto, estes 

foram também afetados de modo significativo pelas chamadas políticas de ajuste econômico

estrutural implementadas nesses países, particularmente nos últimos vínte anos. 
b) O modo pelo qual a situação e a política sociais foram afetadas por essas medidas, também 

se diferenciou em cada um desses países. Esta diferenciação ocorre, por um lado, pela natureza, 

extensão e intensidade das medidas de ajuste econômico e, por outro, pelas características da situação 

social pré-existente e pela estruturação prévia do setor público em cada um desses países, em 

particular do setor sociaL 

c) As medidas de ajuste econômico tiveram um impacto significativo no fmanciamento das 

políticas sociais, sobretudo no sentido da redução da capacidade de arrecadação e do corte linear dos 

gastos. 
Defendemos a tese de que é primordial o papel das Políticas Sociais na resolução dos 

problemas sociais, agravados pelos ajustes, que hoje afligem parcela considerável de 

latinoamericanos. Entendemos por POLÍTICAS SOCIAIS o conjunto de politicas públicas às quais 

todos os cidadãos têm direito, e não apenas os programas residuais e tópicos de enfrentamento da 

pobreza. A contrapartida desta defesa é a recusa da concepção de que apenas com a estabilização 

econômica sucedida de um suposto crescimento econômico seria possível resolver os nossos 
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problemas sociais. Isto não quer dizer que não reconheçamos a necessidade de uma política de 

enfrentamento da crise e de recuperação econômica, desde que essa política não seja recessiva e 

esteja aliada ao desenvolvimento das Políticas Sociais. 

Defendemos ainda que existem possibilidades de elevação do atual patamar de gastos sociais 

(sobretudo na área de Seguridade Social) . em primeiro lugar revertendo as atuais polfticas de 

contenção do gasto social, e, em segundo lugar, através da ampliação e diversificação da atual base 

de financiamento das políticas sociais em geral e da Seguridade Social em particular. Quando 

fazemos esta afirmação, temos como pressuposto que a crise econômica por si só não justifica a 

extensão do corte no gasto social, estando este determinado por políticas deliberadas de contenção. 

Dessa forma, tratamos de demonstrar nesta tese que as possibilidades acima apontadas são 

incompatíveis com as atuais políticas de ajuste neoliberal. 

Por outro lado, essa incompattbilidade também está posta para uma mudança no perfil das Políticas 

Sociaís, no sentido da sua maior universalização e progressividade. Mais ainda, caso essas mudanças 

não se efetivem, dados os próprios limites impostos pelas políticas de ajuste, as soluções de tipo 

"alternativas" propostas por essas políticas neolíberaís, de caráter pontual e passageiro, contando 

apenas com a "solidariedade da comunidade", não deram e não darão conta dos problemas sociais 

latinoamericanos, sobretudo dos brasileiros, cuja magnitude e complexidade são muito maiores. 

O conteúdo da tese está organizado em uma Introdução geral, dois grandes Capítulos · um 

referente à América Latina e outro dedicado especificamente ao Brasil- mais uma Conclusão. Na 

Introdução, abordamos, de forma bem geral, o processo de ajuste global nos países centrais e 

periféricos, como pano de fundo e como ponto de partida do nosso problema. A especificidade desse 

processo de ajuste para a América Latina e para o Brasil é tratada no início dos respectivos capítulos. 

Em ambos os capítulos - América Latina e Brasil - estão sendo analisados os seguintes 

pontos principais: 

1. Caracterização dds respectiVos·~ processos de ajuste. 

2. Configuração da desigualdade social e os impactos dos processos de ajuste sobre as mesmas, 

sendo enfocados os principais Indicadores Sociais e suas modificações durante os anos 80 e 

início dos anos 90. O impacto das Políticas de Ajuste Neoliberal sobre as condições de 

desigualdade social e pobreza pode ser de duas naturezas: uma primeira que diz respeito ao 

agravamento das situações sociais pré-existentes; e uma segunda que se refere à geração de 

novas situações de desigualdade social e pobreza, como o surgimento de novos grupos sociais 

em condições de precáriedade de emprego e renda (os "novos pobres"), bem como a 

passagem de grupos em condições de pobreza para condições de miserabilidade ou indigência. 

3. Comportamento das Políticas Sociais latinoamericanas diante do agravamento dos problemas 

de desigualdade social e pobreza apontado anteriormente. São abordadas as características 

gerais da Política Social, em condições de crise e de ajuste, analisando seus contornos 

neoliberais, propositivos e práticos. Na sequência são apresentadas e discutidas as políticas 

sociais focalizadas no combate à pobreza, como um dos eixos centrais da estratégia neoliberal 

para a área social. Segue-se um panorama do Gasto Social no continente, indicador sensível 
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não apenas às alterações cíclicas da economia, mas também à introdução de políticas de 

retração do gasto público. O Financiamento das Políticas Sociais também sofre influência não 

apenas das crises econômicas, mas se modifica em função das medidas de ajuste, travestindo

se de novas formas, aparentemente mais "ágeis", como os Fundos Sociais. Finalmente, se 

analisa o desenvolvimento de um conjunto de políticas sociais, que compõem o núcleo central 

dos Estados de Bem-Estar, sob a denominação de Seguridade Social. 

No que se refere a este último ponto, o Capítulo I - América Latina - inclui o estudo de 

experiências latinoamericanas de política social consideradas como referenciais nas diversas 

tentativas de ajuste neoliberaJ. Ao lado da experiência paradigmática do Chile, considerado o caso 

pioneiro em todos os sentidos, são abordadas as experiências do México, da Argentina e da Bolívia. 

O propósito centrai deste capítulo é o de destacar, por trás das diferenças entre os países, a às vezes 

assustadora semelhança com que se revestem as propostas e as práticas neoliberais em termos de 

política social. Ficam também evidentes os limitados resultados, para não dizer fracassos, que têm 

demonstrado essas políticas, sobretudo face à crescente complexidade que assumem os problemas 

sociais agravados pelas diferentes políticas de ajustamento implementadas nesses países. 

O Capítulo I!, que trata especificamente do Brasil, analisa a trajetória recente de sua Política 

Social. A "resistência" ao modelo neoliberal é verificável até o fmal dos anos 80, quando tem início 
a operação "desmonte das políticas públicas. Mas a grande inflexão, sobretudo na área socía1, e 

com mais ênfase ainda na Seguridade Social, se dá após 1990, a partir do governo Collor. Após o 

impedimento deste último, mesmo com uma grande movimentação política por parte da sociedade 

que chama a atenção para a problemática social, a reação do ponto de vista governamental, sobretudo 

a nível federal, é muito tímida e insuficiente diante das demandas crescentes. O patamar mínimo dos 

benefícios previdenciários, sobretudo das aposentadorias, é garantido por algum tempo, apesar das 

pressões (ainda vigentes) sobre o salário mínimo. Os avanços na Assistência Social se dão apenas no 

terreno legislativo. Na área de Alimentação e Nutrição, a paralisia é total, com uma tentativa de 

retomada a partir do Plano de Combate à Fome e à Miséria. Na área da Saúde o caos se instala, com 

uma brutal redução dos recursos de custeio e uma completa paralisação nos investimentos em 

manutenção e ampliação da rede de serviços. A Saúde é seguramente o setor onde o retrocesso se 

torna mais visível em todos os sentidos. A palavra de ordem para aqueles que ainda defendem o 

Sistema Unificado de Saúde público e universal é "fazer cumprir a lei". Estes três setores que 

compõem a Seguridade Social - Previdência, Assistência e Saúde - são analisados, nos últimos doze 

anos, em termos de evolução institucional, desempenho e gasto. 

No terreno do combate à pobreza no Brasil, é analisado o Plano de Combate à Fome e à 

Miséria, o qual, apesar da intensa mobilização social e inovação ínstituciona1 com a criação do 

CONSEA (Conselho Nacional de Segurança Alimentar), apresenta por parte do governo federal 

ações pontuais e muito limitadas. São também revistas e discutidas algumas propostas hoje em pauta 

no combate à pobreza, como o Programa de Renda Mínima e a extensão e amplíação dos chamados 

Benefícios Assistenciais. 
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O impacto das medidas de ajuste sobre o financiamento das políticas sociais, sobretudo no 

sentido da redução linear dos gastos, apontado acima, é largamente comprovado no Brasil, tanto no 

período Collor, como no período recente Itamar Franco-transição governo FHC, quando, em nome 

do superávit fiscal, foram implementadas medidas de cortes orçamentários e de esterilização de 

recursos para as áreas sociais (via Fundo Social de Emergência). 

Por último, a título de Conclusão geral da tese, além da discussão fmal das hipúteses aqui 

levantadas, são sintetizadas as principais idéias e proposições extraídas a partir de todo o trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

Quarenta anos depois da primeira grande crise do Capitalismo no século XX, os países 

industrializados experimentam uma segunda crise, que se prolonga pela década de 80, cujas 

consequencias em termos de desequilibrios macroeconômicos, financeiros e de produtividade se 
espalham pela economia internacional. 

A crise financeira e do comércio internacional e a inflação crônica associada ao baixo 

crescimento econômico (dando origem a um novo fenômeno chamado de estagflação), são as 

manifestações mais importantes dessa crise global. A crise também é produtiva dadas as mudanças 

no paradigma tecnológico, denominado como "3a.Revolução Industrial" Ó. 
Seus impactos e consequencia..'ôi, bem como as soluções para o seu combate, além das 

determinações mais gerais dadas pela própria etapa de desenvolvimento do capitalismo, se 

diferenciam entre os países pela inserção internacional de suas economias e pelos particulares 

desenvolvimentos históricos, que determinam respostas sociais e políticas específicas. 

É o avanço do capitalismo, portanto, através do aumento da rivalidade entre suas corporações 

gigantes, "solidarizando" os espaços econômicos nacionais, homogeneizando os padrões de produção 

e consumo e introduzindo profundas diferenças sociais nas áreas de penetração recente, que 

determina a tão propalada decadência do "estatismo". Ou seja, o intenso processo de 

internacionalização dos mercados, dos sistemas produtivos e da tendencia à unificação monetária e 

financeira que o acompanharam, levaram à uma perda considerável da autonomia dos Estados 

Nacionais, reduzindo o espaço e a eficácia de suas políticas econômicas e demonstrando a 

precarização de suas políticas sociais. 

Essa é a base real para a crise do Estado Capitalista, crise esta que levou economistas, 

ideólogos e políticos a lançarem mão do velho ideário do liberalismo econômico, constituindo-se 

num movimento intitulado de "retorno à ortodoxía", que deu origem às teses monetaristas e 

neoliberais que passam a nortear as políticas econômicas de boa parte do mundo a partir do final da 

década de 70. 

Os dois países que lideram a implantação da política neoliberal a nível mundial são a Inglaterra 

e os EUA. 

Na Inglaterra, com o advento do "tatcherismo", a chamada "contra-revolução rnonetarista" (2) 

em oposição à "revolução keynesiana", consiste na aplicação do receituário Friedmaniano de 

contração monetária, eliminação do Estado como agente econômico, drástica redução do tamanho e 

dos gastos com o "Welfare State", e a "liberalização" do mercado. Os resultados dessa politica, em 

síntese, foram a recessão e o desemprego, entre outros, evidenciando uma política deliberada de 

depressão no sistema produtivo, atingindo seu objetivo implícito: o da valorização internacional da 

libra. 
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A adoçao do credo ortodoxo nos EUA, centro dominante do capitalismo industrial, traz além 

das implicações internas, graves consequencias para o resto do mundo, em particular para a América 
Latina. 

Esse credo nos EUA assumiu uma outra roupagem intitulada de "economia da oferta", onde o 

Estado também é a causa de todos os males: a estagflação é o resultado do excesso de oferta 

monetária, impostos e regulamentação do mercado. Portanto, a receita para que os EUA retomem a 

posição hegemônica é a volta ao "liberalismo econômico", medíante a redução da carga fiscal, 

contração da oferta monetária, eliminação dos vários tipos de regulamentação do mercado e o 

restabelecimento do dólar como moeda forte e padrão de referência internacional. 

Com relação à América Latina, os efeitos devastadores da crise fmanceira e a explosão da crise 

da dívida externa nos anos 80. levam à um reforço do modelo que vinha sendo aplicado em alguns 

países (3) desde meados da década anterior pelo Banco Mundial, o FMI e o Governo dos EUA, no 

chamado "Consenso de Washington". 

O "novo" enfoque, chamado de "ajuste estrutural", pretende desencadear as "necessárias" 

mudanças através de políticas liberalizantes, privatízantes e de mercado. Trata~se do mesmo 

esquema conceitual denominado em alguns paises de "neoliberalismo", também identificado como 

"Iiberalizante-privatizante" (")_ 

A proposta se resume, para o chamado curto prazo, em diminuir o déficit fiscal reduzindo o 

gasto público; aplicar uma política monetária restritiva para combater a inflação e fazer prevalecer 

uma taxa de juros "real positiva" e um tipo de câmbio "real adequado". A médio prazo os objetivos 

seriam transformar as exportações no motor de crescimento; liberalizar o comércio exterior; atenuar 

as regulações estatais maximizando o uso do "mercado"; concentrar o investimento no setor? 

privado, comprimindo a presença do setor estatal e promover uma estrutura de preços sem 

distorções. 

Por trás de todas essas medidas está a idéia central de que é o livre jogo das fOrças de mercado, 

sem nenhuma interferência, que levaria à uma melhor utilização dos fatores produtivos em "benefícío 

de toda a coletividade". 

Essa tese de que só o funcionamento livre da economía logra uma distnbuição racional dos 

recursos traz consigo a idéia de nneutralidade" com um enorme poder de persuasão. A ênfase 

colocada em uma suposta "assepsia doutrinária" permite que essas idéias sejam difundidas e aplicadas 

completamente "fora de lugar". 

Evidentemente ao buscarmos as reais motivações subjacentes à defesa desses princípios, 

encontramos interesses econômicos e políticos bem definidos. Assim, por exemplo, a teoría clássica 

do livre comércio serve para formular um esquema de dívisão internacional do trabalho que vem 

respondendo a interesses domínantes tanto no "centro" corno na "periferia" (5). 

O modelo neoliberal que propõe para a América Latina a liberalização comercial e financeira a 

todo custo entra em aberta contradição com o momento atual de intenso neoprotecionísmo nos países 

centrais. Na realidade, esse modelo de caráter monetarista se reduz à implantação de políticas 

macroeconômicas que tem por objetivo restabelecer o equilíbrio da balança de pagamentos (para 
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pagar a dívida externa e as importações) e controlar a inflação através de medidas recessivas. Por 

outro lado~ a suposta integração na economia internacional através dessa liberalização pressupõe que 

a indústria nacional desses países não só não seria afetada como aumentaria a sua "competitividade" 

e a sua "eficiência". Tudo isto produto apenas das "forças livres do mercado" e sem a interferência 

do Estado. É o que Bittar chama de a "industrialização espontãnea" (6). 

A realidade de um capitalismo transnacional oligopolista, com o predomínio da grande empresa 

que detém o poder de ditar as regras, e onde as economias em desenvolvimento tiveram que contar 

com a decisiva participação do Estado para as suas respectivas industrializações, coloca em xeque 

esse modelo neoliberal ( \ 

Segundo TAVARES E FlORI(l993), as políticas de ajuste ocorridas na década de 80 (após a 

crise da dívida externa de 1982) fazem parte de um movimento de "ajuste global", o qual 

desenvolve-se num contexto de globalização financeira e produtiva. Esse processo de ajuste global na 

economia mundial caracteriza-se por um rearranjo da hierarquia das relações econômicas e políticas 
internacionais, feito sob a égide de uma doutrina neoliberal, cosmopolita, gestada na capital política 

do mundo capitalista, denominada o "Consenso de Waslúngton". 

O referido "Consenso" caracteriza-se por "um conjunto, abrangente, de regras de 

condicionalidade aplicadas de forma cada vez mais padronizada aos diversos países e regiões do 

mundo, para obter o apoio político e econômico dos governos centrais e dos organismos 

internacionais. Trata-se também de políticas macroeconômicas de estabilização acompanhadas de 

reformas estruturais liberalizantes" (8). 

Essa.;; "refonnas estruturais" de cunho neoliberal - centradas na desregulamentação dos 

mercados, na abertura comercial e fmanceira, na privatização do setor público e na redução do 

E!)tado - assumiram (sobretudo a partir de 1985) urna convergência forçada nas medidas 

"recomendadas" pelo Banco Mundial, que foram ganhando força de doutrina constituída, sendo 

aceita por praticamente todos os países. Por outro lado, as políticas macroeconômicas propostas pelo 

FMI vêm mudando de natureza, acompanhando ex-post os problemas surgidos a partir das 

experiências de estabilização em vários países. As divergências a esse "consenso global" também 

surgiram, paradoxalmente, em Washington, no ínterior do governo Clinton. 

As políticas de ajuste neoliberal, do ponto de vista político, passaram por duas inflexões 

importantes: o Plano Baker (1985), que colocava a necessidade de pensar a estabilização juntamente 

com o crescimento, convidando as agências financiadoras internacionais e os bancos comerciais a 

financiarem os "esforços" de ajuste e as reformas estruturais de maior maturação; e o Plano Brady 

(1990), que reconhecia a inevitabilidade de uma renegociação do pagamento das dívidas como forma 

de desafogar financeiramente os países devedores (9). 

A partir, portanto. de meados dos anos 80, o ideário propositivo sobre as políticas de ajuste nas 

economias "não-industrializadas .. passou a incorporar algumas dimensões de natureza "corretiva". 

Em uma delas, que dizia respeito ao papel do Estado, alguns autores passaram a discutir o 

chamado "paradoxo ortodoxo" (Kahler,l992) ou "paradoxo político das reformas liber•is" (Fiori, 

1992a). qual seja o problema de como conduzir uma transíção que tinha no Estado o artífice da 
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refonna principal: a reforma de si mesmo. Este problema só ficaria conceitual e praticamente 

"equacionado" quando, mais adiante, passou-se a ver a transformação do Estado como parte- lenta e 

complexa - da construção de um novo modelo de desenvolvimento. Dessa forma, evoluiu-se da idéia 
de "minimização" do Estado para a sua "reconstrução". Note-se, porém, que trata-se de idéias, 

adotadas apenas por alguns (10) e nem sempre (em quase nenhum caso) implementadas na prática. 

Outra dimensão "corretiva", que nos interessa particularmente nesta tese, passava pela 

preocupação com os "programas para os pobres" (pro-poor programs) do Banco Mundial, expressa 

no documento "World Development Repor! 1990: Poverty" contendo indicadores do agravamento da 

pobreza produzido pela crise, somado aos efeitos das políticas de ajuste. Essa preocupação evolui 

com a publicação dos documentos da UNICEF -"Adjustment with a Human Face", 1987- e do BID 

em conjunto com o PNUD -"Reforma social y pobreza", 1993 (11). Através da avaliação que 

fazemos nesta tese dos programas de combate à pobreza implementados por governos 

latinoamericanos, pode-se constatar que os documentos acima, embora indubitavelmente sinalizem 

uma mudança no discurso, não passaram deste plano. 

TAVARES E FlORI (op.cit.) destacam o caráter contraditório de todo esse processo, por eles 

denominado de Desajuste global. Anteriormente, TA V ARES (1992) já denominava as políticas de 

ajuste e reestruturação nos países centrais de Modernização Conservadora. Os principais pontos 

críticos dessas políticas eram os seguintes (12): 

I) Comparativamente, os países anglo-saxõnicos - EUA e Inglaterra - disseminadores das 

políticas ultra liberais de aJuste e desregulação, tiveram menos "sucesso" que aqueles países de 

capitalismo organizado - como o Japão e a Alemanha - ou de forte regulação e presença do Estado no 

sístema bancário - como a França, a Itália e a Coréia. 

2) Os ajustes automáticos do balanço de pagamentos patrocinados pelos EUA e FMI, não só 

foram um fracasso, como produziram efeitos perversos sobre a instabilidade financeira global e sobre 

a crise financeira da América Latina e de outros países periféricos. 

3) O terceiro ponto crítico, foi o caráter desigual da modernização em termos de países, 

empresas e pessoas, levando a uma distribuição regressiva dos benefícios do progresso técnico. A 

forma como foi feita a "socialização" das perdas levou, entre outras coisas, a uma crise fiscal de 

contornos estruturais e a transferências patrimoniais de grande porte. 

Este último aspecto, que se relaciona mais de perto com o tema desta tese, também foi 

chamado por TAVARES de "transformação produtiva sem equidade" (13). Neste caso o caráter 

global da modernização está dado pelo sentido comum de agravamento das desigualdades e 

de produção de excludência. Esse tipo de transformação produtiva caracteriza-se pelo caráter 

restrito e concentrado das mudanças tecnológicas em poucos países, bem como numa distribuição 

desigual dos frutos do progresso técnico e dos custos sociais das políticas de ajuste e 

reestruturação. Estes custos sociais têm sido pagos primordialmente pelos países periféricos, mas, 

de modo geral, houve uma piora nos padrões de equidade social herdados do padrão de 

desenvolvimento do pós-guerra. 
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Os países centrais reservaram para sí os avanços científicos e tecnológicos, os núcleos de 

expansão e diversificação produtiva, os fluxos de comércio e de capitais. "Todo o processo de 

desenvolvimento dos centros em áreas concêntricas de circularidade virtuosa, com exclusão e 

deterioração das relações com a periferia, ocorreu exatamente como está descrito no ensaio seminal 
de Raúl Prebisch, com a agravante para a América Latina de seguir mergulhada numa crise 

financeira externa, que não existia em 1947-49" (14). 

Por outro lado, no interior dos pafses centrais também houve urna distribuição desigual dos 

custos sociais: estes foram pagos, na maioria dos países, pelos Estados (crise financeira), pelos 

sindicatos, e pelo emprego da força de trabalho. A crise do mercado de trabalho, no entanto, se bem 

foi agravada pelas políticas recessivas de ajuste, é de natureza estrutural. Justificado pelas mudanças 

tecnológicas, o chamado processo de "flexibilização" foi tão contundente e generalizado que, mesmo 

diante do crescimento econômico, ainda não foi resolvido. Além disso, o emprego dos mais jovens, 

dos mais velhos e das mulheres, torna-se um problema estrutural adicional. Outras consequencias 

dessa repartição desigual dos custos foram: a distribuição pessoal da renda piorou com o aumento da 

dispersão salarial; houve ampliação dos autônomos com rendimentos desiguais e o surgimento de 

uma "casta" yuppie de rentístas; foram gerados bolsões de pobreza, sobretudo nos EUA e na 

Inglaterra; e foram desmontados os mecanismos compensatórios do "Welfare State", sobretudo em 

função da crise fiscaL Esta crise fiscal, que chegou a apresentar magnitude semelhante à dos países 

periféricos, esteve associada tanto às políticas de ajuste quanto à reestruturação da atividade 

econômica e da população econômicamente ativa (1\ 

Outra razão da crise fiscal, pelo lado do gasto corrente, associada às políticas de ajuste, tomou

se visível pelo peso adquirido nos EUA e nos países periféricos: trata-se do peso crescente dos 

serviços financeiros externos e/ou externos da dívida pública. Esta influência crescente dos serviços 

financeíros (advinda das operações ativas com títulos públicos nos mercados monetários para regular 

os desequilíbrios de balanço de pagamentos), provocou um resultado estrutural importante: o 

agravamento da distribuição da renda e da riqueza nacional no interior dos países, gerando 

uma enorme concentração de riqueza privada na década de 80. Além disso, esse enorme incremento 

da renda e da riqueza na última década não apenas foi apropriado privadamente de forma muito 

concentrada, como, em função dos "paraísos fiscais" para os agentes transnacionais, não tem bases 

territoriais delimitadas. Não esquecendo, porém, que a infrar-estrutura física e social tem sido paga, 

em todos os casos, pelos Estados Nacionais. Neste contexto, as reclamações contra o peso e a 

ineficiência do Estado por parte dos neoliberais, "bem colocados em termos de renda e riqueza 

pessoal nos circuitos privilegiados ... parecem de um cinismo aterrador ... " (16). 

No que tange às Polfticas Sociais, onde já havia um Estado de Bem-Estar Social montado, 

profissionalizado e com recursos abundantes de fmanciamento, as políticas de ajuste estrutural 

sofreram resistências concretas, tanto da burocracia de Estado quanto das populações-alvo. Os 

exemplos clássicos são, no mundo desenvolvido, a Inglaterra de M. Tatcher e, no subdesenvolvido, 

o Chile do Gal. Pinochet. Isto não deve ser confundido com o fato de que o caráter recessivo das 

politicas de ajuste econômico provocou, em quase todos os casos, cortes lineares do gasto social e 
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deterioração dos padrões do serviço público. No entanto, para os países onde não existia o 

Estado de Bem-Estar Social - ou seja, políticas sociais de caráter universal - como, por exemplo, na 

Espanha e no México, os impactos das políticas de ajuste sobre a pobreza e a desigualdade social 

vieram mais pelo lado econômico - abertura comercial, deslocalização de indústrias e ativídades e 

desemprego - do que pelo lado da distribuição de aparelhos de política social. Uma vez que estes não 

existiam, dependendo da intensidade do ajuste, vários países foram obrigados a fazer programas 

sociais de caráter emergencial, focalizados, contando com a "solidariedade comunitária". Em todos 

os casos, porém, essas políticas foram manifestamente insuficientes para diminuir a 

desigualdade social e a pobreza pré-existentes. 

No caso oposto, em que já existiam políticas sociais universais (Previdência Social, Saúde, 

Educação Básica), o desmonte dessas políticas agravou consideravelmente as condições sociais, já de 

si precárias, em particular no caso dos países da periferia capitalista. 

As propostas de focalização no ataque à pobreza e de economicidade e eficiência consagradas 

no chamado "Consenso de Washington" e, em particular, nos programas do Banco Mundial, a nosso 

modo de ver, não passam de uma tentativa de "racionalizar" a situação de agravamento geral das 

situações de pobreza e desamparo social a que foram conduzidos quase todos os países periféricos na 

última década, índependentemente de sua matriz histórica de desenvolvimento econômico e político. 

Talvez isso explique a pertinácia com que as instituições multilaterais de financiamento tenham 

se empenhado em generalizar seu modelo de "reformas estruturais". 

No caso do Brasil o problema tornou-se particularmente dramático nos últimos anos, tanto do 

ponto de vista econômico, quanto social. Do ponto de vista econômico, apesar de ter sido o país 

sulamericano a oferecer maíor resistência às políticas de desregulamentação financeira e abertura 

comercial irrestrita, todos os impactos das políticas de ajuste estão se sobrepondo com grande 

intensidade e num tempo muito curto. Do ponto de vista social, porque o país foi pego a meio 

caminho na sua tentativa tardia de montagem de um Estado de Bem-Estar SociaL Dada a sua massa 

gigantesca de pobreza estrutural, praticamente excluída dos benefícios do desenvolvimento passado, 

o país é atingido pelos dois lados, o desenvolvido e o subdesenvolvido. Vale dizer, sofre todos os 

percalços das políticas de ajuste comuns aos países desenvolvidos e subdesenvolvidos. É disto que 

trata esta tese. 



NOTAS 

1jl ver CARO, 19!3. 
1
3
1 ver V!llAilREAL, 1994. 

( 4) O Chile foi considerado paradigmãtico na aplicação desse modelo na Amêrica Latina. 
1
5
1 ver BJ'I'I'lR, 1999. 

(f.;l ver esses concei~os ell PREBISCH, lm. 
171 ver Bl~AR, op:Clt. 
(
8
) ver CANO, op.nt. 

(
9
) TAVARES E FIOIU 1 H93 1 p.lS. 

i16 ver riori, nAjuste, Transição e Governabilidade: c enigma brasíleiro", in ibid. p.m. 

12 

(
11

) :~)nzylber 1 1991; Bradford,l991; Iglesias,H92: Rosenthal,l992; Teitel,l992; in fiori 1 op.cit., p.l36. 
1121 !Dld.p.lll 
( 
13

) ver Tavares, "Ajuste e Reestruturação nos paises centrais: a modernização conservadora a, in Tavares e Fiori, op.cit., p.54. 
~ 14 { eJ oposição â "tr~nsfo~a?~ produtiva COI equidade1 preconizada pela CEPAL para os anos 90. 
,15! ver :a~ares, op.clt., 1n 1b1d., p.63. 
1161 ver ilud. p.M. 
I I Ver illid. p.66 



CAPÍTULO I: AMÉRICA LATINA 

1 - As políticas de ajuste neoliberal na América Latina 

L 1 - A base estrutural 

13 

Os problemas gerados pelas Políticas de Ajuste Neoliberal são agravados, no caso da América 

Latina, pelo "peso do passado". Para o seu entendimento, adotamos aqui o conceito de 

heterogeneidade estrutural, entendida como a síntese contemporânea da formação histórica das 

sociedades latinoamericanas ( \ Trata-se de uma categoria conceitual ampla, que engloba os traços 

dominantes das sociedades latinoamericanas contemporâneas, aludindo à coexistência de formas 

produtivas e relações sociais correspondentes a diferentes fases e modalidades no desenvolvimento da 

região, mas interdependentes em sua dinâmica no interior de Estados politicamente unificados. 

MARSHALL WOLFE definiu heterogeneidade estrutural como "uma situação na qual existem 

grandes diferenças de produtivídade e "modernidade" entre os setores de atividade econômica e 

dentro deles, existindo, ao mesmo tempo, complexas vinculações de intercâmbio, domínio e 

dependência dentro de uma "estrutura" socio-econômica nacional em contraposição a supostas 

situações "dualistas" nas quais coexistem, no território nacional, duas estruturas sacio-econômicas -

uma "moderna" e outra "tradicionar ou "primitiva" - com escasso intercâmbio entre elas e pouca 

influência mútua" (2). 

Nesse conceito são expressas tanto as formas produtivas e relações sociais, que são herança 

daquelas outras originadas no passado colonial, como as tran~formações que as sucessivas "ondas11 de 

progresso técnico foram introduzindo nos procedimentos produtivos e nas relações sociais básicas 

que se articulam em torno dos mesmos. O conteúdo conceitual dessa categoria engloba pelo menos 

três dimensões dignas de consideração c3): 

1) Aquela que se refere às estruturas da produção onde coexistem e interagem múltiplos 

processos técnicos, podendo dar lugar a variadas modalidades de interdependência e complementação 

técnica que compreendem desde estabelecimentos de grande escala e alta tecnologia até unidades de 

subsístência com formas produtivas pré-industriais. Três aspectos são considerados básicos aqui: a 

produtividade física do trabalho, a escala operacional dos estabelecimentos, e a divisão, 

e~-pecialização e hierarquização de funções produtivas. 

2) Aquela dimensão que se refere às relações sociais que se articulam em torno desses 

processos produtivos. Estas relações sociais de trabalho também se diferenciam e coexistem. De um 

lado, estão aquelas relações correspondentes aos estabelecimentos de maior produtividade físíca, 

escala operativa e diferenciação interna de funções produtivas, que apresentam formas de negociação 

e recrutamento trabalhistas de caráter massivo e impessoal, fundadas em procedimentos jurídicos 

claros e requerimentos técnicos precisos. No outro extremo, ainda sobrevivem em áreas rurais as 

formas senhoriais de incorporação e retenção da força de trabalho, baseadas em pautas autoritárias 

onde a liberdade contratual da relação costuma reduzir-se a uma mera ficção. Em área urbanas e 

metropolitanas proliferaram outros grupos de trabalhadores que não estão sujeitos a relações com 
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vínculo traballústa, atuando "por conta própria" em atividades esporádicas, relacionadas com 

serviços não qualificados. 

Com relação à propriedade de ativos, coloca-se a concentração do capital. Aqueles estratos 

mencionados como de maior produtividade, escala operativa e diferenciação interna de funções, 

situam-se na cúpula da pirâuúde distributiva do capital, cuja propriedade corresponde a um reduzido 

número de pessoas jurídicas frequentemente ligadas às grandes corporações transuacionais. 

Condições opostas se dão nas pequenas unidades de escala unipessoal ou "familiar", com baixa 

produtividade e mínima diferenciação interna de funções, que a ampla base da pirâmide. 

Dentro do mundo empresarial-proprietário destaca-se pelo menos três fatores: o patamar 

tecnológico onde se situam; a magnitude absoluta e relativa do capital que controlam; e a posição 

mais ou menos estratégica das atividades compreendidas para a fase e modalidade histórica do 

desenvolvimento emcada caso particular. Existe uma dara interdependência entre esses fatores, já 

que os titulares daqueles setores "líderes" se vêm particularmente favorecidos pela orientação da 

política econôuúca, pela posição em termos tecnológicos e pelo seu controle de importantes 

magnitudes absolutas e relativas de capital. 

Por outro lado, a capacidade organizativa e o poder de negociação dos assalariados também 

dependem de fatores tecnológicos e institucionais. Nos estratos modernos, a grande escala operativa 

dá lugar a sindicatos quantitativamente numerosos; sua maior complexidade técnica exige uma 

qualificação maior por parte dos trabalhadores. Nestes estratos superiores não apenas a produtividade 

física, mas também a produtividade econôuúca expressa em termos de valor, tende a níveis altos em 

função das posições monopólicas que derivam da concentrada distribuição de capital e dos eventuais 

favores estatais. 

A contrapartida evidente é a de que todos aqueles situados no outro extremo da escala -
pequenas empresas de baixa produtividade e escasso poder - tornam-se potencialmente 

desfavorecidos por suas posições técnicas e institucionais, sejam proprietários ou assalariados (com 

maior prejuízo para estes últimos, diga-se de passagem, já que não possuem nenhum dos 

instrumentos "defensivos" utilizados pelos proprietários, como por ex. a sonegação fiscal). 

3) Finalmente, a terceira dimensão se coloca básicamente na esfera política e diz respeito ao 

ordenamento institucional que consagra e garante as modalidades e o funcionamento do sistema de 

poder. Tal como a dimensão tecnológica, esse marco institucional é subjacente às posições e relações 

sociais mencionadas. Apesar de reconhecer a autonomia relativa dessa dimensão po1ftico

institucional, Ambal Pinto (~ afirma que sua capacidade transforrnadora da estrutura social no longo 

prazo depende do seu poder para alterar as condições técnicas em que repousa dita estrutura. 

Daqui se extr'di a gravitação decisiva daquelas posições - políticas e/ou econômicas - de poder 

vinculadas ao controle e distribuição do progresso téi:nico, que vem sendo assimilado pela estrutura 

econômíca das sociedades periféricas. 

Uma vez definidas a natureza e a composição da heterogeneidade estrutural na América 

Latina~ a análise prossegue elucidando quais as forças que a estruturaram e que poderiam tender a 

reproduzi-la e intensificá-la (\ 
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O processo de desenvolvimento na América Latina tem obedecido a tendencias vigorosas e 

crescentes em direção a uma tripla concentração do progresso técnico e de seus frutos, que se coloca 

nos seguintes níveis príncipais: 

a) A nível espacial, pela localização predominantemente metropolitana do grosso da indústria 

de transformação e dos serviços técnicos, financeiros e de infra-estrutura que a complementam. Este 

processo teve como contrapartida a absoluta ou relativa marginalização de áreas importantes em 

termos populacíonaís, seja nas periferias das metrópoles, ~ja em áreas rurais. 

b) A nível dos próprios setores, ramos e atividades produtivas, onde foram se perfilando 

estratos de produtividade com diferenças substanciais entre si, com a característica agravante e 

decisiva de que aqueles setores atrasados possuiam parcelas significativas da força de trabalho e/ou 

população total. 

c) A nível da sociedade global, expresso através da distribuição pessoal da renda. Aqui destaca

se a forma pela qual se manifesta a distribuição social dos recursos, analisando-se que grupos sociais 

movimentam o sistema produtivo fazendo uso de sue poder sobre o mercado; de que maneira estas 

diretrizes (mediatizadas e modificadas por diferentes agentes, principalmente o Estado) se refletem 

na alocação concreta dos bens e serviços produzidos; e como e em que proporção é repartido esse 

produto entre os distintos grupos e classes sociais. Estas tendências na distribuição da renda 

projetaram-se em dois sentidos principais e correspondentes: por um lado na dinâmica da oferta dos 

diferentes bens e serviços e, portanto, na mudança da estrutura global do produto; e por outro, 

permitindo que os dístintos grupos sociais hierarquizados pelos seus níveis de renda participassem na 

apropriação relativa de cada um dos grupos principais de bens e serviços destacados. 

Essas tendências não apenas são congruentes entre sf, senão que reforçam-se mútuamente e 

tendem a perpetuar a situação identificada, ratificando as condições dh.tríbutivas pré-existentes. De 

outro modo, atendendo às tendências na distribuição da renda e à composição da demanda, os ciclos 

concentradores tendem a reiterar-se. 

Essa caracterização do processo concentrador acentúa, de um lado, certos traços essenciais do 

processo, e de outro, deíxa de considerar outros que também gravitam em torno às diferentes 

~ituações concretas de cada país latinoamericano. A distribuição pessoal da renda difere em 

diferentes circunstâncias nacionais, bem como a importância das estruturas sociais tradícionais e o 

avanço de seus respectivos processos diversificadores. Não obstante tudo isso, com diferentes graus e 

matizes, as tendências observadas estão operando especialmente em detrimento dos pobres 

(~. 
1.2 - Semelhanças e diferenças na implementação das 

Políticas de Ajuste 

Os diversos casos de "retorno à ortodoxia" observados em países da América Latina 

apresentam similitudes ao par de diferenças importantes que trataremos de aqui caracterizar. 

Numerosos países da região trataram de introduzir maiores elementos de ortodoxia em suas 

políticas econômicas. mas o fizeram de diferentes formas e graus de intensidade. No entanto quase 

todas essas políticas colocaram como objetivos comuns os seguintes: a) aumentar o grau de abertura 
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da economia para o exterior a fim de lograr um maior grau de competitividade de suas atividades 

produtivas; b) racionalizar a participação do Estado na economia, liberalizar os mercados, os preços 

e as atividades produtivas; c) estabilizar o comportamento dos preços e de outras variáveis 

macroeconômicas em economias que tem estado submetidas a fortes processos inflacionários. 

Nesse sentido, GONZALEZ (1982) levanta a necessidade de elaborar uma tipificação dos 

diferentes casos de abertura das economias e de retomo à ortodoxia. Apesar de reconhecer serem 

várias as formas que as políticas de ajuste assumem nos diferentes países, esse autor as resume em 
dois tipos: um primeiro tipo de caráter mais doutrinário ou mais "puro", no qual se aplicam 

estritamente os principias do liberalismo econômico; e um segundo tipo mais "pragmático", no qual 

os objetivos de abertura econômica e de estabilização se condicionam à obtenção paralela de outras 

metas de crescimento econômico e de justiça social. 

Uma primeira diferença entre ambos os tipos, está dada pela intensidade e ritmo com que se 

persegue os três objetivos comuns acima mencionados. Uma segunda diferença se refere à estratégia 

de desenvolvimento no longo prazo e em particular à industrialização. No tipo doutrinário não se 

trata apenas de fazer ajustes graduais e parciais, senão de admitir que possam ser desmontados total 

ou quase totalmente setores produtivos que já estão fortemente arraigados na economia e que 

possuem uma longa tradição de produção, mas que na atualidade já não podem competir com bens 

similares importados. Tampouco persegue-se um proceso contínuo e deliberado de desenvolvimento 

industrial proporcionando a proteção e a promoção que sejam necessárias aos setores novos. Pelo 

contrário: postula-se que o crescimento industrial terá que ser apenas aquele que o jogo das "forças 

de mercado naturalmente provocam ". 

Outra diferença importante diz respeito às concepções sobre as funções do mercado e do 

Estado na distribuição dos recursos produtivos. Nas colocações mais pragmáticas ambos são 

necessários, complementando-se entre sí. Nos casos mais doutrinários as funções do Estado relativas 

à produção devem limitar-se às do Estado "gendarme", não devendo influir na assignação dos 

recursos deixando que esta se realize exclusivamente pelo mercado. Paralelamente à essas diferenças 

estão as diferentes posições no tocante à operação dos instrumentos de política econômica. 

Por outro lado, essas diferenças se traduzem e trazem consequencias importantes em outros 

aspectos de fundamental relevância da sociedade e do processo politico. Nos casos mais pragmáticos 

seria mais factível a consolidação de processos democráticos ao evitar ou amenizar algumas das 

causas fundamentais de tensão social e política. Nos exemplos mais doutrinários se evidenciou a 

necessidade de governos mais autoritários, sendo menor e/ou mais lento o avanço possível nos 

processos de abertura política. 

A preocupação com as diferenças também se verifica em TA V ARES e FlORI (1993) quando 

analisam três países Jatinoamericanos - Chile, México e Argentina - buscando confrontar suas 

trajetórias políticas e econômicas com as do Bra~il na última década. Aqui as diferenças são 

identificadas com o objetivo de situar os obstáculos ao avanço das poüticas de ajuste, comuns em seu 

ideário, na sociedade brasileira. Essas diferenças seriam de natureza institucional, consolidadas 

através de longas trajetórias históricas, e de natureza conjuntural, vinculadas às mudanças nas 



17 
correlações de forças nacionais e internacionais, influenciando na maior ou menor eficácia na 

implementação das políticas propugnadas pelo reformismo liberal. Existe ainda um outro elemento 

nessa diferenciação: o fator tempo, o que é exemplificado com os casos do Chile, onde o 
ajustamento começou na década de 70 (servindo inclusive como modelo para a elaboração posterior 

do chamado "consenso de Washington"); do México, onde esse ajustamento só ocorreu na segunda 

metade dos anos 80; e do Brasil, com a virada dos anos 90. 

Por outro lado, houve também mudanças, com relação à América Latina, no caráter do ajuste após 

1990. Com os EUA já nreestruturado", passou a prevalecer o interesse exportador desse paí';, 

encarando a América Latina como seu "mercado". A partir de 1991 verificou-se urna inflexão na 

balança comercial de diversos países latinoamericanos, sobretudo o México e a Argentina ( 7}. A 

entrada na "globalidade" significou, para a América Latina, apenas a abertura comercial. 

Há uma concordância por parte dos autores de que as diferenças na implementação das políticas 

de ajuste por parte de alguns países latinoamericanos derivam essencialmente do tipo de trajetória -

econômíca, social e política - percorrida por esses países antes da crise dos anos 80. E..;;sas 

trajetórias, baseadas em diferentes estruturas produtivas, traduzem-se em diferentes instituições 

políticas, sistemas partidários e organizações sindicais e empresariais, que resultam em capacidades 

diferenciadas de sustentar, como diz FlORI (op.cit), formas pactuadas ou solidárias de 

implementação daquelas políticas. 

No que diz respeito ao enfoque e à implementação das Políticas Sociais, também podemos 

identificar diferenças, embora aqui estas se ocultem muitas vezes, até nos casos mais ortodoxos, sob 

a capa de um discurso "social". As discrepâncias dizem respeito à participação do Estado na 

prestação direta dos serviços e ao fmanciamento dos mesmos através de impostos diretos ou 

indiretos, com diferentes graus de progressividade, ou diretamente através de contribuições. Por trás 

das concepções ditas mais "doutrinárias", conforme GONZALEZ (op.cit), está a posição que 

concede menor relevância à função social do Estado, supondo que deve ser o pr6prío mercado aquele 

que cria condições de um desenvolvimento mais dinâmico e através dele devam solucionar-se os 

problemas de desemprego e de pobreza, destacando-se que a desigualdade permite que os setores de 

maiores ingressos tenham uma maior poupança e favoreçam um maior investimento. Ainda segundo 

GONZALEZ (op.cit.), também é diferente o tratamento dado aos sistemas de Previdência Social e 

seu fmanciamento, bem como às condições de trabalho. Aqui é colocada uma maior dificuldade em 

traçar uma linha divisória entre ambos os enfoques (o "pragmático" e o "doutrinário"). Em ambos 

parte-se da preocupação de que o financiamento do Seguro Social não recaia sobre os "custos de 

produção" em prejuíw da "competitividade" das atividades produtivas nacionais frente ao exterior. 

Por outro lado , a não garantia dos avanços já obtidos nos Sistemas de Aposentadorias, por exemplo, 

costuma provocar conflitos sociais e políticos. 

Outros autores também identificam semelhanças e diferenças entre as diversas propostas de 

ajuste. BUSTELO E lSUANI (1990) as resumem em duas modalidades principais. A primeira parte 

da hipótese de que é necessario reestabelecer rápidamente o equilíbrio das principais variáveis 

macroeconónúcas. Assim, o ajuste deveria estabilizar um sistema de preços que se considera 
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dÍ51!lreido, incluindo principalmente o tipo de câmbio e a taxa de juros. Uma estrita política salarial e 

a redução radical dos gastos estatais permitiria resolver a crise fiscal. A aplicação "severa e correta" 

do ajuste permitiria, ainda, que o mesmo fosse de curta duração e, portanto, seus amargos custos 

seriam recompensados por um aumento do investimento e do rápido reestabelecimento do fluxo de 

capital externo. Para as eventuais "oposições" ao ajuste, existiriam respostas que oscilariam entre 

medldas de compensação parcial a certos grupos (evidentemente para aqueles com maior poder de 

pressão} e o controle repressivo. A implementação deste tipo de ajuste não logrou, em geral, os 

resultados esperados pelos seus proponentes, em termos de estabilização efetiva e permanente dos 

preços da economia. Depois de aplicá-lo, vários países se encontraram em maiores dificuldades, 

propiciando a revisão de alguns supostos. 

As~1m, surgiu uma segunda concepção de ajuste mais relacionada a transformações de médio 

prazo, no entendimento de que as "distorções" e a falta de incentivos para o investimento produtivo, 

bem como as debí1idades institucionais do setor público seriam extremamente sérias. A sua 

superação demandaria mais tempo que o previsto anteriormente. Além de uma melhor gestão 

macroeconômica, seria necessário impulsionar profundas mudanças institucionais e repensar as 

estratégias de desenvolvimento, incluindo a relação público-privado. O surgimento de créditos de 

"ajuste estrutural" (SALs) do Banco Mundial estiveram relacionados com essas novas preocupações. 

Observadas as diferenças de situações e de propostas de ajuste, podemos afirmar, sem maiores 

riscos1 que após uma série de experiências de ajuste, reestruturação, ou outra denominação que se 

dê) a América Latina em geral se encontra em uma situação econômica no mínimo instável, e com 

um quadro social agravado (conforme apresentaremos adiante). 

Na análise das tentativas de ajuste e estabilização no Brasil, TA V ARES (8) toma como 

paradigma o caso exitoso do Chile, bem como as experiências recentes do México e da Argentina. 

Seu objetivo é o de não apenas mostrar a especificidade brasileíra, mas evidenciar o caráter 

contraditório, e igualmente específico, que tiveram tais experiêncías; chamando a atenção para a 

distância existente entre os processos reais e as doutrinas assumidas pelas políticas de estabilização. 

Sintetizaremos aqui suas principais hipóteses, extraídas da análise das próprias experiências (9), 

por sua relevância como referências mais gerais para esta tese, já que não é objetivo da mesma 

analisar os ajustes econômicos latinoamericanos, e sim as suas consequências sociais. 

A modalidade de ajuste convencional do balanço de pagamentos conseguiu, mediante políticas 

macroeconômicas recessivas e políticas cambiais ativas, obter superávits comerciais para cobrir, em 

parte, o serviço da dívida externa. No entanto, esse tipo de ajuste recessivo não conseguiu estabilizar 

economias de alta inflação crônica e com restrições externas severas, provocando um trade-off 
negativo sobre a arrecadação fiscal e ul alto grau de endividamento interno, levando a consistentes 

desajustes fiscais e patrimoniais no setor público. Ou seja, a contrapartida desse tipo de ajuste tem 

sido a necessídade de um ajuste fiscal permanente. Este último, por sua vez, nem sempre conseguiu 

produzir um aumento da carga fiscal efetiva, sobretudo em situações de alta inflação com recessão ou 

e&tancamento, quando torna-se difícil aumentar as receitas tributárias correntes. 
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Nessas circunstâncias, o ajuste fiscal tem se tornado cada vez mais custoso para o setor 

público~ obrigando-o a cortar gastos essenciais e suportar desequihbrios patrimoniais crescentes. O 

setor privado (particularmente as empresas produtoras de bens não-comercializáveis) também 

~adaptou-se" às políticas recessivas, através da queda nos salários e redução do emprego nos 

mercados formais, e do aumento da informalidade nos negócios, com evasão de impostos e 

diminuição da base de imposição tributária. 

Frente aos problemas de rigidez da base tributária e aos endividamentos íntemo e externo 

crescentes no setor públíco, e atendendo às recomendações de reformas estruturais do Banco 

Mundial, muitos países têm promovido privatizações aceleradas, tentando ajustar patrimonialmente 

as contas públicas. No entanto, este tipo de "ajuste" se dá, quando existem receitas patrimoniais 

líquidas, de uma vez por todas, não resolvendo o problema de fmancíamento corrente e futuro do 

setor público. 

Outra hipótese é a de que a desregulação dos mercados financeiros e a abertura comercial 

irrestrita, preconizadas como "reformas estruturais" pelas políticas de ajuste neoliberais, enquanto 

não se atingir um certo grau de estabilização e crescimento com uma boa inserção internacional, 

continuarão provocando os seguintes desequilíbrios: movimentos de stop and go, com entradas e 

saídas de capitais que provocam desequihbrios no balanço de pagamentos, além de repor 

periodicamente condições restritivas ao crédito interno com o retorno das politicas monetárias e 
cambiais ativas. As experiências do Chile, Argentina e México nos anos 70, e da Argentina e do 

México nos anos 80 (1<), demonstraram que a instabilidade fmanceira e cambial pode levar à 
insolvência o sistema bancário, provocando intervenções no mercado financeiro, quando não (como 

no caso chileno) à e:statização bancária. 

Nas políticas anti-inflacionárias mais recentes, com "âncora cambial" e juros internos altos, as 

medidas de liberalização fmanceíra têm levado à sobrevalorização cambial, com forte entrada de 

capitais de curto prazo, pondo novamente em risco os equilíbrios futuros do balanço de pagamentos 
( 11). 

Outra medida utilizada frequentemente, a emissão de títulos da dfvida pública imobiliária, 

como instrumento de regulação de mercados financeiros e cambiais abertos e voláteis, tem se 

mostrado muito precária. As experiências do Chile, México e Argentina, em épocas distintas, e do 

Brasil no período pós-1988, têm demonstrado com clareza que o montante da dívida intema torna-se 

rapidamente incontrolável, uma vez que não existe capacidade de absorção fiscal dos impactos 

desestabilizadores de um mercado monetário que opera baseado em títulos públicos de alta liquídez e 

elevadas taxas de juros. Mesmo quando existe essa capacidade, é difícil obter estabilidade cambial e 

monetária com mercados fmanceiros abertos e desregulados. Dessa forma, o problema não é a 

interdependência das políticas fiscal, monetária e cambial, mas o caráter contraditório da relação 

entre as mesmas. 

Este é, em traços gerais, o contexto econômico onde se processam as modificações na realidade 

sociallatinoamericana, bem como nas Políticas Sociais implementadas pelos países da região, temas 

dos próximos tópicos desta tese. 
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NOTAS 

( 1) Ver A.r:ilial Pintor "A~;;érica Latina: una vísión estructurallsta~ 1 ColecciOO ~.nêrica Litina, facultad de Econ0lllia 1 Universidad Nacional 
A2tónoma de Mé:xico1 México, 1991. 
(3) ver CEPAL, "Estudio Econétnico de América Latina\ H73; in Âllibal Pinto, op. cit., p.565. 
141 ver ibid. p. 565-557. 
151 id.ibid. . , 
(6! ~:: Anib~ Plnto, op.clt. 1 p.%8-571. 
171 lD!d.p.5!l. 
( ) No Brasil 1 apesar da politica de ~abt!rtura• de Collor a partir de 1990 1 só agora 1 co11 o governo FHC é que se verifica UJ déficit 
s~gnificativo na sua balarça c:or;ercial. 
[9) Ver trabalho de H~ia da Conceição Tavares, flAs Politicas de Ajuste no Brasil: os limites da resistência" 1 in Tavares e Piori, 1993. 
(1Ó ver Tavares, op.Clt. 1 p.7HO. 
( ) e ao que tudo indica nos anos 90, Ver a esse respeito artigo na ~Folha de Sãu Paulo~ de Maria da Conceição Tavares prevendo a crise 
EI~cana já no segundo saestre de 1994. 
( ) Ver nplano Real« nc Srasil 1 20.Seli.94flo.sen.95. 
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CAPÍTULO 1: AMÉRICA LATINA 

2- A desi•ualdade social.na América Latina: . componentes estruturais e tmpacro aos processos de aJuste 

O fenômeno da desigualdade social na América Latina foi abordado de diversas formas: 

inicialmente se explorou o tema da equidade em relação à distribuição desigual do progresso técnico 

e seus frutos; mais adiante uma parte decisiva da controvérsia esteve centrada nos estilos de 

desenvolvimento; o tema também foi tratado com interesse pelos encarregados de avaliar ao;; 

estratégias internacionais de desenvolvimento, bem como esteve no centro das preocupações dos que 

elaboraram um critério unificado de desenvolvimento. Finalmente, foi também preocupação principal 

daqueles que examinaram as mudanças na estrutura social e o problema da pobreza (1). 

A CEPAL (~ destacou, nas suas avaliações sobre a situação social latinoamericana os 

evidentes progressos alcançados no campo da saúde, da educação e da habitação, expressos, por 

exemplo, no incremento da esperança de vida, no descenso das taxa<; de mortalidade infantil, no 

aumento da média de anos de estudo, na redução e quase eliminação em alguns países do 

analfahetísmo, e no crescente acesso da população à agua potável, ao esgoto, aos medicamentos e às 

vacinas, que transformaram positivamente a qualidade de vida dos latinoamericanos. Tais avanços 

são atribuídos em boa medida ao investimento público na infraestrutura social e ao acesso ao 

progresso técnico, particularmente significativo na área da saúde. 

Por outro lado, foi também assinalado que a distribuição dos frutos do desenvolvimento, tanto 

em termos de renda como de acesso aos serviços públicos, não se ajustava a pautas que permitissem 

eliminar a forte desigualdade social herdada de períodos prévios ao pós~guerra. Apesar de que em 

vários países foi possível constatar progressos na ampliação dos grupos médios e na evolução dos 

salários urbanos durante certos períodos, os indicadores globais de distribuição de renda não 

melhoraram significativamente na maioría dos países. 

Durante os anos 80 existiu na área social uma combinação de avanços e insuficiencias. Por um 

lado era lícito e~-perar que se mantivessem as tendencias favoráveis manifestas nas décadas 

anteriores, já que a maturação do investimento na infraestrutura social é lenta e , não obstante 

a queda nos coeficientes de investimento público e de gasto social nesses anos, se continuou 

a desfrutar de benefícios de investimentos anteriores. Por outro lado, a persistencia da crise 

afetou os resultados sociais, acentuando a desigualdade. Destaca-se, assim, o papel da crise no 

estímulo às tendencias contrárias à equidade. 

Nos estudos sobre a equidade no panorama social da América Latina nos anos 80 ficam 

também evidenciados os aspectos negativos da evolução do nível e da estrutura de emprego, que 

conjuntamente com a queda da renda média e o caráter regressivo de sua distribuição, configuraram 

um cenário de deterioração das condições de vida e de redução das oportunidades da maioria das 

famílias. 

A evolução social da América Latina durante os anos 80 foi marcada pelas seguintes 

caracteristicas (\ 
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- A região retrocedeu em seu desenvolvimento ao transferir mão de obra de atividades de maior 

produtividade para outras de produtividade e renda mais baixas. 

- Acentuou-se a heterogeneidade produtiva e a desigualdade distributiva da renda, ao 

coexistirem setores modernos de cobertura mais limitada com a expansão de atividades de baixa 

produtividade. 

- Durante a crise~ os países que apresentaram maiores aumentos no desemprego aberto viram 

reduzida a importância relativa do trabalho assalariado industrial e público (\ o que nem sempre foi 

acompanhado por um aumento do emprego por conta própria de baixa qualificação. 

- A baixa renda na atividade produtiva repartiu-se de forma mais desigual: reduziram-se 

drásticamente os salários e a renda dos autoempregados não qualificados, enquanto que os lucros dos 

empregadores se viram menos afetados e em alguns casos aumentaram. 

- Distribuiu-se menos equitativamente uma renda per capita que foi menor na maioria dos 

países da região. 

~ Na maioria dos casos, os 5% mais ricos viram manter-se ou aumentar seus ingressos, 

enquanto que os 75% mais pobres viram-se diante da redução dos seus ingressos, agudizando-se o 

contraste entre bem-estar e pobreza. 

- Aumentou o percentual da população em extrema pobreza revertendo-se a tendência das três 

décadas do pós-guerra. 

- Atualmente os pobres urbanos na América Latina são mais numerosos que os pobres rurais. 

- Uma proporção importante dos estratos médios urbanos são agora mais vulneráveis aos 

efeitos das novas políticas de estabilização ou ajuste. 

(\ 
- Apesar da crise, durante os anos 80 continuou aumentando o nível educacional da população 

- Apesar dessa expansão educativa, América Latina ainda não conseguiu que uma importante 

proporção da sua população alcance os níveis educacionais requeridos por aquelas ocupações que 

geram níveis aceitáveis de produtividade. 

- Os avanços globais em matéria de educação não foram acompanhados por ganhos 

equivalentes com relação à renda. 
- Os jovens que não estudam nem trabalham constituem atualmente uma proporção maior que 

ao princípio da década. Esta situação, que afeta principalmente àqueles pertencentes à famt1ias de 

baixa renda, é um indicador do risco de marginalidade e de reprodução de famt1ias com elevada 

vulnerabilidade econômica e sociaL 

- A origem socioeconômica das pessoas continuou operando como um importante fator na 

determinação de seus ganhos. 

- No mundo do trabalho, as mulheres se mantiveram em clara desvantagem frente aos homens. 

- Ao agravamento verificado durante a crise da situação dos estratos de renda mais baixa se 

acrescentou, como fenômeno digno de destaque, uma deterioração da qualidade de vida dos estratos 

médios urbanos. 
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Em estudos mais recentes (~ atualiza~se o panorama socíal da América Latina. A 

preocupação com a equidade se mantém, mas a análise passa a focalizar dimensões específicas do 

social~ como o emprego, a distribuição de renda e a pobreza, bem como os avanç.os e retrocessos em 

matéria de igualdade entre estratos socioeconômicos, por gênero e por localização geográficas rural e 

urbana, tanto no que se refere às condições de vida como às oportunidades de mobilidade social. 

Nos exames periódicos das economias da região realizados pela CEPAL, os mais recentes 

sublinham o aparecimento de indícios mode!:~1os) mas persistentes, de reativação da atividade 

econômica. Em alguns dessas econonuas começava-se a combater os "desequilíbrios 

macroeconômicos", enquanto que na maioria se centravam esforços na tarefa de controlar a inflação. 

Os re~mltados desses estudos ( 7) mostram que no infcio da década de 90, a incipiente 

recuperação de algumas economias regionais todavia não havia produzido efeitos 

perceptíveis no panorama social. 

No campo do emprêgo, se já não se observam as altas taxas de desocupação que caracterizaram 

a maioria dos países da América Latina nos anos mais difíceis da crise econômica, em alguns países, 

como a Argentina e o México, as taxas de desemprego permaneceram altas por conta das políticas de 

ajuste implementadas nesses países. Alguns avanços nesse campo registrados em alguns países ao 

final da década passada, não foram suficientes, no entanto, para reduzir de forma significativa o 

percentual de população em situação de pobreza nem para diminuir as desigualdades na distribuição 

da renda. A rigor, neste último aspecto, no início da década de 90 a maioria dos países 

latinoamericanos exibiam níveis de concentração da renda familiar mais altos dos que os já 

muito elevados índlces do final dos anos setenta. Por outro lado, os salários reais registraram 

nítidos descensos na década dos &0, ainda que no último triênio sua evolução começou a refletir, em 

alguns países, o efeito posítivo do crescimento em alguns países. 

A conjunção desses fatores influiu negativamente na evolução da pobreza na região, 

cuja incidência e severidade continuam aumentando na segunda metade do último decênio. 

Dessa forma, destaca-se o peso majoritário que corresponde aos assalariados entre os pobres 

e a gravitação dos ocupados em grandes e médias empresas entre os assalariados pobres. 

Entre os jovens, amplia-se um "desajuste" crescente entre suas remunerações e seus níveis 

educacionais, fato denominado pela CEPAL de "espaços de frustração" (8). Esta tendência se deu 

apesar de que nos anos recentes em alguns países se observa um estancamento e inclusive 

retrocessos no nível educacional dos jovens, provavelmente como efeito retardado do período 

mais agudo da crise e das drásticas medidas de ajuste econômico. 

Os níveis educacionais da população rural continuam sendo baixos e notavelmente inferiores 

aos urbanos. 

A participação das mulheres na atividade econômica continua a aumentar. No entanto, é 

preciso destacar que isto ocorre em um contexto que obriga muitas famílias a recorrer a estratégias 

de sobrevivência que com frequência implicam em aumento da carga de trabalho doméstico, sem que 

se produzam avanços paralelos na cobertura dos serviços de apoio para o cuidado das crianças) ao 

mesmo tempo que persiste uma marcada discriminação salarial com relação às mulheres. 



24 
Estas são, em grandes linhas, as tendências gerais apresentadas pela região nos últimos dez 

anos. Detalharemos agora, um pouco mais, dois aspectos particulares : situação do emprego e 

distribuição da renda. 

Com relação à composição do emprego assalariado, apesar do incremento no contingente dos 

trabalhadores por conta própria, sete de cada dez ocupados urbanos na América Latina pertencem à 

condição de assalariado. 

A categoria "por conta própría" ou "autônoma" é hoje, para muitos~ "uma forma precária de 

inserção no emprego", já que reporta a salários reais mais baixos e relega à pobreza vastos setores 

assalariados que antes não se encontravam nessa condição. 
As principais mudanças experimentadas pela estrutura do' emprego assalariado na região nos 

anos 80 são a<;sim resumidas (9): i) leve diminuição de sua importância relativa com respeito ao total 

do emprego; íi) perda importante de gravitação do emprego industrial e aumento dos assalariados no 

setor terciário~ íii) descenso menos acentuado da participação do emprego público; iv) aumento da 

ocupação na pequena e na microempresa, em detrimento do emprego em estabelecimentos de maior 

porte; v) queda da participação do emprego doméstico dentro do total. 

Além dessas mudanças. os salários reais se reduziram em magnitudes muito significativas 

e em todos os países aumentou o percentual de assalariados em situação de pobreza. 

Merece destaque a demonstração de quão eficazes podem ser os aumentos do salário 

minimo e dos benefícios monetários da população passiva para reduzir os percentuais de 

pobres e indigentes. No caso do Chile, citado como exemplo, o incremento das aposentadorias e 

pens()es e do salário mínimo real -o que, segundo a experiência mais recente~ não é 

incompatível com a expansão do emprego ( 1<1- junto com a diminuição do desemprego aberto e 

a melhoria das remunerações médias, foram fatores importantes no descenso dos índices de pobreza 

logràdos no fmal da década passada, especialmente desde o início de 1990 (11 ). 

Uma das características mais importantes da estrutura do emprego urbano é a magnitude do 

contingente ocupado nos estratos de baixa produtividade da economia. Trata-se de empregados (sem 

formação profissional) em microempresas e de trabalhadores não qualificados, que nos países 

latinoamericanos representam atualmente entre 30% (Uruguai) e algo mais de 40% (Brasil) do total 

de ocupados. Nos países de menor tamanho e com altos fndices de pobreza, esse percentual se eleva 

a 50% (12). Segundo dados mais recentes, não menos da metade dos ocupados urbanos pobres são 

assalariados não profissionais nem técnicos, no setor privado, percentual que se eleva a 60% no setor 

público. Se se exclui os que trabalham em microempresas, a proporção chega a cerca de 45% c13 ). 

Por outro Jado, a evolução da renda nos estratos de baixa produtividade é um dos fatores que 

explicam o aumento da concentração na distribuição de renda que se produziu na maioria dos países 

durante a década dos 80. Em primeiro lugar, as pronunciadas diferenças: entre as remunerações pagas 

por microempresas e por unidades produtivas de maior tamanho não diminuíram durante a década, 

não obstante a forte queda dos soldos e salários nas empresas do setor privado estruturado e do setor 

pUblico. Em segundo lugar, a remuneração recebida pelos trabalhadores por conta própria menos 
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qualificados, especialmente dos que se dedicam a atividades comerciais e de serviços, se reduziu 

proporcionalmente mais do que a remuneração média dos ocupados. 

Por conta das suas implicações para as políticas de combate à pobreza) destaca~se o fato de 

que, à exceção do Panamá, a remuneração média dos assalariados de baixa qualificação que 

trabalham em microempresas são significativamente inferiores àquela que recebem os trabalhadores 

independentes não qualificados. Os dados disponíveis para início dos anos 90 revelam também que, 

entre os segmentos de baixa produtividade do mercado de trabalho urbano, a maior proporção de 

pobres corresponde aos ocupados em pequenas empresas industriais. Trata-se, no entanto, de um 

contingente de baixa representação no emprego total (inferior a 5% em todos os países examinados, 

com exceção do Paraguai), e que perdeu importancia durante a década passada, concentrando menos 

de lO% do total dos pobres urbanos (1\ 

No tocante ao emprego público, as fortes contrações do gasto fiscal e os processos de 

privat:ização de empresas públicas (e, em alguns casos, até de serviços básicos de saúde e educação) 

que ocorreram em função dos programas de ajuste estrutural na América Latina, exerceram um 

menor impacto negativo sobre o emprego do que sobre as remunerações dos assalariados do setor 

público. 

Essas perdas salariais redundaram em um aumento do percentual dos empregados 

públicos em situação de pobreza. Em vários países -muito marcadamente na Argentina, no Brasil 

e na Venezuela e, em menor medida, no México e no Paraguai- , o número de afetados pela pobreza 

no setor público cresceu em maior proporção que o total dos ocupados. Este fato revela que os 

assalariados com renda próxima ao valor da linha da pobreza sofreram perdas maiores, 

Estas tendências podem refletir uma mudança importante com relação à situação que prevalecia 

ao final dos anos 70 em numerosos países latinoamericanos: em geral, o emprego púb1íco constituia 

não apenas uma inserção ocupacional relativamente estável, cujos titulares estavam amparados por 

benefícios sociais, senão que também significava uma alta probabilídade de receber remunerações 

suficientes para manter-se "a salvo" da pobreza. Sobre este ponto, a CEPAL conclui que. "a 

situação de menores remunerações e de mais altos percentuais de pobreza que afeta 

atualmente os empregados do Estado limita as possibilidades de reforma e modernização do 

setor público"(1\ 

Por outro lado, os dados obtidos pela CEPAL colocam em evidência um fato positivo: em 

todos os países se registram elevações apreciáveis do nível de educação do conjunto dos 

assalariados públicos. Durante os anos oitenta a média de anos de estudo desse setor cresceu pelo 

menos ao mesmo ritmo que o da população ativa, e, com exceção do Uruguai, em todos os países se 

percebe um aumento importante do número de profissionais e técnicos a cada mil ocupados no setor 

público, o que denota maior grau de "tecnificação" do aparato estatal (16). 

Analisaremos agora o segundo aspecto destacado por esse estudo mais recente da CEP AL 

( 17): o da distribuição da renda. 

Nesse estudo, as estimativas sobre a distribuição da renda das famílias englobam um conjunto 

mais amplo de países que o estudo anterior ( 1 ~, e, na maioria dos casos, se dispõe de dados para 
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todo o período 1980-1990. Dessa forma, os novos antecedentes confrrmam alguns achados 

anteriores, desta vez sobre bases mais sólidas, a saber: i) a maioria dos países sofreu retrocesso 

muito pronunciado em matéria de equidade durante a crise e os posteriores processos de 

ajuste estrutural, de modo que no início dos anos 90 sua distribuição de renda é ainda mais 

concentrada que ao final dos anos setenta; ii) a piora na situação distributiva se deve à forte 

queda da renda familiar correspondente aos dois primeiros quartís (níveis de renda inferiores à 

média), em comparação com os ganhos (ou menores perdas) de renda dos 5%, e até 10%, das 

famílías mais ricas; iii) nem sempre as maiores perdas de renda corresponderam às famílías mais 

pobres (primeiro quartii da distribuição), já que em alguns países os mais afetados foram os lares de 

renda média-baixa (segundo quarti1); iv) os escassos sinais indicativos de uma queda da concentração 

observáveis nos países onde se reiniciou o crescimento denotam a lentidão da recuperação dos níveis 

de renda das famílias de estratos médios e baixos; v) a manterem-se estas tendências, não 

caberia esperar melhorias importantes em matéria de equidade nem de pobreza dentro de 

prazos relativamente curtos. 

O fenômeno que indica a maior desigualdade na distribuição da renda na maioria dos países 

latinoamericanos nesta última década foi a acentuação da disparidade entre o rendimento de 40% das 

famílias mais pobres -que não chega a atingir a metade da renda média nacional- do rendimento de 

10% das famflias mais ricas -que recebe mais de quatro vezes essa média. Em seis dos oito países 

examinados essa diferença aumentou: a renda dos 10% mais ricos supera em cerca de dez vezes a 

dos 40% mais pobres (1 9). 

As circunstâncias em que esse distanciamento se deu foram diferentes em cada pafs. A 

situação mais adversa foi a da Argentina e a da Venezuela, pois cairam tanto a participação corno a 

renda média de 40% das fami1ías mais pobres, enquanto que aumentava ou se mantinha a renda do 

decil mais rico, em contextos econômicos fortemente recessivos. No caso chileno, a menor 

participação dos estratos mais baixos de renda não redundou em uma diminuição tão marcada da sua 

renda real durante a década dos 80. O aumento da diferença se deve, na verdade, ao notável 

incremento da participação e da renda real do estrato superior. 

Segundo a CEPAL, estas duas formas de chegar a um maior distanciamento entre os 

rendimentos dos estratos altos e os dos mais baixos diferem no sentido de que o aumento da 

desigualdade pode ser mais disruptivo, desde o ponto de vista social, quaudo ao mesmo tempo se 

expande a capacidade de consumo dos estratos altos da população e se reduz a dos mais baixos, 

especialmente quando os recursos destes últimos já eram insuficientes para adquirir os bens de 

consumo básicos. Pelo contrário, se o rendimento dos grupos mais pobres se eleva, ainda que seja a 

um ritmo moderado, pode tornar-se mais tolerável seu distanciamento com respeito aos estratos 

altos. 

Analisando particularmente os efeitos sociais do ajuste. na primeira metade dos anos 80, 

LAGOS (1986) apresenta quatro indicadores, que são os que se utiliza geralmente uas auálises sobre 

esses efeitos: renda por habitante, taxa de desemprego aberto, subemprego e queda de salários. 
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Nesse período constata-se urna queda de 14% na renda por habitante na região, percentual que 

não encontra paralelo em nenhuma economia desenvolvida. 

Os números sobre desemprego aberto são igualmente significativos da deterioração da situação: 

esses práticamente duplicaram como resultado das políticas de ajuste no início da década. 

Junto com o aumento do desemprego aberto, se produziu também, e diferentes indicadores 

assim o confirmam, um aumento substancial nos níveis de subemprego, o qual, em muitos ca.o;;os, 

funcionou como uma espécie de "colchão" frente a níveis crescentes de desemprego. Naqueles países 

em que o aumento do subemprego foí menor, verifica-se que o aumento do desemprego aberto mais 

que o compensa. O aumento do chamado "setor informal" na ocupação urbana passou de 29 para 

32% do total, implicando em um aumento de 5 milhões de trabalhadores neste setor. Por outro lado, 

também se observa mudanças no interior do setor "moderno" da ecooomia, aquele onde predominam 

relações de produção tecnol6gicamente mais avançadas e maior produtividade. Ao distinguir dentro 

do setor moderno tres categorias de setores (empresa privada) administração pública e 

microempresas) se observa que o pequeno crescimento ocupacional do setor moderno (L9%) é 

consequencia da expansão da administração pública e das microempresas, e não das empresas, que 

práticamente não crescem no período da crise c20). 

Outra maneira de medir os efeitos sobre o emprego é analisar a perda de dinamismo que -como 

resultado da crise- experimenta a criação de emprego. Um estudo do PREALC assinala que, se 

houvesse continuado a tendencia dos últimos cinco anos pré-crise, teriam sido criados 4 milhões de 

postos de trabalho adicionais (21). 

O outro indicador que normalmente se usa para medir os efeitos sociais é o que diz respeito ao 

custo para a força de trabalho que as políticas de ajuste causaram. Neste custo, o que se observa 

habitualmente é a queda nos salários reais experimentada pela força de trabalho. 

No entanto, Lagos (op.cit.) considera que é mais apropriado falar de uma diminuição das 

remunerações do trabalho, posto que, como se tem constatado, caem também as receitas daqueles 

que trabalham no dito "setor informal", os quais passam a compartir a sua "renda" com um número 

maior de ocupados. O fato de que este setor atúe corno um "colcllão" que atenua o desemprego 

aberto implica, quase necessáriamente, em uma queda nas remunerações do setor. O PREALC 

estima que entre 1980 e 1985 a renda dos trabalhadores informais caiu 27% ( 2 ~. 
Com relação aos salários reais, os ganhos verificados na década de 70 se diluiram rápidamente, 

e, em média , se estima que os salários reais caem cerca de 8%. Em alguns casos esta queda é mais 

intensa, chegando a 40%. Esta queda também afeta a outros setores de uma maneira mais drástica, 

enquanto possuem urna possibilidade de "defesa" muito mais diluída: é o caso do salário mínimo e 

do setor da construção (23). 

Em síntese, na primeira metade dos anos 80, a menor atividade econômica resultante da crise e 

da política econômica adotada para enfrentá-la se traduziu numa queda considerável da renda por 

habitante na região. Esta queda não se repartiu de maneira equitativa, afetando, principalmente, o 

mercado de trabalho. Assim, se observa um aumento do desemprego aberto, o qual só não foi maior 

pelo papel amortizador que desempenhou o chamado "setor informal". E~te papel trouxe como 
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consequência uma forte queda nas remunerações nesse setor, queda que, apesar da menor 

intensidade, também se produziu no setor assalariado da economia. 

Conjuntamente com essas mudanças, estão ocorrendo, aparentemente, mutações mais 

profundas na estrutura social que emerge na etapa pós-crise, como resultado da diferente natureza 

dos postos de trabalho que se criaram durante a crise. Estas ocupações ao se concentrarem na área de 

serviços e dos trabalhadores "por conta própria" fazem com que proporcionalmente diminua a 

participação dos trabalhadores em áreas aptas a uma sindicalização forte. Os efeitos sociais -a 

manter-se esta tendencia- são muito importantes e devem considerar-se em uma estratégia futura 

(2'\ 

Ao deslocarmos o enfoque diagnóstico específicamente para o problema quantitativo da 

pobreza, a maioria dos levantamentos e estudos indicam que este fenômeno está longe de ser urna 

~ilha" no mar da "modernidade"; pelo contrário, a pobreza cresceu de forma avassaladora na 

América Latina na década dos 80 e no início dos anos 90. 

Em um primeiro estudo sobre a magnitude da pobreza na América Latina nos anos oitenta, a 

CEP AL (25) apresenta uma estimativa da pobreza em 1980 e 1986, a partir de um levantamento 

amostrai englobando dez países ( 2 ~. Nestes, tanto a incidência de pobreza como a de indigência 

aumentou entre 1980 e 1986 em dois pontos percentuais: de 33% para 35% no primeiro caso, e de 

13% para 15% no segundo. Pela metodologia do levantamento, o incremento da pobreza se 

concentrou totalmente nas áreas urbanas, onde o percentual de residências ou lares ("hogares") 

pobres passou de 24% para 29%. Quanto à indigencia, os índices sobem em ambas as áreas (de 8% 

para 11% nas urbanas, e de 26% para 28% nas rurais. 

Por sua vez, a extrapolação desses dados para o conjunto de 19 países da América Latina 

implica em aumentos na magnitude agregada da pobreza qne são da ordem de dois pontos 

percentuais. Isto se explica pelo fato de que, não obstante a população dos restantes nove países 

representar pouco no conjunto, seus índices de pobreza estariam acima daqueles verificados nos 

primeiros dez países. De acordo com essas estimativas, em 1980 a população em situação de 

pobreza na América Latina alcançava 41 % do total (em torno de 135,9 milhões de pessoas), 

percentual que se eleva para 43% em 1986 (passando para algo em torno de 171,2 milhões 

de pessoas). Este incremento de 34.3 milhões de pessoas pobres se concentrou quase em sua 

totalidade nas zonas urbanas, onde a incidência subiu de 30% para 36%. Por outro lado, a evolução 

dos dados sobre população em situação de indigência revelam, indiretamente, a profundidade da 

crise durante o primeiro quinquênio dos anos oitenta. De fato, do mencionado incremento de 34,3 

milhões de pessoas pobres, 19 milhões (55% do total) correspondem a um aumento da população 

indigente, radicada tanto na área urbana como na área rural 
Com a sofisticação do manejo das categorias e dos instrumentos de mensuração, a li 

Conferência Regional dos países da América Latina sobre a Pobreza (27) estimou que 270 milhões 
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de latinoamericanos estavam em situação de pobreza em 1990, o que representava 62% da 

população total! 

Em documento preparatório para a Terceira Conferência Regional sobre a Pobreza na América 

Latina (28), a CEPAL (29) elaborou documento sobre o perfil da pobreza na América Latina no 

início dos anos 90. A partir dele conclui-se que, entre meados da década passada e inicio desta, a 

pobreza acentuou-se, especialmente nos países de maior tamanho econômico e populacional, como é 

o ca."'o do Brasil, da Venezuela, da Argentina e do México, onde os estudos em desenvolvimento 

demonstram que aumentou a incidência da pobreza. 

Uma estimativa para 1990, baseada nos novos antecedentes das pesquisas de domicüío 

efetuadas pela CEPAL (30), situa em torno de !96 milhões a população da América Latina abaixo 

da línha de pobreza, o que representaria 46% do total. Dessa forma, a incidência da pobreza teria 

aumentado, entre 1986 e 1990, em torno de 2,5%. 

hMÉRICÀ LATINA (19 paises):~\GNITUDE ~A POBREZA EM 1990* 

Donicilios 
Pobreza Indigencia 
x mil % x mil % 

População 
Pobreza Indigencia 
xmil% xmil% 

TOTAL 37000 39 16900 18 195900 46 93500 22 

Urbano 22700 34 8100 13 115500 39 44900 15 
Rural 14300 53 8200 30 80400 61 48600 37 

Fonte: CEP&L 1 Divisão de Estatísticas e Projeções, in CEPAL 1op.cit. ,p.4. 
* Estimativas preliminares. 

Os dados para 1990 correspondentes às zonas urbanas e ruraís também mostram manutenção 

das tendências já observadas na primeira metade da década passada. Um fato importante, a ser 

considerado pelas políticas (
31

), é o de que a pobreza é hoje predominantemente urbana no que diz 

respeito ao volume de população afetada, não obstante o fato de que em muitos países a incidência e 

severidade da pobreza é ainda maior no meio rural. De cada cinco habitantes do meio rural rrês são 

pobres, enquanto que de cada cinco habitantes do meio urbano, dois são pobres. Em geral, a 

incidência da pobreza rural tendeu a diminuir, enquanto que a incidência urbana se incrementou. Na 

maioria dos caso..<; constata-se uma deterioração nas zonas urbanas, sendo que em alguns países esta 

é muito acentuada. 

Os dados indicam que no início dos anos 90 os percentuais de população com carência de renda 

para satisfazer suas necessidades bá.<;icas diferem, entre os países, menos do que no início dos 80. No 

entanto, subsistiram, e em ocasiões ampliaram-se, as diferenças de acesso aos bens e serviços que 

satisfazem as necessidades básicas vinculadas à habitação, a seus serviços e à educação. 

Essa maior igualdade das magnitudes da pobreza não deve ocultar, no entanto, a marcada 

heterogeneidade que continua caracterizando esse fenômeno na região. Antes da crise dos anos 
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oitenta era possfvel distinguir entre países como Guatemala, Honduras e Perú - onde a população 

rural era muito ampla ou inclusive majoritária e onde os níveis de pobreza chegavam, em 1980, a 

50%; e países predominantemente urbanos como Argentina, Chile e Uruguai, onde já em 1970 a 

incidêncía da pobreza era de 20% ou menos. Entre ambos os grupos, existiam casos intermediários 

nos quais o tamanho do país (Brasíl, México e Colômbia) involucrava maior heterogeneidade 

interna, com regiões em situações semelhantes aos países desses grupos extremos. Dessa forma, era 

possível distinguir países onde a pobreza era massiva, nos quais uma diminuição significativa da 

mesma requeria refonnas ou mudanças muito profundas, e outros onde o crescimento econômico 

junto com medidas graduais com algum impacto positivo na distribuição da renda poderiam terminar 

ao menos com a indigência em prazos não tão extensos (32). 

A crise dos anos oitenta se traduziu, cedo ou tarde, em uma aguda queda dos rendimentos que 

afetou vastos grupos sociais, com o que em países como o Chile ou a Argentina duplicou-se, em 

alguns anos, o número de lares onde a renda se reduziu a níveis abaixo do requerido para satisfazer 

suas necessidades básicas. Este aumento da pobreza também ocorreu nos países massivamente 

pobres, mas com incrementos percentuais que, dada a sua condição inicial, não poderiam representar 

duplicação da incidência da pobreza c33). 

Assim~ os dados para o início dos anos 90 tornaram mais similar a situação dos países em 

termos de insuficiência de renda. Em vários deles a incídência de pobreza medida a nível dos 

domicílios tendeu a confluir em tomo de 30%. Mas por trás dessa maior homogeneidade dos dados 

encontram-se ainda diferenças de infraestrutura social muito apreciáveis, incluindo as redes sociais 

estatais c34) . 

Em síntese, os dados apresentados pela CEP AL são um fiel reflexo da crise no que diz respeito 

à distribuição da renda, mas suas implicações são mais dramáticas no que se refere ao aumento 
absoluto das populações carentes. Os perfis de pobreza levantados para onze países da região em 

1990 mostram os diferentes vínculos entre as insuficiências de renda e outras dimensões sociais e 

econômicas da região, ao mesmo tempo que colocam em evidência a heterogeneidade nos níveis de 

pobreza e nos tipos de carências que afetam a população. 

O exame da severidade da pobreza durante os anos 80 representa também um elemento 

imprescíndlvel para julgar o desafio e o potencial das politicas públicas e sociais de combate à 

pobreza. 

Ao ordenar os domicílios em relação à linha de pobreza - utilizando como indicador a 

proporção entre a renda per capita do domici1io e o valor correspondente à essa linha - constata-se 

que no meio urbano da maioria dos países os domicílios em que tal proporção situa-se entre 0.9 e 1.0 

representam cerca de 4% do total. São estes domicílios que, caso se produzisse um crescimento da 

renda real per capita da ordem de 3% anual durante 3 anos sem variações na distribuição da renda, 
sairiam da situação de pobreza (35). 

Os dois países - Colômbia e Chile - com melhor desempenho quanto ao crescimento entre 1987 
e 1990, com incrementos do produto por habitante em cada um desses quatro anos, cresceram a um 

ritmo médio de 2,3% e 4,4% respectivamente. As remunerações médias, no entanto. não 
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acompanharam esse crescimento: na Colômbia cairam a uma taxa anual de 0.9%, enquanto que no 

Chile se inc.:rementaram a uma taxa de 2,5%. Na Colômbia os salários mínimos urbanos cairam mais 

ainda (-1.4% anual) e no Chile se elevaram no mesmo ritmo do produto por habitante (às vezes até 

mais, como no período 1988/91, com 8% de crescimento). Estes dados dão a entender que as 

remunerações - que representam cerca de 70% da renda dos domicílios que se situam em 

torno da linha de pobreza - não acompanharam a expansão do produto. Se as remunerações 

mfnimas e outras fontes de renda das famt1ias (aposentadorias e pensões, principalmente} não 

crescem a um ritmo bem maior que o do produto, não caberia esperar reduções da pobreza da 

magnitude acima indicada ( 3 ~. 
Ao ocorrer, pelo contrário, quedas na renda real da ordem de 25% nos salários e outras 

rendas de grupos médios baixos, características dos processos de ajuste implementados nos 

países latinoamericanos, fariam com que os dornic:Oios cuja renda se situa entre 1 e 1.25 do valor 

correspondente à linha de pobreza entrariam nessa situação. Nos países examinados os percentuais 

de domicílios cuja renda se situa nesse intervalo oscilam entre 6% e 14% nas zonas urbanas, e ent:re 

4% e 12% nas rurais (37). 

No entanto, adverte-se que, durante a crise, as quedas de renda por habitante foram 

acompanhadas em vários casos por uma piora na sua distribuição, de modo que reduções de renda 

inferiores a 25% como média representaram diminuições signifícativarnente maiores nos domícl1ios 

"vulneráveis" que se situavam em tomo da linha da pobreza ( 3 ~. 

A partir de outros estudos e análises, constata-se que a qualidade da pobreza também sofreu 

uma degradação. Entre os pobres o setor que mais cresceu foi exatamente o dos "extremamente 

pobres": estes pobres, ou os ~indigentes", como também são chamados, são agora quase a metade de 

todos os pobres. KLlKSBERG (1993) os define como sendo aquelas famílias que ainda que tenham 

destinado todos os seus recursos exclusivamente para comprar alimentos (hipótese irreal, dada a 

imprescindibilidade de gastar em habitação, transporte, roupa, etc.), tampouco alcançaria para 

comprar o mínimo de proteínas e calorias necessárias para viver. 

Do ponto de vista das consequencias da pobreza, estas são as piores possíveis sob qualquer 

ótica de análise. TOWSED (39) afirma direta e claramente: "Quem é pobre morre antes. Minhas 

investigações provam que a pobreza mata. Não se trata de um comentário político ou social, mas de 

uma constatação científica". Esta evidência é facilmente observável na América Latina: a pobreza 

con~títuiu-se na principal causa de morte, com aproximadamente 1 milhão e 500 mil mortes por ano. 

As crianças, maís vulneráveis, são as primeiras a serem afetadas: 2.000 delas morrem por dia por 

pobreza. Além disso, tem-se observado o agravamento da tendência à redução do peso ao nascer. As 

mulheres também são particularmente afetadas: atualmente na região 40% das famílias são chefiadas 

por mulheres. Mílhões de mulheres estão em uma situação que o ~Population Crisis Committee" de 

WashingtOn descreve como "uma situação de pobreza, impotência e fome" c4°). Muitas delas, 

assinala as Nações Unidas ( 1990), "pagaram grande parte da carga do ajuste... aumentando a 

produção para o consumo do lar, trabalhando longas horas, dormindo menos e frequentemente 

comendo menos" (41). 
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Entre as causas dessa pobreza, diversas fontes coincidem em destacar a distribuição 

extremamente desigual dos efeitos da crise econômica e das políticas de ajuste ortodoxas, recaindo 

sobre os setores mais desfavorecidos; as estruturas extremamente assimétricas de distribuição de 

renda; as debilidades da poütica social~ os ataques permanentes de certos setores influentes à própria 

legitimidade do gasto social, entre outras. 

O Diretor da Organização Mundial da Saúde, Hiroshi Nakajirna, remete ao ajuste ortodoxo a 

responsabilidade central na instalação de uma epidemia de outros séculos, própria de situações de 

extrema pobreza, a cólera. Entre os efeitos das drásticas políticas de ajuste destaca: "o descuido 

com as obras de saneamento ambiental, o estado lamentável da infraestrutura de saúde e o 

desabastecímento de água, fatores que podem converter a epidemia em uma endemia num futuro 
. ed' "(42 nn mto ). 

Em depoimento igualmente dramático, I ames Grant, Diretor Geral da UNICEF, afirma que, na 

América Latina, em matéria de pobreza "o pior ainda está por vir" se não se efetuarem as 

transformações necessárias, antes que seja muito tarde ~ 3 ). 

Outro trabalho que contribui para a análise desse grave problema é o apresentado pelo PNUD

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, denominado "Desenvolvimento Humano" 

(44). Nele se destaca que não se pode apresentar corno pretexto problemas de recursos escassos para 

justificar a situação; ressaltando que "a ausência de compromisso político, e não a falta de 

recursos financeiros, é com frequencia a causa verdadeira do abandono em que se encontra o 

homem" (45). Países com recursos mais modestos logram resultados humanos muito melhores que 

outros mais prósperos, com base em uma melhor distribuição do crescimento econômico. É citado 

como exemplo, entre outros, a Costa Rica, cujas taxas de esperança de vida e alfabetização são 

muito superiores às do Kuwait. apesar de sua renda per cápita ser quatro vezes menor. 

O Brasil é citado como exemplo no qual, apesar de ter-se tomado a oitava potência industrial 

do mundo, apresenta uma situação social fortemente deteriorada: 250.000 crianças menores de um 

ano morrem anualmente~ sob o impacto - entre os fatores centrais - da regressividade em ascenso da 

sua estrutura de renda. Em 1981, 50% da população detinha 13.4% da renda nacional, enquanto que 

1%, do outro lado, apresentava quase a mesma participação, 13%. Esta estrutura absolutamente 

desigual piorou sensívelmente em 1989: os 50% reduziu sua participação para 10.4% da renda 

nacional, e o 1% mais rico a aumentou para 17.3%. A estrutura de distribuição de renda é. 

portanto, um fator muito significativo nas diferenças de indicadores sociais observadas entre 

os países. 

O informe da ONU (46) apresenta amplas evidências sobre uma questão estratégica e relevante 

para esta tese: sendo o crescimento econômico central para enfrentar o problema social, em nenhuma 

das experiências nacionais observadas tal crescimento levou automáticamente ao progresso social. A 

teoria do "derrame", fortemente difundida na América Latina, é radicalmente objetada pelos dados 

desse informe. Pode-se constatar crescimento econômico, mas as desigualdades e as débeis 

políticas sociais levam a que o mesmo não se difunda, permitindo o agravamento do 

problema sociaL Por exempJo, segundo as estatísticas oficiais durante a ditadura chilena, apesar dos 
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aclamados avanços econômicos~ o número de pobres passou, desde o seu início até o seu final, de 

20% para 40% da população. Outro exemplo citado é o da Bolívia, onde, apesar das alegadas 

melhorias econômicas (segundo estudos do Fundo de População da própria ONU), piorou 

sensívelmente o seu desenvolvimento humano, caindo inclusive abaixo do Haití, com a pobreza 

atingindo 80% da sua população. 

Esse informe também questiona os métodos muito esquemáticos com que se mede o 

desenvolvimento, dando corno exemplo o fato da limitação a apenas uma dimensão do mesmo, a 

renda, o que pode levar a simplíficações e, o que é pior, a uma distorção da realidade. Entendendo 

que o objetivo final do desenvolvimento é o de que as pessoas vivam mais anos e melhorem sua 

qualidade de vida, torna-se necessário incorporar outros indicadores como esperança de vida, 

escolaridade, participação social, entre outros. 

"Melhorar o desenvolvimento humano requer uma política econômica de crescimento 

com sensibilidade social, uma agressiva política social, estreita articulação entre ambas e 

reformas na distribuição da renda .. c4'7). 

O pensamento conservador argumenta em geral que os ajustes econômicos requerem "fortes 

sofrimentos sociais". O supra citado informe da ONU sugere que a situação é diferente: "Os custos 

humanos do ajuste costumam ser optativos e não coercitivos". Os critérios de realocação de recursos 

deveriam proteger os gastos sociais básicos nos ajustes. Assim o fizeram, por exemplo, com bons 

resultados, Costa Rica e Zimbabwe (48). 

Ao contrário do que vem sucedendo, o informe chega a propor que as agências internacionais 

de fmanciamento deveriam "exigir" dos países receptores que não reduzam os gastos e subsídios 

sociais para os grupos de menor renda (49). Deveriam pressionar para que "os programas de 

desenvolvimento humano sejam os últimos e não os primeiros a serem reduzidos durante um período 

de ajuste, depois de ter explorado e esgotado todas as outras alternativas" (50). Esta política, na 

realidade, não foi a seguida pelos países latinoamericanos, onde o gasto social (51 ) apresentou forte 

redução, passando de 12% do PIB (cifra já muito reduzida quando comparada aos países da CEE) 

para um patamar interior a 8% nos últimos anos. 
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CAPÍTULO I: AMÉRICA LA TINA 

3 - Política Social em situações de crise e de ajuste neoliberal 
na América Latina 
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Ainda que exista um certo reconhecimento de que houve, na América Latina na última década, 

redução considerável do gasto social, indicando que os serviços sociais públicos e os subsídios ao 

consumo popular básico se deterioraram, não existe consenso sobre suas causas, nem sobre suas 

consequências no que díz respeito aos seus efeitos sobre a deterioração (também constatada) das 

condições de vida de parcela importante da população. 

O discurso da maioria dos governos da região e das agências de financiamento internacional 

situa a cau..<.;alidade dessa situação, por um lado, na crise econômica, e por outro, no modelo e gestão 

do chamado Estado de bem-estar, caracterizados pelo desperdício de recursos e pela ineficiência. 

Outra vertente defende que a deterioração social não seria um simples efeito da crise, mas também 

um elemento consubstanciai da política neoliberal do chamado ajuste estrutural. Por outro lado, 

também se coloca como necessário definir se o neoliberalismo é um projeto global de 

organização da sociedade, com uma política social articulada, ou se apenas uma política 

econômica de efeitos secundários e transitórios no campo social. 

A vertente que coloca a deterioração social corno consequencia de uma política neoliberal, 

defendida por Laurell e outros (1), afirma que essa política provocou crescente polarização da 

sociedade entre "pobres" e "ricos", cuja profundidade e intensidade estão moduladas pela situação 

social anterior e pelas características das instituições de bem-estar social, bem como pelo caráter das 

políticas sociais até então implementadas. 

A adoção de uma política social de cunho neoliberal provoca e/ou acentua a estratificação 

social, cujos elementos básicos são as desigualdades, seja nas condições e qualidade de trabalho, seja 

no consumo e na proteção sociaL Dessa forma, não existe acesso igual a serviços da mesma 

qualidade e na mesma quantidade: o nível de aposentadorias é diverso; a proteção em caso de 

desemprego (quando existe) é heterogênea; etc. 

Por outro lado, discute-se sobre a existência ou não de um Estado de Bem-Estar nos países 

latinoamerícanos. Evidentemente, não se pode definir esse Estado da mesma fOrma nem sequer entre 

os pafses centrai~i, que dirá entre a América Latina e a Europa, e mesmo entre os nossos próprios 

países latinoamericanos. As caracterí~ticas desses Estados estão determinadas pelos processos 

históricos de sua constituíção, cuja dinâmica está permeada por elementos políticos, econômicos e 

sociais. Esses processos também determinam as características das carências sociais, o que por sua 

vez influi no conteúdo das políticas sociais. 

Unimo-nos a Possas ( 1992) no resgate do conceito cepalino de heterogeneidade estrutural, 

dada a sua importância (a estas alturas já histórica, e um tanto abandonada) no entendimento dessa 

especificidade latinoamericana, onde se sobrepõem formas avançadas e atrasadas de organização 

polftica, social e econômíca, conformando uma complexidade particular e única - frágil, instável e 

contraditória - aonde se situam diferentes estruturas de proteção sociaL 
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O que é possível, a nosso ver, sem perder de vista essa heterogeneidade, sena o 

reconhecimento de uma série de elementos - como o conteúdo e a amplitude das políticas sociais -

que indicam a existência de traços de um "Estado de Bem-Estar" na maioria dos países 

latinoamericanos. Muitos destes países reconhecem em sua legislação o conceito de direitos sociais e 

elegeram urna seguridade social pública como fonna institucional de garantir assistência à saúde, 

aposentadorias, compensações por doença, maternidade e pela perda de emprego; bem como 

programas de benefícios familiares e de habitação, entre outros. Assim, e dessa forma introduzimos 

um elemento que consideramos fundamental nesta análise particular das políticas sociais 

latinoamericanas, as reformas neoliberais, onde ocorreram, não encontraram uma total ausência 

de políticas públicas sociais. Contudo, em nome da .. necessidade de reformas .. houve 

verdadeiro desmantelamento de programas sociais, muitos dos quais em pleno funcionamento 

e com coberturas razoáveis. 

É claro que existiam (e existem ainda) uma série de importantes e graves limitações em boa 

parte dessas políticas sociais. Estas limitações, no entanto, não só não foram resolvidas pelas 

mudanças neoliberais, como, em muitos casos. foram agravadas. Entre elas estão: a má 

distribuição e a baixa cobertura dos programas sociais; o caráter predominante de seguro social nos 

sistemas de proteção que exclui os não~contribuintes; a existência de uma estratificação de 

heneficlários nas políticas de proteção social, segundo o valor dos benefícios, que apenas reproduz a 
desigualdade pré~existente, inexistindo, portanto, um caráter redistributivo na concessão desses 

benefícios; a ausência de proteção econômica em caso de desemprego; e, sobretudo, um padrão de 

financiamento perverso- regressivo e insuficiente-, entre outras. Essas limitações também explicam, 

na maioria das vezes, a existência de programas assistenciais de caráter apenas suplementar e 

emergencial; programas esses, por sinal, dirigidos apenas para os "pobres", e que passam a 

substituir as políticas sociais nas alternativas neoliberais. 

Dessa forma, alguns autores denominam esse tipo de Estado de bem-estar como "restringido" 

ou "incompleto" (2). Outros, como DRAJBE (1993), colocam que, a exceção de Cuba, "os Estados 

de Bem-Estar latino-americanos até príncípíos dos anos 80 são do tipo "merítocrático-particularista", 

segundo Titmus/Áscoli, ou "conservador-corporativista", segundo Esping-Andersen, distintos 

portanto seja de um modelo "residual" ou liberai, seja do padrão "institucional-redistributivista" ou 

"social-democrata" (\ 

Discordando deste tipo de tipologias, Possas (1992) afirma que as mesmas privilegiam as 

condições de acesso pard. distinguir os modelos, sendo insuficientes para dar conta da problemática 

nos países latinoamericanos. Nestes países, seria necessário considerar que o que condiciona a oferta 

de benefícios e serviços é a ausência de mecanismos efetivos de controle social, terminando por 

subordinar-se a uma lógica, perversa e sem critério, de transferência de recursos públicos ao setor 

privado. Dessa forma, Possas identifica e caracteriza um padrão específico de organização da 

proteção social na América Latina - o modelo estata1-privatizador - que permitiria transcender os 

limites das tipologias que se referem a Estados de bem~estar consolidados, resgatando os 

condicionantes econômicos e políticos que definiriam sua especificidade. Esse modelo "estataJ-
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privatizador" teria se consolidado na América Latina durante as últimas três décadas, num cenário 

muito complexo e de profundas e rJpidas transformações, destacando-se: a) acelerada transição 

demográfica e epidemiológica, com impacto sobre demanda de serviços e benefícios sociais; b) crise 

fisca1 do Estado, agravada pela exclusão de grandes contingentes do processo produtivo, 

desencadeando iniciativas "racionalizadoras" de redução da participação do Estado no financiamento 

da oferta pública de benefícios e serviços; c) rápido surgimento e consolidação de diferentes 

modaHdades do seguro privado e autônomo, englobando uma ampla gama de benefícios e seguro

saúde; constituindo-se em um fenômeno importante em diversos países da região nos anos 80, 

estabelecendo novos padrões na relação público-privado que fundamenta o modelo estatal

privatizador; d) heterogeneidade na base tecnológica; e) urbanização acelerada nas últimas décadas, 

conformando urna complexa questão urbana extremamente relevante (e pouco analísada) para a 

política social 1atinoamericana; f) instabilidade polftica no processo de transição democrática de 

alguns países da região, associada à carência de formas de organização capazes de representar 

interesses da vida social na materialização do Estado~). 

Na análise do chamado "neoliberalismo latinoamericano", LAURELL (1992) chama a atenção 

sobre a aplicação desse termo, para não incluir sob a mesma denominação processos com conteúdos 

e significados diferentes. Também é necessárío consíderar que a adoção de políticas neolíberais como 

programa de governo não ocorreu simultâneamente, nem seguiu a mesma trajet6Iia em todos os 

países. Existem diferenças tanto na forma de aplicação das poifticas neoJiberais como nos seus 

resultados. Essas diferenças estão associadas às caracterlsticas políticas de cada país, bem como às 

suas bases econômicas e sociais. Mesmo naqueles países considerados casos "exemplares" de 

aplicação do modelo neoliberaJ, Chile e México, existe uma defasagem entre um processo 

considerado "maduro" e um que não se encontra plenamente consumado. Feitas essas ressalvas, 

pode-se aftrmar que existem elementos que identificam a existência de ensaios neoliberais na maioria 

dos países latinoomericanos nos últimos 15 anos. 

Analisando portanto a Polftica Social no contexto de implantação do projeto neoliberal, 

LAURELL(l992a) considera que este último está sendo imposto de maneira mais ortodoxa na 

América Latina do que nos países centrais, na medida em que se está instrumentando não apenas seus 

postulados de política econômica como também aqueles de política social. 

Esses postulados neoliberais na área social são, básica e sintéticamente, os seguintes: o bem

estar social pertence ao âmbito do privado (suas fontes "naturais" são a fam11ia, a comunidade, os 

servlços privados). Dessa forma, o Estado s6 deve intervir quando se coloca a necessidade de aliviar 

a pobreza absoluta e de produzir aqueles serviços que o setor privado não pode ou não quer fazê-Jo. 

Se propõe, portanto, um Estado de Beneficiência Pública ou Assistencialista, no lugar de um Estado 

de Bem-Estar SociaL Os direitos sociais e a obrigação da sociedade de garanti-los por meio da ação 

estatal, bem como a unlversalldade, igualdade e gratuidade dos serviços sociais, são abolidos no 

ideário neoliberal. 

As estratégias pard reduzir a ação estatal no terreno do bem-estar socíal são o corte do gasto 

social, eliminando programas e reduzindo beneficios; a focalização do gasto, ou seja, sua canalização 
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para os chamados grupos indigentes, os quais devem "comprovar" sua pobreza; a privatização da 

produção de serviços; e a descentralização dos serviços públicos ao "nível local" (\ 

No entanto, LAURELL (op.cit.) chama a atenção para o fato de que a aplicação desses 

postulados neoliberaís nos países da América Latina, ao contrário dos países centrais, provoca urna 

exclusão econômica e social muito mais grave. Além disso, esse processo encontra obstáculos de 

diversas naturezas) como por ex. o fato de que apenas uma parte da produção de serviços sociais é 

"rentável", e sua privatização exige a existência de um mercado estável e garantido> para o qual se 

necessita de medidas estatais de suporte. Existem também obstáculos de natureza política, dado que a 

supressão dos direitos sociais (em diversos países, como o Brasil, já inscritos em preceitos 

constitucionais e legais) incrementa gravemente o conflito social, já deflagrado pela própria situação 

de recessão provocada também por medidas de ajuste neoliberal. 

Ou seja, a privatização, como elemento central da estratégia neoliberal, só interessa na 

medida em que a admin.i~tração de fundos e produção de serviços possam converter~se em 

atividades econômicamente rentáveis. Nos países latinoamericanos, onde a maioria da população é 

pobre, passa a existir um processo "seletivo" de privatização, devidamente impulsionado por 

políticas estatais destinadas a criar e garantir um mercado. Para que isto oco n-a, existem ainda três 

pré-condições: que seja criada uma demanda dos benefícios ou serviços privados, o que só ocorre 

quando aqueles oferecidos pelo setor público são vistos como insuficientes e/ ou de má qualidade (ou 

seja~ tornar o processo de privatização socialmente aceitável); que sejam geradas formas estáveis de 

financiamento para dar suporte aos altos custos dos beneficios ou serviços privados; e que o setor 

privado tenha a suficiente maturação para aproveitar o incentivo à sua expansão que a retração estatal 

sígnifica. 

A primeira dessas pré-condições está vinculada diretamente com o corte do gasto social 

público. Esta é uma questão decisiva, a nosso ver, em todo esse processo 1 além de particularmente 

conflitiva, e que será vista e díscutida ao longo de toda esta tese. 

Visto corno causa e não como consequência da crise fiscal do Estado, o corte do gasto social 

tem significado um deliberado desfinanciamento das instituições públicas, desfmanciamento este que 

tem tido como sequelas a deterioração e o crescente desprestígio dessas instituições. Posições 

contrária'iõ a essa visão sublinham que a crise fiscal dos Estados latinoamericanos não se deve a um 

gasto social excessivo, e sim ao problema da dívida pública provocada pela mudança nas relações 

econômicas internacionais e nacionais. Em seu "Human Development Report" de 1992, a ONU 

coloca que a elevação da taxa de juros da dívida externa nos anos 80, levando em consideração a 

queda nos preços dos produtos de exportação dos países subdesenvolvidos, junto com a desregulação 

financeira, levou a um crescimento desmesurado do serviço da dívida. Para garantir seu pagamento, 

foram impostos programas de ajuste, acompanhados pelo objetivo central de redução do déficit 

público. Essa equação foi "resolvida" com o corte de outros ítens do gasto público, principalmente o 

social, acompanhado da transferência de recursos públicos para o capítal especulativo. O caso 

mexicano (f) é ilustrativo dessa situação: o serviço da dívida pública cresceu de 3,3% do PIB em 

1980 para 13,7% em 1989; enquanto que o gasto social cai de 8,1% para 6,9% do PIB. 
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Outro modo de "impulsionar" a demanda privada, proposta pelo Banco Mundial (1990), é 

através da introdução do pagamento pelo serviço público, justificado por doís motivos. O primeiro 

afirma que o tesouro pUblico não deveria pagar por um bem "privado" (ou seja, consumido por 

''lndivfduos") como seria o caso dos serviços de educação e saúde, já que alguns se "apropriariam" 

dos recursos públicos e outros não. 

O segundo motivo é que permitiria ao setor público arrecadar recursos para seu "reduzido" 

orçamento, já que e~te é considerado uma variável "imutável~, baseado no princípio de "austeridade 

estatal". Com essa medida seriam atingidos três dos o~jetivos neohberais: rernercantilizar os bens 

sociais; reduzir o gasto social público; e suprimir a noção de direitos sociais. 

Não apenas essa argumentação se baseía em falsos pressupo:;.ios ~ de que os individuas vivem 

isolados e têm acesso ao mercado em igualdades de condições e com os mesmos recursos, com uma 

contabilidade referida a cada ato de consumo do serviço/benefício social - corno na prática ela não 

atende a nenhum de seus objetivos propostos (a não ser, talvez, a supressão da noção de direitos 

sociaís). A experiência chilena (analisada mais adiante) demonstrou que a cobrança diferenciada de 

seus serviços de saúde não "remercantilizou" os bens sociais, por falta de demanda que estivesse em 

condições de pagar por eles; e nào contribuiu para aumentar a arrecadação estataL 

Para garantir a segunda condição do processo seletivo de privatização (o de lograr formas 

estáveis de financiamento para bancar os custos dos serviços/benefícios privados) estão disponíveis, 

em tese, dois mecanismos. Um seria comprar com fundos públicos os serviços/benefícios ao setor 

privado por meio da concessão, modalidade que nem sempre prospera no esquema neoliberal cuja 

polftica de restrição do gasto público entra em choque com o pagamento dos serviços privados 

devido a seu alto custo. Outro mecanismo seria através do impulso aos seguros privados. 

Nas experiências do Chile, e parcialmente do México (7), optou-se por uma combinação desses 

mecanismos, com a introdução de um seguro obrigatório de capitalização individual. A passagem da 

parte rentável destes fundos públicos ao setor privado é resolvida de modo distinto segundo o tipo de 

benefícío. Aqueles benefícios que podem ser regidos sob um estrito pdncípio de equivalência -o 

reembolso ao segurado não excede o valor pago- são repassados diretamente à administração privada. 

É o caso, por exemplo, dos fundos de pensões de capitalização individual "em voga" na América 

Latina que entregam o controle sobre a poupança forçada dos trabalhadores a grupos financeiros 

privados. 

Para outro tipo de beneffcios, como é o caso dos serviços de saúde, se estabelecem mecanismos 

que permitem estratificar a população em função da sua capacidade de pagamento e risco de adoecer. 

São constituídos dois sistemas paralelos - o privado e o público - de administração de fundos e 

preslação de serviços, com adscrição "livre" dos segurados a um ou outro sistema. Neste modelo, o 

setor privado se arroga o direito de recusar os segurados de "baixo pagamento/alto risco" dado que 

sua quota não dá para pagar a prima; enquanto que o setor público, evidentemente, tem que aceitar a 

todos. Nas atuais condições de deterioração dos serviços públicos, os segurados com contribuições 

maJs altas tendem a escolher o setor privado, que absorve aos que têm capacidade de pagamento e 

baixo risco de adoecer ~ que contribuem mais do que consomem. Já o setor público absorve os de 
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baixa ou nenhuma contribuição e alto consumo dos serviços: os pobres, doentes, os velhos que 

consomem mais do que contribuem, em suma, todos os segregados pelo setor privado. bto, 

evidentemente, joga o setor público, já deficitário, em um círculo vicioso de deterioração crescem e. 

Mais uma vez, o caso chileno ilustra esta dinâmica, na medida em que a reforma do seu setor 

saúde resultou na polarização entre o sistema público- que atende 84% da população com 59% do 

orçamento- e o privado- que atende a 16% da população e dispõe de 41% do orçamento de saúde. 

No caso mexicano, dos atuais segurados do sistema público, apenas 20% constitui mercado potencial 

dos seguros privados de saúde, parcela que no entanto contribui com 45% do orçamento. Se este 

grupo passasse para o sistema privado, o sistema público ficaria com 55% do orçamento atual para 

atender a 80% dos segurados, sofrendo novo desfinancíamento, comparável ao do período 1982-
1990. 

Uma maneira de preparar a mudança radical nos sistemas de seguro/seguridade social e 

diminuir a resistência política a tal medida é proporcionar incentivos fiscais ao seguro privado 

paralelo ao público. Ou seja, a transferência de recursos públicos para o setor privado de forma 

indireta, vfa renúncia fiscal (ver isenção do imposto de renda dos seguros de saúde privados no 
Brasil). 

Finalmente, a terceira condição para urna privatização seletiva - a capacidade do setor privado 

de responder à demanda - fica resolvida no que diz respeito à administração de fundos pela existência 

prévia de grandes grupos financeiros, cu,ja expansão e integração foi facilitada pela chamada 

desregulação financeira. Com relação à ampliação da produção privada de serviços, em muitos 

países existía anteriormente um set-or privado forte, desenvolvido através de convênios com o setor 

público, particularmente de Seguridade Social, setor esse que pode se inserir no novo esquema de 

financiamento. Caso não seja suficiente, os "experts" do Banco Mundial recomendam (BANCO 

MUNDIAL,l990) que o Estado proporcione "estimulas" ao setor privado, como créditos e subsídios 
iniciais. 

O processo generalizado de empobrecimento, agravado pelas medidas econômicas de ajuste 

neoliberal, combinado com a redução dos direitos sociais, provocou manifestações sociais de 

insatisfação, aliadas, em alguns lugares, a uma resistência política organizada. Muitos governos 

latinoamericanos, bem como organismos financeiros internacionais, "inovaram" seu discurso, 

justificando as privatizações e a retração estatal na esfera do bem-estar social como "o caminho para 

atingir maior equidade já que ao economizar recursos nos programas universais o Estado pode usá

los para subsidiar aos mais pobres com programas sociais básicos" (8). 

Dessa forma, na América Latina, o processo de privatização e de retração estatal na área social 

se vê matizado por programas especiais contra a pobreza. Diversos governos latinoamericanos, 

assessorados por organismos financeiros internacionais (como o Banco Mundial e o BID), estão 

promovendo diversos programas estatais com o objetivo declarado de obter níveis "mínimos" dt 

aiimentação, de saúde, de educação e de controle da natalidade (9). 
Em tese não se pode objetar o fato de que se canalizem recursos para os mais pobres. No 

entanto, quando na prdtica essa política implica numa mercantilização dos benefícios sociais, numa 
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capitalização do setor privado, e provoca deterioração e destinanciamento das instituições publicas, 

passa a ter outro significado. Além disso, pode-se questionar tanto a ''eficiência" quanto a "eficácia" 

dessa estratégia, na medida em que não contribui para a tão almejada redução do déficit público Qá 

que este continua financiando a cobertura da maioria da população, seja diretamente vía serviços 

públicos, seja indiretamente vía subsídios ou renúncia fiscal em favor do setor privado); nem 

tampouco vem demonstrando efetividade no atendimento aos "mais pobres", seja pela magnitude 

dessa parcela da população, seja pelos parcos recursos que vem empregando, muito aquém das 

necessidades, mesmo quando se trata de programas focalizados. O caráter geralmente "emergencial" 

desses programas leva a que seus recursos sejam utilizados de forma discricionária pelo Poder 

Executivo Federal, propiciando, entre outras coisas, o clientelismo político. 

No que diz respeito à tão propalada estratégia de descentralização utilizada pelas políticas 

neoliberais, e.la não tem como propósito democratizar a ação pública e sim viabilizar a privatização, 

deixando ao nível local a responsabilidade do financiamento, da administração e da produção de 

serviços. Es:sa foi uma colocação central no "Novo Federalismo~ de Reagan nos EUA que encontrou 

fortes resistências por parte dos Estados federados, já que era usada como pretexto para diminuir os 

recursos federais destinados aos serviços públicos. Na América Latina, a descentralização com essas 

características tem sido promovida ativamente pelos organismos financeiros internacionais, os quais 

condicionam seus empréstimos para programas sociais à adoção dessa estratégia, e à contrapartida 

financeira por parte das administrações locais. Sem dúvida, o problema central dessa proposta de 

descentralização em países com enormes desigualdades regionais é o da equidade. 

MÉDICI(1993) também conclui que, ao contrário do que ocorreu nos países europeus, a 

América Latina tem sido um grande "laboratório" para experiências neoliberais no campo das 

políticas sociais. Apesar dessa conclusão geral, o autor chama a atenção para as especificidades 

observadas nos países latinoamericanos, tais como: 

-essas experiências tem sido, na maioria dos casos, "incompletas, desordenadas e pontuais"; 

sendo que, até o presente, o Chile foi a única experiêncía de caráter radicai na natureza, conteúdo e 

forma neoliberais adotadas pelas políticas sociais; 

-alguns ffacassos dessas experiências levaram à reformulação proposltiva das próprias agências 

de financiamento internacional, como foi o caso do Banco Mundial para o Setor Saúde: as 

recomendações de privatização e de adoção de "mecanismos de mercado" para atingir maior 

"eficiência'' no setor foram substituídas por uma revalorização do papel do Estado , reconhecendo 

atividades que apenas ele poderia assumir e/ou administrar na área de Saúde. 

No entanto, em nome das "necessidades de estabilização e crescimento", as experiências na 

área social continuam a ser implementadas, justificando-se cortes nos inve~1imentos e custeio dos 

programas sociais latinoamer.icanos, os quais, como já foi apontado, tem provocado impactos 

muitíssimo mais negativos do que os observados na Europa. 

Diante desses impactos, MEDICI(op.cit.) aponta que muitos programas neoliberais na área 

sociaJ sào "envergonhados", não assumindo todas as características preconizadas no modelo visto 

ac1ma. 
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Diferenciando-se de outros autores que identificam mudanças neolíberais (na direç.ão do 

modelo "residual ou liberal") nas políticas sociais Iatinoamericanas na última década, DRAIBE 

(1993) afirma que poucos foram aqueles países que de fato reformaram seu sistema global de bem

estar, situando apenas o Chile nessa situação. Em outro artigo, a mesma autora (DRAlBE,J993a) 

acrescenta que além de terem sido poucos os programas sociais "efetivamente reformados" na região, 

alguns o foram em sentido inverso ao preconizado pelo neoliberalismo, já que faziam parte das 

agendas de reformas originadas a partir dos processos de redemocratização ocorridos em alguns 

países da região. O pouco "sucesso" observado nestas reformas é explicado pelas próprias restrições 

impostas pela crise, e pelo contínuo "bombardelo ideológico" (acusações de populismo, desperdício, 

etc.) a que são submetidas. 

Outros países, segundo Draibe (1993), reestruturaram algum programa, em geral o de saúde ou 

o da previdência social, ou concentraram suas prioridades em programas emergenciaís e fundos de 

ínvestimento sociaL Todos passaram por algum tipo de modificação, experimentação ou ínovação 

institucional, já que partilharam das dificuldades da crise e da deterioração dos serviços públicos. 

Muitos se,bruem ainda hoje com a agenda "aberta", iniciando os anos 90 ainda buscando alternativas 

aos modos de organizar seus programas sociais. 

Por outro lado, essa mesma autora desenvolve toda uma argumentação no sentido de que a 

agenda neoliberal de reformas foi modificada no início dos anos 90. Esta alteração estaria 

relacionada com "os desafios da modernização e da melhoria da competitivldade sistêmica das 

economias, na busca da integração internacional e do crescimento sustentado" (10). 

Um dos elementos que teriam voltado a fazer parte da agenda neoliberal seria o :investimento 

nos "recursos humanos", através do reforço às políticas sociais de educação, saúde e infra-estrutura 

sociaL Mesmo reconhecendo que esta inflexão estaria ainda pouco explícita, ela pareceria reverter, 

em parte, as teses sobre diminuição do papel do Estado e sobre a focallzação e seletividade, ao 

menos nessas duas áreas citadas. 

Esse investimento em recursos humanos estaria respondendo às "novas exigênclas para a mão

de-obra", em função da "cont1rmação da profundidade da nova onda de inovações técnícas, 

organizacionais e financeiras que se vêm propagando nas economias avançadas.'' As bases 

institucionais dess.e investimento estariam relacionadas com as redes públicas de educação e com 

programas universais de saúde coletiva; redes e programas "próprios da ação estatal e muito pouco 

adequados a mocfíficações do tipo focalização ou privatização" (
11

). 

Essas diretrizes, já firmadas no "cenário do Primeiro Mundo", também seriam incorporadas 

nas "novas estratégias de crescimento que se vêm desenhando na América Latina" por duas ordens de 

razões. Em primeiro lugar, estariam as razões de ordem econômica. Estas partem do pressupo~'io de 

que a pobreza, entendida como o não acesso de vastas camadas da população a bens e serviços 

básicos, agravou*se, passando a constituir "entrave à modernização das economias e a sua conversão 

a formas mais descentralizadas, mais abertas, mais adaptáveis e dinâmicas do ponto de vista 

tecnológico" (12). 
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Em segundo lugar, estariam as razões de ordem política. Aqui a eliminação da pobreza e das 

desigualdades sociais passa a ser condição de estabilidade política. Ou seja, "a estabilidade dos 

ajustamentos estará comprometida se os piores desequilíbrios sociais não forem eliminados, antes 

mesmo de se transformarem em desequilíbrios políticos" (13). 

Aqui as políticas de crescimento e de emprego foram consideradas como as mais eficientes em 

termos de investimento social, particularmente em países como os da América Latina. Dessa forma, 

a "nova agenda" de reformas de programas sociais perderia o "viés negativo" do momento anterior, 

incorporando ao ideârio de "modernização neoiiberal" algumas "lições ou tradições do passado". 

Dmibe situa a proposta da CEP AL, apresentada em 1991, de "transformação produtiva com 

equidade" como tendo surgido já com essa conotação. Documentos de outras agências internacionais 

também estariam insistindo na importância dessa "nova fase de reformas", voltando a dar destaque à 

questão social, 

Dessas af"rrmações nos ficam algumas dúvidas e problemas para discussão, que 

remetemos para o capítulo sobre Brasil e para as Conclusões finais. 

Outra tese defendida por Draibe, é a de que propostas tidas como constitutivas da agenda 

neoHberai de refOrmas dos programas sociais na América Latina, foram também apreendidas, "de 

outro modo", por outras correntes e concepções. Para exemplificar, ela discute a proposta da Renda 

Mínima e as propostas de descentrc~..lização, privatização e focalização. 

Diversos Estados contemporâneos, neoliberais e outros~ vêm adotando a renda mínima em 

dinheiro como substitutivo à forma estatal de produção de serviços e bens sociais. A lógica 

subjacente a essa proposta, bem como seus pressupostos teóricos, têm origem liberal. Para estes, e 

sobretudo para os atuais neoliberais e consen~adores, a renda mínima parte de uma visão residual do 

Estado e de sua política social, onde esta proporcionaria apenas aquilo que o indivíduo não pudesse 

obter vía "mercado" ou vía recursos familiares e/ou da "comunidade". Esta. concepção se traduz em 

uma estratégia onde o Estado assume a renda mínima e repassa para o setor privado os demais 

serviços sociais, inclusive os benefícios relativos ao Seguro Social. Outra idéia cara a essa concepção 

de renda mínima (também chamada de "imposto negativo". "renda mínima diferencial", ou 

"dividendo social") é a do respeito a um dado teto superior, limite além do qual tenderia a haver 

"desestímulo ao trabalho" (14). 

Por outro lado, no chamado "campo progressista", essa proposição surge com outra 

justificativa, a do "reforço da solidariedade social, fundada sobre as novas bases da produtividade e 

economia do trabalho" (15). Seus pressupostos estão relacionados com as consequências, como a 

marginalidade e o desemprego, do processo de fOrte redução do trabalho. Essas consequências 

sociais, por sua vez, trazem forte impacto negativo sobre os sistemas de proteção social, acentuando 

a ruptura entre os "protegidos" e os "excluídos". Estes últimos vâo incrementar a demanda por 

políticas e programas assistenciallstas. 

No entanto, essa ampliação da política assistencial não pareceria indicar, a nosso ver, uma 

alteração da base dos sistemas contemporâneos de proteção social, qual seja , o seguro social 

assentado na relação salarial. Ao contrário, os beneffcíos sociais estão cada vez mais vinculados e 
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restritos aos incorporados no mercado de trabalho e são diretamente proporcionais à sua renda como 

assalariado, não ocorrendo portanto a dissociação apontada entre emprego-renda-contribuição e 

seguro social-benefícios proporcionais. 

A chamada polítíca de "flexibilização" do mercado de trabalho, ao expulsar um número cada 

vez maior de pessoas do emprego formal, é que produz um contingente cada vez maior de excluídos 

do seguro sociaL Estes "novos excluídos" somados aos, digamos, "excluídos estmturais", passam a 

ter acesso apenas aos serviços públicos sociais de caráter universal. Esta demanda ampliada, 

associada ao processo de desestruturação e desmantelamento dos serviços públicos sociais universais, 

observado na maioria dos países latinoamerícanos (e também do "Primeiro Mundo") é que levou, a 

nosso ver, a uma ampliação da chamada política assistencial, de caráter substitutivo, típicamente 

emergencial, episódica, e residual, dados os insuficientes recursos que geralmente envolve, tanto do 

ponto de vista quantitativo como qualitativo. 

Uma concepção progressista de renda mínima seria aquela baseada em uma nova forma de 

"solidariedade social", e que, "ao lado dos seguros sociais, reforçaria os laços de solidariedade entre 

os cidadãos -empregados ou não- agora sob esta forma de "salário da exclusão social" ou "salário

cidadania", fortalecendo assim a eficácia redistributiva do sistema de proteção social" ( 16). 

O aspecto de que essa renda mínlma garantida deveria estar associada à manutenção da oferta 

dos servíços sociais públicos e universais, eliminando assim seu caráter substitutivo, é que nos parece 

ser o maís relevante. Explicando melhor, ela deve ser "substitutiva" de uma renda perdida ou 

inexistente para os cidadãos excluídos do mercado de trabalho, mas não deve substituir o 

funcionamento pleno de uma rede de serviços sociais básicos, que mal ou bem sempre estiveram 

dirigidos a esses mesmos excluídos, sob pena dessa nova "renda" ser reduzida a nada, caso tenha que 

pagar, por ex., pela educação e saúde dos filhos de uma farru1ia. Neste sentido, a idéia de que uma 

renda mínima propicie ao cidadão uma suposta autonomia, sugerindo ''uma ampliação da liberdade 

dos indivíduos e das tàmaias para buscarem a alternativa de serviço social que lhes aprouver" (
17

), é 

no mínimo totalmente irreal tendo em vista as condições de vida e de acesso aos serviços básicos em 
. . I . . • I . . (I 8) que se encontram 1mensos contmgentes popu acwna1s em nossos pa1ses atmoamencanos . 

A reestruturação dos programas sociais, através da descentralizaç.ão, da fOcalização e da 

prívatização, é reconhecida como estratégia preconizada pelo neoliberalismo~ sobretudo quando ela 

se dirige a países latinoamericanos em processos de ajuste econômico. As razões do "neoliberalismo 

dos primeiros tempos da crisen, conforme denomjnaçâo de Draibe ( 19), eram menos de justiça social 

e mais de ordem econômica, no sentido de redimensionar e redirecionar o gasto sociaL As medidas 

nesta direção, definídas em tempos de crise, queda da renda e desemprego, esbarraram no problema 

da pobreza, posta pela crise e agravada pelo tipo de ajuste econômico. Como resposta, implementou

se uma "reorientação~ do gasto social concentrando recursos em determinados programas (programas 

comunitários de "auto-ajuda", cestas básicas de alimentação, programas de emprego de emergêncía, 

entre outros) dirigidos a grupos específicos considerados mais carentes. 

Esse tipo de estratégia tem sido alvo de diversos tipos de críticas diante da insuficiência dos 

resultados no que diz respeito à melhoria das condições de vida da população pobre. Seus efeitos, 
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socialmente injustos, foram identificados pela CEPAL (20): "Dado que as propostas de focalização e 

privatízação se dão no marco de agudas desigualdades sociais, elas contribuem para consolidar a 

desigualdade. Por um lado, cria-se um sis.tema privado de serviços sociais de alto nível, financiado 

pelos estratos de melhores rendas e cujo acesso a eles é restrito. Por outro, se estabelece um sistema 

estatal de assistência social, de exíguo orçamento, já que os estratos de renda mais alta não 

contribuem com ele, que disttibui somente alguns serviços básicos à porção indigente da população." 

Por outro lado, medidas de focalização, de seletividade, de descentralização e de envolvimento 

de setores privados, não podem ser consideradas, segundo Draibe (op.cit.), como exclusivas da 

estratégia neolíberal ou conservadora. Propostas consideradas socialmente progressistas podem 

envolver esses ingredientes de forma diversa, através de políticas mais radicais e abrangentes de 

enadicação da pobreza. Estas envolveriam formas mais ambiciosas e socialmente amplas de 

focalização e seletividade, simultâneamente à modernização dos grandes sistemas de saúde e 

educação básica de corte universalista. 

Esse reconhecimento de alternativas socialmente progressistas de reordenamento das políticas 

sociais não deve suprimir, no entanto, as críticas ao enfoque focalizado e seletivo quando associados 

a prátic-as privatizantes excludentes e à ausência de controles e garantias de caráter públíco. Estas 
'" """ . . da . (21) cnucas pvuern ser smtetlza s nos segumtes pontos : 

- essas práticas provocam uma descontinuidade e uma precariedade muito grandes na polftica 

social (sobretudo porque vêm acompanhadas de cortes orçamentários), tendendo a "assistencializá

la"· 
' 

- elas também abrem espaço para a arbitrariedade daqueles que decidem sobre a "necessidade'' 

dos beneficiários, verificada através de "testes de meios" (de modo geral imprecisos e 

est.igmatizantes); 

- os processos de descentralização podem agudizar os graus de diferença individual, social e 

regional, em ausência de adequados mecanismos de repasse de recursos e de acompanhamento por 

parte de organismos centrais; 

- o risco de que ocorra uma duplicidade na política social é alto, dividindo os cidadãos entre 

aqueles que recebem uma "política social para pobres" e aqueles que tem acesso a serviços sociais 

mais bem equípados e sofisticados. e que na maioria das vêzes são também fmanciados por recursos 

públicos, direta ou indiretamente. 

Finalmente, Draibe também chama a atenção para as críticas feitas à "concepção universalísta" 

de políticas sociais. Estas seriam, em resumo, as seguintes (
22

): 

- ela impediria, na crise, o estabelecimento de prioridades "no interior" das políticas sociais; 

- ela é muitas vezes associada a "exagerados graus de estatismo, burocratismo, 

lnstitucionalismo e, principalmente corporativismo ... "; 

- o caráter gratuito, uniforme e geral do fornecimento de certos bens e serviços sociais por si 

só não garante o acesso dos beneficiários, nem impede a introdução de distorções, taís como o acesso 

de grupos privilegiados da população em detrimento dos mais necessitados. 
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Os países da América Latina, na realidade, já experimentaram diversas refOrmas de políticas e 

programas sociais na última década, algumas com um perfil mais conservador (neoliberal) e outras 

na direção da chamada concepção universalista. As primeiras vieram, de modo geral, acompan:·1ad~~s 

de políticas de ajuste econômico. As segundas, vieram no bojo de processos de redemocratizaç<io 

vívidos por alguns países nos 80. Segundo Draíbe , a crise (econômica) vem concorrendo para que 

muitas dessas experiêncías tenham resultados parecidos, embora com programas e concepções 

díferenciados; concluindo que, "mais que reformas e reestruturações de monta, o que a região vem 

sofrendo é um acentuado processo de deterioração dos serviços socJaJS públicos, a par do 

empobrecimento da população" (23). 

A política social, por outro lado, apresenta grande diversidade de situações nos países 

latinoamericanos segundo certos parâmetros como: grau de integração da po!Jtica social na agenda, 

explicítado pelo coeficiente de tributação, o nível do gasto social, o número ele instituições 

envolvidas, a eficácia na cobertura dos serviços e grau em que têm contribuido ou não para reduzir 

as desigualdades. Seria importante estabelecer eventuais correlações desses parâmetros com o tipo de 

problemas que devem ser superados ao reestruturar a política social e, portanto, com tipos de 

reestruturação peculiares (24). 

No entanto, apesar da diversidade de situações, é oportuno destacar diversos aspectos das 

polfticas sociais que dizem respeito à sua reestruturação e designam os assuntos problemáticos maís 

comuns na prestação de serviços, relacionados com a "morfologia'' da política social (25): 

L Aspectos Financeiros: contribuições regressivas; opacidade ou transparência do gasto 

social; c.ontrole sobre o gasto; financiamento regressivo ou progressivo; cálculo de custos. 

2. Problemas de impacto redistributivo: não cumprimento da vocação da universalidade 

quando esta foi proposta; polarizações regionais do gasto social, e, dentro das diferenças regionais, 

desatenção com os setores pobres da população; concentração de subsídios em grupos privilegiados 

(efeitos regressivos); filtrações do gasto para setores que não são o objetivo dada a implementação 

inadequada de programas. 

3. Aspectos administrativos e institucionais: ausência de uma trajetória orgânica, 

coordenada e coerente das diversas políticas sociais ao longo do tempo; tradicionalismo, inércia vs. 

descontinuidade na execução das políticas e surgimento episódico de novos temas e instituições, o 

que impede a maturação das mesmas; relações competitivas entre as diversas organizações 

encarregadas da política social; fragmentações administrativas, superposições incoerentes, 

duplicidade vs.coordenação. 

4. Objetivos das políticas: contradições intrínsecas entre perspectivas de solidariedade social 

e diretrizes acordes com cálculos diferenciais dos serviços; contradições intrínsecas entre as 

íntervençôes setoriais e a busca de uma globalidade das políticas; ausencia de diretrizes nacionais 

para as políticas; indefinição dos problemas a resolver, sua natureza e dimensões. 

5. Aspectos políticos; participação cidadã e da burocracia na tomada de decísões; clientelismo 

e consolidação de prívilégios vs.universalidade e seletividade progressiva; incidencia do 

corporativismo em diversos níveis; debilitamento da base social de apoio às políticas sociais, devido 
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a efeitos da pugna distributiva e da crise fiscal; implantação de regimes políticos não democráticos; 

.insatisfação dos usuários com os serviços; pressões externas relacionadas com o objetivo de restringir 
o espaço estatal. 

6. Qualidade dos serviços: inadequados ao crescimento da população; baixa eficíencía da 

cobertura; não adequação às necessidades; baixos rendimentos; segmentação dos serviços: acesso 

desigual aos servíços e diversidade das prestações, em detrimento dos mais fracos politicamente; 

influencias corporativas. 

7. Eficacia e eficiência dos serviços e do gasto social: filtrações; custos administrativos 

excessivos; baixa produtividade do investimento; currupção na administração de fundos. 

A esse tipo de problemas se agregam outros, em diversos planos contextuais: 

8. Efeitos negativos da política econômica sobre a social: sobre-exigência das metas da 

política social devido a mecanismos regressivos da política econômica; redução inadequada do gasto 

social; redução da receita dí~ponívei devido a contrações no emprego; elevação das pressões sobre o 

gasto para atender a setores que não podem satisfazer suas necessidades devido a fatores da 

distribuição da renda; efeitos regressivos da política econômíca (por ex. da política fiscal e de 

salários) na estrutura da receita; participação inadequada de diversos grupos sociais no financiamento 

do gasto sociaL 
9. Efeitos negativos da estrutura econômica sobre a política social: excessiva 

concentração dos ativos com repercussões na pobreza estruturai; estrutura concentrada da renda. 

Note-se que a distinção de planos e aspectos feita acima não coloca relações de causa e efeito. 

Por outro lado, os problemas assinalados não dizem re..\J)eito únicamente à prestação pública de 

serviços sociais, pois também se apresentam no caso de serviços privados. Um estudo recente do 

Banco Mundial sobre o setor saúde na Argentina, além de outros, mostra o dramático de suas 

dimensões no sistema privado argentino das obras sociais: altos custos; fragmentação de economias 

de escala; superposição de serviços em áreas rentáveis e brechas não cobertas nas menos rentáveis 

(como o cuidado aos idosos, atenção matemo-infantil, rehabilitação e atenção primária); 

diversificação de benefícios; custosas duplicações de infraestrutura; e regressivídade. Por outro lado, 

os hospitais públicos que se descentralizaram e introduziram a cobrança por serviços, enfrentam 

d ·-d .(26) grave etenoraçao e serv1ços . 

A complexa "morfo!ogía" dos serviços sociais implica que a reestruturação para lograr maior 

equidade e eficiência deve ser colocada sob uma forma compreensiva, irredutível a opções de 

"saneamento financeiro" e/ou de repentinas mudanças de critério com respeito à população 

beneficiada. Por outro lado, a enorme variedade de situações nacionais e setoriais impede a 

colocação de "soluções globais" no continente. 
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CAPÍTULO I: AMÉRICA LATINA 

4 - A Política Social e o combate à Pobreza 

Em 1986 a CEPAL (Comissão Econômica para América Latina e o Caribe), o PNUD 

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), o PREALC (Programa Regional de 

Emprêgo) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), lançaram um documento 

(CEPAL,I986) contendo estratégias para a superação da pobreza. Nesse documento fica clara a 

preocupação com a articulação entre políticas específicas de combate à pobreza e políticas e 

estratégias de desenvolvimento social, chamando a atenção para a relação entre as políticas 

econômicas e as políticas sociais, como duas dimensões inseparáveis do desenvolvimento. 

Em regiões que contêm sociedades heterogêneas e complexas, com maior ou menor grau de 

difhenóação, e com requerimentos crescentes, as políticas e estratégias para o seu desenvolvimento 

social devem necessáriamento combinar a superação da pobreza, o logro de uma equidade mínima 

para todos os membros da sociedade e uma satisfação razoável das demandas de grupos com 

diferentes posições na ordem sociaL "As socíedades latinoarnericanas não se reduzem a uma 

dicotômica distribuição interna de pobres e não pobres, existindo diferentes situações de renda e 

necessidades sociais."... "A política social deve evitar a concentração dos recursos públicos em 

determin(ldos grupos, o que ocorre com prejuízo de setores rurais e urbanos mais pobres, e procurar 

alocar cuídadosamente os escassos recursos disponíveis para assegurar uma progressividade na 

distribuição da renda. No entanto, também deve evitar que as mudanças realizadas com este 

propósito reduzam à condição de pobres os grupos que atualmente não o são, entre outras razões, por 

efeito das próprias p.Jlfticas sociais" (1 ). 

As políticas de subsídios em bens para os setores da população que se encontram em situações 

de alto risco possuem alta prioridade. Ditas políticas, no entanto, devem cumprir uma dupla função: 

a de atender à emergências sociais imediatas, e a de criar as condíções para a aplicação de uma 

estratégia mais completa. Dessa forma, as políticas de distribuição de alimentos e as de atenção 

primária à saúde, que são indispensáveis no imediato, devem estar v1nculadas a políticas que 

não levem em conta apenas o curto prazo, mas também o médio e o longo prazo. 

"Tanto as políticas de emergência e de subsídio aos pobres, bem como as de reorientação das 

poHticas sociais devem ser desenhadas tendo por objetivo fmal a criação das condições de integração 

social que são a base do desenvolvimento produtivo. Isto supõe que o desenvolvimento social tem 

por objetivo estabelecer a cidadania social, ou seja, lograr para todos certas condições básicas de 

desenvolvimento biológico, formação intelectual e de trabalho, e acesso à renda. Esta cidadania 

social constitui o fundamento da cidadania política, que é, por sua vez, a base dos sistemas 

democr<Jticos dos países da região" r). 
"A obtenção da integração social supõe que as pessoas, por sua condição de cidadãs, têm 

direito a participar no sistema político, a organizar-se para defender seus direitos de trabalhadores, 

de consumidores ou de participantes em organizações sociais, na perspectiva de uma democratização 

crescente do poder político e social" (3). 
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Tomando em conta a magnitude da população atualmente afetada pela pobreza, hem como a 

desjgualdaJe existente, mesmo antes da crise, quanto ao acesso aos serviços sociais, às ocupações 

modernas e a adequadas condições de renda, a estratégia de superação da pobraa deverá fixar 

prioridades, as quais poderiam ser assim sintetizadas: 

- políticas tendentes a evitar a reprodução da pobreza, a exclusão e a segmentação social nas 

novas gerações; 

-políticas de incorporação da juventude às ocupações nos setores mais dinâmicos da economia; 

- políticas de equipamento de bens de produção, instalações de uso social e sistemas de apoio, 

com vlstas a aumentar a produtividade dos recursos humanos existentes; 

- políticas de geração de emprego produtivo; 

- políticas de distribuição de renda e ativos. 

Com essa perspectiva, portanto, as denomínadas "estratégias nacionais - segundo condições de 

desenvolvimento e impacto da crise externa - poderão dar ênfase desde o início a polítícas de tipo 

geral, aquelas que proporcionem o acesso universal a toda a população, ou a políticas dirigidas para 

grupos de extrema vulnerabilidade. No entanto, estas últimas terão que perseguir o objetivo de que 

os setores sociais excluídos adquiram progressivamente o acesso aos serviços e aos bens, o que lhes 

permitirá alcançar as condições básicas disfrutadas pelos grupos sociais incluídos, especialmente no 

que diz respeito à não reprodução da pobreza e da exclusão" c+). 
A estratégia de desenvolvimento social, a partir desse enfoque (totalmente diferenciado daquele 

preconizado por outros organismos internacionais, corno o Banco Mundial e o BID), compreende 

dois grandes conjuntos de ações. O primeiro conjunto, relativo às pessoas e às Instituições Sociais, se 

refere à criação das condições necessárias para a plena incorporação à vida útil e à garantia da 

seguridade socíal básica. Compreende políticas de saúde e proteção social durante a gravidez, parto e 

primeira infância; de educação em tempo integral, integrada à serviços de saúde e alimentação; de 

capacitação dos jovens e dos adultos; de equipamento em bens produtivos e de uso social; de 

sistemas de apoio a projetos comunitários e sociais; e, finalmente, de prestações básicas em caso de 

incapacidade. Todas essas políticas têm por finalidade evitar que se reproduzam, de uma geração a 

outra, as condições de pobreza e exclusão de certos grupos da sociedade, com vistas à integração 

social e à cidadania social mencionadas acima. 

O segundo conjunto de ações, relativo às Instituições Econômicas, se refere à criação das 

condições necessárias para valorizar os recursos humanos, ampliar os mercados e lograr uma 

eficiência produtiva e social para a região. Compreende políticas de ajuste estrutural com equidade, 

de investímento e de retomada dn crescimento, de emprego produtivo, de distribuição de renda, e 

finalmente orientações para a participação do Estado no âmbito econômico. O conjunto dessas 

po!fticas implica em mudanças no estilo de desenvolvimento, com importantes repercussões para a 

situação de emprego na região. 

Com o objetivo de romper com o círculo vicioso da reprodução da pobreza, esse tipo de 

estratégia considera prioritária a atenção aos grupos sociais mais vulneráveis, para os quais devem 
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dirigir-se primeiramente as suas ações. Estas poderão posteriormente extender-se como serviços 

regulares a toda a população. Os grupos sociais considerados prioritários são: 

-a população indígena, evidentemente nos países onde ela ainda exista, ou a população cultural 

e socialmente separada por barreiras Jinguístico-culturais. Estes grupos costumam registrar os 

indicadores sociais mais desfavoráveis; 

- a população rural, cujos maiores contingentes pertencem a países de menor desenvolvimento. 

Neste setor da população se registram carências agudas em termos de alimentação, saúde e educação, 

e continuam discríminados com respeito às políticas sociais; 

- a população urbana pobre de áreas não metropolitanas, cujas médias de renda familiar, salvo 

exceções, são inferiores às de fam1lias de posição similar residentes nas capitais e em cídades que são 

polos de desenvolvimento. Também a quantidade e qualidade da infraestrutura de serviços sociais são 

precárias, ainda que em cidades menores a qualidade dos serviços possa melhorar por particípação 

comunítária e maior dedicação dos recursos humanos. Políticas ativas de geração de empregos e 

melhoria da qualidade dos serviços sociais são condição indispensável para incorporar essa população 

ao processo de mobilidade social; 

- a população urbana pobre de áreas metropolitanas, afetada por antiga e prolongada 

marginalidade. Em todas as grandes cidades, existem importantes setores sociais que não puderam 

incorporar-se ao processo de mobilidade social, produzindo gerações que permanecem em situação 

de "marginalidade". Para e~'te grupo, o documento da CEPAL (op.cit.) levanta apenas a necessidade 

da incorporação à sociedade das novas gerações pertencentes a esse grupo, através de políticas 

específicas de atendimento às etapas de reprodução e de formação das crianças e jovens, além da 

atenção às famüias. 

A nosso ver, para este último grupo também se exigem investimentos sociais, tanto na geração 

de empregos como na oferta de serviços sociais, com a ressalva de que devem assumir urna escala 

bem maior que os anteriores, tendo em vista a dimensão do problema social que envolve grandes 

contingentes populacionais. 

O último grupo é o das fam11las chefiadas por mulheres, que de modo geral sào as mais pobres 

e as mais propensas a reproduzir de uma geração a outra a pobre1..a e a exclusão. Esta categoria de 

famílias está em rápido crescimento, tanto nas sociedades rurais como nas urbanas, e, apesar de que 

se tem comprovado que estão em conclições de alto risco, as políticas públicas para sua proteção são 

inexistentes ou de ínfimo alcance. 

Na exposição desta estratégia de combate à pobreza fizemos questão, inclusive, de reproduzir 

alguns trechos do documento, a fim de ressaltar o enfoque mais abrangente dado à Política 

Social; enfoque esse que claramente se modifica em outros documentos, aqui analisados 

também subscritos por entidades internacionais, mais ao final da década, e, sobretudo, no 

lnfcio dos anos 90. Nestes, o enfoque é nitidamente mais restrito, no sentido da seletividade 

da focalização das políticas de combate à pobreza, desvinculadas de políticas públicas mai 

abrangentes. 
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Mais recentemente, no bojo do "PROPOSAL" (Programa Conjunto sobre Políticas Sociais para 

América Latina), e sob o patrocínio do ILPES e da OEA, FRANCO e COHEN (1992) colocam a 

eJTadicação da pobreza como desafio para os anos noventa. 

Essa perspectiva que centra a política social no combate à pobreza, segundo a qual os grupos 

ou pessoas que não estão em condições de satisfazer suas necessidades mals urgentes devem ser 

atendidos preferencialmente, assume maior ênfase apôs a crise dos anos oitenta. 

Para que se possa gerar essa "reorientação da ação governamental", se coloca como necessário, 

préviamente, um Estado que seja mais "flexfvel", mas que mantenha a sua "autoridade". Suas 

funções principais seriam as de "compensação" e "concertação social" (5). 

As tarefas de compensação, requerídas para a superação da pobreza, tornariam inaceitáveis o 

"acesso segmentado" que caracterizaria os serviços sociais estatais, bem como o "universalismo 

apenas aparente" das políticas sociais. Exigiriam também superar o "tradicionalismo" que dificultaria 

a reorientação da política socíaL Tampouco caberia aqui a colocação de ampliar o já existente, dado 

que, entre ::.11as muitas deficiências, estaria a de não ter contribuído para a redução da pobreza. 

Dessa forma, são estabelecidos uma série de princípios que reor:ientariam as políticas sociais. O 

primeiro deles sería a írnplantação da "discriminação positiva"_ Partindo do pressuposto de que a 

escassez de recursos é um obstáculo para a prática de políticas universalistas, a seletividade se 

fi_mdamentaria na necessidade de concentrar ações nos pobres, posto que "a equidade aconselha a não 

aplicar a mesma solução a situaçõ-es que são distintas" (6). 

A aplicação do princípio da "compensação" exigiria o cumprimento, por outro Jacto, das 

seguintes condições: 

- A adoção de uma concepção "sintética" do social. Partindo da constatação de que o campo 

elas poHticas socias estaria se ampliando, desbordando inclusive aos setores sociais "tradicíonais", 

havendo um crescimento acumulativo de temas e preocupações, o que levaria a uma fragmentação 

em múltiplas ações que terminam sendo lnefetivas, já que não produziriam um impacto de 

"transcendencia". Daí resultaria a necessidade de manejar o social corno uma ''totalidade dotada de 

unidade e com níveis daros de hierarquização\ impondo-se uma "síntese" para centrar-se no que 

"realmente importa" (7). 

- A adoção da focalização das prestações sociais, identificando, com a maior precisão possível 

em cada caso, o conjunto dos beneficiários potenciais, com o objetivo de provocar um impacto per 

capira elevado mediante transferências monetárias ou entrega de bens ou serviços. 

Outro princípío reorientador das políticas sociais seria lograr um uso eficaz dos serviços. A 

fim de que os serviços cheguem realmente aos supostos beneficiários, se deveria: 

- Redefinir a oferta de serviços sociais, superando os entraves "burocráticos'' e colocando 

alternativas para alterar a forma em que se realízaria a oferta e a recepção dos serviços e bens. 

- Facilitar a demanda por prestações sociais, proporcionando ínfOrmações sobre os serviços 

existentes, utilizando, de preferência, os meios de comunicação de massas. 

- Reduzir os custos para os usuários, partindo da constatação de que muitas vezes existem 

custos diretos ou indiretos que podem desestimular a solicitação pelo serviço. O exemplo fornecido é 
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o do custo de material escolar, roupa, merenda, transporte, no caso da Educação, para o que, além 

de eliminar esses custos, se deveria estabelecer algum tipo de subsídío que fizesse atrativa a opção 

pela escola, tanto para as próprias crianças como para suas fami1ias. 

~ Considerar as "estratégias de sobrevivência" das fam11ias. O desenho de políticas públicas 

deveria considerar "a forma de atuação e de repartição dos bens no seio da faml1ia"(8). 

As posições e atividades dos governos latinoamericanos 

no combate à pobreza 

Trataremos aqui de sintetizar posicionamentos de governos latinoamericanos, e algumas 

organizações internacionais, no que se refere ao combate à pobreza, expressos nas li e IH 

Conferências Regionais sobre a Pobreza na América Latína e o Caribe (1990 e 1992, 

respectivamente). 

Com relação às organizações internacionais, nos limitaremos aqui às colocações da CEPAL, do 

UN!CEF, e do FML 

As posições da CEPAL. de modo geral, vem sendo apresentadas ao longo desta tese, através da 

análise de diversos de seus documentos. Fica aqui apenas o registro da intervenção de seu 

representante, E. Ottone, na II Conferência Regional sobre a Pobreza. Constatando a presença da 

pobreza como um elemento constitutivo da história da região, atirma que a CEPAL, desde a sua 

criação, há 42 anos, considerou o problema da pobreza como central em suas preocupações. Mesmo 

nos anos de crescimento econômico, a CEPAL manteve a postura de evitar os efeitos concentradores 

e excludentes que geravam um padrão de desenvolvimento inequitativo, o que não permítia a 

extensos setores sociais, tanto urbanos corno rurais, sair da pobreza. Se por um lado a CEPAL 

afirma que uma estratégia para superar a pobreza é em essencia uma estratégia de crescimento e 

desenvolvimento, por outro reconhece que isto não garante por si a eliminação nem uma diminuição 

sígnitlcativa da pobreza. Para que um novo dinamismo econômico se conjugue com uma maior 

equidade, será necessário que, desde o início, esteja acompanhado de um conjunto de medidas 

redistributivas que englobem aspectos muito diversos (9). Este conjunto de medídas deverá, 

natumlmente, adaptar-se à extrema diversidade que apresenta a pobreza na região tanto em forma 

como em magnítude, de país a país: e do âmbito urbano ao rural. 

A CEPAL preparou uma proposta para o desenvolvimento econômico e social dos países da 

região nos anos 90 que está contida no documento "Transformacão Produtiva com Equidade". Nesta 

proposta se privilegiam os objetivos de competitividade internacional e equidade em um contexto 

institucional democrático plumlista participativo e no marco de um desenvolvimento ambientalmente 

sustentáveL A obtenção da equidade, que supõe o combate à pobreza, é parte integrante e não 

subordinada dessa estratégia. 

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UN!CEF), representado pela Diretora Regional 

da América Latina, T.Albanez, apresentou seu "Plano de Ação" (para a aplicação da "Declaração 

Mundial sobre a sobrevivencia, a proteção e o desenvolvimento da Criança"), no qual existe um 

capítulo exclusivo sobre a "Mitigação da Pobreza e reativação do crescimento econômico". Esse 



55 
plano indica que "a obtenção das metas relacionadas com as crianças nas esferas de saúde, nutrição, 

educaç:ITo,etc., comribuírá em grande medida para mitigar as piores manifestações da pobreza" (10). 

A pcrsi~tência das dificuldades econômica~·, o chamado restabelecimento dos "equih1Jrios 

macroeconômicos" e das contas fiscais no marco de sucessivos esquemas de ajuste, em muitos casos 

irnpHcaram numa redução da renda real e da capacidade de compra das fam11ias de menor renda. 

Tais fenômenos, acompanhados da redução do gasto público, pariicuiarmente do gasto soda!, e a 

redução dos subsídios alimentares, agravou ainda mais a situação dos setores mais vulneráveis da 

sociedade, impulsionando a UNICEF a estruturar a proposta de "Ajuste com Rosto Humano" 

(ACRH). "O crescente número de menores com desnutrição grave e moderada, nos permite afirmar 

que: as fam!lias pobres estão fazendo o ajuste na mesa!" c11 ). 

Em consonância com a proposta de ACRH, que tenta "combinar o ajuste com a proteção dos 

grupos mais vulneráveis e a restauração do crescimento econômico" c12), o UNICEF estabeleceu o 

"F·undo Especial de Ajuste para América Latina e o Caribe" (SAFLAC), com o objetivo de "brindar 

cooperação especial e adicional a aqueles países que estavam experimentando urna deterioração 

objetiva em sua situação sacio-econômica e no bem-estar da infância" (13). Tal fundo, incrementado 

em 60% em 1990 (não especifica seu valor total), permitiu financiar propostas de cooperação em 14 

países da região até 1990. Entre os programas financiados por esse fundo estão: apoio ao desenho de 

políticas sociais; contribuição ao estabelecimento de fundos de desenvolvimento social (14); 

desenvolvimento de modalidades para aliviar a carga doméstica da mulher e incrementar seus níveis 

de nutrição; apoio ao estabelecimento de mecanismos de acesso ao crédito para mulheres dos setores 

informaís. Além disso, o UNICEF também estabeleceu um "Fundo Global de monitoramento 

alimentar e nutricional" e príorlzou as atividades de desenvolvimento de sistemas idôneos de 

indicadores sociais, com ênfase na vigllância nutricional e vigilânda do baixo peso ao nascer. No 

plano da cooperação internacional, é citada a iniciativa conjunta BJD/UNICEF para constituir um 

"Fundo de Investimento Social " na região, entre outras. A nfvel sub-regional é mencionado o 

projeto "PROANDES ~ Programa Andíno de serviços básicos contra a pobreza", implementado em 

algunas das zonas de maior pobreza relativa de cinco países (Bolfvja, Colombia, Equador, Perú e 

Venezuela). 

O FMI - Fundo Monetário Internacional, representado por C.Mufiiz, assessor do 

"Departamento do Hemisfério Ocidental'', em cuja opinião, "a melhor contribuição que pode filzer o 

Fundo para a luta contra a pobreza, é a de continuar ajudando e alentando aos países membros a 

adotar políticas macroeconômicas e estruturais acertadas que promovam um crescimento econômico 

duradouro" (15). Segundo o mesmo assessor, são as "deficiências" das políticas macroeconômicas e 

estruturais que não apenas "prejudicam" as perspectivas de crescímento, mas também possuem um 

efeito "adverso de~'J)roporcionado" sobre os mais pobres. "É por isso, que o Fundo recomenda que 

os países que enfrentem desequilíbrios acentuados tomem medidas de ajuste oportunas e de grande 

cobertura, a fim de evitar os ajustes desordenados dos quais os pobres difícilmente podem proteger

se"(!) (16)_ 
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Cumprindo com sua função de "agente catalizador de recursos financeiros internacionaÍs 11

, o 

FMI recentemente renovou se "arsenal de instrumentos para servir melhor aos pafses membros", 

destacando a criação do "serviço financeiro de ajuste estrutural~ e do "serviço financeiro reforçado 

de ajuste estrutural", desenhados "especialmente" para apoiar programas de reformas nos países mais 

pobres, com taxas de juros e prazos de amortização muito "favoráveis". No entanto, o Fundo 

reconhece que algumas medidas de ajuste, ainda que "necessárias", podem prejudicar no curto prazo 

a certos grupos de rendas mais baixas, especialmente nos centros urbanos. Estes efeitos "adversos" 

podem ser particularmente "severos" quando "se acumularam desequilíbrios macroeconômicos 

substanciais que descartam as possibilidades de um ajuste gradual" (17). 

O Fundo também estaria tratando de "melhorar o desenho de programas" que apoia, tentanto 

reforçar seus "aspectos positivos" e reduzir, "na medida do possível" seus efeitos negativos sobre os 

pobres. Neste sentido, por exemplo, recomenda que as reformas tíscais sejam compatíveis não 

apenas com c.ritétios de eficiência, mas também de equidade; para o gasto público, recomenda a 

eliminação de imposições "dispendiosas", a manutenção de gastos sociais "indispensáveis" e sua 

"reestruturação" para que resultem não apenas mais "eficazes" em função de custos, senão que 

também sejam de "maior benefício" para os pobres (18). 

A intervenção do FMI poderia ser resumida em uma espécie de slogan (colocado pelo Fundo 

mesmo como um "desafio" para a região): .. combater a pobreza sem comprometer o processo de 

ajuste". 

Passemos agora aos posicionamentos dos governos latinoamericanos nas referidas Conferências 

sobre a Pobreza. 

O Chile foi representado pelo Ministro de Planejamento e Cooperação (M!DEPLAN), Sergio 

Molina. Apesar da constatação do êxito econômico na recuperação depois da crise do início dos anos 

80, o problema social da distribuição da renda e a pobreza é o mais preocupante. O governo 

democrático herdou, segundo o Mínistro, uma pesada dívida social cuja quitação não é facil e 

tampouco pode realizar-se de imediato. O propósito do governo chileno é crescer com equidade, 

porém mantendo a política econômica: "a vontade política está posta em crescer através de uma 

economia social de mercado e em distribuir com equidade". Segundo esta proposta, o mercado seria 

o mecanismo alocador de recursos, mas o Estado deve intervir quando sua lógica produza "vazios ou 

resultados negativos para os pobres". Não é apenas uma proposta conciliatória entre manter os 

equilíbrios macroeconômicos básicos, e também observar os "macroequilfbrios sociais", mas um 

entendimento de que ambos estão estreitamente interrelacionados. A pactação política entre os 

distintos agentes produtivos se expressa no "Acuerdo Marco de Concertación" fírmado no começo do 

governo democrático entre os representantes das principais organizações de empresários e 

trabalhadores. O governo e os partidos da "concertación" chegaram a um acordo com o setor mais 
importante da oposição de direita para realizar uma reforma tributária, a qual significou uma entrada 

imediata de recursos fiscais. Estes recursos se destinaram às necessidades sociais mais urgentes. 

Por outro lado, foi criado o "Programa de Integração ao Desenvolvimento", destinado aos 

setores mais pobres. Este programa é uma ação coordenada dos ministérios de ação social para 
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desenvolver políticas de efeito imediato e de médio prazo para os maís pobres. Cabe ao MIDEPLAN 

a tarefa de coordenar a ação conjunta desses ministérios; nesse sentido possuí o "Fundo de 

Solidariedade Social" ~ FOSIS ( 19). cujo ohjetiYo é o de financiar planos, projetos, programas e 

atividades especiais de desenvolvimento social. Este Fundo é considerado uma das contrlhuições do 

"novo enfoque" em políticas sociais. 

Um primeiro princípio da ação social do atual governo chileno para enfrentar a pobreza é o da 

mobilização das pessoas e da comunídade como agentes ativos na superação dos problemas; o qual 

tem uma expressão institucional através de projeto de lei que permitirá que as autoridades municipais 

sejam eleitas democráicamente, e da proposta de refazer a Lei das Associações de Moradores 

(_"Junta de Vccinos") e Organizações de Base. Um segundo princípio é o de "Equidade e 

Solidariedade", o qual se traduz em investimento social, o que signífica que se requer maiores 

recursos. Tomou-se necessário repriorizar o gasto público. Para tal o orçamento que o executivo 

propôs para o ano de 1991 foi 12% maior que o gasto social precedente. O efeito esperado deste 

maior gasto tomar-se-ia mais patente à medida que passasse o tempo e se acumulasse o conjunto de 

políticas sociais. 

Outro princípio da estratégia contra a pobreza é constituído pela ~integralidade", através da 

conjugação a ação dos diferentes ministérios para melhorar a qualidade de vida da população. Neste 

crítério de integralidade também está contido o conceito de eficiência social. A idéia é a de que 

quando se atúa nos diferentes sü.temas de educação, saúde, habitação, etc., se produz uma sinergia, 

isto é, um resultado superior à simples soma de políticas particulares. Esta função de coordenar as 

diferentes ações sociais está a cargo do Ministério de Planejamento e Cooperação. Um quano 

elemento da estratégia contra a pobreza é a própria eficiência, destacando aqui o melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis por parte do Estado e da Sociedade. Pa.ra tal se propõe 

divt-rsos meios: a melhoria dos ínstrumentos de mensu.ração da pobreza, assegurando que 

efetivamente se beneficiem aqueles que mais necessitem; outro é o reforço do sistema de 

investimentos sociais para contar com bons projetos. 

Em outro plano, estima-se que na execução das polfticas socra1s deve pensar-·se nas 

organizações de base e nos organismos não governamentais que têm experiências de apoio em 

projetos socíais. Finalmente, não se pretende jogar fOra a "focalização" e sim "melhorá~la". Para o 

governo a população-alvo das política<; sociais são aqueles que ~estiveram mais postergados no 

passado". A prioridade estaria com os pré-escolares, os jovens, as mulheres chefes de família e os 

idosos. No entanto, o ministro chama a atenção que a atual política não se reduz às práticas de 

focalização que caracterizar&.m o governo passado, as quais, segundo o atual governo, 

distorceram a situação sociaL Ao centrar a política social nos "indicadores convencionais diretos", 

produziu-se uma deformação: os indicadores não representavam uma melhoria global senão apenas o 

que ocorria com os próprios indicadores. Dá-se como exemplo a situação do setor saúde, que é 

extremamente deficitária e, naturalmente, fonte de legítimos protestos da sociedade. No entanto, na 

lógica dos indicadores bio-médicos, verifica-se uma diminuição da mortalidade e desnutrição 

infantis. O governo chileno, confOrme afirmação do ministro, não quer "enganar-se". Atuará 
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focalmente sobre os grupos mais desatendidos, mas quer melhorar a qualidade geral dos 
serviços sociais (20). 

Em resumo, a estratégia contra a pobreza do atual governo chileno é o "Programa de 

Integração ao Desenvolvimento". O que se quer é "romper a brecha entre o desenvolvímento e o 

subdesenvolvimento interno" ... "E a justiça social requer aumentar o gasto social, aplkar políticas 

focallzadas e integrais ao mesmo tempo, convocar a participação e promover a autoajuda, investir 

nas pessoas, descentrali.l..ar as ações e ser eficientes na utilização dos recursos" c21). 

O México, representado por A.Warman, diretor geral do ''Instituto Nacional Indigenista", situa 

o seu programa de combate à pobreza, o "Programa Nacional de Solidariedade" (22), no contexto de 

crise dos tiltimos dez anos na América Latina, que se refletiu no aumento da pobreza, na diminuição 

do crescimento e no agravamento dos problemas sociais. Neste programa são estabelecidos três 

grupos priorit.ários: os grupos indígenas, os camponeses da zona de agricultura aleatória e 

temporária, e os colonos das zonas urbanas ou "colonos populares", que se identificariam como 

habitantes dos agrupamentos periféricos ou favelas em outros pafses, Os quatro "princípios" que 

norteariam o programa são "o respeito absoluto" às inlciativas e formas de organização dos grupos 

pobres; a "intervenção irrestrita dos participantes"; a "co-re1:.1JOnsabi1idade", aonde se somam 

recursos públicos com recursos dos próprios partícipantes; e a "transparência no manejo dos 

recursos" (23). 

A Argentina, representada por H.M, Víademonte, sub-secretario de Ação Social do Ministêrío 

da Saúde e Ação Social, em uma intervenção muito genérica e curta, afirma estar participando do 

encontro graças à "gravidade de sua situação econômíca, o número angustiante de carentes absolutos 

e a deterioração de sua situação de saúde," Diante do país "devastado" que encontrou, o atual 

governo deu corno resposta um "plano de ajuste duríssimo", que empurrou para a marginalidade "um 

setor imponante do país". O governo entende que "o sistema de saúde e ação social deve ser o mais 

eficaz possível para moderar as consequencias imediatas que produz este sistema de ajuste". Esse 

sistema estaria atendendo com ''assistencialismo direto e urgente" os carentes (600,000 pessoas), em 

políticas de "ação social comunitária". Os recursos na Argentina, segundo o sub-secretario, estão 

sendo "péssimamente administrados", e o atual governo se propõe "aumentar o controle de gestão 

para que se atenda à população necessitada e evitar que se perca no meio de corrupções 

incompreensíveis". O govemo está atualizando o mapa de pobreza da Argentina para definir 

"claramente" as fonnas mais eficazes de combate-la c24). 

A Bolívía, representada pelo subsecretaria interino de Política Social do Ministério de 

Planejamento e Coordenação, faz uma intervenção igualmente genérica e reduzida, onde sequer 

menciona o Fundo Social de Emergência boliviano (25), pioneiro na América Latina, A intervenção 

boliviana se resume a afirmações genéricas do tipo a categoria "pobreza" se díluiria na consideração 

de outros temas "mais relevantes" dos quais ressalta: 

- a tentativa de considerar o tratamento do fenômeno da pobreza com uma perspectiva 

mu1tisetoriai e dentro dela a pertinência dos esforços por vincular a política econômica e social, 
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(Lndo ü,.mo ex~~Jr:plo a institudonalização do indicador "alternativo" denominado "Índice de 

Progresso Social"; 

- o reconhecimento do "papel protagônico'' dos pobres na superação da pobreza, e po1ianto, na 

formu1açr1o e execuç.ão das política~; 

- e, finalmente, no consenso "geral" em torno à necessidade "vítar de superar a crise entre 

Estado e socíedade através da "modernização e reforma" do Estado que gere a "múitiple pa1ticipação 

democrática" da sociedade civil em torno ao grande propósito de alcançar "Desenvolvimento sem 

Pobreza" ( 2 ~. 

Dois anos depois, em 1992, com base no "Questionário Seletivo para os Govemos sobre 

políticas e programas oríentados para superar a pobreza~, a CEPA L elaborou o documento 

preparatório (CEPAL,1992b) da terceira Conferência Regional sobre a Pobreza (em Santiago do 

Chile, em outubro de 1992). 

Como o período transcorrido desde a 11 Conferencia foi relativamente breve e procurou ser 

caracterizado por uma incipiente recuperação econômica (27 }, os maiores progressos na estratégía 

contra a pobreza se ref1eüram, não tanto na melhoria dos indicadores sociais especfficos, senão que 

majoritáriamente nos aspectos de ordem qualitativo orientados a melhorar a qualidade dos serviços e 

aumentar a eficiência das poJfticas sociais (28). 

A nível dos governos centrais, prosseguiram os esforços por "racionalizar" o papel do Estado 

como provedor de serviços sociaís, focalizando o gasto social, para que atendesse "efetivamente" os 

mais necessitados. Neste contexto, o gasto social registrou alguns indícios de recuperação com 

relação aos balxos níveis em que se encontrava. 

A "descentralízação" é outro traço comum quando se trata da gestão social, não apenas no que 

diz respeito à maior participação das unidades municipais, senão também pela participação do setor 

privado e, sobretudo, dos próprios beneficiários, em função da implementação de numerosos 

programas de "autogestão" ou com ampla "participação comunitária". 

Dessa forma, os avanços considerados "mais relevantes'' nesses dois anos situaram-se nos 

planos institucional, técnico e da participação comunitária. Não apenas foram introduzidos na 

maioria dos países importantes processos de descentralização administrativa, ou criados organismos 

de alto nível para uma eficiente coordenação intersetmial permanente dos programas sociais, senão 

que também ocorreu o surgimento ou consolidação de unidades técnicas de análise e avaliação das 

políticas sociais. 

Em matéria de saúde, intensificaram-se os esforços para continuar reduzindo a desnunição 

infantíl, com bons resultados na maioría dos países, e registraram~se progressos nos programas de 

cobertura vacinal infantiL Em muitos países foram desenvolvidos os "Sistemas Integrados Locais de 

Saúde {SILOS), que colocam ênfase na "atenção primária de saúde a nfvel comunitário". 

Por ser considerada uma das formas mais "sólidas" de gerar renda e, com isso, superar de uma 

maneira "estável" as condições de pobreza e marginalidade, estimulou-se o desenvolvimento de uma 
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"economia popular" em grande parte dos países, através de programas de concessão de créditos 

especificas e capacitação de diversos tipos - principalmente gerencial - aos "microempresários". 

Apesar dos esforços empreendidos para montar sistemas de mensuração e bancos de 

indicadores sociais em diferentes países, um dos "vazios" mais urgentes detectado pelos governos 

para levar a bom tenno uma estratégia contra a pobreza foi o da escassez de informação estatística 

permanente que permita avaliar o impacto das políticas sociais. 

Outro problema diagnosticado, foi a falta de uma estratégia de "incorporação do setor privado" 

no compromisso de superar a pobreza e de organismos oficiais capazes de coordenar as atividades 

das organizações não governamentais. 

Em relação à articulação das políticas sociais com as econômícas - como parte fundamental de 

toda estratégia de desenvolvimento integrado (segundo proposta de Equidade e Transformação 

Produtiva da CEPAL) - foram mencionados numerosos esforços para criar as instâncias 

correspondentes, mas reconhece-se que falta ainda um longo caminho a percorrer. 

Junto com os esforços de quantificação da pobreza, obsetvou-se também o empenho para 

caracterizar a certos grupos de pobres e definir atividades prioritárias orientadas a beneficiários 

específicos. Dentro destes grupos. ressalta-se a prioridade outorgada em vários países à infância e à 

adolescenda. 

Nos países onde se sofreu ou se sofre períodos prolongados de violência, surgiu um tipo 

especítico de pobreza derivada deste fenômeno. Neles formaram-se importantes contingentes de 

população marginalizada por situações de guerra civil, violência por narcotráfico ou outras situações 

similares (foram citados como exemplos a Nicarágua, o .Perú e a Guatemala). 

Geralmente, estes grupos prioritários se cruzam com áreas específicas de ação setorial, como 

por exo. juventude e educação, mulher/criança e saúde, trabalhadores desocupados e emprego. 

O documento chama a atenção que a tendencia para trabalhar por setores sociais prioritários de 

ação se dá sobretudo nos países que acusam maiores níveis de pobreza (Bolívia,El 

Salvador ,Nicarágua) e menos naqueles países com menor pobreza relativa. Nestes se dá mais ênfase 

ao tratamento de "grupos objetivo" pré-determinados, como no caso do Brasil (
29

), Costa Rica e 
Chile. 

Em quatro países (Colombia, Costa Rica, Chile e Guatemala) já se menciona como "grupo 

objetivo" da ação social o adulto com mais idade, coerente com o fato de que vários estudos 

demográficos demonstraram o aumento significativo de idosos na região, o que requer ir adequando 

a oferta de serviços sociais frente às necessidades desse grupo. Quanto aos incapacitados, este é um 

grupo que aparece nomeado apenas em tres questionários ! (!0): o da Costa Rica, o do Chile e o da 

Nicarágua. Nestes dois últimos países esse grupo constitui cerca de 10% da população. 

Outro aspecto considerado de particular relevância é a renovada importância que os Governos 

passaram a outorgar ao combate contra a pobreza dentro de suas prioridades da política nacional. Ao 

menos .isto fica expressado nos documentos oficiais sobre as estratégias de luta contra a pobreza em 

quase todos os países da região. 
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Entre esses documentos são citados: o "Programa Federal de Solidariedade" de jan. de 1992 e 

o nPrograma de Enraizamento", no setor habitação, ambos na Argentina; a "Estratégia Social 

Boliviana" de 1991 na Bolívia; o "Plano Plurianual"l991-1995, que contém um capítulo dedicado ao 

tema da Ação do Governo Federal:"Combate à Pobreza" no Brasil; os documentos de ação social do 

Ministério de Planejamento e Cooperação (MIDEPLAN) 1990-1991-1992 no Chile; o "Programa 

de Promoção Social e Fortalecimento do Setor Social Produtivo 1990-1994" na Costa Rica; o 

capítulo sobre políticas sociais do "Piano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social" 1989-

1992 no Equador; o "Plano de Ação de Desenvolvimento Social" 1992-1996, do Conselho Nacional 

de Planejamento Econômico na Guatemala; o "Plano Nacional sobre Desenvolvimento Humano, 

Infâncía e Juventude 1992-2000 e o documento Política de Desenvolvimento Social e Redução da 

Pobreza -este último em elaboração, na Nicarágua; a "Estratégia Nacional par&. reduzír a Pobreza" 

de fev. de 1991, e o "Plano de Ação para o Desenvolvimento Humano, a Infancia e a Juventude" 

1992-2000, de nov. de 1991 no Panamá; o "Plano Nacional de Desenvolvímento Social de Médio 

Prazo" 1991-1995 no Perú; e o "VIII PJano da Nação", que considera a luta contra a pobreza como 

objetivo estratégico, na Venezuela. 

Como conclusão geral, o que se verificou durante grande parte da década de 80, marcada 

pela crise econômica e a queda do gasto social, foi que a política social assumiu um caráte 

compensatório e de emergência a raíz dos efeitos negativos que tiveram os programas de ajuste 

econômico para a população socialmente vulnerável (31). 

Nesse contexto, o desenho da política social subordinou-se à política econômica de ajust 

priorizando a busca de mecanismos para otimizar o decrescente gasto social, focalizando se 

destino e revisando a estrutura dos subsídios. Implementaram-se fundos de emergência social 

para compensar a queda da renda dos grupos mais pobres. Promoveram-se ações de auto

ajuda e os trabalhos comunitários cobraram relevância nas estratégias de luta contra a 

pobreza. 

A CEPAL, por outro lado, tem visto a necessidade de redefmir a relação entre política 

econômica e polftica social, resgatando esta última como parte fundamental de uma política de 

desenvolvimento integral, onde o social abandone o caráter compensatório para jogar um papel 

protagônico nos esforços para levar a efeito uma transformação que conduza a sociedades mais 

equltativas. A política econômica e a política social deveriam articular-se para dar início a um tipo de 

desenvolvimento integral, que harmonize a transformação produtiva com a justiça sociaL 

A nível dos governos, no entanto, persiste uma dissociação entre esse ideário, muitas vezes 

expresso em documentos oficiais, e a atuação concreta dos mesmos em termos de políticas 

econômicas e sociais. 

Quanto ao papel do Estado em matéria social, a maioria dos governos latinoamericanos coloca 

a necessidade de sua reorganização, em especial a descentralização de suas funções, transferindo-as a 

instâncias locais, provinciais e/ou regionais. Estas medidas, no entanto, embora na aparência não 

signifiquem um debilitamento da presença do Estado no plano das políticas de desenvolvimento 

social, produzem uma dispersão de esforços e de recursos em direções "competitivas". A pretexto da 
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busca do aumento de sua eficiência e eficácia, estão tendendo a diminuir a cobertUra universal da 

população e a promover atendimentos distintos que consagram ou agravam a desigualdade social 

existente. Neste sentido, qualquer que seja a avaliação "micro" das propostas e políticas concretas, 

estas estão Jonge de contribuir para um "desenvolvimento social mais equilibrado" conforme o 

preconizado peJa CEPAL e o que consta da retórica de todos os governos latinoamerícanos. 

Seguridade Social e Pobreza 

Apresentando o panorama social da América Latina na década de 80, a CEPAL (1993) destaca, 

no capítulo referente à pobreza (32), que "a insuficiente cobertura do sistema de aposentadorias e 

pensões e seus exíguos valores contribuem a elevar ainda mais os percentuais de pobreza urbana na 

região. Portanto, as medidas corretivas neste campo podem incidir significativamente em sua 

redução, em especial se se considera a importância de tais benefícios no total dos recursos dos 

domicliios em situação de extrema pobreza." (33). 

Os indicadores disponíveis sobre as áreas urbanas de dez países revelam a magnitude da 

população inativa que recebe renda através de pensões e aposentadorias e as pronunciadas diferenças 

regionais quanto à cobertura da seguridade social. Com relação ao percentual de chefes de fami1ía 

inativos que recebem aJgum tipo de pensão no total de domicJlios, se observa que em quatro países 

(Brasil, Costa Rica, Chile e Panamá) representam entre 12% e 14% do total de chefes de fam!lia; em 

outros três (Coiombia, México e Paraguai) esses percentuais varam entre 5% e 7%; e apenas em dois 

países chega a 3% do total (Guatemala e Honduras). O caso extremo é o Uruguai, onde 30% dos 

chefes de famflia são inativos e recebem pensões r~. 
O índice de cobertura desses benefícios referído aos chefes de fam11ia com 60 anos e mais de 

idade proporciona evidência adicional ao respeito. De acordo com este indicador, o percentual de 

população adulta que recebe renda por conceito de aposentadorias, pensões, ou ambas, é inferior a 

20% nos países onde o sistema de seguridade social possui menor cobertura, e superior a 50% 

naqueles onde esta é maior. 

Por outro lado, ao comparar os percentuais de pobreza entre os chefes de fanu1ia maiores de 60 

anos que recebem alguma renda da seguridade social com os correspondentes ao total de chefes de 

famHia da mesma idade) se evidencia a forte incidência desses recursos nas condições de vida da 

população adulta: nas zonas urbanas de oito dos dez países examinados, o percentual de pobreza 

diminui de fonna importante - dez ou mais pontos percentuais, com exceção do Chile - nos 

domicilias em que o chefe de família obtém renda por esse conceito. 

A isto se agrega o fato de que as pensões e aposentadorias constituem uma proporção muito 

significativa dos recursos da família, em especial dos extremamente pobres ou indigentes, nã 

obstante na década passada terem perdido poder aquisitivo, pois não foram reajustadas conforme o 

ritmo do aumento dos preços. Nos países com menor cobertura da seguridade social (Colombia, 

Guatemala, Honduras e Paraguai), as aposentadorias e pensões contribuem com cerca de 10% da 

renda dos dornicflios urbanos; nos de alta cobertura (Uruguai), representam 22% do total. Destaca-se 

que nos domicilias considerados indigentes, a importância dessa receita cresce, ao ponto de que em 

cinco pafses (Bolívia, Costa ruca, Panamá, Uruguai e Venezuela) representam não menos do que a 
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terceira e até duas quintas parte-s da renda monetária dessas familias. Apesar de que entre os pobres 

não indigentes sua importância é menor, na maioria dos casos constitui mais de 20% da renda 

familiar. 

Estes antecedentes, em resumo, colocam em evidência a importância que podem ter para a 

melhoria da renda das famílias em situação de pobreza crítica tanto as políticas dirigidas a 

aumentar o valor real dos benefícios tipo aposentadorias e pensões, como a criação de subsídio 

especiais que beneficiem aos idosos não amparados pela Seguridade Social. 

Com relação a estes últimos, o Chile é citado como exemplo, através das "pensões 

assístenciais-PASIS" e do "Subsídio Unico Familíar-SUF" (35). O Brasil, apesar de não ser citado 

no estudo da CEPAL, também apresenta dois desse tipo de subsídio: as chamadas "Rendas Mensais 

Vitalícias~, outorgadas aos maiores de 70 anos carentes e aos deficientes ffsicos também 

considerados carentes (36). 

A população que se encontra abaixo da linha da pobreza na América Latina não está~ 

portanto, de modo geral, protegida pelo seguro sociaL As exceções correm por conta daqueles 

pafses que outorgam atendimento aos indigentes através da seguridade social, como Costa Rica, 

Cuba, Chile e vários do Caribe não latino. Os aqui considerados pobres são, em síntese, os 

desempregados ou subempregados, os trabalhadores temporários ou familiares (sem remuneração), 

não estando, portanto, empregados no setor formal de modo permanente e em tempo integraL 

Também podem estar empregados em ocupações que, ou não estão cobertas ou seu grau de cobertura 

é muito baixo na maioria dos países, como a agricultura, o serviço doméstico e o trabalho por conta 

própria. 

Dessa análise sobre as características dos segurados se conclui que os pobres não estão cobertos 

pelo Seguro Social na América Latina, tendo somente acesso legal aos serviços de Saúde Pública e 

de Assistencia Social, serviços estes habitualmente insuficíentes e com escasso financiamento. 

Por outro lado, os países com maior grau de cobertura do Seguro Social são também aqueles 

com menor proporção de pobres; e, em vários desses países, o percentual da população não coberta é 

maior que o percentual da população abaixo da linha da pobreza. A primeira afirmação, no entanto, 

pode ser questionada no caso do Brasil, o qual, conforme afirmamos anteriormente, pelo porte de 

sua população, possui um enorme grau de cobertura mas, ao mesmo tempo, possui o maior 

contingente de pobres e excluídos do sistema da América Latina. 

Note-se que a maioria dos estudos feitos sobre a desigualdade na cobertura da Seguridade 

Social foram feitos em países pioneiros ou do grupo intermediário. Nenhum dos países menos 

desenvolvidos do grupo baixo(como a Bolívia, o Perú, o Paraguai, a Guatemala, o Panama, a 

Nicarágua, e outros). onde tais desigualdades devem ser mais marcadas, foi analisado. Mais ainda, 

os estudos realizados foram feitos na sua maioria antes da crise da década de 80, ignorando portanto 

o impacto dessa crise sobre as referidas desigualdades. E, por último, os estudos disponíveis sobre a 

cobertura dos grupos mais necessitados se baseou em dados até 1980, sendo que nos anos posteriores 

houve um incremento da pobreza crítica. 
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Cabe lembrar, no entanto, que em vários países da América Latina registraram-se avanços na 

extensão da cobertura do seguro/seguridade social para o setor rural. Nos países do Caribe não 

latino, Cuba e Nicarágua, existem sistemas nacionais de saúde que cobrem esse setor; enquanto que 

na Costa Rica e Chile programas assistenciais de aposentadorias e saúde também protegem a esse 

setor; e em Cuba e Uruguai existem programas de aposentadorias assistenciais. Em três países 

latinoamericanos (México, Brasil e Equador) se fizeram intentos de estender a cobertura a 

trabalhadores rurais mediante mecanismos inovadores. No Brasil essa extensão se deu pela 

equalização dos direitos dos beneficiários urbanos e rurais. 

A ausência de equidade, especialmente na oferta de serviços de saúde para os mais pobres e 

para os grupos vulneráveis, é o problema, relacionado com os serviços de seguridade social 

latinoamericanos, de maior urgência segundo documento do Banco Mundial sobre as suas opções a 

respeito da Seguridade Social na América Latina (3 7). 

Segundo esse documento, os benefícios da Seguridade Social na América Latina, bem como 

na maioria dos países industrializados, são o melhor meio de transferência via governamental 

para famílias que necessitam proteção contra riscos específicos relacionados à doença 

invalidez, e incapacidade para o trabalho por idade avançada. No entanto, tal como nos Estados 

Unidos (que possui, segundo o referido documento, o mais incompleto sistema de benefícios entre os 

países industrializados, deixando 37 milhões de pessoas sem cobertura contra riscos de saúde), os 

pobres e os chamados grupos vulneráveis latinoamericanos não recebem, ou recebem pouco, 

benefícios das Instituições de Seguridade Social. 

Com exceção da Costa Rica e Cuba, os pobres e vulneráveis continuam sem proteção da 

Seguridade Social, a despeito de se gastar de 4 a 12% do PIB, dependendo do país, em serviços e 

benefícios previdenciários destinados aos segurados. 

Por outro lado, tirando o BrasiJ, a Costa Rica, Equador e México, todos com Instituições de 

Seguridade Social que desenvolvem programas especiais de assistência primária à saúde para grupos 

pobres em áreas rurais, os serviços previdenciários tem sido oferecidos apenas para segurados e suas 

famílias. 

Na discussão sobre quem paga a Seguridade Social, a tese central é a de que, os pobres, 

excluídos dos sistemas de seguridade, pagam por seus serviços na medida em que, como 

consumidores, pagam os impostos embutidos no preço final dos produtos. Diversas análises sobre a 

incidência das contribuições sobre folha de pagamento, em diversos países, levaram a essa conclusão 
(38). 

Por outro lado, o Banco Mundíal afrrma que os benefícios previdenciários, sobretudo as 

aposentadorias, custam muito mais do que o beneficiário e seu empregador pagam atualmente. Além 

disso, se sustenta que o valor recebido é maior do que o beneficiário necessitaria para manter um 

"modesto padrão de vida", alegando que o custo de vida de um aposentado é menor do que durante 

sua vida ativa. O documento cita específicamente o Brasil como exemplo de "generosidade" nos 
benefícios, sobretudo no caso das aposentadorias "precoces"(antes da idade prevista): estas eram 

responsáveis por 28% dos gastos totais com benefícios; enquanto que aquelas pagas por idade aos 
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beneficiários urbanos representavam apenas 7% em 1985; seus beneficiários representavam 9.3% do 

total de beneficiários do sistema. O valor médio desse benefício em 1985 era em torno de 180 

dólares mensais, o triplo do valor médio de todos os benefícios. As aposentadorias por invalidez, 

também consideradas "generosas", são também responsabilizadas pela crise "moral" do sistema, já 

que "induzem" o trabalhador a solicitar esse benefício. 

Dois objetivos diferentes são colocados para as instituições de seguridade social, e o Banco 

Mundial alerta que eles não devem ser confundidos. O primeiro deles diz respeito à ajuda em 

direção às necessidades de todas as pessoas, especialmente os pobres; e o segundo que essas 

instituições sejam responsáveis pela cobertura dos riscos de seus contribuintes, baseado estritamente 

na relação atuarial entre pagamentos e benefícios. O Brasil e o México são citados corno exemplos 

de onde se realizaram "amplas" despesas com não-contribuintes, demonstrando que o primeiro 

objetivo encontra alguma prioridade na medida em que a relação entre a demanda corrente e a receita 

permite tal "generosidade". 

A partir daí o documento se pergunta se são as contribuições sobre folha de pagamento o 

melhor meio de fmanciar uma "rede de proteção" para os pobres. 

Entre seus programas prioritários ("Programs of Special Emphasis"), o Banco Mundial vem 

enfocando a redução da pobreza. Urna opção colocada para o Banco é a inclusão de objetivos de 

instituições de seguridade social em seu diálogo de política sobre redução da pobreza. Excetuando os 

estudos no Brasil~ e recentemente no México, o Banco considera como inadequada a base de dados 

existente para recomendações junto aos governos latinoarnericanos que possam ajudá-los na 

utilização de instituições de seguridade social na redução da pobreza. Um primeiro passo seria incluir 

análises sobre seguridade social de forma mais explícita nos documentos econômicos e estratégicos 

para (dos) países. Nesse "diálogo" o Banco Mundial pode utilizar exemplos de reestrnturação de 

benefícios que apontaram na direção de transferências dirigidas para "necessidades básicas de 

seguridade". 

Para que esse objetivo seja alcançado é proposta a redução do valor do benefício (citando como 

possibilidade 40% do salário mínimo urbano), para que o mesmo possa ser extendido aos grupos 

mais pobres. De forma similar, propõe que os benefícios ligados à assistência médica sejam restritos 

aos serviços básicos de saúde, viabilizando a sua universalização. "Um seguro social básico como 

um terço do salário mínimo provavelmente é viável para todos; substitnição plena dos rendimentos 

certamente não. Provisão de serviços básicos de saúde, financiados por pré-pagamento, 

provavelmente podem ser extendidos para todos; medicina de alta tecnologia, baseada em hospitais 

sofisticados provavelmente não" (39). 

O ponto de partida para esse "diálogo" é a separação, entre os diferentes serviços oferecidos 

peJas instituições de seguridade social, daqueles que podem ser extendidos para os pobres e aqueles 

que podem ser concedidos apenas para grupos de "renda média" ("middle-income groups"). O Banco 

Mundial se propõe a eventualmente "ajudar" os governos a fazerem algumas escolhas mais "difíceis" 

entre esses extremos. 
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CAPÍTULO I: AMÉRICA LA TINA 

5 - O Financiamento da Política Social na América Latina 

5.1 - O jmoacto da crise econômica sobre o financiamento na area socxal~ 
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Ao estudar o impacto da crise sobre o Setor Público Jatinoamericano, LARRAIN E 

SELOWSKY (1990) tomam como pressuposto que o setor público não é uma só entidade senão que 

um conjunto de setores e grupos. Neste sentido é importante entender a interação entre o governo 

central, os governos regionais e locais, as empresas públicas e o Banco Central. Uma análise do 

gasto público como resposta aos choques externos deverá tomar em conta as diferentes pressões dos 

diversos grupos integrantes d-o Setor Público e do setor Privado. As pressões específicas deste 

ültirno poderiam tornar-se particularmente importantes em países que experimentem um choque 

negativo. O subsídio se transforma, nessas circunstâncias, em um veículo decisivo para a 
compensação dos grupos de pressão privados. 

Na análíse comparativa do Setor Público em diversos países latinoamericanos, verificam-se 

importantes semelhanças no comportamento desse setor, o que não significa, no entanto, 

desconsiderar algumas diferenças significativas entre os mesmos. 

No período entre 1982-1985, caracterizado pela crise da dívida e pelo ajuste econômico, o setor 

público, segundo os mesmos autores, tinha apenas uma alternativa: o ajuste ou o financiamento 

inflacionário. A partir daí, eles analisam a capacidade e o modo de ajuste do Setor Público em 

diversos países, o qual, a essas alturas, já havia se tornado o maior dos devedores. 

Como conclusões gerais desse período temos que: os gastos de capital foram os primeiros 

afetados no ajuste do setor público; os planos de desenvolvimento das empresas públicas se 

recortaram de maneira drástica, bem como o esforço de investimento do setor público; a segunda 

redução drástica foi a dos salários, em particular dos salários reais; em geral o emprego público se 

manteve relativamente estável; se elevaram em grande medida os preços das empresas públicas para 

aumentar suas receitas; este último fator contribuiu para as pressões "estagflacionárias" ao ajuste; e, 

fmalmente, não se realizaram durante o período grandes refonnas tributárias nem esforços de 

arrecadação de impostos. 

A exceção do Chile e da Venezuela, os ajustes nas receitas e nos gastos não bastaram para 

controlar o déficit Carecendo de crédito externo, o setor público recorreu a fontes de fmanciamento 

internas, como a divida interna e emissão monetária, o que provocou agudas pressões inflacionárias 

na Argentina , Brasil, México e Perú. Ainda que a dívida públíca interna tenha se tomado 

importante no Brasil e no México, a maior parte do déficit público correspondía aos pagamentos 

crescentes dos juros da dívida externa. Assim, o pagamento de juros da dívida externa se converteu 

no componente principal e mais inflexível do gasto público. Em muitos países a dívida externa 

privada foi absorvida pelo setor público através de taxas de câmbio preferenciais. garantías do risco 
cambiário, e absorção das perdas dos devedores privados financeiros e de outra classe. Assim, fica 

estabelecida uma clara relação entre o problema da dívida e a instabilidade macroeconômica. 
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Analisando a crise da Política Social numa perspectiva comparada, DAIN (1989) afirma que, 

no bojo de uma crise fiscal, os recursos para o financiamento da Seguridade Socíal resultam 

insuficientes para dar conta de um elenco de necessidades e reivindicações ampliadas, ultrapassando 

os limites de uma visão estrita de Seguro Social e indo em direção a uma concepção mais abrangente 

das polfticas de bem-estar. Dada a impossibilidade de ajustar essas necessidades a uma política de 

emprego e salários numa conjuntura de desaceleração de crescimento (provocada pela crise e 

agravada pelo ajuste), a crise fiscal e os déficits orçamentários comprometem a disponibilidade de 

recursos complementares, os quais, mal ou bem, complementavam o financiamento da Seguridade. 

Nesse quadro de escassez e competição resultantes da crise, continua DAIN (op.cit.), se 

produzem pressões por maior seletividade, descentralização, formas de ação coletiva autônomas, 

e finalmente por uma própria revisão do papel do Estado como produtor direto dos serviços de 

cunho universal, que complementam os benefícios previdenciários em dinheiro. 

A desaceleração do crescimento, portanto, afeta negativamente os orçamentos fiscais, tanto do 

ponto de vista da sua cobertura quanto dos valores das prestações em dinheiro do Estado de Bem

estar sociaL A solução mais imediata, afirma DAIN (op.cit), no plano do financiamento fiscal, tem 

sido o aumento da carga tributária, complementado pela dimínuição do gasto público, notadamente 

do gasto social. Com a ampliação do desemprego, assumindo uma forma cada vez mais estrutural, a 

capacidade de financiamento associada à ampliação dos contribuintes ativos dos sistemas de 

seguridade social se retrai, enquanto os níveis de pobreza, associados majoritariamente aos inativos, 
principalmente idosos, se amplificam. 

A partir das dificuldades gerais e específicas do fmanciamento do gasto social, a própria visão 

da universalização é posta em xeque de várias maneiras. Uma delas exime o Estado de suas 

responsabilidades na produção e no financiamento do bem-estar social. Movimentos desta natureza 

podem ocorrer em sociedades opulentas, onde os indívfduos, por seus meios privados e em sua vida 

ativa, são majoritariamente capazes de prover sua proteção social presente e futura, reservando-se o 

Estado para a assistencia à pobreza. O binômio menor tributação e menor gasto social (menos 

Estado), não parece afetar os mais bem aquinhoados em tennos de renda e riqueza. O problema se 

dá nas sociedades menos desenvolvidas, onde a precariedade das estratégias de sobrevivência, seu 

baixo grau de formalização, o baixo nível dos salários e a iniquidade da distribuição da renda, 

tornam inviável a implementação de revisões dos esquemas de proteção social dessa natureza 

(DA!N,op.cit.). 

Numa outra vertente de análise, mas também preocupada com o futuro da Política Social diante 

da crise e dos ajustes, BUSTELO E ISUANI (1990) analisam o desafío para a América Latina na 

década de 90 resolver seus graves desequihbrios macroeconômicos e sociais. Enquanto os primeiros 

têm recebido atenção prioritária com as políticas de ajuste e/ou estabilização (apesar de que até o 

presente não tenham dado o resultado esperado por seus impulsores), fica ainda pendente a política 

soclal, cujo dilema central parece centrar-se em como- a partir dos recursos disponíveis - corrigir os 

perversos nfveis de desigualdade social e de pobreza extrema acentuados pela crise e pelos próprios 

ajustes. 
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Esses dois últimos fatores agudizam os problemas estruturais de equidade da Política Social na 

América Latina: exclusão de um importante setor da população dos benefícios da política social; a 

exh1encia de um elevado número de trabalhadores não assalariados que afetou a cobertura da política 

social; e a concentração dos beneficios nos grupos de pressão mais poderosos. A estes problemas 

estruturais se acrescentam aqueles relativos à "ineficiência" na oferta de serviços sociais públicos, os 

quais podem ser sintetizados nos seguintes pontos: 

1) Dificuldade de acesso dos setores de menores recursos (e portanto mais necessitados) aos 

benefícios das políticas sociais. A seguridade social é citada como uma das mais regressivas, já que 

se concentra fundamentalmente nos setores incluídos no mercado formal de trabalho. 

2) Falta de equidade entre aqueles cobertos pelo gasto social, expressa no acesso diferencial aos 

benefícios em termos de nível de renda, tipo de serviços, área geográfica, etc. 

3) Manejo do gasto social independentemente das implicações distributivas do financiamento. 

Desta forma se desconhece o impacto em termos de transferências de renda através do 

fínandamento e do gasto público social. 

4) Serviços sociais públicos burocratizados e centralizados. 

5) Fragmentação im;titucional: falta de integração, coordenação e convergenda entre as 

diversas instancias públicas e privadas que intervem na prestação de serviços. 

6) Em relação ao Financiamento, as políticas sociais que dependem dos recurso fiscais do 

governo carecem de fluxos financeiros estáveis, sendo impossível qualquer plano a médio prazo. 

Mesmo a Seguridade Social, financiada com recursos contributivos, teve sua receita afetada pela 

crise. 

Neste último ponto, referente ao Financiamento das Políticas Sociais, se levanta o problema 

t1scal do ajuste, tanto em seu componente externo como no déficit do Setor Público. Tanto a dívida 

externa como o déficit do setor público não são distributivarnente "neutros". Em termos de custos 

sociais deve determinar-se quem deve fmanciar e quem deve receber a proteção durante os processos 

de ajuste. Aqui também se coloca a necessidade de definir o nível de provisão pública de benefícios 

num contexto de sérias restrições econômicas, tomando como base o critério de equidade 

independentemente da posição dos contribuintes no mercado. Para consolidar um novo sistema de 

proteção social, é necessário explorar cuidadosamente o potencial redistributivo das receitas do 

setor público. Neste sentido a distribuição funcional da renda na Am. Latina indica claramente a 

possibilidade de expandir e diversificar as bases de financiamento, particularmente com a 

introdução e/ou expansão de impostos diretos (sobre os lucros, o patrimônio e o faturamento das 

empresas, por exo.), conjuntamente com a revisão dos incentivos, exceções e renúncias fiscais, e a 

introdução de maior seletividade nos impostos indiretos. 

5.2- Financiamento e Descentralização 

Existe uma tema profundamente vinculado e dependente do Financiamento das Políticas Sociais 

que é o da Descentralização (1), entendida aqui como um processo de transferência de competências 
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do governo central para os governos estaduais e municipais, ou outras instâncias subnacionais, a 

depender do país. 

A Descentralização tem sido proposta como uma estratégia adequada para a redução do gasto 

do governo central e para uma alocação mais eficaz dos recursos do setor público. Além disso, 

alega-se também ser o nível local mais permeável ao controle e fiscalização da população. 

No entanto. alguns problemas tem sido detectados em diversas experiências de descentralízação 

do ponto de vista do seu financiamento: as exigências legais no tocante às fórmulas de 

transferências íntergovernamentais de recursos; o condicionamento por parte das autoridades centrais 

sobre o uso de recursos em funções específicas; e as limitações impostas sobre as unidades 

subnadonais de governo par& que possam aumentar sua base de receita, entre outros (2). 

Em outras palavras, diante de uma estrutura tributária centralizada e da ausencia de 

mecanismos de transferência automáticos (sem estar submetidos a infmdáveis e arbitrários processos 

de negociação), as experiências Jatinoamericanas de descentralização têm se limitado à distribuição 

de competencias sem a correspondente e imediata alocação de recursos. Na área social isto tem 

trazido enormes prejuízos, na medida em que tem significado flagrantes reduções de recursos para a 

implementação dos programas sociais, já que se associa o corte federal com a não contrapartida do 

governo regional e/ou local, por impossibilidade ou por ausência de vontade polftica. 

Frente à profunda heterogeneidade, social e de níveis de arrecadação, existente entre as 

unidades subnacionais, os processos de descentralização não tem dado conta do problema da 

equidade na distribuição de recursos, sobretudo na área sociaL 

Por outro lado, o próprio processo de designação de competencias é extremamente complexo, 

dados os diferenciais de eficiência, efetividade e eficácia entre os diferentes níveis de governo no 

tratamento de certos problemas e em determinadas circunstâncias. Por exemplo, o governo central 

pode ser mais eficiente no seu poder de arrecadação, enquanto que o nível local pode alocar melhor 

seus recursos. Quando coexistem vários níveis de governo torna-se quase impossível estabelecer uma 

absoiuta separação de competencias, já que todas as funções se desenvolvem sobre um mesmo 

território. O conflito é, portanto, consubstanciai à descentralização. Pode, no entanto, ser 

minimizado exatamente quando a distribuição de competencias nào é rígida, permitindo que se 

estabeleca.m competencias concorrentes entre as diferentes administrações, através de um processo de 

concertação e negociação. 

Em estudo feito pelo Banco Mundial (3), se demonstrou que a maioria das estratégias de 

descent.rnlízação tiveram custos lfquidos adicionais significativos para os governos centrais, sobretudo 

na Colombia, no Brasil, na Guatemala e na Venezuela. Isto pode ser devido, em parte, ao fato de 

que a reestruturação de competencias introduziu uma melhoria, imprescindível, na qualidade do 

serviço: aqui o Brasil é citado como exemplo em seu processo de descentralização dos serviços de 

saúde federais, os quais, por estarem deteriorados, necessitaram de importantes investimentos. E, 

ainda que alguns custos possam ser transitórios, a experiência indica que a redução do gasto a nivel 

central se materializa muito lentamente e que não é total. Apenas no Chile, no Equador e na 
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Argentina, se utiHzou a reforma financeira intergovernamental corno instrumento de redução do 

orçamento nacionaL 
Nas situações de elevação inicial de custos, o processo de descentralização pode ser 

desvirtuado, provocando uma recentralização. A experiência brasileira (a ser detalhada em momento 

posterior nesta tese) demonstra claramente essa opção para o setor Saúde durante o governo Collor. 

Ainda que os próprios processos e as soluções políticas sejam muito diferentes de uma país a 

outro, em geral os países federativos latinoamericanos respondem à uma tradição centraJista 

continental mais que ao modelo federalista norteamericano. Alguns países, corno o Brasil e a 

Venezuela, Jevaram a cabo processos de maior descentralização porque sua sociedade política e civil 

promoveram reformas nesse sentido. No México, pelo contrário, a sociedade mostra uma maior 

tendencia a favor do governo centra1. Se o grau de descentralização de competencias for medido pelo 

gasto realizado peJos governos subnacionais, ficam demonstradas as assertivas anteriores: enquanto 

no México esse gasto é inferior a 20%, em países como a Argentina e o Brasil essa proporção se 

aproxima a 30% do total (~. 

Em alguns países unitários, como o Perú e a Guatemala, se pretende primeiro criar regiões 

como entidades descentralizadas, para posteriormente transferir as competencias. Em outros países, o 

que se busca com a descentralízação é reforçar a administração local a nível municipal (que já era 

urna entidade descentralizada) e transferir para esse nível novas competencias. 

Nos países federativos, a relativa maturidade no processo de descentralização administrativa, 

deveria dar origem a uma abertura e/ ou aprofundamento do processo de descentralização fiscal: 

paulatinamente se substituiria o financiamento baseado na transferência de recursos , por impostos 

descentralizados, permitindo aos governos subnadonais que efetuassem a administração autônoma de 

sua receita e se resposabilizassem por ela perante sua população. Este foi o objetivo da reforma do 

sistema tributário no Brasil, onde ao discutir-se o tema do financiamento não estava em jogo apenas 

a suficiência financeira dos estados e municípios para fazer frente a seus gastos, senão que também a 

autonomia destes níveis governamentais para estabelecê-los. 

No entanto subsiste ainda uma dificuldade adicional no processo de descentralização: as 

fmanças dos governos regionais e locais costumam estar em uma situação de deterioração (por 

problemas de endividamento e déficit, sobretudo diante da crise e dos processos de ajuste). antes 

mesmo de assumir as novas competencias propostas, o que pode gerar resistências a esse processo. 

5.3 -Os Fundos de Desenvolvimento Social 

As políticas de ajuste e o agravamento da situação social impulsionaram, em alguns países, o 

surgimento dos chamados Fundos de Emergência, de Desenvolvimento ou de Investimento Social. 

Suas funções, como mecanismos compensatórios em tempos de crise não são independentes das 

diferentes concepções de ajuste econômico apontadas acima por Bustelo e Isuani (op.cit.). 

De fato, os Fundos, num primeiro momento, se inseriram no contexto de ações meramente 

emergenciais, temporárias, de combate à pobreza~ sendo financiados fora do orçamento normal dos 

I 
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setores sociais tradicionais. Tratava-se de montar uma instância que operasse paralelamente> isto é, 

com autonomia política e fmanceíra no que diz respeito às demais políticas sociais. 
Em um segundo momento, os Fundos aparecem associados às reformas das Políticas Sociais. 

Configura-se aqui uma dupla estratégia. Por um lado, busca~se tornar convergentes os diferentes 

esforços do setor público sobre os grupos considerados de mais alta vulnerabilidade social;e, por 

outro lado, se alocam recursos, via Fundos, para financiar os projetos e programas, tanto públicos 

como não-governamentais, destinados aos pobres uestruturais" e aos "novos pobres" afetados (ou 

gerados) pelo ajuste econômico. 

Segundo Mc.Greevey (!990a), representante do Banco Mundial, a utilidade dos Fundos de 

Investimento Social seria a de contribuir para reestruturar os programas sociais frente ao desafio da 

pobreza, sobretudo nas áreas rurais. Por outro lado, os Fundos trariam consigo o risco de desviar 

recursos do "objetivo básico". qual seja, o de reestruturar os programas sociais governamentais. 

Mas, prossegue a mesma fonte (evidenciando a sua preocupação), se a reestruturação da prestação de 

serviços abre espaço para o Setor Privado, os Fundos, de certa maneira, também poderiam fazê-lo. 

Fica clara a controvérsia no interior do Banco Mundial entre aqueles que querem fortalecer os 

Fundos e aqueles que questionam se os mesmos estariam realmente servindo "para os objetivos 

gerais de melhorar a focalização dos serviços nos grupos necessitados" (5). Dessa forma, o 

representante do Banco alerta que, no futuro, a aprovação de Fundos Sociais não terá apoio fácil. 

Aqueles países que queiram criá-los terão que justificá-los a partir da capacidade que demonstrem 

para "reestruturar as funções sociais do govêrno" ('). 

A outra agência de financiamento internacional, o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

{BID), acredita que os Fundos Sociais de Emergência são ferramentas adequadas para atacar 

problemas específicos em situações de ajuste. No entanto, alerta, os Fundos não seriam uma 

~panacéia", e também estão encontrando cada vez mais resistência dentro do Banco pelos "problemas 

conceituais". O representante do BID diz não acreditar que o Fundo seja uma solução para todos os 
países, se não aportam recursos adicionais. Nessa medida, o Fundo traria apenas uma maior 

capacidade executora de projetos, o que, segundo ele, não é desprezíveL Outro problema levantado 

pelo representante do BID é a relação dos Fundos de Investimento Social, de caráter permanente, 

com os Mín:istér:ios "de linha" ( \ 

Do ponto de vista das suas fontes, os Fundos de Emergência Social se estruturam para captar 

recursos externos (de "ajuda internacional") e/ou recursos de origem fiscal. 

Além das possíveis vantagens dos Fundos, apontadas sobretudo por aqueles que participam de 

alguma experiência governamental nesse sentido, algumas desvantagens ou problemas são apontados 

por Bustelo e Isuani (op.cit.). 

No terreno das vantagens, apesar da diversidade de experiências, Flafto (!990) aponta a 

intendonalidade dos fundos de possibilitar uma ação rápida, ágil, expedita e direta, e de serem 

dirigidos a grupos e a objetivos pré-definidos ou à solução de determinados problemas. Em outras 

palavras, os Fundos escapariam da chamada "rigidez" imposta pela "burocratização" com mais 

facílidade do que os programas "clássicos" da Política Social. Neste sentido, estariam em condições 
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de impulsionar experiências inovadoras e gerar um efeito de demonstração que fosse alterando a 

própria dinâmica daqueles setores "tradicionais". Por outro lado, os Fundos poderiam ter custos 

operacionais baixos, podendo alcançar, portanto, mais beneficiários~ sobretudo em situações de 

emergência. Finalmente, na medida em que não executa ações diretamente, descentralizando e 

desconcentrando atividades para o setor público local, e para organismos não governamentais 

relacionados diretamente com os beneficiários, os Fundos estariam em condições de gerar maior 

participação e autonomia social. 

No entanto, se reconhece que existe um longo caminho a percorrer no sentido de uma 

articulação concreta e positiva entre a administração das políticas sociais e a administração dos 

Fundos. Até o momento, a relação parece ser mais de competição dado o fmancíamento ~fresco" 

disponível para os Fundos e as vantagens administrativas com que contam para a sua operação. 

Nesse sentido, se o Estado abre mão de seu papel de regulação e coordenação, os Fundos podem 

favorecer processos de maior fragmentação da política social ao apoiar iniciativas isoladas ou que se 

esgotem rápidamente, por não existir continuidade no fmanciamento de seus custos operacionais. 

Uma das funções dos Fundos, a de prestar assistência aos mais necessitados, requer uma ação 

rápida na conjuntura, e, em geral, a aplicação de recursos substanciais. Para cumprir cabalmente essa 

função, deveria ser assegurado, no mínimo, a cobertura das necessidades nutricionais e sanitárias 

básicas da população, sobretudo dos setores de maior risco, como crianças, mulheres grávidas e no 

puerpério (UNICEF,1990). Os programas de geração de emprego temporário, que pussuem um 

caráter assistencial, não garantem uma adequada ingestão básica de alimentos para os grupos de 

risco, dada a já conhecida desigualdade na distribuição intrafamiliar nos setores pobres. Em outras 

palavras, em uma conjuntura de crise, uma prioridade indiscutível no ajuste deve ser impedir 

deteriorações nos níveis nutricionais e de saúde da população de risco, as quais, no futuro, podem 
tomar-se irrecuperáveis. 

O que merece ser destacado é o fato de que, frente ao incremento da pobreza e da insatisfação 

das necessidades básicas, um Fundo de Investimento Social reduzido, com relação ao volume de 

recursos e/ou ações que pretende promover, tem alta probabilidade de terminar atingindo a poucos 

com pouco. Que alguns setores da população pobre recebam algum benefício que de algum modo 

alivie sua situação não é evidentemente passível de críticas. O que se deve evitar é um retrocesso 

para etapas anteriores à Política Social, onde prevalecia uma beneficência cuja principal debilidade 

consistia em não satisfazer as necessidades básicas de um conjunto muito amplo de setores pobres 

com consequencias irreversíveis em termos de desenvolvimento social. 

O país pioneiro na criação de um "Fundo de Emergência Social" foi a Bolívia, cuja experiência 

tem sido aproveitada como base para o desenho de uma grande variedade de Fundos de Investimento 

Social que se expandiram em vários países da América Latina. Entre 1986 e 1989, o Fundo de 

Emergência Social da Bolívia financiou mais de mil projetos~ perfazendo um total de 

aproximadamente 180 milhões de dólares (8). 

Em novembro de 1986, um ano depois de sua criação, o Presidente da República da Bolívia 

assinou outro decreto reformulando a concepção institucional do "Fundo Social de Emergência", e 
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também do "Comitê Nacional do Emprego" (criado em julho de 1986): defmindo-os como 

"entidades de direito público e existência temporal definida, com capacidade para utilizar a estrutura 

técnica e admínistrativa com que conta o Estado, no cumprimento de atividades próprias de captação 
de recursos e sua designação para o fmanciamento de projeros de alta rentabilidade social, máxima 

ocupação de mão de obra e cuja execução total não exceda os três anos de trabalho." Segundo o 

Decreto, o FSE ficava extinto a partir de 31 de dezembro de 1989 (\ 

As circunstâncias que cercavam esse Decreto ficam expressas no seu considerando, o qual 

es-tabelece que "corresponde ao Poder Executivo estabelecer os mecanismos necessários para criar 

condições de emprego, que permitam aliviar a crise social refletida no desemprego e nos indicadores 

de saúde e nutrição, enquanto se logram os resultados previstos na Nova Política Econômica" (10). 

Em jnnho de 1989, o FSE tinha realizado desembolsos da ordem de 14 milhões de dólares, 

com as seguintes prioridades: 17% em apoio à educação; 10% em atividades epidem.io16gícas; 9% 

em programas rurais de saúde; 9% em apoio institucional; e 22% em merendas escolares. Se 

favoreceu diretamente a 200.000 pessoas e a algo em torno de 3 milhões de pessoas de forma 

indireta ( 1 1 ) . 

Em outubro de 1989, obras em infraestrutura social- água e esgoto, habitação, construção de 

escolas, construção de postos de saúde, e restauração de igrejas históricas(!)- representavam 48% 

dos compromissos do FSE; de infraestrutura econômica - melhorias urbanas, estradas, irrigação, 

drenagem, controle de erosão, reflorestamento - 36%; de assistência social - custos operacionais de 

projetos de saúde e educação - 11 % ; e de apoio produtivo - linhas de crédito para cooperativas e 

compra de materiais para projetos de auto-'\iuda- cerca de 5%. Segundo a CEPAL (op.cit.) o FSE 

teve êxito em um de sens principais objetivos: gerar emprego. Nesse perfodo tinha gerado 568 mil 

meses-homem de emprego; além disso, 43% dos trabalhadores empregados pertenciam aos tres 

menores decfs de renda. 

Do ponto de vista do seu objetivo de prover serviços para os mais pobres, o FSE não estava 

inicialmente "equipado" para distinguir entre diferentes graus de pobreza nas comunidades 

potencialmente beneficiárias, nem para uma seleção estrita da infraestrutura e dos serviços sociais 

para os mais pobres. Sua orientação em direção à demanda limitava a extensão de seus benefícios 

dirigidos para a extrema pobreza, dado que as comunidades maís pobres, em geral, padecem de 

instituições frágeis (ou ausentes}, pouco acesso à informação, escassos intermediários ínstitucionaís, 

como ONGs e outras (12). 

Ainda em l989, considerando que "subsistem alarmantes indicadores de saúde e educação que 

obrigam a definir a criação de um ente capaz de captar recursos para sua alocação exclusiva ao 

financiamenro de projetos para ditas áreas", foi criado um "Fundo de Investimento Social-FIS, com 

caráter permanente, preservando a experiência institucional do "Fundo Social de Emergência", 

dirigido à satisfação das necessidades básicas em saúde e educação" (1\ 

O FIS foi constituído como entidade de direito público, dependente do Conselho Nacional de 

Política Social do Mini>'tério do Planejamento e Coordenação (CONAPSO), com personalidade 

jurídica plena, autonomia administratiya, técnica e fmanceira, com finalidades, atribuições e funções 
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muito semelhantes ao FSE, diferenciando-se apenas no direcionamento para as áreas de saúde e 

educação. Não sendo defmido como uma instituição de emergência, o FIS deveria elaborar critérios 

de seleção e aprovação de projetos compatíveis e coerentes com uma estratégia de longo prazo. Este 

decreto definia ainda que, constituindo-se o FSE o lugar de onde se iria gestar o FIS, tornava-se 

necessário ampliar em seis meses os termos de vigência do FSE estabelecidos no Decreto de 1986. 

Outra experiência é a do governo democrático chileno, que criou o "Fundo de Solidariedade 

e Investimento Social- FOSIS". Este, segundo Flaíio (op.cit.), nasce com uma nova orientação, 

complementar à que realiza o resto do setor público, que consiste em trabalhar com grupos, 

comunidades e localidades concretas tendo em vista resolver seus problemas causadores ou derivados 

da pobreza. Esta orientação facilitaria a articulação ao nível local das ações dos setores público e 

privado e, deste modo, superaria o enfoque setorial das políticas sociais. 

A criação do Fundo presume, de acordo com a mesma fonte, a criação e o fortalecimento da 

capacidade de expressar as necessidades sentidas pelos grupos afetados na forma de demandas, 

formuladas como projetos que possam ser considerados pelo Fundo. Dessa forma, o Fundo de 

Solidariedade não seria uma entidade de beneficência que dê dinheiro nem outorgue subsídios 

permanentes. Tampouco executaria ações diretas, senão que financia a execução daqueles projetos e 

atividades que sejam avaliados positivamente por ser coerentes com os requisítos técnicos, as tinhas 

de ação e programas defmidos pelo Fundo. 

Para ori.entar a alocação de recursos, o FOSIS aprofundaria o diagnóstico da pobreza em 

estreita colaboração com o Ministério do Planejamento e Cooperação. Sobre esta base, o Fundo 

formularia suas políticas e desenharia "Linhas de Ação e Programas" que orientariam a recepção e 

seleção de projetos a serem financiados. 

De acordo com o Diretor do FOSJS (14), o Fundo promove a apresentação de projetos 

específicos a serem realizados nas distintas regiões e localidades do país no contexto dos programas 

definidos. Em termos operacionais, o procedimento é que o FOSIS realize convocat6rias para a 

apresentação de projetos, definindo as condições e os prazos para a recepção dos projetos e o tempo 

que levará o processo de avaliação e decisão sobre os projetos selecionados para o fmanciamento. A 

este procedimento se dá o nome de "Concurso". Os projetos podem ser apresentados por 

comunidades ou grupos, municípios, instâncias governamentais e privadas, ou por organismos não 

governamentais. 

Além dos concursos, existem outros dois mecanismos por meio dos quais se pode originar 

projetos e realizar-se o processo de avaliação. 

Os "Convênios Marco" constituem a definição de uma linha programática que geralmente 

implica em uma ação complementar ao trabalho de algum Ministério ou repartição pública, ou de 

algum órgão privado, a ser executada a partir da instituição com a qual se realiza o convênio. Os 

projetos específicos a serem financiados nessa linha, devem ser apresentados nas Secretaris Regionais 

de Planejamento, e seguem o procedimento habitual de avaliação. De fato são denominadas de "joint 

ventures" entre o FOSIS e alguma repartição pública, tanto para a obtenção de recursos de 
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cooperação internacional, como para complementar e potencializar atividades habituais de ditas 

instituições. 

O segundo mecanismo se denomina "Projetos Especiais", que constituem experiências pontuais 

que interessam ao FOS!S pesquisar, já que contém inovações na forma que o Estado atua frente à 

pobreza. São concebidos como experiências piloto que, tornando-se exitosas, serão repetidas a nível 

regional, de acordo com os procedimentos anteriores (Concurso ou Convênios Marco). 

O FOSIS orienta seus recursos em duas direções (15): 

- apoia ações, iniciativas e projetos associativos de caráter produtivo, destinados a melhorar a 

renda das familias populares; 

- e apoia ações, iniciativas e projetos de tipo social, destinados a melhorar a qualidade de vida 

das famílias nas comunidades pobres. Neste grupo, incentiva o uso de equipamento de sedes 

comunitárias, apoia a melhoria da situação nutricional e a prevenção em saúde, impulsiona ações 

formativas, recreativas e culturais, apoia a capacitação para o trabalho e promove a melhoria dos 

sistemas de informação sobre direitos, recursos e serviços disponíveis. 

Existem ainda Fundos Sociais nos seguintes países: Equador~ El Salvador, Guatemala, 

Honduras, Nicarágua, Panamá, Pení, Uruguai e Venezuela. As respectivas experiências não serão 

aqui detalhadas por falta de espaço. Quanto à experiência do México, do Fundo Nacional de 

Solidariedade vinculado ao Programa Nacional de Solidariedade (PRONASOL), ela será examinada 

mais adiante (em análise específica sobre a Política Social mexicana). 
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CAPÍTULO 1: AMÉRICA LATINA 

6 - O Gasto Social latinoamericano 

A deterioração da situação social associada à redução do gasto público social, ambas 

provocadas e/ou agravadas, em diferentes medidas, por políticas de ajuste econômico) vem se 

tornando uma combinação cada vez rnaís perversa na América Latina. 

A CEPAL (!992a) apresenta a evolução do gasto social na América Latina no perfodo 1977-

1988, subdividindo-o em três sub-perfodos: pré-crise (1977-82), crise (1983-85) e pós-crise(l986-

88). Cada um destes momentos corresponderia a uma fase conjuntural que a região atravessou, 

embora, na realidade, essa categorização não possa ser exata para todos os países, dado que eles 

entraram em crise em momentos distintos, além de terem sído afetados por ela de maneira diversa. 

Os anos 1986-88, por exemplo, apresentaram caracterizações muito distintas em diferentes pafses. 

Para alguns houve uma reanimação da atividade produtiva, enquanto para outros significou um 

aprofundamento dos problemas socio~económicos. Assim, o termo "pós-crise" é utilizado apenas 

para distinguir o lapso temporal posterior ao período 1983-85, no qual se manifestou o primeiro 

impacto da recessão econômica e das políticas fiscais restritivas. 

Por outro lado, esse estudo não considem todos os efeitos sociais das políticas de 

desenvolvimento, incluindo apenas o gasto com as políticas específicas nos setores de educação, 

saúde, seguridade social (que também inclui a saúde enquanto seguro),habitação e serviços para a 

comunidade (assistência social). 

Analisando o gasto público social como percentual do Pffi, os dados evidenciam os 

diferentes compromissos dos governos da região com os setores sociais. Esse compromisso oscilou 

entre um patamar em torno de 15% no Chile, na Costa Rica e no Uruguai, e uma alocação de 

recursos entre 3,8% e 5,5% do PIB no Perú, Paraguai, Equador e Bolívia. A Venezuela, a 

Colômbia, e o México, registram um "ranking" intermediário. Nos casos da Argentina e do Brasil, 

com uma média percentual em torno de 9%, é necessário lembrar a importância do gasto social nas 

demais instâncias governamentais. Neste sentido, como o gasto aqui registrado se refere àquele 

realizado pelo governo central, a CEPAL classifica os países quanto ao peso do governo central vis
a~ vis os demais níveis de governo. Na Argentina e no Brasil, o peso da administração central fica ao 

redor de dois terços do conjunto do setor público; na Colombia, México, Equador e no Perú, o 

governo central desenvolve entre 80 e 85% das atividades; e na Bolívia, Chile, Costa Rica, Paraguai, 

Uruguai e na Venezuela a administração central é preponderante, com uma importância que vai 

desde 90 até 97% do gasto e da receita relativos ao total dos nfveis governamentais (1). 

De todos os países consíderados, apenas dois registraram uma tendência clara: Bolívia, para o 

aumento, e México, para a redução. Os demais tiveram uma conduta errática ao longo de todo o 

perfodo. As médias referentes aos sub-períodos indicam uma diminuição da importância do gasto 

público social com relação ao PIB nos anos 1983-85 em 5 países (num total de 12): Brasil, Costa 

Rica, Equador, México e Uruguai. No terceiro sub-período (1986-88), 6 países (em um total de 11) 

apresentaram uma redução da participação do gasto social no PIB: Argentina, Cbile, México, 
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Paraguai, Perú e Venezuela. A média simples regional apresentou um aumento dos fundos destinados 

a gasto social com relação ao PIB para os anos 1983-85, e uma pequena diminuição nos anos 
. 2) sucessivos ( . 

Analisando o gasto público social com relação ao gasto público total dos governos centrais, 

os países que apresentaram uma maior "vocação social" foram a Costa Rica, o Uruguai e o Chile, 

que gastaram em torno de 60% dos fundos públicos em serviços sociais. A seguir estão a Argentina, 

a Colômbia, a Venezuela, a Bolívia, o Paraguai e o Brasil (\ que destinaram à área social entre 37 

e 45% dos recursos públicos. Os países que gastaram a menor proporção de recursos sociais foram o 
Equador, o Perú e o México(~, com um percentual entre 20 e 35% do orçamento público(\ 

Com relação à dístnbuição setorial do gasto publico, Bolívia e Equador gastaram cerca de um 

quarto do orçamento público em Educação, seguidos pelo Perú, Colombia e Venezuela, com uma 

parcela de 20%. Argentina, Brasil (~ e Uruguai, parecem ser os países que proporcionalmente 

menos fundos destinaram à Educação, com uma destinação entre 4 e 7%. Os demais países situaram

se em uma posição intermediária, com um percentual em torno de 12% (7). 

Em Saúde, o país que gastou a maior parcela de recursos, 25%, foi a Costa Rica. Depois 

estiveram a Venezuela, o Equador e o Brasil, com percentuais entre 7 e 10%; enquanto Argentina, 

Paraguai, Uruguai e México, apresentaram características opostas, com percentuais que vão de 2 

até 5% (~. 

No que diz respeito à Seguridade Social, Uruguai, Argentina, Chile e Brasil apresentaram 

percentuais muito superiores aos demais países; em particular o Uruguai destinou cerca da metade de 

seu orçamento público para essa área, enquanto Argentina e Chile gastaram cerca de um terço dos 

fundos públicos. Equador e Bolívia apresentaram as menores proporções, com menos de 3% do 

orçamento, enquanto os demais países ficaram em posições intermediárias (9). 

Quanto ao setor de Habitação, Venezuela, Chile e Colombia ficaram nos primeiros lugares, 

com percentuais em tomo de 4%. Costa Rica também destinou, em média, um percentual similar, 

mas os recursos envolvidos seguiram uma evolução muito mais errática do que nos casos 

precedentes. Uruguai, Bolívia e Brasil, por outro lado, foram os países que menos recursos 

utilizaram nesse setor, com uma participação orçamentária inferior a 1% ( 1 0). 

Como uma medida da proteção do gasto social frente às diminuições no gasto público total, 

foram utilizados coeficientes de vulnerabilidade ( 11). 

Os resultados sobre a base de dados anuais do período 1977-88 indicam que o gasto social 

parece ter sido menos protegido que o total do gasto fiscal. De fato, a média regional indica que o 

gasto social reduziu-se proporcionalmente mais que o gasto público total (com uma diferença de 5% 

entre ambos). Os países que parecem ter protegído mais os recursos dedicados aos servíços sociais 

foram Paraguai, Bolívia e Argentina; enquanto aqueles que menos o fizeram foram Venezuela, 

Uruguai, e México. 

Na distribuição setorial,. o gasto em Educação por pessoa registrou um coeficiente de 

vulnerabilidade médio de 0.58, significando que a alocação de recursos para este setor foi, em certa 

medida, protegida, diminuindo cerca de 40% menos com relação à queda do gasto público total. 
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Ressalte-se, no entanto, que este resultado foi obtido excluindo o Brasil, o qual, apresentando um 

alto coeficiente, alterava substancialmente a média regional. Ao considerar este país, o coeficiente de 

vulnerabilidade médio passa para 1.13, o que indica uma piora mais que proporcional do setor 

educação frente às diminuições do orçamento público. 

O gasto em Saúde parece ter sido o mais "protegido" entre todos. Os dados produzem um 

resultado (V =-0.27) indicando aumento nos fundos destinados a esta área nos momentos nos quais se 

realizavam cortes no gasto totaL Entre os que destinaram proporcionalmente mais recursos ao setor 

e;1avam: Brasil (V=-2.97), Paraguai (V=-1.42), Argentina (V=-1.12), Costa Rica (V=-0.77), 

Perú (V=-0.34), e México (V=-0.15). 

Por outro lado, o gasto em Seguridade Social parece ter sido, ao longo do período analisado, 

um pouco menos protegido que o gasto em educação, diminuindo, em média, 0.65 pontos em cada 

ponto de diminuição do gasto total (V=0.65). Também aqui o Brasil se destaca dos demais, com um 

coeficiente de vulnerabilidade médio no período de 10.63, indicando que o gasto em Seguridade 

Social foi altamente prejudieado na redução do gasto público total. 

Muito negativos foram os efeitos dos cortes no orçamento público para o setor Habitação. Os 

recursos destinados a esse setor parecem ter dimínuido a um ritmo que duplica aquele verificado a 

nível total (V=l.92). 

Finalmente, os recursos destinados a outras rubricas (gasto residual) parecem ter registrado 

uma ótima proteção, aumentando frente às reduções orçamentárias fiscais (V=-1.24). É preciso que 

se note) no entanto, que a média esconde tendencias muito diferentes, e o número de países que 
aumentou os fundos destinados a essa rubrica foi quase igual àqueles que os reduziram. 

O indicador gasto público social per capita dá conta do nível e das mudanças na alocação dos 

recursos levando em consideração o tamanho da população total e sua relativa dinâmica demográfica. 

Para permitir a comparação entre os países, os dados per capíta, expressos nas respectivas moedas 

nacionais e a preços constantes, foram transformados em números índices. Se escolheu como base 

1982, o ano precedente à crise econômica c12). 

A maioria dos países examinados apresenta uma tendencia crescente do gasto social per capita 

até 1982, seguindo depois uma evolução mais contraditória, que apenas ocasionalmente recupera os 

níveis por pessoa dos anos precedentes ao ínício da crise. Deixando de lado a Colômbia, cuja 

informação estatística disponível é muito reduzida, o quadro apresenta duas exceções: Argentina e 

Costa Ríca. Estas duas nações destinam recursos para serviços sociais de acordo com uma tendencia 

exatamente contrária com respeito ao anteriormente descrito, ou seja, seu nível de gasto social 

apresenta um mínimo em 1982, enquanto que nos anos prévios e nos sucessivos é maior o volume de 

recursos destinados a esse ftm. 

As reduções mais importantes no nível do gasto social per capita foram registradas em torno 

dos anos 1984 e 1985, quando 7 entre 10 países chegaram a um nível mínimo. As reduções mais 

importantes se verificaram no Uruguai, na Venezuela e no México: o primeiro diminuiu quase 40% 

seu nível de gasto em três anos, enquanto que os outros dois Estados gastaram 30% a menos. Brasil 

e Perú apresentaram diminuições menores porém dignas de destaque: 20% e 15%, respectivamente. 
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Os dois países que registraram as maiores tendencias à diminuição no ofvel do gasto social per 

capita foram o México, com uma redução de 41,3% entre 1982 e 1987, e o Paraguai, com 38.9% de 

queda no mesmo período. 

O caso do Chile é analisado de modo diferente com respeito aos demais. Neste país (como 

veremos adiante), o setor social foi objeto, no início dos anos 80, de amplas reformas as quais, 

depois de um inicial aumento dos compromissos financeiros estatais, levaram a uma progressiva 

diminuição do papel público nessa área. Isto explica tanto os aumentos nos anos 1982-1984. como os 

cortes sucessivos no gasto público social nesse país: em 1988 o Estado chileno gastava 

aproximadamente 23% a menos do que em 1982, e, fora um ligeiro repique em 1984, essa tendencia 

permaneceu sem alterações. 

A região pareceu recuperar algo, quanto aos recursos destinados à área social, próximo a 1986 

e, em algum caso, também 1987. Ao contrário, se nota uma preocupante inversão de tendencia, para 

muitos países, no último ano para o qual estavam disponíveis os dados estatísticos: fora a tendencia 

"histórica" à diminuição do gasto social per capíta que apresentaram o Chile, o México e o 

Paraguai, outros sete países, de forma diferenciada, também registraram uma redução nos recursos 

per capita destinados aos serviços sociais. 

A média regional reflete a conduta analisada para os países acima: excluindo-se a Bolívia (por 

problemas inflacionários), essa média registra uma diminuição de cerca de 10 pontos percentuais 

entre 1982 e 1987, com o seu nível mírllmo em 1985, quando essa redução alcançou 15,6% (13). 

Apresentando os dados agrupados por sub-períodos, para cada um deles foram obtidas médias 

dos gastos, expressas nas respectivas moedas nacionais para o ano de 1985, e as correspondentes 

taxas de variação. Apenas em três casos da amostra considerada, Brasil, Equador e Costa Rica, se 

observou um nível de gasto social, nos últimos anos, superior ao que se registrava no período pré

crise. Em outros quatro, Argentina, Bolívia, México e Venezuela, a tendencia foi decididamente de 

queda, com reduções tanto no segundo como no terceiro sub-período. O Perú e o Uruguai parecem 

recuperar algo nos anos 1986-88, mas sem alcançar o ofvel de gasto pré-crise. Por outro lado, o 

gasto social per cápita no Chile e no Paraguai apresenta uma trajetória distinta, com aumentos no 

segundo período e importantes quedas no terceiro (14). 

Em síntese, dos onze casos analisados, oito registraram, ao final dos anos 80, um nível de 

gasto social per cápita inferior ao que apresentavam no período pré-crise. 

Analisando o gasto setorial per capita, verifica-se, primeiramente, que o setor Educação 

caracteriza-se por ter registrado reduções maiores que o gasto social per cápita na metade da década 

passada, e por ter apresentado recuperações mantidas nos últimos anos do período. Em 1985, frente 

a uma dímíuuição do gasto social de 15,6%, o gasto em educação per cápita apresentava um corte 

de mais de 18%. Já em 1988. o gasto social total ainda se encontra abaixo do nível de 1982 em 

quase 7 pontos, enquanto que os fundos destinados a propósitos educativos recuperavam o nível de 

1982, mas não os de 1980 e 1981. Brasil e Costa Rica foram os países que mais contribuíram para 

esse desempenho; nesses dois países a dinâmica do gasto em Educação se apresenta muito acentuada, 

e ao fiual da década Brasil registra um gasto por pessoa superior em 40% ao de 1982, enquanto que 
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Costa Rka melhora seu nível em 30%. As perdas mais consistentes foram aquelas observadas para o 

México, Paraguai e Uruguai. Com relação às médias apresentadas nos 3 sub-períodos, apenas o 

Brasil e o Perú gastaram, no período 1986-88, mais recursos do que no período pré-crise (15). 

No setor Saúde, o gasto per capita parece ter tido uma conduta menos dramática com respeito 

às demais rubricas sociais. Na realidade, apenas em 1983 esse setor registrou diminuição dos 

recursos, recuperando em 1987 e 1988 os níveis alcançados nos primeiros anos da década dos 80. As 

médias, como de hábito, escondem realidades muito diferentes: em contraposição à Argentina, 

Brasil e Uruguai, que apresentaram aumentos de 40%, 20% e 17%, respectivamente, estavam o 

Pamguai e a V enezue1a, que reduziram pela metade os recursos destinados à saúde no mesmo 

período. Nas médias relativas aos sub-períodos, se observa uma diminuição, tanto no segundo como 

no terceiro grupo de anos, apenas para o Perú. Nos demais países - com exceção do Paraguai - os 

anos 1986-88 representaram um momento de recuperação dos níveis de gasto em saúde vis-à-vis o 

período de crise. Mais ainda: em quatro casos, Argentina, Brasil, Equador e Uruguai, os recursos 

destinados à saúde nos últimos anos superaram os do primeiro sub-período (16). 

O gasto em Seguridade Social per capita também, como na Saúde, apresentou flutuações 

menos acentuadas que o referente a Educação ou o gasto social total. A média regional registrou sua 

maior perda em 1984 e 1985, quando o nível do gasto em seguridade dintinuiu em quase 12% com 

reiação a 1982. Os anos de 1986-88, em contrapartida, foram anos de recuperação do gasto pré

crise. Aínda assim, o único país que apresentou um crescimento importante nos recursos destinados a 

esse setor foi Costa Rica, que apresentou um aumento de cerca de 60% com relação a 1982. Fora a 

Argentina (que registrou um modesto 3% a mais no fmal dos 80), os outros países apresentaram 

cortes de diferentes magnitudes~ que foram desde menos 40% para Paraguai e Venezuela, até menos 

20% para México e Uruguai, registrando também comportamentos mais erráticos, com recuperações 

e súbitas quedas, como no caso do Equador. Por outro lado, as médias de gasto por sub-períodos 

indicam um aumento absoluto, no terceiro período com relação ao primeiro, na Costa Rica, no 

Chile, no Equador, no México, no Paraguai e no Uruguai. Nos demaís casos, o comportamento foi 

mais errático (17). 

Apesar da complexidade das estatísticas relativas ao setor Habitação, as cifras mostram que 

1982 e 1985 parecem ter sido os anos onde a atividade estatal nesse setor foi menor; as dinâmicas 

mais estáveis foram observadas na Costa Rica, no Brasil, no Uruguai, e no Chile, com importantes 

aumentos dos recursos em particular nos anos 1986, 1987 e 1988. As médias relativas aos sub

períodos, indica, por outro lado, uma tendência positiva constante apenas na Costa Rica, e uma 

negativa para Argentina, Bolívia e México. Os demais países denotaram uma conduta mais imtável 

ao longo do período, com recuperações nos últimos anos para Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai 
(18). 

A análise do gasto público social desagregado, por finalidade econômica, além da desagregação 

funcional, tem por objetivo esclarecer que categoria do gasto tem sido mais afetada e quanto, tendo 

em vista as reduções verificadas na década passada nos orçamentos públicos dos países da América 

Latina. Tal desagregação permite identificar o tipo e a dimensão das consequencias sacio-



econômicas, em particular se, como sugerem muitos trabalhos sobre o tema, 

diminuições dentro do gasto social afe!Jiram em maior medida o gasto de capital. 

83 
as maiores 

Ao analisar o gasto de capital per capita, observa-se como, no caso da Argentina, os recursos 

investidos em serviços sociais cairam de forma notável na década; em Educação houve uma redução 

de 16% entre 1978 e 1982sendn que, nos anos seguintes os valores foram próximos aos de 1982 e 

inferiores aos dos anos precedentes. Em Saúde, a partir de 1982, se investiu cerca da metade do 

registrado entre 1978 e 1980. Em Seguridade Social a queda assunúu aspectos dramáticos entre 

1978 e 1986: menos 90%. O mesmo ocorreu em habitação e em serviços recreativos e culturais (19). 

Apesar dos poucos dados disponíveis, na Bolívia, no setor Educação os valores mostram um 

incremento do gasto de capital por pessoa entre 1982 e 1984. Uma forte queda se verificou, ao 

contrário, em Seguridade Social entre 1983 e 1984, com 70% de redução do investimento entre os 

dois anos, e em Habitação, onde em 1984 se investiu pouco mais de 6% do realizado em 1978 (20). 

Brasíl também apresentou notáveis quedas nos montantes investidos por pessoa em servíços 

sociais: em Educação, entre 1978 e 1984, há uma redução de quase 70%, enquanto registrou-se uma 

redução de 50% em saúde no mesmo período. Os últimos anos mo~traram uma elevação, mas os 

valores não alcançaram os de 1978 (21). 

O investimento em serviços sociais no Chile foi afetado por uma dupla causalidade: a crise 

econômica de 1982-1983, e a implementação de reformas nas políticas sociais que tenderam a 

diminuir o papel estatal nesses setores. O investimento social chileno reflete esta situação, caindo 

notávelmente entre os últimos anos da década de setenta e a metade dns anos oitenta. Em particular 

em Eduação se registrou uma redução de 99% entre 1979 e 1984; em Saúde uma queda de 71% 

entre 1981 e 1983; em Seguridade Social uma diminuição de quase 84% entre 1979 e 1983; em 

Habitação outra de quase 49% entre 1980 e 1983; e, ainda, o investimento em serviços para a 

comunidade sofreu uma diminuição marcada, de cerca de 80% entre 1980 e 1986. O total do gasto 

em capital foi, em 1983, pouco mais de 40% do que havia sido em 1979. Os últimos anos se 

caracterizaram por um aumento no nível de investimento, em particular em Habitação. O total do 

investimento em 1986 foi, no entanto, 19,4% menor com relação a 1979 (22). 

Para Colombia, país sobre o qual se dispõe de poucos dados, estes indicam uma elevação do 

investimento em Educação e Habitação, e uma redução em Saúde e Seguridade Social entre 1982 e 

1984. O total do investimento dimiminuiu, no período considerado, quase 20% (23). 

No Uruguai a situação foi mais complexa: o investimento subiu em Educação entre 1978 e 

1982 (quase 200%), e Jogo voltou a valores mais próximos dos de 1978. Em Saúde o investimento 

dimiminuiu, entre 1978 e 1982, quase 50%, para continuar, nos anos seguintes, de forma mais 

instável. Uma forte redução se registrou em Seguridade Social entre 1978 e 1985; menos 8!,6%. O 

total de investimentos reduziu-se a um terço entre 1978 e 1985, apresentando um comportamento 

oscilante no período (2\ 

A Venezuela diminuiu acentuadamente seu investimento em setores sociais entre 1977 e 1984: 

em Educação menos 53%, em Saúde, menos 87% e em Seguridade Social, entre os anos 1981 e 

1985, menos 93%; o investimento total em 1985 foi pouco mais de um terço do que o verificado em 

I 
I 
I 

I 
I 
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1981. Ao contrârio, 1986 se caracterizou por uma mudança de tendencia, que elevou o investimento 

total a quase o mesmo nível pré-crise; a contribuição do setor educação a este resultado foi 

preponderante, enquanto que as outras rubricas, exceto Habitação, ficaram abaixo dos respectivos 

níveis de investimento dos primeiros anos da década (25). 

Em relação aos dois quinquênios nos quais se dividiu a década examinada, se observou uma 

queda generalizada nos valores médios per cápita do gasto analisado quando se passa do primeiro 

para o segundo quinquênio, com raras exceções. Não apenas baixou o valor médio em quase todos os 

setores, como baixaram, sem exceções, os valores totais médios de todos os países. Por outro lado, 
os coeficientes de variação subiram no segundo período, mostrando uma instabilidade e uma 

incerteza notáveis no investimento social dos países sul-americanos considerados ( 2 ~. 

Quando se analisa a participação percentual do gasto de capital no total do gasto realizado por 

função específica, se verifica, na Argentina, uma diminuição muito forte entre 1978 e 1979: mais de 

11 pontos percentuais. Ao desagregar-se o gasto por rubrica, se observa que todos os percentuais de 

investimento baixaram desde 1982 em diante. A única exceção correu por conta do setor Educação. 

no qual a tendêncía foi contrária. Além disso, se nota, através do coeficiente de variação, que a 

maior instabilidade no investimento se deu nos setores de Seguridade Social e serviços comunitários, 

enquanto que Educação registrou a ntals alta estabilidade de gasto de capital r\ 
Para o Brasil, o estodo da CEPAL registra que os percenntals de gasto de capital em 1978 

foram sempre superiores à média do período. Além disso, em .1986 os percentuais dos investimentos 

no gasto social pareceram inverter a tendencia para a queda manifestada anteriormente. Através do 

coeficiente de variação se destaca uma boa estabilidade do percentual de investimento nos anos 

analisados. 

Para Colombia, os poucos dados disponíveis não permitem esclarecer as tendencias do gasto de 

capital; entre 1982 e 1984 o investimento em educação, habitação e serviços comunitários subiu, 

enquanto que nas demais rubricas, e mesmo no investimento total, parecem haver díminuido. 

O investimento social no Chile é afetado fortemente pelas políticas de privatização realizadas 

nos setores sociais. Exceto em Habitação. o percentual do gasto de capital caiu em todas as rubricas, 

se bem que no último período pareceu aumentar com relação a 1982-1983, anos de forte recessão 

econômica, a qual ampliou notávelmente os efeitos da privatização. A maior instabilidade do gasto 

de capital se registrou, para este país, em educação. 

A situação uruguaia é mais complexa que as anteriores, desde a perspectiva adotada nesta 

análise. As tendencias mostradas nas rubricas são extremamente contraditórias; apenas o 

investimento total parece ter tido um comportamento claro no sentido da redução. 

Para a Venezuela, a tendencia foí de díminuição em todos os setores, e na segunda parte do 

período pareceu aumentar a instabilidade do investimento. 

Destaca-se que os percentuais de investimento mais altos da região, com relação ao gasto 

social, foram os da Venezuela e da Colombia (cerca de lO%); enquanto que os maís baíxos foram os 

do Uruguai e do Brasíl, que nllo superaram 3%. 
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Os setores aonde mais se investiu foram Habitação e Serviços comunitários (recreativos e 

culturais), enquanto que a Seguridade Social foi aonde se gastou menos em capital. 

Argentina foi o país que investiu o percentual mais alto em Saúde e Educação; Chile e 

Venezuela o fizeram em Habitação. Por outro lado, o Chile foi o país que investiu menos em 

Educação e Saúde. 

Na relação entre gasto social per capita por finalidade econômica (custeio e investimento) e 

PIB per cápita foram observadas as seguintes características (28): 

-as regressões entre gasto corrente per cápita e o PIB per cápita apresentaram duas evidências: 

um comportamento pró-cíclico para todos os países considerados, mas com uma débil correlação 

entre as duas variáveis, com duas exceções: o Brasil, onde se registrou um coeficiente de correlação 

ao quadrado de 0.75, indicando uma forte relação entre as variáveis aludidas, e o Chile, para o qual 

pareceu existir quase· incorrelação (R ao quadrado igual a 0); 

- na Argentina se nota que a tendencia do gasto corrente foi pró-cíclica até 1983, mudando de 

direção depois desta data; 

-no Chile se observa um gasto corrente com tendência pró-cíclica em 4 anos (num período de 

7 anos); na Venezuela em 7 anos de 9; e no Urugnai em 6 anos de 8; 

- as regressões entre gasto de capital per cápita e PIB per cápita, os sinais dos coeficientes de 

regressão também são todos positivos, exceto para a Argentina, que parece ter sido o único país (dos 

cinco analisados) que realizou uma política de investimentos na área social de algnma maneira anti
cíclica; 

- no Brasil o sinal positivo é o que domina, ainda que não se note um comportamento muito 

claro entre as variáveis, e os anos com tendencia contrária são tão numerosos como os que têm o 

mesmo sinal; 

-para o Chile, o gasto de capital é pró-cíclico em 4 de 7 anos; e para a Venezuela em 6 de 9 

anos. 

No conjunto, o gasto corrente per capita parece ter sido mais pró-cíclico que o gasto de 

capital, ainda assim não há muita diferença no comportamento das duas variáveis. que registraram 

fundamentalmente uma tendencia parecida com a do PlB. 

Concluindo, na análise do gasto social por fmalidade econômica e por função sobressaem os 

seguintes aspectos: 

- o gasto de capital caiu proporcionalmente mais que o gasto corrente; 

-o gasto de capital, além disso, caiu de forma mais generalizada ao longo do período, e para 

um número maior de países, que o gasto corrente; 
- o gasto de capital e o gasto corrente manifestaram uma tendencia pró-cíclica, se bem que o 

primeiro de forma menos marcada que o segundo; 

~ os cortes no gasto de capital em educação e saúde são os mais significativos e 

generalizados ao longo da década em todos os países considerados. 
Este último fato pode trazer consequências importantes para o desenvolvimento socío

econômico futuro da América Latina. De resto, muitos dos efeitos negativos dos cortes em 
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investimento nos setores sociais ainda estão por manifestar-se. O estudo da CEPAL (op.cit.) 

coloca a necessidade de uma previsão desses efeitos no sentido de "aplicar medidas de política social 

em sentido contrário" (29). 

Essas consequencias são corroboradas quando se constata o impacto redistributivo da política 

social em países onde a relação gasto social/gasto governamental tem se situado acima da média 

relativa a seus grupos respectivos (médio e alto) segundo nível de renda nacional. É o caso da 

Argentina, do Chile, da Costa Rica, da República Dominicana e do Uruguai, segundo comparação 

elaborada por PETREI, 1987 ( 3 ~. O efeito redistributivo tem sido mais importante em Educação e 

Saúde, exatamente os setores. como vimos acima, onde foram constatados os maiores cortes em 

investimentos. 

!ABEL! SÍNTESE OOS IIIDICAOORES DE GASTO SOCIAL Pill PAÍSES SILECIONAOOS 

A B c D E F G H 

ARGENTINA ·B, 4 ~0,9 t,O 8,9 8, B 53,1 0,42 15,7 
BOLÍVIA ~3410 ·3/1 ·2,6 5,9 5,5 40,3 0,26 23,0 
ílli.!SIL(l) 5,9 16,5 -2,2 9,2 9,1 32,0 8,81 1113 
Cll!LE 5,6 ·10,0 ·22,5 16,9 18,6 50,6 0,78 17,3 
M!XICO -14,9 -15,5 ·41,3 5,6 6,8 S/d 0,99 10,4 

Fonte: Dados do FHI, in CEPAL11992a. Elaboração própria da autora. 
(1) Os dados relativos ao gasto social no Brasil estão atualizados e detalhados segundo fontes governamentais no 
ite:m 5 do Capitulo II. 
A: Taxa de variação entre a média do periodo 1983/85 e a do periodo 1977/82. 
B: Taxa de variação entre a média do periodo 1986/BB e a do periodo 1983/85. 
C: índice de crescimento no período 1982/88 {1982~100) 
D: Percentual médio do gasto social/PIB no periodo 1986/88. 
E: Percentual mêdio do gasto socialjPIB no período 1977/88 
F: Percentual do gasto socialjgasto público total em 1988. 
G: Coeficiente de VUlnerabilidade de gasto social frente à variações neqativas do gasto público total. o alto 
coeficiente médio do Brasil explica-se pela altíssima (44%) elasticidade do gasto social verificada em 1984. 
H: Razão entre gasto militar e gasto social: percentual médio do período 1986/88. 

NOTAS 

( 21 CEPAL,l992a,p.l3. 
{3) CEPAL,op.cit.,p.13 e 14. 
( ) Cabe aqui avisar que para a Argentina e o Brasil não estão aqui incluídos o gasto social dos governos regionais e locais. O gasto 
social no Brasil é analisado a detalhe no iteE 5 do Capitulo li. 
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( 
4
) O México (que será analisado em detalhe no itert S. 2 deste capítulo), desde 1977 até 1987, destinou Ulla grande parcela dos recursos 

públicos para o pagãllento dos compromissos financeiros internacionais, que cresceu de 11 para 60% do orça11ento público. Isto explica, em 
~nde lledida1 a baixa proporção de recursos destinada ao gasto social nesse pais. 
(6) CEPAL op.cit. 1p.l4. 
( ) Ver ressalva da nota (3), Ressalte-se ainda que o periodo só vai até 1988 1 nào incluindo pnrtanto a determinação constitucional, no 
c~o do Brasil, de aplicar no m'nUo 18% do orçamento p.iblico a. educatão. 
!81 C!PAL op.cit.,p.14. 
lgl ibid.p.H. 
110 ibid.p.l5. 

1
1n1

1 ~~.ibid. f' · t f t · "" .. · -·-- t d 'f' · d ···1·; d d ~ses coe lClen es oram propos os por HiC!>.i> e Kutuscn em 1983 1 COllO tns~..~n os e ven 1caçao a senstwl 1 a e os recursos 
alocados nos setores sociais frente a redu:tões no rivel do gasto total do setor p.iblíco. o coeficiente de vulnerabilidade (V) é obtido 
pela mão entre a variação percentual dr; gasto do setor social e a variação percentual do gasto p.lblico total. DiferenteEente dos 
coeficientes de elasticidade gera1 1 obtidcs col!lo média das variações de todas as observaçôes 1 os coeficientes de vulnerabilidade são 
calculados SOllellte para as observações para as quais o gasto piblico total apresenta um variação negativa. Dessa fom., quando V é menor 
que zero (OL o gasto social saiu favorecido com relação ao gasto total; quando V fica entre o e 1 significa que o gasto social saiu 
penalizado, mas mma 11edida :menos que proporcional con relação ao gasto total; quando v ê maior que 1, o gasto social saiu penalizado m.mta 

~da maior que o gasto total. 
I )li ibid.p.l9. 
1141 ibid.p.10. 
i15l!bld.p.!L 
11,1 id.ibid. 
1171 ibid.p.ll. 
I 181 ibid.p.!l. 
1191 ibid.p.!!. 
1201 ibid.p.29. 
1211 id.ibid. 
1221 ibid.p.!O. 
{23) ld.lbld. 
1241 id.ibid. 
I 251 id.ibid. 
1261 id.ibid. 
1271 id.ibid. 
1281 ibid.p.!l. 
í29i ibid.p.ll. 
1101 ibid.p.19. 
( l in CEPALI19S9Jp.4. 



CAPÍTULO 1: AMÉRICA LATINA 

7 - Desenvolvimento dos Sistemas de Seguridade Social nos diferentes 
países da América Latina 

ss 

Diversos esquemas analíticos têm sido utilizados nas tentativas de explicação dos processos de 

desenvolvimento ocorridos nos diferentes Sistemas de Seguridade Social na América Latina. A busca 

de "traços comuns" e a definição de "etapas cronológicas" nesses processos têm sido a tônica dessas 
análises (1). Como indicadores do grau de desenvolvimento dos Sistemas de Seguridade são 

defmldos os riscos cobertos pelos mesmos; a extensão da cobertura; a antiguidade da legislação; o 

tipo de financiamento, entre outros. 

Essa idéia do desenvolvimento por etapas dos Sistemas de Seguridade Social supõe uma 

dínântica própria, o que permitiria identificar graus de "maturidade". Em 1983184 a CEPAL 

patrocinou um estudo comparativo do seguro/seguridade social nos 20 países latinoamericanos, 

classificando-os em 3 grupos segundo o grau de desenvolvimento de seus sistemas: alto, ou de países 

pioneiros; intermediaria e baixo, ou de países tardíos (2). Esta classificação foi feita com base em 

valores assuntidos, a ptincfpios da década de 80, por um conjunto de variáveis; cruzando-a com 

outra classificação que ordena os países segundo o momento cronológico de origem das instituições 

de seu Sistema de Seguridade Social. 

As características comuns dos países situados no chamado grupo "alto", além de serem 

"pioneiros" no que diz respeito à época de estabelecimento de suas instituições de seguridade social, 

eram, resumidamente, as seguintes: 

- a cobertura do sistema ultrapassava, em média, 60% da população, sendo o restante da 

mesma coberta por benefícios de caráter assistencial; 

-as contribuições sobre o salário nominal se situavam acima de 26% em média; 

· os gastos do conjunto do sistema ficavam em tomo de 10% do PIB, sendo que 

aproximadamente metade dos mesmos correspondia aos programas de aposentadorias; 

- o sistema já mostrava, nesse período (início dos anos 80), sérios desequihôrios financeiros; 

- o método de financiamento vigente era o de repartição; 

-a razão passivo/ativo era muito alta, chegando a atingir 0.6 passivos para cada ativo; 

- a esperança de vida era elevada, enquanto que a taxa de crescimento populacional decrescía. 

Os países do chamado grupo "intermediário .. apresentavam coberturas mais baixas e com 

íntervalos mais amplos entre sí (entre 18 e 50%); a contribuição sobre o salário nominal era mais 

baixa (em torno de 20% ); os gastos com a seguridade social eram em média 3% do PIB, sendo que a 

maioria correspondia aos programas de Saúde; a razão passivo/ativo oscilava entre 0.05 e 0.15%; a 

esperança de vida era mais baixa e a taxa de crescimento populacional mais alta. 

Finalmente, os países do grupo dassificado como "baixo" apresentavam cobertura populacional 

muito reduzida (menos de 10% da população total e menos de 19% da PEA), concentrando-se na 

capital e nas cidades mais importantes; os gastos com a seguridade social não ultrapassavam 2% do 

P!B, e se dirigiam em maior proporção aos benefícios ligados à doença e à maternidade, sendo 
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destinado menos de 1/5 desses gastos ao programa de aposentadorias; a razão passivo/ativo era 

baixíssima (entre 0.02 e 0.8% ); a esperança de vida era reduzida e o crescimento populacional 

altfssimo. 

Para o ano de 1982 estavam institucionalizados, nos 20 países considerados nesse estudo, tanto 

o programa de saúde como o de aposentadoria, junto com aqueles programas que cobriam riscos 

profissionais. Por outro lado, os programas de benefícios familiares apenas existiam em sete países, 

e o de seguro-desemprego em cinco. 
De modo geral o traço comum dos países latinoamericanos no que diz respeito à cobertura do 

sistema é que este se expandiu no sentido de oferecer mais benefícios e serviços aos mesmos grupos, 

em lugar de ampliar sua cobertura geral, gerando assim sérios problemas de fragmentação e de 

iniquidade. No Brasil, no entanto, apesar da existência de iniquidades na estrutura e na distribuição 

dos benefícios, a cobertura do sistema de seguridade social tem se ampliado de forma crescente, 

sobretudo se considerarmos as modificações constitucionais introduzidas nos sistemas previdenciário 

e de saúde a partir de 1988, encontrando-se no patamar mais elevado da América Latina. Este 

patamar adquire um pêso ainda maior se considerarmos o tamanho da população brasileira, 

implicando num volume considerável de beneficiários do Sistema (mais de 96 milhões de pessoas 

segundo a PNAD de 1983). É bem verdade que esse tamanbo também se traduz em um número 

gigantesco de excluídos do sistema (que se avoluma cada vez mais com a crise econômica), trazendo 

implicações em termos de cobertura de serviços e benefícios de caráter universal, com 

financiamento tipicamente fiscal. Ou, como vem sendo verificado na maioria dos países, aumentando 

a demanda por serviços e benefícios assistenciais -também fmanciados básicamente por recursos 

fiscais-, utilizando critérios de seletividade, cobrindo apenas certos gropos da população. 

Esse mesmo estudo estimou a cobertura média dos Sistemas de Seguridade Social para a 

América Latina como um todo em torno de 61%. No entanto, esta média estava fortemente 

influenciada pelo Brasil, o qual, sendo excluído, baixava-a para 42.7%. 

A rigor. como resultado da crise econômica que afetou a região durante está última década, 

boa parte dos indicadores apresentados sofreram uma regressão. O aumento do desemprego, a queda 

do salário real e o aumento da informalidade no mercado de trabalho levam a essa constatação. 

Dessa forma, outro estudo (CEPAL,l99!) afirma que a cobertura dos sistemas de seguridade 

social dimimuiu nos últimos anos, particularmente no programa de aposentadorias. 

Dados da última década apontam, para o Brasil um crescimento de 60% no seu estoque total 

de benefícios (12.635.571 benefícios em manutenção em 1991), e uma queda de 4% no volume 

total de benefícios concedidos (1.501.130 em 1991), ou seja, uma redução no número de novos 

beneficiários que entraram no sistema ano a ano nesse período. 

Os esquemas de análise dos Sistemas de Seguridade Social de tipo "evolucionistas", com ênfase 

em questões jurídico-institucionais e de balanço financeiro, privilegiaram a dinâmica endógena desses 

sistemas, descuidando, em certa medida, da análise dos condicionantes de seu "ambiente de 

referência". Isto é, em parte, o resultado do efeito de "demonstração" derivado das recomendações 

de organismos internacionais e da experiência dos países mais desenvolvidos. 
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Entre esses condicionantes estariam: a particular conformação do Estado em cada tipo de 

sociedade; as características espedficas do conflito social que as políticas públicas pretendem 

administrar em cada país; pela ideologia política e econômica preponderantes em uma determinada 

conjuntura, e pela construção da realidade que se faz a partir da mesma e o funcionamento 

econôntico e sua interrelação com as políticas de seguridade social. A própria ausência de debate 

sobre esses temas também favoreceu a adoção de sistemas com vigência supostamente "universais", 

os quais, em alguns casos, demonstraram ser "inoperantes" f). 
Já nos anos sessenta e setenta foram feitas importantes modificações, a maioria delas sob 

condições de regimes autoritários. No Brasil todo o sistema foi práticamente unificado; na Argentina 

e no Uruguai se criou um organismo integrador ou coordenador das instituições existentes; e no 

Chile se iniciou, consolidando-se no inicio dos anos 80, uma reforma que pretendia eliminar o 

sistema público (que ficaria reservado para a ação assistenda1), criando, a partir do Estado, as 

condições para o surgimento de um sistema privado de seguros e de serviços de satíde. 

O exemplo chileno mostra que ali se produziu urna ruptura que nada tem a ver com os 

esquemas "evolucionistas" dos sistemas de seguridade social. O impulso dado ao setor privado na 

captação do "mercado dos serviços sociais", não encontra antecedentes na região. A "assistência" 

financeira e política por parte de um Estado autoritário deixa dúvidas sobre a capacidade do novo 

sistema para desenvolver-se; deixando mais dúvidas ainda sobre se chegará a constituir-se em uma 

alternativa para outros países da América Latina. 

Em conjunto. as experiências dos países lat:inoamericanos têm mostrado diferentes alternativas. 

Ao mesmo tempo em que se verifica uma "inércia" na evolução dos sistemas de seguridade social em 

alguns países, em outros se observam grandes rupturas, resultado de uma ação política reguladora 

do Estado. A análise da Divisão de Desenvolvimento Social da CEPAL (op.cit.) sugere que o motor 

do desenvolvimento do Sistema de Seguridade Social tem sido a ação dos chamados "grupos de 

pressão" , entendendo-os como grupos de interesse corporativo negocíando separadamente com o 

Estado, mais do que ações coletivas de uma determinada classe social. O espaço de atuação desses 

grupos se modifica, não apenas com as transformações econômicas e sociais, mas também com as 

rupturas institucíonais. Isto explicaria, em parte~ a fragmentação típica dos sistemas da região, bem 

como a difundida situação de "privilégio" de algus grupos sociais no interior dos mesmos. 

Desse modo, se afirma que a evolução dos sistemas de seguridade social na região se 

caracteriwu por uma "massificação de privilégios", e não pela conformação de sistemas equitativos. 

"De certa forma, o objetivo explícito do sistema de seguridade social se desvirtuou. Em lugar de ser 

um mecanismo de distribuição de renda para o conjunto dos cidadãos, se transformou em um 

mecanismo de intermediação entre demandas e outorga de favores ou privilégios" c4). 

7 .I ;,à" Jftii~~'fai\W.\\'a e os Sistemas de Seguridade Social 

Da mesma forma que nos países centrais. o debate em tomo da relação entre crise econômica 
e ctise da seguridade social vem oscilando, na América Latina, entre duas posiçoes: aquela que 
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afirma ser a estrutura "deformada" dos nossos sistemas de seguridade importante causa da crise 

econômica; e aquela que defende o papel determinante da crise econômica nas tentativas de 

mudança nesses sistemas que vem sendo implementadas em alguns países latinoamericanos, 

sobretudo na última década. Aqui chega a questionar-se se podem ser chamados de "Sistemas de 

Seguridade Social" ou de "Proteção Social" os nossos programas - em geral, fragmentados e 

limitados - de previdência, de saúde e, para que falar, de assistência social. 

A relação assalariada formalizada tem sido a base sobre a qual se construíram as instituições de 

seguridade social na América Latina, constituindo-se, portanto, em um de seus principais limitantes à 

sua expansão. O salário nominal tem sido tradicionalmente a base sobre a qual são calculadas as 

contribuições para financiar o sistema. Portanto, a massa salarial estabelece limites precisos ao 

financiamento. Por outro lado, essa identificação do salário nominal como fonte de financiamento da 
seguridade social, generalizou a idéia de que seus programas são autofinanciados e independentes do 

resto das políticas sociais de caráter fiscal. Istou determinou, entre outras coisas, uma falta de 

coordenação entre as próprias políticas de seguridade entre si, e do conjunto das mesmas com o resto 

das políticas públicas. 

O aumento do desemprego e das chamadas atividades informais na última década evidenciaram 

a sensibilidade desse tipo de esquema de financiamento. Se fôr acrescentada a queda do salário real e 

do poder de fiscalização do Estado, se pode compreender o forte impacto da evasão, tanto o 

segurado trabalhador como do empregador. No caso dos trabalhadores independentes este problema 

se torna mais evidente, sendo que as tentativas por incorporá-los mediante esquemas de contribuição 

prdprios do seguro (sejam sistemas voluntários ou obrigatórios) têm fracassado, principalmente nos 

setores com um nível de renda mais baixo. Nos programas de aposentadorias, a evasão ou a mora 

nas receitas dos fundos ou o cumprimento de normas legais. tem aumentado a brecha entre a taxa de 
manutenção real e a potencial. 

Os limites impostos pelo mercado de trabalho aos sistemas de seguridade social se referem não 

apenas ao nível de emprego, mas também às suas formas jurídicas, sua mobilidade, o nível de 

produtividade e o setor econômico onde se sitúa. Estas características definem, também, formas 
particulares de vinculação entre o poder corporativo de alguns grupos profissionais e o Estado; bem 

como têm condicionado a estrutura das organizações burocráticas de ambos. 

No âmbito da Seguridade Social, o setor Saúde se viu afetado pela crise econômica não apenas 

pelo lado da receita mas também por medidas "estabilizadoras" e de corte do gasto público. O 

investimento em novas instalações e equipamentos se viu práticamente paralizado. A queda nos 

gastos com saúde, provocando uma deterioração na rede pública de serviços, aliada ao aumento da 
demanda, também provocado pela crise, certamente acarreta um impacto negativo nos níveis de 

saúde da população mais carente. 

7.2 - A estrutura de gastos e de benefícios 
Ao analisar os gastos totais do sistema de Seguridade Social na América Latina, se verifica que 

a maior parte dos mesmos está comprometida com benefícios (78% a 97%). 
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Nos chamados países pioneiros, a maioria dos gastos se dirige às aposentadorias; enquanto que 

nos países com surgimento tardío o grosso do gasto está vinculado a programas de assistencia 

médica. Uma comparação da distribuição percentual do gasto com benefícios na América Latina 

entre 1965 e 1983 permite identificar uma tendencia crescente no peso das pensões e aposentadorias 

(a média da região passa de 24% para 51%), e uma tendencia declinante no percentual de doença

maternidade (57% versus 49%) (\ 

Os países pioneiros tendem a cobrir todos os riscos sociais, outorgando um volume maior de 

benefícios. Argentina, Brasil, Chile e Uruguai são os únicos países que cobrem todos os riscos, 

incluindo o desemprego e os beneffcios familiares. 

Em oito países da América Latina não se exige nem período de espera nem contribuição para 

receber o auxílio doença, e em dois também para o auxt1io maternidade. Nestes casos basta ser 

segurado e estar empregado. Em outros seis países se requer de 4 a 6 semanas para receber o auxt1io. 

Em três países se paga um auxt1io doença equivalente a 100% do salário e em outros dois até 90% 

do mesmo. Em onze pafses o aUXilio maternidade equivale a 100% do salário. Nos países do Caribe 

não latino o período de espera tende a ser maior e os auxílios são em média 60% do salário. sendo 

que em dois deles não existe esse benefício. Na maioria dos países latinoamericanos (e em quase 

todos os países do Caribe, porém sob o sistema nacional de saúde) não há período de espera para 

receber os benefícios médico-hospitalares. Também em práticamente todos os países os dependentes 

do segurado têm direito a esse último tipo de benefícios. Aqui cabe assinalar, já que não é 

mencionado nesse estudo, que no Brasil desde 1985 o acesso aos serviços de saúde foi 

universalizado, independentemente de ser ou não segurado. 

Desigualdades na estrutura de Benefícios 

Na análise das desigualdades dos benefícios pode-se distinguir duas situações: a estratificação 

típica dos países pioneiros, onde quase toda a população é segurada mas com diferenças marcantes 

nos benefícios recebidos por diversos grupos; e a iniquídade existente nos países tardios, onde apenas 

uma minoria da população é segurada, e com frequencia recebe beneffcíos "generosos", enquanto 

que a maioria não está coberta pelo seguro social e apenas tem acesso a serviços "inferiores" de 

saúde pública e assistencia sociaL 

A exceção de alguns países onde os sistemas foram unificados e mais uníformizados, a 

estratificação do Seguro Social conduziu a desigualdades consideráveis, já que os grupos mais 

poderosos recebem mais e melhores benefícios. 

Utilizando dados da década de 70, um estudo (CEPAL,1992), mensurou as diferenças legais 

entre os grupos ocupacíonais cobertos, ordenando os grupos segundo a excelência do conjunto de 

seus benefícios: lo)Forças Armadas; 2o)Funcionários Públicos; 3o)"Aristocracia Trabalhista"; 

4o)Empregados de "colarinho branco"; e 5o)operários. 

Com relação às aposentadorias, baseado em cifras da década de 80, o estudo comparou três 

países pioneiros (Costa Rica, Chile e Uruguai) e três intermediários (Bolívia, Colombia e México), 

calculando a razão entre a aposentadoria média do regime geral (igual a I :00) e a aposentadoria 

média de vários grupos ocupacionais. Os resultados foram: forças armadas 2.5 a 8 vezes; polícia 1.6 
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a 6.9 ; funcionários públicos 1.2 a 3.8 ; bancários 3.4 a 5.8; trabalhadores rurais 0.8 e empregados 

domésticos O. 7. 

No que diz respeito à doença e à materrúdade o estudo compara, na década de 80, as 

desigualdades dos serviços de saúde entre quatro tipos de instituições em quatro países do grupo 

intermediário( Colombia, Equador, México e Perú): os serviços do setor privado são os melhores 

em dois países; os serviços das Forças Armadas são de três a quatro vezes melhores que os do 

Ministério da Saúde; os serviços do Seguro Social são também melhores que os do Ministério, o qual 

possui os piores serviços. Com exceção do setor privado, o segurado apeoas pagava parte dos 

serviços recebidos. com o que os grupos de baixa renda (cobertos pelos piores serviços) 

provavelmente contribuíam para os serviços J:.uperiores das forças armadas e o seguro social. 

As desigualdades nos benefícios relativos à saúde não existem apenas entre grupos 

ocupacionais, mas também entre regiões geográficas. Estudos individuais de dez países 

latinoamericanos (Argentina, Chile, Colombia, Costa Rica, Cuba, Equador, México, Panamá, Perú 

e Uruguai) baseados em dados de 1979/84, identificaram diferenças extremas com relação a leitos 

hospitalares e médicos por população atendida, entre a região com os melhores serviços e a região 

com os piores serviços. As desigualdades nesses serviços estão correlacionadas positivamente com o 

grau de cobertura populacional. Também uma estratificação alta dos serviços de saúde (com um 

grande número de instituiÇÕes cobrindo a diversos grupos da população) parece gerar desigualdades 

notáveis nesses serviços e nos níveis de saúde. Pelo contrário, os sistemas de saúde integrados ou 

com alta coordenação tendem a reduzir ditas desigualdades. 

Finalmente, existe também uma desigualdade etária, expressa nos diferentes níveis de gasto. A 

maioria do gasto com os benefícios respectivos nos países pioneiros se dirige à população 

aposentada. Segundo o estudo da CEPAL, parte dessa população continua, na prática, trabalhando. 

Dessa forma, o grosso do gasto com saúde vai para_ a população em idade produtiva, a qual possui 

uma incidência de doenças menor, ainda segundo esse estudo, do que a população matemo-infantiL 

No Perú, em 1985, 30% da população em idade produtiva estava coberta pelo seguro social, mas só 

1.4% da população menor de 14 anos estava coberta e, na Colombia, as proporções eram, 
respectivamente, 15% e 3.6%; no Brasil 4,3% da população aposentada recebe 31% do gasto com 

benefícios. Estes três países possuem as taxas de mortalídade infantil que são respectivamente a 

terceira, a oitava e a sétima mais altas entre 24 países da região. 

7.3 - A cobertura dia população 

Nível de cobertura 

A cobertura dos riscos pelo seguro/seguridade social na América Latina evoluiu gradualmente. 

Em geral a extensão da cobertura dos riscos tem sido muito mais rápida que a cobertura 
populacional.Isto se deve à prioridade dada a extensão vertical (riscos cobertos) sobre a horizontal 

(população protegida); com frequencia uma minoria da população está coberta contra todos os riscos, 
enquanto a maioria não dispõe de proteção contra nenhum risco. Na cobertura da população se 
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distingue a legal da estatística. A primeira , prescrita por lei, nem sempre é executada; já a segunda 

se origina em estimativas da população protegida. 

Apesar das deficiências estatísticas, o estudo da CEPAL (1992) apresenta os dados disponíveis 

de cobertura da PEA em termos de aposentadoria e saúde, ordenando os países da seguinte maneira: 

80% a 100% em Cuba, Barbados, Jamaica, Brasil e Bahamas; de 60 a 79% no Chile, Uruguai, 

Costa Rica (estes três teriam uma cobertura mais alta se fossem incluidas as pensões assistenciais) e 

no Panamá; 40% a 59% na Venezuela e no México; 20% a 39% no Perú,Nicarágua, Colombia, 

Guatemala e Equador; e I% a 19% na Bolfvia, Paraguai, Honduras, E! Salvador e na República 

Dominicana. O ordenamento dos países com respeito à cobertura da população total é a seguinte: 

80% a 100% no Brasil e Costa Rica (não há dados para Bahamas, Barbados, Cuba e Jamaica, mas 

possivelmente se colocam neste grupo); 60% a 79% na Argentina, Uruguai, Chile (com assistencia a 

indigentes e aos beneficiários das entidades mutualistas, a cobertura destes três países seria mais 

alta); 40% a 59% no México, Panamá e Venezuela; 20% a 39% na Nicarágua e Bolívia; e I% a 

19% no Perú, Paraguai, Colombia, Guatemala, Honduras, E! Salvador e na República Dominicana. 

Conforme observação anterior~ a cobertura é mais alta nos países mais desenvolvidos que possuem 

também os programas mais antigos (com exceção dos países caribenhos). 

Alguns dados mais recentes mostram variações na cobertura desses países. No período 

1985/88 observaram-se quedas na cobertura: na Argentina (total), Bolívia (o máximo de cobertura 

ocorreu em 1983 com 26.2%), Chile (queda no começo da década e recuperação depois), Guatemala 

(total e PEA), Honduras (PEA), México (PEA), e Uruguai (total e PEA). Estas quedas se deveram, 

provavelmente, à crise econômica que provocou incrementos nos níveis de desemprego e 

subemprego, ainda que em alguns casos possa ser resultado de mudanças nas estimativas. 
A estimativa da cobertura global na América Latina é de 61.2% para a população total e a 

PEA. Nesse aspecto não há dúvida que determinados países da região alcançaram níveis de cobertura 

semelhantes aos do países centrais. No entanto, na maioria dos países a cobertura do seguro social 

ainda é muito baixa e sua extensão se vê obstaculízada por barreíras estruturais. Na cobertura global 

da região, influi fortemente a altíssima cobertura do Brasil, país que concentra mais da metade de 
todos os segurados. Quando se exclui o Brasil, o percentual de cobertura cai a menos de 43% da 

população total e da PEA; mais ainda, na metade desses países a cobertura é inferior a 25%. 

Desigualdades na cobertura 

Ao lado do problema da cobertura global se acrescenta, na maioria dos países, o da 
desigualdade no grau de cobertura entre grupos ocupacionais, ramos de atividade econômica e 

unidades geográficas. A cobertura tende a estar correlacionada positivamente com a renda, a 

qualificação ocupacional e o poder dos grupos de pressão. 

Pesquisas realizadas em sete países - Argentina, Chile, Costa Rica, Cuba, México, Perú e 

Uruguai- (CEPAL,op.cit.) demonstram que o surgimento histúrico da cobertura de diferentes grupos 

ocupacionais respondeu, em grande medida, ao poder desses grupos~ com uma brecha de quase 200 
anos entre os primeiros e os últimos grupos cobertos por aposentadorias. Nesses sete países, no 

entanto, todos os grupos estão cobertos, ainda que subsistam diferenças marcantes no grau de sua 
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cobertura, apesar dos processos de universalização, unificação e uniformidade que tiveram lugar na 

maioria deles. As diferenças mencionadas são muito mais evidentes nos países com baixa cobertura, 

na medida em que a maioria da população está excluída do sistema de Seguro SociaL 

Em outro grupo de países (Colombia, Costa Rica, Chile, Equador, México e Peru') as 

informações sobre o grau de cobertura da PEA ,no período 1979/84, por ramos de atividade 

econômica. indicam que o nível mais alto se verifica nos setores de eletricidade, água e gás (64% a 

100%); manufatura (40% a 90%); e transporte e comunicações (32% a 71 %), exceto Equador). A 

mais baixa cobertura se encontra na Agricultura (4% a 59%), com os maiores percentuais na Costa 

Rica e no Chile, países que se aproximam da universalidade. Informação recente a respeito da 

Bolívia (1986) mostra que 78% da mineração e 100% do petróleo estão cobertos, enquanto que 

apenas 0.2% da agricultura está protegida pelo Seguro SociaL 

Outra forma de aproximação ao problema da cobertura é o exame do tamanho do setor formal, 

analisando a distribuição da força de trabalho pelos setores formal, informal, moderno e tradicional. 

Na maioria dos países se observa uma correspondência muito grande entre o tamanho do setor 

urbano-forma! e o percentual da PEA coberto pelo Seguro Social. Alguns poucos países foram 

capazes de extender a cobertura mais além desse setor, seja porque possuem um setor rural 

relativamente moderno e sindicalizado (como Costa Ríca e Chile), seja porque, possuindo um setor 

rural-tradicional importante, criaram novos métodos de financiamento para que o setor urbano 

financie, ao menos parcialmente, a extensão da cobertura para o campo (Brasil), ou o Estado e o 

Seguro Social financiem dita cobertura (México). Cabe aqui mencionar que o Brasil também se 

ut11izou do segundo mecanismo de financiamento, combinado com o primeiro, para ampliar sua 

cobertura rural do Seguro SociaL Na Colombia e na Venezuela a cobertura do Seguro Social é 

substancialmente inferior ao setor urbano-formal, indicando que estes países -especialmente o 

segundo, com recursos relativamente abundantes- podem fazer um esforço maior para ampliar a 

cobertura. Apenas em dois países - Brasil e Uruguai - a cobertura ultrapassa a soma dos setores 

urbano-formal e rural-moderno, o que dá uma demonstração dos impedimentos para estender a 

cobertura aos setores urbano-informal e rural-tradicional. Nestes encontram-se os trabalhadores por 

conta própria e sem remuneração para um familiar, os que são tipicamente sub-empregados e têm 

baixos rendimentos, pelo qual dificilmente podem autofinanciar sua cobertura. (CEPAL, 1992) 

O custo de universalizar a cobertura 

Ao projetar o incremento dos gastos do Seguro Social, excluindo a assistencia social, como 

percentual do Pffi caso se cobrisse toda a população com o custo per cápita atual, verifica-se que seis 

países da América Latina poderiam atingir a universalidade com um percentual relativamente baixo 

do PIB: Jamaica (0.5$); Bahamas (0.8%), Barbados (1.2%), Venezuela (2.9%), México e Brasil 

(5.4%) (CEPAL,l992). 

Outro grupo de países apresentam percentuais projetados mais altos, embora já se aproximem 

da cobertura universal, como o Uruguai (11.8%), a Argentina (15,1 %) e o Chile (16,3%). Estes três 

países, no entanto, assim como a Costa Rica, já possuem programas de Seguro Social (ou Saúde 
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Pública) que protegem aos não segurados (os "desprotegidos"), o qoe poderia exagerar o custo 

projetado da universalização. 

Em alguns países menos desenvolvidos esse percentual extrapolado seria intolerável 

econômicamente: Equador (39,4%), Nicaragua (25,3%), El Salvador (21 %), Colombia (18,4%) e 

Peru (15,7%). A universalização da cobertura nesses países não poderia ser alcaoçada com os atuais 

níveis de prestação de benefícios e gastos administrativos, já que a carga financeira seria 

insuportável, como ocorreu com a maioria dos países do grupo alto. 

7.4 - Os regimes de t1nanciamento 

Existem três regimes de fmanciamento: o de capitalização completa ("prêmio"médlo 

urufurme); o de capitalização parcial ("prêmio"rnédio escalonado) e o de repartição (de capitais, de 

cobertura ou simples). 

Os programas de risco a curto prazo (doença-mater!Údade, benefícios familiares e desemprego) 

gerabnente utilizam o regime de repartição; enquanto que os programas a longo prazo 

(aposentadorías de velhice, invalidez, morte e riscos profissionais) podem usar um dos três métodos. 

Ao fmal da década de 80 os países que utilizavam o regime de repartição simples eram a 

Argentina. o Brasil, a Colômbia, Cuba e Uruguai. A Costa Rica utilizava esse regime apenas para os 
funcionários públicos. Aqueles que utilizavam o regime de capitalização parcial ("prêmio" 

escalunado) eram Babamas; Barbados; Colômbia (para o regime geral), Costa Rica,Equador e 

México (pela legislação, estes países são regidos pelo de capitalização completa ou "prê®o" médio 

uniforme); Guatemala;, Jamaica e Perú. 

Apenas um pais, o Chile, em seu programa de aposentadorias estabelecido em 1981, passou a 

ter um regime de capitalização completa de caráter privado; no entanto, o programa de 

aposentadorias antigo continua com o regime de repartição, sofrendo déficits enonnes e crescentes, 

devidamente bancados por recursos fiscais do Tesouro (6). 

As tendências opostas de crise e regimes de repartição por um lado, e introdução de programas 

novos ou complementares com capitalização completa por outra, provavelmente continuarão a 

coexistir até o fmal desta década de 90. 

A maioria dos Sistemas de Aposentadorias e Pensões em operação na América Latina são de 

repartição, sustentados por um principio de solidariedade inter-gerações. A programação atuarial de 

receitas e gastos inclui tanto períodos superavitários como deficitários, ou mesmo "em equilíbrio". A 
existência de períodos deficitários não necessariamente implica que o Sistema seja inadequado desde 

o ponto de vista financeiro, já que as contribuições e beneficios vigentes podem gerar resultados 

superavitários em outros períodos. Se isto não acontece, a operação do Sistema demanda constantes 

modificações das contribuições e/ou benefícios. 
Na América Latina os contribuintes para o seguro social são os segurados, os empregadores e, 

em alguns países o Estado. De modo geral o percentual de contribuição do empregador é mais alto 

que o do segurado, -com exceção do Chile, onde o empregador não contribui desde 1981 ·com uma 

proporção média de 2.6 para 1. O percentual das contribuições pagas pelos trabalbadores por conta 
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própria é igual à soma dos percentuais que pagam os assalariados e os empregadores. Isto pode 

explicar, em parte, porque é tão difícil estender a cobertura a esse grupo. Em cinco países a 

contribuição estatal se estabelece como percentual do salário e é menor (salvo em um caso) que o 

percentual pago pelo segurado (até 1986, no México, o Estado contribuía, mas sua parte se transferiu 

para o empregador). Em outros países o Estado paga todos os custos ou cobre parte do déficit, 

através de impostos gerais e/ou especiais, e/ou outorga outros subsídios(\ 

Uma comparação da distribuição percentual da receita da seguridade social entre 197 4 e 1980 

mostra que a contribuição do segurado aumentou em 15 países e a do empregador em 1 O países, 

enquanto que a do Estado se reduziu em 13 países. A contribuição média dos segurados, bem como a 

do Estado, tendem a aumentar na década dos oitenta; enquanto que a do empregador, que desaparece 

no Chile, tende a se estabilizar em alguns países e diminui em outros (8). 

Em pníticamente todos os países o percentual de contribuição do segurado está limitado por um 

teto, o que diminui substancialmente a carga das camadas de mais alta renda. De acordo com a 

literatura, a contribuição do empregador pode ser paga por ele mesmo ou ser transferida: para "trás", 

quando ela é paga pelo segurado; ou para "frente", quando é repassada para os preços e portanto 

paga pelo consumidor. 

Por outro lado, a contribuição estatal é financiada por impostos, os quais são, na maioria dos 

casos, de natureza regressiva. Dessa forma, verifica-se, em 19801 que o Estado e os empregadores 

pagaram juntos mais de 60% da receita total do seguro social, enquanto que o segurado pagou em 

torno de 33%, o que indica que o consumidor arcou com uma carga mais pesada de contribuição 

do que o próprio segurado(\ Naqueles países onde se obteve uma cobertura universal (ou próximo 

a ela), essa situação é menos importante. Mas naqueles países onde apenas uma pequena proporção 

da população está protegida (situação da maioria dos países latinoamericanos, como veremos 

adiante), aumenta a regressividade da estrutura de financiamento. 

A baixa proporção de assalariados na força de trabalho constitui, portanto, urna barreira à 

extensão do seguro social nos países menos desenvolvidos. A ausencia de contnbuição do 

empregador força ao trabalhador por conta própria a pagar uma contribuição mais alta. O baixo nível 

de renda da maioria dos integrantes deste grupo e seu complexo controle tornam difícil sua 

cobertura. Em alguns países da região se tentou romper essa barreira estrutural através de novas 

formas de financiamento. São citados como exemplos ( 1 ~ o Brasil, com o programa FUNRURAL, 

que foi financiado por um imposto pago pelos empregadores urbanos e um imposto sobre a produção 

agrícola; e o México, com o programa COPLAMAR, absorvido pelo IMSS (Instituto Mexicano de 

Seguridade Social), fimmciado com recursos do governo federal (60%) e do !MSS (40%). A crise 

da década de oitenta, no entanto, reduziu a contribuição do governo federal mexicano, e o programa 

ficou estancado. Já no Brasil (conforme será visto na segunda parte desta tese), os benefícios rurais 

foram equalizados aos urbanos nos anos 80, sendo incorporados ao regime geral de financiamento da 

Previdência Social, a qual passou a diversificar suas fontes de financiamento. 

No que diz respeito específicamente ao seguro social de doença-maternidade, sua receita tem 

crescido abaixo do crescímento do gasto, o que provoca um déficit financeiro na maioria dos países. 
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Por exemplo, no México nos primeiros 40 anos de funcionamento desse programa (1943-1983) 

houve déficit em 37 anos. No Perú, durante os 11 anos a década 1975-1985, houve déficit em 9 

anos, gerando-se um déficit cumulativo de US$162 milMes, com uma média anual do déficit como 

percentual da receita de 14%. Na Costa Rica, no período 1977-1981, o déficit cumulativo foi de 

US$44 milhões; no Uruguai esse déficit foi de US$17 milhões entre 1982-1986; e na Colombia, 

entre 1980-1985, o déficit cumulativo foi de US$13 milhões ( 11 ). 

Várias razões são apresentadas para explicar o déficit pelo lado da receita. A primeira delas 

seria a de que a contribuição para a parte do seguro referente ao programa de doença-maternidade é 

insuficiente para cobrir os gastos. Por exemplo, no México se estimou que a contribuição total para 

esse programa no IMSS(Instituto Mexicano de Seguridade Social) teria que aumentar de 6% para 

10% para equilibrar o orçamento até o final da década de noventa; isto sem amortizar os 

empréstimos do fundo de aposentadorias, sem o que a contribuição total deveria ser de 13%. Em 

alguns países a contribuição em vigor já é muito alta, corno a Costa Rica, com 16%, pelo qual se 

torna difícil sua elevação (12). 

Outro problema é que a receita arrecadada - com a contribuição em vigor - é menor que o 

ingresso potencial. O salário que se usa como base de incidência frequentemente é o mínimo e exclui 

contribuições adicionais, as quais em alguns países poderiam ser substanciais. Além disso, é uma 

pr.ítica comum que o empregador declare um salário abaixo do salário realmente pago. Na Costa 

Rica, o sistema de faturas preparado de antemão pelo seguro social com base no salário regular 

usualmente subestima o salário real. O teto para as contribuições também reduz significativamente a 

receita potencial do referido programa (13). 

O problema da evasão também é destacado como uma das causas da redução de receita. A 

evasão pode ocorrer por diferentes causas (muitas vezes associadas). A ausência ou insuficiência do 

registro, controle e fiscalização dos segurados e empregadores é urna delas. O processo de 

ínformalização do mercado de trabalho, que se agrava na última década, também provoca evasão, 

dado que os empregadores e trabalhadores do chamado setor informal ou não estão cobertos ou não 

se registram no seguro social~ não havendo, portanto, contribuição. As altas taxas de inflação 

incentivam que os empregadores retardem não apenas o pagamento de ~'Uas contribuições como 

também aquelas retidas para seus trabalhadores. A multa por mora, aonde existe, associada aos juros 

pelo total devido, pode ser infurior à taxa de inflação, peJo que a mora patronal se converte em um 

negócío lucrativo. Em 1981 se estimou que em alguns países latinoamericanos, os níveis de evasão 

poderiam elevar-se a mais de 20% do montante que deveria ser arrecadado por esse conceito; mas a 

crise atual parece haver incrementado dito percentual. Em 1985 a mora dos empregadores privados 

na Colombia foi a US135 milhões; no Perú se calculava que 65% dos empregadores ou evadia 

totalmente as suas obrigações ou estava em mora; e na República Dominicana a evasão era estimada 

entre 30 e 35% (14). 

Em vários países da América Latina o Estado incorreu em .. divida" substancial com o seguro 

social, não apenas por deixar de pagar sua contribuição tripartita como também por não pagar sua 

contribuição como empregador ou não transferir as arrecadações por impostos específicos para o 
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seguro social ou violar o acordo de reembolsar o seguro social pelos custos na prestação de serviços 

de saúde aos "indigentes". 

Uma das soluções mais comuns para combater os crescentes déficits do seguro social no tocante 
ao programa doença-maternidade, a curto e médio prazo, tem sido o repasse de recursos do fundo de 

reserva do programa de aposentadorias, sobretudo nos países onde tal programa se introduziu 

tardiamente. Essa alternativa tem provocado polêmica. Alguns a consideram incorreta alegando as 

consequências negativas, a longo prazo, para os aposentados e pensionistas. Outros argumentam que 

sem essas transferências alguns países teriam sido incapazes de alcançar a meta prioritaria da 

cobertura universal da saúde. Além disso, as reservas do fundo de aposentadorias e pensões 

poderiam ser utilizadas (como de fato o foram em muitos países) em outras formas igualmente de 

baixo rendimento do ponto de vista financeiro, além de socialmente menos desejáveis~ dando como 

resultado uma crise financeira similar. 

Por outro lado, tem sido muito debatida a alternativa de substituir o sistema de contribuição 

sobre folha de salários por um imposto "neutro" do ponto de vista dos efeitos sobre o emprego, 

competitividade, etc. Aqui também persiste uma controvérsia sobre qual o tipo de imposto que 

devería ser utilizado e sobre a viabilidade de um sistema impositivo como substitutivo da 

contribuição salarial em muitos países da região. Zschock (15) mantém a posição de que naqueles 

países menos desenvolvidos, com escassa dotação de recursos, a mudança para um imposto geral não 

seria realista; portanto, esses países deveriam conservar uma variedade de fontes financeiras. Outros 

recomendam cautela na substituição da contribuição salarial por um imposto sobre o valor agregado 

(IVA) naqueles países com imperfeições no sistema fiscal e falta de avaliação sobre o resultado de 

dito imposto (16). Kornevall (17) em seu estudo sobre o Chile e Venezuela, demonstrou que o 

imposto sobre o valor agregado não acrescentaria custo para o segurado, o empregador ou o Estado, 

e teria efeitos positivos sobre o emprego, a produção, a produtividade e a distribuição. Pelo 

contrário, Castro ( 1 ~ sugeriu efeitos negativos do IV A como a inflação e a redução do ingresso real. 

Tamburi (19) tem questionado a eficácia do IVA, e apontado que requeriria importante incremento 

nos níveis impositivos e que poderia ocasionar outros efeitos secundários não desejáveis. Wilson (20) 

tem refutado várias dessas críticas e concluído, com base em um estudo sobre o México, que as 

vantagens do IV A são maiores tendo em vista as deficiências do sistema de contribuição salarial. 

Verifica-se que essa controvérsia existe desde o final dos anos 70 e ainda não há consenso sobre a 

mesma. 

Outra questão em debate tem sido a proposta (frequentemente feita pelos organismos de 

financiamento internacional) de pagamento de parte dos custos dos serviços de saúde pelos usuários. 

Um sério problema contra a cobrança de uma quota é que esta discriminaria os usuários de baixa 

renda (21). Alguns alegam que isto poderia evitar-se eximindo do pagamento ou cobrando menos aos 

que estivessem abaixo de certo nível de renda. Esta alternativa também tem sido criticada porque 

complícaria o sistema de quotas aos usuários ao ter que dar provas de renda e estabelecer tarifas 

diferenciadas. Outro enfoque não discrimina as quotas no que diz respeito à renda do usuário mas 

sim quanto ao tipo de serviço suscetível de pagamento (22). Existe ainda a proposta de dar liberdade 
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ao segurado de optar por serviços fora do seguro reembolsando-o por uma parte, alegando-se que na 

prática o segurado pagaria uma quota a mais por um serviço de qualidade "superior" c2\ 

Finalmente se propõe uma maior ajuda externa para os países menos desenvolvidos, desde que 

dita ~uda não substituisse os recursos nacionais e de que fossem buscadas formas mais eficientes 
para vinculá-la ao objetivo da universalização da cobertura (24). 

Em alguns países, o Estado resgarou temporalmente o seguro de doença, cobrindo o déficit. No 

entanto, isto às vezes ocorreu sacrificando os recursos para a atenção à saúde dirigida aos não 

segurados. A crise econômica atual dificulta cada vez mais esta alternativa, ficando a redução do 

gasto como a saída empregada por muitos países. 

As propostas de redução dos ga;10s com a atenção à saúde estão dirigidas, por um lado, às 

mudanças no tipo de assistência prestada: da assistência médica-curativa para a preventiva; de 

serviços médico-hospitalares intensivos de capital para atenção primária de saúde; de hospitais para 

ambulatórios e postos de saúde (combinados com os necessários serviços mínimos de referência e 

auxiliares) e de pessoal médico para "paramédico". Outra forma de cortar gastos seria produzir 

medicamentos no país e utilizar medicamentos genéricos e um petitorio básico (como algumas 

experiências já existentes de desenvolvimento de laboratórios farmacêuticos em vários países da 

região). Para reduzir os custos também se sugeriu a compra de produtos no atacado através de um 

sistema ágil de abastecimento público e o estabelecimento de serviços de engenharia, construção e 

manutenção (25). 

Outras propostas vão na direção do corte do gasto administrativo e com pessoal. Os benefícios 

considerados de "luxo" no seguro de doença deveriam ser elíminados, além de revistas as condições 

de sua aquisição. Também se propõe que os auxílios-doença, baseados no pagamento de 100% do 

salário, deveriam ser reduzidos para evitar "abusos". Tanto o seguro social como o ministério da 

saUde devem aumentar o percentual de ocupação hospitalar e diminuir o tempo de permanência a 

níveis mais "razoáveis"; isto reduzirfa a necessidade de ampliar instalações pelo menos "por um 

tempo"; os recursos "disponíveis" poderiam ser investidos na melhoria dos serviços existentes (26). 

Nos países que utilizam o sistema indireto de provisão de serviços de saúde coloca-se como 

necessário introduzir, ou reforçar. controles para evitar a prestação de serviços desnecessários e o 

sobre-faturamento ou o faturamento de serviços uão proporcionados c27). 

A chamada "auto-ajuda comunitária" é também colocada como uma forma efetiva de redução 

de custos em vários países, no que diz respeito à construção de edifícios, imunizações, controle de 

doenças contagiosas, desenvolvimento de instalações sanitárias e educação para a saúde (28). Mas 

também tem sido objeto de critica por certos organismos internacionais o mau uso que se tem feito 

dos programas comunitários (29). 

Em um estudo de polfticas do Banco Mundial f 0
) são propostas quatro políticas para o 

financiamento da saúde dos países "em desenvolvimento". A primeira delas, ao propor a cobrança ao 

usuário do serviço público de saúde~ introduz a privatização seletiva no interior do próprio setor 

público. Esta proposta supostamente provocaria um "aumento dos recursos fiscais disponíveis" e 

"maior eficiência do setor oficial"(31). A segunda indica que os governos devem fomentar 
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programas de seguros de saúde, a fim de "ajudar a mobilizar recursos para o setor de saúde e 

simultâneamente proteger as famílias de perdas financeiras volumosas". A terceira política diz 

respeito à "utilização eficaz" dos recursos privados, permitindo, a princípio, que o governo 

concentre seus recursos em programas "que beneficiem a comunidade em sua totalidade" em lugar 

das pessoas. E finalmente a quarta política propõe a "descentralização dos serviços públicos de 

saúde\ descentralizando o planejamento, o orçamento e as compras; e fazendo com que a receita 

seja arrecadada e retida o mais próximo possível do local do serviço (
32

). 

Nesta última proposta há um ponto que merece ser destacado em função da forma como as 

descentralizações vêm se processando em países latinoamericanos, deixando estados e municípios 

mais pobres entregues à própria sorte. O mesmo documento do Banco Mundial afirma que a 

descentralização e o maior controle financeiro "não significam de nenhuma maneira a total 

independência fmanceira de cada serviço. Os estabelecimentos do governo que proporcionam 

serviços curativos e preventivos integrados nas wnas rurais e aos pobres das zonas urbanas 

continuarão necessitando o apoio do governo central" (33). 

Estudos sobre os Sistemas de Seguridade Social na América Latina (3') destacam sete fatores 

que contribuiram para a geração de desequilibrios financeiros nos sistemas previdenciários de 

repartição na América Latina: 

I) Modificações na estrutura demográfica da população coberta pelo Sistema, já que ela incide 

sobre a relação entre a população contribuinte e a beneficiária. Na América Latina é de especial 

importância a forma em que se manifestam os efeitos da transição demográfica sobre a estrutura por 

idades da população. 

2) Efeitos do ciclo econômico sobre a estrutura do mercado de trabalho e, portanto, sobre os 
potenciais contribuintes. As oscilações do ciclo econômico afetam tanto o nível de renda dos 

trabalhadores como a composição da força de trabalho entre ocupados e desocupados, bem como 

entre ocupados contribuintes e não contribuintes. A partir da prolongada crise econômica que afetou 

a região, observou-se importantes aumentos do chamado emprego informal; surgimento de pequenas 

empresas como alternativa do emprego fonnal; e flutuações significativas nas taxas de desemprego e 

nos salários ; fatores que contribuiram para reduzir o nível de contribuição e a própria cobertura dos 

sistemas previdenciarios. 

3) Financiamento dos déficits fiscais. Diversos estudos mostram que a prática de utilizar os 

excedentes financeiros do sistema para propósitos de financiamento do déficit fiscal implicou em que 

as reservas das Instituições Previdenciárias estejam constituídas principalmente por títulos públicos, 

cujo valor de mercado é muitas vezes de difícil determinação. 

4) Desvio de fundos. Associado ao anterior, em diversos países os fundos dos sistemas 

previdenciários têm sido utilizados para financiar outros sistemas de proteção. Aqui são citados com 

maior frequência os sistemas de saúde, assistência social e as previdências dos funcionários públicos. 

5) Existência de Fundos com propósitos híbridos e, portanto, pouco claros. Alguns sistemas 

misturam fundos de previdência com, por exemplo~ fundos trabalhistas orientados a outorgar 

seguros-desemprego e estabilidade no emprego. 

I 
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6} Evasão. O sistema de repartição define os benefícios sobre a base dos rendimentos recebidos 

nos últimos anos de vida ativa. Em alguns sistemas, os contribuintes se vêm "estimulados", durante 

os Jongos períodos em que contribuem e acumulam somente antiguidade, a subdeclarar rendimentos, 

o qual "distorce" a capacidade real de captação desse sistema. No caso do Brasil, os assalariados são 

descontados em folha, reduzindo as chances desse tipo de evasão; esta última provém básicamente 

das empresas, dos empregadores e dos autônomos. 

7) Precariedade dos Mercados de Capitais. Isto impede a otimização do investimento dos 

excedentes potenciais do Sistema, condenando-os à erosão nos períodos de altas pressões 

inflacionárias. 

A fim de aumentar a receita, reduzir o desequillbrio atuarial e financeiro e promover um 

melhor equilíbrio entre a divisão de recursos entre o seguro social e a saúde, são feitas as seguintes 

recomendações (35): 

- incrementar as contribuições naqueles países que não possuam uma contribuição salarial 

muito alta; 

- informatizar o registro, as cobranças, a conta individual e a lista atualizada dos devedores; 

-introduzir identificação única de contribuintes (tanto de empregados como de empregadores) e 

seus dependentes, não apenas para a seguridade social como também para efeitos tributários, 

eleitorais, etc.; 

- reforçar a fiscalização e a execução de cobranças, fixando taxas de juros e multa superiores à 

inflação e os juros bancários, ap1ícando a pena de prisão dos devedores quando proceda; 

- negociar com o Estado o pagamento de suas dívidas com base a bônus indexáveis à inflação, 

convênios de pagamento com equipamento importado e outros meios para evitar a desvalorização da 

divida, bem como fixar um aporte estatal futuro que seja economicamente viável; 

- melhorar a eficiência do investimento, reduzindo ao mínimo os fundos em efetivo, em 

circulação e ativos fixos, diversificando o portfolio, investindo em instrumentos com rendimentos 

mais altos e a longo prazo, indexando os juros com a inflação; entre outras recomendações. 

7.5 - As propostas de reforma 

Além das recomendações acima, a CEPAL (36) propõe diretrizes de reforma, a partir de 

determinado diagnóstico, o qual, em síntese, é o seguinte: os países 1atinoamericanos mais 

desenvolvidos atingiram a universalidade na cobertura populacional, ou se aproximaram dela, mas a 

um custo muito alto e, em muitos casos, sem ter logrado corrigir as desigualdades na cobertura, 

financiamento e benefícios, nem melhorar a eficiência administrativa. Além disso, esses países 

sofreram, ou sofrem atualmente, graves desequilibrios atuariais e financeiros e o Estado já não é 

capaz de subsídiar seu déficit, sobretudo sob a prolongada e séria crise econômica. 

Dessa fonna, a partir desse diagnóstico, o objetivo principal das reformas nos países do grupo 

alto seria o de colocar o sistema sobre uma base financeira sólida. Mas como esses países já 

possuem uma carga muito pesada em termos do percentual global de contribuição (entre 29% e 58%, 

exceto Cuba) e dos subsídios estatais (49% do custo total no Chile e 56% em Cuba), para lograr o 
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equilíbrio financeiro quase todos eles teriam que reduzir seus gastos em lugar de aumentar as 

contribuições, ainda que deveriam melhorar o controle da evasão. No caso de Cuba se propõe o 

estabelecimento de uma comribuição do segurado (que hoje não paga), enquanto que no caso do 

Chile se coloca uma contribuição dos empregadores, hoje isentos, e dos segurados, para aliviar a 

carga excessiva do Estado em subsidiar o déficit do sistema antigo, a assistência social e outros 

benefícios como os familiares e os de desemprego. 
No caso das aposentadorias, responsáveis nesses países pela maior parcela do gasto, as 

propostas vão na direção de eliminar as aposentadorias antecipadas e por tempo de serviço; aumentar 

a idade para aquisição do direito igualando-a para ambos os sexos; ajustar as aposentadorias ao 

índice de salários em lugar do da inflação; restringir o número de familiares dependentes; eliminar as 

aposentadorias privilegiadas, etc. Ou seja, propostas que se limitam a restringir o gasto e a cortar 

benefícios, sem levar em consideração formas alternativas, por exemplo, de diversificação das bases 

de financiamento do sistema, e de diminuição da regressividade do mesmo. 

Naqueles países com pior situação financeira, a solução proposta é a do estabelecimento de 

uma pensão universal básica (talvez condicionada a um comprovante de rendimentos!), combinada 

com uma aposentadoria suplementar estreitamente relacionada com a contribuição. Esta última 

poderia ser administrada por organizações privadas ou públicas. 

Existem, básicamente, três co~untos de alternativas para as reformas dos sistemas 

previdenciários latinoamericanos ( \ Um primeiro conjunto diz respeito à introdução de 

melhorias no esquema de repartição, encaminhadas para a correção dos vícios "tradicionais". Um 

segundo, se refere ao estabelecimento de um Sistema de Capitalização; e um terceiro conjunto 

propõe a instauração de algum tipo de Regime Misto. 

As propostas destinadas a aperfeiçoar o Sistema de Repartição destacam a importância de 

conseguir uma boa programação atuarial de receitas e gastos. Esta exige que os Fundos de Reserva 

sejam destinados apenas aos fins estipulados originalmente e deve garantir um fluxo contínuo e 

previsível de receitas. Foram formuladas, para este ponto, as seguintes recomendações: 

i) Criação de incentivos e mecanismos para ampliar a cobertura do Sistema que levem em 

consideração que na América Latina um alto percentual da força de trabalho é composta de não 

assalariados; por pessoas que trabalham por conta própria, às vezes apenas ocasionalmente, e outras 

com jornadas parciais; e que estas geralmente não possuem relações formais de contrato. 

ii) Redução da evasão através do e•tabelecimento de um sistema de sanções ao trabalhador e/ou 

empresa em situação de débito. 

iii) Proibição legal do uso dos Fundos de Reserva para propósitos alheios aos da Previdência. 

iv) Melhoria da administração do sistema, mediante a abertura à participação do setor privado. 

v) Implantação de mecanismos que evitem a erosão inflacionária dos Fundos de Reserva, 

mediante indexação dos ativos financeiros do sistema ou a introdução de instrumentos fmanceiros 

sujeitos a um regime de taxas flutuantes de juros. 

I 
I 
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vi) Mecanismos transparentes de programação atuarial, que permitam visualizar as 

modificações requeridas nas taxas de contribuição e nos benefícios, no sentido de corrigir eventuais 

desequilíbrios financeíros. 

vii) Fomento da unificação e bomogeinização da multiplicidade de regimes existentes. 

Com relação ao estabelecimento de um Sistema de Capitalização, este é considerado parte de 

um processo mais amplo de modernização, chamado a incentivar a criação de condições para 

fortalecimento e expansão do mercado de capitais, ao incorporar uma fonte significativa da 

poupança, cuja descentralização (manejo descentralizado) contribuiria para torná-lo mais 

competitivo. Se espera que também dê estímulos para o desenvolvimento paralelo de um "Mercado 

de Seguros". A colocação em prática desse novo sistema exigiria: 

i) Adequada estabilidade macroeconômica, ou, na sua ausência, a existência de mecanismos 

financeiros que neutralizem os efeitos da inflação sobre a capitalização dos fundos individuais ou 

coletivos de previdÊncia, no contexto de um processo de definição de rendimentos através do 

mercado. 

ii) Vontade política de assumír o déficit criado pela descontinuidade do regime anterior. Para 

não financiar esse déficit através do endividamento com o novo sistema, haveria que recorrer a um 

subsídio temporal, adequando as flllllilças públicas, reduzindo gastos ou aumentando impostos, 

até cobrir a "brecha". 

iii) Se considera necessária, por outro lado, a criação de uma "Superintendência de Fundos de 

Pensões" que supervisione de forma "técnica e autônoma" a administração pública ou privada dos 

fundos. As normas devem ser claras, de modo a facilitar a "autorregulação" e a "transparência", e 

evitar a "burocratização " e "discricionaridade por parte do "ente supervisor". 

iv) O manejo dos fundos deve privilegiar a diversificação da carteira em instrumentos de baixo 

rísco, assim como a desconcentração (através da regulação das compras de instrumentos financeiros) 

do poder econômico nas diversas associações de fundos de pensões. A ampliação das oportunidades 

de investimento dos fundos de previdência demanda, por sua vez, o desenho de mecanismos para a 

abertura do mercado de capitais. 
v) Se requer, adicionalmente, arbitrar medidas para que o Sistema não seja, discriminatório" e 

aumente sua cobertura., o que exige identificar as causas pelas quais alguns segmentos do Mercado 

de Trabalho permanecem "marginalizados". 

Finalmente, no que diz respeito à instauração de um Sistema Misto, os estudos de caso 

sugerem, a escala indívidual, alternativas substitutas antes que complementares. No entanto, pela 

natureza social do problema da Previdência e pela existência de grandes segmentos da população 

cuja realidade econômica lhes impede o acesso a um regime de capitalização, se considera preferível 

recomendar o estabelecimento de um regime misto. O esquema obrigatório, destinado a outorgar 

benefícios previdenciários básicos, se complementaria com um sistema voluntário de capitalização, 

orientado a conceder benefícios adicionais de acordo com a quantia das contribuições individuais. 

NOTAS 
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8 - Experiências de Política Social na América Latina 

8.1 - Chile: o exemplo pioneiro de reforma neoliberal 

Literalmente por força das transformações políticas ocorridas a partir do golpe de 1973, o 

Chile sofreu transformações sociais e econômicas que redundaram num processo de reforma do 

Estado, e consequentemente das políticas públicas e sociais. Essas reformas se alastraram 

posteriormente) sob diversas modalidades, a vários países latinoamericanos, tornando o Chile um 

país "pioneiro" do ponto de vista das mudanças nas políticas econômica e social, que mais tarde se 

consubstanciaram no chamado "Consenso de Washington". 

Sendo o Chile considerado um caso "exemplar", cabe aqui apresentar a concepção de política 

social que norteou as propostas e as mudanças efetuadas no períOOo ditatoriaL Tomamos como base 

o estudo feito por RACZYNSKI (1983) de diversos documentos governamentais, através do qual ela 

identifica cinco elementos definitórios da política social chilena: 

l) A política social é demarcada por uma concepção de "Estado subsidiário", sob a qual o 

E>1ado 

" ... assume apenas aquelas responsabilidades que os particulares ou sociedades intermediárias 

não estão em condições de cumprir, ditando normas gerais que não discriminem entre indvíduos, 

grupos e setores da vida nacionaL.. se outorga aos indivíduos e organizações intermediárias da 

sociedade uma ampla liberdade de ação, garantindo o direito à livre opção e à livre iniciativa" (1). 

"É na possibilidade de ter urn âmbito de vida e atividade própria, independentemente do Estado 

e apenas submetido ao controle superior do mesmo desde o ângulo do bem comum, onde reside a 

fonte de urna vida social em que a liberdade ofereça à criação e ao esforço pessoal uma margem de 

alternativas e variedade suficientes. O estatismo gera, em câmbio, uma sociedade cinzenta, 

uniforme, submetida e sem horizontes" (2). 

Coerente com este princípio de subsidiariedade, corresponde repassar ao mercado {aos 

particulares) o máximo das decisões com respeito à alocação de recursos. 

"Para evitar as contradições do antigo sistema se confere ao Estado um papel subsidiário, 

concentrando sua ação no resguardo do bem geral através de normas gera.is e impessoais e a 

realização direta daquelas atividades que por seu caráter social ou estratégico não podem ser 

entregues aos particulares, tais como Segorança Nacional, Administração da Justiça e implementação 

da Política Social em favor dos mais desvalidos" (\ 

2) A política social, e em um nível mais geral o desenvolvimento social, se distingue da 

política econômica. Se reconhece a interdependência entre ambas e a necessidade de uma adequada 

relação entre uma e outra, mas esta adequação claramente "subordina o social ao econômico". Isto 

se depreende tanto das declarações como da ênfase no necessário crescimento da economia, 

delegando a um plano secundário os aspectos distributivos. 
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" ... a polftica global de governo vem se apresentando em um processo de compatibilização do 

desenvolvimento polftico com o desenvolvimento social e econômico. Para tal se estabeleceram dois 

períodos: uma primeira etapa de normalização do país, na qual se procedeu a reestruturar 

paulatinamente as funções do Estado, a economia, o aparato judicial, a fim de lograr uma Harmonia 

social. Superada esta etapa ... , se entrou no período de modernização do Chile, estabelecendo-se sete 

grandes objetivos para este período de modernização, eixo da nova institucionalidade social" tl. 
As chamadas "sete modernizações" eram o Plano Trabalhista("Laboral"), a Reforma 

Previdenciãria, a Diretiva Presidencial sobre Educação, a Reestruturação da Saúde, a modernização 

do Setor de Justiça, o Reordenarnento Agrícola fundado na propriedade privada, e a Reforma 

Administrativa e Regionalização. 

3) A política social tem como objetivo primordial criar igualdade de oportunidades, o que 

concretamente se expressa na "erradicação da extrema pobreza", isto é, assegurar um nível mínimo 

de satisfação de necessidades básicas de habitação, alimentação e educação. 

Ao Estado subsidiário no campo social lhe correspondem as "funções distributivas tendentes 

todas a criar igualdade de oportunidades e a resolver situações de extrema pobreza"(\ 

O primem objetivo no social é "erradicar a extrema pobreza como forma de garantir uma 

maior igualdade de oportunidades a todos e a cada um dos chilenos. Daí que todos os programas em 

saúde, educação, assistencia social, nutrição, habitação, etc. busquem incorporar aos setores sociais 

antes marginalizados dos benefícios do crescimento" (6). 

Na prática, esta concepção se traduziu em uma política social, em princípio, altamente seletiva, 

cujos beneficiários são os grnpos considerados mais pobres da sociedade. 

4) Ao princípio anterior) se agrega outro segundo o qual a polftica social, além de erradicar a 

extrema pobreza. que se interpreta como um lastro de administrações anteriores, teria um papel de 

corrigir as deficiências do funcionamento do modelo econômico, isto é, está destinada a compensar 

os custos sociais do modelo. Assim, corresponderia também ao Estado: 

" ... corrigir certos resultados da operatoria dos mercados, principalmente atuar para tornar mais 

equítativa a distribuição de renda. As ferramentas mais importantes para isto são os impostos e o 

gasto fiscal social" c\ 
Este princípio se traduziu em um número crescente dos chamados programas de subsídios. 

5) A política social básicamente se concebe ou se diz que deve traduzir-se em atividades de 

"investimento em capital humano". 

" ... a função distributiva do Estado é, em sua maior parte, investimento em capital humano; o 

que se traduz no presente em melhorar os níveis de renda dos mais carentes e, no futuro, dar-lhes as 

ferramentas para conseguir de forma permanente níveis de bem-estar superiores aos atuais." (8). 

"O objetivo fundamental da política social é impulsionar o desenvolvimento da pessoa humana 

mediante o desdobramento de snas potencialidades, ajudando a criar condições objetivas de igualdade 

de oportunidades e propiciando a uma maior integração e participação social. Neste sentido se 

orientam as políticas de educação, capacitação, saúde e nutrição, além dos programas de atenção aos 

menores"(\ 
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Para levar à prática estes princípios, por um lado, se formulam e implementam programas 

sociais destinados a grupos específicos -os de extrema pobreza-, e, por outro, se propõe 

reestruturações organizacionais orientadas a estimular a participação do setor privado no social e a 

conseguir uma execução descentralizada dos programas sociais e uma administração privada dos 

programas públicos. 

A revisão das discussões "públicas" (transmitidas através dos meios de comunicação de massa) 

em torno à política social feita por RACZYNSI (op.cit.), em um período específico (final dos anos 

70 início dos 80), no Chile, indica que as controvérsias diziam respeito, de modo geral, às seguintes 

questões: o modelo econômico-político que se tenta implementar e suas consequencías sociais; as 

vantagens e inconvenientes do estatismo e do privatismo; a magnitude dos recursos alocados aos 

setores sociais, a alocação destes em distintos âmbitos e os mecanismos de alocação; mercado versus 
planificação; e a opção entre centralismo e descentralização. De resto, como confirma FRANCO 

(
1<), estes tópicos estão presentes nas controvérsias sobre os princ(pios fundamentais da política 

social a nível mundial. 

A privatização crescente no Chile nos anos 80, provocou interrupção na universalização; 

uniformizou as principais condições de aquisição (excetuando as Forças Armadas); e estabeleceu um 

sistema novo de aposentadorias solvente, mas ao preço de um enorme incremento do déficit no 

sistema antigo, bancado por recursos fiscais do Estado. 

Em trabalho de 1989, ARELLANO analisa a nova institucionalidade existente no Sistema de 

Seguridade Chileno. O sistema é obrigatório para todos os trabalhadores empregados e voluntário 

para os trabalhadores por conta própria e independentes. Em sua administração coexistem atualmente 

três tipos de entidades: 

- as instituições fiscais ou semifiscais, geralmente chamadas Caixas de Seguro ("Cajas 

Previsionales"), as quais se refundiram no "Instituto de Normatización Previsional". Para este 

contribui um número reduzido e decrescente de trabalhadores ativos. No entanto essa entidade paga 

a maioria das aposentadorias, dos benefícios e dos subsídios familiares. Também é de caráter fiscal 

a FONASA) que financia a assistência médica para a maior parte da população; 

- entidades sem fins lucrativos formadas por um grupo de emprêsas e originalmente 

administradas por um uma diretoria com representação dos empresários e dos trabalhadores. A 

filiação a essas entidades é decidida a nível da emprêsa. É o caso das "Cajas de Compensación de 

Asígnación Familiar y Mutuales de Accidentes de Trabajo"; 

- sociedades anônimas que, depois da reforma de 1981, administram os Fundos de 

Aposentadorias ("Fondos de Pensiones -AFP") e a assistência médica (ISAPRES). 

O Sistema de Seguridade chileno inclui os seguintes programas: Aposentadorias por velhice, 

invalidez e "sobrevivência", benefícios quantitativamente mais importantes; programas de proteção 

à doença, em segundo lugar de importância pelos recursos que demanda; e o programa de beneficios 

("asiguacíones") fiuniliares, que outorga um benefício monetário mensal por pessoa da familia que 

depende econômicamente do trabalhador. Além destes, existe um programa que proporciona 

assistência médica, licença e pensão por invalidez em situações de doenças ou sequelas originadas 
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em acidentes de trabalho; e um programa de seguro-desemprego, que atinge,comparativamente, um 

baixo desenvolvimento. Por outro lado, existem aqueles programas que concedem benefícios sem 

exigir contnbuição prévia do beneficiário que são os chamados "programas com caráter de subsídio". 

Nestes se incluem as aposentadorias "assistenciais", o "subsídio familiar" e a assistência médica a 

indigentes. 

A população trabalhadora que está protegida por esse sistema, graças a sua contribuição 

mensal, atinge a 2,6 milhões de pessoas, o que representa 56% da força de trabalho chilena. A esses 

trabalhadores se agregam suas famüias. 

O total de recursos dedicados à Seguridade Social Chilena equivalia, em 1988, a 9,7% do P!B. 

Com relação ao ímanciamento dos seus programas, os recursos provêm das contribuições pagas 

pelo trabalhador para as aposentadorias e os auxílios doença, e pelo empregador para os acidentes de 
trabalho. A eles se agrega o aporte fiscal destinado aos programas com caráter de subsídios, bem 

como ao financiamento do benefício familiar ("asignación familiar"), do seguro-desemprêgo, e de 

parte dos programas de assistência médica e aposentadorias. No caso destas últimas, o fmanciamento 
com recursos fiscais é atualmente muito significativo em função da privatização do sistema de 

aposentadorias. 

A Seguridade Social chilena se caracteriza por uma crescente "especialização" das instituições 

que administram seus programas. Estes se dividem entre aqueles que "substituem remunerações" 

(programas de aposentadorias, acidentes de trabalho e auxüios-doença), e aqueles de "ajnda", que 

correspondem às aposentadorias assistenciais, atenção de saúde aos "extremadamente" pobres, 

subsídios familíares~ aposentadorias mínimas e subsídios de desemprego. A administração do 

primeiro grupo de programas foi confiada preferencíalmente a instituições privadas, com e sem fins 

lucrativos, financiadas através das contribuições pagas por trabalhadores ou empregadores, segundo 
o caso. Já o segundo conjunto de programas foi deixado às instituições estatais, ou privadas "sem 

fins lucrativos", financiadas com recursos fiscais. 

Essa forma de organização e fmanciamento reflete a orientação de que apenas os chamados 

"programas de ajuda" sirvam para o propósito de redistribuição da renda, evitando-se que o seu 

financiamento seja feito através de contribuições de trabalhadores e empresas (folha de salários), 

alegando-se seu caráter "regressivo e distorsionador" (11). Portanto, o objetivo dos programas 

"substituidores de remuneração" fica limitado à concessão de um determinado nível de renda aos 

trabalhadores (e suas farm1ias) quando perdem sua capacidade de trabalho por velhice, invalidez, 

doença au morte. Fica claro o caráter contributivo destes benefícios, concedidos apenas para aqueles 

que puderam pagar por eles. 

Outro argnmento utilizado a favor do regime de capitalização é o de que esta forma de 

organização levaria a um ''incremento da eficiência na administração dos diferentes benefícios e a 
uma adequada focalização do gasto público para aqueles grupos em estado de maior necessidade." 

(ibid). Em sentido contrário se reconhece que "a fragmentação em matéria de administração da 

seguridade social impede o aproveitamento de econontias de escala e encarece a operação do sistema, 
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ainda que a experiência chilena e Iatinoamericana com sistemas centralizados e unificados parece 
desmentir esta hipótese." (12). 

No caso chileno, a queda da receita de contribuições por conta da transferência rápida e 

massiva de trabalhadores para o novo sistema de previdência, se viu agravada, nos anos 

imediatamente posteriores à reforma (1982-1983), por uma deterioração do salário real e uma 

diminuição da frequencia de pagamento das contribuições. Isto foi consequencia, por sua vez, do 

aumento da taxa de desemprego e do marcado debilitamento da situação fmanceira das empresas, 

fruto da grave crise econômica desse período. 

A reforma do sistema de aposentadorias também gerou, segundo IGLES!AS E ACUNA 

(op.cít.), um aumento no fluxo de gastos fiscais pela modalidade escolhida para cancelar a dívida das 

Caixas de Aposentadoria com os filiados que se aposentavam logo que se efetuava a mudança para o 

novo sistema. O total desta divida se cancela em um s6 pagamento no momento em que o 

trabalhador se aposenta, e não como um fluxo de aposentadorias. 

Dessa forma, a diminuição da receita por contribuições e o pagamento de uma só vez dos 

"Bônus de Reconhecimento" dos trabalhadores que se aposentavam depois de sua mudança para o 

novo sistema, provocaram um aumento significativo do déficit previdenciário do setor público. Este 

déficit não leva em consideração outros gastos, tais como os pagamentos de aposentadorias mínimas 

e os pagamentos de aposentadorias assistenciais, já que estas não dependem do sistema de 

aposentadorias vigente e seu financiamento provem das receitas de impostos gerais do país. 

O déficit previdenciário de caixa aumentou 270% entre 1981 e 1990. Grande parte deste 

crescimento se registrou em l 982, como consequencia da transferência massiva de contribuintes para 

as AFPs e da significativa deterioração na situação econômica do país. Em 1984 o déficit representou 

3,4% do PIB, oscilando, nos anos seguintes, entre 3,3% e 3,8% (1\ 

A partir do final de 1985, os fundos de pensões são autorizados a investir em ações de algumas 

empresas privatizadas. Entre !986 e 1988 o fluxo desses investimentos representou cerca de 13% do 

déficit previdenciário. Outra fonte de fmandamento do déficit foram as vendas dos ativos das antigas 

caixas de aposentadorias. Mas, sem dúvida, a principal dessas fontes (reconhecida pelos mesmos 

autores) foi a redução dos gastos correntes (cujo montante, aliás, não é explicitado nesse estudo). 

Também é reconhecido que em nenhum ano o Fisco consegue cobrir o total de seu déficit 

previdenciário mediante endividamento ou venda de ativos, já que a contribuição desses mecanismos 

de financiamento nunca foi majoritária. 
Como então o Fisco tem financiado a reforma no Chile? O mesmo estudo aponta que tem sido 

feito "importante esforço de poupança interna, que tem permitido orientar o investimento dos fundos 
de pensões para o financiamento de projetos do setor privado e aumentar a taxa global de poupança" 
(!\ 

A evolução estimada para esse déficit mostra um incremento real do mesmo até o ano 2000, 

apresentando uma queda mantida até o ano 2015, final do período de projeção. Supondo que o PIB 
crescesse a uma taxa média anual de 4% durante o período analisado, observa-se que o déficit atinge 
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um máximo de 3,4% do PIB no quinquênio 1990-1994, com tendência a diminuir posteriormente, 

chegando a 0,9% no ano 2015 (15). 

A força de trabalho marginalizada de todo o sistema previdenciário está constituída, de forma 

majoritária, por trabalhadores independentes, bem como pelos denominados "familiares não 

remunerados" (4,1% da força de trabalho em dezembro de 1990), qne não estão filiados porque não 

recebem ingressos monetários. 
Outra explicação dada para a insuficiente cobertura do sistema durante parte da década dos 80 

radica no caráter "massivo" dos programas de emprego de emergência para paliar o "explosivo 

aumento do desemprego aberto entre os anos de 1982 e 1986." No período analisado, o numero de 

adscritos nesses programas esteve próximo dos 285 mil, o equivalente a 7% da força de trabalho 
(16). 

A solução apontada para esse problema de cobertura passaria por uma "estrutura de 

incentivos", tais como a diminuição da taxa de contribuição, a propriedade individual das poupanças 

previdenciárias e a relação direta entre os aportes efetuados pelos filiados durante sua vida ativa e o 

valor da aposentadoria a que teriam direito. Para tal, o sistema de capitalização individual é 

considerado ideal, já que incorporaria todos esses elementos (mais adiante, veremos, por ex., que a 

taxa de contribuição não diminui em todo o peiíodo de funcionamento das AFP). 

O problema portanto não seria do regime previdenciário; o principal problema estaria 

constituído pelos trabalhadores "independentes", já que apenas um pequeno percentual dos mesmos 

tem feito uso da "possibilidade" de incorporar-se de maneira "voluntária" ao sistema de AFP. As 

soluções para esse grupo são consideradas difíceis, já que não existem formas efetivas de obrigá-lo a 

pagar as contribuições necessárias. Se requereria, portanto, um sistema de incentivos que 

promovesse os pagamentos voluntários, mas com "controles suficíentes" para evitar que 
trabalhadores assalariados não deixem de cumprir com suas próprias obrigações, simulando uma 

condição de "independente" (17). 

Outro desafio considerado pendente é a melhoria da eficiência na arrecadação. O procedimento 

de pagamento das contribuições às AFP tem sido objeto de intensas controvérsias. A lei estabelece 

que o empregador deve reter as contribuições dos trabalhadores assalariados e aboná-las nas contas 

dos mesmos nas AFP. O que ocorre é que em algumas situações o empregador faz as retenções mas 

não efetua o pagamento correspondente. Nestes casos a lei estabelece que a dívida deverá ser paga 

com reajustes e juros penais. O órgão responsável pela fiscalização do cumprimento dessas 

obrigações é o Ministério do Trabalho. 

Apesar de não existirem dados que permítam conhecer diretamente a magnitude desse 

problema, algumas estimativas foram feitas com base nos dados de filiados e contribuintes. No 

exercício correspondente ao período 1985-1990 o percentual de filiados que deveriam contribuir e 

não o fazem está em torno de li%, proporção que mostra clara tendência de alta durante os últimos 

anos. 

A solução para isso passaria, na opinião de IGLESIAS E ACUNA (op.cit.), pela melhoria nos 

procedimentos de controle por parte da Direção do Trabalho e por maior eficiência na tramitação das 
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cobranças judiciais. Por outro lado, os autores reconhecem que a magnitude desse problema está 

muito associada ao ciclo econômico, eliminando, portanto, a nosso ver, uma "vantagem 

comparativa .. do novo sistema com relação ao antigo, o qual era acusado de ser "pró-cíclico". Outra 

evidência é a de que o sistema privado depende do poder público para aumentar sua eficiência de 

funcionamento. 

Quando comparados aos gastos de administração do regime antigo (8% das contribuições em 

1980), os níveis de custo do novo regime parecem ainda menos auspiciosos: 19,3% em 1982 e 

14,2% em 199(), sobre o total das contribuições mais as comissões cobradas pelas AFP. Tampouco 

os gastos do novo sistema chileno se apresentam corno significativamente ínferiores aos exibldos por 

outros países da América Latina com regimes previdenciários "centralizados": Argentina, Panamá e 

Costa Rica apresentam gastos com níveis inferiores a 7%; Uruguai e República Dominicana menos 

que !1 %; enquanto que no México, Perú, Bolívia e Equador, o patamar supera os 15% (18). 

A justificativa, utilizada para a substinrição de um regime previdenciário "centralizado" por 

outro "privado e competitivo", de que este último seria mais eficiente na administração graças à 

competitividade entre as diversas entidades, com a consequente diminuição dos seus custos, parece 

não ser muito consensual entre os autores. 

Alega~se, em primeiro lugar, que, no caso chileno, existirá por muitos anos uma estrutura 

"dual", devido à coexistência da institucionalidade do regime antigo e do novo. Em segundo lugar, 

se afirma que o novo sistema carrega maiores custos operacionais, principalmente devido aos seus 

elevados gastos comerciais. Estes, segundo alguns, não seriam socialmente necessários posto que a 

filiação é obrigatória, de tal forma que a "competição por filiados entre as AFP constituiria um jogo 

de soma zero a nível agregado" ( 19). Em contrapartida, esta última a:frrmação é questionada por dois 

motivos: a obrigatoriedade não seria absoluta (não o é apenas para os já filiados no regime antigo); 

e, nem todos os que devem cumprir com essa condição efetivamente o fazem (20). 

Assim, em defesa do "esforço comercial competitivo" das AFPs, se alega que os trabalhadores 

independentes, que representam aproximadamente 30% da força de trabalho, decidem de forma 

voluntária seu ingresso ao novo sistema, justificando, assim, a ação comercial das AFP no sentido de 

~3:judar a criação de demanda." Um segundo efeito, considerado ainda mais importante, se daria 

através dos incentivos derivados dessa ação competitiva entre as AFPs para que os assalariados, já 

obrigados a contribuir, reconhecessem os benefícios da poupança previdenciária e a incrementassem 

vo1untáriamente. "Em resumo, a experiência chilena sugere que os custos comerciais são um 

elemento importante para assegurar a competição entre instituições Administradoras de Fundos de 

Pensões. Ditos desembolsos servem não apenas para promover maior eficiência e melhor serviço, 

senão que também para criar demanda para a poupança individual de longo prazo" (21). 

Com base em outro estudo (22), patrocinado pelo BID - Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, sobre a Reforma do Sistema de Seguridade cbileno, uma década apds o seu início, 

gostaríamos de destacar, por um lado, aqueles aspectos divergentes da análise anterior, e por outro, 

aqueles que não foram contemplados na mesma. 
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Uma visão de clara defesa do sistema dá lugar a outra um pouco mais distanciada e crítica. Em 

primeiro lugar, a reforma em questão tem início, em 1981, em um contexto especial no Chile, tanto 

político como econômico. Foi impulsionada como uma das maiores modernizações de corte liberal 

(primeira e única na América Latina) e sua aprovação aconteceu sob os auspícios de um governo 

autoritário. Ao mesmo tempo, sua imposição coincidiu com a culminação do auge econômico que 

precedeu à grande recessão de 1982. O espírito da reforma fica evidente através das palavras do 

Ministro do Trabalho que a patrocinou, o qual estava convencido de que com a reforma se aplicava 

"um golpe mortal à politização da vida social e ao marxismo e, sobretudo, à pobreza e à injustiça" 
(23). 

Dez anos depois, esse sentimento de euforia cede lugar para uma atitude mais pragmática. O 

novo sistema de aposentadorias de fato se instala na economia e na sociedade chilenas, com forte 

impacto econômico sem, no entanto, produzir grandes transfonnações sociais. 

No que diz respeito à cobertura previdenciária, o número de filiados ao novo sistema se duplica 

desde 1981. No entanto, desse total, apenas parte - que oscila entre 60 e 70% - contribui 

regularmente para as AFPs, incrementando seu fundo de aposentadorias. Ao considerar-se apenas o 

total de contribuintes das AFPs, constata-se que a cobertura do sistema se reduziu de 70% do total 

de ocupados a algo entre 60 e 65%, apesar do crescimento econõntico e redução do desemprego 

observados na segunda metade dos anos 80. Esta queda contrasta com aquela observada ao longo da 

década de 70, que chega a ultrapassar os 75%, com a diferença de que este perfodo se caracterizou 

por altos níveis de desemprego. 

Essa defasagem entre filiados e contribuintes se explica em parte pelo já analisado atraso no 

pagamento das contribuições por parte dos empregadores. No entanto, a outra parte é explicada 

pelos trabalhadores que práticamente abandonaram o sistema e que deixaram de contribuir por um 

tempo suficiente não apenas para comprometer a acumulação de um fundo que lhes permita obter 

uma aposentadoria razoável, mas também para ter acesso no futuro a uma pensão mínima. Esta 

situação pode ser ilustrada pelo fato de que, em setembro de 1990, quase 600 ntil pessoas, 16% do 

total de filiados das AFP, não contribuíram por mais de um ano. De acordo, ainda, com uma 

pesquisa encomendada pela Associação das AFP, 26% dos filiados que não posssuem as 

contribuições em dia corresponde a pessoas, especialmente mulheres, que se retiraram 

voluntáriamente da força de trabalho, 13% são aposentados, 37% são trabalhadores independentes e 

22% diz res-peito aos atrasados ("morosos") do sistema (24). 

Esta situação contrasta com as expectativas dos impulsionadores da reforma de 1981, segundo 

as quais a criação do sistema de capitalização individual conduziria a uma redução da evasão e a um 

aumento da cobertura previdenciária. Tais expectativas não se materializaram não apenas pelas 

dificuldades de fiscalização por parte do poder público, como vimos em argumentação anterior, mas 

também porque o longo período de acumulação requerido e a garantia de uma aposentadoria mínima 

limitam os incentivos para que os trabalhadores efetuem os aportes necessários e controlem seus 

empregadores. Por outro lado, o novo sistema tem enfrentado limitações similares àquelas do regime 

anterior no que diz respeito à incorporação dos chamados trabalhadores .. independentes": dados de 
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1990 registram apenas 50 mil contribuintes independentes, o que equivale a 5% do total dos 

trabalhadores por conta própria do país. 

Com relação ao nível de contribuições efetuadas. o novo sistema apresenta um problema 

adicionaL Os dados disponíveis indicam que uma alta proporção dos contribuintes declara rendas 

passíveis de contribuição extraordináriamente baixas: no final de 1990, aproximadamente 500 mil 

contribuintes das AFP, o equivalente a 25% do total, contribuía sobre uma base de renda igual ou 

inferior ao mfnimo legal (25). 

Tanto esse voJume de contribuições efetuadas como o período de contribuição repercutem na 

acumulação de fundos no regime de capitalização individnal. As evidências indicam que depois de 10 

anos, apesar dos altos rendimentos financeiros dos recursos investidos, uma significativa proporção 

dos contribuintes acumularam fundos que ainda não lhes garantem aposentadorias razoáveis. Em 

torno de 70% dos contribuintes entre 30 e 35 anos registrava, ao fmal de 1990, saldos acumulados 

inferiores a um milhão de pesos, valor que, devidamente capitalizado, equivale a apenas 25% do 

fundo necessário para assegurar ao final da vida ativa uma aposentadoria equivalente a apenas dois 

salários mínimos, ou 60 mil pesos mensais ( 2 ~. 
Na medida em que o atual regime de capitalização se financia com taxas homogêneas de 

contribuições e possui regras uníformes para a determinação futura de aposentadorias, seus efeitos 

distribuitivos diretos dependem de dois fatores: da rentabilidade dos fundos para contribuintes de 

diferentes uíveis de renda, e do apoio subsidiário do Estado através da garantia de aposentadorias 

naíoinlas e assistenciais. 

De acordo com dados apresentados por CHEYRE(l988), as diferenças de rentabilidade para os 

diferentes níveis salariais tem sido consideráveis, provocando diferenças substanciais nos valores das 

aposentadorias. Essas diferenças se explicam pela estrutura de comissões que fmancíam as AFP, 

compostas por uma comissão fixa e outra variável, o que leva a que os contribuintes de menor renda 

paguem uma fração maior para o financíamento do sistema, o que reduz a rentabilidade de seus 

fundos. As estimativas disponíveis indicam que esses fatores podem produzir diferenças de até um 

terço na relação aposentadoria/renda de contribuição, o que representa um evidente fator regressivo 

no sistema. 

Além desses efeitos distributivos diretos intrageracionais, a transição do antigo para o novo 

regíme dá lugar a pelo menos três tipos de efeitos distributivos adicionais: (i) efeitos intrageracionais 

derivados da fórmula de determinação do Bônus de Reconhecimento; (ii) efeitos intergeracionais 

diretos, dados pelo aumento ou diminuição das aposentadorias outorgadas pelo novo sistema com 

relação às que teriam sido permitidas pelo antigo sistema de repartição; (iii) efeitos intergeracionais 

indiretos, determinados pela forma de fmanciamento do déficit previdenciário do sistema antigo. 

Para aqueles setores da população com renda insuficiente, o Estado lhes garante uma 

aposentadoria mínima. A este benefício têm acesso todos os filiados que tenham contribuido o 

equivalente a 20 anos para o novo sistema. As estimativas de ORTÚZAR,l988 (2\ indicam que no 

final da década de 90 o Estado deverá gastar por esse conceito recursos similares aos destinados ao 

financiamento de aposentadorias assístenciaís. algo em torno de 60 milhões de dólares anuais. 
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Ao longo de dez anos de funcionamento, e ao contrário das previsões dos impulsiona dores do 

novo sistema, o número de AFPs no mercado não apresenta um aumento significativo, passando de 
12 para 13 Administradoras. Este sistema sempre se caracterizou por forte concentração de seus 

filiados em apenas três instituições. 

Por outro lado, o novo sistema de capitalização sofreu fortes impactos. particularmente os 

derivados da crise econômica do início dos 80, crise que afetou diretamente aos grupos econômicos 

proprietírios das maiores AFP, colocando em perigo o desenvolvimento normal do sistema. Como 

resultado da intervenção desses grupos durante a crise de 1982, o govêrno se viu forçado a assumir 

temporariamente a administração dessas AFP. Posteriormente estas AFP foram reprivatizadas, 

ficando a maioria em mãos de consórcios intemacionais. 

Apesar das alegadas vantagens de "longo prazo" do sistema de capitalização (superar os 

desequilíbrios atuariais e isolar os benefícios das oscilações das finanças públicas), a realidade é que 

a reforma chilena provocou desequihbrios fiscais cujo efeito se extenderá por várias décadas. Estes 

desequihbrios~ traduzidos por enorme déficit, possuem duas fontes principais: a passagem de 

contribuintes para o novo sistema, e a retenção dos beneficiários passivos) além do surgimento de 

compromissos de gasto futuro em favor dos contribuintes das AFP. Entre estes compromissos estão 

os Bônus de Reconhecimento para aqueles que sairam do antigo sistema, e a garantia estatal de 

aposentadorias mínimas para o universo dos contribuintes, além das assistenciais para aqueles que 

não podem contribuir. 

Parte importante da queda da receita previdenciária também se originou na crise econômica 

que o Chile atravessou entre 1980 e 1983, quando o nivel de emprego se viu reduzido juntamente 

com os salários reais. Por outro lado, os gastos previdenciários se incrementaram como consequencia 

desse maior desemprego e da criação, em 1981, do Subsídio Único Fatui1iar (SUF) -benefício 

familiar de valor fixo para os filhos de famílias em extrema pobreza. O número destes benefícios 

pagos atualmente (1991) atinge a mais de um milhão. Não são apresentadas estimativas do valor 

desses benefícios nem quanto representam no gasto público. 

O déficit previdenciário1 cujos níveis históricos se situavam entre 1 e 3% do PIB, _passou para 

8% no ano seguinte ao da implantação do novo sistema, estabilizando-se em 5% entre 1988 e 1991. 

Os níveis de emprêgo de 1980 só se recuperaram em 1985, enquanto os salários só o fizeram a partir 

de 1988 r8). 

As projeções para os próximos anos do déficit previdenciário indicam que este se manterá 

básicamente por três fatores. O primeiro deles diz respeito à estimativa de que o desequihbrio do 

antigo sistema permanecerá em níveis significativos por outros 25 anos, reduzindo-se apenas a partir 

do ano 2000. (29) 

Um segundo fator que incrementará o déficit previdenciário é o pagamento dos Bônus de 

Reconhecimento aos antigos contribuintes que passaram para o novo sistema, a medida em que estes 

forem se aposentando. Este ítem requerirá níveis crescentes de gasto até o ano 2007. passando a 

reduzir-se a partir dessa data. 



116 
Por último, tanto as aposentadorias mínimas sob o novo sistema quanto as aposentadorias 

assistenciais (dirigidas àqueles que não reúnam os requisitos para acessar o mínimo), absorverão 

volume crescente de recursos durante os próximos anos. Ao contrário dos fatores anteriores, no 

entanto, este tipo de aposentadorias representa um compromisso permanente por parte do Estado com 

os filiados do novo sistema e com a população não coberta por este. 

Do total do déficit previdenciário em 1990, o déficit operacional representava em tomo de 

77%, os Bônus de Reconhecimento quase 14% e o gasto com as aposentadorias mínimas e 

assistenciais apenas 9% aproximadamente. No entanto é este último ftem de gasto que apresenta 

tendência de crescimento constante até o ano 2015, ano em que se igualaria aos gastos com os Bônus 

de Reconhecimento ( 0). 

Assim, de acordo com as projeções anteriores, depois de 35 anos de funcíonamento do novo 

sistema~ o setor público ainda apresentará um déficit vinculado à reforma previdenciária da ordem de 

2% do PIB. O montante efetivo que este déficit atingirá, no entanto, ainda está sujeito a uma grande 

íncerteza, dada sua dependência de fatores que podem incrementar significativamente os 

compromissos fiscais. 

Em primeiro lugar, um fator que contribuirá para incrementar o gasto público acima do 

projetado diz respeito ao próprio pagamento dos Bônus de Reconhecimento. Enquanto as primeiras 

estimativas indicavam que o volume total de Bônus por pagar atingiria a uns 7.500 milhões de 

dólares, informação mais recente, correspondente aos bônus efetivamente emitidos, indica que este 

valor poderia chegar a duplicar-se. Com isto, os gastos anuais projetados por este conceito poderiam 

apresentar um incremento similar (31). 

Em segundo lugar, as projeções de gastos com aposentadorias mínimas e assistenciais são 

fortemente influencíadas pelos fundos que os atuais contribuintes ao novo sistema consigam acumular 

no momento de aposentar-se. O montante desses fundos, como já foi apontado, dependeria do 

compmta:mento dos salários reais , do nível de emprego, da rentabilidade dos fundos, das comissões 

cobradas pelas AFP e da evasão ou subdeclaração das contribuições (32). 

Em terceiro lugar, tanto a reforma de 1981 como outras modificações da situação trabalhista de 

grandes grupos de trabalhadores em anos passados deram origem a uma série de demandas judiciais, 

cujo resultado tem sido geralmente adverso ao Fisco. No ano de 1990 os gastos com este ítem 

alcançaram quase 20 milhões de dólares e a previsão é de que, se não se adotarem medidas de fundo, 

esta cifra continuará a aumentar nos próximos anos. 

Finalmente se destaca que~ mesmo reconhecendo que a privatização do sistema teria reduzido 

as possibílidades de utilização populista da seguridade social, elas não teriam desaparecido por 

completo. Entre as vías possíveis de comprometer as finanças públicas mediante a concessão de 

benefícios previdenciários estão o cálcu1o dos Bônus de Reconhecimento, o aporte aos fundos de 

capitalízação para permitir a aposentadoria antecipada e a diminuição de requisitos para ter acesso à 

aposentadoria mínima. 

Em boa medida, conclui o estudo do BID (33), o setor público •acomodou• o déficit 

previdenciário. Particularmente durante o período da crise (1982-1983), as AFP absorveram boa 
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parte da dívida pública, o déficit quase-fiscal e as ações postas à venda pelo Estado. No futuro, no 

entanto, parece improvável que o setor público possa manter sua participação nesses fundos, o que 

requerirá novos instrumentos de iovestimento de similar qualidade e risco. 

Outra conclusão a que chega o referido estudo é a de que não existe evidência de que durante a 

transição o regime de capitalização tenha contribuído para aumentar a "poupança ioterna" (uma das 

justificativas centrais para a existência da reforma). Neste periodo a poupança esteve mais fortemente 

determioada por condições macroeconômicas gerais, pela restrição de divisas e pelo ajuste fiscal 

empreendido pelo governo chileno. Nesse sentido as evidências apresentadas são de que nos 

primeiros anos de transição para o novo sistema, a poupança e o investimento estiveram plenamente 

dominados pelos efeitos da crise econômica e pelos severos ajustes experimentados pelo setor externo 

e pelo setor público. A partir de 1983, a poupança e o investimento agregados experimentaram uma 
recuperação. Enquanto o setor externo realizava uma contribuição oscilante neste processo, devido à 

sua subordinação às possibilidades de fmanciamento externo, o setor público apresentava situação 
superavitária, alcançando valores superiores a 5% do PIB a partir de 1987. Diante do significado 

desses ajustes, a contribuição da poupança previdenciária privada parece bastante limitada: dado que 

ao final do período se observava uma taxa de investimento muito similar à de 1980, não poderia 

argumentar-se que os 3% do PIB aportados pelo novo sistema de capitalização previdenciária tivesse 

contribuído para provocar alguma transformação macroeconômica substantiva (34). 

Junto com a reforma previdenciária de 1981, promoveu-se no Chile uma reestruturação 

importante do Setor Saúde, compondo assim um quadro de mudanças radicais na Seguridade 

Social chilena. 

Diversos autores, entre eles TETELBO!N (1992) e RACZYNSKI (1983), apontam para a 

íntima relação entre a reforma da previdêncía e as mudanças implementadas no setor saúde no Chile. 
TETELBOIN (op. cít.) afirma que as condições que permitiram levar a cabo o projeto de reforma 

da área de saúde se deram a partir das mudanças no si~tema previdenciário, "cuja transformação 

liberou recursos da seguridade social para o impulso das iniciativas privadas. Nesse sentido 

postulamos que o centro da modernização em saúde esteve na refonna previdenciária ... (35) 

As reformas que marcariam as novas formas de operação das políticas de Previdência, Saúde e 

Assistência Social a partir dos anos oitenta foram consideradas por MEDICI, OLIVEIRA E 

BELTRÃO (1992) como o "Novo Regime de Proteção Social" chileno. 

Segundo esses autores as novas regras e princípios para o funcionamento da atenção à saúde 
eram os seguintes: (3~ 

- "Equidade nos benefícios e nos pagamentos". Na realidade significava unificar a assistência 
médica e o valor das contribuições apenas para os contribuiotes dos antigos SERMENA e SNS. Não 

trouxe nenhuma equalização para os não-contribuintes. Por outro lado, a contribuição das empresas 

para o sistema deixou de existir. 
- "Solidariedade segundo o nível de n::nda". Segundo os próprios autores "tratava-se de criar 

mecanismos seletivos (o grifo é nosso) de participaçãn do indivíduo no sistema estatal, segundo o seu 

nfvel de renda". O quadro abaixo siotetiza a distribuição da população beneficiária segundo o nível 
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de co-participação no financiamento (co-pagamento) dos serviços de saúde no Chile para o ano de 

1986; 

CL.\SSES DE RENDA NIVEL DE CQ-PAR!!CIPAÇÃO lPOPUL.COBERTA 

Alta renda:+ de 
US$190 mensais 50% 12,7% 

Média renda: de 
US$111 a US$190 
mensais 

Indigentes e baixa 
renda:menos de 
US$121 mensais 

25% 12,9% 

Ol 

Fonte: Gíacon 1J. ( 1985) MOrganización y Estructura del Sector Salud en Chile 1974~ 1989: análísis prelíminarK, 
Documento de Trabajo 8/85 CPU, Santiago, Cbilei in Hédici 1 Oliveira e Beltrão op.cit. 

O primeiro fato que nos chama a atenção nesse quadro é que a imensa maioria (74%) da 

população dita "beneficiária" do novo sistema de saúde chileno era considerada, em 1986, 

"indigente" ou de "baixa renda". Esta é, e sempre foi, a parcela da população que mais demanda os 

serviços de saúde públicos. A questão é se esses serviços, para aqueles que não podem pagar por 

eles, permanecem com o mesmo nível de atenção (em quantidade e qualidade). Isto sem mencionar a 

velha, porém últimamente esquecida, questão do financiamento dos serviços públicos aliado a uma 

justiça fiscaL Todos sabemos que esses serviços não são "gratuitos" para a população indigente ou de 

baíxa renda, já que a mesma paga por eles através de impostos, pagando, inclusive, 

proporcionalmente mais do que os setores de mais alta renda. 

Resta aínda uma séria dúvida: mesmo aceitando essa absurda barreira discriminatória através da 

renda (cuja comprovação, inclusive, deve ser no mínimo operacionalmente complícado), seria esse 

uma mecanismo substitutivo de financiamento efetivo? As pessoas de alta renda continuarão 

procurando os serviços privados, e aquelas que foram denominadas de "média renda" pelo quadro 

acima, duvidamos que tenham disponibilidade, diante do custo de vida chileno, para pagar por 

serviços de saúde com uma renda entre 121 e 190 dólares mensais. Ou seja, a introdução desse falso 

mecanismo de financiamento serviu (e serve ainda) de pretexto para reduzir ainda mais os já escassos 

recursos para os serviços públicos de saúde. 

Outro princípio de funcionamento do novo sistema de saúde é a "focalização dos subsídios", o 

qual, na medida em que propõe "criar subsídios diretos para os grupos sociais mais necessitados, 

como é o caso da gratuidade no atendimento para indigentes e fmru1ias de renda baixa" (
37

), é 

apenas a contrapartida do princípio anterior. Além dessa "falsa gratuidade" já vista (como se fosse 

um benefício "concedido" pelo poder público), criou-se o "Programa Nacional de Alimentación 

Complementaria" para as "familias mais pobres", o qual foi "considerado como de grande 

ímportãncia para a redução de custos posteriores com atenção médica" (38). 
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Mas a "focalização dos subsídios" não para aí. Chegou-se ao cúmulo de afirmar que, através 

dela, adotaram-se mecauismos de "gratuidade" para enfermos cujo tratamento era vital (!), os quais, 

no entanto, precisam ser reanalisados já que têm trazido "grandes deseconomias externas" dado o 

_"alto custo" do tratamento de certos pacientes, como por exemplo os renais crônicos, os portadores 

de moléstias infecciosas, como hepaúte, meningite e ... AIDS! 

A "ampliação da liberdade de escolha" foi outro princípio adotado pela reforma do sistema, 

pretendendo "dar resposta às preferências dos consumidores em termos de serviços de saúde". A 

criação dos programas de "livre-escolha" do "Fondo Nacional de Salud" (FONASA), e 

posteriormente das "lnsútuciones de Salud Previsional" (ISAPRES) permiúu a "consolidação desse 

objetivo" (idem). Fica aqui consolidada a visão de que a saúde é mais um "bem de consumo", cuja 

"Hberdade" de acesso fica limitada pelo orçamento de cada pessoa ou famllia. 
Finalmente, o último princípio adotado pelo novo sistema é o "aumento da eficiência". Para tal 

optou-se por três estratégias complementares. A primeira foi a aplicação de recursos pu'blicos, ao 
final dos auos setenta, em programas de "atenção primária à saúde", em uma versão já gasta de 

serviços de saúde "para pobres", ou seja, de baixo custo, já que utiliza o mínimo de recursos, cuja 

resolutividade já foi questionada por organismos sanitários regionais e internacionais. 

A segrmda estratégia foi a criação de "estruturas descentralizadas" de administração e 

organização do sistema de saúde, na perspecúva de que o "controle local" da oferta e da demanda 

traria "melhor adequação quauútativa e qualitativa na produção de serviços" (39). Numa versão 

chilena (muito em voga também no Brasil) do "small is beauúful", a descentralização é vista como 

uma pauacéia na resolução de todos os problemas de saúde, independentemente de: que escala e 

complexidade eles tenham; para quem e como esses serviços estão sendo ofertados; e quem (e para 

que) exerce o "controle local", se os interesses públicos ou privados. 

Por fim, a terceira foi a criação das ISAPRES, pretendendo melhorar a qualidade dos serviços 
de saúde através da ~concorrência entre instituições privadas prestadoras de serviços e entre o setor 

privado e o setor público" ~). Causa espécie a mera transposição de mecanismos como a 

"concorrência", que sequer funciona em toda a sua "pureza" num mercado de produtos 
comercializáveis, que dirá em instituições que prestam (ou deveriam prestar) serviços de saúde à 

população. Veremos mais adiante um outro tipo de auálise sobre as ISAPRES. 

Passaudo à descrição das insútuições do "Novo Regime de Proteção Social" chileno, temos, 

primeiramente o FONASA ("Fondo Nacional de Salud"). Criado em 1979, o FONASA, resultado da 

fusão das anúgas estruturas do SERMENA e do SNS, é uma insútuição pública, funcionalmente 

descentralizada, dotada de personalidade jurídica e patrimônio próprio. Subordinado ao Ministério da 

Saúde, o FONASA detém diversas funções entre as quais destaca-se: 

- o cumprimento das disposições incluídas na Lei de Medicina Curativa, que estabeleceu o 
mecauismo da livre-escolha no âmbito do antigo SERMENA; 

- a responsabilidade pela administração patrimonial e fmauceira de todo o SNSS ("Sistema 

Nacioual de Servicios de Salud"); 

-a supervisão das ISAPRES ("lnsútuciones de Salud Previsional"), criadas em 1981. 
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Com o advento das ISAPRES, instituições privadas que apresentam planos mais 11atrativos" 

para trabalhadores que dispõem da mesma renda necessária para ingressar no FONASA "livre

escolha", este último vem "perdendo espaço" para as primeiras. Esta última afirmação, no entanto, 

não se confrrma exatamente pelos dados (41 ) referentes à evolução da população beneficiária do 

SNSS, que inclui o sistema de "livre-escolha" do FONASA, versus aquela beneficiária das 

ISAPRES. Enquanto que a primeira representa mais de 86% da população chilena total, mantendo 

esta proporção entre 1981 e 1989, as ISAPRES chegam ao fmal do período com uma cobertura de 

apenas 13% (muito pouco acima da cobertura histórica do setor privado chileno, de 10%, como 

analisaremos mais adiante). 

O FONASA também é responsável pela arrecadação e distribuição dos recursos para o 

funcionamento dos Serviços de Saúde. Esta arrecadação diz respeito às dotações orçamentárias e ao 

recolhimento de recursos oriundos da venda de serviços ou aluguel de instalações públicas para o 

setor privado. 

Além disso, o FONASA também identifica e classifica os filiados do regime público de 

serviços de saúde, com a finalidade de defmir os que estão "aptos" a receber "gratuitamente" os 

serviços e os que devem "contribuir" com parte do valor dos serviços consumidos. O FONASA é o 

responsável pela manutenção de um sistema de tarifas para serviços ambulatoriais e hospitalares que 

se chama "Arancel General de Prestaciones de Salud de Medicina Curativa" . 

No sistema de "livre-escolha", os profissionais e instituições de saúde podem credenciar-se 

com três níveis de prêços derivados da tabela FONASA. Em geral, os beneficiários desse sistema, 

cerca de 3 milhões de pessoas em 1991, têm que se sujeitar a um co-pagamento correspondente a 

50% do nível 1 da tabela, para serviços outros que não sejam consultas e internações hospitalares. 

Na medida em que aumenta o nível de credenciamento do profissional, ele passa a receber 

progressivamente mais ~ 2 ). 

As ISAPRES ("Instituciones de Salud Previsional") foram criadas em 1981 (no mesmo período 

que a reforma previdenciária) com o objetivo de "ampliar a liberdade de escolha e a eficiência do 

sistema de saúde, buscando melhor adaptação deste a real necessidade das pessoas" (43). 

As ISAPRES são instituições privadas prestadoras de serviços de saúde, fmanciadas por 

recursos < públicos advindos da contribuição compulsória de 7% sobre os rendimentos de 

trabalhadores assalariados e autônomos. Podem se organizar de múltiplas formas, devendo no 

entanto cumprir com os seguintes requisitos para seu funcionamento: (~ 
- estar registradas no FONASA o qual, em última instãncia, é o órgão que autoriza seu 

funcionamento; 

- contar com um capital mfnimo de 2.000 UF (Unidades de Fomento) -cerca de US$30.000-

considerado um capital muito baixo para início de seu funcionamento; 

- manter depósito em garantia no FONASA equivalente a um mes de cotizações, com no 

mínimo 600 UF (cerca de US$9.000). 

As ISAPRES possuem duas formas de organização: as fechadas, que inscrevem somente os 

trabalhadores de uma determinada empresa; e as abertas, para todos os trabalhadores, utilizando 
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fortes mecanismos de propaganda para aumentar seu conúngente de filiados (assim com as AFP do 

setor previdenciário). Em março de 1991 exhtiam 33 ISAPRES: 19 abertas, com pouco mrus de 2 

milhões de beneficiários, e 14 fechadas, com 2.00 mil associados em 1989 (
45

). 

A principal restrição das ISAPRES está na sua cobertura. Os planos oferecidos são tão caros, 

que poucos trabalhadores chilenos têm tido possibilidade de acesso ao sistema. Até 1989, apenas 

13,4% da população era vinculada a alguma ISAPRE. Apesar de estarem dirigidas aos grupos de 

mais alta renda, as ISAPRES procuraram investir nos grupos de renda média. Assim, em 1988 o 

salário médio dos filiados às ISAPRES era em torno dos US$400 - cerca de 4 salários mínimos 

chilenos ( 4 ~. 
No total de ISAPRES existiam, em 1990, 2.108.308 beneficiários para 863.262 cotizantes, 

com uma relação beneficiarios/contribuintes de 2,44 (47). 

Com o objetivo de "aperfeiçoar as re!!.irições existentes no sistema de funcionamento das 

ISAPRES e tendo em vista proteger o consumídor de serviços de saúde pelo sistema de livre

escolba", é realizada em 1990, pelo govêrno chileno, uma reforma do sistema ISAPRES. Foi criada 

a "Superintendencia de Instituciones de Salud Previsional", órgão normativo e fiscalizador, 

vinculado diretamente ao Ministerio da Saúdle. A principal modificação introduzida com a nova 

legislação, no entanto, foi o estabelecimento de novas condições relacionadas à duração dos 

contratos. Na legislação anterior, os filiados tinham a opção de trocar de ISAPRE até mensalmente, 

o que trazia "altos custos operacionais para o sistema, embora desse maior liberdade de escolha para 

os beneficiários". Na atual legislação, cada contribuinte é obrigado a permanecer pelo menos um ano 

com a mesma ISAPRE (48). 

As fontes de financiamento do SNSS, cujos recursos são administrados pelo FONASA, são o 

Orçamento Fiscal, as receitas de contribuições dos trabalhadores vinculados ao sistema e de 

contribuições das empresas exclusivamente para acidentes de trabalho, e as receitas próprias, em 

geral resultado da venda de serviços, receitas patrimoniais e outras. Enquanto os aportes fiscais se 

reduzem no período 1975-1988 de 51,2% para 39,0%, as receitas próprias passam de 16,8% para 

21,7%, e as receitas de contribuições crescem de 32,0% para 39,3%, superando os recursos fiscais 

em 1988 ~\ 

Nessa distribuição orçamentária, fica evidente o fortalecimento do caráter contributivo do 

sistema de saúde, eminentemente bancado por contribuições dos trabalhadores, em detrimento da sua 

vertente universal financiada por recursos fiscais. 
Por outro lado, em termos de valores reais, as receitas aumentam de patamar de 1974 a 1982 

(de 334 para 502 milhões de dólares de 1986); apresentam uma redução entre 1982 e 1985 (de 502 

para 387 milbões de dólares); e aumentam ligeiramente entre 1986 e 1988 (de 404 para 467 milhões 

de dólares) ( 5 ~. 
A distribuição das despesas públicas federais no período 1975-1988 apresentou, em sua 

composição interna, as seguintes variações: houve uma redução de 5 pontos percentuais na 

participação dos "salários e remunerações" na despesa tota1; o ítem bens e serviços consumidos 

apresentam um aumento relativo, bem como as pensões pagas; e as transf-êrências correntes (como 
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aquelas dirigidas aos Programas de Alimentação e Nutrição - PNAC) bem como os investimentos 

reais, caíram tanto em tennos absolutos como relativos (51). 

No confronto receitas-despesas, o setor saúde vem apresentando déficit desde 1984, chegando a 

-8,5% em 1988, ano em que as despesas chegam a 507 milhões de dólares (em US$ de 1986). 

Segando MÉDICI,OLIVEIRA E BELTRÃO (op.cit.), estes déficits acumulados vêm sendo 

financiados basicamente por mecanismos de endividamento público. Esta situação parece advir da 

forte compressão dos aportes fiscais. 

No entanto, segundo dados do Ministério da Saúde do Chile, apresentados pelos autores acima, 

o gasto per capita relacionado ao sistema público mantem-se num patamar baixo (31 dólares em 

1975) até 1987 (em torno de 45 dólares), quando aumenta em 1988, atingindo 55 dólares per capita 

(em US$ de 1986). 

Ao sintetizar a natureza das transfonnações sanitárias no Chile durante a ditadura militar, 

TETELBOIN (op.cit.) aponta o deslocamento de uma concepção "solidária, baseada na 

necessidade", para uma "de corte individual, de resolução privada, definida na dinâmica do 

men:ado" (5,. Além do rígido contrOle autoritário, traduzido pela ocupação militar dos postos 

públicos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), a autora de;"taca a associação entre o mal 

funcionamento dos serviços públicos de saúde (por conta do virtnal desmonte desses serviços 

consequencia da drástica redução de recursos) com o tema da privatização. Uma importante e ampla 

campaaha é deflagrada contra a participação do Estado em saúde, de desprestigio com relação à 

qualidade dos serviços, e de denúncias contra o "burocratismo", a "ineficiênciau e o «alto custo". À 

semelhança dos objetivos da Junta Militar, "sanear" e "racionalizar" passaram também a ser as 
prioridades para o setor saúde, logo associadas com a implementação da "empresa privada" em 

saúde. Esse contexto fica bem claro naquilo que se convencionou chamar de "as sete modernizações" 
por parte do governo militar, entre as quais estão a Reforma Previdenciária e a Reestruturação da 

Saúde. 

As estruturas resultantes da aplicação da política sanitária ao término do período militar, são, 

em grandes linhas, as seguintes: o Serviço Nacional de Saúde desaparece como estrutura sanitária 
fundamental, surgindo o Sistema Nacional de Serviços de Saúde (SNSS), que passaria a integrar o 

conjunto de organismos que oferecem serviços de saúde, independentemente de sua natureza pública, 
privada ou mista. Suas estruturas fundamentais são os serviços de saúde (do antigo SNS), os 

consultórios municipalizados e o Fundo Nacional de Saúde (FONASA), que pertencia ao antigo 

SERMENA. Não se tratou apenas de uma mudança de nomes, mas da desarticulação de um sistema 

nacional de saúde, acarretando uma alteração no papel das instituições em quauto a integralidade, 

programação, financiamento, acesso aos serviços, carreira funcional, entre outros, mas 

principalmente na responsabilidade com a população. 
A estrutura pública é a rigor substituída por 27 serviços de saúde regidos por outra lógica de 

financiamento (a do pagamento por quantidade de serviços prestados), com escassos recursos para a 
operação, exíguos ou inexistentes para investimento e manutenção, baixos salários, diminuição do 

pessoal com aumento da carga horária e deficientes condições de trabalho, entre outras mudanças. 
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Esse conjunto de circunstâncias originou a perda da perspectiva pública por parte dos serviços, com a 

consequente deterioração do atendimento para aqueles que não contavam com a possibilidade de 

exercer o proclamado "direito à livre escolha". Esta situação provocou uma situação regressiva do 

ponto de vista da oferta de serviços públicos de saúde. 

Os serviços de atenção primária são descentralizados para as Municipalidades. A "saúde 

municipalizada" fica em mãos de prefeitos "designados", figura utilizada para identificar àqueles 

nomeados diretamente por Pinochet, os quais impulsionam urna série de iniciativas como entregar as 

clínicas a particulares, a promoção do aut.ofmanciamento, etc. Com os novos critérios de 

financiamento por pagamento de serviços, se perdem as ações preventivas que anteriormente se 

desenvolviam a este nível de atendimento. O pessoal dos serviços passa da categoria de funcionário 

público para empregado particular. 

Várias fórmulas de privatização e/ou estímulo ao crescimento do setor privado foram 

ensaiadas, como a descentralização e o repasse de infraestrutura pública para o setor privado. 

A mais importante dessas experiências é aquela que ocorre a partir da reforma previdenciária 

de 1981 e que dá origem aos "Institutos de Saúde Provisional" - lSAPRES. Estes são sistemas de 

administração de fundos de saúde que contratam serviços de alta capacidade tecnológica, o qual não 

significou necessáriamente melhor qualidade. Nestas empresas de seguro privado~ os contribuintes 

elegem e se ínscrevem "livremente .. por meio de um contrato privado diferenciado segundo o valor 

da contribuição. Evidentemente exi-;tem alguns condicionamentos a essa "liberdade de escolha", 

como o processo de incorporação ao sistema, para o qual se estabelecem critérios de seleção 

altamente restritivos; o estabelecimento de limitações pela sobreexistência da doença; e o chamado 

nsistema de carências", período durante o qual existem benefícios vedados e os custos são assumidos 

pelo paciente. Pelo seu caráter lucrativo, estas instituições são de natureza básicamente curativa, 

eventualmente preventiva, sem nenhuma atuação com relação ao fomento e promoção da saúde. 

A reforma previdenciária, que permitiu o impulso e a capitalização para as ISAPRES, 

desfinanciou o sistema de seguridade social no Chile, com a saída de seus maiores contribuintes para 

o setor privado. Adicionalmente, introduziu-se. um sistema significativo de subsídios da área fiscal 

para o setor privado os quais, segundo a Superintendencia das Isapres, quase correspondiam ao total 

dos lucros desse sistema por conceito de pagamento de licenças maternidade, programas de 

vacinação e alimentação complementar para os usuários e utilização de um aporte adicional próximo 

aos 2% por parte dos empregadores que é descontado de impostos. 

RACZYNSKI(!983) compartilba das mesmas preocupações com relação ao sistema lSAPRE, 

cujas perspectivas iniciais no sentido de englobar a amplos grupos da população, de contribuir a 

incrementar a infraestrutura hospitalar do país e de desafogar a demanda que recai sobre o setor 

público são precárias, com a agravante de que ao mesmo tempo sua existência contribui para subtrair 

recursos do sistema estatal de saúde. "O sistema !SAPRE dificilmente contribnirá para diminuir a 

brecha no atendimento de saúde entre os setores mais pobres e os mais ricos; o mais provável é que 

proporcione mais benefícios e de melhor qualidade à população de mais alta renda (10-15%) e que 

signifique uma diminuição dos recursos para a assistência médica do resto da população" (
53

). 
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Até 1982, período coberto pela análise da autora, o setor público de saúde, que é o setor que 

ainda acessa a maioria da população, continuava funcionando como o vinha fazendo históricamente. 
ainda que com maiores restrições orçamentárias. 

Pelo lado das Políticas Sociais destinadas à Pobreza, RACZYNSKI(l987) as agrupa em: 

políticas de emergência contra o desemprego; cobertura da seguridade social, aposentadorias e 

subsídios de desemprego; políticas e programas de habitação; e os programas e subsídios orientados 

diretamente à infância, como o subsídio familiar para crianças pobres, os programas de saúde e de 

intervenção nutricional materno-infantil e pre-escolar; e os programas e subsídios para a população 

escolar. 

Diante das altas taxas de desemprego a partir de 1975, o governo chileno se viu obrigado a 

canalizar volumes crescentes de recursos ao setor trabalho. Algumas dessas medidas consistiram em 
subsídios indiretos orientados a fomentar a contratação de mão de obra e outras de subsídio direto 

para compensar parcialmente os efeitos do desemprego sobre a receita familiar. No primeiro grupo 

estava o subsídio a contratação adicional de mão de obra implantado em 1976 e a redução das 

contribuições previdenciárias a cargo do empregador desde 1977 até a sua total extinção em 

1984. Nenhuma dessas medidas tiveram um efeito significativo sobre a geração de emprego. 

Signíficaram, isto sim, uma redução de custos para as empresas ( 5 ~. 
As medidas de subsídio direto tiveram efeito mais imediato, correspondendo a programas de 

emergência desenhados para combater o desemprego e seus efeitos. O Programa de Emprego 

Mínimo (PEM), iniciado em 1975, e o Programa de Ocupação para Chefes de Família (POJH), 

implementado ao final de 1982, foram os principais. Nestes programas o trabalhador desempregado 

recebia um subsídio monetário por uma jornada de trabalho em benefício da comunidade. Estes 

trabalhos eram definidos, organizados e administrados pelas prefeituras. Os adscritos a esses 

programas não tinham direito aos benefícios previdenciários. Sua remuneração era inferior ao salário 

mínimo, distanciando-se deste com o tempo. Em termos reais, o valor do subsídio do PEM em 1985 

era menos da metade que o de 1975 (55). 

Durante a recessão de 1982-1983 esses programas se intensificaram. O POJH (acima citado) se 

institui nessa conjuntura. No ano de 1983 quase 13% da força de trabalho chilena estava adscrita a 

um dos dois programas. A partir de 1985, a redução dos trabalhadores adscritos ao PEM não se 

traduziu em um maior desemprego aberto, e sim num incremento do "desemprego encoberto" e da 

população que se registra como ocupada em atividades "informais" de ingressos instáveis e de baixa 

produtividade, no comércio e nos serviços ( 5 ~. 
Diversos estudos apontam que os ingressos provenientes do PEM e do POJH chegaram a 

representar papel importante na subsistência familiar. Apesar do baixo valor do subsídio, este 

constituia uma fonte de receita "estável", em um contexto de alta instabilidade dos ganhos sa1ariais 

(57). Outros estudos destacam que esses programas deram origem a uma nova categoria trabalhista, 

cuantitativamente importante, cujo retorno ao adscrito é escasso, é socialmente desvalorizada, não 
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permite o acesso aos beneficios da previdência social, e não incentiva à promoção do trabalhador 
(58). 

Por outro lado, esses programas significaram uma economia para as prefeituras e para o 

Estado, já que os trabalhadores adscritos fr~>:juentemente substituíam pessoal permanente, o qual 

deveria receber, no mínimo, o salário mínimo vigente. 

No que diz respeito à cobertura da Seguridade Social chilena, esta é analisada com detalhes 

mais adiante. 

Entre as políticas sociais, a de habitação foi a que sofreu um corte mais abrupto e permanente 

no período 1974-1983. O gasto público nesse setor, bem como diversos indicadores sobre construção 

de casas o indicam claramente: a média de habitações anuais reduzíu-se de 4.6 unídades por mil 

habitantes para 1.8 nesse período. As restrições nesse setor afetaram com particular intensidade os 
segmentos mais pobres da população. A partir de 1982 tiveram destaque os programas de 

"erradicação". deslocando "acampamentos" e "poblaciones" (uma espécie de favela) para terrenos 

com algum equipamento mínimo. Na área melropolitana de Santiago, esses programas significaram 

uma agudização da segregação social espacial. Simultâneamente as famílias perderam oportunidades 

de trabalho e de acesso a serviços de saúde e educação; íncrementaram seus gastos com transporte e 

tempo de deslocamento; além de sofrerem um desenraizamento da rede de relações sociais na qual 

estavam inseridas, rede essa que em momentos de crise econômica constituia-se em um 11 capital 
'al" ' cil' b . • . (59) SOC1 que 1a 1ta.va a so revtvencta . 

A população materno-infantil constituiu um grupo que, em termos relativos ao restante dos 

setures da população, foi "favorecido" pela política social do período 1974-1983, através dos 

programas específicos para infância dos Ministérios da Saúde e Educação junto com as Prefeituras. 

A nível municipal teve início, a partir de agosto de 1981, a distribuição de um subsídio 

familiar para menores de oito anos que se encontrassem em situação de extrema pobreza e não 

tivessem acesso aos benefícios familiares previdenciários. Este subsídio familiar para crianças pobres 

incorporou a mulher grávida a partir de julho de 1982; e em abril de 1985 as crianças de oito a 

quatorze anos. O valor do subsídio era equivallente àquele do benefício familiar previdenciário. No 

ano de 1982 foram entregues urna média mensal de 227.000 subsídios, passando para 527.000 em 

1983. Neste ano o número mensal de subísidios pagos representava 24% da população total menor de 

oito anos (6<). 
Com relação aos programas de Saúde e Nutrição matemo-infantil e pré-escolar, o Chile já 

possuía longa tradição. Ao assumir o governo militar, o setor público de saúde tinha ampla cobertura 

geográfica e social. Durante a recessão de 1975-1976 houve redução drástica no gasto público em 

saúde. Entre 1977 e 1982 houve recuperação parcial, e em 1983 verificou-se uma nova queda. As 

restrições no gasto público afetaram principalmente o investimento e o equipamento hospitalar, ou 
seja, a atenção secundária e terciária da medicina. Essa situação generalizou-se e resultou numa crise 

em 1984-1985. Também foram observados cortes nos gastos com pessoal, pela queda nos salários e 

urna redução do pessoal médico, substituído parcialmente por pessoal pararnédico (61). 
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A participação do setor privado foi estimulada para a criação dos Institutos de Saúde 

Previdenciários (lSAPREs). A legislação facilitou o acesso à saúde dos grupos de mais altos 

ingressos, diminuindo para eles o gasto direto em saúde. Aproximadamente 5% da população se 

beneficiou: aquela de mais alta renda e com um risco menor de adoecer. O deslocamento desse 

grupo populacional para o sistema lSAPRE implicou numa deterioração dos recursos do setor 

pUblico da ordem de 13% (62). 

Dessa forma, a política de saúde do governo militar concentrou-se quase que exclusivamente 

nos programas de atenção materno-infantil. Apoiados nos resultados de estudos que diagnosticaram 

os problemas de saúde e nutrição infantil, e avaliando desde um ponto de vista médico-biológico e 

econômico-social alternativas de intervenção, esses programas se aperfeiçoaram e focalizaram os 

grupos mais vulneráveis. 

No entanto, peJa primeira vez desde 1975, observou-se uma deterioração nos índices relativos à 

sobrevivência e ao estado nutricional das crianças. A diminuição da taxa de mortalidade infantil 

diminuiu, enquanto que a taxa de mortalidade em crianças entre um e quatro anos de idade aumentou 

subslaociabnente. Isto aconteceu em um momento de agndização da crise econômica (aumento das 

taxas de desemprego, queda dos salários) que tornava indispensável manter e intensificar os 

programas nutricionais. Mas, em vez de se tomar medidas nesse sentido, os programas sofreram 
restrições. Durante 1984, os indicadores de desnutrição e mortalidade mostraram uma melhoria, 

coíncidindo com uma intensificação das medidas para remediar a situação. Assim, mesmo com as 

restrições do PNAC, produziu-se um aumento da distribuição de diversos tipos de alimentação 

complementar aos beneficiários de alto risco sacio-econômico ou bio-médico. Em julho de 1985, 

devido a novas restríções orçamentárias, o governo adotou novos cortes no PNAC, substituindo o 

leite por arroz. Com a pressão exercida pelas mães nas unidades de saúde e pelos e~;pecialistas no 

assunto, as medidas foram canceladas. Não obstante, continuaram as restrições na distribuição de 

leite e de outros produtos alimentícios. Os dados correspondentes a junbo de 1984 e junbo de 1985 

mostram um estancamento e inclusive um ligeiro incremento dos índices de desnutrição das crianças 

menores de dois anos que não aparece refletido na taxa geral de desnutrição correspondente às 

crianças menores de seis anos f 3). Isto mostra até que ponto o estado nutricional das crianças 

de famílias pobres depende dos programas pliblicos. 

O êxito dos programas nutricionais, sobretudo até 1982, esteve relacionado, em boa medida, 

com a estruturação e cobertura do setor público de saúde no Chile no passado, contribuindo também 

a experiência das mães chilenas em atenção primária de saúde~ seu nfvel relativamente alto de 

escolaridade, e sua convicção de que levar a criança ao posto de saúde é um dever e o acesso a 

suplementos alimentares, um direito. Por outro lado, também contribuiu para o descenso da 

m01"t1didade infantil a queda na taxa de natalidade e uma concentração dos nascimentos em estratos 

socio-demográficos que implicavam em menor risco de morte(~. 
Do ponto de vista global, durante o governo militar houve diminuição dos recursos que o 

Estado destinou para a educação. Paralelamente, observaram-se modificações no destino do gasto. 

Percentuais crescentes do gasto público destinaram-se para os níveis básicos e pré-básicos. 
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Paradoxalmentet as estatísticas sobre matrícula básica e abandono escolar não apresentaram 
melhorias. Esse retrocesso manifestou-se com maior intensidade na área metropolitana de Santiago. 

Isto coincidiu com a percepção de um forte incremento dos meninos de rua nas cidades. Os 

programas assistenciais do sistema educacional sofreram restrições, como o Programa de 

Alimentação Escolar - PAE (65). 

Uma análise relativa à segunda metade dos anos setenta indica que as crianças em idade 

escolar de "poblaciones" marginais na área metropolitana de Santiago registravam fudices de 

desnutrição mais altos que as crianças pré-escolares de similares características sociais; com 
percentuais de desnutrição de 36% e 29%, respectivamente. Outrn estudo, em áreas de pobreza da 

"comuna de San Miguel", na área metropolitana de Santiago, indica que a desnutrição em escolares 

havia aumentado durante 1983 com relação a 1980. A taxa de desnutrição medida pelo critério 

peso/altura e contrastado com os valores da FAO/OMS, triplicou-se neste período de tres anos, 

passando de 4,6% para 15,8%. Informação proveniente da JUNAEB("Junta Nacional de Auxilio 

Escolar y Becas") em 1984 e 1985 referida a todos os escolares beneficiados pelo programa 

assistencial de merenda escolar revela um incremento na proporção de crianças que estão abaixo do 
critério FAO/OMS na relação tamanho/idade, em 10 das 12 regiões do pafs. Esta informação 

coincide com a apreciação de profesores em escolas nas áreas de pobreza sobre a diminuição do 
aproveítamento escolar. Outros indicadores de morbidade, como a incidencia de Febre Ti foi de e 

Hepatite, mostmram um incremento significativo. 
Apesar da radicalidade, única na América Latina~ das reformas chilenas, mudando totalmente o 

padrão histórico de intervenção pública no social, caracterizando o Chile como um país que adotou o 
modelo "residual-liberal" ( 6 ~, algumas particularidades devem ser registradas. Assim como 

Raczynslci (1987) charaa a atenção para o grau de desenvolvimento da rede pública de saúde pré

governo mítitar, o qoe determinou o sucesso de algumas políticas dirigidas à população materno

infantil, Dnbe (1993) também reconhece (indiretamente) o papel da estroturação prévia do setor 

público chileno na área social. 

Dessa forma, os programas emergenciais destinados à pobreza encontraram uma população 
já coberta por uma rede social de programas mínimos. Por outro lado, apesar do e~íimulo à 

participação de associações voluntárias e não-governamentais (o que também já fazia parte da 

tradição chilena no sentido da participação da população nos serviços públicos, particularmente os de 

saúde), a assistência social se realiza em redes públicas que contam com equipes profissionais 
competentes e permanentes. Por outro lado, a privatização da saúde atingiu apenas pequena parcela 

da população, aquela de mais alta renda; enquanto 90% da população em geral é atendida por uma 

rede financiada com recursos públicos. Na educação, as redes municipais públicas de educação pré

escolar e básica já eram predominantes. 
Ou seja, estas, e outras características, proporcionam um caráter extremamente particular ao 

modelo chileno de serviços sociais dirigidos às camadas mais pobres, com forte presença de um setor 

público pré-estruturado nas áreas básicas de atenção social, contando com programas pennanentes e 
profissionais especializados. MÉD1CI(l993) também reconhece qoe o Chile foi um dos primeiros 
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pafses da América Latina a montar um sistema da proteção social o mais similar ao "welfare state" 

dos países europeus. As políticas sociais chilenas, ao final dos anos sessenta e início dos setenta, 

contribuiram para que o país tivesse um dos maiores graus de desenvolvimento social da região, com 

uma cobertura quase universal das políticas de educação, saúde e previdência social. Especificamente 

na área de previdência, o Chile tinha um dos mais antigos sistemas de seguro social da América 

Latina, que apresentava, em meados dos anos setenta, urna das mais altas taxas de cobertura da 

região, chegando a cerca de 60% da população ocupada (67). 

No entanto, é inegável (como foi apontado por diversos autores) que a queda do gasto social 

durante os anos de ajustamento foi responsável pela deterioração dos serviços públicos e pelo 

avíitamento dos salários dos profissionais que operavam as áreas sociais (58). Diversos autores 

também deixam claro o impacto dessa deterioração, particularmente no setor Saúde, sobre 

indicadores como a Mortalidade Infantil e a Esperança de Vida, extremamente sensíveis ao número e 

qnalidade dos atendimentos prestados pelos serviços de saúde. Por outro lado, a queda da renda de 

setores médios da população provoca o deslocamento dessa demanda por serviços médicos privados 

para o setor público, afetando sobretudo a hospitalização e o rúvel secundário de serviços. Esse 

incremento da demanda mais a redução do gasto provocaria piores consequencias para a saúde da 

população mais pobre do que sugerem os indicadores econômicos f 9). 
Em março de 1990 assumiu o governo uma coalizão partidária, a "Concertación de Partidos 

por la Democracia", com um programa que reitera a vigência no país de uma "Economia Social de 

Mercado", inserida no mercado internacional, e que aspira a compatibilização do desenvolvimento 

do país com a equidade social e que contempla a participação ativa do setor privado em todas as 

atividades da economia. Trata-se de manipular as variáveis macroeconômicas de forma gradual, sem 

choques nem pacotes, para permitir um crescimento mantido com redistribuição de renda ( 7 ~. 
Os indicadores sociais convencionais são dos melhores entre os chamados países em 

desenvolvimento: o analfabetismo é insignificante; a mortalidade infantil é de 14,6 menores de um 

ano por mil nascidos vivos; a mortalidade neonatal é de 7. 9 por mil~ e a esperança de vida ao nascer 

é da 75,6 auos enlre as mulheres e de 68,5 enlre os homens. No entanto, em 1992 ainda 

permaneciam no país brutais diferenças socio-econômicas: dos 13,2 milhões de chilenos, cerca de 

35% vivia abaixo da linha de pobreza, sendo que esse percentual inclui um milhão de 

indigentes e1). 

Não foi por acaso, portanto, que o governo da "Concertacíón" colocou no centro de suas 

preocupações o combate à miséria e a recuperação humana e física da rede de serviços públicos, o 

que implica no redirecionamenteo das políticas sociais e da saúde em particular no sentido de corrigir 

ao menos em parte as iniquidades existentes. Segundo a CEPAL (1992b), no período 1990-1992 o 

gasto fiscal aumentou 20%; os setores de Saúde e Habitação aumentaram consideravelmente seus 

orçamentos; e o setor de subsídios diretos em espécie diminuiu. Esta redistribuição do gasto social 

responde, entte outros fatores, à refonnulação dos conteúdos da polftica social do governo 

deill:OCI'ático, que passa a colocar uma ênfase maior nos programas sociais com participação cidadã e 

não tanto na entrega de subsídios monetários aos mais pobres. 
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Além disso, argumenta-se que esse processo de reorientação pode ser facilitado por já existir 

no Chile uma institucionalidade pública (estruturada nas décadas anteriores à ditadura) bastante 

eficiente em comparação com a rede de serviços sociais estatais dos demais países da América 

Latina. 

Frente a essa situação~ a sociedade chilena enfrenta hoje alternativas de reforma que, como não 

poderia deixar de ser, guardam afinidade com as três grandes correntes político ideológicas do país. 

Segundo LABRA (1994), as propostas hoje em discussão para o Setor Sat!de podem ser 

esquematizadas nos seguintes termos: 

-a primeira delas, que corresponde à política oficial da "Concertaci6n" e é apoiada pelas forças 

de centro, se baseia na premissa de que o "sistema misto" é o melhor para o Chile, apontando para a 

manutenção do "status quo", ou seja: corrigir de imediato as deficiências mais graves do setor 

público; não inibir e sim regular e controlar melhor o setor privado; amnter a municipalízação da 

atenção primária, mas melhorando substancialmente a situação de seu pessoal; e introduzir no 

interior dos serviços hospitalares mecanismos de mercado para elevar a efetividade em relação ao 

custo; 

- a segunda, defendida pela esquerda e os "históricos" da medicina social, se poderia resumir 

na coiUJigna "resgatar o Serviço Nacional de Saúde", agora único, e tudo o que ele significa em 

termos do direito universal a uma atenção pública, gratuita, integral, participativa e 

"desmunicipalizada"; junto com a extinção das JSAPRES ou sua operação no livre mercado apenas 

como seguros privados sem qualquer subsídio, e a mudança radical da forma de financiamento, que 

estrutura perversamente o sistema de saúde; 

- a terceira, posta pela direita e os neoliberais, pode ser sintetizada no slogan "ISAPRES para 

todos", o que significa, em última instância, privatizar também os serviços públicos, converter os 

hospitais em empresas privadas lucrativas, e conceder, por parte do Estado, um bônus aos usuários 

de baixa renda para que possam comprar um plano de saúde, dentro de uma visão de subsídio à 

demanda e não mais à oferta. 

I 
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NOTAS 



CAPÍTULO I: (CONT.) 

8.2- Mé:tikQó' .lll>_tentativas.neoliberais de ajuste 
nos VI' gramas soctats 

O México também tomou-se um exemplo na aplicação 

neoliberaL 
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de políticas sociais com perfil 

Seu governo justificou o corte do gasto social com o argumento de que a crise fiscal do Estado 

o tornava inevitável. No entanto, esta crise não respondia a um gasto social alto (este não chegou a 

representar mais que 9% do PIB no seu nível maís alto), e sim a um endividamento público que 

entrou em crise em 1982 por conta da queda do preço do petróleo, fugas maciças de capital, e 

incremento nas taxas de juros. Frente a esta situação o governo tomou a decisão "política~ de 

priorizar o pagamento do serviço da dívida que subiu de 12,9% para 47,4% do gasto público entre 

1981 e 1987, para logo diminuir lentamente para 33,4% em 1990 (1). 

Na lógica do "saneamento das finanças públicas", a contrapartida dessa prioridade é a 

diminuição do resto do gasto público. Isto repercute, evidentemente, no gasto social que baixa de 

9,1% do PIB e 24,7% do gasto público total em 1981, para 6% do PIB ou 14,2% do gasto público 

em 1987, subindo para 6,5% do PIB e 21 % do gasto público em 1990. Ou seja, o denominado gasto 

público em desenvolvimento social se vê diminuído em 33,4% entre 1982 e 1990, ao mesmo tempo 

em que sua participação no P!B cai de 9,1% para 6,5% no mesmo período (2). 

Quando se analisa os dados do gasto social segundo as fontes de recursos, se constata) em 

primeiro lugar, que o orçamento dos programas do governo federal sofreu uma perda maior que 

aqueles do JMSS e o ISSIE (Institutos de Seguro Social Mexicanos, que serão analisados no ftem 

5.9 deste Capítulo), institutos cujos recursos provêm em grande parte das contribuições dos 
empregados e empregadores. Assim, o governo federal apresenta em 1990 uma perda de 44% com 

relação a 1982; enquanto que a Seguridade Social perde 22% no mesmo período(\ 

QOADRO !* 
EVOLUÇÁO 00 GASTO l'ÚBL!CO SOCIAL TO'IAL E roR roNTES-l!ÉXICO 

!~O Gasto Total Gasto Federal IKSS e ISSSTE 
% perdas t PIB % perdas % perdas 

1912 9.1 
1988 46.2 6.0 56.1 42.0 
1989 40.0 6.1 50.5 31.9 
1990 33.4 6.5 44.2 22.1 

Fonte dos dados: ~rercer Informe e Gobierno. Poder Ejecutivo Federal", 
México, 1991; in Laurell,l992b. 
* Quadro elaborado pela autora, 1994. 
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No âmbito dos serviços sociais públicos mexicanos se observou, portanto, na década de oitenta, 

uma queda substancial no orçamento público de desenvolvimento social, ou seja, aquele dedicado à 

educação, saúde, proteção ao trabalho e ao ambiente. 

Dessa forma, a politica neohberal também provoca, através de sua atuação no terreno das 

políticas públicas sociais, efeito regressivo na re<tistribuição social da renda. No caso em questão, a 

política de gasto público implicou em uma transferência inusitada de recursos públicos ao capital a 

custas do salário indireto dos trabalhadores. Os recursos dedicados ao serviço da dívida - que 

significam ganhos especulativos do capital- crescem aceleradamente até 1987, e são, ainda em 1990, 

tres vezes mais altos como percentual do PIB e o Gasto Público Total. Por outro lado, o gastu 

público social diminui no período, estabilizando-se, em um novo patamar, em torno de 6,5% do 

PIB. 
Se existe uma "reforma do Estado", esta consiste em destruir o Estado de bem-estar (ainda 

incompleto ou inacabado) e interromper a tendência de universalização de seus benefícios para 
estabelecer uma espécie de "Estado assistencial" para os grupos indigentes e impulsionar a 

liberalização e privatização do "mercado de serviços". A contrapartida desta política "pública" é a 

promoção da filantropia privada, permitindo ao Estado recorrer a recursos complementares para seus 

"programas de caridade". Esse tipo de assistencialismo aliado à essa filantropia abandona a idéia de 

que a satisfação das necessidades sociais seja um direito social e uma obrigação pública, 

convertendo-se em objeto de programas governamentais seletivos e/ou dádivas privadas. 
A idéia neo!íberal de que o Estado deve ser "menos proprietário e mais social" é repetida 

diversas vezes no discurso oficial do governo mexicano. No entanto, o problema do não atendimento 
das necessidades sociais da população por parte do Estado mexicano não se deveu ao fato deste ser 

menos ou mais proprietário de empresas, e sim pela pelas políticas econômicas e sociais adotadas. 
Cabe aqui lembrar, como já foi apontado, que a crise fiscal do Estado nada tem a ver com o 

gasto social e sim com uma crise de endividam~~nto. O nível de endividamento, por outro lado, está 
relacionado com a decisão de manter o câmbio livre, o que possibilitou uma fuga de capitais da 

ordem de 20 bilhões de dólares no ínício dos anos oitenta. Por outro lado, o montante do serviço da 

dívida se explica, entre outras coisas, por uma elevação na taxa de juros internacional e, de modo 

muito importante, pela decisão de manter a taxa de juros interna substancialmente por cima da 
internacional para ganhar a "confiança" dos rentistas mexicanos. Assim, a maior carga do serviço da 
dívida pública em 1990 se deve a que o governo destinou 47,5 bilhões de pesos para o pagamento 
dos juros da dívida interna, o que contrasta com o orçamento do PRONASOL de 2.6 bilhões de 

pesos destinados aos grupos de "extrema pobreza" (4). 

Por outro lado, visto no contexto das contas públicas, os recursos liberados com a venda das 

empresas públicas, 1 bilhão de pesos em 1989, eram (e são) totalmente insuficientes para atender o 
mínimo das necessidades de bem-estar da população. Além disso, se argumenta que a médio e longo 

praros o Estado em vez de angariar recursos, ficará mais pobre, já que não disporá das receitas 
geradas por essas empresas. Ou seja, não terá recursos nem para atender necessidades sociais nem 

para fazer investimentos produtivos e rentáveis (\ 
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Sintetizando previamente o marco institucional da Seguridade Soçial no México. suas dua~ 

principais instituições são o IMSS (Instituto Mexicano do Seguro Social), criado nos anos qnarenta,e 

o ISSSTE (Instituto de Seguridade e Serviços Sociais dos Trabalhadores do Estado) fundado em 

1960. 

Ambos possuem como propósito o de cobrir a base do emprêgo principalmente formal e estável 

da força de trabalho. Em princípio, não se considera nem os numerosos trabalhadores que numa 

economia como a mexicana localizam-se no chamado mercado informal de trabalho, nem o crônico 

subemprego. 

Não obstante o importante significado atribuído à criação das duas principais instituições 

responsáveis pela Seguridade Social, os beneficios mais sub,tantivos prestados à população são os 

que dizem respeito à Assistencia Médica. Esta absmve a maior parte dos recursos, incluindo a 

atenção matemo-infantiL Os dois outros âmbitos fundamentais da institucionalidade da Seguridade 

Social, que são o seguro-desemprego e as aposentadorias, (tanto por risco de trabalho como por 

término da vida produtiva). no México o primeiro inexiste e o segundo possui um desenvolvimento 

ainda incipiente, sendo que as condições em que é oferecido vulneram sériamente a idéia da 

seguridade na terceira etapa da vida. 

O IMSS, principal instituto de âmbito nacional, opera com quatro áreas de seguro, sintetizadas 

no quadro abaixo: 

SEGUROS PRINCIPAIS BENEFICIOS CONIRIB.SOBRE SALARIOS 

Doença e Atenção médica; Auxilios 12% 
Maternidade por doença, maternidade, 

e gastos com funeral. 
Invalidez, Pensões (aposentadorias) 7% com aumentos 
Velhíce1 apo- por invalidez, velhice e anuais de 0,2% 
sentadoria em l!Orte. até cheqar a 8% 
idade avançada e 
morte 
Riscos de Atenção médica; auxílio 2% em mêdia 1 já 
Trabalho por incapacidade; pensões que a quota de· 

por invalidez ou morte, pende da ativí-
derivadas de uma doença/ dade da empresa 
acidente de trabalho. 

Creches Para filhos de seguradas 1% 

Fonte: CEPAL/PHUD 11992. 

O total de segurados, pertencentes a todos os Institutos de Seguridade, representava, em 

dezembro de 1990, apenas 53,3% dos empregados no setor formal. Já o total de pessoas com direito 

aos benefícios dos Institutos (segurados e pensionistas, bem corno seus familiares), representava, no 
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mesmo período, 52,3% da população total. Tanto os segurados como os pensionistas se concentram 

no IMSS (ver Quadro abaixo). 

O número total de pensionistas cresce 14,1% entre setembro de 1988 e dezembro de !990, 

passando para um milhão duzentas e dezenove mil pessoas. O crescimento proporcional do salário 

médio mensal de contribuição, no entanto, é muitíssimo maior: 80% no mesmo período. Abaixo 

desse patamar de contribuição está o valor médio mensal dos benefícios de pensão ou aposentadoria, 

que cresce 52,7%, por um lado, mas que cai 10 pontos percentuais com relação aos salários no 

mesmo período. O gasto total com esses benefícios com relação ao PIB passa de 0,44% em setembro 

de 1988 para 0,57% em dezembro de 1990 (ver Quadro abaixo). 

Segurados co1 relação ao Pessoas com direito 
etprego no setor formal em rel.popuL total 
set/1988 de!/1990 set/1988 dez/1990 

TOTAL 49,5% 51,3% 51,4% 52,3% 
!MSS 37,1% 42,2% 40,2% 41,9% 
!SSS!E &16% 7,5% 7,9% 7,2% 
OUtras Inst. 3,9% 3,7% 3,2% 3,1% 

Distribuição do Distribuição do 
no. de segurados no. de pensionistas 

dez/1990 dez/1990 

TOTAL 100,0% 100,0% 
!MSS 79,0% 76,3% 
!SSS!E 14,1% 16,6% 
OUtras Inst. 6,9% 7,2% 

(cont.) 

Salário médio mensal Valor médio mensal 
de contribuição da pensão ( aposent, ) 
dez.1990jset.19SS dez .1990jset.l988 

TO! !L 8010% 52,7% 
INSS 69,5% 156,0% 
!MSSS!E 88,9% 31,1% 
outras rnst. 80,6% 50,8% 

Valor da pensão c/ Gastos com pensões 
relação aos salários (apos.) cjrel.ao P!B 
set/1988 deZ/1990 setj1988 dez/1990 

TOTAL 65,9% 55,9% 0,44% 0,57% 
!HSS 22,8% 34,4% 0,19% 0,33% 
!MSSS!E 90,5% 62,8% 0,18% 0,18% 
OUtras Inst. 82,1% 68,6% 0,06% 0,07% 



Fonte~ PEREZ 1C.J.S.,'El Sistema Mexicano de Pensiones", in nsistema de Pensiones en América. Latinafd!~óstico y 
alternativas de reforma~~. vol 2, CEPALfPNUD, Santiago - Chile llar(l992. 

Os resultados apresentados, segundo PEREZ (op.cit.), "são congruentes com a polftica de 

redução do aparelho burocrático e apoio à expansão do setor privado seguida pelo Estado ... ". Em 

seguida o mesmo autor afirma que " ... tais resultados melhorarão quando se concretize o Tratado de 

Livre Comercio, em processo de negociação com os Estados Unídos." O autor não explicita o que 

significa, em termos concretos, essa "melhoria", mas pela afirmação anterior pode-se inferir que se 

trata do estímulo ao crescimento do setor privado no âmbito da Seguridade Social mexicana. 

Por outro lado, o forte incremento das pensões (aposentadorias) do IMSS se explica pelas 

reformas à Lei de Seguridade Social (de janeiro de 1989 e de dezembro de 1990), bem como pela 

deterioração nos níveis de pensão no ISSSTE e nas outras Instituições, produto da política de redução 

do aparato estatal. 

PEREZ (op.cit.) reconhece, a partir dos dados apresentados, que o gasto com pensões em 

relação ao PIB é "inferior ao das nações de maior desenvolvimento". No entanto, em lugar de propor 

ou levantar a necessidade de aumentar o referido gasto, sugere que se estude com atenção as medidas 

que devem ser tomadas no futuro para "otituizar a utilização dos recursos que são canalizados para 

este campo da política social". Esta linha de raciocínio (que por sinal perpassa todo o documento, e 

que se generaliza para os demais países da América Latina) tem como premissa que os recursos 

disponíveis são os "possíveis" de serem arrecadados, colocando as soluções, ou as propostas de 

reorganização do sistema, apenas no campo dos gastos com benefícios. 

O Sistema de Seguridade Social no México é abordado por AYALA E SCHAFFER (1991) no 

contexto da crise e do ajuste econômicos. O Seguro Social mexicano se viu afetado pela crise 

econômica na mesma direção que a massa salarial: esta diminui sua participação de 36,1% em 1980 

para 27,7% do PIB em !986. A receita da Seguridade Social também apresentou decréscimo com 

relação ao PIB de 3,1% para 2,5% no mesmo período. Ainda que o percentual do gasto 

previdenciário se manteve constante em relação à massa salarial, esta baixa sua participação. A 

diminuição reflete incrementos do emprêgo e queda em termos reais da relação salários/PIB. Ainda 

com base nestes dados, o investimento em infraestrutura para as instituições da Seguridade Social 

baixa sua participação no PIB de 0,44% para 0,28% no período 1980-1986 fl. 
Urna prímeíra conclusão a nível da relação receita-gastos para essas instituições é que a política 

de contenção do gasto e o impacto econômico das restrições da política salarial afetaram as receitas, 

já que orgãnicameute e por disposição legal os seguros se financiam com contribuições dos 

trabalbadores e dos patrões, e com aportes fiscais, em proporções de 20%, 75% e 5%, 

respectivamente. 

No caso especifico do IMSS, essa relação também foi afetada com a polftica de ajuste do gasto 

público, ao reduzirem-se os aportes fiscais. 
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SALAZAR et alli(1991) colocam a questão do financiamento da seguridade social mexicana 

como um problema de baixo nível de contribuição, desfinanciamento e retirada gradual do 

financiamento estatal; tudo isso aliado à uma clara tendencia à privatização. 

A contribuição globaL apesar do aumento verificado em 1988, continua sendo uma das mais 

baixas no chamado grupo "intennediário"(ver classificação da CEPAL no início deste trabalho) de 

países, com relação ao nível de desenvolvimento da seguridade social. Por outro lado, as fontes de 

financiamento se concentraram nos empregadores e segurados (empregados), díminuido 

sensívelmente a participação do governo. É sabido que existe mora e evasão por parte dos 

empregadores, e que este fenômeno vem crescendo nos últimos anos de maneira alarmante,sem que 
se disponha, no entanto, de estimativas sobre sua amplitude. 

Ao situar o gasto em seguridade social no contexto do gasto governamental, SALAZAR 

(op.cit.) verifica, primeiramente, que a relação do gasto social com o PIB cai de 6,64% em 1980 

para 5,67% em 1988. A participação, por outro lado, do gasto do lMSS no gasto social total 

permanece quase a mesma, enquanto que o lSSSTE ve reduzida a sua de maneira constante, 

tenninando o período com apenas a quinta parte do inicial. Chama a atenção que a rubrica de gasto 

"Outros" passa de 9,47% para 30,29% do gasto no mesmo período. E, finalmente, quando se analisa 

o gasto social distribuído por três grandes setores -Governo Federal, Organismos dentro do 

orçamento e Organismos, empresas, fundos e grupos subsidiados- se verifica que este último setor 

passa do último lugar em 1980 para o primeiro em 1988, com 39,31% do gasto social. O segundo 

setor, que inclui o IMSS, o ISSSTE, Secretaria (Ministério) de Saúde, etc., viu cair sua participação 

em pouco mais de quatorze pontos percentuais. 

Do ponto de vísta da distribuição dos recursos no regime mexicano de seguridade social, no 

IMSS, do total de segurados , os de maior renda, que representam 15%, contribuem com 38% da 
receita e recebem 10% do gasto em benefícios. Por outro lado, o grupo que se sitúa em torno do 

salário núnimo, que representa 55%, contribui com 32% da receita e se aplica, em beneficios e 

serviços para este grupo, 60% dos gastos. Por outro lado, o seguro social reflete a desigualdade 

urbano-rural, já que em sua grande maioria (94%) os serviços são prestados em áreas urbanas, 

derivando uma série de outras iniquidades: a relação médicos/habitantes em favor das áreas 

urbanas;a localização de hospitais e centros de saúde; e os segurados que apresentam uma proporção 
de 94%-6% urbano-rural. 

No IMSS a aplicação de recursos por segurado diminui no que diz respeito aos gastos com 
assistência médica, sendo que o número de consultas/habitante/ano decresce em menor proporção. 

Com relação ao gasto com aposentadorias, este caí em termos reais, observando-se, 

simultãnearnente, o crescimento do número de aposentados, que passou de 981.257 para 1.583.542, 

incluindo os familiares.No caso do ISSSTE o aumento das aposentadorias a nível do salário mínimo 

têve como resultado uma modificação na composição do gasto no interior da seguridade social: a 

relação 60.7% para assistência médica e 30.7% para aposentadorias em 1980, passa para 49.6% e 

50.4% respectivamente em 1987. 
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Enquanto que no ISSSTE se verificou uma ligeira melhoria no pagamento de aposentadorias, 

que contudo continuam sendo muito baixas, no IMSS em 1987 se pagaram 829.118 aposentadorias 

por invalidez, velhice desemprego e morte, no valor médio mensal de 64% do salário mfuimo (cuja 

média é puxada pelas mais altas, que são as por velhice e desemprego). As aposentadorias por riscos 

ligados ao trabalho, 174.000 pagas pelo IMSS em 1987, ficaram em tomo de 30% do salário 

mínimo. 

As aposentadorias são consideradas como um aspecto crítico da Seguridade Social mexicana, 

com cobertura mfnima que não passa de 15% da população maior de 65 anos. Além disso, a parte 

coberta o está de maneira "vírtual", já que os valores médios per capita das aposentadorias estão 

longe de satisfazer com dignidade o mfuimo das necessidades dos segurados. 

AYALA E SCHAFFER (op.cit.) apresentam uma sfutese das propostas de reforma da 

seguridade social em função da crise, as quais são, genéricamente, as seguintes: 

I) Garantir o direito à saúde, fortalecendo os serviços, e impulsionaudo a melhoria daqueles de 

cobertura universal, para que haja equidade pelo lado da oferta. 

2) Estender o contrôle de risco a todas as mulheres gestantes e às crianças menores de quatro 
anos nas áreas e grupos mais vulneráveis. 

3) Ampliar o benefício das aposentadorias a toda a população maior de 65 auos, de modo 

escalonado. 

4) Estender os serviços de medicina preventiva a toda a população com risco de doenças 

crônico-degenerativas. 

5) Aprofundar o contrôle sanitário de bens e insumos de consumo humano, especialmente 

produtos básicos. 

6) Criar o "cartão" ("tarjeta") de atenção à saúde como garantia de acesso aos serviços e com 

um respaldo econôntico que atúe sobre um fundo de solidariedade social, destinado a pagar a dívida 

acumulada neste sentido, e que represente "capacidade de pagamento e dignificação da cidadania". 

9) Reorganização e modernização das funções das instituições do setor, adequaudo-as para dar 

resposta às refonnas propostas e estabelecendo urna relação mais estreita entre recursos, custos e 

produtividade. 

10) Criação de um "Fundo Nacional de Solidariedade Social", cujos recursos sejam destinados 

aos programas prioritários e para financiar o "cartão" da saúde. 

Com relação à cobertura do Seguro Social, tanto o IMSS como o ISSSTE introduziram 

mudanças nas suas leis orgânicas que fortalecem a extensão da seguridade social, segundo os mesmos 

autores. Por exemplo, a ampliação de quatro semanas para seis meses do seguro social dos 

trabalhadores que deixam de contribuir por desemprego; o não incremento das contribuíções dos 

trabalhadores; a manutenção da solidariedade social com grupos não segurados; a extensão do seguro 

social facultativo e de regimes especiais no caso do IMSS; a ampliação do gasto com assistência 

médíca; o montante e as características das aposentadorias e a ampliação dos benefícios. É dado 

destaque para a prioridade concedida (no ISSSTE) aos setores de assistência, geral e universal, na 

cobertura de doenças e da maternidade. 
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Por outro lado, a reforma da Lei do Seguro Social de janeiro de 1989 trouxe, segundo PEREZ 

(1992), um incremento de 3% nas contribuições sobre salários para o IMSS no tocante ao seguro de 

doenças e maternidade, a fim de alcançar um "equilíbrio fmanceiro" nessa área e terminar com a 

transferencia de recursos de aposentadorias para o:s serviços médicos. 
A reforma de 1989 também fixou o valor minimo das aposentadorias em um nível equivalente 

a 70% do salário mínimo geral do Distrito Federal, o que representou um incremento próximo a 

100% do valor mfnimo anterior. No entanto, esse crescimento dos gastos com benefícios, derivado 

em grande medida pelas reivindicações sociais, vem atender às mesmas apenas parcialmente, gerando 

uma segunda reforma. 

A reforma de 1990, marca, segundo PEREZ (op.cit.), o infcio de uma série de medidas 

legislativas que garantem o "equilíbrio financeiro" do IMSS, ordenando a administração dos recursos 

de seus ramos de seguros e, muito particularmente, o relativo ao capítulo das reservas. 

De acordo com essa última reforma, se elevou o valor da aposentadoria mínima de 70 para 

80% do salário mínimo geral do Distrito Federal. Paralelamente, se estabeleceu um sistema que, 

junto com proteger específicamente aos segurados de mais baixos ingressos, estimule e considere de 

forma diferencial àqueles que por sua permanência no seguro social reflitam uma "vida produtiva 

constante. Para tal, foi necessário modificar a tabela que regula a concessão de aposentadorias, 

mantendo os direitos daqueles que haviam sido beneficiados pelo sistema anterior. Ao mesmo tempo 

se garante que as somas das aposentadorias por invalidez, velhice ou idade, incluindo as 

representadas pelos benefícios familiares e ajudas assistenciais, possam alcançar, com suficientes 

semanas de contribuição reconhecidas, 100% do salário médio de base. 

Paralelamente, no entanto, a essas melhorías nos benefícios, foram aumentadas as 

contribuições respectivas de forma proporcional, "atendendo ao espúito da lei de suportar mediante 

contribuição tripartite os diversos seguros". Metade do aumento contemplado (2%) se aplicou de 

imediato, enquanto que a diferença se atingirá mediante incrementos graduais de 0,2% anual, até 

alcançar o percentual de 8% em 1996. Tal gradualismo foi implementado para "atenuar seu impacto 

na planta produtiva do pais, e poder neste lapso realizar oportunamente os ajustes pertinentes" ( \ 

Finalmente, a reforma de 1990 também prevê uma mudança no esquema financeiro desse 

seguro, para que suas reservas garantam o cumprimento de seus compromissos atuais e futuros. Se 

estabelece a obrigação do IMSS de aumentar gradualmente o investimento fmanceiro de suas reservas 

atuariais para o pagamento das aposentadorias por invalidez, velhice ou morte. 

Resumidamente, até aqui as duas últimas reformas mexicanas tiveram como objetivos 

principais evitar o desvio de recursos de aposentadorias para a atenção à saúde, e dar os 

ordenamentos legais a fim de constituir as reservas financeiras que permitem enfrentar os gastos 

sempre crescentes pelo conceito de aposentadorias. Estes últimos, quando projetados em relação ao 

PIB, aumentariam de 0,47% em 1991 para 2,45% em 2030 (8). Por outro lado, tomando o ano de 

1980 como base, o valor real das aposentadorias diminui em 1988 e se eleva em 1989, graças, 

como vimos, aos aumentos concedidos pelas reformas. Somente em 1990, no entanto, supera o nível 

de 1980. 



140 
SALAZAR et alli (1991) pretendem dar um enfoque integrador na análise da Seguridade 

Social. com o objetivo de propor uma perspectiva alternativa. Assim, para esses autores, a crise da 

seguridade social mexicana se inscreve em uma crise de maior envergadura, que é a crise do Estado 
de Bem-Estar , a qual, por sna vez, é determinada pela natureza do sistema econômico no México 

bem como de seu sistema e regime político. 
De acordo com esse enfoque, o problema da progressividade e regressividade da política de 

seguridade social é um dos elementos básicos de sna crise atual. Segundo BOZURTZY (9), o que 

menos se buscou na seguridade social mexicana foi interferir nos níveis de ingresso da população. 

" ... os aspectos maís progressivos do sistema de seguridade social mexicano são a extensão da 

cobertura populacional, os programas de saúde assistenciais do IMSS e a extensão do pagamento de 

contribuições aos segruados do lMSS que recebem um salário mfnimo". No entanto, os efeitos 

regressivos são maiores:"a) 58% da PEA não está coberta com aposentadorias e 40% da população 

total não está coberta por serviços de saúde e os excluídos do sistema são os grupos de mais baixa 

renda; b) os tetos de contribuição salarial para o IMSS fazem com que os segruados de mais alta 

renda contribuam proporcionalmente menos que os de média e baixa renda; c) o Estado financia 

totalmente ou subsidia fortemente subsistemas que cobrem grupos de rendimentos superiores aos não 

cobertos; d) há uma correlação positiva nos estados entre maior rendimento e melhor cobertura da 

seguridade social e dos serviços de saúde; os serviços assistenciais de saúde recebem uma alocação 

de recursos muito mais baixa, proporcionalmente, que os de seguridade socia11 e não existem 

aposentadorias assitenciais." 

A partir de uma análise prospectiva, SALAZAR et alli ( 1991) apresentam dois cenários para a 

Seguridade Social mexicana: um tendencíal e um alternativo. 

O cenário tendencial, projetado até o ano 2010, apresentaria as seguintes características: 

a) A estrutura do sistema de Seguridade Social se consolidaria tal como ela se apresenta hoje, 

mas com algumas mudanças: o IMSS, como principal instituição, teria uma cobertura próxima aos 

60% da população total; o ISSSTE, passaria a ter uma cobertura de aproximadamente 13% . Esta 

instituição passaria por um processo de unificação com a maioria dos sistemas estatais de seguridade 

social. Assim, em termos de cobertura total a segruidade social mexicana chegaria a 72,7% da 

população total, estimada em 113 milhões e 787 mil pessoas. Os serviços governamentais de 

assistência teriam cobertura potencial, dando apenas proteção de nfvel primário à saúde, de 15 

milbões de pessoas. 

b) Os serviços privados de saúde teriam cobertura potencial (real) de aproximadamente 15 

milbões de pessoas. 

c) A população segurada (efetivamente contribuinte) do IMSS, chegaria a 16 milhões e 296 mil 

pessoas, o que significaria apenas 20% da população econômicamente ativa e quase 30% daquela 

efetivamente empregada. APEAdo ano 2010 seria ao redor de 80 milhões de pessoas. 

d) O desemprego aberto at.ingiría algo em torno de 10% e a taxa de subemprego seria 

aproximadamente uns 20%. 
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e) No caso do IMSS, os empregadores e os segurados contribuiriam com qnase 80% da receita; 

os empregadores com uma participação próxima aos 70% e os segurados (empregados) com 20%; o 

Estado contribuiria com 5% e os 5% restantes seriam gerados pelo investimento. 

f) O grupo de benefícios governamentais seria igual ao consolidado em 1990. Se apresentaria 

com déficits crescentes e sistemáticos nos seguros de maternidade, doença e riscos profissionais, e 
com um desfinanciamento crônico das reservas do programa de aposentadorias. 

g) O valor nominal médio das aposentadorias seria equivalente à metade do salário mínimo 

médio e, em termos reais, não representaria mais do que 50% do mesmo a preços do ano 2000. 

h) O custo da seguridade social, mensurado como gasto em relação ao PIB seria em torno de 

3%. Os custos de administração se igualariam àqueles da rubrica benefícios fmanceiros e alcançariam 

quase a metade dos benefícios em espécie. Se apresentaria uma crise que tenderia a persistir, a 

menos que a taxa de contribuição crescesse acderadamente para o programa de aposentadorias, já 

que o número de aposentados nesse momento e o pouco dinamismo da contribuição poderia simular 

um estado estacionárío. 

O cenário alternativo, projetado para o ano 2000, se configuraria a partir dos seguintes 

aspectos: 

a) A estrutura do sistema de seguridade social seria unificada no Instituto Nacional de 

Seguridade Social (INSS). Esta instituição cobriria 100% da população. Os benefícios e seguros 

mínimos seriam: atendimento à saúde) seguro de:semprego e benefícios familiares. 

b) Os serviços privados de saúde teriam uma cobertura potencial (real) de aproximadamente 10 

milhões de pessoas. 

c) A população segurada pelo INSS seria de quase 80 milhões de pessoas, ou seja, quase 100% 

da população econômicamente ativa_ O desemprego aberto alcançaria algo em torno de 10% e a taxa 

de subemprego 15% aproximadamente. 

d) Os empregadores e os segurados contribuiriam com aproximadamente 80% da receita do 

INSS; os empregadores com uma particípa1;ão próxima a 60% e os segurados com 20% 

aproximadamente; o Estado com algo em torno de 10% e mais 10% gerados por investimentos. 

e) O grupo de benefícios da seguridade social oferecido pelo INSS conteria 'OS seguros e 

benefícios oferecidos em 1990, com exceção de programas como empréstimos, habitação,e 

benefícios sociais~ mais o seguro desemprego. Este último seria financiado pelo Estado em 80% e 

pelos empregadores em 20%. O resto dos seguros e benefícios serão financiados em sua maior parte, 

pelos segurados e empregadores,com algo em tomo de 80%, na proporção de um para três. 

Subsistiria um ligeiro déficit no seguro de maternidade e doença, com tendencia a desaparecer. pela 

colocação em prática de contratos de subrogação com instituições privadas para o atendimento dos 

beneficiários desse seguro. O INSS pagaria às instituições contratadas com base em tarifas 

controladas e quando surgisse um excedente na cobrança, este seria responsabilidade do segurado. 

f) O valor nominal médio das aposentadorias seria equivalente a 100% do salário mínimo 

médio e, em termos reais, 70% do mesmo. a preços do ano 2000. 
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g) Seria operado um fundo nacional de aposentadorias mantido pelos segurados, de inscrição 

voluntária. Para a formação do fundo específico do seguro desemprego, se recorreria ao 

financiamento estatal. 

Por outro lado) os autores do estudo em questão (Salazar,op.cit.) levantam uma série de 

variáveis que contrarrestariam um possível efeito da política de seguridade social sobre a distribuição 

da renda, tais como: a existencia de uma inestabilidade das finanças públicas; a falta de políticas e 

mecanismos fiscais eficientes para controlar a mora e a evasão; níveis crescentes de subemprego e 
desemprego; condições demográficas adversas; baixos níveis de educação e alfabetização entre a 

população beneficiada e a captura clientelística da qual é objeto. 

Pelo lado da ampliação de c-abertura, diversos estudos sobre a cobertura do sistema mexicano 

assínalam que foram dados passos importantes, apesar da lentidão do processo e de problemas de 

sobreestimação de dados. Outro problema, são as diferenças de cobertura, onde a maior parte da 

população não coberta se encontra nos estados menos desenvolvidos da república, nos ramos de 

atividade econômica que consomem trabalho eventual e nos crescentes setores de trabalhadores 

desempregados, subempregados e o chamado infonnal. 

O acesso aos benefícios também é diferenciado no México. Os benefícios de doença e 

maternidade são relativamente fáceis de serem obtidos, enquanto o de velhice é difícil. Com respeito 

à qualidade dos serviços, se pode inferir que ela se viu fortemente deteriorada a partir do incremento 

dos atendimentos versus a manutenção e/ou diminuição na quantidade e disponibilidade de recursos. 

Existem diferenças entre o IMSS e o ISSSTE. Neste último, apesar das tendências de descenso, o 

acesso é mais fácil, o volume de benefícios é maior e se paga melhor pelas aposentadorias. 

A rigor, os problemas de regressividade, de insuficiência e heterogeneidade na cobertura, e de 

acesso diferencial aos benefícios da seguridade social mexicana são comuns para um bom número de 
países na América Latina, conforme o analisado na primeira parte deste trabalho. No entanto, na 

análise país a país interessa ressaltar não apenas suas especificidades, mas também evidenciar aqueles 

traços mais gerais e comuns que caracterizam certos grupos de países. 

Ao mesmo tempo em que se apresentam reduções severas ao desenvolvimento social, o gasto 

social se reestrutura mediante a realocação de recursos de setores como a Seguridade Social para 

outros setores emergentes) os quais proporcionam simplesmente assbtência ou tratam de projetos 

específicos para atender setores sociais marginalizados, conforme o modelo muito preconizado para a 

América Latina, de focalização da pobreza. 
A dissolução da política social, portanto, não repousa no desaparecimento de instituições de 

bem-estar social, e sim na retirada gradual de recursos financeiros governamentais, para que essas e 

outras instituições se mantenham e dependam cada vez mais de fundos privados. O gasto social 

governamental, conforme as estatísticas, é cada vez menor, tendendo gradualmente a concentrar-se 

agora em áreas de serviços educativos e de sadde, porém com uma orientação marcadamente 

assistencialista. Esta se caracteriza pela ênfase em serviços e atenção proporcionados a necessidades 

específicas e transitórias. 
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A análise feita por LAURELL (1991), situando especificamente o setor Saúde na crise da 

Política Social, conft.rma essa perspectiva. 

A autora analisa os principais eixos de uma política neoliberal no terreno da política de saúde e 

de seguridade social. O primeiro deles, o corte orçamentário para essas políticas sociais, se 

constata de forma acentuada nos anos 80. No fmal da década o orçamento de todas as instituições de 

saúde era ainda menor que em 1981. Calculado per cápita, essa situação se agrava ainda mais: o 

orçamento do ISSSTE e o IMSS apresentam perdas em torno de 45% no período. O gasto em saúde 

baixou de 4,7% para 2,7% com relação ao gasto público total; e sua defasagem em relação ao 

preconizado pela OMS (5% do PIB), se acentúa ao final da década, passando de 1,9% para 1,6%. 

Outro aspecto importante é de que diante das restrições orçamentárias se privilegiou o gasto corrente, 

deixando paralisado o gasto em investimentos. Esta tendência foi ainda mais marcada nas instituições 

de seguridade social. Essa restrição sustentada ao longo do período, não apenas impediu a expansão 

dos serviços corno também provocou sua deterioração paulatina. 

Analisando esse corte orçamentário sob a ótica da redistribuição da renda, se observa seu efeito 

regressivo, na medida em que se transferem maiores recursos estatais para o capital, subtraindo-os do 

"salário indireto" dos trabalhadores. Este fato pode ser demonstrado quando se compara, a partir do 

gasto público total, a queda do gasto com desenvolvimento social (de 17,3% para 10,5%) e saúde 

(de 4,7% para 2,7%) na década com o aumento dos recursos dedicados ao serviço da dívida externa 

(de 30% para 61 %), intimamente relacionado com os ganhos especulativos do capital (10). 

Outro eixo da política neoliberal é a focalização do gasto publico nos grupos mais 

depauperados, o que no México atinge sua expressão máxima com a fundação do PRONASOL

Progra:ma Nacional de Solidariedade, organização que tem como objetivo explícito canalizar recursos 

para grupos de extrema pobreza (
11

). 

Essa política de focalização vem sendo também instrumentada dentro do próprio setor saúde, 

fixando prioridades institucionais e implementando mudanças nos esquemas de financiamento das 

diferentes instituições. Dessa fonna, os programas e instituições de saúde passam a ter como 

prioridade explícita o atendimento ao nível básico, ou, à atenção primária de saúde. Isto se expressa 

em alocações orçamentárias com ritmos diferenciados de recorte e recuperação. O governo federal 

reduz suas obrigações financeiras com o IMSS e recanaliza seus recursos para a Secretaria de Saúde, 
tendo em vista o atendimento à população de menos recursos (12). 

Em termos redistributivos, essa realocação não representa uma redistribuição global da renda 

social, já que transfere recursos do escasso gasto social, retirando de setores já deficitáríos, como é o 

caso do IMSS, para setores mais pobres. 

Outra estratégia muito propognada no México e alhures (vide Brasil), é a famosa 

descentralização. Esta vem sendo impulsionada no setor saúde mexicano desde 1984, e continua 

sendo um propósito declarado no "Plano Nacional de Desenvolvimento" elaborado pelo Governo 

Federal para o período 1989-1994. No entanto, mais urna vez uma proposta abstrata e aparentemente 

atraente, tendo em vista o excessivo centralismo mexicano, apresentou características e resultados 

com sérios problemas e limitações. Assim, foi decretada unilateralmente pelo executivo para o 
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subsistema de "população aberta • e sua implementação tem sido vertical e antidemocrática. A 

"pressa' com que o processo foi implementado não permitiu um adequado preparo técnico e 

admínistrativo, o que ocasionou, em diversas situações, o virtual colapso dos serviços. Além disso, 
seus custos, em função do mau funcionamento institucional, têm sido muito altos. 

LAURELL (op.cit.) considera, no entanto, que, dado que a descentralização em sua variante 

neoliberal é um meio de desestatização que permite instrumentar novos esquemas de produção de 

serviços e de funcionamento, é provável que esse processo tenha continuidade, uma vez que os 

ajustes necessários tenham sido feitos. 

A política de saúde vigente no México t1e.m criado novos problemas e aprofundado antigos. 

Essa pohtica, segundo LAURELL (op.cit.), tem trazido as seguintes consequencias: 

- o de."ienvolvimento divergente dos três subsistemas de saúde existentes, reforçando sua 

separação e abandonando, portanto, uma política de Seguridade Social cujo objetivo seria o de 

construir tendencialmente uma instituição única de saúde com acesso universal; 

-a crescente desigualdade entre os diferentes grupos e classes sociais em termos do acesso real 

aos serviços e no tipo e qualidade dos serviços disponíveis para cada um deles. A estimativa é de que 

existem 10 milhões de mexicanos à margem de qualquer serviço. Por outro lado, os serviços 

públicos de "população aberta" apenas garantem a atenção primária seletiva, sem poder proporcionar 

serviços do segundo e terceíro nível a todos seus demandantes. A introdução ou o aumento das 

"quotas de recuperação" cobradas ao utilizá-los, condicionam o acesso à capacidade de pagamento 

dos usuários; 

- a demanda pelos serviços dos institutos de seguridade social aumentou substancialmente (pela 

expansão, como vimos, das pessoas com direito aos mesmos), sem um incremento correspondente de 

recursos. Este desequilíbrio entre demanda e recursos fez com que as instituições de seguridade 

social aprofundassem os obstáculos burocráticos de acesso a seus serviços. Ou seja, ainda que mais 

mexicanos formalmente tenham direito à essas instituições, existem crescentes dificuldades de acesso 

aos seus serviços; 

- e, frnalmente, existe um crescente processo de desqualificação do trabalho no setor saúde, ao 

qual se acrescenta a deterioração das condições de trabalho, na medida em que aumenta a demanda 

sem um correspondente aumento de recursos necessários para realizar o trabalho. 

Os cortes orçamentários, o autoritarismo, a desqualificação e as más condições de trabalho têm 

provocado uma acentuada deterioração nos serviços das instituições de saúde, contribuindo para 

desprestigiá-las frente à sociedade. 

Mas não tem sido apenas esse desprestígio das instituições públicas de saúde que tem 

contribuído para o crescente processo de privatização observado no México. Existe uma sólida base 

material, verificada pelo crescente peso da medicina privada na última década, bem como pelas 

margens de lucro obtidas com a mesma. O setor privado participa, desde 1983, com mais da metade 

do produto interno bruto de todos os serviços médícos (públicos e privados). Isto não quer dizer que 

o mesmo produz um volume de serviços maior e sim que os seus custos são maiores: os preços dos 

serviços privados cresceram 930 vezes entre 1980 e 1989 em comparação com 470 vezes no setor 
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público. Por outro lado, o nível de rentabilidade desse setor aumenta, haja visto seu excedente, que 

aumenta 60% entre 1980 e 1985 a preços constantes e em 1988 está 22% mais alto que em 1980 

(1\ 

Apesar das condições atuais de empobrecimento da população, uma série de fatos apoiam a 

possibilidade de constituição de um novo mercado para o setor privado. A Lei de Seguro Social 

(1990) estabelece a opção de contratar serviços médicos para os trabaihadores fora do !MSS sempre 

e quando a patronal e o sindicato o apoiem; havendo neste caso uma reversão da contribuição 

correspondente. Vista esta opção no contexto de deterioração e deslegitimação dos serviços médicos 

da seguridade social, pode-se avaliar o quanto ela resulta "tentadora" para os sindicatos. Este 

esquema de seguros coletivos privados já e~tá funcionando para uma série de categorias e empresas 

no México. 

Finalmente, a última questão relevante para esse problema é a da participação do capital 

estrangeiro no mercado de seguro-s aprovada em 1989. Aqui se acrescenta o acordo do livre comércio 

com os EUA que incluirá também os serviços; ou seja, os serviços médicos privados poderão se 

transnacionalizar rápidamente. 

O resultado de um processo com essas características será um debilitamento profundo dos 

institutos de seguridade social, já que perderiam o papel motor da expansão dos seus benefícios para 

toda a população, rediredonando-se para proporcionar serviços a setores de trabalhadores mais 

pobres e a administrar programas de "caridade pública" no marco de uma política assistencialista. 

Outra confmnação do projeto neoliberal (como vimos acima com respeito à estratégia de 

focalização) é a complementação da política social mexicana - carente de programas de emprego e 

recuperação salarial e baseada na redução do gasto social - com um programa contra a pobreza 

denominado Programa Nacional de Solidariedade (PRONASOL). Este programa segue 

"fielmente" as recomendações dos organismos financeiros ínternacíonais no sentido da promoção de 

programas contra a pobreza "para amortecer os efeitos socio-políticos do ajuste" ( 1 ~. 
O PRONASOL é, segundo ARELLANO (1992), a "versllo mais acabada da neo-beneficiência. 

Nele se desenvolve uma relação quase direta entre a figura presidencial e os grupos "pobres" e um 

manejo discricionário dos recursos, geralmente ligado a interesses eleitorais. Se edita assim um 

popolismo de novo tipo que não interfere com o desenvolvimento do projeto modemizador e que, 

simultâneamente~ mediatiza o descontentamento social exacerbado nos últimos anos pela deterioração 

das condições de vida da maior parte da população. A intervenção do Estado se produz por 

demandas populares, mas os benefícios são materializados como privilégios ou concessões e não 

como direitos. Se reforça a existencia de diferentes cidadanias versus a cidadania universaL" ( 1 ~ 
A versao por parte do governo do PRONASOL fica bem caracterizada na intervenção feita por 

A.WARMAN, Diretor Geral do Instituto Nacional Indigenista do México, na la. Conferência 

Regional sobre a pobreza na América Latina e Caribe (PNUD, 1990). O Programa se concebe como 

"a soma do esíorço do Estado e dos recursos da nação à iniciativa dos pobres do país para superar 

produtivamente sua própria condição" ( 1 ~. No Programa se estabelecem três grupos prioritários: os 

grupos indígenas, os camponeses da wna de agricultura aleatória e temporária, e os colonos das 
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zonas urbanas ou colonos populares, identificados como habitantes das periferias ou favelas em 

outros lugares da América Latina. O Programa pretende priorizar o enfrentamento da "pobreza 

crítica" que afeta a 17 milhões de mexicanos, um pouco mais de 20% da população total. 

O Programa estabelece quatro "princípios essenciais": 

-o "respeito absoluto às iniciativas e formas de organização dos grupos pobres"; 

- a "intervenção irrestrita dos participantes em todas as fases do projeto, do planejamento à 

execução e de maneira muito importante à evaluação final"; 
- a "co-responsabilidade. Os recursos públicos não significam a totalidade do investimento. Os 

recursos dos próprios participantes são uma parte fundamental deste programa. A mistura destes 

recursos se faz através de convênios específicos ... "; 

-e a "transparência no manejo dos recursos" (17). 

No entanto, apesar do lugar privilegiado no discurso e no programa social do governo 

mexicano, o PRONASOL dispõe de poucos recursos: seu orçamento representava apenas 0,40% do 

PIB em 1990 contra 0.72% dedicado à rubrica equivalente ("Solidariedade e Desenvolvimento 

Regional") em 1982. Isto representou uma perda de recursos da ordem de 48,8% entre 1982 e 1990. 

Por outro lado, com relação ao restante do gasto social do governo federal o PRONASOL adquire 

um lugar privilegiado, já que seu orçamento cresce 64% em 1989 e 95% em 1990; enquanto que o 

orçamento dos demais programas federais apresentam crescimento de apenas 4% em 1990 ( 18). Ou 

seja, os programas institucionais dirigidos ao conjunto da população se encontram virtualmente 

estancados, enquanto o orçamento de manejo discricionário do Executivo (sua "caja chica") recebe 

recursos adicionais. 
O PRONASOL inclui um programa de "bem-estar social", mas também opera programas 

dirigidos à produção e à infraestrutura. Neste sentido, não está desenhado para garantir um "piso 

social básico", já que incursiona por vários terrenos que estavam a cargo de outras áreas, como por 

exo. do orçamento de desenvolvimento agropecuário (o qual em 1990 estava 63% mais baíxo do que 
em 1982). Essa grande dispersão de fundos do PRONASOL leva a que cada um dos programas de 

bem-estar social receba escassos recursos. Como por exo., o valor destinado à educação incrementa 

o orçamento público de educação básica em menos de 5%; o de saúde acrescenta menos que 2% ao 

orçamento pUblico do setor; os recursos para habitação nem sequer chegam a 1% do orçamento 

público regular nesta rubrica (19). Ou seja, apesar do consíderável crescimento da pobreza e da 
pobreza extrema no mesmo lapso de tempo, hoje silo dedicados menos recursos aos programas para 

combatê-la. 



QUADRO ll' 
EVOLUÇ!.O 00 ORÇAMENTO DE SOL!D!R!EDADE E DESENVOLV!MElll'O REG!OHAL 

Anos Pesos de 1982 % Perda % Gasto social fed. % do PIB 

1982 
1988 
1989 
1990 

70.4 
11.2 
18.4 
36.0 

84.4 
73.9 
48.8 

17.9 
6.5 
9,4 

16.4 

Fonte dos dados: 9Tercer Informe de Gobierno .•• u, op.cít. 
*Quadro elaborado pela autora 1 1994. 

0.72 
0.14 
0.21 
0.40 
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Ficam evidentes as intenções "extra~socíais" do PRONASOL localizadas exclusivamente no 

terreno político partidário, ou melhor, a favor do partido do governo. O governo federal manipula, 

de forma discricionária, sem nenhum obstáculo institucional,seus recursos; e o acesso aos mesmos 

está condicionado à inscrição em um "Comitê de Solidariedade". Esta combinação, portanto, permite 

ao executivo federal decidir quem tem acesso ao Programa e dispor de um mecanismo que lhe 

permite exigir contraprestações aos comitês, como por exo. o voto no partido oficial. "Sobre estas 

bases se está construindo um clientelismo político que se consolida como estrutura neocorporativa da 

sociedade informalizada" (20). 

Ainda sobre o PRONASOL, MERLIN (1992) afirma que este programa "demoliu os restos que 

ainda sobram da Administração Pública no México 11 
(
21), já que o mesmo substituiu o que restava 

dessa administração por uma estrutura paralela, personalizada, com atribuições concentradas e alheia 

às possibilidades reais de fiscalização por parte da população alvo, carente também de instrumentos 

jurídicos que possam controlar efetivamente os resultados do programa. 

Na realidade essa situação da administração pública mexicana, em condições de "prostração e 

improdutividade", é o resultado de "longos anos de absolutismo político, de antidemocracia e 

feudalização da atividade adntinistrativa" (22). 

Sacrificou-se a fonnação de uma Administração Pública profissionalízada na medida em que 

entrava em choque com os propósitos dos vários governos que seguiam a mesma política. Some-se a 

isso o fato de que o Setor Público, particularmente na área social, foi submetido também a sérias 

restrições orçamentárias, como se pode constatar através dos dados apresentados até aqui. 

O caráter "inovador" do PRONASOL, exaustivamente repetido não só pelo governo mexicano 

mas por diversos autores e inclusive por outros governos Iatinoamericanos (como o brasileiro), cai 

por terra com a simples comparação com outros programas sociais efetivados no México, também 

chamados de "solidariedade". 

Um exemplo desses programas é o COPLAMAR, do governo L6pez Portillo, o qual, junto 

com o SAM (dirigido ao desenvolvimento da pequena produção na área rural), efetivamente eram 

programas com mais impacto sobre a pobreza que o PRONASOL No entanto, ambos foram 

cortados no inicio do governo de Miguel de la Madrid (1982), dentro da mais estrita lógica 
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neoliberal de "disciplina orçamentária" imposta pelo então secretário C.Salinas de Gortari, atual 

presidente do México e propulsor-mor do PRONASOL. 

O COPLAMAR também era essencialmente um programa contra a pobreza, sendo promovido 

por um Estado "proprietário" e financiado por recursos das receitas petrolíferas mexicanas (ou seja) 
provenientes da empresa estatal PEMEX). Em 1982 seu orçamento correspondeu a 1,4% do PIB (o 

equivalente a 5.6 bilhões de pesos em 1989, valor bem superior aos 2.6 bilhões destinados ao 

PRONASOL em 1990). Seus programas se caracterizavam por ser implementados por secretarias ou 

entidades paraestatais, o que lhes dava um caráter in~titucional. diminuindo seu manejo discricionário 

por parte do Presidente (o que não exclui que fosse utilizado em casos de conflitos sociais). Os 

programas básicos do COPLAMAR eram os de saúde (IMSS-COPLAMAR); alimentação 

(CONASUPO-COPLAMAR); água potável, habitação e caminhos rurais (SAHOP-COPLAMAR); 

educação (SEP-COPLAMAR); e de geração de emprego (2\ 

Ou seja. além de trabalhar sempre em parceria com a instituição pública correspondente à área 

de atuação, trabalhava com algo semelhante a um piso social básico do ponto de vista das 

necessidades. Mesmo que suas ações estivessem focalizadas nos mais pobres (como o PRONASOL), 

simultâneamente se estavam expandindo os programas regulares de bem-estar social. 

A estratégia a ser ressaltada, a nosso ver, nessa experiência, é o fato de que os diversos 

programas estavam integrados às diversas instituições públicas das respectivas áreas, o que fazia com 

que, tendencialmente, pudessem ser absorvidos pelos programas regulares das mesmas. Um exemplo 

disso foi a integração COPLAMAR-IMSS (órgão da Seguridade Social Mexicana), cujo programa de 

extensão de cobertura, originalmente seletivo, foi construído de tal maneira que se integrou sem 

dificuldades à infraestrutura sanitária regular. Ou seja, apesar de estar dirigido à população mais 

carente e não incluir todos os benefícios da seguridade socía1, não se afastou da idéia constitucional 

de garantir os direitos sociais a todos os cidadãos. 

Já o PRONASOL, pelo contrário, não possui esse caráter programático de "piso social básico", 

por juntar uma miscelânea de programas (como os microprojetos produtivos), nem se inscreve em 

uma perspectiva de extensão dos benefícios da seguridade social a toda a população. Além disso, 

abandona o caráter universal e gratuito, já que propõe que parte dos custos dos programas devem ser 

absorvidos pelos beneficiários, o que no mínimo se coloca como problemático por se tratar de uma 

clientela de extrema pobreza que não consegue sequer atender suas próprias necessidades básicas de 

alimentação. Por outro lado, o PRONASOL tampouco se constitui numa política social de expansão 

como se constata, por um lado, pelo seu escasso orçamento, e por outro pela tendencia à crescente 

privatização da produção de serviços básicos. Isto significa também que um dos eixos da política 

social dirigida ao resto dos trabalhadores, já empobrecidos pelos efeitos da política econômica, 

consiste em delegar-lhes a responsabilidade fmanceira da satisfação de suas necessidades de saúde e 

de educação (apesar do fato de que esses trabalhadores continuam pagando impostos indiretos ao 

consumir produtos para a sua subsistência). 
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CAPÍTULO I: (CONT.) 

8.3- Alguns traços da política social na Argentina 

Em estudo feito sobre as políticas econômicas e socíais implementadas na Argentina durante o 

período 1976-1983, MARSHALL (s/d) afirma que "o impacto da política econômica sobre a situação 

dos trabalhadores foi indiscutivelmente regressivo, e as políticas sociais, referidas à regulação dos 

serviços sociais do estado e à seguridade social) em geral reforçaram esta tendência." "A política de 

trabalho pretendeu diminuir a renda dos trabalhadores e sua capacidade de consumo, aprofundar a 

heterogeneidade dos assalariados, desmantelar o sistema centralizado de negociação salarial e socavar 

o poder econômico e político dos sindicatos. E assim como a redução do salário assegurava a 

diminuição da participação dos assalariados na renda e no consumo, as reformas tributárias e a 

seguridade social não apenas protegeram a renda dos não assalariados com medidas de isenção 

imposítiva, como também agravaram a queda da renda disponível dos trabalhadores e levaram a sua 

mínima expressão as transferencias de recursos do capital ao trabalho -transferencias que já eram 

escassas - ao eliminar vários dos "encargos sociais" que recaiam formalmente sobre as empresas" 

ó. 
A po1ítica social, nesse contexto, em lugar de tentar compensar o declínio na capacidade de 

aquisição dos salários com benefícios ~coletivos", apenas incrementou a participação dos assalariados 

no financiamento dos benefícios sociais, bem como acrescentou as transferências de recursos no 

interior do setor assalariado. Este último movimento se viu facilitado pela própria política salarial, 

que propiciou a crescente diferenciação dos ingressos dos trabalhadores. 

Outro aspecto a ser destacado é que o impacto das políticas econômicas e sociais aplicadas no 

perfodo referido (1976 -1983) manifestou-se em parte durante o mesmo, mas também extendeu·se no 

tempo. Muitos dos efeitos maís profundos dessas políticas manifestaram-se depois de 1983, 

posteriormente ao início do governo constitucionaL Ainda na segunda metade da década de 80, os 

fatores determinantes das condições socio-econômicas dos trabalhadores, emprego e salários, 

assemelhavam-se mais aos definidos durante o regime militar do que aos parâmetros históricos: o 

legado do regime de "reorganização nacional" ainda não havia revertido (2). 

A dinâmica de fmanciamento do gasto püblico em geral, e do gasto da seguridade social em 

particular, de modo geral fez recair sobre os trabalhadores uma parcela importante do custo dos 

benefícios e serviços coletivos. A política social neoliberal aprofundou visivelmente essa tendência, 

mas, no caso argentino, não se pode afrrmar que obteve um "sucesso total" em seus propósitos: estes 

entraram em choque com as próprias condic;ões estruturais geradas pela aplicação da política 

econômica. Assim, o estancamento do emprego assalariado e o incremento de um desemprego que se 

manifestava como inatividade trabalhista, junto com a contração do salário em termos absolutos e 

relativos, constituíram obstáculos que impediram o êxito do modelo de fmanciamento da seguridade 

social, baseado precisamente nos assalariados. As novas regulações se concretizaram, mas vieram 

acompanhadas de maiores desequilíbrios no sistema e da deterioração em seus benefícios. Por outro 

lado, a própria diminuição dos gastos de conswno dos trabalhadores se transformou na restrição mais 

importante à sua capaclllade contributiva "indireta" para a arrecadação tributária geral. 
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O sistema de seguridade social argentino era composto por uma rede de obras sociais, 

de~tinadas principalmente ao cuidado da saúde; pelo sistema previdenciário para a velhice, invalidez 

e morte; e pelo regime de benefícios ("asignaciones") familiares. Também era usual incluir o 

FONAVI ("Fondo Nacional de la Vivienda") cujos recursos em geral provinham de contribuições 

empresariais. No que diz respeito, portanto, a sistemas de manutenção da renda a Argentina contava 

apenas com seu sistema previdenciário. Existiam, além disso, um conjunto de dispositivos, a cargo 

do empregador, que protegem o trabalhador do desemprego (indenização por demissão injustificada), 

e dos acidentes de trabalho. Apesar de constituir-se em um sistema de proteção ante riscos. seus 

fundos não estão geridos pelo Estado, e portanto não forma parte do sistema de seguridade social 

própriamente dito. 

Com poucas exceções, a seguridade social argentina se dirige à proteção dos trabalhadores 

assalariados. Nos seus tres subsistemas principais -previdência para velhice, obras sociais (saúde) e 

benefícios familiares- o Estado, foi assumindo crescentemente as funções de gestão e controle, 

começando por legalizar, e depois extender para setores mais desprotegidos da sociedade, as 

obrigações e direitos, tendendo a homogeneizar benefícios e prestações, bem como condições de 

financiamento em cada área da seguridade social. Nos dois casos em que as contribuições 

empresariais haviam sido inicialmente produto de conquistas sindicais, as obras sociais e os 

beneffcíos familiares, o estado concluiu por retirá-los totalmente da esfera da negociação coletiva. 

O regime de benefícios familiares se encontra a cargo exclusivo das empresas e beneficia 

únicamente aos trabalhadores assalariados. O aporte empresarial é proporcional à folha de salários, e 

existe um mecanismo sob controle do Estado - as Caixas de Subsídios Familiares - que assegura a 

circulação dos fundos entre empresas. Estes benefícios, portanto, inicialmente diferenciados pela 

atividade econômica, uma vez sob regulação estatal se converteram, ao estarem fixados em valores 

absolutos, em instrumento que podia atenuar a heterogeneidade dos salários entre os trabalhadores. 

Dessa forma, os benefícios familiares, ainda que muito variáveis em termos reais, 

contribuíram para impedir uma queda mais aguda da renda, em particular dos trabalhadores 

com menores salários, em períodos de estrito controle salarial e rápida deterioração do poder 

aquisitivo. O peso no salário total do conjunto de benefícios familiares que podem considerar-se 

báslcos por seu caráter regular (mensal) varia entre atividades econômicas e categorias de 

trabalhadores, sendo sempre maior, evidentemente, em termos proporcionais, para aquelas onde o 

salário é mais baixo. Em última instância, os subsídios familiares implicam numa redistribuição da 

renda entre assalariados, dos solteiros para os casados com filhos, e da população (que não recebe os 

referidos subsídios) para os assalariados com fann1ia; todos, como consumidores, pagam parte do 

valor desses benefícios embutida nos preços dos bens e serviços. Também existe um processo de 

redistribuição entre as empresas, já que cada uma delas aporta para um fundo comum em função de 

sua folha salarial e não do pessoal casado e com filhos que emprega. 

Até meados da década de 80 (período de disponibilidade dos dados), o sistema de benefícios 

familiares gerava superávit, ao mesmo tempo em que esses subsídios iam perdendo valor com 

relação ao salário, chegado a representar em 1982 um valor ínfimo (3,7% do salário total de um 
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operário industrial). Esse excedente, portanto, é produto do baixo valor dos benefícios. Esta situação 

foi atribuída à restrição que enfrenta o Estado, como empregador, para abonar benefícios mais altos, 

em um contexto em que se pretende reduzir o gasto público. A uniformidade legal entre o setor 

privado e o estatal com relação ao va1or do subsídio familiar teria estendido a limitação orçamentária 

do setor público aos assalariados da área privada (\ 

O sistema previdenciário para a vejihice, invalidez e morte, por outra parte, cujas 
contribuições se homogeneizaram legalmente a partir de 1973, foi controlado pelo Estado desde sua 

criação. Este sistema, com uma estrutura administrativa dispersa, tem como contrapartida urna forte 

concentração de filiados, receitas e benefícios nas tres Caixas nacionais coordenadas pela Secretaria 
de Seguridade Social. 

O sistema previdenciário argentino possuía no período analisado por MARSHALL (op.cít.), 

1976-1983, as seguíntes características básicas: 

- excluía de sua proteção a população que: não contribuiu para o sistema, com exceção de um 

voJume insignificante de aposentadorias não contributivas; 

- o Estado não participava formalmente:, até 1981, no fmanciamento do sistema, o que 

acentuava seu caráter excludente. Quando passa a participar do financiamento com fundos originados 

em recursos tributários gerais, não o faz com o objetivo de garantir uma renda básica e homogênea 

para toda a população em idade avançada, senão que para substituir fundos que eram providos até 

então pelas contribuições empresariais, prosseguindo na manutenção do sistema pré-existente de 

exclusão da população .não-contribuinte. 

O caráter regressivo do sistema previdenciário argentino pode ser constatado em três momentos 

de sua evolução: antes de 1980, quando as contribuições empresariais eram transferidas, ao menos 

parcialmente, ao consumidor; posteriormente, a partir de 1981, quando se destinam ao sistema 

fundos abertamente originários de impostos que taxavam o consumo; e na atualidade, em que se 

combinam ambas as situações: o sistema está ·financiado em parte por uma população à qual não 

protege, e que inclui o setor de baixa renda. Diversos estudos fornecem subsídios acerca do caráter 

regressivo, ou, no melhor dos casos, neutro, do sistema previdenciário com relação à distribuição da 

renda na Argentina. Essa característica se deve à incidência das contribuições, aos efeitos indiretos 

das contribuições empresariais e à própria distribuição dos benefícios previdenciários, que em geral 

teriam reproduzido o padrão na distribuição pessoal ou familiar da renda. MESA-LAG0,1978 ~). 
supunha que na Argentina os benefícios previdenciários se distribuiam proporcionalmente à renda. Se 

isto era verdade, a incidência líquida do sistema previdenciário teria sido fortemente regressiva. Por 

outro lado, SCHULTNESS(l985), em estudo de 1982, mostra que a população situada nos dois 

níveis inferiores de renda familiar detinha 19% da renda. Esse mesmo grupo contribuia com 

proporção semelhante para a receita previdenciária, mas recebia 23% dos benefícios. Essa ligeira 

"progressividade" seria devido ao processo de "achatamento" que vêm experimentando as receitas 

previdenciárias como consequencia da crise de: fmanciamento do sistema. Esta peculiar forma de 

"redistribuição para baixo" se confirma pelas análises da distribuição das receitas previdenciárias por 

níveis de íngresso a partir de dados da Subsecretaria de Seguridade Social (
5

). 
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A política de financiamento da seguridade social argentina, sob o regime militar, caracterizou-

se, e.utre 1976 até final de 1980, pelo propósito de maximizar o deslocamento do custo do sistema 

para os assalariados, com as correspondentes elevações de suas contribuições previdenciárias e com a 

cobrança direta dos be.uefícíos aos filiados. Ao final de 1980, implementaram-se dois projetos de 

refonna, já transformados em lei: um dirigido à modificação da estrutura de financiamento do 

sistema previdenciário e o outro destinado às obras sociais (saúde). Em ambos o objetivo central era 

a "redução dos custos trabalhistas" para as empresas; além do propósito, naturalmente, de erradicar a 

influência dos sindicatos sobre a administração das Caixas e das Obras Sociais. O objetivo das 

reformas da Seguridade Social ficava claro em um informe do Ministério da Economia: ... " elintinar 

as excessivas cargas sociais e impostos sobre o trabalho não recebidos em efetivo pelos 

trabalhadores; o ineficiente regime de benefícios médico-assistenciais à população administrado pelos 

sindicatos, receptores de quantiosos recursos públicos dirigidos ao sistema cujo manejo deu lugar a 

abusos e corrupção ... ". Na nota que acompanhou o projeto de reforma do fmanciamento do sistema 

previdenciário se afirma que " ... através de tais modificações, se espera lograr uma importante 

diminuição dos custos para as empresas (que) melhorará sua competitivídade e ao mesmo tempo 

eliminará um impedimento para a contratação de mão de obra ... possibilitando assim a manutenção 

do nível de plena ocupação" (~. 
No caso das obras sociais esse objetivo não teve senão um êxito muito parcial, já que foram 

mantidas as contribuições patronais de 4,5% sobre a folba de salários, revogando-se apenas a 

disposição que obrigava os empregadores a aportar um adicional sobre o salário anual complementar. 

A legislação sobre obras sociais pretendia estimular a "livre escolha" dos serviços de atendimento, e, 

de fato, incentivar a privatização da atenção médica dos trabalhadores para o qual práticamente se 

eliminou a compulsividade da contribuição pessoal, permitindo-se aos assalariados optar por uma 

contribuição reduzida a 10% da contribuição original, no caso em que preferissem não utilizar a obra 

social (o qual parece não ter ocorrido salvo ocasioualmente). Simultâneamente, os filiados que 

continuaram optando pelo atendimento da obra social, tiveram aumentadas suas contribuições ao 

sistema de 2% para 3% de seus salários. 

No caso do sistema previdenciário, ao contrário, foram suprimidas as contribuições 

empresariais • substituindo-as por fundos originados nos impostos em detrimento dos recursos fiscais 

destinados às províncias. Esta reforma, portanto, incluia uma modificação no sistema tributário, ao 

ser incluido, também, o imposto sobre o valor agregado de bens de consumo popular, como 

alimentos e medicamentos, até então isentos. O objetivo de incrementar a arrecadação tributária, no 

entanto, não foi logrado no nível esperado. 

Os efeitos das reformas da Seguridade Social argentina no período 1976-1983 podem ser 

analisados desde vários pontos de vista. Se por um lado a eliminação das contribuições dos 

empresários ao sistema previdenciário (bem como ao sistema habitacional), a partir de fins de 1980, 

represe.utou verdadeira redução nos custos trabalhistas das empresas, este efeito difícilmente teve 

impacto redutor sobre a evolução dos preços ao consumidor, dado o processo de acelerada inflação 

pelo qual passava a Argentina. Ainda quando o salário apresentava certa recuperação em 1981, a 



154 
reforma na estrutura de financiamento dos sist<:mas previdenciário e habitacional retroagiu o nível 

dos custos trabalhistas unitários, segundo estimativas referidas à indústria manufatureira. Em 1982 e 

1983 os custos trabalhistas unitários da indústria chegaram a níveis ainda inferiores, posto que, à 

eliminação dos "encargos sociais" se agregou nova retração salarial (7). 

Conclui-se que, não obstante essa diminuição dos custos trabalhistas unitários seu impacto 

sobre a evolução dos preços industriais parece ter sido nulo. Outros foram os fatores de forte 

influência sobre a determinação dos preços: custos de outros insumos para a produção, custo 
financeiro e as próprias expectativas inflacionárias. Existia aínda o possível efeito sobre os preços da 

substituição das contribuições dos empresários pela extensão do imposto sobre o valor agregado, 

sobre o qual, no entanto, não se dispõe de estimativas. 

Em termos de impacto da reforma previdenciária, portanto, seus efeitos foram sentidos pelos 

assalariados e pelos próprios aposentados, em termos de uma contração ainda mais pronunciada de 

sua capacidade aquisitiva real no curto prazo, já diminuída pelo aumento dos descontos para o 

sistema de seguridade social. Este aumento das contribuições pessoais dos assalariados se traduziu 

inequivocamente em aumento de sua participação no financiamento do sistema. Entre 1971 e 1981, 

os assalariados e aposentados do setor privado aumentaram sua contribuição de 66% (quando este 

aporte se encontrava em um dos seus pontos mais baixos) para 95%; financiando. portanto, quase a 

totalidade do custo dos benefícios previdenciários que recebiam. Essas contribuições quando 

representavam 5% do salário em 1971, financiavam 29% dos benefícios; em 1981, com 

contribuições equivalentes a 11% do salário, sua participação chegou a 62% (8). 

No caso das obras sociais, onde o "subsídio" que recebem os assalariados do resto da sociedade 

foi sempre muito mais significativo que no sistema previdenciário, as contribuições pessoais dos 

trabalhadores em 1971 (1% do salário) cobriam 13% do custo dos benefícios. Dez anos depois, com 

o incremento das contribuições para 3%, SUla participação nos custos práticamente duplicou, 

chegando a 24% (9). 

Em análise mais recente sobre o financiamento do Sistema de Seguridade Argentino, este se 

baseia na contribuição obrigatória de trabalhadores e empregadores, atualmente fixada em 10% e 

16%, respectivamente, incidentes sobre os salários. Os trabalhadores autônomos, por sua vez, 

contribuem com um valor estipulado de acôrdo com o tipo de tarefa desenvolvida e o tempo de 

serviço. SCHULTNESS, 1990 (10), estima qm: a contribuição dos autônomos corresponda a cerca 

de 6,7% do salário médio nacioual. 

Os demais sub-sistemas que compõem o sistema de proteção social do país também são 

financiados por contribuições sobre salários dos trabalhadores e empregadores. Dessa forma, o 

primeiro grupo contribui também para as obras sociais (3%) e para o INSSJyP (3% ), que é o serviço 

de assistência médica exclusivo dos aposentados e seus dependentes. Estas alíquotas somadas com a 
do SNPS, totalizam um desconto sobre seu salário da ordem de 16%. Por outro lado os 

empregadores, além das obras sociais (6%) e do INSSJyP (2%), contribuem também para os 

benefícios "Asignaciones" familiares (7,5%) "para o Fundo Nacional de Emprego (1,5%). O 

encargo sobre a folha de salários totaliza assim 33% (
11

). 
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Com relação à carga tributária nacional, os recursos advindos dessas contribuições 

representavam importante parcela em 1988: 37%. Os impostos sobre transações correspondiam a 

40% e os impostos sobre renda e património alcançaram cerca de 19%. Nesse mesmo ano, a carga 

tributária foi de 26,5% do PlB, enquanto que as contribuições sobre salários representaram 9,8% 

<!1. 
Além das receitas de contribuições, o SNPS recebe também recursos provenientes do sistema 

tributário: 11% da arrecadação do imposto sobre valor agregado (IV A); a totalidade do imposto 

sobre bens pessoais não incorporados ao processo produtivo; 15% dos recursos partilhados com as 

Províncias; e 20% das receitas do imposto de renda. Além desses recursos, a partir de 1988 se 

estabelece uma vinculação das receitas de impostos sobre bens públicos,(como combustíveis, gás e 

telefone). Várias mudanças sobre estes últimos impostos foram determinadas pelo governo nos 

últimos anos (como se verá adiante). Passou a ser destinado à previdência, por exemplo, os recursos 

do Tesouro recebidos a partir do processo de privatização da YPF (petróleo). Além disso, existe 

também um compromisso por parte do Tesouro Nacional em socorrer o sistema previdenciário em 

situações de déficit, o que de fato vem ocorrendo nos últimos anos. Estes recursos são solicitados 

diretamente ao Tesouro ou se recorre a adiantamentos a descoberto pelo Banco Central, pagos 

posteriormente com receitas do próprío sistema ou pelo Tesouro Nacional (13). 

A estrutura da receita do SNPS em 1988 mostrava uma participação majoritária das receitas 

provenientes da folha de salários, com 72% dos recursos totais da previdência. A seguir estão as 

transferências do Sistema Tributário, com 23% das receitas do sistema. 

Em termos de evolução da receita, observa-se a redução das receitas próprias do sistema, 

báskamente proveniente de contribuições sobre folha de salários, extremamente sensível aos ciclos 

econômicos. Acompanhando essa evolução das contribuições, fica evidente o papel compensatório 

dos recursos tributários, que se elevam quando as contribuições diminuem e viceMversa. Entre as 

contribuições, a dos autônomos apresenta uma redução substantiva no período. 

ESTRUTURA DA RECEITA DO SNPS (em % sobre o total) 

RECE!!AS/HIOS 1980 1984 1988 

Próprias do Sistema 85,1 54,4 74,5 

Folha salarial 77,6 50,1 71,6 
Contrib.autônomos 7,4 4,3 2,9 
Juros O,t o,o o,o 

Outras Fontes 14,9 45,6 25,5 

Receitas sist.Tribut. 1016 43,1 23,3 
Transfer .doSSS 4,2 2,4 1,6 
outros 0,1 0,1 0,6 

Fonte: Schulthess,l990 ( 
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Quando se avalia a evolução da relação receitas/despesas no período 1974-1988, fica evidente a 

situação deficitária do sistema na maior parte dos anos, que se agrava entre 1981 e 1985, iniciando 

uma recuperação a partir de 1986. No final do período, a receita do SNPS cobre 70% dos gastos 

previdenciários. No entanto, os autores deste mesmo estudo, AZEREDO E GOLDENSTEIN 

(op.cit.), fazem questão de frisar que "as necessidades de financiamento que surgem da comparação 

entre receitas e gastos não são as reais, uma vez que o SNPS não paga os benefícios estipulados 

legalmente e acumula dívidas" (15). 

Diversas mudanças nas fontes de receita foram feitas por diferentes governos nesse período, 

sem que no entanto se lograsse uma situação estável de equilíbrio. Os recursos tributários, como 

vimos acima, sempre desempenharam um papel importante na sustentação do sistema, chegando a 

participar em 1990 com pouco mais de I/3 d'' suas receitas totais ( 1 ~. Já em 1991, o governo 

promoveu modificações importantes na destinação dos impostos sobre bens públicos: o tributo sobre 

chamadas telefônicas foi extinto, em função do processo de privatização e as receitas dos impostos 

sobre combustíveis foram destinadas ao FONAVI (Sistema de Habitação) para compensar o desvio 

da contribuição de 5% sobre a folha de salários por parte dos empregadores para a previdência. No 

mesmo ano determinou-se a destinação para o sistema SNPS de 1 I% da arrecadação do IV A; a 

totalidade do imposto sobre bens pessoais não incorporados ao processo produtivo; 20% dos 

impostos sobre o lucro; 15% do conjunto de receitas partilhadas com as Províncias; e os recursos 

gerados pelo processo de privatização da YPF (l7). 

Vale ressaltar, mais uma vez, que essas dlificuldades financeiras podem ser explicadas em boa 

medida pela crise econômica que o país atravessou durante a década de oitenta. Esta crise foi 

marcada, tal como em diversos países latinoamericanos, pelo estrangulamento da capacidade de 

financiamento do setor püblico, pelo desequilíbrio nas contas externas e pelo processo inflacionário; 

além das manifestações que afetam diretamente a receita previdenciária, como a redução do 

emprego, o aumento da informalização do mercado de trabalho, e a queda acentuada no nível de 

salários da economia. 

Os efeitos da dinâmica demográfica, também semelhantes nos países pioneiros em matéria 

previdenciária na América Latina, se traduzem no envelhecimento da população com o consequente 

aumento do número de dependentes do sistema previdenciário argentino. 

Outro problema comumente encontrado nos sistemas de seguridade social latinoamericanos, e 

o argentino não é exceção, é a evasão de recursos decorrente do não cumprimento das obrigações 

previdenciárias. Segundo estimativas de SCHULTHESS, 1990 (
18

), do totaJ de contribuintes em 

potencial , cerca de 30% não aportam regulrumente ao sistema. Assim como na cobertura, esta 

proporção varia segundo o tipo de ocupação: uma evasão de 20% na indústria, no comércio e nos 

serviços, chega a quase 60% na área rural 1e no setor doméstico. No caso do subsistema dos 

autônomos a situaÇão de evasão é particularmente grave, já que em 1990 cerca de 62% desse 

contingente de trabalhadores não contribuiam para a previdência social (19). Além de ter aumentado 
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bastante nos últimos anos, a taxa de evasão da receita previdenciária é superior à observada para os 

demais tributos. 

O governo empreendeu diversas tentativas de incrementar as receitas: as alíquotas dos 

empregadores foram aumentadas bem como as contribuições dos trabalhadores; as regras de 

contribuição para os trablhadores autônomos foram alteradas; buscou-se a utilização de outras 

receitas do sistema tributário; e proibiu-se a transferência de fundos entre as distintas caixas e os 

déficits passaram a ser integralmente cobertos com aportes do Tesouro Nacional, 

Pelo lado das despesas do SNPS também podem ser observados desequilíbrios. O gasto 

prevídenciário apresentou redução superior àquela verificada nos salários da economia, o que trouxe 

como resultado uma deterioração acentuada no valor dos benefícios pagos pelo sistema. Um dos 

problemas, mencionado anteriormente, são as regras de reajuste do sistema que se mostram sempre 

defasadas frente à inflação. Além da significativa perda no valor real dos benefícios, houve também 

um achatamento na estrutura de valores das aposentadorias. Os dados disponíveis para 1991 

apontam que 67% dos benefícios pagos aos aposentados do setor privado representam apenas o 

pagamento mfnimo (20). Esta proporção seguramente é bem maior hoje, já que desde setembro de 

1992 as aposentadorias não são mais reajustadas. A situação de perda é muito mais acentuada para os 

trabalhadores autônomos, cuja imensa maioria sempre recebeu apenas o benefício mínimo. 

QUADRO I • COMPOSIÇÃO 00 GASTO PÚBLICO SOCIAL • 1988 

GASTO SOCIAL 

MAL 
Prev.Social 
Saúde (1) 
Educação 
Habitação 
Ben.Faailíares(2) 
Assist.${1cial 

US$ milhões 

15.343 
4.891 
4.536 
3.502 

894 
855 
665 

% sobre total 

100,0 
31,9 
29,6 
22,8 
5,8 
5,6 
4,3 

per capita (US$) 

489 
156 
145 
112 

29 
27 
21 

Notas: {1) Inclui as despesas das obras sociais, equivalentes a 
60% do gasto público com saúde. 

(2) Refere-se às chamadas ~Asignaciones Familiares~. 

Fonte: Lo Vuolo,set/91 {2S) 

Em 1991, o governo promoveu uma consolidação da dívida previdenciária mediante a entrega 

de tftulos públicos. Nesse momento, o montante da dfvida (estimado em US$ 7,5 bilhões) era 

superior à arrecadação anual do SNPS e, segundo informações recentes, após sua consolidação a 

dívida continuou a crescer o equivalente a 35% da arrecadação mensal do SNPS (21 ). 

Embora sem um consenso sobre a solução desses problemas, o Executivo argentino enviou ao 

Congresso um projeto de reforma da Previdência, o qual foi aprovado pela Câmara dos Deputados e 

envíado ao Senado. 
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Antes de apresentar o projeto de reforma da previdência ao Congresso Nacional em junho de 

1992, o Executivo implementou uma série de mudanças que contribuiriam para o processo de 

reformulação do referido sistema. 

De caráter mais geral foram feitas mudanças nomercado de capitais e no sistema tnbutário, e 
foi promulgada a lei de consolidação dos passivos previdenciários, mediante a qual o Estado 

pretendia pagar as dívidas acumuladas com os aposentados até março de 1991. 

As modificaçõe internas ao sistema foram feitas a partir do decreto de desregulação que criou o 

Sistema Único de la Seguridad Social (SUSS). Este sistema ficou incorporado ao Ministério do 

Trabalho, o qual assumiu as funções anteriormente afeitas às Caixas de benefícios familiares, do 

antigo INPS, além do sistema de prestações para os desempregados criado em 1991. Além disso, foi 

instituída a Contribuição Única de Seguridade Social (CUSS), a qual absorveu, sob a forma de 

contribuição única, todas as contribuições sobre salário destinadas a financiar o SNPS, o INSSJyP, 

as Caixas de benefícios familiares, o seguro de saúde, o regime nacional de obras sociais e o Fundo 
Nacional de Emprego. Com esta última mudança, ficou centralizada a arrecadação nas mãos do 

govêrno, o qual passará a efetuar os repasses às diversas instituições de fundos de pensão, o que 

permitiria uma melhor fiscalização. 

A proposta de reforma previdenciária apresentada pelo Executivo em junho de 1992, após 

debates nas Comissões de Orçamento e Finanças e de Previdência Social, com a participação de 

inúmeras organizações, foi aprovada pela Câmara de Deputados em maio de 1993. Esta versão do 

projeto, após sucessivas mudanças, difere bastante da enviada pelo governo. As principais 

características do Projeto aprovado pela Câmara são: (22) 

~ o sistema será composto por um regime de repartição público e um regime de capitalização 

optativo. Este último ficará a cargo de instituições privadas e de uma administradora estatal de 

fundos de aposentadorias e pensões sob a respomabilidade do "Banco de la Nacíón Argentina"; 

- o sistema público será responsável pela "Prestación Básica Universal" (PBU), a qual é 

garantida àqueles que tenham atingido a idade para a aposentadoria e tenham contribuído a algum 

sistema durante pelo menos trinta anos. O valor inicial do benefício corresponderá a 27,5% do 

salário médio da economia, podendo ser incrementado em 1 % do aporte médio previdenciário 

obrigatório (AMPO) por ano adicional de contribuição até um máximo de 15 anos adicionais; 

- a idade mínima para aposentadoria será elevada em cinco anos, passando para 60 anos para 

mulheres e 65 para homens; 

- o financiamento do sistema público será feito através das seguintes fontes: contribuição 

compulsória dos emrpegadores e dos autônomos, com alíquota de 16%; imposto sobre ativos reais 

não incorporados ao processo produtivo; impostos de afetação específica; e receitas gerais da nação; 

- o trabalhador também terá direito à Prestação Compensatória (PC), que será equivalente ao 

número de anos de contribuição do sistema antigo, através do segninte cálculo: 1,5% do salário 

médio individual dos últimos dez anos em atividade por ano de contribuição, até um máximo de 35 

anos, quando alcançaria 52,5% desta base de cálculo; 
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• aquele trabalhador que optar por permanecer no sistema antigo terá direito a uma Prestação 

Adicional por Permanência (PAP), que corresponde a 0,85% do salário mêdio dos últimos 10 anos 

de contribuição a cada ano de aporte ao novo sistema; 
- o Estado garantirá um beneficio mfuimo a todos os aposenllldos, como soma da prestação 

básica e da prestação compensatória, equivalente a 40% do salário mêdio da economia; 

- no sistema de capitalização, os benefícios estarão diretamente relacionados às contribuições 

(li% dos salários) e da renlllbilidade das aplicações dos fundos. Os trabalhadores autônomos serão 

classificados por categorias de acordo como o tipo de atividade. Dos 11% de contribuição, 

aproximadamente 3% serão destinados à contratação de um seguro invalidez e morte e ao pagamento 

das comissões às administradoras de fundos e pensões; 

- esse sistema de capitalização será optativo e com livre eleição de instituição. A lei 

estabelecerá montantes máximos para aplicação por instrumento financeiro, e estará assegurada uma 

renlllbilidade ndnima de cerca de 70% da renlllbilidade mêdia do sistema; 

- será criado um Conselho Nacional de Previdência Social, com o objetivo de assegurar a 

participação dos trabalhadores, empresários e beneficiários na supervisão do sistema. 

Comparando eslll versão aprovada pela Câmara dos Depullldos com a apresenlllda pelo 

Executivo, a principal mudança observada é que o sistema de capitalização de obrigatório (tal como 

o chileno) passou a opllltivo. Esta mudança vem acompanhada pela extinção do caráter tollllmente 

privado desse sistema, uma vez que terá uma administração a cargo do Banco Estatal argentino. 

As demais mudanças a serem destacadas são as seguintes; criação .do Conselho Nacional de 

Previdência, de caráter colegiado; mudanças no cálculo da Prestação Básica com a finalidade de 

aumentar seu valor; reconhecimento das contribuições feitas ao sistema antigo, através da prestação 

complementar (semelhante ao "Bônus de Reconhecimento" no Chile); e criação da prestação 
adicional para o trabalhador que optar por permanecer no sistema antigo. 

Segundo estimativas de CETRANGOLO E MACHINEA (1993), "durante a elllpa de transição 

ao novo regime, os beneffdos corresponderão a cerca de 80% do último salário e a 66% do salário 

médio vigente durante o período de aposentadoria" (23). Quanto menor o nível salarial, maior a 

ímportância da prestação básica e menor a proporção que ficará para a capitalização própriamente 

dita. Estas mesmas estimativas apontam para o fato de que o setor público continuará sendo por 

muito tempo parte considerável do sistema. O exemplo citado é o de que mesmo com 40 anos de 

contribuição ao sistema de capítalização, os benefícios pagos com os recursos dos fundos de pensão 

alcançam, apenas cerca de 35% do tollll. 

Na Argentina, corno no Chile, !llrnbém se coloca o problema da capacidade do setor público de 

financiar o sistema durante a transição tendo em vislll que: (i) deixará de contar com as contribuições 

dos trabalhadores que passaram para o novo sistema; (ü) não terá como custear um benefício de 

cerca de 80% do salário mêdio da economia, quando atualmente já não pode custear mais do que 

60%; (iii) continuará responsável pelo pagamento dos seguintes benefícios: benefício básico,ou 

mfnimo, para todos os trabalhadores; prestação adicional por permanência para os que optarem pelo 
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antigo sistema público; benefício complementaJr para os que transferirem ao sistema de capitalização; 

e a manutenção do estoque de aposentadorias existente no momento da reforma. 
As projeções de CETRANGOLO E MACHINEA (1993) sobre o desempenho da do sistema 

proposto indicam que, mesmo no cenário mais otimista (crescimento sustentado de 4% a.a.), o 

sistema público será deficitário até, pelo menos, o ano 2020. Ainda nesta alternativa, o déficit seria 

equivalente à totalidade dos recursos do sistema privado no ano seguinte à implantação da reforma; a 

partir desse ponto esta relação seria decrescente, chegando em torno de 40% no ano 2020. Ao 

considerar incluídos nas despesas os juros da dfvida previdenciária acumulada com os aposentados, 

os desequilíbrios serão ainda maiores. No cenário de crescimento da economia de 3% a.a., o déficit 

se extenderfa até o ano 2050; e na hipótese de estancamento da economia, esse déficit se prolongaria 

por mais de um século. Em termos da dimensào da despesa, as estimativas são de que dentro de 20 

anos o sistema previdenciário público alcançaria um total equivalente a mais de 9,5% do PIB. Os 

autores chamam a atenção que as despesas podem estar subestimadas, em função da hipótese 

utilizada de manutenção do valor dos benefícios, mesmo com o crescimento da economia. 

Guardadas as diferenças, fica evidente, pelas estimativas acima, a semelhança com a transição 

chilena no que diz respeito ao custo, ponderável e prolongado, a ser pago pelo Estado. 

Outra discnssão, também similar à travada no Chile, diz respeito ao papel dos recursos 

acumulados pelos fundos de pensão (cujas rece:itas na Argentina estão estimadas em US$25 bilhões, 

estimativa feita para o ano 2(X)(), supondo uma taxa de rentabilidade de 5% a.a., um aumento do 

salário real de 3% e um crescimento de l% no número de filiados). Fica evidente que isto se 

traduzirá em um volume maior de recursos para o sistema financeiro ou o mercado de capitais. O 

que não fica tão evidente é o tão alardeado papel desses fundos na "taxa de poupança ·da economia". 

Segnndo AZEREDO E GOLDENSTEIN (op.cit.), para avaliar esse efeito, ter-se-ia que comparar o 

aumento dos recursos dos fundos de pensão com o déficit do sistema previdenciário pu'blico, por um 

lado. Por outro, seria necessário levar em consideração quais as formas buscadas pelo governo para 

o financiamento desse desequilíbrio. As estimativas feitas indicam que o aumento da taxa global de 

poupança da economia seria reduzido na medida em que haveria uma distribuição dessa "poupança" 

entre o setor privado e o setor público. Esta avaliação é semelhante àquela realizada pelo BID para a 

reforma previdenciária chilena (ver análise sobre o Chile). 

As obras sociais: saúde 

As obras sociais se constituiram na Argentina em um sistema de proteção para os trabalhadores 

assalariados, destinado principalmente à atenção médica de seus filiados, além de facilitar a 

realização de esportes e turismo, bem como a provisão de bens de consumo de baixo custo. 

A partir de 1980, no contexto de uma reforma que pretendia retirar dos sindicatos uma de suas 

bases de sustentação política e econômica, se. passaria a ordenar a total desvinculação entre obra 

social e sindicato, subtraindo as obras por completo do controle sindical tanto a nível jurídico como 

administrativo e fmanceiro. 
O sistema de obras sociais (que desde 1971 passou a incluir o Programa de Assistência Médica 

lntegml - PAMI - obra social para aposenta.dos e pensionistas), somado ao de saúde pública, 
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proporcionava uma cobertura, em 1980, de 61% da população em área metropolitana; enquanto que 

apenas 8% estava cobeno por seguros médicos. privados. Essas proporções diminuiam para 53% e 

5%, respectivamente, no caso da população de baixa renda. 

O Estado não participava formalmente oom recursos fiscais no financiamento do sistema de 

obras sociais, ainda que cobria situações deficitárias. Por outro lado, o setor público subsidia o 

sistema de obras sociais através de outro canal: a subcontratação de instalações e serviços 

hospitalares pertencentes ao Estado, pagando aluguéis que seguramente não refletiam os custos reais 

de criação e manutenção. 

Enquanto o gasto público em atenção médica é essencialmente progressivo, as obras sociaís 

possuem duplo caráter. Por um lado, as contribuições empresariais, estabilizadas em 4,5% desde 

1975~ têm o mesmo efeito regressivo que no sistema previdenciário: ao ser transferidas, ao menos 

parcialmente, aos consumidores, a população de baixa renda, não protegida pelo sistema de obras 

sociais, também contribui para o seu financiamento. Por outro lado, o sistema encerra um aspecto 

progressivo para seus beneficiários exclusivamente: os benefícios tendem a ser homogêneos para 

todos dentro de uma mesma atividade econômica, enquanto que as contribuições são proporcionais 

aos salários dos ftliados. O Fundo de Redistribuição deste sistema, a sua vez, deveria assegurar a 

distribuição de recursos entre as obras sociais, para lograr maior uniformidade dos benefícios entre 

as diferentes obras. Na prática, no entanto, sempre existiram obras sociais mais "ricas" que oferecem 

a seus filiados benefícios melhores e mais diversos. 

Ao contrário da década de 70, quando se produziu uma importante extensão da população 

protegida pelas obras sociais, a partir de 1979 tem início um declínio, particularmente notável nas 

obras sociais "sindicais", no número de filiados. Estes passam de quase oito milhões em 1979 para 

cerca de seis em 1983. Essa diminuição da população coberta pelas obras sociais provávelmente 

intensificou a pressão sobre os serviços de assistência médica do sistema de saúde pública, o qual, 

continuava em franca defasagem com relação ao crescimento da demanda. Não se produziu, frente à 

contração da cobertura das obras sociais, um maior esforço assistencial por parte do Estado para 

atender à população de baixa renda que ficava excJuída da seguridade social; ao contrário, as 

deficiências da assistência médico-hospitalar do setor público ficaram ainda mais agudizadas (24). 

Por outro lado, o gasto com assistência médica, que havia declinado entre 1975 e 1978, 

cresceu a partir deste ano junto com os recursos, paradoxalmente quando diminuía a população 

filiada) o que foi atribuído ao encarecimento da própria assistência, por conta de uma utilização 

abusiva de novas tecnologias de diagnóstico e tratamento. 

Em trabalho mais recente sobre a crise no sistema de saúde argentino, MÉDICI (1989) 

corrobora a existência de um processo de privatização na década de 80 que se enquadrava num 

contexto de crescente iniquidade, onde grande proporção dos trabalhadores e das fami1ías não era 

coberta pelas Obras Sociais; onde a continuada ausência de investimentos no setor público de 

prestação de serviços de saúde aumentou a obsoJescência e a deterioração dos mesmos, produzindo 

uma assistência médica para os excluídos escassa e de má qualidade. 
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As estatísticas oficiais indicavam que a cobertura das Obras Soc.iais chegava a 74% da 

população, enquanto fontes não-governamentais apontavam que tal cobertura mal chegava aos 60% 

(
25

). A situação se agrava ainda mais diante do crescente desemprego e subemprego, com o 

consequente incremento do número de trabalhi3ldores por conta própria que não estão cobertos pelas 

Obras Sociais. MEDICI (op.cit.) também confirma a desigualdade na oferta de benefícios por parte 

das Obras Sociais, trazendo grande iniquidade entre os beneficiários do sistema. 

Além das Obras Sociais, o setor saúde na Argentina detém outros tres segmentos: o setor 

público federal; o setor público das províncias e municipalidades; e o setor privado prestaddor, no 

qual se inclui a modalidade de pré-pagamento por serviços. 

O Setor Público Federal corresponde à Secretaria de Saúde do Ministério de Saúde e 

Assistência Sncial (MSAS), o qual, como o nome indica, além da saúde própriamente dita, cuida de 

programas de assistência social, de habitação, de saneamento básico, e de recreação e Jazer. A 

Secretaria de Saúde possui bastante autonomia, sendo responsável por normatizar a saúde públíca. 

Possuí, além disso~ pequena rede ho~pitalar, mas seu papel é pouco expressivo na oferta de serviços 

de assistência médica. 

O setor público pertencente às províncias e municipalidades possui uma rede de serviços 

ambulatorial e hospitalar de grandes proporções. Por sua particular tradição federalista, a Argentina 

detém um nível regional e local mais importante que o federal (central) na prestação de serviços 

públicos em geral, e de saúde em particular. Este setor é particularmente relevante para os 
"excluídos" de modo geral das Obras Sociais: os trabalhadores por conta própria, os desempregados 

e os sub-empregados. Estima-se que este setor detenha um gasto com saúde cerca de quatro vezes 

superior ao do setor público federal (26). 

MÉDICI (op.cit.) também confirma algumas das características já apontadas para as Obras 

Socíais, tais como: 

- concentração dos beneficiários em um mímero reduzido de instituições; 

-desigualdades entre as obras sociais mais "ricas" e as mais "pobres", sendo que estas últimas, 

por ausência de oferta de serviços e exames diferenciados, provocam uma evasão de filiados para o 

setor público, já sobrecarregado com os "excluídos"; 

- ausência de autoridade do órgão governamental JNOS (Instituto Nacional de Obras Sociais), 

que não consegue conduzir nem interferir nas políticas de saúde levadas a cabo pelas Obras Sociais. 

- o Fundo de Redistribuição, à disposição do !NOS, não cumpre com seu papel redistributivo 

entre as diferentes Obras Sociais, destinando-se apenas, na prática, a cobrir déficits operacionais 

geralmente contraídos por aquelas Obras Sociai~; de maior envergadura. 

O setor privado argentino~ composto por médicos independentes, sanatórios, clínicas privadas e 

centros de especialidades múltiplas (policlfuicas), é responsável por 47% dos atendimentos realizados 

a nível nacionaL O faturamento do setor privado hospitalar não conveniado com as Obras Sociais é 

estimado em US$ 150 milhões aproximadamente (27). A maior parte do setor privado, porém, 

sobrevive à custa de credenciamentos e convê][].ios com as Obras Sociais. O setor público também 

realiza convênios com as mesmas. 
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O setor saúde argentino como um todo possui as seguintes fontes de financiamento: o 

orçamento fiscal do Governo Federal, Provfucias e Munidpalídades; as contribuições dos 

empregados e empregadores; a renda das familías; e os lucros das empresas que financiam 

programas de assistência médica aos seus empregados sem isenções fiscais integrais ou parciais. 

O orçamento fiscal é fmanciado, ao nível federal, principalmente por impostos diretos. Nos 

níveis provincial e municipal o peso dos impostos indiretos é bem maior, particularmente aqueles 

sobre o consumo de bens e serviços. As informações disponíveis~ apontam para uma grande rigidez 

fiscal, com muito pouco espaço de negociação para um aumento da carga de impostos. Essa rigidez é 

também reflexo da rigidez na distribuição de renda. 

As contribuições sociais dos empregados e dos empregadores possuem alíquotas separadas 

para a previdência social e saúde (3% dos salários dos empregados e 4,5% da folha de salários das 

empresas para as Obras Sociais ), o que particulariza a Argentina em relação a outros países da 

América Latina. 

Ao analisar a estrutura do gasto público em saúde, de modo geral observa-se um peso maior 

das províncias, seguidas dos municípios. Neste nivel, apenas a municipalidade de Buenos Aires gasta 

aproximadamente 50% do total municipal. O terceiro nível de maior volume de gastos é o governo 

federal. 

No período 1980-1985, período caracterizado pela crise econômica, ocorreu uma queda real de 

16,5% no volume de ga~10s públicos com saúde; sendo os gastos das províncias os mais duramente 

atingidos, com uma redução real de 26,4%, além dos da municipalidade de Buenos Aires, que 

caíram 30% no período. Os gastos do nível federal e dos demais municípios aumentaram 

ligeiramente c28). 

No que diz respeito aos gastos das Obras Sociais, embora não haja uma avaliação precisa de 

sua evolução, em 1985 eles representavam quase 40% do total de gastos com saúde na Argentina 

(29). Sabe-se que esse gasto foi o principal indutor do crescimento do setor privado--hospitalar 

argentino (em um movímento semelhante ao verificado no Brasil na década de 70). 

Já o gasto privado com saúde responde por 38,1% do dispêndio total em serviços de saúde em 

1985, o que equivalia a 1,2 bilhões de austrais, dos quais 1,1 bilhão foi gasto diretamente pelas 

famílias e apenas 120 milhões foram dispêndios das mutualidades independentes e das empresas (
30

). 

Agregando~se aos gastos efetuados diretamente pelos serviços de saúde o gasto com 

medicamentos, este chega a 967,4 milhões de austrais em 1985; destes, 67,2% foram pagos 

diretamente pelas famHias: 26,6% através das Obras Sociais e 6,3% pelo setor diretamente público. 

Se somarmos o gasto em servíços com o de medicamentos, vemos que o setor privado, responsável 

pela maior parcela do mesmo, participa com 47,2% do gasto total em saúde; seguido pelas Obras 

Sociais com 32,9%; e, finalmente pelo Setor Público, minoritário, com 19,9% (
31

). 

Quando convertidos esses valores em dólares correntes da época (1985), temos o seguinte 

quadro: ( 3 ~ 
-o gasto total em saúde equivalia a US$ 7 bilhões, sendo US$ 5,4 em serviços de saúde e US$ 

1,6 em medicamentos; 
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-o dispêndio total per capita era de US$ 231, sendo US$ 178 com serviços e US$ 53 com 

medicamentos; 
- 10,6% do PIB foi gasto com a função :rnúde, onde 8,2% correspondia a serviços e 2,4% a 

medicamentos. 
Apesar dessa razoável (em termos comparativos com outros países latinoamericanos) magnitude 

proporcional dos gastos com saúde, a estrutura de financiamento setorial apresentava problemas, 

alguns dos quais já vimos anteriormente. Um deles é o repasse das contribuições das empresas para 

os preços dos bens e serviços, fazendo com que a sociedade inteira, de forma regressiva, fmancie as 

Obras Sociais. Somado à uma conjuntura onde o acesso aos serviços é bastante iníquo, esse fato se 
contrapõe à argumentação das corporações sindicais no sentido de evitar a unificação do sistema de 

Obras Sociais e a universalização da assistência médica com os fundos da seguridade social 

(universalização que ocorreu nos serviços de assistência médica previdenciária no Brasil em 1985). 

Outro problema, é a queda proporcionalmente maior da massa de salários, versus a de lucros, 

em períodos de recessão, trazendo problemas para o sistema das Obras Sociais, que é 

fundamentalmente financiado pela folha de salários. Isto acarreta perda de cobertura exatamente 

naqueles períodos em que aumenta a demanda por serviços, sobretudo dos não contribuintes, face ao 

aumento do desemprego. 

Por outro lado, a crise econômica também derrubou a capacidade de fmanciamento das ações 

governamentais no campo da saúde. Entre 1980 e 1985, a participação do setor público no gasto total 

em saúde caiu de 30,1% para 22,7%; enquanto a participação das Obras Sociais aumentou de 35,8% 

para 39,2%, e a do setor privado de 34,1% para38,1% (33). 

Todos esses fatores associados são os responsáveis pela queda da qualidade de vida d 

população~ sobretudo aquela que não tem poder aquisitivo para acessar os 

serviços/profissionais de saúde privados. 

Pode-se concluir, com base nos dados e argumentação apresentados, que a reforma do sistema 

de seguridade argentino, nos moldes em que está proposta, não só não resolverá os problemas 

levantados nos diagnósticos feitos préviamente, como nada índica que trará maior cobertura 

populacional do sistema, nem melhoria nos benefícios aos seus segurados, salvo aqueles com 

maiores rendas. Por outro lado, tudo indica que produzirá um contingente ainda maior de excluídos. 



165 
NOTAS 



166 
CAPÍTULO I: (CONT.) 

8.4- Bolívia: política social e extrema 1::arência 
As mudanças estruturais que a sociedade boliviana sofreu durante a década dos 80 repercutiram 

intensamente sobre o regime de seguridade social. Tais mudanças estiveram associadas à severidade 

da crise econômica experimentada durante a primeira metade da década e à aplicação, a partir de 

1985, da "Nova Política Econômica". (1) 

Um dos efeitos suscitados pela crise econômica foi o processo hiperinflacionário, o qual 

provocou séria erosão no poder aquisitivo de rendas e salários. Aqueles que se aposentaram antes ou 

durante esse processo sofreram grave deterloraçã:o de seus ingressos reais. A magnitude dessa perda 

levou o Governo a criar uma categoria especial de bônus do Estado, a fim de compensar os que se 

aposentaram antes da estabilização econômica, a fms de 1985. 

Outra consequencia da crise econômica da primeira metade dos 80 foi a agudização do 

fenômeno da informalidade na Bolívia. A seguridade social boliviana, como a da maioria dos países 

latinoarnericanos, não protege os setores informais~ portanto, a ampliação dos mesmos provoca um 

incremento do universo de desprotegidos pelo sistema. 

As políticas de estabilização e liberalização adotadas em agosto de 1985 no marco da "Nova 

Po1ftíca Econômica", foram acompanhadas por medidas de "racionalização" das principais empresas 

públicas (minério e petróleo), de parte da burocracia estatal e do setor industrial privado. Essas 

medidas se traduziram na dispensa de uma enorme massa de assalariados, o que modificou a relação 

entre ativos e passivos nesses setores. Os desempregados que não puderam reinserir-se em outras 

atividades econômicas formais, passaram a pressionar sobre o chamado setor "informal", o qual se 

viu avolumado adicionalmente pelo incessante êxodo rural/urbano. Assim, quase dois terços do 

emprego se concentrava, em 1988, em atividades. informais e apenas 690 mil pessoas (35% de uma 

PEA estimada em dois milhões de pessoas) se e:ncontravam em ocupações formais, suscetíveis de 

serem cobertas pelo sistema de seguridade social (2). 

A legislação sobre o sistema de aposentadorias e pensões é considerada pouco clara, cheia de 

exceções e vazios, além de sofrer constantes modificações. Tampouco existem mecanismos eficazes 

de controle do cumprimento de suas disposições. 

As caixas, que eram organismos independentes e autônomos, a partir da lei 924 ("Ley 

Financiai" de 1987) passaram a ter de cumprir um único sistema de contribuições, válido tanto para 

o setor público como para o privado. Também se separou por completo a administração dos regimes 

de curto e longo prazo (Fundos de Saúde e Fundos de Pensão, respectivamente). A partir do Decreto 

Supremo (DS) no.2L637 do governo, a adnUnistração separada do regime de longo prazo de 

prestações ("rentas") básicas e complementares ficou totalmente a cargo dos Fundos de Pensões (que 

antes se chamavam fundos complementares). 

A partir do Decreto Supremo (DS) regulamentar 22.578, de agosto de 1990, a contribuição 

total à seguridade social chegava a 23,5% do salário, sendo financiada de forma tripartite: o 

trabalhador contribui com 6%; o empregador com 16%; e o Estado o 1,5% restante. Esta 

contribuição estatal é destinada ao FOPEBA (Fundo de Pensões Básicas), o qual, sob o princípio de 
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solidariedade, aloca recursos para os fundos deficitários. Do total da receita, 10% se destina aos 

regimes de curto prazo (saúde, maternidade e riscos profissionais de curto prazo); e os outros 13,5% 

ao regime de longo prazo (invalidez, velhice, morte e riscos profissionais de longo prazo), o qual se 

divide por sua vez em 9% para a prestação básica e 4,5% para a prestação complementar. 

Adicionalmente. cada fundo pode elevar as contribuições de seus filiados para a prestação 

complementar. Esta última, em virtude de uma disposição legal, é exigida pelo Estado com um 

aporte mínimo de 4,5%, em circunstâncias de que deveria ser uma contribuição eminentemente 

voluntária. 

A organização do sistema de seguridade social boliviano possui tres níveis. O primeiro, 

constituído pelo Ministério da Previdência Social e Saúde Pública, tem como competência normatizar 

todas aç atividades de ambos os setores. No segundo nível está o IBSS (Instituto Boliviano de 

Seguridade Social), encarregado de dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as diferentes 

atividades das instituições integrantes do sistema. No terceiro nível operam as diferentes caixas de 

saúde e fundos complementares, que têm a seu cargo a administração e gestão dos regimes 

previdendários de curto e longo prazo. Na prática, no entanto, se observa uma superposição de 

funções, com escasso respeito das línbas de mando. 

Com relação à informação do sistema chamado de longo prazo, não existe um sistema de 

informações que normatize a elaboração dos dados por parte dos diferentes fundos de aposentadorias. 

O IBSS não exerce uma supervisão, considerando corretas as informações proporcionadas por cada 

entidade gestora, o que causa, com frequência, a não coincídencia dos dados de duas fontes 

diferentes (caixas de saúde e fundos, por exo.). Dessa forma, o notório atraso com que se publicam 

os dados explica o fato de que o estudo em questão (3) utiliza dadns até 1989. 

No período 1980-1989 o número de aposentados aumentou 60%, e o de seus beneficiários 

91%; o que contrasta com a queda de 9% nos segurados contribuintes do sistema, o que determinou 

uma diminuição de 10% nos beneficiários deste grupo. Assim, o universo coberto em 1989 era, em 

termos absolutos, similar ao de 1980, sendo que sua importância com relação à população total caiu 

de 24 para 18,4% no mesmo período; em circunstâncias onde o crescimento demográfico foi de 28% 

durante a década de referência. A participação relativa dos contribuintes ao sistema na população 

total caiu quase 2%, frente a um incremento de 0,3% dos aposentados. A relação 

contribuintes/aposentados caiu de maneira drástica, passando de 5.2 pessoas em 1980 para apenas 3 

em !989 Ô. 
Em 1989 cerca de 250 mil pessoas contribuía a longo praw com os diferentes fundos de 

aposentadorias existentes, além dos seguros integrais e outros não especificados. A população passiva 

estava próxima às 98 mil pessoas; e seus beneficiários eram cerca de 69 mil. Em média, em tomo de 

10 mil pessoas contribuia para cada fundo, sendo o maior o do Magistério Fiscal (com 

aproximadamente 73 mil contribuintes, ou 29% do total); e o menor o dos Profissionais da 

Mineração (com apenas 673 segurados), o que significa uma relação ativo/ passivo de 108 para 1 ! 
(5). O estudo ressalta que apenas seis fundos se encontram acima da média. A proliferação de 

fundos explica a considerável heterogeneidade no tamanho dos mesmos. Esta significativa diferença 
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dá um coeficiente de variação do número de p<:ssoas por fundo de I ,5. A filiação do maior fundo 

com relação ao segundo (o da Administração Ptiblica) é quase o triplo. Lhe seguem em tamanho os 

fundos Fabril, do Comércio e da Polícia Nacional. 

De acordo com estimativas consideradas "conservadoras", no caso bo1íviano se necessitaria 
aproximadamente uma relação de cinco ativos por passivo para lograr um equihbrio atuarial 
financeiro de longo prazo (6). 

Em média, cada fundo atende a um pouco menos de 4 mil aposentados, os quais têm cerca de 3 
mil beneficiários. Quanto à relação de dependência, existem em média 0) beneficiários por 

contribuinte titular (chamado de "rentista"). A faixa de variação deste indicador não é muito grande, 

ainda que se verifica que é ligeiramente SlJl)~rior naqueles fundos que possuem maior relação 

ativos/passivos ( \ 

Ainda no ano de 1989, no que diz respeito às prestações básicas ("renta básica"), dos quase 98 

mil "rentistas", 99,4% estavam filiados a seguros de invalidez, velhice e morte; e apenas 0,6% a 

seguros de riscos profissionais de longo prazo. Por outro lado, se constata um predomínio dos 

titulares com relação a seus dependentes, já que os primeiros detém participação de 60% sobre o 

total. Em média, por fundo, existem 2.437 beneficiários e 1.490 dependentes, observando-se maior 

dispersão na segunda relação('). 

Os fundos de prestações básícas com o maior número de titulares são o do Magistério Fiscal 

(25%), o Mineiro (22%) e o Fabril (9%). Na éli;tribuição de dependentes por fundo, nota-se que o 

Mineiro concentra 49% dos mesmos, indicando que seus filiados suportam piores condições de vida 

e saúde. Em segundo lugar está o fundo Ferroviário e Ramos anexos, com 8%. Com relação à 

prestação complementar, 68% dos filiados são titulares. Do total, 62% se filiou para seguros de 

ínvalidez, velhice e morte, e 8% para riscos profissionais de longo prazo (mostrando uma estrutura 

diferente daquela da prestação básica apresent1da acima, onde a quase totalidade está filiada ao 

lo. grupo). 

A composição dos fundos de seguro complementar é a seguinte: os titulares apresentam 

participações mais elevadas no do Magistério Fiscal (27%), no Mineiro (14%) e no Fabril (li%); e 

os dependentes estão em maior proporção no Mineiro (37%) e no Ferroviario (13%), distribuição 

semelhante à das prestações básicas. 
Em média, cada fundo conta com quase tres mil filiados que contnbuem para o seguro 

complementar, dos quais 2 míl são titulares e o restante dependentes. A dispersão do m1mero de 

contribuintes das prestações complementares por fundo é menor que a das prestações básicas (9). 

As receitas totais do seguro básico chegaram em 1989 a Bs.lll milhões (em moeda local); e 

os gastos a BS. 132 milhões, o que provocou um déficit de Bs.20,5 milhões. Quase doís terços das 

receitas foram provenientes de contribuições, com a seguinte distribuição : a maioria, 40%, é de 

origem patronal; 34% corresponderam a Bônus do Estado por conceito de pagamentos 

compensatórios pela hiperinflação; e 15% vieram dos trabalhadores. 
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Quanto aos gastos, 69% são de prestações básicas e 29% de Bônus do Estado pagos como 

compensação aos aposentados por conta da hiperinflação. Os gastos administrativos significaram 

apenas 2,1% do total (não foram incluídos aqui os gastos administrativos do FONARE). 

Ao contrário da situação anterior, a gestão dos fundos complementares, cuja principal fonte de 

receita está constituída pelas contribuições dos trabalhadores (54% do total), gerou um superávit de 

quase Bs. 10 milhões. Quanto aos gastos, 72% se destinam às prestações complementares. 

A conduta financeira dos distintos fundos, tanto básicos como complementares, é muito 

heterogênea. Os fundos nos quais se concentra 64% dos recursos da prestação básica mostram 

situação deficitária, a exceção do Fabril. No entanto, a maioria dos mesmos apresenta superávit em 

suas operações com as pre&1ações complementares. Os fundos que acumulam os maiores déficits são 

o Mineiro (Bs. 12 milhões), o do Magistério (Bs. 7 milhões) e o Ferroviario "Red Ocidental" (Bs. 5 

milhões) (10). 

Já os fundos de seguro complementar, apresentaram a seguinte participação no superávit 

financeiro total: fundo da Polícia Nacional (Bs. 2 milhões) e o Ferroviario Red Ocidental (Bs. 2 

milhões). 

A situação financeíra dos diferentes fundos, em particular os de seguro básico, experimentou 

uma mudança a partir de 1990, como consequencia dos DS 22.407 e 22.555, os quais elevaram as 

taxas de contribuição para a prestação básica. A partir de uma projeção para 1990 (por ausencia de 

dados), se estimou que o déficit se reduziu em Bs.12.4 milhões, com o que continuou sendo 

necessária a intervenção do Tesouro Geral para cobrí-lo. Já o superávit do seguro complementar 

diminuiu em Bs. 3,1 milhões, como efeito de um maior incremento da população beneficiária frente 

à ativa contribuinte. (11) Outra medida importante foi o reajuste das prestações básicas inferiores ao 

nível do salário mínimo nacionaL 

Segundo LORA (1992), os principais problemas que afetam ao conjunto da seguridade social 

boliviana, e aos fundos de pensões em particular, são o problema da equidade e o da eficiência. 

O problema da equidade da seguridade social a longo prazo diz respeito à cobertura e à 

distribuição das contribuições e benefícios no sistema. 

No tocante à cobertura, o total de pessoas protegidas pelo sistema (que inclui aos segurados 

contribuintes e seus beneficiários, bem com àqueles que recebem prestações e seus beneficiários 
dependentes) caiu durante os anos 80 de 24% para 18,4% da população total. O percentual de 

contribuintes diminuiu de pouco menos de 6% para 4%, enquanto que a participação dos que 

recebiam prestações ("rentistas") subiu de 1,1% para 1,4%. 

Apenas 13 de cada 100 ocupados em 1989 estavam filiados aos fundos de aposentadorias e 

pensões (a relação é inferior inclusive aos 18,4% mencionados anteriormente, dado que os 

contribuintes -empregados- possuem beneficiários). Ou seja, os restantes 87% dos ocupados 

estavam à margem de todo o sistema de aposentadorias e pensões. Esta situação de precaríssima 

cobertura, inclusive com relação a outros países da América Latina, é explicada pelo amplo 

predomínio (65%) das ocupações chamadas "informais", além do emprego situado em áreas 

rurais onde a seguridade social nunca penetrou. É importante destacar que as cidades capitais 
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absorvem únicamente 43% do emprego e que os 57% restantes se localizam nas cidades menores e 

na área rural. Nas atividades agropecuárias se sitúa 44% da população ocupada. 

Do total de ocupados no conjunto das cidades capitais, apenas 23% se encontram filiados à 

seguridade social. As coberturas mais elevadas se dão nas categorias de profissionais, empregados e 

gerentes; enquanto que os ocupados em atividades "informais" (artesãos, serviços pessoais, etc.), 

protagonizaram a situação inversa. 
Em termos de ramos de atividade:, os setores de maior cobertura são os de 

eletricidade/luz/água, finanças e seguros, mineração e serviços pessoais; o contrário sucede com 

setores onde predomina a atividade "informal": comércio, agricultura, construção, etc. A 

desigualdade também se faz sentir na cobertura a nível geográfico (12). 

Com relação às contribuições, estas foram uniformizadas entre os diferentes fundos, como ja 

foi visto,a partir dos DS 21.637 e 22.407, com a fmalidade de implantar um regime de contribuições 

equitativo. No entanto, o FONARE continuot.:l transferindo recursos financeiros desde os fundos 

superavitarios para os deficitarios, em função do princípio de solidariedade. O FONARE também 

recebia o aporte estatal de 1% sobre a massa salarial, o qual também era distribuído entre os fundos 

deficitários. No entanto, esta contribuição do Governo era entregue apenas a entidades estatais ou 

descentralizadas, e não às privadas, apesar de que a legislação estipule o caráter não discriminatório 

da mesma. 

No tocante à distribuição dos benefícios das prestações básicas por fundo 1 obteve-se o seguinte 

quadro: os fundos que recebem menores presta.ções são o Mineiro, o da Administração Pública e o 

Municipal; no outro extremo estão os fundos dos Bancos Estatais, dos Profissionais da mineração e 

dos trabalhadores da YPFB (empresa estatal de petróleo). 

A variabilidade das prestações básicas dos passivos é maior ainda, já que a relação entre a 

máxima e a mínima é de quase sete para um. Outra forma de medir o grau de iniquidade dos 

benefícios é através da relação entre os salários dos ativos e as prestações recebidas pelos passivos 

em cada um dos fundos (portanto, quanto maio:r este índice, maior o grau de iniquidade). Assim, se 

dá corno ex. o caso do Fundo Mineiro, onde essa relação atinge a 16/1. 

Apesar de que as prestaçõe complementares são de caráter voluntário (a partir de um mínimo, 

como foi visto), também se observa iniquidade entre os diferentes fundos. Os mais favorecidos são 

os de Aeronáutica Civil e o dos Trabalhadores filiados à Caixa Petrolífera de Saúde; enquanto que os 

mais inequitativos são o Mineiro e o dos Municipais (13). 

Os problemas de eficiência dos seguros de pensões e aposentadorias de longo prazo estão, 

segundo LORA (1992), ligados à administração e ao financiamento do sistema boliviano de 

seguridade social, bem com a problemas de evasão e corrupção. 

Além do número de fundos, 22, que ainda mantém o atendimento à saúde junto com a parte de 

aposentadorias e pensões, existe grande heterogeneidade entre eles, o que também explica a provisão 

de serviços de qualidade muito diferente para os diversos grupos de filiados a este tipo de regime. 

A dispersão média nos fundos de pensões chega a 2,6 ativos contribuintes por passivo, o que 

contribui para a ineficiência. Entre o fundo com a maior relação (Aeronáutica, com 13,4 ativos por 
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beneficiário) e aquele com a menor (Mineiro, com 0,3 para 1), existe uma brecha de 45 para L A 

relação média ativos/passivos é muito baixa, o que leva a uma situação potencial permanente de falta 

de liquidez. Por outro lado, a dispersão do sistema e a baixa relação existente em alguns fundos 

(como o Mineiro), já denota uma virtual quebra dos mesmos, a qual está sendo fmanciada pelo 

Tesouro Geral. 

Os custos administrativos também são razoávelmente díspersos entre os fundos, bem como a 

qualidade nas prestações. Com relação a esta última, existem alguns indicadores, todos eles 

negativos. Um ex. é o tempo muito longo que demora a tramitação de uma aposentadoria, com 

prejuízo para o novo beneficiário que deixa de receber uma renda contínua. Outro, é o pagamento do 

benefício, o qual tem lugar com mais de tres semanas de atraso com relação ao pagamento dos 

salários. Por fim, a informação disponível permite concluir que a relação aposentadoria/salário é da 

ordem de 1 para 5, o que evidencia o baixo poder aquisitivo das aposentadorias (14). 

O financiamento do sistema~ como já se viu, se dá através de contribuições do empregador, do 

trabalhador e do Estado. Essas contribuições configuraram 66% do total da receita de 1989, sendo 

que pouco menos de dois terços provinha dos empregados. 

O déficit existente em 1989 (visto anteriormente) diminuiu em termos absolutos em 1990, 

graças ao incremento das taxas de contribuição . A particípaçâo das contribuições na receita total se 

elevou para 75%, ainda que a contribuição do empregador tenha diminuido. No entanto, esse 

substancial aumento das taxas de contribuição (baseado nos trabalhadores), se revelou incapaz de 

erradicar a situação deficitária. 

No que diz respeito ao problema da evasão, esta ocorre em numerosas empresas do setor 

formal, ao qual se agrega a existência, já apontada, de um setor "informal" absolutamente 

majoritário. 

Quase 92% das quase 35 mil empresas dotadas de Registro Único de Contribuintes (RUC) 

exístentes no país possui sua sede nas cidades capitais. As empresas filiadas aos fundos de pensões 

representam, a escala nacional, menos de um sexto daquelas que dispõem de RUC. A relação é mais 

alta nas cidades grandes do que nas pequenas (16% e 2%). A evasão é maior nos departamentos de 

Potosí e Panda; e menor nos de La Paz y Santa Cruz ( 1\ 

Analisando a área de atenção à saúde no sistema previdenciário boliviano, VIANA E 

ARRETCHE (1992) indicam que esse setor desenvolve básicarnente assistência médica nas áreas 

urbanas. A rede de serviços de saúde da Previdência está constituída por 37 hospitais e 59 

policonsultórios, estando prevista a compra de serviços através de contratos com o setor privado. O 

total de leitos é de 2.836, numa relação de 2,2 leitos por mil segurados. Essa rede de serviços da 

previdência não se integra à do Ministério da Previdência Social e Saúde Pública (MPSSP), 

constituindo dois sistemas, embora o IBSS (Instituto Boliviano de Seguridade Social) esteja 

subordinado ao MPSSP. 

Em 1984, o gasto previdenciário em saúde representava 80% do gasto público em saúde; já em 

1988 o gasto da previdência contribuiu apenas com 48% do gasto no setor como um todo, enquanto 

que a participação do MPSSP subiu para 42%. Em termos reais, o gasto previdenciário em saúde 
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caiu 50% no período 1984-1988. Na composi,;ão deste gasto, a Caixa Nacional de Saúde (o Fundo 

de Saúde da Caixa Nacional de Seguridade Social) participou com 60%, em média, no mesmo 

período ( 1 ~. 
Ampliando a análise para o setor saúdle como um todo, cuja organização administrativa e 

técnica está sob a tutela do MPSSP (Ministério da Previdência Social e Saúde Pública), verifica-se 

que esse setor apresenta uma série de problemas que provocam desigualdades na distribuição dos 

recursos e agravam o já precário acesso da população aos serviços. 
A gestão do setor é altamente centralizada a ruvel das decisões e dos recursos. Estes últimos, 

por outro lado, se encontram dispersos entre os diferentes organismos públicos e privados. Este 

quadro se agravou no último decênio, face ao debilitamento das funções gestoras do Ministério. 

Além disso, existe total desintegração entre os programas de saúde pública e aqueles desenvolvidos 

pela seguridade social, levando a problemas de iniquidade no atendimento. 

Os dados sobre a atuação no setor saúde revelam, tal como o observado para o setor 

previdenciário, a baixa cobertura das suas ações: o Ministério atinge somente 38% do total da 

população do país! a Seguridade Social atende 26% e as organizações privadas 6%. Estima-se que 

aproximadamente 30% da população não está coberta por nenhum tipo de 

serviço de saúde ( 17). 

Por outro lado, o ímanciamento do setor saúde também foi afetado pela crise econômica e 

pela politica de ajuste econômico. Em apenas quatro anos, no período 1984-1988, a evolução do 

financiamento sofre mudanças agudas. Os recursos fiscais provenientes do Tesouro, responsáveis 

pela quase totalidade dos recursos em 1984, se vêm reduzidos de 92,2% para 50%. Os recursos 

próprios, obtidos com a venda de serviços em hospitais públicos, aumentam de 5,6% para 22,1 %. O 

incremento mais espetacular fica por conta da ajuda externa, que passa de apenas 2,2% em 1984 para 

27,8% em 1988, passando a ser responsável por grandes projetos no setor (18). 

Fica clara. portanto. a tendência do fmanciamento do setor saúde boliviano para a substituição 

dos recursos públicos, de origem fiscal, por recursos privados, sejam eles de origem externa ou 

provenientes da venda de serviços. Isto traz, por um lado, um aprofundamento das iniquidades do 

sistema, na medida em que se submete à lógica de "quem paga tem acesso"; e por outro, uma 

dependência de recursos externos cuja interrupção no fluxo pode paralisar o funcionamento dos 

serviços. 

Por outro lado, essa lógica, que fica oculta no discurso, não parece desagradar àqueles que 

participam da política de saúde: o papel subsidiário do Estado os favorece. Assim, a privatização é 

efetivada através da venda de serviços cujos recursos são revertidos para os médicos (85%) e para os 

hospitais (15%}. A ausência do setor público f<:tvorece o setor privado e as chamadas ONGs, sendo 

que estas últimas cobram pelos serviços e utilizam-se de fundos a custo zero, seja por intermédio de 

doações internacionais, seja por convênios com o setor público. Isto sem falar na utilização dos 

recursos dos chamados Fundos de Emergência* (antigo Fundo Social de Emergência e atual Fundo 

de Inversão Social). Segundo documento da FENASONGS (19), quase 60% das ONGs em saúde 

atuam nas cidades de La Paz, cochabamba e Santa Cruz, mantendo portanto a concentração dos 
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serviços nas mesmas áreas, não facilitando o acesso para aqueles setores da população que já não o 

tinham. O documento também confmna o apoio financeiro estatal: 76% das ONGs possuem 

convênio com o setor público. Agregue-se a isto o fato de que as ONGs atuam nas faixas mais 

"baratas" dos serviços de saúde, deixando os hospitals sob a responsabilidade do setor público. E, 

fmalmente, a ausência de coordenação do setor saúde e dentro do próprio Ministério propícia a 

formação de "feudos" dirigidos pelas agências externas, favorecendo a "competição" entre elas pela 

influência na política de saúde (20). 

O financiamento do setor saúde se dá no seguínte contexto de financiamento g1oba1 para a área 

social: (21) 

- em 1989 se destinava ao redor de 7% do PIB para a área social, quando a média 

latinoamericana era cerca de 9% ; 
- quase 70% do total do gasto na área social era distribuído pelos setores de educação e saúde; 

o restante era alocado pelo Fundo Social de Emergência - FSE* (0 FSE foi criado em 1986. Tratou

se de um programa governamental que operou de jan/1987 a dez/1989, com a finalidade de "aliviar 

os custos sociais do ajuste". in ibid, p.20.) e pelas doações internacionais. Estes recursos eram 

destinados, em sua maioria, a ações no campo da saúde, do saneamento básico e da nutrição; 

- a população beneficiada pelos serviços da área social não ultrapassa 3,5 núlhões de 

habitantes, indicando uma baixa cobertura dada a magrtitude da população pobre, estimada em cerca 

de 6 milhões. 

Finalmente, quanto a uma possível reforma da seguridade social boliviana, LORA (1992) a 

consídera "estratégica" no modelo adotado na Bolívia a meados dos anos 80~ "de desenvolvimento 

econômico e social, baseado na restituição dos mecanismos de mercado e na liberalização da 

economia. Este programa, que em primeira instância esteve orientado para reestabelecer os 

equihbrios macroeconômicos, buscava, no longo prazo, mediante a materialização de um amplo 

programa de reformas estruturais, assentar as bases para um crescimento sustentado com equidade" 
(22). 

Fica aqui a discussão (que do ponto de vista mais geral é desenvolvida mais adiante) sobre a 

possível compatibilização entre uma reforma da seguridade social que vise a equidade e a ampliação 

da cobertura do sistema (ambos os aspectos bem precários atualmente, como vimos acima), e um 

programa de ajuste econômico, o qual já vem sendo implantado na Bolívia desde 1985, não 

produzindo, até o momento, nenhuma melhoria visível na área social boliviana. Pelo contrário, os 

resultados desse ajuste foram: a redução do gasto público na área social, com a consequente 

diminuição da participação estatal; a focalização não apenas das ações mas também dos recursos, 

tendo como consequências uma baixfssima cobertura e uma privatização dos serviços; a dependência 

financeint de recursos externos, e a adoção do modelo (devidamente apoiado pelas agências 

fmanciadoras) de ataque apenas emergencial dos problemas sociais. 
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CAPÍTULO 11: BRASIL 

L As especificidades das Polfticas de Ajuste Neoliberal no Brasil 

A expressão interna da crise dos anos 80 se dá no Brasil, numa perspectiva histórico-estrutural, 

no chamado esgotamento do "Estado Desenvolvimentista", cujo padrão se baseava no tripé Estado

Capital estrangeiro-Capital nacional, com surtos de crescimento e desenvolvimento que 

possibilitavam os movimentos de "fuga para a frente" onde se acomodavam os diversos interesses 

dominantes (1). O principal elemento dessa impossibilidade de novas "fugas para frente" é a Crise 

Financeira do Estado, decorrente de um processo crescente de endividamento externo e interno. Este 

processo leva à perda do controle da moeda e de suas finanças por parte do E~1ado, debilitando 

também sua ação estruturante, não apenas pela forte redução do gasto e dos investimentos públicos, 

mas também pela completa ausência de políticas de desenvolvimento (2). 

As condiçõe.~ econômicas e políticas, presentes nos casos do Chile e do México, parecem estar 

ausentes no Brasil para que se implemente um ajuste nos moldes ortodoxos e padronizados pelo 

"Consenso de Washington". O Estado brasileiro se encontra econômica e politicamente fragilizado 

diante da crise dos anos 80, sem contar com os recursos (econômicos e políticos) para enfrentar as 

medidas de ajuste que se impunham naquele período. O país enfrenta, segundo FJORJ(l992), um 

processo circular e crônico de instabilização macroeconômica e política: instabilidade da moeda; 

instabilidade do crescimento; instabilidade na condução das políticas públicas, etc. A política 

econômica terminou por submeter-se à própria volatilidade do processo econômico e político, ambos 

movendo-se em direções opostas. Foram contabilizados nesse período oito planos de estabilização 

monetária, quatro diferentes moedas (uma a cada 30 meses), onze índices de cálculo inflacionário, 

cinco congelamentos de preços e salários, quatorze políticas salariais, dezoito modificações nas 

regras de câmbio, cinquenta e quatro alterações nas regras de controle de preços, vinte e uma 

propostas de negociação da dívida externa e dezenove decretos sobre a autoridade fiscal. 

O insucesso dessas múltiplas tentativas, bem como a análise de outras experiências 

latinoamericanas, parecem indicar que as condições para um processo de estabilização e retomada do 

crescimento são nníltiplas e complexas, cuja natureza transcende as medidas apenas de política 

econômica. Mesmo estas medidas, como assinala TA V ARES (1993), contiveram algum elemento de 

"heterodoxia" e implicaram o fortalecimento político-econômico do Estado, além de contar com forte 

absorção de recursos externos; demonstrando que as razões do "sucesso" da estabilização em 

algumas experiências latinoamericanas eram completamente alheias às políticas recomendadas pelo 

FMI e congêneres. 

As condições apontadas acima, portanto, têm a ver, por um lado, com questões de ordem 

estrutural que dizem respeito à estrutura econômíca, política e social prévia ao ajuste. O Brasil no 

início dos anos 80 já havia se tornado o caso mais avançado de industrialização da América Latina, 

tanto pelo porte de sua indústria como pelo grau de articulação interindustrial e por sua inserção 

internacional. Para este tipo de economia não era possível um ajuste "passivo" à nova ordem 

econômica mundial, na medida em que não possuia complementariedades decisivas com qualquer 
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bloco comercial regional. O caminho de um "<1~uste estratégico", com uma profunda reestruturação 

produtiva e tecnológica, parecia estar impedido não pela força do Estado brasileiro, mas por sua 

fragilidade) como apontamos acima. Essa fragi'lidade também expressava-se na incapacidade desse 

Estado em disciplinar simultâneamente o trabalho (embora seja este sempre elo mais frágil), o capital 

(com grande heterogeneidade de interesses) e a si próprio. 

Na virada dos anos 90 o retorno à ortodoxia, acompanhado da "onda" neoliberal, chegou de 

forma "retardatária" (mais uma vez) ao Brasil. 

As razões do surgimento desse tipo de propo~'ta encontravam-se, de um lado, no agravamento 

da crise econômica em 1989-90 e, de outro, no esgotamento do Estado Desenvolvimentista 

brasileiro. 

A expressão máxima do esgotamento do Estado Desenvolvimentista deu-se ao final do governo 

Sarney, quando culminou o processo de transição democrática onde, apesar da evidente hegemonia 

conservadora na sua condução, também encontramos movimentos sociais ativos e propostas 

alternativas de g~1ão pública em alguns níveis e setores de governo. A erosão da autoridade 

governamental com a ausência crescente de kgitimidade, enfrentando uma sociedade carente de 

consensos e hegemonias~ sem parâmetros de aç:ão coletiva, sofrendo os impactos de uma economia 

destruída pela hiperinflação, tudo isso levou à insustentabilidade da situação política e econômica e a 

um sentimento generalizado da necessidade de uma mudança radical de rumo. 

A eleição presidencial, que em si já representou uma ruptura após 30 anos de autoritarismo, 

consagrou, através do voto majoritário, um candidato que, ao mesmo tempo representava a direita 

política e conseguiu aglutinar em torno de sí amplos setores da população, ao propor uma 

"reformulação profunda" da situação vigente. É nesse quadro que o Governo Collor lançou seu 

plano de estabi1iz.ação e reforma econômica, magnificado por uma crescente vontade "rupturista", 

que passou a ocupar o epicentro da vida polftica e econômica, deixando perplexos e paralisados 

setores de diversos "matizes" político-ideológicos da sociedade brasileira (3). 

Aos poucos os contornos neoliberais do projeto do governo tornavam-se mais nítidos, bem 

como as suas consequencias, sobretudo sociais. 

O eixo central na condução da política econômica era o combate à inflação, através do "P1ano 

de Estabilização", cujo sucesso passou a ser condição "sine qua non", segundo o discurso governista, 

para a retomada do crescimento. Para a consecução desse objetivo qualquer meio era justificável, 

ínclusive uma recessão sem limites. 

Além da estratégia central de combate à inflação vía recessão, outras propostas emergiram do 

chamado projeto neoliberal brasileiro, cuja articulação entre sí e com uma estratégia global, praws e 

formas de viabilização ficavam pouco claras ou explicitadas no discurso e na prática governistas. A 

maioría delas no entanto, salvo algumas peculiaridades "nativas", eram muito semelhantes ao 

receituário neolíberal já visto anteriormente. 

Assim, colocava-se a proposta de ''dcsregulamentação" da economia que, básicamente, 

defendia a abolição da regulação do Estado sobre os preços da economia em geral e sobre as relações 

capital-trabalho. Essa regulação, considerada como geradora de "distorções" 1 seria substituída pelo 
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"livre jogo do mercado", cujos mecanismos de regulação seriam automáticos, técnicamente isentos, 

proporcionando assim uma distribuição de recursos mais "racional". 

A retirada do Estado ou a sua renúncia enquanto agente econômico produtivo e empresarial, 

foi outra das propostas integrantes do projeto. Daqui se derivavam as propostas de privatização das 

empresas e'tatais, o que contribuiria para a redução (estratégica) do setor público. 

Um dos componentes ideológicos por trás desse tipo de proposta era a idéia de que o setor 

público caracterizava-se, por princípio, em qualquer circunstância, como ineficiente e ineficaz, ao 

contrário do setor privado, o único a possuir uma "racionalidade" e uma "vocação" capazes de levar 

ao crescimento econômico. As possibilidades de sucesso da proposta privatizante estariam assim 

garantidas desde que o Estado não interferisse. 

Queremos destacar que essa ideologia espalhou-se para além dos limites do setor produtivo, 

estendendo-se para a Área Social, como a Saúde e a Educação, onde a "superioridade" do setor 

privado foi também apregoada. Durante muitos anos a lógica privatista dominou esses setores (entre 

outros) do ponto de vista das políticas e práticas goverrústas. Os resultados são fácilmente 

verificáveis, não causados pelo "excesso" de Estado, mas pela sua privatização interna. 

Aqui podemos encaixar, na sequencia, outra idéia cara ao neoliberalismo (e explicitada no 

receituário do FMI e do consenso de Washington) que é a do estabelecimento de um "Estado 

Mínimo" que cumpra apenas com algumas funções básícas como a educação primaria, a saúde 

pública e a criação e manutenção de uma infraestrutura essencial ao desenvolvimento econômíco. Ou 

seja, a proposta era a de que o Estado se afastasse das funções que não fossem "prioritárias" para a 

alavancagem de um desenvolvimento "autônomon e "auto-sustentado". 

Nesse conjunto de proposições que compunham o modelo no qual se baseava o governo Collor, 

encontrava-se ainda a idéia de que com a privatização e a redução do tamanho do Estado de modo 

geral se estaria reduzindo o Gasto Público, com o que se eliminaria o Déficít Puôlico, os dois 

grandes causadores de quase todos os "males", sobretudo o da inflação. Nesse particular 

presenciamos no governo Collor um "festival" de medidas como a demissão de funcionários, venda 

de automóveis e mansões, entre outras do mesmo teor, que foram denominadas de "Reforma 

Administrativa". Evidentemente essas medidas, ao lado de outras de consequencias mais graves, 

como a violenta redução do gasto social, não resultaram nem na eliminação do déficit público e 

muito menos na redução da inflação. 

Para fechar o discurso neoliberal, tínhamos na pauta governista um segundo elenco propositivo 

que dizia respeito à chamada "liberalização do comércio exterior" (peça chave, corno já vimos, do 

ideário neoliberal mundial). Seu propósito essencial seria o de tornar a nossa economia maís 

"internacionalizada~ e "moderna", fazendo com que as estruturas produtivas internas pudessem 

competir "livremente" no mercado internacional. Alcançaríamos assim o fim último de 

"ingressarmos no primeiro mundo", palavra de ordem recorrente, no limite da exaustão, em todos os 

díscursos do presidente Collor. 

Um dos elementos dessa política de abertura ao exterior foi a liberalização das importações. O 

acesso às importações de insumos e produtos a preços competitivos era visto como instrumento de 



178 
aumento da competitividade interna, eliminando distorções protecionistas e provocando a queda nos 

preços. Com o "sucesso" do plano de estabilização e os incentivos indiscriminados às importações, 

teríamos um verdadeiro nparaíso" em termos de criação de uma atmosfera favorável à entrada de 

capitais internacionais. 

As principais críticas a esse elenco de medidas neoliberais, apontavam seus principais limites 

estruturais e conjunturais e suas principais consequêncías num cenário onde viessem a ser 

implementadas. 

Do ponto de vista da sua eficácia, as evidências a partir de algumas experiências em alguns 

países (inclusive o Brasil em vários momentos do período autoritário), mostram, por um lado, que o 

~sucesso" relativo na queda da inflação (queda esta que, pelo menos no nosso caso, nem sempre 

ocorreu) foi acompanhado de consequencias sociais, políticas e econômicas, hoje visíveis, 
gravíssimas. No exemplo paradigmático para a América Latina, a experiência chilena (apresentada 

no capítulo anterior)f um dos ingredientes fundamentais do "sucesso" foi a força de uma ditadura 

(das mais violentas da história do nosso continente) que cunhou a expressão "Fascismo de Mercado". 

A extensão da recessão para atingir os objetivos pretendidos pelo ajuste neoliberal no Brasil, 

além de inimaginável, atingiria a sociedade de modo extremamente desigual. Mais uma vez o preço 

a ser pago pelos mais frágeis - os de baixa renda e os agentes econômicos de menor poder de 

concentração de capital e menor capacidade de operação de sua própria liquidez- seria muito alto. 

Política e socialmente tornava-se inviável, no Brasil, a manutenção de uma recessão tão 

profunda, tão prolongada e tão generalizada, cujos efeitos 'estabilizadores" pretendidos pareciam 

ser, além de remotos, bastante questionáveis. Estes efeitos podiam ser verificados através de alguns 

indicadores que já evidenciavam uma recessão profunda, um recrudescimento da inflação, e, 

sobretudo, uma precarização da situação social (desemprego, baixos salários, etc) aliada à uma 

"pauperização" das políticas sociais, a qual agravava ainda mais a situação. 

No que diz respeito à "desregulamenta.ção da economia", a abolição pura e simples da 

regulação pnr parte do poder público levruia ao chamado 'darwinismo de mercado', cujas 

consequências sobre uma estrutura extremamente desigual como a brasileira, tanto do ponto de vista 

do capital como do trabalho, :seriam, mais uma vez, o fortalecimento dos mais fortes e a evidente 

impossibilidade da "livre concorrência" por parte dos mais fracos. Assim propostas como a livre 

negociação, numa situação de extrema heterogeneidade em termos de poder real de pressão e 

negociação, não passam de mera retórica. Some-se a isto o agravamento dessa desigualdade pela 

recessão (também incluída na estratégia governamental como peça fundamental, como foi visto), e o 

discurso "liberal" beira as raias do cinismo. 

Todo esse ideário de retirada do Estado e de redução de seu tamanho surgiu como reação à 

crise econômica, sem levar em consideração, no entanto, sua verdadeira causalidade. A proposta 

neoliberal também fez questão de omitir o papel histórico desempenhado pelo Estado na estruturação 

do nosso capitalismo, desde a origem marcado pelo seu caráter tardio e dependente. Foi o Estado 

que impôs as polfticas econômicas necessárias ao avanço da índustrialização, além de possibilitar a 

participação do país no comércio internacional (4). 
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Históricamente houve um aumento progressivo das dificuldades de engajamento do Brasil na 

la. e 2a. Revoluções Industriais, e, ao que tudo indica, as dificuldades de inserção na 3a. Revolução 

Industrial parecem ser ainda de maior complexidade. O traço fundamental desta 3a. Revolução 

Industrial foi a violenta reconcentração de capital nos principais oligopólios dos países centrais, 

diminuindo acentuadamente seus graus de concorrencia, ampliando seu poder financeiro, de mercado 

e de controle da tecnologia. Esse poder, portanto, passou a depender crescentemente dos grandes 

bancos e empresas transnacionais, deslocando as grandes decisões sobre fmancíamento, transferência 

de ta:nologia, produção e comércio da órbita institucional predominantemente pública para a 

predominantemente privada (\ 

A tradução disto, no entanto, ao nível dos diferentes países não foi a "retirada do Estado". 

Mesmo com o aprofundamento da crise econômica (e sobretudo após a tentativa de retomada da 

hegemonia norteamericana, principalmente em países como o nosso mais suscetíveis às movidas 

econômicas dos EUA), quando a tendência dominante se des1oca para o controle das políticas 

lllOilelária e fiscal de ajuste macroeconômico, o Estado não só não abre mão do seu papel 

estruturante, como em alguns casos assume medidas claramente neoprotecionistas diante do 

agravamento das condições de concorrência. 

Nesse cenário internacional, as propostas de "liberalização comercial" e abertura de mercado 

para investimentos internacionais estão evidentemente fadadas ao insucesso. O quadro real em que 

se desenvolvem as relações econômicas internacionais, onde as negociações passam pela constituição 

de blocos de pafses, configura uma situação que exclui o Brasil da rota preferencial dos fluxos 

internacionais de investimento direto. Diante dessa impossibilidade de que uma nova "onda" de 

investimentos internacionais "inunde" o país, fica inviabilizada a dinâmica entre capital internacional 

e inve3-timentos complementares de capitais nacionais públicos e privados, única alternativa 

hist6ricamente comprovada no Brasil de alavancagem de um novo ciclo de crescimento prolongado 
(6). 

A liberalização indiscriminada das importações trouxe (e traz) ainda outras importantes 

dimensões para a discussão de suas consequências. Uma delas é a de que o alegado aumento da 

"competitividade" trouxe (e traz) consigo, na realidade, um enorme potencial de destrutivídade. 

Segmentos inteiros da nossa economia foram desmantelados, com todas as sequelas econômicas e 

sociais conhecidas, como por exemplo o desengajamento de parte de nossa força de trabalho. 

Outra dimensão do problema é a de que a manutenção de um patamar alto de importações (seja 

pelo aumento da demanda por bens de consumo importados pelas classes altas, seja pela 

"modernização" da estrutura produtiva acima apontada), aliada ao pagamento da dívida externa, 

implica num ajuste muito forte a fim de possibilitar saldos comerciais elevados. Aquí se manifesta 

mais uma ínconsistencia da estratégía neoliberal, cujos resultados são apenas a importação de bens 

não relevantes para fins de desenvolvimento, e o agravamento ainda maior da situação de importação 

de bens de produção, dado pela recessão e pelo aumento das incertezas. Ou seja, correríamos o 

risco de termos uma recessão ainda maior por conta de um ajuste ainda mais severo, sem que as 

dificuldades de concorrência e de acesso à tecnologia fossem superadas ( \ 
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Outra ordem de consequências das políticas neoliberais foi o agravamento da já iníqua situação 

de alocação de recursos para as Políticas Sociais. Provocou-se uma recessão, aumentando o 

desemprego e piorando ainda mais a situação dos mais carentes, o que óbviamente desencadeou uma 

elevação na demanda por benefícios e serviços sociais (particularmente os relacionados à Seguridade 

Social, como Previdência e Saúde, objeto de irtvestigação nesta tese). Neste quadro, a proposta do 

governo Collor foi a de cortar ainda mais os gastos públicos. A resultante dessa perversa 

combinação, em um país como o Brasil, onde a pobreza não é residual, foi (e continua sendo) o 

agravamento da miséria, a~sociada ao total desmantelamento das políticas sociais. 

Talvez, ou certamente, a única resultante dessa situação que nos aproximou da tão almejada 

"modernidade primeiro-mundista" foi a geração de uma "nova" pobreza. Para milhões de brasileiros, 

no entanto, que sequer conhecem o que seja Cidadania, onde reside a verdadeira modernidade, esta 

não passa de "uma perspectiva, que o mito do mercado. revificado pelo projeto neoliberal do atual 

governo, transformou em remota quimera. Em particular para aqueles que estão (literalmente) na 

rua e não tem como captar seus sinais" (8). 

São) portanto, razões de outra natureza - de ordem estrutural e conjuntural - cujas 

determinações externas e internas se articulam na expressão de uma realidade muito mais complexa e 

contraditória, permeada de razões políticas (ao contrário do discurso asséptico, simplista e linear do 

neoliberalismo), que tornam inviáveis as propostas neoliberais no Brasil. Esta inviabilidade torna-se 

ainda mais patente com relação às Políticas Sociais, como analisamos na sequência. 

NOTAS 

(21 Ver a esse respeito 1 FIOR1 1 1984. 
[li Ver CJNO,lJ9G. 
(41 Ver FIORI 1 1990. 
(5) Ver acerca dessa discussão CA.~0 1 op.cit. 1 e CAN0 1 1993. 
161 id.ibid. 
(7) Ver TEIXEIRA, 1990. 
(8) Ver toda essa discussão em CAR01 op.cit.; e CARDOSO DE KELL0 1 em Seminârio no IEjl11liCAMP 1 mo. 
( ) Ver VIAlll/A 1 1990. 



CAPÍTULO H: BRASIL 

2. Brasil: desigualdades sociais e pobreza nos anos 80 
e inicio dos anos 90 

2.1 - As transformações estruturais 
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O agravamento da situação social que ocorreu na América Latina nos últimos quinze anos, no 

Brasil assume contornos particularmente dramáticos, pela sua extensão, profundidade e 

complexidade. O número de pessoas e famílias em situação de pobreza, indigência e/ou miséria, sua 

distribuição por todas as regiões e estados do país, em áreas urbanas e rurais, o distanciamento entre 

os mais pobres e os mais ricos e a multiplicidade de formas que a pobreza assume no Brasil, não 

encontram precedentes na região. Tudo isso torna mais difícil e complexa não apenas diagnosticar 

com precisão as situações de pobreza mas, sobretudo, a tarefa de combatê-las. 

Inúmeros trabalhos, nacionais e internacionais, com diferentes abordagens metodológicas, 

teóricas e políticas, têm tratado da questão da desigualdade social e, particularmente, da pobreza hoje 

no Brasil. Poucos são os estudos, no entanto, que relacionam o agravamento da desigualdade social e 

da pobreza com as políticas de ajuste. Isto se deve, sobretudo, porque no Brasil os ajustes que 

combinaram uma política recessiva com cortes nos gastos sociais ocorreram apenas no início dos 

anos 80 e após 1990. Para este último período, existem ainda poucos dados, tendo em vista o atraso 

do último Censo. A maioria dos estudos se baseiam na PNAD-1990, sobre a qual, inclusive, paira 

uma série de controvérsias metodológicas. 

Analisando as transformações socio-ocupacionais do Brasil entre 1960 e 1980, e suas relações 

com a crise social dos 80, a CEPAL (1) afirmava que de todos os países da América Latina, o Brasil 

parecia ter "as melhores esperanças de recuperar bons ritmos de crescimento". Apesar disso, seus 

problemas sociais surgem da conjugação de fatores mais nintransigentes", como a "fraca expansão 

educativa. o auge da população em idade ativa, e o baixo ritmo de criação de emprego produtivo". 

Tudo isso expressando-se em "altas taxas de subemprego e pobreza, e na dificuldade para manter o 

ritmo histórico de mobilidade ocupacional ascendente" (2). 

O problema social, nesse período, iria além das flutuações conjunturais nos níveis de 

desemprego e de renda per capita, e responderia, em grande medida, ao fato de que havia deixado 

de operar de fOrma viável a "lógica social" do "estilo" imperante no Brasil nas décadas anteriores à 

crise. Nesse estilo, um inaudito processo de desenvolvimento produtivo provocou uma total 

transformação da estrutura social brasileira, constituindo, em poucas décadas, uma sociedade de 

e~trutura capitalista moderna mas "periférica", desequilibrada e contraditória. 

A partir da análise dos dados censitários, a CEPAL (3) conclui que em 20 anos, de 1960 a 

1980, a estrutura social brasileira experimentou uma "transformação geral de uma envergadura e 

uma velocidade inusitadas". Esta transformação correspondeu, em linhas gerais, a uma transição para 

a chamada "modernização social", associada ao desenvolvimento capitalista da economia, ainda que 

com "vários matizes inesperados e com não poucos desequilíbrios e distorções". A industrialização, a 
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urbanização e a expansão educativa~ combinados com a explosão e transição demográficas, levaram a 
profundas mudanças no peso relativo dos principais setores socio-ocupacionais, em seus perfis e suas 
relações com outros setores. e até em suas próprias identidades sociais. 

O resultado dessas mudanças foi a criação de grandes grupos socio-ocupacionais com 

características novas: um campesinato que deaesce em números absolutos, com uma persistente 

pobreza, mas com uma diferenciação interna de um suhsetor de "farmers" que melhoram sua posição 

econômica relativa; um setor informal urbano que cresce pouco mas que se "moderniza"; um 

proletariado que cresce fortemente mas que perde participação relativa na renda; o surgimento de um 

setor popular urbano "terciarizado", que se expande rápid.amente em ocupações "não-manuais" 

semiqualificadas e mal remuneradas; e um setor de classe média alta que também se expande, se 

diferencia internamente, e se complexifica em sua identidade como estrato social. 

No entanto, grande parte desses processos de avanço e alta mobilidade estrutural ascendente 

foram "truncados" e até revertidos, quando se: deflagra a grande crise financeira apenas um ano 

depois de coletados os últimos dados do Censo de 1980. O caráter brusco dessa interrupção no 

processo de modernização social não deve, no entanto, levar à subestimação dos processos ocorrídos 

com antecedência à crise. Além desses processos ajudarem a entender as raízes da crise bem como 

suas implicações, a CEP AL chama a atenção que certos avanços -maior capacitação educativa da 

população, constituição de um amplo sistema integrado urbano-industrial, a maior incorporação da 

mulher na economia, e outras mudanças relacionadas-, não se perderam (a princípio) com a crise (4). 

Entre as numerosas variáveis que incidiram no desencadeamento da crise, houve um ímpacto 

inegável das contradições de tipo social que guardam estreita relação com a própria lógica do estilo 

de desenvolvimento capitalista seguido pelo Brasil nas décadas de 60 e 70. "O recurso do 

endividamento pode entender-se, em parte, como uma tentativa de recuperar as altas taxas de 

crescimento do produto que tornaram possível, até 1974, um estilo de desenvolvimento que oferecia, 

ao mesmo tempo, a possibilidade de grandes lucros para estimular o investimento dos setores 

empresariais, a promessa de um consumo material cada vez mais elevado a diversos setores 

integrados à economia moderna, e a esperança de um ascenso para ocupações melhor remuneradas, 

para os setores excluídos." (5) 

Para além das demandas "corporativistas" de todos os setores por uma aumento contínuo em 

seus respectivos nÍVeis de vida, e do "perigo em potencial" que representavam os excluídos para a 

estrutura existente de poder (caso chegassem a perder a "expectativa" de mobilidade econômica para 

si e para seus filhos), o modelo ele próprio perderia sentido se não lograsse encontrar algum "motor" 

de desenvolvimento econômico que fizesse cn~scer a oferta de ocupações no setor moderno a um 

ritmo maior que o do crescimento da PEA. A única alternativa que não continha uma mudança 

fundamental de "estilo" era a do endividamento, para manter a expansão do setor e o mercado 

"modernos" e ao mesmo tempo construir a :lnfraestrutura de um esperado "novo milagre ... Em 

termos sociais, assim como os econômicos, se logrou postergar a crise do .. estilo", intensificando, no 

entanto, seu impacto acumulado (6). 
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Os efeitos da crise sobre essa "nova" estrutura socíal que emergia de um processo acelerado e 

desigual de modernização, e os impactos sociais das tentativas de ajustamento econômico na primeira 

metade da década dos 80, passam a ser os objetos sobre os quais será dirigido o foco desta análise. 

Ao mapear a "Questão Social" no período 1980/1990, estudo do IBGE (7) aborda as mudanças 

demográficas, no mercado de trabalho e no perftl de rendimentos; as dimensões da Pobreza; as 

condições de Saneamento Básico; e as condições de Educação. Note-se, de saída, o caráter mais 

abrangente da abordagem da questão social, não se limitando à questão da renda, e, sobretudo, 

incorporando indicadores relacionados com a prestação de serviços públicos, os quais nos interessam 

particu1armente nesta tese. Chamaríamos a atenção apenas para a ausência de indicadores de 

condições de saúde, tanto do perfil de morbi-mortalidade (a Mortalidade Infantil é incorporada 

apenas enquanto indicador demográfico) quanto do perftl de oferta de serviços de saúde. 

A população brasileira cresceu 23,5% na última década, passando para 146.917.459 habitantes 

em 1991, segundo o último recenseamento demográfico. A tendência, já verificada em décadas 

anteriores, de declínio da taxa de crescimento demográfico acentuou-se, passando para 1,9% 

versus 2,5% na década de 70. Tal declínio está diretamente relacionado com a queda da taxa de 

fecundidade total, que de acordo com as estimativas do IBGE teria passado para 2, 7 filhos em 

média (em 1980 era de 4,4). Os fatores explicativos desta queda que vêm sendo apontados são o 

acelerado processo de urbanização, a maior participação da mulher no mercado de trabalho, as 

restrições impostas por um contexto de crise econômica, além da difusão de métodos 

anticoncepcionais nos anos 80, práticamente generalizado para todas as regiões e classes sociais. 

Outras estimativas, baseadas nos resultados preliminares do Censo Demográfico de 1991, 

acrescentam infonnações para o estágio atual de transição demográfica no Brasil, apontando para um 
declínio da taxa bruta de natalidade de 33% em 1980 para cerca de 25% em 1991, fixando entre 

6,5% e 7% a taxa bruta de mortalidade para este último ano. Caso estas previsões sejam 

confirmadas, a natalidade não estaria apresentando um declfuio compatível com o da fecundidade, o 

que se explicaria pelo ainda elevado número absoluto de mulheres tendo filhos no início da década de 

90(\ 
A tendência à urbanização foi confirmada: mais de 3/4 da população brasileira residia em 

cidades em 1991 (a taxa de urbanização passa de 67,6 em 1980 para 75,5 em 1991). No entanto, 

mudanças no padrão de urbanização foram registradas nos anos 80, com um processo de 

desconcentração, expresso sobretudo no incremento maior dos municípios de porte médio (entre 

100.000 e 500.000 habitantes). Embora a posição relativa do conjunto das regiões metropolitanas 

tenha permanecido praticamente constante no período) sua taxa de crescimento demográfico - 2% -

situou-se bem abaixo daquela registrada nas áreas urbanas não metropolitanas- 3,6% (9). 

Os dados também apontam para um declínio da população rural em termos absolutos, com 
uma taxa geométrica anual negativa de -6,6 no período. Também foram registradas mudanças na 

distribuição regional da população, tanto em função dos diferenciais inter-regionais de fecundidade 

como da persistência dos fluxos migratórios (embora com menor intensidade que na década de 70) 
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em direção às regiões Norte e Centro-Oeste. Dessa forma, as regiões Nordeste, Sul e Sudeste 

tiveram sua posição relativa reduzida (10). 

Com relação à mortalidade, sua taxa bruta parece ter atingido níveis consistentemente baixos. 

Com dados apenas até 1989, também se observou ao longo do período a queda da mortalidade 

infantil, passando de 75 óbitos de menores de um ano por mil nascidos vivos em 1980 pam 45 

óbitos em 1989. Note-se que esta taxa é ainda extremamente alta quando comparada à de outros 

países1 mesmo com níveis de desenvolvimento semelhantes; isto sem falar nas enormes diferenças 

regionais e por classes sociais. E~ta heterogene:idade já fica demonstrada com os dados de 1989: a 

taxa de mortalidade infantil variava de 33 por mil na região Sudeste a 75 por mil no Nordeste; nas 

famt1ias com renda per capita superior a l(um) salário mínimo essa taxa era de 33,3 por mil, 

enquanto que nas família'i com renda per capira de até l(um) sa1ário mínimo era de 75.,2 por mil 
(11). 

A esperança de vida ao nascer apresentou comportamento semelhante, com melhoria ao longo 

da década - passando de 60,1 anos em 1980 para 65,6 em 1990 -, e fortes diferenças regionais e 

sociais. A média obtida para o grupo mais pobre da região Norde~te- 51,5 anos- contrasta com a do 

grupo mais rico da região Sudeste - 75 anos ··, com um diferencial equivalente a 23,5 anos de 

esperança de vida (12). 

Quanto às mudanças no Mercado de Trabalho, foram detectadas, nos anos 80, novas e 

relevantes mudanças no perfil de trabalho e rendimento. Por um lado, houve elevação da taxa de 

atividade global de 53,4% em 1981 para 56,7% em 1990. Embora generalizada, esta tendência 

obedeceu alguns critérios que definiram o pe:rfil da população ocupada em 1990: acréscimos 

significativos das pessoas ocupadas em idade adulta (45,8% na faixa de 25 a 59 anos e de 50,9% na 

de 60 anos e mais), evidenciando um maior grau de envelhecimento; níveis mais elevados de 

escolaridade (87 ,4% com 8 a 11 anos e 86,6% com 12 ou mais anos de estudo); elevada participação 

do sexo feminino (55,5%); e concentração em atividades urbanas e não-agrícolas (49%) c13). 

Aquí o setor terciário foi o principal responsável pela geração de novos postos de trahalho. Ao 

contrário do setor secundário, que entre 1981 e 1990 não chegou a absorver 20% do aumento glohal 

de pessoas ocupadas, o setor terciário absorveu 78% (cerca de 13 mílhões de pessoas) do acréscimo 

total de pessoas ocupadas no mesmo período. Além disso, como sua expansão não se deu de forma 

pontual e sim ao longo de todo o período, com uma taxa média anual superior a 5%, o terciário 

respondia, em 1990, por mais da metade (55,2%) do total de pessoas ocupadas (14). 

Para esse fenômeno de terciarização concorreram diversos fatores: além dos processos de 

ajuste produtivo, da externalização de serviços industriais, da ampliação e diversíficação da rede de 

comércio e serviços, também contribuiu a polftica compensatória de emprego público. Esta fez 

com que a participação relativa do setor pú-blico na distribuição setorial de pessoas ocupadas 

passasse de 8% em 1981 para 9,7% em 1990 (15). Outro importante fator que contribuiu para a 

terciarização foi a expansão de atividades precárias, incluídas no âmbito da chamada economia 

"informal". O acentuado incremento de pessoas ocupadas no comércio ambulante~ 91,3% -é um 
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bom exemplo. Esta permanência ou "recriação" das chamadas atividades "não organizadas" 

responderiam, também, a uma estratégia de sobrevivência de grupos da população. 

A elevação da participação econômica das mulheresf que pa.,sam a representar 35,6% da 

população ocupada total em 1990, também se deu de forma heterogênea. Boa pane dessa força de 

trabalho estaria também inserida no contexto de terciarização acima apontado, na medida em que 

mais da metade (51,8%) do incremento absoluto de mulheres, observado no mercado urbano na 

década, se deu a custas de ocupações manuais de menor qualificação. Não obstante isso, houve 

também uma diversificação dos postos de trabalho femininos, com um afluxo de mulheres a 

ocupações de melhor status social, evidenciado pelo crescimento das ocupações urbanas de nível 

superior e gerenciais, que evoluiram a taxas médias anuaís de aproximadamente 10% (17). 

Quanto à participação dos menores (entre 10 e 17 anos) no mercado de trabalho, embora ela 

tenha decrescido em termos proporcionais no conjunto das pessoas ocupadas (de 14,2% para 11,6% 

entre 1981 e 1990, em termos absolutos essa participação permanece em patamares elevados 

(2.873.523 crianças na faixa de 10 a 14 anos e 4.425.822 adolescentes na faixa de 15 a 17 anos em 

1990). Em termos comparativos, a taxa de atividade infantil brasileira (17,2% em 1990) é bem 

superior à de outros países inclusive mais pobres, como a Indonésia (11,1 %), Marrocos (14,3%), 

República Dominicana (15,5%), sendo ultrapassada apenas pelo Paraguai (19,9%) e Haiti (24,4%) 

(18). Por outro lado, a imensa maioria também trabalha em condições extremamente adversas, com 

longas jornadas de trabalho (65% mais de 40 horas semanais), tarefas pouco qualificadas, ausência 

de proteção trabalhista (apenas 25,6% possuem caneira assinada) e remuneração inferior ou 

equivalente ao estabelecido por lei (86,2% tem rendimento de até 1 salário mínimo) (19). 

A participação das mulheres e dos menores no mercado de trabalho não pode ser analisada 

exclusivamente do ponto de vista apenas quantitativo. No caso das mulheres, para aquela maioria que 

trahalha em ocupações de baixa qualificação, geralmente o "trabalho" não é dignificante, 

significando, pelo contrário, um aviltamento das suas condições de vida. Este aviltamento é 

extensivo à famflia, sobretudo crianças e velhos dependentes de seus cuidados. No caso dos menores, 

além das condições de trabalho acima apontadas, o custo social em termos do que significa para o 

menor e para a sociedade a renúncia a um nível de escolarização maior é, evidentemente, enorme. 

Neste sentido, os dados também são alarmantes: as taxas de escolarização cai abruptamente de 

84,2% na faixa de 10 a 14 anos para 56,8% na de 15 a 17 anos, faixa onde se observa o aumento da 

participação no mercado de trabalho: de 17,2% para 50,4% (20). 

Outros dois fenômenos relativos ao mercado de trabalho são apontados na comparação entre 

1981 e 1990: a perda da importãncia relativa do assalariarnento, em contraposição à produção 

independente, e a redução na proporção de trabalhadores vinculados à Previdência Social (21 ). 

Os dados da Tabela abaixo indicam que a particípação dos empregados particulares no total 

das pessoas ocupadas em atividades não agrícolas declinou de 56,2% para 52,3% no período, 

enquanto que os trabalhadores autônomos e pequenos empregadores em atividades urbanas 

ampliaram sua participação no mercado de trabalho. A maior variação percentual do período correu 

por conta também dos empregadores, com um crescimento de 124%; enquanto que a menor foi para 
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os empregados domésticos, os quais, inclusive, reduziram sua participação relativa de 8,7% para 

8,1%. Destaque-se o aumento da participação dos não remunerados nas categorias urbanas, os 

quais apresentaram um crescimento de 77,6% entre 1981 e 1990 (a segunda maior variação 

percentual do período), com um crescimento médio anual de 6,6%. Finalmente, os empregados 

públicos também aumentam sua participação {de 11,3 para 12,6), com um crescimento de 65% no 

período (o terceiro maior). Este crescimento dleve ter compensado, em alguma medida, a perda do 

emprego assalariado privado. 

Nas categorias agrícolas, note-se que cai a participação dos não remunerados, que 

apresentam, inclusive, uma variação percentual negativa no período. Por outro lado, os 

empregadores além de aumentar sua participação no período, apresentam crescimento da ordem de 

43%. Os empregados particulares e autônomos não sofrem alterações nas suas participações, 

crescendo muito pouco (em torno de 0,7%) no período. 

PESSOAS OCDPADAS NO MERCADO DE !RABALIIO l'OR FORMA DE INSERÇÃO 
1981/1990 - BRASIL 

Categorias de inserção ÁllOS Variação percentual 
1981 1990 Período Anual 

TOTAL (1000 pessoas) 44.74512 60.628,0 
Distribuição relativa {%) 100,0 100,0 35,5 3,4 

Empregadores 3,2 4 '7 97,8 7,9 
Empregados públicos( I) 8,0 9' 7 65,2 5, 7 
Empregados particulares(2) 50,4 48,8 31,1 3,1 
Enpregados autônomos 22,3 22,6 37,4 3,6 
Trabalhadores domésticos 6,1 6,2 36,6 3,5 
Não remunerados 10,0 8,1 9,2 1,0 
llão agrfcolas(IOOO pessoas) 31.45017 46.509,7 
Distribuição relativa (%) 10010 100,0 47,9 4,4 

Enpregadores 3,1 4, 7 123,9 9,4 
Empregados públicos( I) 11,3 12,6 65,2 5, 7 
Empregados particulares(2) 56,2 5213 37,7 3,6 
Empregados autônomos 18,9 20,1 57,6 5,2 
Trabalhadores domésticos 8, 7 8,1 36/6 3,5 
Não remunerados 1,8 2,2 77,6 6,6 

Agrícolas (1000 pessoas) 13.294,5 14.118,6 
Distribuição relativa (%} 100,0 10010 6,2 0,7 

Enpregadores 3,5 4 '7 42,6 4,0 
Empregados particulares(2} 36,6 36,9 7 ,o 0,7 
Empregados autônomos 30,4 30,9 7,8 0,8 
Não remunerados 29,5 27,5 (-)0,8 0,0 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Emprego e Rendimento 
NOTA - Exclusive os sem declaração nas variáveis pesqdsadas e os com ocupações mal definidas 
(1) Inclusive ensino, previdência social e serviços lllMicos públicos 
(2) Exclusive ensino, previdência social e serviços médicos públicos. 
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No total das pessoas ocupadas, houve também queda da proporção de contribuintes à 

previdência social: se em 1981, 67,5% dos ocupados contribuíam para a previdência, em 1990 

apenas 62,8% o faziam (ver Tabela abaixo). O grupo que determinou essa redução foi o dos 

empregados particulares, onde os contribuintes passaram de 44,9% para 40,3% no período. Em 

contrapartida, houve relevante aumento dos ocupados sem contribuição (de 32,5% para 37,2%), 

com taxa de crescimento anual média de 6,0% no período. Todas as categorias ocupacionais (a 

exceção dos trabalhadores domésticos) aumentaram sua proporção de não-contribuintes. Aqui os que 

maís aumentaram sua participação no total foram os autônomos (de 11,0% para 14,1%), seguidos 

dos empregados particulares e dos empregadores. Chama a atenção que em termos de taxas de 

crescimento anual os que deixaram de contribuir para a previdência cresceram mais nos 

empregadores (18,0% a.a.), nos ocupados em ocupações de nível superior e gerencial tanto 

empregados particulares como autônomos (13,8% e 12,1, respectivamente). Ou seja, em termos 

proporcionais aqueles melhor situados na escala ocupacional, e que portanto auferiram, em princípio, 

maiores rendímentos no período, diminuiram seu níve1 de contribuição à previdência social (22). 



PESSOAS OCUPADAS EM ATIVIDADES NÃo-AGRÍCOLAS POR CATEG3RIAS SOCIQ-OCUPACIOHAIS SEGUNDO CONTRIBUIÇÃO ~DENC!ÁRIA 
• BRASIL 

Categorias socío~ocupacionais Particip. no total Taxa de crescim.anual 
e contribuição previdenciária 1981 1990 1981-1990 

Til'IAL(lOOO pessoas) 31.450,7 46.509,7 

COM CONTRIBUIÇÂO(lOOO pessoas) 21.215,1 29.208,1 3,6 
Distribuição relativa (%) 67,5 62,8 

Elpregadores 2,8 3 '7 7,6 
Empregados públicos(!) 9, 9 10,8 5,5 
E!pregados particulares(2) 44,9 40,3 3,2 
ocupações de nivel superior 3,3 3,5 5.3 
e gerencial 

ocupações de nível médio 1119 11,2 3,8 
ocupações manuais 2918 25,6 2, 7 

Trabalhadores autônomos 7,8 6,0 1,4 
ocupações de nível superior O, 4 0,5 6, 9 
e gerencial 

ocupações de nível médio 0,6 o, 7 5,3 
ocupações manuais 6,8 4,8 0,5 

Trabalhadores domésticos 2,0 1,9 3,8 
Hão remunerados 0,1 0,1 1,4 

SEM CON!RlBUIÇÀO(lOOO pessoas) 10.235,6 17.301,6 6,0 
Distribuição relativa (%) 32,5 37,2 

Empregadores 0,3 1,0 18,0 
Empregados públicos( 1) 1,5 1,9 7,6 
Eaptegados particulares(2} 11,3 12,0 5,1 
ocupações de nivel superior 0,2 o, 4 13,8 
e gerencial 

ocupações de nível médio 1,1 1,4 7' 4 
ocupações manuais 10,1 10,2 4,6 

Trabalhadores autôno:mos 11,0 14,1 7,3 
ocupações de nível superior 0,1 0,2 12,1 
e gerencial 

ocupações de nivel médio 0,5 0,8 10,1 
ocupações manuais 10,4 13,1 7,1 

Trabalhadores domésticos 6,7 6,1 3,3 
Não remunerados 1,7 2,1 7,0 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Enprego e Rendimento 
NOTA: Exclusive os sea declaração nas variáveis pesquisadas e os com ocupações mal definidas. 
{1) Inclusive ensino, previdência social e serviços médicos públicos. 
(2) Rxclusive ensino, previdência social e serviços lllédicos públicos. 

O perfil dos rendimentos dos ocupados, em termos reats no período entre 1981 e 1990, 

permaneceu estável (4,9 salários mínimos em média). No entanto, ao ser analisado por setor de 

atividade e por forma de inserção dos agentes no mercado de trabalho, alterações significativas são 

observadas. 
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A nfvel setorial, no mesmo período, enquanto os trabalhadores da indú;tria de transformação 

viram seus rendimentos médios reduzidos em 15,5%, os ocupados na prestação de serviços e no 

comércio e~tahelecido aumentaram -nos em 9, 7% e 8,2%, respectivamente (23). 

Analisando por forma de inserção, os empregados particulares apresentaram perdas de modo 

generalizado. As quedas nos seus rendimentos foram de 23,9% para os situados nas ocupações de 

nfvel superior e gerencial; de 17,9% para os de nfvel médio; e de 14,7% para os de ocupações 

manuais. Por outro lado, os empregadores, os empregados no setor público (
24

) e os trabalhadores 

autônomos ampliaram seus rendimentos médios no mesmo período, ficando os maiores ganhos por 

conta dos autônomos de nível superior (12,9%) e de nível médio (10,5%). 

Cabe ressaltar que essas alterações ocorreram num contexto de forte concentração da renda. 

Em termos de participação relativa na sua apropriação, apenas os 20% mais ricos lograram obter um 

aumento, sendo que este foi proporcionalmente maior para os 10% mais ricos. Houve também 

reconcentração no topo da pirâmide: a apropriação dos rendimentos dos 5% mais ricos passou de 

31,9% para 34,4% entre 1981 e 1990; e a do I% mais rico de 12,1% para 13,9% no mesmo período 
(25). 

Em síntese, o perfil da distribuição de renda no Brasil em 1990 é, em termos comparativos, um 

dos mais perversos, com os 1 O% mais ricos se apropriando de quase a metade ( 48%) do total de 

rendimentos dos ocupados. 

O estudo do IBGE (op. cit.) também aparta dados sobre alguns indicadores sociais 

relacionados com a ofena de serviços públicos, de particular interesse para esta tese. 

Assim, os dados para os anos 80 evidenciam uma expansão significativa dos serviços de 

saneamento básico em todo o país. Em termos de cobertura da população, para o ano de 1990, 

63,5% das pessoas eram abastecidas por água no interior do próprio donticílio; 37,2% possuíam 

instalações sanitárias de uso exclusivo ligadas à rede geral; e 61% tinham serviço de coleta de líxo 
(26). 

Também aqui essa expansão não se deu de forma homogênea, nem entre regiões, nem entre 

áreas urbana e rural e grupos sociais. Na região Sudeste, em 1990, o esgotamento sanitário 

ultrapassou o nível de 50% de atendimento, sendo 73,2% de seus domicílios urbanos possuidores de 

im.talaÇ'do sanitária de uso exclusivo ligada à rede geral. Nas demais regiões, essa cobertura variava 

de um mínimo de 9,4% no Nordeste e um máximo de 36,5% na região Centro-Oeste. Essa 

diferenciação regional também se observa em termos de qualidade dos serviços. Segundo os dados da 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, em 1989 mais de 80% do abastecimento de água nas 

regiões Sudeste e Sul rececebia tratamento convencional; já no Nordeste, essa proporção se reduzia 

para 69,4%, sendo que o restante recebia apenas tratamento parcial, desinfecção ou não recebia 

tratamento algum. Já nos municípios, os serviços permaneciam bastante precários no tocante ao 

tratamento do esgoto e do lixo: para o país como um todo, apenas 19% do volume coletado pelos 

sistemas de esgoto eram tratados, variando entre 26,9% na região Sul e 15,4% na região Norte. No 

tocante ao destino dado aos resíduos sólidos, 76,3% do total era lançado em vazadouros, 22,1% em 

aterros sanitários e 1,7% tr'àtados em usinas de compostagern, recidagem ou incineração. Apenas as 
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regiões metropolitanas de São Paulo, ruo de Janeiro e Belo Horizonte tratavam um percentual uma 

parte um pouco maior, mas ainda pequena, dos seus resíduos: 15,4%, 14,3% e 9,1 %, 
. 27) respectivamente ( . 

Em 1990, se o ab~1ecimento de água através da rede geral (com ou sem canalização interna) 

estava generalizado nas áreas urbanas (alcançando 90% da sua população), nas rurais ele não 

atingia 16% da população. Os serviços de esgotamento sanitário apresentavam ainda um contraste 

mais acentuado: 48,5% da população urbana e'iava coberta em 1990, enquanto que a cobertura da 

população rural atingia apenas 5%. Esse favorecimento das áreas urbanas se deu, em especial, nas 

regiões metropolitanas. No interior dessas áreas urbanas também se verifica uma extrema 

heterogeneidade na cobertura desses serviços. A persistência de problemas de saneamento é 

diretamente proporcional ao crescimento das favelas e loteamentos clandestinos ou irregulares, 

indicando também a desigualdade entre grupos sociais no acesso a serviços públicos (28). 

Esta desigualdade pode ser mensurada na avaliação por grupos de renda: em 1990 dos 

domict1íos urbanos situados na faixa de renda até l(um) salário mfuimo mensal, 33,7% posssuiam 

instalações sanitárias adequadas (fossas sépticas ou rede geral); 56, I% tinham coleta de lixo e 52,4% 

eram ligados à rede geral de água, com canalização interna. Para aqueles domicílios situados em 

faixas de renda mais elevadas (acima de 10 sal~lrios mínimos), a cobertura da rede de esgotos era de 

90%, e a de abastecimento de água e de coleta de lixo era superior a 95% c29). 

O impacto dessa desigualdade pode ser também mensurado pelo diferencial entre as estimativas 

da taxa de mortalidade infantil nas famJ1ias que dispunham ou não de infra-estrutura domiciliar 

adequada de saneamento. Naquelas famílias com renda per capita mensal de até 1/2 salário mínimo, 

as que poss!miam condições adequadas de saneamento apresentavam uma taxa de mortalidade infantil 

de 51,6 óbitos por mil nascidos vivos; enquanto que as que não possuiam essas condições, a taxa se 

elevava para 107,9 óbitos por mil c30). 

Finalmente, o segundo grupo de indicadores sociais levantados pelo estudo do IBGE (op.dt.) 

diz respeito à Educação. Também nesta área os dados apontam para um expansão dos níveis de 

educação formal da população brasileira na década de 80. Além da redução da taxa de analfabetismo 

das pessoas de 7 anos e mais (de cerca de 1/4 para 1/5), foram ampliadas as taxas de escolarização, 

sobretudo no grupo de 10 anos e mais com 8 anos ou mais de estudos, o qual passa de 18,3% para 
31 25,0% ( ). 

No entanto, tais avanços não impediram que houvesse o crescimento absoluto do 

analfabetismo. Note-se que este crescimento se deu de forma mais intensa nas regiões metropolitanas 

do país, que apresentavam, em 1990, 20,2 milhões de analfabetos com dez ou mais anos de idade. 

Em termos comparativos, o Brasil contlnuava, ao final da década, com uma posição pouco 

favorável. Dados da UNESCO para esse período apontam que a taxa de analfabetismo do Brasil 

(18,7%) era mais de três vezes superior à da Argentina (4,5%) ou de Cuba (5,7%), sendo inferior 

apenas à da Bolívia (22,4%). Também a proporção de estudantes na população de 4 a 24 anos atingia 

no Brasil o valor mais baixo (53,3%) quando comparado a outros países latinoamericanos c32). 
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Tal como nos demais indicadores sociais, as diferenças regionais e por grupos sociais se 

mostram expressivas. Enquanto na região Sudeste a taxa de analfabetismo para as pesoas de 10 

anos e mais era de 10,9% em 1989, no Nordeste ela era três vezes maior, chegando a 35,9%. O 

diferencial por níveis de renda era ainda mais acentuado. Entre os jovens de 10 a 14 anos com renda 

familiar per capita de mais de 2 salários mínimos, a probabilidade de analfabetismo era praticamente 

residual (2,6%). Já naqueles jovens com renda familiar até 1/2 salário mínimo per capira, essa 

possibilidade se tornava 14 vezes mais alta (36,3%) (33). 

Por outro lado, as taxas de escolarização também apresentaram uma evolução favorável no 

período para o país como um todo, passando de 62,2% em 1981 (nas pessoas de 5 a 17 anos), para 

73,2% em 1990. Essa melhoria foi observada tanto nas áreas urbanas (de 70,6% para 79,6%) como 

nas rurais (45,1% para 57,9%) (34). 

Para concluir este ítem, gostaríamos de apresentar o trabalho de TA VARES E MONTEIRO 

(1994) básicamente por dois motivos. ,Primeiro pelo seu caráter polêmico, na medida em que conclui 

que houve uma melhoria das condições de vida da população brasileira nos anos 80 apesar da 

e~'tagnação econômica. Em segundo lugar, porque nos permite um "gancho" para a discussão de uma 

das hípóteses desta tese, que afirma terem tido as políticas públicas sociais um papel central nessas 

mesmas condições de vida (hipótese que será melhor discutida na conclusão desta tese). 

No seu estudo sobre as condições de vida da população brasileira nos anos 80, os autores acima 

reconhecem que esta foi uma década de importantes transformações no Brasil: ao lado da crise 

econômica e a evolução da pobreza, as mudanças políticas e a mobilização social configuraram um 

cenário de perplexidade e discussão em vários segmentos da vida nacional. A questão sobre a qual os 

autores colocam seu foco é a existência de um "paradoxo" entre a estagnação da economia nacional, 

com um aumento da concentração de renda, e a melhoria de vários indicadores das condições de vida 

da população brasileira. 

Por um lado, a estagnação econômica fica evidenciada por uma série de indicadores. Enquanto 

a população cresceu 23,52% na década de oitenta no Brasil, seu Produto Interno Bruto-PIB cresceu 

apenas 17,55% entre 1980 e 1991 (registrando o menor crescimento de sua história). Uma das 

consequencias foi a redução da renda per capita em 4,8% no período (35). 

Simultâneamente, verificou-se uma acentuação da concentração de renda. Se em 1980 a faixa 

10% mais rica da população se apropriou de 44,9% da renda nacional, em 1991 esta apropriação 

passou para 48,1 %. Em contrapartida, os 50% mais pobres tiveram sua participação na renda 

nacional reduzida de 14,5% em 1980 para 12,1% em 1991. Por outro lado, não apenas os 10% mais 

ricos aumentaram sua apropriação da renda como, no interior desse mesmo grupo, houve também 

um aumento do processo de concentração: os 5% maís ricos ampliaram sua participação de 31,9% 

em 1980 para 34,4% em 1990 e o grupo 1% mais rico eleva sua apropriação da renda em dois 

pontos percentuais no mesmo período ( 3 ~. 
Por outro lado, ao examinar uma série de indicadores sociais, os autores acima concluem que 

houve melhoria significativa de condições de vida da população. Como consequencia destas 

condições bem como das mudanças nas taxas de mortalidade e natalidade (esta última reduzindo-se 
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para 25 nascidos vivos por mil habitantes em 1990), um dos primeiros indicadores a ser analisado é a 

Esperança de Vida ao Nascer, que cresce em 5,5 anos entre 1980 e 1990, passando de 60,1 para 

65,6 anos neste período. Associadas a este ganho na esperança de vida registram-se mudanças na 

mortalidade proporcional por idade entre 1977 e 1988, como a diminuição da proporção de óbitos 

infantis e de crianças menores de 1 O anos e o aumento da proporção de óbitos após os 50 anos, que 

refletem também, além da redução da fecundidade, melhorias nas condições de saúde da população 

brasileira. 

Outro indicador apresentado é a taxa de mortalidade infantil, um dos indicadores de saúde 

mais utilizados, porque além de medir o níH!l de saúde de uma população, sua sensibilidade às 

condições econômicas, sociais e ambientais é re:conhecida. Os dados mostram que, entre 1980 e 1988 

foi mantida a tendência de redução da mortalidade infantil registrada entre 1970 e 1980, o que pode 

ser explicado por (37): diminuição da natalidade; melhorias nas condições de saneamento básico*; 

aumento da cobertura vacina1 da população infantil*; e melhoria do perfil educacional das mulheres 

em idade reprodutiva* (3~. 

De forma consistente com essa reduç,ão da mortalidade infantil constatouwse também a 

diminuição da desnutrição entre as crianças menores de 5 anos entre 1974 (data da realização do 

ENDEF·Estudo Nacional sobre Despesas Familiares do lBGE) e !989 (quando foi realizada a 

Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição-PNSN, do MS). Essa diminuição estaria associada aos 

seguintes fatores: melhoria do saneamento básko*; aplicação domiciliar da terapia de reidratação 

oral-TRO*; baixa nos níveis de fecundidade; e a diminuição do analfabetismo nos anos 80* (39). 

Chama a atenção a redução da desnutrição no Nordeste para menos da metade no mesmo período. 

No entanto, essa região ainda apresenta uma elevada proporção de crianças desnutridas (10,1 %), 

quatro vezes superior à proporção apresentada nos estados mais desenvolvidos das regiões Sudeste e 
Sul, indicando que as políticas públicas, particularmente a de Saúde, ainda tem muito a realizar 

naquela região. 

Outro indicador utilizado é a taxa de analfabetismo. Os dados mostram que, nas áreas 

urbanas, o analfabetismo entre a população de 7 anos ou mais diminuiu em cerca de 2% na década 

de 70, e de 4% na década de 80, reduzindo-se para 13,5% em 1990. Esta diminuição também 

ocorreu na área rural, embora ainda se mantivesse em uma taxa elevada, de 37%, em 1990 c40). 

Os indicadores de saneamento básico também foram utilizados para demonstrar a melhoria nas 

condições de vida. A proporção de domicílios abastecidos com água encanada aumentou muito na 

década de 70, prosseguindo essa elevação nos anos 80, embora em ritmo mais lento, chegando a 

beneficiar 82,7% dos domicílios das áreas urbanas em 1990. Já o esgotamento sanitário nas áreas 

urbanas cresceu proporcionalmente mais na d~~cada de 80 do que na década anterior, passando de 

40,1% para 52,8% a proporção dos domicílJios beneficiados por este serviço (
41

). Apesar deste 

crescimento, no entanto, o esgotamento sanitário não cobre quase a metade dos domicílios. Dessa 

forma, apesar da melhoria observada, esse déficit ainda é grave, sobretudo para a população de baixa 

renda. 
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O perfil de mortalidade por causas costuma também ser relacionado, sobretudo para certos 

tipos de causa, com as condições de vida. É o caso dos óbitos por doenças infecciosas e parasitárias, 

sensfveís às condições sacio-ambientais. Entre 1978 e 1988 houve uma redução sensível (pela 

metade) da proporção de óbitos por esse grupo de causas. Por outro lado, o aumento das mortes por 

causas violentas revela outros aspectos das condições de vida que se deterioraram. Já a elevação dos 

óbitos causados por doenças do aparelho circulatório e por neoplasias, perfil de mortalidade mais 

próximo dos países desenvolvidos, é relacionado com o envelhecimento da população. Este 

envelhecimento resulta em um aumento da incidência de doenças crônico-degenerativas. Por último, 

a persistência de elevada proporção de óbitos por "causas mal definidas" continua revelando as 

deficiências de assistência médica (ausencia de diagnóstico médico) e de informações. 

Finalmente, os autores (Tavares e Monteiro, op.cit.) destacam as importantes mudanças na 

estrutura demográfica brasileira, colocando-as como fator explicativo principal da "aparente 

contradição" entre diminuições do PIB per capita e melhorias nas condições de vida. 

Entre essas mudanças estão aquelas relacionadas com a estrutura da famt1ia, como a redução do 

seu tamanho - decorrência da queda da fecundidade -; e sua nuclearização crescente, devido à 

redução da coabitação dos casais com ou sem filhos com parentes e à ampliação de unidades 

domésticas unipessoais. Este último processo que teve início nas fam11ias de renda mais alta, se 

difundiu durante a década passada. Assim, os dados do IBGE indicam que as famílias com renda per 

capita mais baixa reduziram mais fortemente o número de pessoa.;;, num processo aparentemente 

convergente t\ 
Em conjunto com essas características os autores, ainda baseados em dados do IBGE, afirmam 

que a participação na atividade econômica de crianças na faixa de 10 a 14 anos não aumentou no 

período, permanecendo estável em todas as faixas de renda e diminuindo um pouco nas famílias com 

faixa de renda entre 1/2 e 1 salário mínimo per capita. Já para os adolescentes entre 15 e 17 anos, 

verificou-se aumento nas taxas de atividade em fanu1ias com mais de dois salários mínimos de renda 

per capita, enquanto as faixas de renda mais baixas mantêm estabilidade. O resultado dos dois 

grupos de idade somados (10-17 anos) é uma leve diminuição da participação na atividade econômica 
(43). 

A grande mudança registrada no período se refere à participação feminina na atividade 

econômica, aumentando significativamente a participação das mulheres com idade acima de 18 anos, 

sejam elas filhas, cônjuges ou chefe de famHia. 

Dessa fonna, os autores concluem que a redução do tamanho das famílias, a manutenção do 

nfvel das taxas de atividade de crianças e adolescentes, e o forte aumento do nfvel das taxas de 

participação feminina na atividade econômica, teriam produzido um efeito positivo na renda 

familiar per capita, especialmente nas camadas mais pobres da população. A combinação desses 

fatores é colocada como um componente importante na explicação para a "conjunção heterodoxa" 

entre estagnação do PIB e melhoria das condições de vida da população. 

Por outro lado esses mesmos autores colocam ressalvas nos estudos que colocam ênfase na 

renda. sem associá-la com outros :indicadores sociais. Um problema aqui destacado é a incidência da 
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renda não-monetária nas farru1ias de baixa renda. Os estudos apontados de despesa familiar indicam 

que para as áreas rurais, as famílias com doi:s salários mínimos têm uma parcela de despesa não

monetária de 50% do total. Mesmo considerando o Brasil como um todo, para as fami1ias com até 

um salário mínimo de renda, a parte não-monetária da despesa familiar é 54%, e para as fatru1ias 

com até dois salários mínimos é 38% da despesa total. "Não se trata de negar a diminuição do PIB 

per capita, nem o processo de concentração de renda; as duas coisas existem e são reais, mas o seu 

efeito sobre as condições de vida da população são superestimados" (44). 

Ao lado das mudanças demográficas e de inserção no mercado de trabalho apontadas, são 

citadas mudanças na legislação trabalhista ocorridas nos anos 80, sendo incorporados uma série de 

benefícios (como vale-transporte e vale-refeição) que provavelmente teriam compensado a 

diminuição do valor real do salário mínimo. Assim, se afirma, para um mesmo nível de renda, 

fatru1ias menores e com mais gente trabalhando têm uma proporção de renda não monetária maior 

que falll11ías onde a renda total é mais dependente da renda do chefe de fanu1ia. 

Por outro lado, a diminuição da taxa de crescimento urbano nos anos 80 (pelas quedas da 

migração e da fecundidade) permitiu que, apesar da crise fiscal do setor público, os investimentos 

realizados em equipamentos urbanos básicos o fossem sem a pressão demográfica dos anos 70. A 

tendencia apontada é de que essa diminuição do crescimento urbano deve prosseguir na década de 

90, "permitindo uma diminuição sensível do déficit social" ~ 5 ). Assim, o investimento não seria 

mais para compensar o crescimento da população; e sim para melhorar as condições de vida nos 
centros urbanos. 

2.2- Os níveis de vida e de desenvolvimento 

Em e.'itudo recente patrocinado pelo IPEA (46), foram reunidos diversos autores para investigar 

a situação social brasileira e sua evolução recente. ALBUQUERQUE e V!LlELA (1993) tratam de 

dar uma abordagem "pluridimensional" às desi&rua1dades sociais, adotando o conceito de 

desenvolvimento humano do PNUD (1990) e S<OU IDH - Indice de Desenvolvimento Humano (47), 

construindo a partir daí uma série de outros indicadores sintéticos. 

Para visualizar, no tempo e no espaço nacional, o nível de desenvolvimento relativo de 

situações-padrão (
48

) representativas do mosaico social brasileiro, foi substituída no IDH a variável 

PIB per capita pela variável renda domicílím· per capíta (a preços constantes de 1988, a partir de 

dados da PNAD de 1988 e dos Censos Demográficos de 1970 e 1980), construido-se, assim, lndíces 

de Desenvolvimento Relativo (IDR). 

Analisando os IDR para as macrorregiões e os estados brasileiros em 1988, observa-se que no 

caso das macrorregiões seus valores são muito próximos do ID H visto acima, e sua ordem mantém

se a mesma, salvo pela inversão entre o Sul e o Sudeste. No caso dos estados~ a despeito de algumas 

inversões de ordem, sua correlação mantém-se •elevada, maior do que aquelas observadas com o PIB. 

Alagoas passa a ser o estado que apresenta o menor nível relativo de desenvolvimento e o Rio 

Grande do Sul continua sendo o maior (49). 
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As tendências do desenvolvimento nacional entre 1970 e 1988, medidas pelo IDR e seus 

indicadores componentes apresentam as seguintes características básicas: a) o dinamismo dos anos 70 

- embora muito menor do que se medido pelo PIB per cápita; b) a evolução positiva sistemáticamente 

observada nos anos 80 (a despeito da queda do PIB per cápita ocorrida entre 1980 e 1988); c) as 

menores dispersões inter-regionais e interestaduais dos IDR e de seus componentes -inclusive do 

rendimento domiciliar per capira- se comparadas com as do PIB per capita; e d) a significativa 

redução desses desníveis relativos no tempo: o coeficiente de variação dos IDR macrorreglonais em 

1970 equivale a 53% do relativo ao PIB per cápita; em 1988 corresponde a apenas 35%; em 1970 e 

1988 esses percentuais são 53% e 36%, respectivamente, para os estados (50). 

Complementarmente, foi construído outro indicador sintético, o Indice do Nível de Vida 

(INV) , que tenta medir os níveis de vida relativos alcançados por uma dada situação social, a partir 

da quantificação do grau de atendimento de um conjunto de necessidades básicas, aferido através do 

cálculo de medidas de carência. Para compor o INV foram selecionados cinco indicadores (que 

podem ser expressos pela medida de carência respectiva, que varia de zero a um): Saúde 

(representado pela esperança de vida ao nascer); Habitação (disponibilidade domiciliar de água, 

energia e geladeira; Educação (taxa de alfabetização e percentuais da população de 20 anos ou mais 

com mais de 4 e com mais de 8 anos de estudo; d) participação econômica (percentual dos domicüios 

acima da linha de pobreza); e Lazer e informação (disponibilidade domiciliar de receptores de rádio 

e de televisão). 

Para 1988 foram feitas comparações entre as ordens das macrorregiões e dos estados, de 

acordo corno o INV e IDR; o IDR e o PIB per cápita; bem como o exame dos cinco indicadores 

componentes do INV. Nessas comparações, verifica-se uma inversão da ordem do INV com relação 

ao IDR do Norte e do Centro-Oeste (que passa a ser menor), mudança explicada pelo fato de que 

todos os dados do INV para o Norte referem-se apenas aos domicílios e à população urbanos. 

Amplia-se um pouco a vantagem do Sudeste sobre o Sul, devido aos indicadores de habitação, 

educação, participação econômica e lazer e informação (51 ). 

No caso dos estados, o Maranhão apresenta o mais baixo INV, seguido do Piauí, do Ceani, de 

Alagoas e da Paraíba. Entre os estados mais desenvolvidos, São Paulo desponta em primeiro lugar 

(após o Distrito Federal), sel,'llÍdo do Rio de Janeiro, ambos superando o INV do Rio Grande do Sul 

(com !DH e !DR maiores). 

Examinando a evolução no tempo do INV por macrorregiões e estados, bem como as 

disparidades urbano-rurais dos níveis de vida, verifica-se: a) a mesma tendência já constatada para o 

IDR, de redução das disparidades inter-regionais (medida pela diminuição do coeficiente de 

variação), mais acentuada e consistente no meio urbano do que no rural; b) a aproximação no tempo, 

dos níveis de vida urbano e rurais, mais visível nos anos 70, porém também presente nos anos 80 (a 

exceção do Piauí, da Bahia e do Espírito Santo, que amplificam essa diferença na década passada). 

Em síntese, o que se verifica, uma vez mais, é a sensível melhoria das condições sociais 

ocorrida entre 1970 e 1980, o que, entretanto, não mais se mantém nos anos 80, que apresentam 

clara tendência para seu agravamento. 
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PEREIRA (1993) amplia a análise sobre a situação social no Brasil na década de 80, utilizando 

os mesmos indicadores sintéticos de desenvolvimento. Foi feita uma periodização da conjuntura 

econômica dos anos 80: 1981/83, período caracterizado pela recessão, combinada com aumento da 

inflação e crise da dívida externa; 1984/85, caracterizado pela retomada do crescimento econômico, 

associada à inflação; 1986/88, caracterizado por políticas "heterodoxas" e "ortodoxas", 

desarticulação de preços relativos e aceleração da inflação (52). 

A análise da evolução, ao longo da década de 80, dos indicadores que compõem o Índice de 

Desenvolvimento Relativo - IDR, sensfvel às oscilações da conjuntura econômica pelo peso relativo 

da renda domiciliar per cápita, aponta para as seguintes conclusões: 

~ a esperança de vida ao nascer expandiu-se, passando de 60,1 em 1980 para 64,9 anos em 

1988. O desnível urbano-rural é quase imp~:rceptível, e a população do Nordeste permanece 

apresentando a menor longevidade entre as regiôes (58,8 em 1988); 

- a evolução da taxa de alfabetização da: população de 15 anos e mais foi positiva (embora 

também num ritmo inferior ao da década anterior), passando de 74,6 para 81,1. A região Nordeste 

também apresentou uma taxa inferior às demais (com 63,5), e ainda permaneceram grandes 

dí>'jlaridades urbano-ruraís ao longo do período (1980/88). Com uma taxa de alfabetização em tomo 

de 80%, o Brasil ainda estava~ em 1990, entre os nove países com maior número- 19 milhões- de 

pessoas analfabetas (53); 

- o comportamento da renda domicililltr per cápita refletiu as oscilações da conjuntura 

econõmíca no curto praw, ou seja: caiu no período recessivo (1981/83); voltou a crescer entre 

1983/85, coincidindo com a retomada do crescimento econômico; deu um salto em 1986 com o 

impacto do Plano Cruzado sobre a massa salarial; e despencou entre 1987/88. Além disso, as 

dü;paridades regionais permaneceram ao longo do período, com a região Sudeste apresentando o 

patamar mais elevado e o Nordeste situando-se no limite inferior. As disparidades urbano-rurais, por 

outro lado, são extremamente acentuadas para esse indicador, refletindo o peso da economia urbana, 

projetado sobre a renda. 

Quanto ao IDR como um todo, apesar da sua já comentada sensibilidade às oscilações 

econômicas conjunturais, ressalva-se que no perfodo recessivo (1981/83) o IDR total e o IDR rural 

diminuiram apenas nas regiões Sudeste e Sul, as mais importantes do ponto de vista econômico. O 

menor peso da economia nas demais regiões e a evolução dos indicadores de longevidade e acesso ao 

conhecimento, são dados como explicação para que esse indicador sintético apresentasse melhora no 

período. Já o IDR urbano apresentou queda em todas as regiões, exceto no Nordeste, pelas mesmas 

razões anteriores, a princípio. No período de cn:scimento (1984/86) o IDR evoluiu positivamente, ao 

contrário do período seguinte, onde apresenta uma queda. Em ambos os períodos seu comportamento 

foi homogêneo nas áreas rural e urbana e nas regiões, destacando apenas o baíxo nfvel de 

desenvolvimento relativo no Nordeste rural (54). 

O Índice do Nível de Vida-INV, diferentemente do IDR, reflete a evolução, no longo prazo, 

de indicadores não-monetários, como habitação, lazer e informação, saúde, educação e participação 

econômica, tentando mensurar o grau de atendimento das necessidades básicas. 
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Englobando o mesmo período (1980188), os componentes do INV relativos à habitação 

apresentaram evolução significativa. O aumento do percentual de dornícíHos com acesso ao 

abastecimento de água e energia elétrica é explicado pelo reflexo de investimentos em infra-estrutura 

social realizados na década de 70 e no início dos anos 80. Para ambos indicadores se destacam as 

grandes disparidades urbano-rurais e a massificação do acesso à energia elétrica no setor urbano no 

ano de 1988, aJcançando mais de 90% dos domicílios. Para o acesso à água, evidenciam-se as 

deficiências no saneamento básico, principalmente nas áreas urbanas das regiões Norte, Nordeste e 

Centro- Oeste e nas áreas rurais em geral (55). 

A evolução da escolaridade da população adulta (com mais de 20 anos) apresentou tendência 

à estagnação a partir de 1983 (provavelmente como consequência do refluxo nos gastos com 

educação). Destaca-se que, em 1988, os níveis de escolaridade da população eram muito baixos: 

apenas 41 ,2% tinham mais de quatro anos de estudo (sendo 49, I % nas áreas urbanas e apenas 15,5% 

nas áreas rurais); com mais de oito anos de estudo o resultado é aínda pior: apenas 21,4% da 

população adulta na média nacional (26,6% urbana e 4,6% rural). Nesse mesmo ano (1988) 18,9% 

da população de 15 anos e mais era analfabeta, o que sintetiza um quadro educacional precário. Com 

exceção do Nordeste, não se observam grandes disparidades inter-regionais. Estas, no entanto, como 

vimos acima, são acentuadas entre as áreas urbanas e rurais ~ 6 ). 
Observa-se uma presença generalizada dos meios de comunicação (rádio e televisão) nos 

domicílios a nível nacional, embora o acesso à televisão seja ainda baixo em 1988 (36,3% dos 

domicl1ios). Já o rádio está presente de forma homogênea em todo o país (57). 

Com relação ao único componente "econômico" do INV, o percentual de pessoas com 

rendimento domiciliar acima da linha de pobreza, observa-se que sua evolução acompanhou o 

compmtamento da conjuntura econômica. O número de pessoas acima da linha da pobreza diminuiu 

no período recessivo (1981/83), voltou a crescer no período 1985/86, e caiu novamente em 1988. O 

saldo ao final do período total é de que a proporção dessa população "não-pobre" retrocede a um 

patamar inferior ao de 1980, indicando uma ampliação do ernpobrecímento da população. Este 

padrão evolutivo foi semelhante nas áreas urbanas e rurais. A disparidade urhano-rural surge quando 

se analisa a proporção de populaçào pobre (com rendimento domiciliar per cápita abaixo da línha de 

pobreza): em termos relativos esta população está mais concentrada na área rural; mas, em termos 

absolutos, os pobres estão, em sua maioria, situados em domíci1ios urbanos das regiões 

metropnlitanas (58). 

A piora na distribuição de renda, no Brasil como um todo nos anos 80, confirma-se a partir 

dos dados de rendimentos da PEA (ver quadro abaixo). Estes índicam elevação no grau de 

concentração da renda, tanto pela diminuição da participação dos 40% mais pobres no total dos 

rendimentos, quanto pelo aumento na mesma por parte dos 10% mais ricos, além da elevação do 

coeficiente de Gini em 1988. 
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Dlll!RIBU!ÇÃO 00 REND!MEll'l'O NA PEA • BRASIL - 1960/88 

Ano 401 !OI G!Nl 
mais pobres mais ricos 

Censos 
1960 11,3 39,6 0,497 
mo 10,0 46,5 0,565 
198\l 9, 7 47,9 01590 

Pli!D 
1976 9,1 50,4 01589 
1979 9,5 4618 0,574 
19íll 9, 7 4513 0,562 
1983 8,8 47,5 0,592 
19&4 8,8 4711 0,587 
1985 8,4 48,1 0,599 
19íl6 9 ,o 47,8 01588 
1987 8,4 47,5 01595 
1988 7,9 49,5 01612 

F~nte: Bonelli e Sedlacek,1989 e 1990; in Pereira, 1993, p.138. 

Ainda na tinha do desenvolvimento, ALBUQUERQUE e VlLLELA (1993a) analisam a 

evolução da.<o; situações sociais no Brasil, tentando ''captar sua peifonnance através do exame de um 

conjunto de variáveis de desempenho, econômicas, sociais e políticas, associado a um outro 

conjunto de variáveis de estrutura , também econômicas, sociais e politicas, que pretende retratar, 

em um dado momento, a organização do sistema socia1latu sensu" (59). 

A partir dessas variáveis, os autores construiram uma série de "indicadores de 

desenvolvimento", com os quais analisam algumas tendências que se desenham nos anos 70 e 80 no 

Brasil, em suas macrorregiões e em seus estados. 

Considerando aqui o grupo de indicadore~; sociais, toma-se, primeiramente, quatro indicadores 

de desempenho relacionados com a saúde, para 1970 e 1988. A tendência do primeiro deles, a 

esperança de vida ao nascer, é de convergência (redução nos coeficientes de variação), embora 

persistam grandes diferenças inter-regionais - como entre as vidas médias do Nordeste (58,8) e do 

Sul (70,1) em 1988- e interestaduais -diferencial de mais de 20 anos entre a Paraiba e o Rio Grande 

do Sul (60). 

A mortalidade infantil, reduz-se mais rápidamente nas regiões e estados mais desenvolvidos, 

ampliando-se os coeficientes de variação (de -26,3 para as macrorregiões e de -34,4 para os estados 

em 1988). Essas diferenças podem ser explicadas por fatores como o grau de urbanização e a 
estrutura da rede urbana, e pelos avanços desiguais ocorridos na infra-estrutura básica de 

saneamento, o que, juntamente com as condições nutricionais, determinam, em grande medida, os 

níveis de mortalidade infantil relativa (61 ). 

Quanto aos serviços de saúde, os dois indicadores considerados -médicos e leitos hospitalares 

por habitante - revelam tendências diversas. Enquanto o número de médicos se eleva durante todo o 
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período, o número de leitos cresce entre 1970 e 1980, decrescendo apús. Para ambos ocorre 

melhoria na distribuição inter-regional e interestadual ~ 2 ), ou menor dispersão (63). 

No tocante aos indicadores de desempenho para a educação, elevam-se, em todos os casos, a 
taxa de alfabetização, as matriculas no primeiro e segundo graus (como percentagem da população 

em idade escolar), e o percentual da população acima de 20 anos com mais de 4 e 8 anos de estudo. 

Todos os coeficientes de variação, tanto entre regiões quanto entre estados, reduzem-se 

importantemente (64). 

Alguns indicadores de desempenho referentes às condições dos domicílios também apresentam 

tendência positiva. O percentual de domict1ios com duas pessoas ou menos por dormitório, se amplia 

no tempo, sendo pequenas e decrescentes as disparidades inter-regionais e urbano-rurais. A 

disponibilidade domiciliar de água, energia e bens duráveis (geladeira, rádio e televisão) também se 

eleva, embora ainda persistam grandes disparidades entre as regiões, entre os estados, e entre os 

domicílios urbanos e rurais (65). 
Introduzindo alguns indicadores sociais de estrutura, os de natureza demográfica mostram, 

com clareza, a forma diferenciada, por regiões e estados, assumida pela transição demográfica 

brasileira nos anos 70 e 80, expressa em quatro razões de dependência. A primeira, entre as pessoas 

de O a 14 anos e as de 15 a 64 anos, apresentou queda importante e rápida no Sul, Centro-Oeste e 

Sudeste, sendo muito menor no Nordeste, e com crescimento no Norte. Com isto, se elevam os 
coeficientes de variação entre as regiões, o que também ocorre entre os estados. A segunda razão, 

relacionando as pessoas de 65 anos ou mais e as de 15 a 64 anos, a tendência é crescente, mais forte 

no Nordeste do que no Sul e no Sudeste(!), e aiuda baixa no Centro-Oeste. Essas diferenças são 

explicadas pelas migrações internas da população em idade ativa (15 a 64 anos). Dessa forma, o 

coeficiente de variação é crescente entre as regiões, embora seja relativamente estável entre os 

estados. Já a terceira relação (que é a soma da la. com a 2a.), considerada como a razão de 

dependência clássica, indica que o Sudeste e o Sul já se aprmdmam dos níveis dos países 

desenvolvidos (relação de 0,5 em média), assim como o Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do 

Sul. Ampliam-se, no entanto, os diferenciais tanto inter-regionais como interestaduais. Finalmente a 

razão entre crianças de zero a quatro anos e mulheres de 15 a 49 anos, apresenta as mesmas 

tendências, embora a elevação do número de crianças por mulheres seja alta no Norte (até 1980) e 

sua queda muito rápida no Centro-Oeste (66). 

Com relação a outro indícador social de estrutura, o de emprego, observa-se os seguintes 

aspectos: a) as tendências para a elevação das relações PEA/População e Pessoas Ocupadas/PEA (e a 

pouca variação inter-regional e interestadual delas); b) o substancial aumento das relações de 

emprego (indicador empregados/pessoas ocupadas); c) o crescimento do número médio de empregos 

nos anos 70 e seu abrupto declínio nos anos 80; d) a relação crescente entre pessoas (de 10 a 69 

anos) trabalhando ou estudando e o total dos que pertencem a essa faixa etária entre 1970 e 1980, 

com tendência declinante nos anos 80, com uma pequena variação do indicador entre regiões e 

estados (6 7) . 
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Tratar-se-ia de "um processo de evoluçã:o incompleto, mutilado, que tende a tornar-se 

gradativamente exclusivo, acirrando o conflito distributivo·, e "ampliando as tensões sociais" (70). 

TOLOSA (1993) trata especificamente da situação de pobreza no Brasil na década de 80. 

Aqui a pobreza é tratada na sua definição mais restrita, "associada a restrições severas impostas aos 

indivíduos (ou farru1ias) na sua escolha e acesso a bens e serviços. Admite-se, ainda, que a renda, 

ou~ mais precisamente, a insuficiência desta, seja capaz de representar adequadamente deficiências 
. . . d . d . fr . l" (71) nutnclOna.IS e e acesso aos serviços a m a-estrutura soc1a . 

Analisando a pobreza relativa no B:rasil, através do coeficiente de Gini, segundo as 

macrorregiões no período 1970/88, destaca-se que o padrão é claramente concentrador de renda, em 

especial no período pós-1980. O recrudescimento das desigualdades a partir de 1980 já foi analisado 

acima. A nível nacional, tanto o Gini total como o urbano oscilam ao longo do período. Naquelas 

regiões com alta taxa de urbanização, o peso relativo das cidades condiciona significativamente o 

Gini rnacrorregionaL É o caso do Sudeste e também do Sul, o primeiro repetindo o padrão nacional 

e o segundo apresentando tendência ao crescimento desde 1980 (72). 

Complementando os dados com os níveis absolutos de renda, agrega-se ao estudo o indicador 

de renda domiciliar per capita (a preços constantes), segundo macrorregiões no período 1970/88. 

As desigualdades inter-regionaio;; ficam claras. JEm 1970, a renda per capita no Nordeste representava 

cerca de 30% da registrada no Sudeste. Em 1988, essa relação melhorou um pouco, chegando a 

39%. É na evolução de cada macrorregião no tempo onde se observam as maiores discrepâncias, 

evidenciando as reações diferenciadas ao ciclo econômico. No Sul e Sudeste, dotados de estrutura 

produtiva mais desenvolvida, onde predomina a produção de bens de consumo duráveis, os efeitos da 

recessão e da estagnação se fazem sentir de maneira bem mais acentuada: o Sudeste apresenta o 

maior decréscimo(-18,4) de renda per capita no período 1980/88. Por :ma vez, nas regiões mais 

pobres, dotadas de estrutura produtiva mai:s simplificada e tradicional, o impacto do ciclo é 

amortecido (73). Além disso, nos anos 80 amadureceram os investimentos do li PND no Norte e 

Nordeste. Houve também um crescimento agrícola nessas regiões e no Centro-Oeste. 

Enquanto o diagnóstico da pobreza relativa se faz através da distribuição de renda como um 

todo, a rnensuração da pobreza absoluta é feita a partir da quantificação no número de indivíduos 

ou famílias abaíxo de uma determinada linha de pobreza. A participação percentual desse 

contingente na população total ou no total de domicílios, por sua vez, mede o que se convencionou 

chamar de incidência da pobreza absoluta. Por outro lado, torna-se necessário também avaliar o 

quanto a insuficiência de renda (medida pela diferença entre renda média dos pobres e a linha de 

pobreza) se altera no tempo. A multiplicação do número de pobres por essa medida de insuficiência 

de renda nos daria o chamado quociente de pobreza. 

A determinação da linha de pobreza é o aspecto mais controverso na mensuração da pobreza 

absoluta. Existem diversas definições e meto!lologias: Hicks e Vetter (1983) e Rocha (1988) partem 

do valor de uma cesta básica de consumo obtida através de pesquisa direta e avaliada segundo vetores 

de preços locais (7\ outros autores- Fishlow(1972), Hoffmann e Kageyama(1986) e Beckerman e 

Coes(1980), preferem utilizar múltiplos do salário mínimo. O estudo de Tolosa (op.cit.) adota como 
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2.3 - A Pobreza 

2.3.lfeâá'r= no Brasil e distribuição por macrorregiões e utúdades 

Com hase em indicadores de rendimento domiciliar per capita e em medidas de 

desigualdade interpessoal, absolutas e relativas, procura-se retratar a pobreza nacional, por 

macrorregiões e estados. 

O rendimento domiciliar per capita no Brasil cresce, em termos reais, 70% nos anos 70 e 

decresce 13,8% entre 1980 e 1988. No primeiro decênio, os rendimentos das macrorregiões e dos 

estados crescem consistentemente e tendem a convergir para a média nacional; no segundo, 

decrescem quase sempre, salvo em três: Maranhiio, Rio Grande do Norte e Mato Grosso. 

Com respeito à incidência total de pobreza (% dos domict1ios com rendimento per c apita 
menor do que um quarto do salário mínimo de 1980), esta cai, para o Brasil como um todo, de 

45,5% em 1970 para 19,9% em 1980, elevando-se para 26,2% em 1988. As macrorregiões e os 

estados apresentam padrões de comportamento semelhantes. A incidência de pobreza se reduz 

relativamente mais no meio urbano do que no :rural nos anos 70, porém, em contrapartida, cresce 

muito mais nas cidades do que no campo entre 1980 e 1988 (68). 

As medidas de distribuição relativa de renda (porcentagens do rendimento domiciliar per 
capita retidos pelos 5% mais ricos e pelos 40% mais pobres e os coeficientes de Gini) revelam 

padrões muito diferenciados. Para o Brasil, o Sudeste e os Estados de São Paulo, Espfrito Santo, 

Santa Catarina e Rio Grande so Sul, melhoram as desigualdades relativas entre 1970 e 1980, e 

pioram entre 1980 e 1988; ao passo que para o Nordeste, o Centro-Oeste e, em geral, em seus 

estados, a tendência é de agravamento ao longo de todo o período (o Paraná e Minas Gerais são um 

caso à parte: piora sua distribuição nos anos 70, melhorando um pouco nos anos 80, talvez devido ao 
efeito da emigração). O grau de desigualdade da região Sul mantém-se constante nos anos 70 e se 

eleva muito pouco na década passada. O que se destaca, contudo, são o alto e persistente nível de 

desigualdade relativa na distribuição da renda nacional e a constatação de que o N ardeste e 

alguns de seus estados (Ceará, Piauí, Bahia) parecem repetir, nos anos 70 e 80, exacerbando o 

agravamento dístributivo verificado nos anos 60., no Brasil como um todo e no Sudeste em particular 
(69)_ 

Esses dados sobre desigualdade relativa e o padrão por eles revelado contrastam com os 

relativos à evolução positiva do grau de desenvolvimento e dos níveis de vida. A tentativa de 

conciliação fica por conta da elevação dos rendimentos médios de todos os segmentos da sociedade, 

sobretudo nos anos 70, alertando, no entanto, que, em quase todos os casos foram as rendas altas que 

cresceram mais, tornando mais ampla a distância econômica entre os ricos e pobres. 

A década de 80 teria, assim, se caracteri2.ado por uma "estagnação socialmente truncada", ou 

seja. pelo esgotamento do crescimento econômico combinado a alguns ganhos de desenvolvimento 

devidos, em parte, às forças inerciais provenientes de transformações sociais ocorridas 

anteriormente. Esses ganhos, no entanto, foram contrarrestados por perdas igualmente significativas. 
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lll de jlObreza o ruvel de um quarto do maior salário mínimo vigente no pais em 1980, cujo valor 

orrigido para os demais anos da série, de acordo com o Índice Geral de Preços (IGP-Dl). 

De acordo com esse último estudo, existiam, em 1988, quase 45 milhões de pessoas com 

ilda domiciliar per capíta abaixo da linba de pobreza no Brasil. Com relação à evolução dos 

meros absolutos da pobreza, o Brasil parece ter retornado, em 1988, à situação vigente em 1970, 

<ís breve interregno de melhoria em 1980, evidenciando a existência de dois padrões no tempo. Na 

:Cada de 70 ocorre sensível redução no número de pobres para, em seguida, retornar aos níveis do 

,(cio da série histórica. Mais da metade do total de pobres (23, 7 milhões) localizava-se no 

iorde!.te, e pouco mais de 22 milhões residiam nas cidades. O crescimento da pobreza absoluta no 

etor urbano iguala, em 1988, pela primeira vez, o nível da pobreza rural (75). 

Por outro lado, a incidência da pobreza relativa revela contínuo dec1ínio, em virtude do 

:rescimento da população total, reduzindo-se de 54%, em 1970, para 34%, em 1980, e, finalmente, 

l2% em 1988 (76). 

Em um adendo ao seu trabalho, Tolosa (1993a) incorpora os dados da PNAD de 1989 na 

estimativa de alguns dos indicadores de pobreza. Para além da expectativa no sentido de confirmar a 

tendência observada ao longo dos anos oitenta, o exame dos dados revelou, de forma surpreendente, 

a elevação de vários indicadores de pobreza relativa. 

Cbama a atenção a elevação do Gini nacional de 0,63 em 1988 para 0,65 em !989. 

Regionalmente, os maiore<>; acréscimos ocorreram no Sul e Sudeste, mais vulneráveis, como foi 
visto, às política.~ recessivas e à estagnação econômica. De forma similar, as metrópoles do Sude<;te e 

do Sul revelam significativos acrêscimos de pobreza relativa entre 1988 e 1989. Mais uma vez o 

destaque fica por conta do Grande Rio, seguido de Curitiba e da Grande São Paulo. Tais acréscimos 

chamam a atenção, uma vez que o Giní, habitualmente, mostra-se um indicador relativamente estável 

no tempo~ em especial em se tratando de dois anos sucessivos (77). 

Em síntese, nos anos 80 observou-se o recrudescimento da pobreza abso1uta, bem como 

acúmulo crescente dos pobres nas regiões tradicionalmente deprimidas e nas cidades. 

lá incorporando os dados da PNAD de 1990, ALBUQUERQUE (1993) analisa a pobreza e a 

exclusão social no Brasil naquele ano. Nesse trabalho são consideradas pobres aquelas pessoas cujo 

rendimento familiar per cápita mensal é igual ou inferior ao valor de uma linha de pobreza 

(!14 do salário mínimo vigente em 1980). Este valor da linba de pobreza corresjlOndia a um 

rendimento familiar per cápita anual de US$ 413 em 1990, o equivalente a US$ 34,4 mensais 
es). 

A partir dos dados da PNAD 90, portanto, o número de pobres no país em 1990 era de 39,2 

milhões, correspondentes a 27% da população total ( 79). O número de domiCilias considerados 

pobres foi de 7,9 milhões, 23% do total de domicílios. Com a mesma linha de jlObreza, os pobre 

em 1970 eram 44,7 milhões (54,1% da j)Opulação rotal) e o percentual de domicílios pobres era de 

45%. Em 1980 os pobres eram 29,5 milhões (34,8% da popolação total), com 20% de domicilios 

pobres. Em oposição à década de 1970, que reduziu em 15,2 milhões o número de pobres, nos anos 

80 o número de pobres aumentou em 9, 7 milhões, em termos absolutos (80). 
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Em 1990 a distribuição regional dessa pobreza era a seguinte: o Nordeste, com 21,8 milhões 

de pobres, detinha 55% da pobreza do país, bem como a maior incidência de pobreza (51% da 

população). O Sudeste, com 9,7 milhões de pobres - 25% da pobreza total - detinha a menor 

incidência regional: 15% da população (81). 

A fim de avaliar a distribuição da renda entre os pobres e os não-pobres, segundo o critério 

da linha de pobreza (definido anteriormente), foi estimada a renda familiar total, a qual, anualizada, 

a preços de 1990, foi deUS$ 257,6 bilhões, o que equivale a US$ 2.567 de renda familiar per capira 

anual. Desse total, a renda dos pobres (os 39,2 milhões abaixo da linha de pobreza) era de US$ 8,8 

bilhões, o que correspondia a 3,4% da renda familiar total do país, com uma renda per cápita 

equivalente a US$ 225 anuais (!). Já a renda dos "não-pobres" foi de US$ 248,8 bilhões, o 

equivalente a 96,6% da renda total, com uma r•onda per cápita deUS$ 2,342 (82). 

A renda familiar per cápita dos pobres varia relativamente pouco entre as macrorregiões e 

regiões metropolitanas: a diferença entre as rendas maior e menor é de 41%. Entre as regiões 

metropolitanas, o fato que mais chama a atenção é que a renda familiar per cápita dos pobres da 

região metropolitana de São Paulo (de US$ 183/ano) é a menor de todas as demais regiões, sendo 

menor inclusive que a observada na região do Nordeste rural (de US$ 201/ano)(!) A explicação dada 

para e.~"e fenômeno (caso a estimativa esteja correta), estaria no fato de que a linha de pobreza 

definida para o Brasil (US$ 417), equivalente a 1/4 da renda familiar per cápita do país (83 ), 

classifica 94% dos habitantes da Grande São Paulo como "não-pobres", sendo os 6% remanescentes, 

os "pobres", urna população extremamente carente segundo o critério de renda. Estes totalizaríam 

um milhão de pessoas (conforme visto acima), o que já é em si um fato preocupante, em uma 

metrópole que exibe a mais alta renda familiar per cápita do país (US$ 3.048), a maior renda 

familiar per cápita dos não-pobres (US$ 3.232) e 20% da renda familiar total brasileira (8\ 

Numa tentativa de mensurar de forma sintética o grau de pobreza crítica no Brasil, nas suas 

macrorregiões e regiões metropolitanas, é construido o Índice de Pobreza Crítica - IPC (85). Este é 

integrado por dois componentes: um indicador da participação dos não-pobres na população total (ou 

seja, o complemento para um da incidência d(! pobreza) e um indicador da renda familiar per cápita 

dos pobres. Os valores encontr&dos para esses dois componentes são normalizados para escala de 100 

a 900, sendo o IPC a média simples de seus dois componentes. Quanto menor, portanto, for o valor 

obtido para o !PC, maior o nível de pobreza. critica correspondente ( 8 ~. 
Pela distribuição regional do IPC, o Nordeste é o que apresenta a pobreza crítica mais alta, 

com um IPC de 395 (os IPC inferiores a 400 são considerados como de pobreza crítica muito alta), 

na medida em que registra a mais baixa proporção de não-pobres (49%) e a mais haixa renda 

familiar per cápita dos pobres (US$ 214). As demais regiões (87) apresentam uma pobreza crítica 

"moderada", com um IPC igual ou superior a 700 (88). 

Entre as regiões metropolitanas, São Paulo, embora com alta proporção de não-pobres, 

registra baixa renda familiar per cápita dos pobres (US$ 183), situando-se, assim, junto com 

Salvador, Fortaleza e Recife, em níveis altos de pobreza crítica (IPC igual ou maior que 400 e 

menor que 700). 
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O Brasil como um todo, encontra-se na faixa de pobreza crítica alta (com um !PC de 609), e o 

asil metropolitano na moderada (!PC de 726). 

Com base nos dados de rendimento e considerando os !PC, são examinadas as situações de 

>breza urbana e rural, no país e nas suas macrorregiões. 

Em termos absolutos, a pobreza urbana e a rural praticamente se igualam em 1990, com 19,1 

tilhões de pobres nas cidades e 20, 1 milhões na área rural. Já em termos proporcionais, a 

obreza urbana representava 18% da população urbana; enquanto os pobres rurais chegavam a 53% 

a população rural considerada (89). 

No Nordeste, tanto a pobreza rural quanto a urbana, são endêmlcas: aí se encontram 63% dos 

Jobres rurais e 48% dos urbanos. No Sudeste concentra-se o segundo maior contingente de pobreza 

rrbana: 6,1 milhões (32% dos pobres urbanos), dos quais 3,1 milhões vivem nas três metrópoles 

regionais. 

Os diferenciais de renda familiar per cápita são pequenos entre os pobres urbanos e os 

rurais: no Norde;te (com o maior diferencial), a renda dos pobres urbanos é 15% superior à dos 

pobres rurais; uo Brasil, o diferencial é de 11 %; no Sul é de 10%; no Centro-Oeste, somente 4%; e 

no Sudeste, menos de I%. Esse "nivelamento por baixo" da população pobre brasileira, praticamente 

igualando, pelo L'Titério da renda, pobres rurais e pobres urbanos, parece explicar-se pelas grandes 

migrações do campo para as cidades nas últimas três décadas. Chama-se a atenção para o fato de que 

não se levou em conta a forte pos-sibilidade de subestimação, nas PNAD, da renda rural, em 

particular a não monetária. Entretanto, poderia-se argumentar que o acesso a serviços e bens, 

indicadores "não-monetários" de uma melhor qualidade de vida, a princípio, seria mais facilitado 

para os pobres urbanos do que para os rurais. 

Por outro lado, sendo a incidência da pobreza na área rural muito maior, os IPC rurdis são 

muito menores que os urbanos, revelando níveis de pobreza crítica muito altos no Nordeste (com um 

!PC rural de 211) e no Brasil como um todo (lPC de 382). Dessa forma, as disparidades urbano

rurais de pobreza, mensuradas com ba.11e no IPC, são elevadas no Norde.o;;te e no Brasil, com os 

IPCs urbanos 2,7 e 1,9 vezes os rurais, respectivamente (90). 

Analisando a pobreza sob a ótica do atendimento das chamadas necessidades básicas, 

ALBUQUERQUE (op.cit.) elabora, a partir da combinação de indicadores sociais com a renda, 

outro indicador sintético: o Índice de Carências Básicas - ICB. Este é integrado por quatro 

c-omponentes (91): 

- o componente educação, representado pelo indicador correspondente à relação entre crianças 

de a quatorze anos que frequentam a escola, e o total de crianças nessa faixa etária; 

- o componente trabalho, representado por dois indicadores: a relação entre os empregados 

com carteira de trabalho assinada e o total de empregados, e a relação entre as pessoas ocupadas por 

conta própria contribuindo para a previdência social e o total de ocupados por conta própria; 

- o componente habitação, também representado por dois indicadores; a relação entre o 

número de domicilias com abastecimento de água (com canalização interna) e o total de domicilias, e 

a relação entre os domict1ios com geladeira e o total de domicílios; 
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-e o componente renda, representado pela relação entre a renda familiar per cápita e a renda 

utilizada para estabelecer a linha de pobreza (equivalente a US$ 417 anuais, preços de 1990). 

O ICB - Índice de Carências Básicas é a média simples dos valores, normalizados para escala 

variando de 100 a 900, obtidos para os quatro componentes (com procedimento igual para estimar os 

valores dos componentes trabalho e habitação, com dois indicadores). O JCB é estimado para os 

pobres (com valores observados que variam de l 00 a 500 exclusive), para os não- pobres e para o 

conjunto de ambos. Dessa forma, pode ser considerado, também, como um "índice de bem-estar", 

traçando-se uma linha demarcatória (igual a 500 e, portanto, obtida empíricamente). 

Além de confirmar algumas diferenças regionais já vistas, a análise do ICB para o conjunto das 
regiões metropolitanas, que é muito superior ao brasileiro (438 versus 247), indica que as condições 

médias de vida dos pobres nas metrópoles nacionais são melhores do que no país como um todo. 

Como a renda familiar per cápita dos pobres meü·opolitanos situa-se virtualmente nos mesmos níveis 

da brasileira, essa diferença entre os ICBs explica-se, em ordem decrescente, pelos componentes 

trabalho, habitação e educação. Isto demonstra o acesso relativamente mais facilitado dos pobres 

metropolitanos ao mercado de trabalho organizado e, portanto, à previdência social; aos serviços de 

abalitecimento de água e aos bens duráveis de consumo (geladeira); e à escola. Evidentemente, esse 

acesso é possibilitado pela oferta pública dlesses serviços, e não pela "capacidade de demand 

associada ao nível de renda". Dessa forma, me:smo com a virtual igualação das rendas médias dos 

pobres rurais, urbanos e metropolitanos, essa oferta de seiViços é ainda um estimulo às migrações 

para as metrópoles nacionais, tanto rurais-metropolitanas quanto urbano-metropolitanas, dado que o 

ICB dos pobres urbanos também é inferior, em geral, ao JCB dos pobres metropolitanos (92). 

Numa tentativa de superar as discrepâncias entre as análises da pobreza brasileira que utilizam 

o critério de renda e aquelas que utilizam o critério das carências básicas, se constrói um índice que 

tenta integrar as duas abordagens: o Índiçe de ExçlusãQ Social - IES. Este é calculado através da 

média simples do Índice de Pobreza Crítica - IPC, que exprime o grau de pobreza apenas pelo 

critério de renda, e do Índice de Carência Básica - ICB relativo aos pobres, que é construído com 

ba.o;;e em indicadores sociais que revelam o grau de atendimento de necessidades básicas (sendo que a 

variável renda nele utilizada também seria uma medida relativa de bem-estar, sendo referida à linha 

de pobreza e explicando apenas 1/4 do comportamento do ICB). Desse modo, o IES - Índice de 

Exclusão Social (bem como seus componentes) é uma medida relativa de exclusão social, e somente 

como tal deve ser considerada, sendo que quanto menor seu valor maior o grau de exclusão social e 

vice-versa (93). 

Como seria de esperar~ o Nordeste rural - com alta incidência de pobreza (63% da pobreza 

rural nacional), baixa renda familiar per cápita dos pobres e baixo nível de atendimento de suas 

necessidades básicas- é a região que apresenta o menor IES, afetando o Brasil rural que fica com 

um IES menor do que o das demais macrorregiões. Para o meio urbano, o Nordeste, 

principalmente, mas também o Norte, puxam o IES nacional para baixo, situando-o em um nível 

bem inferior aos do Sul, do Sudeste e do Centro-Oeste. Nas regiões metropolitanas (com um IES 

total de 582), se destaca Sào Paulo, que exibe o menor IES (479), enquanto que Belém (668), Rio de 
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Janeiro (638), Belo Horizonte (632) e Porto Alegre (611) são as regiões que apresentam menor grau 
de exclusão social relativa (94). 

Finalmente, ainda com base nos dados da PNAD-90, mas com urna abordagem mais 

qualitativa, são sintetizadas algumas características das fami1ias pobres no Brasil (95): 

l) As familias pobres tendem a ser mais numerosas. A nível nacional, 47,3% das famílias 

pobres são constituídas de mais de quatro pessoas, em contraste com as não-pobres com apenas 

26,2%. Essa incidência, naturalmente, é maior no meio rural e nas regiões menos desenvolvidas: no 

Nordeste rural, 55,7% das fanu1ias pobres têm mais de quatro pessoas, versus 25% das não-pobres; 

enquanto que no Sul urbano 36,7% das famJ1ías pobres possuem mais de quatro membros. No outro 

extremo, as ''familias unipessoais" e as com apenas um chefe e um cônjuge correspondem, no Brasil, 

a apenas 19,9% das famílias pobres e a 45% das não-pobres. 

2) As rendas das famllias pobres dependem mais dos ganhos dos chefes de família. Nas 

famílias pobres, 75% da renda total é gerada pelos chefes de família (comparada com 69% no caso 

das não-pobres). Essa dependência se eleva para quase 80% no caso das famílias pobres do meio 

rural. Já no meio urbano se observa uma tendência para aproximação desse grau de dependência 

entre pobres e não-pobres (em torno de 70%), provavelmente em decorrência da crescente 

intensificação do uso da força de trabalho familiar como forma de complementação de renda. 

3) Os ch~fes tkls famílias pobres são relativamente mais javens. No Brasil, 51,3% desses 

chefes têm menos de 40 anos, contra 43,1% dos não-pobres. Esse percentual cresce no meio urbano 

(54,6% para os pobres e 46,5% para os não-pobres, sobretudo nas regiões metropolitanas (60,3% e 
43,5%). 

4) A maior proporção das famílias pobres é chefiada por mulheres. A proporção deste tipo de 

família é de 23,6% para o Brasil (sendo de 19,4% para as não-pobres). Nas áreas urbanas esse 

percentual se eleva para 32,7% (sendo que para os não-pobres é de apenas 12,6%), aumentando 

ainda mais nas regiões metropolitanas como um todo (para 44,8% versus 25,2% para as não-pobres). 

Isto tra.z implicações para o nível de renda dessas fami1ias, já que, sabidamente, a renda dos chefes 

de familia do sexo feminino é relativamente menor que a dos chefes do sexo masculino. 

5) Os chefes de famflia que se declaram de cor preta (ou parda) são proporcionalmente mais 

numerosos entre os pobres. No Brasil, 5,7% dos chefes de família consideraram-se de cor preta. 

Esse percentual é mais elevado nas regiões metropolitanas (6,7%), em especial em Salvador (16,6%) 

e no Rio de Janeiro (9,8%). Ela é maior, contudo, na área rural (6,1 %), do que na urbana (5,5%). 

No país como um todo, 7,9% são chefes de família de cor preta e pobres; no meío urbano essa 

proporção sobe para 8, 7%; e no conjunto das regiões metropolitanas para ll ,3%. 

6) Os chefes de familia pobres estão mais submetidos a relaç6es informais de trabalho, ou 

exercem proporcionalmente mais an·vidades por conta própria. Dos chefes de família pobres 

empregados no Brasil, 56,3% não possuiam, em 1990, carteira assinada (versus 19,8% para os não

pobres); sendo 44,2% no meio urbano e 30,7% nas regiões metropolitanas. Do total de chefes de 
famüía pobres ocupados do país, 41,1% exerciam atividades por conta própria (sendo 30,1% no caso 

dos não-pobres). 
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7) As atividades econômicas dos chefes de fam!lia pobres tendem a concentrar-se nos setores 

de baixa produtividade. No país, 55,3% dos chefes de família pobres trabalham na agricultura 

(comparados com 15,2% dos não-pobres) e apenas 8,1% na indústria de transformação (]lara 18,3% 

no caso dos não-pobres). Mesmo morando no meio urbano, 18,7% dos chefes família pobres ainda 

trabalham no campo, contra apenas 5,6% dos não-pobres. Ainda nas cidades, 22,5% dos pobres 

trabalham na indústria de transformação e outras atividades industriais (exceto construção civil), 

proporção que contrasta com 38,7% dos não-pobres. Nas regiões metropolitanas, o setor de serviços 

abriga 27% dos chefes pobres (e 15,3% dos não-pobres) e a comtrução civil 15,8% (9,6% dos não

pobres). 

8) Os níveis edumcionais dos chefes de famflia pobres são muito baixos. Para o Brasil, 44,8% 

desses chefes são formalmente analfabetos (contra 17% dos não-pobres). Esse percentual no 

Norde;"te atinge a 57,7%. Ademais 84,2% dos chefes de fa!Dl1ia pobres do país têm quatro ou menos 

anos de escolarídade (ou seja, podem ser consíderados "funcionalmente" analfabetos); esta situação 

atinge a 75,8% dos chefes pobres mesmo no Brasil urbano. sendo ainda de 64,2% nas regiões 

metropolitanas. Ou seja, a situação educacional, claramente deficiente no país, chega a níveis 

extremamente baixos entre os pobres, sendo uma das condições mais claramente associadas às 

situações de pobreza crítica. 

Utilizando também os dados aporados pela PNAD-1990, RODRIGUES (1993) levanta a renda 

média dos pobres e dos ricos nos estados brasileiros. Foram considerados pobres os 20% da PEA 

de cada "tado, ou grande região, situados na base da pirâmide de rendimentos. Já os ricos foram 

considerados como os 10% da PEA que se encontram no topo da pirâmide de rendimentos de cada 

estado ou grande região. Este conceito de rendimento da PEA engloba não apenas a remuneração 

do(s) trabalbo(s) no mês da pesquisa da PNAD (setembro de 1990), mas também o rendimento 

mensal normalmente recebido de outras fontes, como aposentadoria, pensão, aluguel, juros de 

caderneta de poupança ou de outras aplicações financeiras, etc. (96). Ressalva-se ainda que a região 

Norte não foi incluída neste levantamento por não apresentar estatatísticas referentes às zonas rurais, 

o que representaria forte fator de distorção para a análise comparativa pretendida. 

Segundo esses critérios, na média do país os 20% maís pobres da PEA recebem 

aproximadamente até 1 (um) salário mínimo, enquanto os 10% mais ricos auferem rendimentos 

acima de 10 salários mínimos. 

Na determinação das rendas médias dos pobres e dos ricos nos estados brasileiros, utilizou-se a 

distribuição da PEA com rendimento por estratos de renda para cada estado (PNAD-1990) e se 

apurou aí a renda média dos 20% mais pobres e dos 10% mais ricos, bem como o percentual da 

renda total detida por estes segmentos da população. 

Com relação aos ricos, o Distrito Federal é a Unidade Federada que apresenta a maior renda 

média de seus ricos (40,6 salários mínimos de setembro de 1990), disparado na frente dos ricos de 

São Paulo (28,9 salários mínimos). O estado do Maranhão é o que registra a menor renda média 

dos ricos (11,2 salários mínimos). A distância que separa os ricos do Distrito Federal e os do 
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Maranhão (3,6 vezes) é a mesma que se observa entre os ricos do Brasil e os do Marrocos, 

práticamente desconsiderados no litoral africano (97). 

No que se refere aos pobres, o Estado de São Paulo se sitúa em primeiro lugar em termos de 

renda média (1,1 salário mínimo); enquanto que o Piauí é o pior colocado, já que seus pobres 

recebem uma renda média de 0,17 salário mínimo. Assim, os pobres de São Paulo ganham em média 

6,3 vezes mais do que os pobres do Piauí, uma diferença semelhante à observada entre os pobres do 

Brasil e os da Austrália (98). 

Ao ordenar os estados e as grandes regiües segundo a renda média de seus pobres e de seus 

ricos, se distinguem três grupos bem defmidos: o primeiro com uma renda média superior à do país; 

o segundo com uma renda média intennediária entre a do Brasil e a do Nordeste; e o terceiro com 

uma renda média inferior à do Nordeste. 

No que diz respeito aos ricos, o primeiro grupo (com uma renda média superior à do país) 

incluí o DF eGO, estados do Centro-Oeste; SP, RJ e ES, da região Sudeste; eSC e RS, da região 

SuL Os demais estados destas regiões, além da BA, PE e PB, da região Nordeste, pertencem ao 

segundo grupo (renda média intermediária). Os estados do RN, SE, AL, CE, PI e MA, todos do 

Nordeste, estão no terceiro grupo (renda média inferior à do Nordeste como um todo). 

Com relação aos pobres, os estados deSPe RJ, do Sudeste, e todos os da região Sul e Centro

Oeste compõem o primeiro grupo. Os estados de MG e ES, do Sudeste, e os de SE, PE, AL e BA, 

do Nordeste, fonnam o segundo grupo; enquanto que no terceiro grupo situam-se novamente os 

estados do RN, PB, CE, MA e PI, do Nordeste. 

Ressalta-se que este ranking dos estados segundo a renda média de seus pobres coincide, de 

modo geral, com o ordenamento dos mesmos st~gundo a proporção de indigentes de sua população 

elaborado pelo IPEA no "Mapa da Fome" (99). A não-coincidência desses rankings seria explicada 

pelo grau de intensidade da pobreza nesses estados. Assim, o Paraná, classificado em décimo 

segundo lugar no Mapa da Fome, sobe para nono lugar quando se considera a renda média de seus 

pobres. Isto significaria que a situação da intensidade da pobreza neste estado é relativamente mais 

favorável do que sna situação de proporção de pobres (100). 



A RENDA OOS POBRES E O ILIPA DA FO!IE. COMPARAÇÃO ENTRE O R!NKING DOS ESTADOS E GRAJIDES REGIÕES SEGóM1fo ILIPA DA 
FO!IE (IPEA) E SEGUJillO O REIIDll!IIITO HÉJ)JQ DE SEUS POBRES - BRASIL - 1991) 

Brasil/Estados Proporção dos indigentes Rendimento médio dos 20% 
[Regiões por estado IIPEA I mais pobres da PEA 

% Classifie* El no.de Sl!l*l Classific. 

NORDESTE 40,91 2(} 0,33 20 
Maranhão 44,93 22 0,18 24 
Pia ui 57,24 25 0,17 25 
Ceará 47,21 23 0,21 23 
R.G.do Norte 42,26 21 0,32 21 
Paraíba 47,23 24 0,22 22 
Pernambuco 32,39 17 0146 17 
Alagoas 34,45 13 0,45 18 
Sergipe 31/36 16 0,46 16 
Bahia 37,58 19 0,40 19 

SUDESTE 12,38 4 o,so 5 
Minas Gerais 22,25 H 0,50 14 
Espirito santo 27,10 15 0,49 15 
Rio de Janeiro 12,23 l 0,81 4 
São Paulo 6,56 1 1,08 1 

SUL 18,10 10 0,77 8 
Paraná 20,70 12 0,65 9 
santa Catarina 14,97 5 0,93 3 
R.Grande do Sul 17,02 3 o, 78 7 

CENTRO-OESTE 16,12 7 0,64 10 
M.Grosso do Sul 17,73 9 0,60 11 
Mato Grosso 15,91 6 0,79 6 
Goiás (a) 19,00 11 0,57 12 
Distrito Federal 6,94 2 1,05 2 

BRASIL 21,94 13 0,54 13 

Fonte: FIBGE, PID.D-1990 E IPEA, MAPA DA FOME. 
(*)Salário Minimo de set./90 =Cr$ 6.056,31 
(a) Inclui o estado de Tocantins. 

Quando se observa a ordenação em forma decrescente dos estados no que diz respeito às rendas 

médias dos pobres e dos ricos, constata-se que alguns estados estão sensívelmente mais bem 

posicionados em termos da renda média de seus ricos do que da de seus pobres, como é o caso do 

E>1>írito Santo, Goiás, Para1ba e Bahia. 

De outro lado, determinados estados estão mais bem classificados em termos da renda média 

dos seus pobres, como os estados do Sul, a própria região Sul, além de Alagoas, Sergipe e Mato 

Grosso. 

A distribuição da renda diferenciada, particularmente no interior desses estratos aqui 

considerados (10% mais ricos e 20% mais pobres) parece explicar essas sítuações. Assim, enquanto 

os ricos de Sergipe estão em 2lo. lugar na escala nacional, o ranking de seus pobres o situa no 16o. 

lugar. Quando se observa a razão ricos/pobres (ver Quadro abaixo) neste estado, verifica-se que ela 

é ai nítidamente mais baixa em termos do padrão Nordeste de distribuição de renda - 13,6 vezes 

contra 21,5 vezes na média do Nordeste- chegando a 34,9 vezes no caso do Piauí. 
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No caso do Espfrito Santo, a renda médiat de seus ricos aparece em 8o. lugar, enquanto que 

seus pobres se classificam em 15o. lugar. De acordo com o mesmo raciocínio acima, observa-se que 
a razão ricos/pobres aponta af para uma distribuição de renda mais perversa que a verificada no 

Sudeste. Ou seja, os 10% mais ricos da PEA do Espfrito Santo detêm um percentual da renda total 

23,6 vezes maior do que a proporção da renda: apropriada pelos 20% mais pobres da PEA. Esta 

razão cai para 16,2 vezes na média Sudeste e para 13,1 vezes no Estado de São Paulo. 

Finalmente, analisando o caso do Distrito Federal, embora em termos de ranking sua 

classificação quanto a seus pobres (segundo lugar) fique apenas uma colocação abaixo daquela 

quanto a seus ricos (primeiro lugar), cabe destacar o grave quadro de concentração de renda na 

capital do País. Quando comparada a São Paulo, a renda média dos ricos do Distrito Federal cbega a 

ser 40% superior à renda média dos ricos paulistanos; enquanto que, por outro lado, os pobres de 

São Paulo estão "melhor posicionados". 

RAZÃO RICOS/PilBRllS: RAZÃO ENTRE A PARTICIPAÇÃO NA RENDA TOTAL OOS 
IOI MAIS RICOS E OOS 201 MAIS POBRES DA PEA DE CADA ESTlJXl 
BRASILEIRO, 1990 

Brasil/Regiões/Estados 

Nordeste 
Piauí 
Paraiba 
Maranhão 
Ceará 
R.G.do Norte 
Bahia 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 

Sudeste 
Espirito Santo 
Minas Gerais 
Rio de Janeiro 
são Paulo 

Sul 
Paraná 
Rio Gde. do Sul 
santa Catarina 

Centro--oeste 
Goiás la! 
Distrito Federal 
M.Grosso do Sul 
Mato Grosso 

Brasil 

Fonte: FIBGE 1 PNAD 1990 

Razão entre os 10% mais ricos e os 20% 
mais pobres {vezes) 

21,51 
34,91 
33,49 
28,70 
27,87 
21,94 
21,62 
17,00 
13,93 
13,62 
16,19 
23,63 
19,99 
15,67 
13,07 
14,45 
15,76 
14,45 
13,44 
21,56 
21,79 
18,96 
17,33 
12,44 
21,03 

(a} Inclui o Estado de Tocantins. 



REl!llA llOS RICOS POR ESTAOO: REl!llll!llli!O IIÉDIO llOS 10% MAIS RICOS DA POPIIL!ÇÀO ECONÓMICAMJIN!E ATIVA (**f1i!R ESIAOO-
1990 

EstadosjRegiõesjBrasil Classificação Rendimento Médio (em SM} 

Distrito Federal 
São Paulo 
I *)CEII'rRO-OES!E 
SUDESTE 
Rio de Janeiro 
Santa Catarina 
(*)Goiás 
{*)Espírito Santo 
Ri o Grande do Sul 
I*)ERASIL 
SUL 
Mato Grosso do Sul 
Paraná 
Minas Gerais 
Mato Grtsso 
(*)Bahia 
Pernambuco 
\*)Paraiba 
NORDESTE 
Rio Grande do Norte 
Sergipe 
Alagoas 
ceará 
Pia ui 
Maranhão 

Fonte: FIBGE, PNAD-1990 

1 
2 
l 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 

40,645 
28,9713 
28,0136 
26,5499 
25,7244 
25,2482 
25,1986 
23,2728 
23,1284 
23,1266 
22,7972 
2112877 
20,7056 
20,3452 
19,7452 
17,3263 
15,8229 
14,8368 
14,4777 
14,1248 
12,9698 
12,8119 
11,8592 
11,666 
11,1952 

(*) Ricos mais bem classificados que os pobres 
(**)Com rendimento. 



RENDA OOS POBRES POR IST/.00: REHD!MllNTO MÉDIO OOS 201 ~AIS POBRES DA POPULAÇÃO ECO!IÔMICAHENTE ATIVA (f~ ~R IST/.00 
- 1990 

Estados/RegiõesjBrasil Classificação Rendimento Médio {em SM) 

São Paulo 1 
Distrito Federal 2 
(*)santa Catarina 3 
Rio de Janeiro 4 
SUDESTE 5 
(*}Mato Grosso 6 
(*)Rio Grande do Sul 7 
SUL 8 
(*)Paraná 9 
CENTRO·OESTE 10 
Mato Grosso do SUl 11 
Goiás 12 
BRASIL 13 
Minas Gerais 14 
Espirito Santo 15 
(*)Sergipe 16 
Pernambuco 17 
(*)/lagoas 18 
Bahia 19 
NORDESTE 20 
Rio Grande do Norte 21 
Paraiba 22 
Ceará 23 
Maranhão 24 
Piaui 25 

Fonte: FIBGE, PHAD-1990 
(*) Pobres mais bem classificados que os ricos 
(**)Com rendimento. 

1,0786 
1,0524 
0,9272 
0,813 
0,8024 
0,785 
o, 7756 
0,7703 
0,6454 
0,6423 
0,6048 
0,5719 
0,5409 
0,5016 
0,4888 
0,4639 
0,457 
0,453 
0,3966 
0,3322 
0,317 
0,22 
0,21 
0,18 
0,17 

Essa heterogeneidade entre os estados e regiões do perfil de distribuição de renda entre os mais 

ricos e os mais pobres vai além do tradicional padrão regional brasileiro de distribuição da riqueza. 

Em muitos casos ela pode ser explicada por distintos modelos de crescimento adotados, fortemente 

influenciados por políticas econômicas e sociais diferenciadas. Rodrigues (op.cit.) cita alguns 

exemplos. 

No caso de Sergipe, os mais pobres poderiam estar sendo favorecidos pelo forte peso da 

indústria no estado, apoiada em iniciativas do tipo Petrobrás, Nitrofértil e Petromisa. Por outro lado, 

aparentemente o pólo petroquímico de Camaçali na Bahia aínda não teria conseguido produzir esses 

mesmos efeitos sobre seus pobres, mais concentrados no vasto interior (os sertões), na medida em 

que o estado encontra-se melhor classificado apenas em termos de seus ricos. Os fartos incentivos 

fiscais concedidos ao estado do Espírito Santo estariam favorecendo mais a seus ricos do que a seus 

pobres. São citadas as empresas que apenas se ínstalam nesse estado, valendo-se daqueles benefícios 

fiscais, mas que utilizam a mão-de-obra e o mercado consumidor do Rio de Janeiro e de Minas 

Gerais. Finalmente, o perfil menos concentrador de distribuição da renda nos estados do Sul é 

explicado, entre outros fatores, pelo forte peso da colonização européia no processo de crescimento 
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econômico dessa região, conformando estruturas agrária, industrial e comercial com grande presença 

de propriedade média e pequena. 

Os dados apresentados neste estudo podem servir para uma primeira sistematização sobre a 

situação dos ricos e dos pobres nos estados brasileiros, sobretudo no que diz respeito à 

heterogeneidade acima apontada, que se diferencia um pouco das análises regionais mais conhecidas. 

Sem dúvida, sua análise merece um aprofundamento, sobretudo tendo em mira a busca de 

alternativas especificas e descentralizadas para a solução ou melhoria das situações de maior 

desigualdade social. 

O "Mapa da Fome" (JPEA,l993), elaborado pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada do Govêmo Federal), constituiu-se no documento de recente repercussão nacional na 

exposição da situação de fome e indigência no Brasil, na medida em que foi produto de uma 

mobilização conjunta do setor público, de partidos políticos e da sociedade civil, em prol da 

Campanha da Cidadania contra a Miséria e a Fome. 

Esse documento é o primeiro resultado da análise da questão alimentar no BrasiL Nele são 

expostos os indicadores da indigência e da fome desagregados por áreas metropolitanas, áreas 

urbanas e rurais de cada Unidade Federada, além dos dados regionalizados sobre a produção de 

alimentos e algumas considerações sobre as prioridades de intervenção para o enfrentamento do 

problema alimentar do país. Interessa aqui analisar os dados sobre a indigência que nos ajude a 

compor o quadro de desigualdade e pobreza no Brasil (101). 

Para a quantificação dos indigentes no país, o IPEA criou a linba de indigência, cujo valor 

monetário foi baseado em metodologia da CEPAL ( 10 ~, estimando o custo de uma cesta básica de 

alimentos cuja composição atende aos requerimentos nutricionais, recomendados pela 

FAO/OMS/ONU (10\ especificados para a população de cada região do país. Essas composições 

consideram os baôitos de consumo de cada região bem como a disponibilidade efetiva de alimentos e 

os preços relativos dos mesmos. Dessa forma, a linha de indigência foi definida em função do 

gasto per capita de uma família para satisfazer o conjunto de suas necessidades alimentares. Foram 

consideradas indigentes aquelas fann1ias "cujos rendimentos mensais lhes permitem, no máximo, a 

aquisição desta cesta básica de alimentos" ( 1 ~. 

Segundo esse estudo do IPEA, portanto, no Brasil, em 1990, trinta e dois mifbões de 

pessoas, compondo nove milhões de famílias, estariam em situação de indigência. O limite 

utilizado para determinar a população que apresentaria condíções mais graves de insuficiência 

alimentar foi a renda mensal que garantiria às famílias, na melhor das hipóteses, apenas a aquisição 

de uma cesta básíca de alimentos capaz de satisfazer suas necessidades nutricionais (105). 

Do total das pessoas cuja renda não permite sequer acesso a uma quantidade adequada de 

alimentos~ metade localiza-se nas cidades. Dessas pessoas, a parcela mais significativa - cerca de 

7,2 milhões de indigentes - está no Nordeste. Outra parcela coosiderável - 4,5 milhões de pessoas, 

ou cerca de 30% do total de indigentes que vivem nas cidades brasileiras - se situa nas regiões 

metropolitanas (106). 
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Na área rural, o predomfnio do Nordeste em termos de indigência é absoluto: ai concentram-

se mais de 60% das pessoas cuja renda não lhes permite sustentar um padri!o aceitável de 

alimentação. Por outro lado, chama-se a atenção para o fato de que na área rural o consumo de 

alimentos é mais alto do que nas áreas urbanas (7 ,5% em média), o que é explicado pelo maior 

acesso a alimentos que não passam pelo mercado. Dessa forma, a maior ocorrência de desnutrição 
nas áreas rurais se deve às maiores dificuldades de acesso a serviços de saúde e saneamento 
(10\ 

As Tabelas abaixo, que apresentam uma estimativa dos indigentes e sua distribuição, em 

tennos absolutos e proporcionais, por situação de domicílio segundo unidades da federação, constam 

apenas do anexo do referido e~'tudo do IPEA (op.cit.). Considerou-se aqui relevante uma análise de 

cada uma delas na medida em que, em conjunto com os diversos estudos e dados anteriormente 

apresentados, permitirá, por um lado, uma visáo comparativa e global da situação de indigência e 

pobreza no Brasil ao final da década de 80. Por outro lado, a análise mais detalhada dos dados por 

região e unidade federada possibilitará um suporte mais preciso para a discussão de alternativas de 

políticas de intervenção, globais (de responsabilidade federal) e específicas (de responsabilidade 

regional/estadual e/ou municipal), no combate à indigência e à pobreza. 



EST!li!T!VlS 00 TOTAL DE PESSOAS IRD!GEJITES (1), POR SITUAÇÃO DE DO!!ICÍLIO, SEGUNDO UNIDADES DA FEDERAdO: BRASIL, 
1990. 

Unidade da Total Metropolitana Urbana não Rural 
Federação Metropolitana 

NORTE (2) 685.204 131.418 55). 786 

Rondônia 74.052 74.052 
Acre 4).134 43.134 
Amazonas 122.411 122.411 
Roraina 2.849 2.849 
Pará 429.871 13!.418 298.453 
Amapá 12.887 12.887 

NORDESTE 17.288.528 J.49J.m 5.649.353 10.145.737 

Maranhão 2.304.066 589.545 1. 714.520 
Pia ui 1.515.266 450.30) !.064.963 
ceará 3.0)4.518 484.126 786.467 !. 763.925 
R.G.do Norte 977.175 507.268 469.908 
Paraiba 1.527.826 696.037 831.789 
Pernambuco 2.325. 719 634.469 663.470 !.027. 780 
Alagoas 833.077 408.304 424.771 
Sergipe: 439.617 186.005 253.612 
Bahia 4.JJI.264 374.842 !.36!.956 2.594.416 

SUDESTE 1.982.453 2.397.912 2.845.149 2.739.392 

Rio de Janeiro 1.703.824 1.172.334 242.134 289.356 
Minas Gerais 3.47!.834 382.546 1.535.999 1.553.289 
Espirito Santo 671.556 257.720 420.837 
São Paulo 2.128.239 843.032 809.296 475.911 

SUL 4.082.314 373.651 1.28!.801 2.426.859 

Paraná !.883.043 147.708 607.278 !.128.057 
Santa Catarina 664.375 241.545 422.811 
R.G. do Sul !.534.195 225.946 432.919 875.971 

CENTRO'"{)ESTE 1.640.597 898.138 742.459 

M.G.do Sul 310.858 209.869 100.990 

Mato Grosso 213.465 109.176 164.289 
Goiás 930.806 453.626 477.180 
DF(3! 125.468 125.468 

I!RASIL I 4) 3!.679.095 4.396.421 11.228.228 16.054.447 

Fonte; IBGE 1 PNAD 1990 
(l) Pessoas cu)a renda familiar conesponde, no máximo, ao valor de aquisição da cesta básica de aUmentos que 
atenda, para família como um todo, os requerimentos nutricionais recomendados pela FAO/OMSJONU. 
{2) Exc1usíve as pessoas da área rural. 
{3) Inclusive as pessoas da área rural. 
(4) Exclusive as pessoas da área rural da região Norte. 
Elaboração: IPEA-Coordenadoría de Politica Social 
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A primeira observação a partir dos dados da Tabela acima é a de que o total de pessoas 

indigentes residentes em área urbana (15.624.649) chega próximo ao total residente em área rural 

(16.054.447). Ou seja, o fenômeno da indigência no Brasil em 1990 passa a ser, em termos de 

magnitude absoluta, tanto rural como urbano .. Isto evidentemente traz implicações sérias para as 

políticas públicas, na medida em que as soluções exigidas para cada uma dessas áreas são de 

natureza e complexidade diferenciadas. Ressalte-se aqui que, a par disso, existem também diferenças 

acentuadas entre os fenômenos de indigência urbana nas cidades não metropolitanas e aqueles que 

ocorrem nas regiões metropolitanas, exigindo também intervenções bem distintas. 

Do ponto de vista regional, o fenômeno da indigência é essencialmente rural no Nordeste 

(muito embora o contingente de indigentes urbanos seja o maior do BrasH) e no Sul; essencialmente 

urbano no Sudeste, e um pouco mais urbano no Centro-Oeste. Cabe lembrar que a análise da região 

Norte fica prejudicada pela ausência de dados para a área rural. 

A região Nordeste é aquela que concentra o maior contingente de indigentes, tanto no total 

como nas áreas urbana não metropolitana e -ruraL Nas áreas metropolitanas o predomínio de 

indigentes se encontra no Sudeste, com 2 milhões e 400 mil pessoas nessa situação. É interessante 

notar que nesta região, no entanto, o número de indigentes das áreas urbanas não metropolitanas é 

ligeiramente superior ao das áreas metropolitanas. Cabe assim à Região Sudeste o segundo lugar no 

ranlàng do total de indigentes. 

Com relação às unidades federadas, é na Bahia que se encontra o maior número de indigentes 

do Brasil, seguida de Minas Gerais, Ceará, Pernambuco e Maranhão. Cabe a São Paulo o sexto 

lugar, Na região Sul o maior contingente de indigentes fica por conta do Paraná; enquanto que no 

Centro-Oeste cabe a Goiás o primeiro lugar. 

A distribuição das famílias indigentes pelas regiões e unidades da federação, por situação de 

domicílio, evidentemente acompanha a distribui~;ão das pessoas indigentes apresentada anteriormente. 

Assim, das mais de nove milhões de famílias indigentes no país, pouco menos da metade 

(48,6%) vive na região Nordeste, seis pontos pt~rcentuais abaixo da proporção de pessoas indigentes. 

Já no Sudeste a proporção de famílias (28,5%) é um pouco superior à encontrada para as pessoas 

indigentes. A distribuição dessas famílias pelas unidades federadas também acompanha a distribuição 

das pessoas, tendo a Bahia em primeiro lugar, com mais de um milhão de famílias indigentes (12,4% 

do total). 



EST!IIAT!VAS 00 W!AL DE FA!ÚLIAS INDIGENTES (1), FOR SITUAÇÃO DE DOMICÍLIO, SEGIJNDO llli!DADES DA FEDERfÇ\;?, BRASIL, 
199D. 

Unidade da Total Metropolitana Urbana não Rural 
Federação Metropolitana 

NORTE (2) 195.250 43.320 154.930 

Rondônia 21.214 21.214 
Acre 12.169 12.169 
Amazonas 36.673 36.673 
Roraiaa 1.139 1.139 
Pará 122.065 43.320 78.745 
Amapá 4.990 4.990 

MORDEm 4.464.839 437. 7lJ 1.622.318 2.404.809 

Maranhão 551.349 159.337 392.012 
Piaui 339.732 116.116 223.615 
Ceará 757.145 135.304 212.559 409.283 
R.G.do Norte 255.187 144.217 110.970 
Paraiba 406.078 211. 7ll 194.367 
Pernalhuco 656.353 190.749 214.022 251.582 
Alaqoas 229.409 116.162 113.247 
Sergipe 128.437 59.062 69.375 
Bahia 1.141.148 111.660 389.130 640.357 

SL]ESTE 2.613.588 902.289 950.806 760.493 

Rio de Janeiro 622.951 445.698 86.026 91.228 
Minas Gerais 970.071 127.515 429.007 413.549 
Espírito Santo 185.185 83.802 101.383 
São Paulo 835.381 329.076 351.972 154.333 

SOL 1.297. 736 144.557 478. 7ll 674.467 

Paraná 563.505 57.277 209.527 296.701 
Santa Catarína 213.920 93.855 120.065 
R.G.do Sul 520.Jll 87.280 175.329 257.701 

CENTRO-OESTE 600.187 385.707 214.479 

M.G.dô Sul 118.931 85.671 33.260 
Mato Grosso 92.145 46.482 45.662 
Goiás(J) 333.500 197.944 135.557 
DF( 4) 55.610 55.610 

BRI.SIL (5) 9.174.598 1.527.879 3.592.472 4.054.247 

Fonte: IBGE, PNAD 1990 
(1) Familias cuja renda familiar corresponde, no máximo, ao valor de aquisição da cesta básica de alimentos que 
atenda os requerimentos nutricionais recomendados pela FAO/OMS/ONU, para a família como um todo. 
(2) Elclusive as pessoas da área rural. 
(3} Inclusive as pessoas do Estado do Tocantins. 
(4) Inclusive as pessoas da área rural. 
(5) Exclusive as pessws da área rural da região Norte. 



PROPORÇÃO DAS PESSOAS IJIDIGENTES(l) EM RELAÇÃO AO TOTAL DAS PESSOAS, POR SITUAÇÃO DE OOHICÍLIO, SEGtmfult\lnDADES DA 
FEDERAÇÃO, BRASIL, 1990 

Unidade da Total Metropolitana Urbana não Rural 
Federação Metropolitana 

NORTE(2) 13,87 10,90 14,82 

Rondônia 13,54 13,54 
Acre 20,65 20,65 
Amazonas 8,62 8,62 
Roraima 3,26 3126 
Pará 16,70 10,90 21,83 
Amapá 12,24 12,24 

NORDESTE 40,91 19,92 34,14 55,68 

Maranhão 44,93 31,36 52,79 
Piaui 57,54 36,70 75,73 
Ceará 47,21 22,28 49,43 66,23 
R.G.Norte 42,26 33,26 59,71 
Parafba 47,23 33,44 72,11 
Pernambuco 32,39 21,35 31,75 48,47 
Alagoas 34,45 29,35 41,36 
Sergipe 31,36 24,91 38,72 
Bahia 37,58 15,93 33,94 50,27 

SUDESTE 12,38 7,54 12118 29,46 

Rio de Janeiro 12,23 10,43 14,51 27,36 
Minas Gerais 22,25 10,53 19,54 37,75 
Esp.Santo 27,10 15,86 47,84 
São Paulo 6,56 4,97 6,63 14,66 

SUL 18,10 6,94 13,09 32,91 

Paraná 20,70 6,25 15175 39121 
$.Catarina 14,97 9,10 23,70 
R.G.Sul 17102 7148 13,18 32,28 

CENTRO-OESTE 16,12 11,90 28,24 

M.G.do Sul 17,73 15,40 25191 
M.Grosso 15,91 10,93 22,84 
Goiás 19,00 13142 31,39 
D.Federal(3) 6194 6,94 

BRASIL( 4) 21,94 9,58 18,41 42,79 

Fonte: IBGE, PNAD 1990 
(1) Pessoas cuja renda familiar corresponde, no máximo, ao valor de aquisição da cesta básica de alimentos que 
atenda, para famflia como um todo, os requerimentos nutrlcionais recomendados pela FAOJOMS/ONU. 
(2i Exclusive as pessoas da área rural. 
( 3) Inclusive as pessoas da área rural. 
(4) Exclusive as pessoas da área rural da região Norte. 
Elaboração: IPEA-coordenadoría de Política SOcial 
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Quando se avalia, a partir dos dados acima, o peso dos indigentes na população total, salta 

aos olhos que é na zona rural onde ele é de longe mais significativo: 43% das pessoas que residem 

em área rural no Brasil são indigentes, bem acima do percentual encontrado na população total 

hrasileira, que é de 22%. 

Cabe novamente ao Nordeste a maior proporção de indigentes - 41% - com relação à sua 

população. Aqui também o predomínio é nítidamente rural: mais da metade das pessoas que moram 

na área rural no Nordeste se encontram em situação de indigência. 

Em termos regionais ressalta-se a situação da região Sul, em segundo lugar em termos de 

proporção de indigentes (18,10%), influenciada por sua área rural, onde 33% da população é 

considerada indigente, e pelo estado do Paraná, com 21% de indigência. 

Entre os estados, a situação de primazia fica por conta do Piauí, onde 58% da sua população se 

encontra em estado de indigência. As piores proporções (todas acima de 31%) são apresentadas pelas 

unidades federadas do Nordeste. Na região Sudeste, chama a atenção o estado do E~1Jírito Santo, 

onde 27% das pessoas são indigentes. As mais baixas proporções se encontram em São Paulo e no 

Distrito Federal. 

Ao tomarmos como referência o total de indigentes do Brasil, sua distribuição urbano~rural 

(como vimos) se encontra. "equilibrada". Com relação aos indigentes urbanos, no entanto, estes se 

concentram na área não metropolitana. 

Desse mesmo total, mais da metade- 54,6% -está no Nordeste, seguido da sua área rural, com 

32% dos indigentes brasileiros. Em terceiro lugar está a região Sudeste, onde reside 1/4 dos 

indigentes do país. A seguir, e~tá a área urbana não metropolitana do Nordeste, seguida do Estado da 

Bahia, da região Sul e do estado de Minas Gerais. 



DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PESSOAS IND!GE!IIES(l), POR SITOAÇÃO DE DOMICÍLIO, SEGONDO ONIDADES ~tttEDERAÇÃO, 
BRI.SIL, 1990 

Unidade da Total Metropolitana Urbana não Rural 
Federação Metropolitana 

HORTE(2) 2,16 0,41 1,75 

Rondônia 0,23 0,23 
Acre 0,14 0114 
J...mazonas 0,39 0,39 
Roraima 0,01 0,01 
Pará 1,36 0,41 0,94 
Amapá 0,04 0,04 

NORDESTE 54,57 4,71 17,83 32/03 

Maranbão 7,27 1,86 5,41 
Piauí 4, 78 1,42 3,36 
Ceará 9/58 1,53 2,48 5,57 
R.G.Norte 3,08 1,60 1,48 
Paraiba 4,82 2,20 2,63 
Pernambuco 7,34 2,00 2,09 3,24 
Alagoas 2,63 1,29 1,34 
Sergipe 1,39 0,59 0,80 
Bahia 13,67 l.rlS 4,30 8,19 

SUDESTE 25,20 7,57 8,98 8165 

Rio de Janeiro 5,38 3, 70 o, 76 0,91 
Minas Gerais 10,96 1,21 4,85 4,90 
Esp.Sallto 2,14 0,81 1,33 
São Paulo 6,72 2,66 2,55 1,50 

SUL 12,89 1,18 4,05 7,66 

Paraná 5,94 0,47 1,92 3,56 
s.catarina 2,10 0,76 1,33 
R.G.Sul 4,85 0,71 1,37 2,77 

CElffRO-OESIE 5,18 2,84 2,34 

M.G.do Sul 0,98 0,66 0,32 
M.Grosso 0,86 0,34 0,52 
Goiás 2,94 1143 1,51 
D.Federal(J) 0140 0,40 

BR!SIL(4) 100,00 13,88 35,44 50,68 

Fontê: IBGE, PNAD 1990 
(1) Pessoas cuja renda familiar corresponde, no máximo, ao valor de aquisição da cesta básica de alimentos que 
atenda, para família como um todo, os requerimentos nutricionais recomendados pela FAO/OMSJONU. 
(2} Exclusive as pessoas da área rural. 
(3) Inclusive as pessoas da área rural. 
(4} Exclusive as pessoas da área rural da região Norte. 
Elaboração: IPEA-coordenadoria de Política social 
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DISIRlll!l!ÇiO PERCENTUAL DAS PESSOAS INDIGEN'l!S(l), POR SITUAÇÃO DE DOMICÍLIO, SEGIINOO UN!DlDES DA FEDEIIJ.ÇÃO, 
BRASIL, 1990 

Unidade da Total Metropolitana Orbana não Rural 
laderação Metropolitana 

NOR!E(2) 2,16 2199 4,93 

Rondõnia 0,23 0,66 
Acre 0114 0,38 
Amaz-onas 0,39 1,09 
Roraima 0,01 O,OJ. 
Pará 1,36 2,99 2,66 
Amapá 0,04 0,11 

NOIIllES!E 54,57 33,97 50,31 63,20 

Maranhão 7,27 5,25 10168 
Pia ui 4, 78 4,01 6,63 
Ceará 9,58 11,01 7,00 10,99 
R.G.llorte 3,08 4152 2,93 
Paraíba 4,82 6120 5118 
PerJlalbuco 7,34 14,43 5,91 6,40 
Alaqoas 2,63 3,64 2,65 
Serqipe 1,39 1,66 1,58 
Bahia 13,67 8,53 12!13 16,16 

SDDES!E 25,20 54,54 25,34 17,06 

Rio de Janeiro 5,38 26,67 2,16 1,80 
Minas Gerais 10,96 8,70 11,68 9/68 
Esp.Santo 2,14 2,30 2,62 
São Paulo 6,72 19,18 7,21 2,96 

SUL 12,89 8,50 11,42 15,12 

Paraná 5194 3136 5,41 7,03 
s.catarina 2,10 2,15 2,63 
R.G.SUl 4185 5,14 3,86 5146 

CEJ!IIl(K)!S!E 5,18 8100 4,62 

ltG.do Sul 0198 1187 0163 
M.Grosso 0/86 0197 1102 
Goiás 2,94 4,04 2/97 
D.Fed&al(J) 0/40 1,12 

BRASI1(4) 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: IBGE, PNAD 1990 
(l) Pessoas cuja renda familiar corresponde, no máximo, ao valor de aquisição da cesta básica de alimentos que 
atenda, para familia como um todo, os requerimentos nutricionais recomendados pela FAO/OMS/ONU. 
(2) Exclusive as pessoas da área rural. 
(3) Inclusive as pessoas da área rural. 
(4) Elclusive as pessoas da área rural da região Norte. 
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A distribuição do total de indigentes por r•egiões e unidades da federaçao já foi vista na tabela 

anterior. Na distribuição dos indigentes que residem em áreas metropolitanas, verifica-se que mais 

da metade está na região Sudeste. Nesta, a maior parte se encontra no Rio de Janeiro, que concentra 

26,67% dos indigentes metropolitanos do país, seguido de São Paulo, com 19,18%. Quanto aos 

indigentes situados em áreas urbanas não metropolitanas, a distribuição é semelhante à 

distribuição total: metade se sitúa no Nordeste, t~ um quarto na região Sudeste. Chama a atenção que 

o estado que concentra a maior proporção de indigentes urbanos não metropolitanos é Minas Gerais 

(com 13,68% do total), seguido da Bahia (com 12,13%). Por último, os indigentes rurais 

apresentam nítida concentração no Nordeste, com 63,2%. Os três estados que concentram a maior 

proporção de indigentes em área rural do país são Bahia (com 16, 16%), Maranhão e Ceará (ambos 

com mais de 10%). 



DISTll!BillÇÃO PERCE!I'!UAL DAS PESSOAS !NDIGEJ!TES(l), POR SITUAÇÃO DE IXlMICÍL!O, SEGONDO UNIDADES tf~EDERAÇÁO, 
BRASIL, 1990 

Unidade da Total Metropolitana Urbana não Rural 
Federação Metropolitana 

NORTE(2) 100,00 19/18 80,82 

Rondônia 100,00 100,00 
Acre 100100 100,00 
Mlazonas 100,00 100,00 
Roraima 100,00 100100 
Pará 100,00 30,57 69,43 
Amapá 100,00 100100 

NORDESTE 100,00 8,64 32,68 58,68 
Maranhão 100,00 25,59 74/41 
Pia ui 100,00 29,72 70,28 
Ceará 100,00 15195 25,92 58/13 
R.G.Norte 100,00 51,91 48,09 
Paraiba 100,00 45,56 54,44 
Pernaibuco 100,00 27,28 28,53 44,19 
Alagoas 100,00 49,01 50,99 
Sergipe 100,00 42,31 57,69 
Bahia 100100 8,65 31,44 59,90 

SUDES!li 100,00 30,04 35164 34}32 

Rio de Janeiro 100100 68,8:1 14121 16,98 
Minas Ge-rais 100,00 11,02 44/24 44,74 
Esp.Santo 100,00 37,98 62102 
São Paulo 100,00 39,61 38,03 22,36 

SUL 100/00 9,15 31,40 59145 

Paraná 100,00 7,34 32,25 59,91 
s.catarina 100,00 36/36 63,64 
R.G.SUl 100,00 14,72 28,21 57,07 

CENTRO-OESTE 100,00 54174 45,26 

H.G.do SUl 100,00 67/51 32,49 
M.Grosso 100,00 39,92 60108 
Goiás 100,00 48,73 51127 
D.Federal(J) 100,00 100,00 

BRASIL(4) 100,00 13,38 35,44 50,68 

Fonte: IBGE, PNAD 1990 
(1) Pessoas cuja renda familiar corresponde, no máximo1 ao valor de aquisição da cesta básica de alimentos que 
atenda, para fa1ilia como um todo, os requerimentos nutricionais recomendados pela FAO/OMS/ONU. 
(2) Exclusive as pessoas da área rural. 
(3) Inclusive as pessoas da área rural. 
(4} Exclusive as pessoas da área rural da região Norte. 
Elaboração: IPEA~Coordenadoria de Politica Social 
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Ao analisar-se a distribuição dos indigentes no interior de cada região e cada estado, destaca-se 

que na região Nordeste mais da metade de seus indigentes (58,68%) estão concentrados na área 

rural. Maranhão e Piauí apresentam concentraç:ão bem acima da média regional, com mais de 70% 

de seus indigentes em área rural. Já Rio Grande do Norte e Alagoas são os únicos da região onde a 

metade de seus indigentes se situa em área urbana. 

A região Sudeste apresenta distribuição ~equitativa" de seus indigentes por área: de 30% nas 

áreas metropolitanas, a 35% nas áreas urbanas não metropolitanas e 34% nas áreas rurais. Já nas 
suas unidades federadas se observam diferenças bem acentuadas. No Rio de Janeiro, seus indigentes 

se encontram maciçamente concentrados na área metropolitana (69%), ao contrário de Minas Gerais, 

cuja distribuição majoritária de indigentes se divide entre as áreas urbana não metropolitana e a rural. 

No estado de São Paulo, a maior parte dos indigentes está nas áreas urbanas, divididos igualmente 

entre metropolitana e não metropolitana. 

No Sul, tal como no Nordeste, o predomínio de índigentes é na área rural, com todas as suas 

unidades federadas seguindo esse padrão. 

Finalmente na região Centro-Oeste, os indigentes estão divididos quase que igualmente entre 

as áreas urbana e rural, com predomínio para a primeira. O peso na área rural corre por conta de 

Mato Grosso (com 60% dos indigentes em área rural). Já Mato Grosso do Sul possui a maior parte 

de seus indigentes em área urbana. Em Goiás, des estão igualmente distribuídos. 

Entendendo que entre os mais pobres as crianças e os adolescentes "devem ser o objeto 

principal dos programas sociais e assistenciais, uma vez que são o contingente populacional mais 

vulnerável ao flagelo da pobreza e aos riscos de perdas irreparáveis no seu desenvolvimento físico e 

intelectual", o IPEA, por solicitação do ConseUlo Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

- CONANDA. elaborou o Mapa da Criança, apresentando a indigência entre as crianças e os 

adolescentes ( 10 ~. 

Segundo esse estudo, quinze milhões de~ crianças e adolescentes - o que corresponde a um 

quarto da população infanto-juvenil no Brasil - pertencem a fami1ias indigentes. O peso desse 

grupo no universo de indigentes do país, portanto, é mais do que significativo: enquanto o total de 

32 milhões de indigentes corresponde a 22% da população nacional, os 15 milhões de indigentes 

infanto-juvenis representam praticamente a metade do total de indigentes brasileiros. 

Está no Nordeste o maior número de c1ianças e adolescentes em situação de miséria: são ao 

todo 8,6 milhões, o que representa 43% dos menores de 18 anos dessa região e 59% do total de 

indigentes do grupo infanto-juvenil, sendo este último percentual mais elevado que o verificado nessa 

região sobre o total de indigentes brasileiros . 

São também os estados da Bahia, Minas Gerais e Ceará os que abrigam a maioria das crianças 

e adolescentes indigentes: são 2,1 milhões de menores de 18 anos na Bahia, 1,5 milhão em Minas 

Gerais e 1,4 milhão no Ceará. Em termos re~lativos, no entanto, é o estado do Piauí aquele que 

apresenta a maior concentração de indigência infanto-juvenil, com 61% do total de menores de 18 

anos que aí residem. A seguir estão os estados do Ceará e da Paratba, com uma proporção de 50%. 
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Ao analisar a distribuição por área de residência, pouco mais da metade das crianças e 

adolescentes em situação de miséria -7,8 milhões ou 54% dos menores de 18 anos- vivem nas áreas 

rurais. Confirma-se mais uma vez o predomínio do Nordeste, com 5,2 milhões de pessoas, 

representando 56% da população rural nordestina nessa faixa etária. 

Com relação às áreas urbanas, as não-metropolitanas lideram, concentrando cinco milhões de 

indigentes infanto-juvenis, o que representa uma incidência de 20%, o dobro da verificada pelo 

conjunto das áreas metropolitanas, com 11%. Quando se analisa os centros urbanos em separado, 

no entanto, constata-se que são as áreas metropolitanas, sobretudo as do Sudeste, que registram o 

maior mimero de crianças e adolescentes indigentes: estes representam um contingente de 471 mil 

na cídade do Rio de Janeiro e 327 mil em São Paulo. Na sequencia, estão as regiões metropolitanas 

nordestinas do Recife, com 283 mil, e de Fortaleza, com 229 miL 

Ao desagregar a indigência infanto-juvenil por faixa etária, observou-se o mesmo padrão 

anterior em relação à sua distribuição espacial. No entanto, os dados apontam para um declínio dos 

índices de indigência a medida que aumenta a idade dessas crianças, o que deve estar relacionado 

com a maior capacidade de geração de rendimentos por parte dos demais membros da faiDI1ia, aí 

incluídos os próprios adolescentes. 

A configuração familiar dessas crianças e adolescentes indigentes é de extrema relevância na 

medida, inclusive, em que permite a comparação com os estudos apresentados anteriormente sobre a 

composição familiar da pobreza. 

Dessa forma, ainda segundo o IPEA (1993b), dos 15 milhões de crianças e adolescentes 

indigentes, 3,3 milhões fazem parte de famílias chefiadas por mulheres. De cada quatro brasileiros 

indigentes menores de 18 anos, um situa-se nesse tipo de família. No grupo infanto-juvenil , destaca

se que a incidência de indigentes nas famüias chefiadas por mulheres tende a elevar-se com a idade: 

a proporção de 22% no grupo de O a 6 anos aumenta para 28% no grupo entre 15 e 17 anos. 

Esse fenômeno da chefia familiar feminina é essencialmente urbano e sobretudo 

metropolitano. Em termos comparativos, foi observada uma incidência de 39% de crianças e 

adolescentes indigentes cujas famílias são chefiadas por mulheres nas áreas metropolitanas, enquanto 

que nas áreas rurais a proporção observada cai para 13%. 

Em termos de localização nas cidades, o Rio de Janeiro) São Paulo e Recife são aquelas que 

apresentam o maior número de menores de 18 anos sob a chefia familiar feminina, perfazendo um 

total de 422 mil menores. Em termos relativos, entretanto, o destaque fica por conta de Brasüía, 

situada em primeiro lugar com 45% de crianças e adolescentes indigentes em fanu1ias chefiadas por 

mulheres. 

Outro grupo populacional considerado de maior vulnerabilidade são aquelas fami1ias chefiadas 

por pessoas que não trabalham. Nas áreas urbanas, metropolitanas e não-metropolítanas, a 

presença de menores indigentes nessas farm1ias atinge cerca de 22%. Nas áreas rurais essa 

:incidência cai para 9%, o que permite inferir que nessas áreas, onde a indigência infanto-juvenil é 

maior, esta situação reflete, sobretudo, as baixas remunerações das chamadas ocupações agrícolas. 
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O Mapa da Criança do IPEA (1993b) apresenta ainda o perfil das crianças e adolescentes 

indigentes em termos de estudo e trabalbo. 

No tocante à atividade de estudo, o indicador utilizado demonstra uma situação negativa, na 

medida em que indica, na realidade, aqueles que estão fora da escola. Assim, no Brasil estão nesta 

situação 2,6 milhões de crianças e adolescentes, dos quais 1,6 milhão se situa na faixa etária entre 7 

e 14 anos, cuja frequencia escolar é considerada obrigatória. Essa situação se agrava na medida em 

que a faixa etária aumenta: no grupo de 15 a 17 anos, a proporção de indigentes fora da escola chega 

a 61 % dos indigentes nessa faixa, o que indica a necessidade desses jovens de ingressar mais 

precocemente no mercado de trabalho. Assim, de cada três jovens indigentes brasileiros, um deles já 

trabalha. 

Os dados apresentados pelo IPEA revelam. ainda que a maioria dos indigentes entre 7 e 17 anos 

que estão fora da escola residem, corno em de se esperar, nas áreas rurais: 1,1 milhão na faixa etária 

de 7 a 14 anos, e 560 mil na faixa entre 15 e 17 anos. Essas proporções diminuem nas áreas urbanas 

e, progressivamente, nas metrópoles. Aqui o percentual de índigentes fora da escola representa 15% 

no grupo de 7 a 14 anos, chegando, no entanto, a quase a metade (49%) no grupo de adolescentes 

entre 15 e 17 anos. 

Por outro lado, destaca-se a dimensão nada desprezível daqueles jovens que nem e~tudam nem 

trabalbam: são pouco mais de 400 mil, representando 27% do total de indigentes nessa faixa etária. 

Este é um fenômeno característico da..:; grandes cidades, onde se encontram grandes bolsões de 

inatividade dos jovens, tornando-os, pois, mais expostos aos chamados riscos de desajuste social. É 
na região Sudeste onde se verifica a maior proporção de adolescentes de 15 a 17 anos em 

absoluta inatividade: 33% dos seus jovens iindigentes, num total de !08 mil. No Nordeste, qu 

apresenta o maior número absoluto de jovens nessa situação - 244 mil jovens indigentes inativos -, 

este grupo representa uma proporção menor que a do Sudeste: 25% do total de jovens indigentes. A 

média nacional é de 27%. 

2.3.2- Pobreza Urbana e Rural 

Ao analisar a pobreza urbana no Brasil, BRANDÃO LOPES (1993) utiliza, à semelhança da 

CEPAL ( 1 09) e outros, linhas de indigência - valores per capita que cobrem apenas os gastos com 

alimentação - e linhas de pobreza - valores per capita para fazer face a todas as necessidades 

básicas, alimentares e não alimentares- (110), a partir dos dados da PNSN-Pesquísa Nacional de 

Saúde e Nutrição feita em 1989 ( 111). 

As principais conclusões desse trabalho estão sumariadas nos seguintes ítens (112): 

- Evolução das taxas de pobreza 
As taxas de pobreza, tanto urbana quanto rural, no Brasil, decresceram progressivamente entre 

!960 e 1980 (de 40% para pouco menos de 25%). Já na década de 80 a taxa de pobreza oscílou, 

segundo as condições econômicas, quase entre esses dois extremos: elevou-se ao nível de 1960 com a 



recessão do início dos anos 80; baixou ao nível do início da década com o 

aumentou para pouco menos de 40% em 1988, com a deterioração econômica. 
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"boom" de 1986· e , 

Tanto a variação da proporção de pobres nas metrópoles brasileiras, quanto as taxas globais 

para o Brasil, acompanharam as flutuações econômicas da última década. No entanto, isso se dá em 

patamares bem distintos: são contrastantes os níveis extremamente altos das metrópoles do Norte e 

do Nordeste (situando-se muitas vezes bem acima de 50%) com os níveis do Sudeste (entre 20 e 35% 

em média) e ainda mais com os do Sul (abaixo de 20% com frequencia). 

·Brasil urbano: perfil dos domicílios pobres em 1989 

Um terço dos domicilies urbanos estão abaixo da linha de pobreza (8,6 milhões de domicílios), 

sendo que destes, um em cada três se situam abaixo da indigência. Nesses domicilies pobres vivem 

quase 41 milhões de pessoas, que representa 40% da população urbana e mais da metade das 

crianças até 3 anos de idade (51%). Tanto a pobreza quanto a indigência concentram-se nas regiões 

mais pobres do país (Centro, Norte e Nordeste) em proporções muito maiores que sua participação 

na população orbana brasileira. 

A pobreza se associa a determinadas estruturas familiares e a dadas etapas do ciclo vital das 

fann1ias: casais jovens com filhos, idosos sós, domicfiios pluri-familiares, e sobretudo mulheres, 

principaJmente se jovens, sem cônjuge e com filhos pequenos, têm maior probabilidade de serem 

pobres ou indigentes que a média urbana. 

Os indicadores de péssima situação sanitária (esgotamento sanitário, provisão de água e coleta 

de lixo, inexistentes ou extremamente precários), estão presentes em proporções iguais ou superiores 

à metade dos domicHios urbanos indigentes e entre um quarto e metade dos pobres não indigentes. 

A estrutura etária dos domicüios é muito desfavorável: os domicilies indigentes têm em média 

quase três vezes mais crianças de menos de 10 anos; e os pobres não indigentes, quase o dobro do 

que os domicílios não pobres. Há sensívelmente menos pessoas em ídade produtiva (aumentando 

portanro a razão de dependência). 

Nos domicílios indigentes, dois terços dos chefes desses domicílios são analfabetos ou têm 

apenas até três anos de escolaridade. Consistente com esse dado, bem mais de 40% dos chefes (tanto 

indigentes quanto pobres) tem ocupações que remuneram muito pouco (as chamadas ocupações 

"pobres"). Entre os chefes de domicüios indigentes apenas 66% são ocupados (versus 77% nos 

domicílios pobres e 82% nos não pobres), com uma consequente proporção elevada de inativos e 

desempregados. Entre os indigentes ocupados, os empregados urbanos são muito menos presentes 

(54%), com um peso muito maior, em contrapartida, de ocupações por conta prúpria (34%) e 

empregos agrícolas (11 %), correspondentes, de modo geral, aos "bóias-frias" que vivem em núcleos 

urbanos. 

Por outro lado, o trabalho dos chefes de domicílio pobres, indigentes ou não, é muito mais 

in!>1ável do que o dos não-pobres. Isto se evidencia pela alta proporção desses chefes que procurou 

trabalho no último ano: um em cada quatro, versus um em cada dez para os chefes não-pobres. Além 

disso~ o trabalho dos chefes pobres, sobretudo dos indigentes, apresenta muito menos segurança, na 

medida em que apresenta uma baixa cobertura de garantias da legislação do trabalho ou 



228 
previdenciárias: mais da metade (53%) dos chefes pobres indigentes que são empregados não 

tem carteira assinada, e mais de 85% dos que trabalham por conta própria não contribuem 

para a previdência social. 

Incluindo-se todos os membros dos domicílios pobres urbanos (indigentes e não indigentes), 

além dos seus chefes, se agudiza ainda mais <11 precariedade da situação de trabalho e renda. Os 

domicílios pobres indigentes, dado o número de membros não produtivos e as altas taxas de 

inatividade e desemprego, têm, em média, quase o dobro de pessoas por ocupado (razão de 

dependência) do que os domicílios não pobres. Por outro lado, os tipos de ocupações e em que 

medida outras rendas se agregam aos rendimentos do trabalho distinguem os domicílios pobres, nos 

dois níveis, dos não pobres. Nestes últimos, combinam-se, com muíto mais frequênda, rendimentos 

do trabalho com outras rendas. 

-A abordagem das necessidades básicas: componentes da pobreza (113) 

O indicador da "não satisfação das necessidades básicas utilizado aqui é um conjunto de 

variáveis, onde basta que uma delas indique uma situação má, para o domicílio ser classificado como 

"NBI-Necessidades Básicas Insatisfeitas", sendo os demais domict1ios "NBS-Necessidades Básica 

Satisfeitas". As variáveis escolhidas que indicam a existência de Necessidades Básicas Insatisfeitas 

foram: 

-densidade de pessoas por dormitárío maior de que 3,5; 
-o domicilio ser do tipo "rústico" (sem ser de alvenaria); 
-tP. seu..abastecimento_de á2ua ser de "outra forma" (não ser da rede geral, de poço ou de 

nascen e J e nao ter canaltzaçao mrerna; 
- não ter esgotamento sanitário; 
- não ter vaso sanitário; 
- e possuir crianças de 7 a 11 anos que não frequentam escola. 

Do cruzamento entre os níveis de pobreza dos domicílios (indigentes, pobres não indigentes e 

não pobres) e as necessidades básicas insatisfeitas (NBI), se separam os componentes da pobreza. Ou 

seja, se identifica a existência de uma pobreza estrutural distinta de uma pobreza mais recente, talvez 

tr "t' . . al c . ul . - (114) ans1 ona ou conJuntur . om t.;;so res tam quatro s1tuaçoes : 

bás. - Pobres estruturl#._-t,_ aue seriam as fanjílias.abaix.o illl linha de oobrez.a..edcom necessidades 
tcas msanstettas, pena2çucro um total ae J,..t munoes ae ãõmlc1ltos ou 12,.Jj :ro o totli; 

b 
_ . -Pobres. matais reuntes

5
aue seriam as família$ abaixo da linha de pobreza e com necessidades 

astcas tnsausret s: .J,51J m11n es ae aomtciuos oú7I,UJ'jb aototal~-

b . . - Pobres oor NBiil aue seriam aouelas f>tmílias acima "" linha de nobreza ef:om necessidades 
astcas tnsatiSteltas, sen o um total ae r;62 milnoes oe aomtcllios ou 6~54'fu ao tota; 

-. Não o obres stritu .sensu aue seriam as fam!lias acima .da .linha de pobreza e com as 
necesstdaOes nastcas saustettas: 15,.1'1 munoes de tlomtcl1ms ou óU,O'K"% dOfotat. 

Todos esses elementos estão sintetizados na Tabela a seguir: 
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BRASIL URBAJIO: CARACTERÍSTICAS SELECIONADAS OOS OOMICÍLIOS E OOS SEUS CllEFES,SEGIIJIDO CRU!AME!I!Q DE NíVEIS DE 
POBREZA CO!! INDICAOOR DE INSATISFAÇÃO DE NECESSIDADES BÁSICAS, 1989 

Características Indicador Nivel de Pobreza 
selecionadas de N.B. I p IIP Total 

Dos Dmnlcflios: 

No. de domicilies NBI 1503.0 1707.7 1624.9 4835.6 
(milhares) NBS 1324.2 4069.0 15394.7 20787.9 

% de domicilias NB! 5.87 6.67 6.34 18.87 
em cjcasela NBS 5.17 15.88 60.08 81.13 

% de domicílios NB! 14.42 8.07 3.01 8.34 
com o ocupados NBS 19.10 11.16 6.93 8.53 

Dos Chefes: 

% Chefes analfab. NBI 54.40 35.16 16.56 34.89 
NBS 34.04 23.72 7.19 12.14 

% Chefes mulheres NBI 29.92 23.51 13.75 22.22 
NBS 30.71 24.07 19.45 21.07 

% Chefes pretos ou NBI 79.33 67.97 51.25 65.88 
pardos NBS 54.92 51.94 28.28 34.61 

% Chefes empregados NBI 61.99 37.02 26.33 39.74 
sem carteira assinada NBS 40.63 29.57 20.07 22.92 

% Chefes conta própria, NBI 88.22 90.74 82.10 86.70 
nào contribuintes NBS 81.65 65.65 41.12 47.24 

% Chefes cjocupações NBI 12.92 7.04 3.40 7.32 
agrícolas (1) NBS 7.71 4.17 o. 72 1.71 

% Chefes que procuraram NB! 28.59 30.10 17.03 25.24 
trabalho nos últhlos NBS 22.87 19.59 10.92 13.58 
12 meses (2) 

% Chefes com 4 ou t NBI 21.40 41.79 64.52 43.03 
sêries concluídas NBS 43.13 50.63 75.29 6$.34 

Fonte: PNSN,1989 {in ibid.p.36) 
{1) Parceiro empregado, trabalbador agrícola e parceiro conta própria. 
(2) Inclusive os que procuraram emprego nas últimas 4 semanas. 

Duas espécies de processos, que separados ou combinados entre sí, podem provocar variações 

na distribuição dos domicílios pobres pelas várias situações de pobreza, alterando sobretudo suas 

proporções. Um deles seria uma alteração na renda domiciliar per cápita (mobilidade ascendente ou 
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descendente), e o outro uma mudança na disponibilidade dos equipamentos públicos (rede de água, 

esgôto e escolas). Dessa forma, o aumento ou a diminuição da renda per cápita dos domici1ios 

mudaria as proporções entre os pobres estruturais e os pobres por NBI, ou entre os pobres "mais 

recentes" e os não pobres stricto sensu. Por outro lado, se o poder público aumenta a infra-estrutura 

das cidades (água e esgoto), as vagas nas escolas e a disponibilidade de habitações mais rápidamente 

do que o crescímento da população urbana, mesmo sem alterações de renda, provocaria uma 

diminuição da proporção dos pobres por NBI com relação aos não pobres stricto sensu. 
-Diferenciações regionais da pobrew 

A situação social das populações urbanas do Centro, Norte e Nordeste, é qualitativamente 

diferente das do Sudeste e do Sul, tauto pela magnitude muito maior da pobreza como pelas 

proporções distintas dos seus diversos componentes. A pobreza estrutural em relação à mais recente é 

0,86 no NOrte/Centro-Oeste e 0,84 no Nordeste; enquanto que no Sudeste e no Sul é de 0,44 e 0,43 

respectivamente. A pobreza por NBI em relaçã.o aos não pobres strü,to sensu também é diferente: 

0,16 para as duas regiões mais pobres e 0,10 e 0,06 para o Sudeste e o Sul. 

A partir de uma divisão do país em duas grandes regiões - Grande Região Centro Norte 

(GRCN), agregando o Centro-Oeste, o Norte e o Nordeste; e Grande Região Sul (GRS), incluindo o 

Sudeste e o Sul- notam-se enormes díferenç:as quantitativas e qualitativas. As proporções de 

indigentes e de pobres são muito maiores na GRCN. Aqui, dois terços das crianças de O a 3 anos são 

pobres, enquanto que na GRS esta proporção é de 43%. Enquanto naquela parte mais atrasada do 

país as proporções de domicílios indigentes em péssima situação quanto a indicadores de condições 

sanitárias e de isolamento social variam de :58 a 7 4%, naquela mais adiantada os percentuais 

correspondentes vão de 30 a 59%. A qualidade diferenciada da indigência e da pobreza na GRCN 

também se evidencia pelas estruturas familian::s dos domici1ios e por outras características sacio

demográficas. Assim, na GRCN observam-se proporções bem superiores de unidades compostas 

(onde convivem pessoas de duas ou mais gerações), buscando, assim, socializar as condições de 

vida, proteger-se do desemprego ou das dificuldades advindas com a idade. É também na GRCN 

onde se observa o tamanho do domicilio muito maior (em número de pessoas) e a estrutura de idades 

muito mais desfavorável. 

Essa divisão entre GRCN e GRS é dificultada quando se analisa a condição e modalidade de 

atividade dos chefes de domicílios urbanos bem como o trabalho e renda do conjunto dos seus 

moradores de mais de 10 anos. Estas características apontam para maior heterogeneidade da pobreza, 

nos seus vários níveis, entre as várias regiões 1~banas do país. O contraste é nítido quando se toma 

apenas o Nordeste e o Sudeste urbanos. Na primeira região destaca-se, sobretudo entre os domicílios 

indigentes, mas também entre os pobres não indigentes, as proporções bem maiores de trabalhadores 

por conta~própria; enquanto que na região Sudeste verifica-se uma proporção maior de empregados. 

Por outro lado, a proporção de desempregados é menor no Nordeste do que no Sudeste. As 

difereuças qualitativas também são sublinhada;. O que se denomina de conta-própria no Nordeste, 

indigente ou pobre, parece ser muito diferente do conta-própria no Sudeste: taxas muito mais altas de 

analfabetos entre os chefes domicílio naquela região, e ausência muito mais frequente entre eles de 
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contribuição à previdência. A diferença que se destaca entre as duas regiões é a ausência no Nordeste 

de oportunidades de trabalho num mercado urbano mais estruturado, o que é compensado, e mal, por 

"bicos .. e por rendas de reduzidíssimas pensões e aposentadorias. 

BRANDÃO WPES (op.cit.) também apresenta um dimensionamento e uma caracterização da 

Pobreza Rural no Brasil. Apesar da precariedade metodológica (assumida pelo próprio autor), 

optou-se por apresentar e analisar aqui alguns resultados desse estudo dada a quase inexistência de 

estudos sobre a pobreza específicos para a área rural no Brasil. As limitações metodológicas estão 

dadas pela extrapolação das linhas de pobreza para as regiões rurais (assim como foi feito para as 

urbanas) a partir daquelas estimadas por Sonia Rocha para as áreas metropolitanas. Os resultados se 

tornam precários na medida em que se pressupõe que os custos alimentares e custos totais nas zonas 

rurais tenham evoluído, desde a época da realização do ENDEF (1974175), no mesmo ritmo dos 

preços das metrópoles (que foram utilizados por Sonia Rocha para atualizar os valores das linhas de 

pobreza metropolitanas). Supondo que as diferenças de custo de vida entre as metrópoles e as wnas 

rurais diminuíram desde a realização do ENDEF, principalmente nas regiões de agricultura mais 

moderna, as linhas de pobreza utilizadas são possivelmente baixas demais e sub-estimam a pobreza 

rural. Por outro lado, é possível que as características "pobres" encontradas e!,'tejam mais acentuada~ 

do que estariam caso as linhas traçadas fossem nutis altas (!1 5). 

Com todas essas ressalvas, os dados indicam que perto de 3,2 milhões de domicílios rurais 

das regiões Nordeste, Sudeste e Sul acham-se em situação de pobreza (PNSN,l989), sendo, 

portanto, quase 45% do total dos domicílios rurais. Nesses domicílios são contadas 17,3 milhões de 

pessoas1 ou seja, mais da metade da população rural. Os dados relativos aos pobres indigentes 

(ou ntiseráveis) apontam 1,9 milhões de domicílios (27% do total) e 11 milbões de pessoas (um e 

cada três habitantes rurais) (!1 6). 

Ao analisar as características da pobreza rural, comparando-as com as da pobreza urbana, 

constata-se que aquela se apresenta de forma mais homogênea. Assim, a grande maioria dos 

domiCJ1ios pobres (80%) tem estruturas familiares constituídas de casais e filhos (e às vezes algum 

outro parente), com chefes de domici1ios masculinos (jovens, de meia-idade ou ídosos). No total da 

pobreza urbana esses tipos representam apenas 63% do total. Isto decorre da alta probabilidade 

desses tipos familiares rurais serem pobres, e não da sua frequência na população rural total. Por sua 

vez, no meio urbano, os tipos de estrutura familiar com maior probabilidade de serem pobres são os 

pluri-familiares e os chefiados por mulheres, tipos estes pouco frequentes no meio rural. 

A menor heterogeneidade da pobreza rural também fica demonstrada pelas condições 

habitacionais, particularmente aquelas que indicam má situação sanitária, que são péssimas na grande 

maioria dos dornicflios pobres rurais. Características como ausência de esgoto e privada, disposição 

do lixo em terreno baldio (ou em "outro" lugar) situam-se entre 70 e 80% dos domicílios, assim 

como a "rua de terra" atinge a quase totalidade dos pobres rurais (11\ 

Outros indicadores também confirmam essa diferenciação. Nas zonas rurais, 61% dos chefes 

de domicílios pobres são analfabetos (junto com os que têm menos de 4 anos de escolaridade atinge

se 87%); 80% não têm livros em casa e 85% não têm TV (!1 8). 
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Também para as características ligadas a trabalho e renda, os pobres rurais apresentam uma 

situação generalizada de completa dependência do trabalho, através de uma ocupação "pobre", sem 

qualificação e sem garautias (carteira assinada ,, portanto previdência). Apenas 7% dos domicílios 

pobres rurais têm algum membro desempregado e apenas 13% dos seus chefes informaram ter 

procurado trabalho nos últimos 12 meses ( 11\ 

A situação no meio rural é, dessa forma, menos uma questão de falta de emprego do que de 

misérrimos rendimentos e de insegurança no trabalho, além dos maiores encargos familiares. Dos 
domicílios pobres rurais, 66% têm apenas rendas do trabalho (versus 52% dos domicílios pobres 

urbanos); e 71% dos seus chefes têm ocupações "pobres" (versus 44% dos urbanos). Quase três 

quartos dos empregados pobres no meio rural não têm carteira de trabalho assinada e quase a 

totalidade (93%) dos que trabalham por conta própria não contribuem para a previdência (nas regiões 

urbanas esses proporções são 38% e 77%). 

2.3.3- Pobreza Metropolitana 

Analisando a situação social nas nove Ri~iões Metropolitanas - RM e no Distrito Federal 

entre 1970 e 1988, verifica-se que essas regiões tendem a concentrar tanto a riqueza como a pobreza 

do país. 

Em 1988, apenas as RM de Fortaleza e do Recife têm IDR - Indice de Desenvolvimento 

Relativo (
12l) inferior a 0,800, e as do Distrito Federal, Porto Alegre, São Paulo e Curitiba 

apresentam IDR superiores a O, 900. Os rendimentos domiciliares per capita das regiões 

metropolitanas apresentam tendência convergeme entre 1970 e 1988: o de Fortaleza, por exemplo, 

que correspondia a apenas 37% do de São Paulo em 1970, equivale a 53% em 1988; sendo que, 

neste último ano, o Recife, que é a região com menor rendimento domiciliar per cápita, corresponde 
a 95% do de Fortaleza. Já a distribuição da renda nas regiões metropolitanas se agrava 

sensivelmente no período (a exceção de Curitiba), com os 5% mais ricos detendo quase sempre mais 

de 30% da renda e os 40% mais pobres menos de 10% (121). 

A incidência de pobreza se mantém em níveis muito altos no período: cresce em Curitiba e 

cai muito pouco nas demais regiões, decrescendo menos de 10%, em comparação com a redução da 

pobreza urbana no país como um todo, que é de cerca de um terço entre 1970 e 1988, refletindo a 

tendência para metropolização da pobreza. 

Analisando os resultados apresentados pelos componentes do IDR para as regiões 

metropolitanas ( 12 ~. nota-se um "mosaico" social bastante diversificado (o que se distancia da 

idéia de uma sociedade "dnai"). As regiões me1ropolitanas de Fortaleza e do Recife apresentaram os 

piores indicadores. As demais regiões se situaram numa escala crescente, com padrões diferenciados 

entre si. Quanto ao desempenho do IDR como um todo para as regiões metropolitanas, ele não se 

diferencia muito do verificado para o Brasil e macrorregiões. A partir de 1987, o desenvolvimento 

relativo metropolitano começa a retornar ao nível do início da década, não apenas pela queda na 
renda domiciliar per cápita (em função da cri~;e econômica), mas também pelos baixos níveis dos 

indicadores sociais componentes desse índice. 



233 
Esse retrocesso pode também ser observado pelo aumento da concentração da renda em 1988 

com relação a 1980 (medido pelo coeficiente de Gini), o que confirma uma piora na distribuição de 
A.- "• li (123) renUd. nas reg10es metropo tanas . 

A metropolização da pobreza, ou seja, a concentração da pobreza absoluta nas áreas 

metropolitanas, destaca-se como uma das tendências mais relevantes da distribuição de renda no 

período recente. A estagnação econômica observada na década passada contribuiu em grande medida 

para a consolidação dessa tendência. A ausência de perspectivas, ou pior, as perspectivas de piora 

nesse sentido, podem vir a agravar mais ainda esse quadro, na medida em que as linbas de pobreza 

calculadas para as metrópoles mostram-se fortemente sensíveis às flutuações cíclicas da economia 

brasileira. Por outro lado, são tão evidentes as marcas de progresso na não acessibilidade aos 

serviços da infra-estrutura social, além do fato de que esse acesso vem se deteriorando cada vez mais 
por parte dos mais necessitados, o que também contribuirá para o agravamento acima citado. 

Analisando a distribuição do coeficiente de Gini e da renda domiciliar per capita pelas grandes 

metrópoles brasileiras, verifica-se que o padrão de comportamento no tempo e a ordem de magnitude 

dos indicadores são bastante semelhantes aos observados anteriormente para as macrorregiões e o 

pais como um todo. A maioria das metrópoles apresenta recrudescimento das desigualdades após 

1976, chegando o Giní a atingir o recorde de 0,67 em Fortaleza. Quanto à renda domicílíar per 

capita, as quedas no período 1976/88 parecem ser ainda mais significativas que as observadas em 

igual período nas macrorregiões. As quedas observadas nas metrópoles do Sul e do Sudeste refletem, 

com intensidade ampliada, a e>"taguação que caracterizou a década de 80 (124). 

Analisando os números absolutos de pobres e os percentuais de incidência da pobreza, as 

grandes metrópoles reuniram, em 1988, quase 6 milhões de pessoas em pobreza absoluta, 

significando 26% do total de pobres urbanos e 13% do total de brasileiros pobres. Na distribuição 

por metrópole, o Grande Rio destaca-se, de imediato, com o maior contingente absoluto de pessoas 

abaixo da linha de pobreza: mais de 1,3 milhões de indivíduos. As maiores incidências, no entanto, 

encontram-se nas metrópoles do Norte-Nordeste. No total das regiões metropolitanas, o número 

absoluto de pobres mais que triplica e a incidência quase duplicou nos últimos 12 anos. Essa 

expansão deveu-se, em grande medida, ao aumento das incidências nas metrópoles do Sul e Sudeste, 

as quais, como já foi observado, na fa're descendente do ciclo sofrem com maior intensidade os 

efeitos da estagnação ( 125). 

O fenômeno da metropolização da pobreza teria a'isím dois componentes. Um primeiro de 

longo prazo, envolvendo o conjunto das regiões metropolitanas e refletindo fatores históricos e 

estruturais da economia. Um segundo teria um caráter de ajustamento mais de curto prazo, refletindo 

fatores mais "conjunturais" ( 12 ~. 
Segundo a PNAD 1990, a-s regiões metropolitanas, em seu conjunto, abrigavam 6 milhões de 

pobres ,15% da pobreza no país, com uma incidência sobre sua população total de 13%. O Rio de 

Janeiro, com 1,5 milbões de pobres (4% da pobreza tuta!), também apresentava uma incidência de 

13%; enquanto São Paulo, com 1,0 milhão de pobres (3% da pobreza nacional), apresentava 

incidência menor de 6% (127). 
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Dois estudiosos da questão da pobreza, ROCHA e TOLOSA (1993), preocupados com a 

mensuração dos pobres para subsidiar as políticas de combate à pobreza, apresentam um exercício 

onde o número de pobres e suas respectivas incidências são calculados a partir das populações 

estimadas pela PNAD 1990 e computadas pelo Censo Demográfico de 199 L A partir das primeiras 

apurações do censo, sabe-se que a taxa anual média de crescimento demográfico nos anos 80 resultou 

bem inferior às obtidas em décadas anteriores. Dessa forma, a expansão da amostra feita pela PNAD 

!990, que utilizou parâmetros do censo de 1980, superestima práticamente todos os agregados 

demográficos. Portanto, o número de pobres, e suas respectivas incidências, são sempre maiores nas 

estimstivas a partir dos dados da PNAD do que a partir dos dados do censo (com exceção da região 

Norte, onde a PNAD se restringiu ao setor urbano, e, portanto, os dados do censo são superiores). 

Com essa interpretação, Rocha e Tolosa (op.cit.) consideram que o primeiro grupo (PNAD 90) 

pode ser considerado como líntite snperior ,da população-alvo das políticas anti-pobreza, e 

segundo grupo (censo 1991) como limite inferior. Essas estimativas são apresentadas na Tabela 

abaixo: 

NlÍI!ERO DE POBRES SEGUNOO ESTIH!T!VAS DA PNAD E DO CENSO DEIIGGRÁF!CO 
1990 (et milhares de pessoas)* 

MACRORREG!ÕES IJIC!DIDlCIA(%) POBRES PNAD( 1) POBRES CEJIS0(2) (1)-(2) 

Norte 20,7 1.030,4 ** 2.040/·l 
(2,6) (I,J) 

Nordeste 51/1 21.77014 21.314,3 45611 
(55,5) (54,9) 

Sudeste 14,9 9.68212 9.174t"1 507,3 
(24 '7) (23,6) 

sul 20,0 4.536,5 4.363,2 17313 
(11,6) (11,2) 

Centro-oeste 21,3 2.18914 1.946,6 242,8 
(5,6) (5,0) 

BRASIL 2710 39.20819 38.83914 36915 
(100,0) (100,0) 

FONTE: PNAD 1990 e censo demográfico 1991 (in.ihid.p.ll6) 
* Os núaeros entre parênteses indicam a participação relativa de cada macrorregião no total Brasil. 
** Na região Norte a PNAD se restringe ao Setor Urbano. 

Apesar das diferenças entre ambas estimativas acima demonstradas, confirmam-se as maiores e 

irrefutáveis evidências já apontadas anteriormeilite, como a preponderância do Nordeste em todos os 

sentidos: no número absoluto de pobres, na incidência dos mesmos sobre a população regional e na 

participação da região no país como um todo. A segunda região em termos de número absoluto de 

pobres e de participação da região no país (mas não de incidência regional) é o Sudeste, região 

também onde a diferença PNAD-Censo foi mais acentuada. Em termos de incidência da pobreza 

sobre a população regional, o Centro-Oeste vem em segundo lugar, seguido do Norte e do Sul e, por 

último, o Sudeste. 
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Rocha e Tolosa (op.cit.) também elaboram uma caracterização dos pobres no Brasil, através da 

análise de doze indicadores sacio-econômicos referentes às metrópoles brasileiras em 1990 (ve 

Tabela w- em anexo). A fim de conferir algum parâmetro a esses indicadores, para cada um deles foi 

feita uma comparação entre os pobres e os não-pobres (128). No conjunto de indicadores escolhido, 

estariam compreendidas as variáveis mais representativas: participação dos pobres no mercado de 

trabalho local; condições de acessibilidade à infra-estrutura social; e posse de bens duráveis. 

Os primeíros sete indicadores - taxa de atividade, ocupação secundária, ocupação terciária, 

trabalho precoce, trabalho informal, trabalho informal feminino, subemprego - caracterizam a 

inserção dos pobres no mercado de trabalho. Essa seleção obedece a três critérios 

complementares. O primeiro diz respeito à intensidade no uso da mão-de-obnt, medida com 

referência à jornada de trabalho (40 hs.semanais trabalhadas). Esse indicador de "subemprego" 

apresenta algumas deficiências já conhecidas, como por exo. a indevida inclusão de profissionais 

liberais e funcionários públicos com jornadas inferiores a 40 horas. Na situação oposta, são excluídos 

indevidamente biscateiros e outros trabalhadores eventuais, cujo tempo empregado na negociação 

somado à realização de tarefa propriamente dita supera a jornada-padrão (129). 

O segundo critério, referente ao mercado de trabalho, focaliza as atividades ditas "informais", 

ou seja, aquelas caracterizadas pela ausência de contrato formal de trabalho, intermitência de renda e 

falta de cobertura pela previdência social. Alguns segmentos da força de trabalho, como mulheres e 

(..'rianças, tipificam essas relações informais, o que lhes confere grande mobilidade para entrar ou sair 

do mercado, conforme as necessidades da renda familiar. Por isso, foram incluídos indicadores 

específicos par-a a denominada "força de trabalho secundária": trabalho informal feminino (composto 

de mulheres) e trabalho precoce (composto de menores). 

O terceiro critério caracteriza simultâneamente a estrutura produtiva (setores secundário e 

terciário) da metrópole e singulariza aquelas atividades terciárias (em particular serviços pessoais e 

comércio tradicional) assocíadas à baixa qualificação da mão-de-obra e pobreza. 

Os quatro indicadores seguintes. referem-se às condições de acessibilidade dos pobres aos 

serviços básicos de suprimento de água, esgoto sanitário, coleta de lixo e educação (acesso à escola). 
Esses ítens possuem forte peso no orçamento das famflias de baixa renda, sendo, dessa fonna, 

relevantes para fins de complementação da renda real dos pobres. O último indicador destaca a posse 

de geladeira como um ítem capaz de diferenciar a utilização de bens duráveis entre indivíduos ou 

famílias de baixa renda. 
Esses indicadores são analisados segundo dois aspectos principais: a capacidade desses 

indicadores de captar as diferenciações entre regiões metropolitanas; e a capacidade de distinguir 

entre pobres e não-pobres. No que se refere ao mercado de trabalho, por exo., o índice de 

subemprego revela. a exceção de São Paulo, uma surpreendente homogeneidade, tanto entre as 

metrópoles como entre pobres e não-pobres. Ao que tudo indica, esse indicador de "subemprego" 

(pelas deficiências apontadas acima) não é capaz de captar as diferenças e peculiaridades existentes 

entre as regiões metropolitanas. O mesmo parece estar ocorrendo com o indicador trabalho precoce, 
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onde Curitiba se destaca em virtude de suas condições especiais, o que inclui, entre outras, um 

processo de periferização muito associado à pobreza no meio rural. 

No tocante aos indicadores de trabalho informal, as metrópoles da região Nordeste formam 

nitidamente um grupo em separado, onde a ocorrência de relações informais é bem >1lperior à das 

demais regiões metropolitanas. Além de variar significativamente entre as metrópoles, os altos 

índices de trabalho informal feminino também revelam grandes diferenças na participação feminina 

nos segmentos pobres e não-pobres da população, sendo sistemáticarnente superiores no primeiro 

grupo. 

Os indicadores de trabalho informal tendem a ser positivamente correlacionados com a 

ocupação terciária. onde serviços pessoais, domésticos e o pequeno comércio concentram, 

habitualmente, grandes contingentes de mão-de-obra pouco qualificada. Esses serviços não são 

regulados, em sua maioria, por contratos com garantias legais e beneficios trdbalhistas. Dessa forma, 

seis das nove metrópoles brasileiras concentram mais de 50% dos pobres em atividades terciárias, 

com destaque para o ruo de Janeiro (56%), Belém (56%), Salvador (55%) e Recife (55%) (130). 

Os cinco indicadores restantes - água inadequada, esgôto inadequado, 1ixo inadequado, sem 

acesso à escola, e sem geladeira - indicam principalmente o acesso da população metropolitana aos 

serviços da infra-estrutura social. O indicador relativo à educação (acesso à escola) mostra, em 

princípio, comportamento surpreendente, na medida em que mostra pequena variação não apenas 

entre as metrópoles mas também entre os segmentos pobres e não-pobres. Os demais indicadores 

caracterizam, uma vez mais, as más condiçõe~; de acesso a serviços básicos e a bens duráveis na 

metrópoles do Norte e do Nordeste. Dentre estas últimas, o caso mais crítico parece ser o de 

Recife, em particular no que se refere aos esgotüs sanitários e, por consequencia, à saúde pública. 

A desagregação dos dados segundo centro e periferia das regiões metropolitanas (131 ) não 

apenas confrrmam como, de certa forma, agravam as constatações feitas acima. As carências mais 

agudas ocorrem nas periferias das metr6polc~s nordestinas. Em Fortaleza, 76% dos pobres que 

residem na periferia não têm acesso ao abastedmento adequado de água, enquanto na periferia de 

Recife, 83% deles não dispõem de esgoto sanítário. Destaca-se, no entanto, que, em função das 

baixas taxas de investimento público verifkadas nos últimos dez anos, condições inadequada 

ou mesmo críticas de acesso aos serviços básicos não são um "'privilégio.. apenas das regiõ 

metropolitanas menos desenvolvidas. Os pobres da periferia do Río de Janeiro são tão mal servidos 

por abastecimento de ágna quanto os da de Recife, assim como os pobres da periferia de Belo 

Horizonte possuem condições de acesso ao esgotamento sanitário mais graves do que nas periferias 

de Salvador ou Fortaleza. 

Também ao desagregar os dados relativos à pobreza como insuficiência de renda (sendo 

pobres aqueles cuja renda está abaixo da linha de pobreza, conforme visto acima), verifica-se que as 

periferias apresentam, sistemáticamente, proporções de pobres mais elevadas que o núcleo, de modo 

que se pode falar de periferização da pobreza como padrão de localização dos pobres nas 

metrópoles (132). 
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As variações de incidência de pobreza nos mícleos e periferias metropolitanos são importantes, 

seguindo um claro padrão regional: as metrópoles nordestinas apresentam maior incidência de 

pobreza tanto no núcleo quanto na periferia. As proporções mais elevadas de pobres são de 42% no 

núcleo de Recife e de 59% na periferia de Salvador; e as mais baixas ocorrem no Sul, com 6% no 

núcleo e 21% na periferia de Curitiba. Esse padrão reproduz o comportamento observado nas regiões 

metropolitanas quando consideradas como um todo (133). 

A partir dos dados de crescimento demográfico da última década, verifica-se que a incidência 

da pobreza não está vinculada à pressão populacional. A metrópole que apresentou maior 

crescimento demográfico -Curitiba, com 3,64% a.a.- registra a menor proporção de pobres; 

enquanto Recife, que cresceu abaixo do crescimento vegetativo da população brasileira (1,85% a.a. 

versus 1,93% a.a.), apresenta nfveis de incidência de pobreza explosívos. Já o Rio de Janeiro, que 

foi a metrópole que menos cresceu na última década (1,01% a.a.), notóriamente empobreceu: a 

proporção de pobres passou de 27,2% em 1981 para 32,2% em 1990 (134). 

Em contrapartida, se apresenta uma associação entre a periferização da pobreza metropolitana e 

o chamado "ciclo de vida das metrópoles". Isto significa que metrópoles incipientes do ponto de vista 

do desenvolvimento econômico e urbano, como as nordestinas, apresentam uma distribuição espacial 

de pobres entre núcleo e periferia que se assemelha à repartição da população total. Ou seja, ao se 

tratar de um fenômeno geral, a periferização da pobreza ocorre, mas de forma menos acentuada. Por 

outro lado, o processo de expansão da metrópole conduzindo paulatinamente à expulsão dos pobres 

do núcleo segregando-os na periferia, observado nas demaís regiões metropolitanas, já não se 

verifica em São Paulo. Aqui já estaria ocorrendo a terceira fase do "ciclo de vida": a periferia 

evoluiu para a formação de subnúcleos (com aumento do número de "cortiços"), complementando o 

processo de periferização dos pobres. 
Rocha e Tolosa (op.cit.) chamam a atenção para. o fato de que esse "ciclo de vida" das 

metrópoles, ao qual estão vinculados os graus de incidência e periferização da pobreza, 

desempenham papel fundamental na determinação das condições de vida da população pobre. Dessa 

forma, inserção no mercado de trabalho e acesso aos serviços públicos tendem a apresentar condições 

mais favoráveis nas metrópoles do Centro-Sul. Daí se concluí que os diferenciais entre as regiões 

metropolitanas são mais importantes do que entre núcleo e periferia, embora se reconheça que as 

condições de vida nesta última sejam piores. Ou seja, os pobres da periferia de São Paulo 

apresentariam condições de vida mais adequadas do que os que residem no núcleo das metrópoles 

nordestinas. 

Diante das evidências de metropolização da pobreza no Brasil, os aspectos vinculados ao ritmo 

e padrão de crescimento das metrópoles são, portanto, de fundamental importância. Assim, o 

crescimento mais acentuado da população das periferias, fenômeno que, embora também tenha 

ocorrido entre 1970-1980, se acentuou marcadamente na última década, é uma característica comum 

no padrão de crescimento entre regiões metropolitanas. Este é um dos aspectos do processo de 

espaciatização populacional observado no Brasil nos anos 80. 

Os outros dois aspectos destacados nesse padrão de espacialização foram: 
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1) Uma tendência continuada à url>anização, decorrente da expulsão de mão-de-obra agrícola 

nas regiões mais modernizadas e da atração exercida pelos centros urbanos, onde as populações 

pobres tendem a obter maiores beneficios não monelários que na área rural. Nesse sentido destaca-se 

o decréscimo em termos absolutos da população rural: de 38,6 ntílhões em 1980 para 36 milhões em 

199!. A tendência à urbanização se manteve apesar do fraco dinamismo das atividades líderes da 

economia: a taxa de url>anização passa de 67,6% em 1980 para 75,5% em 1991. Ou seja, três em 

cada quatro brasileiros hoje já vivem em áreas urbanas. 

2) Uma mudança no padrão de crescimento dos municípios em termos de tamanho 

populacional. Na década de 80, os municípios que mais cresceram foram aqueles com 100 a 500 mil 

habitantes, com taxa média geométrica de 2,44%, bem superior à verificada nos municípios menores 

(1,85%) e nos maiores (1,51 %). Essa queda no crescimento populacional observada nos municípios 

com mais de 500 mil habitantes trouxe um impacto direto sobre a metropolização. Nos anos oitenta 

as metrópoles tiveram um crescimento demográfico bem abaixo daquele das áreas urbanas não 

metropolitanas: 1,98% versus 3,63% a.a. (135). 

Utilizando outros parâmetros para a construção de linhas de pobreza, ROCHA (1992) estuda a 

pobreza nas regiões metropolitanas brasileiras, para as quais a disponibilidade de informações 

detalhadas sobre preços, em conjunto com dados de pesquisas de orçamentos funtíliares, possibilitou 

a definição dessas liubas de pobreza específicas por ano e local. Esses parâmetros, associados aos 

dados sobre renda da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicflíos-PNAD, são utilizados para 

diferenciar os pobres dos não-pobres e para obter a proporção de pobres e a razão de insuficiência 

de renda para cada ano e região. Um exercício de análise multivariada baseado em um conjunto de 

indicadores de qualidade de vida dos pobres propiciou a elaboração de um índice sintético de 

pobreza a partir do qual se ordenou as regiões metropolitanas. 

Partindo dos pressupostos de que uma única linha de pobreza, ou, que o uso de um mesmo 

parâmetro monetário como referência para o país inteiro, embora operacionalmente mais simples, é 

analiticamente inadequado; e de que existem significativas diferenças espaciais no custo de vida 

como resultado da dü;paridade tanto nos níveis de preço quanto nos padrões de consumo, Rocha 

(op.cit.) estabelece linhas de pobreza com base em estimativa dos custos efetivos de satisfação 

das necessidades básicas dos indivíduos (136), levando em consideração essas diferenças entre as 
regiões metropolitanas. 

As linhas de pobreza assim construídas, utilizadas como parâmetros para a comparação da 
índdência de pobreza, embora calculadas e utilizadas em valores correntes, são expressas aqui em 

tennos do valor médío anual do salário mmimo oficial (ver Tabela abaixo). 
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(Expressos em tmos do maior salário mínimo médio anual) 

Regiões Metropol. 1981 1983 1985 1986 1987 1988 !989 1990 

Belém 0163 OI 73 o, 72 0,81 0197 0,91 0,85 1,22 
Fortaleza 0,59 0,56- 0,52 0,49 0,59 0,54 0,51 0,72 
Recife 0,60 0,60 0,62 0,54 0168 0,65 0,62 0,93 
Salvador 0,63 o 163 o ,64 0,66 0181 0,74 0,74 1,02 
B.Horizonte 0,52 0,61 0,63 0,58 o, 70 0167 0,65 0,96 
R.de Janeiro 0158 0,68 0,74 0162 0,77 0,76 0/75 1111 
São Paulo 0,68 0,83 0,79 OI 77 0,99 0,94 0,90 1,29 
CUritiba 0,43 0,54 0153 0,48 0,59 0,57 0,57 0,77 
Porto Alegre 0;59 0,69 0,71 0164 0,79 o, 75 0,73 1,03 

Fonte: Dados primários do Endef e do SNIPC (Rocha, op.cit., p.545) 

Algumas observações relativas à localização e ao tamanho das regiões metropolitanas podem 

ser feitas. Uma primeira, é que não existe correlação entre valor da linha de pobreza e tamanho da 

região metropolitana. Assim, enquanto São Paulo, com uma população de 17,4 milhões de pessoas, 

registra valores altos de linha de pobreza, determinados por custos crescentes de urbanização 

(transporte urbano e habitação por ex.), Belém, com população de 1,2 milhão de pessoas, apresenta 

valores similares, provavelmente associados às altas margens de comercialização e aos custos do 

transporte de mercadorias. 

Uma segunda, é que a variação nos valores das linhas de pobreza não parece caracterizar um 

padrão regional definido, na medida em que são registrados valores altos tanto na região Norte 

como na região Centro-Sul. Por outro lado, as diferenças entre as metrópoles no que diz respeito 

aos custos de vida específicos, particularmente os custos relativos aos ítens que são relevantes para a 

linha de pobreza, não são levadas em conta pelo salário mínimo nacional, implicando num 

tratamento desigual para as diferentes regiões metropolitanas. Dessa forma, fica evidente que os 

díferencíais de custo de vida nas regiões metropolitanas, que permanecem significativos no período 

analisado, desaconselha, mais uma vez, a utilização de um parâmetro único para a análise da 

incidência da pobreza. 

Esta, considerada como insuficiência de renda, é analisada a partir da comparação da renda 

familiar per cápita com as linhas de pobreza, determinando, deste modo, a proporção de pobres 

na população total. Os resultados são apresentados na Tabela abaixo: 



PROI'ORÇÁO DE POBRES NAS REGIÕES METROPOLITANAS Ell ANOS SELECIONl.OOS 
1:Em I) 

Reqíóes Metrop. 1981 1983 1985 1986 1987 1988 1989 1990 

Belél 50,9 57,6 41,8 45,9 45,1 46,6 39,6 43,2 
Fortaleza 54,0 56,2 43,6 30,1 37,8 3518 40,7 41,3 
Recife 55,6 56,6 47,5 39,9 42,8 43,9 47,2 47,4 
salvador 43,1 43,8 39,5 37,5 39,4 33,9 39,0 3810 
B.Bo-rizonte 31,3 44,1 36,1 26,4 27,7 28,9 27,2 29,6 
R.de Janeiro 27,2 34,7 36,8 23,2 25,9 25,1 32/5 32,2 
são Paulo 22,0 34,4 26,9 16,9 20,0 17,5 20,9 21/6 
CUritiba 17;4 29,6 24,3 10,5 10,9 10,7 13,5 12,2 
Porto Alegre 17,9 29,7 23,3 16,3 18,7 21,2 21,0 20,9 
Total 29,1 38,2 33,0 22,8 25,5 24,4 27,9 28,9 

Fonte: PN!ll (in ibid.p.546) 

240 

Algumas observações podem ser extraídas dos dados acima. A proporção de pobres no total das 

metrópoles, após algumas oscilações, em 1990 é semelhante à registrada em 1981. Essas oscilações. 

observadas para todas as regiões metropolitanas, coincidem claramente com as variações do ciclo 

econômico: a proporção de pobres aumenta nítldamente em 1983, cai em 1986, e oscila de acordo 

com os ciclos de curto prazo até 1990. Alguns fenômenos regionais, como a seca de 1979 a 1982 no 

Nordeste. afetam diferenciadamente algumas regiões. Enquanto em 1981 o Rio de Janeiro, São 

Paulo, Curitiba e Porto Alegre situavam-se abaixo da proporção nacional de pobres, em 1990 o Rio 

de Janeiro passa a se situar acima da mesma, c:om um aumento de cinco pontos percentuaís na sua 

proporção de pobres. A polarização entre Recif<: (com a maior proporção de pobres) e Curitiba (com 

a menor) em 1981 se mantém em 1990. 

Uma complementação desse panorama é dada pela quantificação do número de pobres por 

região metropolitana. Dentre estas, Rio de Janeiro e São Paulo respondem pela maior, e crescente, 

parcela do número total de pobres metropoliUmos - 52% em 1981 e 55% em 1990 (ver Tabela 

abaixo). 

lilÍ!!ERO ABSOLUTO DE POBRES SBG1JJIDO REGIÕES METROPOLITANIS - 1990 

Regiões Metropolitanas 

Belél 
Fortaleza 
Recife 
Salvador 
Belo Horhonte 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
CUritiba 
Porto Alegre 
!•tal 

Ft~nte: PNAD {in ibid.p.548) 

Búmero de pobres 

532.489 
916.467 

1.451.960 
942.087 

1.112.416 
3.686.548 
3.800.539 

293.700 
643.438 

13.379.644 
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A fim de mensurar a intensidade da pobreza, isto é, o hi:Un entre a renda dos pobres e a linha 

de pobreza, Rocha (op.cit.) elabora a Razão de Insuficiência de Renda, a qual oferece uma 

dimensão complementar da pobreza sob a ótica da renda, mostrando "quão pobres os pobres são" 

(ver Tabela abaixo). A comparação desse indicador em 1981 e 1990 mostra que a evolução segundo 

regiões metropolitanas foi bastante diferenciada. Observa-se acentuado declínio em Fortaleza, 

enquanto em Salvador ocorreu forte aumento da intensidade da pobreza. Já no Rio de Janeiro, a 

razão de insuficiência de renda permaneceu virtualmente estável, enquanto em São Paulo apresentou 

aumento marcante. Considerando o tamanho agregado destas duas regiões - 56% da população 

metropolitana do Brasil - o resultado para ambas parece indicar um efeito agregado ligeiramente 

adverso. 

RAZÃO DE INSUF!C!!NC!A DE RENDA SEGUNDO REGIÕES ME'!ROPOLITANAS 
E!! !liOS SELECIONiJXlS 

Regiões Metropolitanas 

Belél! 
Fortaleza 
Recife 
Salvador 
Belo Horizonte 
Rio de- Janeiro 
São Paulo 
Curitiba 
Porto Ueqro 

1981 

0,431 
0,483 
0,478 
0,451 
0,408 
o,uo 
0,376 
0,137 
O,l71 

1990 

01423 
0,436 
0,459 
0,515 
01430 
0,407 
01396 
0,409 
0,410 

Fonte: PNAD (tabela modificada de Tabela 4 in ibíd.p.548) 

Com a intenção de proporcionar um quadro ainda mais completo da pobreza, é elaborado um 

Índice Composto de Pobreza, obtido através da proporção de pobres em conjunto com a Razão de 

Insuficiência de Renda ( 137 )~ para cada região metropolitana. O índice decresce de forma mais 

acentuada naquelas regiões onde se mostrava mais elevado no início da década, o que ocorre com as 

metrópoles nordestinas (a exceção de Salvador). Mais uma vez isto é explicado pela seca que ocorreu 

no Nordeste no início dos anos 80 ( 13 ~. Outros fatores também podem ter tido influência na 

redução desses índices no Nordeste, como o aumento do emprego público e urbano, a maturação de 

projetos industriais ao longo dos anos 80, e a intensificação da agroindústria. Curitiba também 

apresenta queda no índice, seguido de Belo Horizonte, que permanece estável. As elevações mais 

acentuadas são observadas nos índices de Porto Alegre e Rio de Janeiro, sendo que São Paulo e 

Salvador apresentam pequenas elevações. As elevações para Rio de Janeiro e São Paulo podem ser 

explicadas pelo maior impacto do chamado "efeito-crise". De modo geral, as disparidades entre as 

metrópoles são reduzidas no período. 
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Regiões Metropolitanas 1981 1990 

Belém 0,219 0,18:1 
Fortaleza 0,261 0,18(1 
Recife 0,266 0,21? 
Salvador 0,194 0,196 
Belo Horizonte 0,128 01127 
Rio de Janeiro 0,112 0,131 
São Paulo 0,083 0108!i 
curitiba 0,059 0,049 
Porto Alegre 0,066 0,086 

Fonte: PNAD (in ibid.p.549) 

Para oferecer uma evidência adicional acerca da desigualdade de renda entre os pobres e os 

não-pobres, além de refletir tanto a proporção de pobres quanto as diferenças na intensidade da 

pobreza nas diversas regiões, se estabelece a relação entre o valor absoluto da insuficiência de renda 

dos pobres em relação à renda dos não-pobres (ver Tabela abaixo). Além do acentuado declínio 

dessas razões para as regiões metropolitanas do Norte e do Nordeste na década, destaca-se o quão 

baixas elas são em ambos os anos, sobretudo quando se consideram todas as metrópoles em 

conjunto. Ao admitir como certa a subestimação das rendas na cauda superior da distribuição, essas 

razões são, na realidade, ainda mais baixas. 

A lHSUFICIÉNCIA DE RENDA COMO PROPORÇÃO DA RENDA IXJS NÀO-POBRES SEGilliOO 
REGIÕES METROPOLITANAS - 1981 E 1990 

Regiões Metropolitanas 1981 1990 

Belém 0,143 0,070 
Fortaleza 0,165 0,065 
Recife 0,173 01103 
Salvador 0,085 01066 
Belo Horizonte 01045 0/038 
Rio de Janeiro 0,035 0/045 
São Paulo 01028 0/026 
CUritiba 01015 0,011 
Porto Alegre 0,019 0,022 
Todas as metrópoles 0,042 01037 

Fonte: PNAD lin ibid.p.550) 

Reconhecendo que o critério de insufid~ncía de renda não esgota o problema da pobreza, 

Rocha (op.cit.) tambem adota a abordagem vinculada às "necessidades básicas .. , utilizando diversos 

indicadores sociais. apontando como vantagens o fato de se mensurar a pobreza por meio de 

resultados efetivos em termos de qualidade de vida, alem de enfatizar a complementaridade entre os 

diversos aspectos da qualidade de vida como um fator importante a considerar na elaboração de 

políticas sociais. 
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Alguns desses indicadnres estão mais nítidamente vinculados ao nível de renda, como alguns 

ítens relacionados ao conforto domiciliar (tamanho. durabilidade dos materiais, disponibilidade de 

bens duráveis). Quandn ocorre este tipo de privação no âmbito do consumo pessoal associado à 

insuficíência de renda, seria o aumento desta última a maneira mais direta de melhorar as condições 

de vida da população-alvo. Outros indicadnres, como as condições de saneamento básico, dependem 

fundamentalmente da iniciativa do setor público para sua manutenção e melhoria. 

Para ilustrar a utilidade na combinação dos dois critérios, considerou-se o número de 

domict1ios que não tinham acesso a saneamento básico adequado em 1990: 1,596 milhões com 

abastecimento de água inadequado; e 2,329 milhões com esgoto inadequado. Para se ter uma idéia 

dos progressos recentes na eliminação desses déficits, foram realizadas aproximadamente 250 mil 

conexões de ágna e 239 mil conexões de esgoto por ano no período 1989/90 (139). Para o 

estabelecimento de prioridades de atendimento, a renda pode ser utilizada na definição das 

populações pobres e na identificação e mensuração de suas carências, partindo-se do pressuposto de 

que estas se tornam mais críticas quando associadas à insuficiência de renda. 

Os dados da Tabela abaixo, onde se reporta o número de pessoas não atendidas pela infra

estrutura de saneamento básico, separando-as entre pobres e não-pobres, ilustram bem essas 

diferenças. 

N1Íl!ERO DE PESSOAS VIVEl!IIO 11M CONDIÇÕES DE S!JIJ:Al!ENl'O INADEQUADO • 1990 

R.Metrop. Abastecimento de água inadequado Esgoto inadequado 
Total(!) Pobres(2) 2/lxlOO TOtal(!) Pobres(2) 2/lx!OO 

Belém 248.120 162.026 65,3 426.611 263.041 61,6 
Fortaleza 881.701 497.901 56,5 389.587 267.628 68,6 
Redfe 802.397 619.350 7712 1.850.187 1.161.811 6218 
Salvador 422.080 317.267 75,2 552.554 353.870 64,0 
B.Horizonte 400.771 254.993 63,6 942.51l 472.209 50,1 
R.Janeiro 1.989.144 1.159.606 58,3 1.807.020 1.049.353 58,1 
São Paulo 994.067 467.923 47,1 1.269.451 1.140.176 89,8 
curitiba 340.892 112.815 33,1 446.931 160.816 36,0 
P.Alegre 305.883 171.982 56,2 334.514 195.773 58,5 

Fonte: PNAD (Tabela modificada de Tabela 8 in Rocha,1992,.p.553). 

Aquí, a situação é muito crítica nas metrópoles onde, além do alto déficit em saneamento 

básico, grande parte da população não atendida é também pobre, como Recife e Salvador quanto ao 

abastecimento de água, e Fortaleza e São Paulo quanto ao esgoto. O oposto ocorre em Curitiba, onde 

menos de 113 da população sem acesso a água e esgoto é de pobres. 

Em síntese, este tipo de estudo tenta demonstrar a inadequação do uso de um parâmetro único 

nacional para a mensuração da pobreza e a caracterização da população pobre. O estabelecimento de 

linhas de pobreza a partir de estruturas específicas de consumo e preços para cada região 
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metropolitana, demonstrou significativos diferenciais de custo de vida para a população de baixa 

renda nas nove metrópoles. 

Analisando os indicadores de pobreza enquanto insuficiência de renda ao longo da década, 

obteve-se um padrão claramente regional: proporções mais altas nas regiões Norte e Nordeste, 

médias no Rio de Janeiro e Belo Horizonte, e mais baixas no Sul. Ao considerar os dois anos 

extremos da década, 1981 e 1990, observou-se uma proporção de pobres em torno de 29% para o 

conjunto das metrópoles~ apesar das flutuações vinculadas aos ciclos econômicos de menor 

duração. A metrópole onde verificou-se a ma.ior incidência de pobreza foi Recife, sendo que 

Curitiba manteve a posição mais favorável. A evolução particularmente ruim no Rio de Janeiro 

afetou os resultados gerais, dada sua importância demográfica. 

Por outro lado, a pobreza metropolitana fica melhor qualificada quando se leva em conta 

as carências de saneamento, habitação, assistência médica e educação, as quais não dependem 

essencialmente de acréscimos marginais da renda~ e sim dos investimentos do setor público. 

curto prazo, estas carências são consideradas relativamente "inelásticas" em relação ao nível de renda 

dos pobres, dados o tamanho dos déficits existentes e as dificuldades operacionais para eliminá-los. 

Os indicadores de saneamento apresentados ilustram bem esse ponto. Ao fmal da década de 80 

verificam-se carências absolutas graves em todas as regiões metropolitanas, inclusive nas mais 

desenvolvidas. No Nordeste os déficits apresentados são explosivos, pois afetam elevados percentuais 

tanto da população pobre como da não-pobre. Estas elevadas carências de infra-estrutma urbana, 

concomitantemente aos altos percentuais de indivíduos pobres, demandam um aporte significativo de 

recursos organizacionais e financeiros para que haja uma melhoria das condições de vida nas 

metrópoles nordestinas. 

Rocha (op.cit.) destaca que se o quadro de pobreza não foi mais adverso ao final da década, 

isto se deveu ao declínio significativo das taxas de natalidade, à redução da migração em direção à 

metrópoles e à evolução adversa em si mesma, mas compensatória em termos de rendimento, 

ocorrida no mercado de trabalho. Isto fica demonstrado através dos Indicadores de trabalho. 

Com exceção do trabalho precoce (proporção de jovens entre 1 O e 14 anos de idade que 

trabalham), os demaís indicadores apresentaJram evolução adversa em termos das condições 

econômicas subjacentes. A crescente informttlidade (percentual de empregados sem carteira de 

trabalho e de trabalhadores por conta própria não cobertos pela seguridade social) esteve associada ao 

declínio do emprego no setor secundário e à "t(:Tceirização" em atividades de baixa produtividade e 

baixa remuneração (especialmente no comércio e em serviçós não-especializados). O aumento do 

subemprego (proporção de indivíduos trabalhando menos de 40 horas por semana), as maiores taxas 

de atividade (percentagem da população econôrnicamente ativa no total da população com 1 O ou maís 

anos de idade) e a maior participação de mulheres na força de trabalho, foram manifestações de um 

mesmo fenômeno: a diminuição da renda da imensa maioria de trabalhadores induziu a entrada de 

trabalhadores nsecundários" no mercado de trabalho como estratégia de minimizar ou evitar a queda 

da renda familiar. Neste contexto, a interpretação dada à diminuição do desemprego não é positiva, 

dado que, mesmo para os "não-pobres", a diminuição do nível de rendimentos faz com que aqueles 
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que perderam seus empregos rapidamente se envolvessem com urna outra atividade no mercado de 
trabalho, mesmo que inadequada em termos de habilitação, de remuneração e de proteção por pane 

da previdência social. 
Os indicadores da Tabela abaixo mostram que essas tendências afetaram tanto os pobres como 

os não-pobres, embora se colocassem de forma mais crítica para os primeiros. As estratégias acima 

apontadas, na medida em que preservaram a renda familiar, evitaram um crescimento da pobreza em 

termos de insuficiência de renda. No entanto, elas tiveram um efeito extremamente adverso do ponto 

de vista de uma série de componentes das condições de vida, como a diminuição do lazer e dos 

cuidados dispensados à família. Estes efeitos representam aspectos não-mensuráveis (ao menos 

através dos indicadores apresentados) da deterioração das condições de vida dos pobres. 

IliDIClllORES REFERENTES AO MERCIJJO DE TRABALJlO PÀRÀ OS POBRES E NÂ0-POBRES NAS REGIÕES METROPOLITANAS BRASILEIRAS -
198! E 1990 

(EM%)_ 
Indicador Categoria 1981 1990 

Trabalho precoce Total 7 7 
Pobre R R 
Não-pobre 7 7 

Trabalho informal Total 25 28 
Pobre 36 36 
Não-pobre 23 26 

Trabalho informal Total 59 66 
por conta própria Pobre 75 84 

Não-pobre 53 61 
Subemprego Total 16 19 

Pobre 18 19 
Não-pobre 16 19 

Desempreqo Total 7 5 
Pobre 16 13 
Não-pobre 4 J 

Taxa de participação Total 53 55 
Pobre 42 45 
Não-pobre 57 59 

Taxa de participação Total 35 38 
feminina Pobre 33 35 

Não-pobre 36 39 
Subemprego feminino Total 29 30 

Pobre 34 29 
Não-pobre 28 30 

Fonte: PNAD1 in ibid. p. 558. 
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! 81 IIGI, 1991. 
19}lb!d.p.l6-11 
I JÓ ibid.p.l9 
1
11

1 illid.p.JS 
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b~ileira. 

(23) Idem nota 33. 

l;~; :·f~ar que os rendimentos dos funcionários públicos sofrem una violenta inflexão para baixo no periollo pós~9o. 
1261 iilid.p.l2. 
!271 illid.p.J6. 
1281 illid.p.JJ. 
1291 ibid.p.J6. 
1301 illid.p.J7. 
!lll ibid.p.J6. 
1311 illid.p.40. 
(33) id.ibid. 
(341 ibid.p.42. 
1
35

1 id.ibid. 
(36) ~~ares e Monteiro 1 H94 1 p.43. 
1371 iilld.p.44-45. 
I 381 illid.p.Sl. 
( ) Todos os fatores assinalados com un t são consequencia dirEta de políticas públicas e sociais, o que vem, mais uma vez, reforçar a 
n~1:a tese do seu papel sobre as condições de vida. 
I 40}Idem. 
( ) Aqui foraB utilizadas as PNADs de 1981 e de mo, que exdueu a população rural da região Norte, o que certamente acarreta lll!.a 
~~ão da taxa de analfabetim para a área rural. 
I 421 iilld.p.56-S7 
I 431 illid.p.ss. 
1441 ibid.p.66. 
1451 ibid.p.69. 
1461 id.ibid. 
I I JJ>EA, 1993. 
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(
53

) ver Pereira, 19931 p.98. 
(54) FDE,19901 in íbid.p.99. 
1551 illid.p.lOl. 
1561 ibid.p.l01,104 
1571 ibíd.p.104. 
158)1d.ilnd. 
1591 id.ibíd. 
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1611 ibid.p.195. 
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1
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) ibid.p.l9B. 
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1
66

1 ibid.p.JOJ. 
1671 id.ibid. 
1681 ibid.p.JOB. 
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1701 ibid.p.40. 
1711 ibid.p.48. 
1721 !olosa, 19!3, p.l90. 
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h~tantes, COD: a que1 21% de pobres corresponderia a 38 19 milhões. 
( J As proporçã:s 1 entre parênteses, de pobres na população total (incidência da pobreza absolutaL para os anos 1970 e 1980 1 foran 
ertraírlas de Tolosa (H9J) 1 o qual se haseou. nos Censos Daográficos desses anos. Nesse mesoo trabalho, o mDero de f(lbres estilado para 
1%\B foi IH! 44 18llilbões, equivalendo a 32,Sl do total da ~pulaçOO, sendo esta estimada pela PNAD 1988. 
(
82

) Hblquergue1 op.c~t., p.6. 
(83) AlWquergue1 op.Clt., p.6. 
(
84

) Ver estuda de Rocha e Tolasar 1993. 
(
85

) Allilquerquer op.cit, 1 p.7. 
( l o autor deste estudar Albuquerque op.cit. 1 vem trabalhando desde 1985 COJD. indicadores sintéticos de desenvolviliento. Ver a. estudos 
~tt;riores 1 Albuquerque e Vilella op.cit., as demais propostas de indicadores sintéticos, 
1871 lll>lquerque, op.cit., p.7. 
(88) A PlW} somente pesquisa, na região Norter a população urbana1 o que pode explicar em parte o elevado IPC dessa regiao. 
(
89

} MOOquerque, op.cit., p.s. 
1901 ibíd.p.!O. 
1
91

1 id.ibid. 
1921 ibid.p.!9. 
1,31 ibid.p.l!. 
1941 Ülid.p.lS. 
I I ibid.p.Jl. 
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1:~1 ver i.bid.p.ll a !6. 
1
97

1 ver Flllllii/PitiD, Metodologia. 
1
98

1 Rodrigues, 1991, p.55. 
1991 id.ibid. 
( 106 ver mais adiante o estudo do IPEA. 
1
101

1 Rodrigues, op.cit., p.ss. 
( ) A análise sobre as politicas de intervenção para o enfrentaliento do problena aliwtar do país serâ feita :mais adiante1 no capitulo 
s~W;r Politicas Sociais. 
(103) Ver estudo da CEPAL sobre pobreza analisado anteriormente no itea sobre Desigualdade Social na Allérica Latina. 
( 
104

J Segundo a FA01 a cesta básica per capitajd.ia corresponde 11 2.242 kcal e 53 grs. de proteina (IPEA,lmb1p.5}. 
1
105

11PEA, 199Ja, p.S. 
11061IPEA,199l,p.5. 
11071 id.ibid. 
11081 id.ibid. 
1
109

)IPEA,19Slb,p.5. 
(110) Ver estudos da CEPAL(i990a,1992d) apresentados anteriornente sobre a pobreza na .América Latina. 
( ) Es~s linhas fora~ obtidas a partir de adaptaçOOs dos dadllS calculados por Sonia Rocha (1991L usando tambê:a os quadros organizados 
-hip,l1ir il1l EIDE/1974(15 -f'lr Vera Lucia Fava IHB4). 
( ) Este levantaJtento de dados foi patrocinado pelo INAN~Inst.tuto Nacional de Nutrição e executado cOJ a colaboraçâo té::nica do IPRII e 
d~ 1 IJ,GE· Ra sua _parte táska, as informções que o PNSN fornece :>ão blsicamente compm:veis às das PNADS/IBGE. 
(
113

1 ver Brandao Lopes,l993,p.6H2. 
( l Na realidade, trata-se de mais uma tentativa de construção de u indicad()! sintético como os analisados anteriormente, composto de 
dil~sas variáveis indicativas do nível de vida. 
( ) Na análise feita por Brandão Lopes (1993) é ignorada a distinção entre indigência e pobreza não indigente em termos de 
diliensionamento, pois o taaanho da amostra da PHSN com a qual trabalhou torna tal refinamento pouco confiável. outra observação relativa 
ao dílleil!lionaJJ:ento dos ctlmpOnentes de pobreza é que o EeSIIO depende da especificação mesma das variáveis que entraJI no indicador de 
necessidades básicas. Dentre as estudadas pela PNSN, o autor se restringiu àquelas variáveis que considerava indisputáveis na situação 
brasileira ao estar se referindo a necessidades Msicas (restringindo-se portanto ao '1líni.Eo dos W:niJrlOsft), Qualquer cuncep;;ão mais 
abrangente de necessidades Msicas resultaria a dimensões do collfXlnente npobre2a estruturaln maiores, bem cooo da npobreza jXlr llBP 

)l~~)P~~;lores enC{Jntrados para as linhas de indigência (I) e pobreza (P} foram os seguintes ( eJt dólares :mensais): Nordeste ruraH com 
$12,8B e P CO! $18,95; Sudeste rural-I com $13,11 e P cou $20173; Sul rural-I com $14,72 e P COJB. $23 174. Foi deixada de lado a zona rural 
dh~ntro-oeste para a qual Mo havia elementos no ENDEF para realizar a extrapolação necessária. 
(
117

} Brandão Lopes, op.cit., p.74. 
( l Para os domicílios p:>bres urbanos 1 os valores dessas car11Cterísticas situam-se entre lH (esgoto) e 5&% (rua de terralt indicando 
~ir,ior heterogeneidade de situaçOOs da pobreza urbana. 
( ) Os percentuais correspJl!dentes para os pobres urbanos são, respectivaEente, m (57% Cílli os que têi no máximo 3 séries concluidas}, 
5!1# 15%. 
(
120

1 Os percentuais correspondentes para o meio urbano são, respectivamente, 23t e 24%. 
( 
121

) ver indicadores. sintéticos no i ta 2.2 acima. 
(
122

) Albuquerque e V1llela, 19~3 1 p.40. 
( l Para as reqiões Detropolitanas, o estudo de Pereira (1993) não calculou o l1'V pela falta de dados referentes aos seus componentes. 
A 1 ~lse, portanto1 restringiu~se ao IDR, acrescida de dados saNe a evolução da distribuição de renda, medida pelo Gnu. 
(
124

) Pereira, 1993, p.lll. 
(
125

) Tolosa, 1993, p.2ns. 
11261 ibid.p.l07. 
( 127 l Atuah1ente con forte tendência a se tornare~ estruturais. 
( ) Em estudo de Rocha e Tolosa (1993), analisado a seguir, são construídas linhas de pobreza específicas para cada uma das regiões 
metropolitanas, levando eu conta as estruturas de conswao e d~! preços de cada uma delas. CO!io essas linhas de pobreza se situam em 
Pi~es mais altos, suas incidências de pobreza metropolitana !:ão maiores. 
( ) Separados por UJa linha de pobreza que tallbél aqui coms;;KJnde a l/4 do maior salârio minilio vigente no pais eJi 198lli cujo valor é 
c1Wgido para os deaaís anos da série pelo àeflator implícito de' PrB e para o ponto lllé:lio de cada ano pelo IGP·DI. 
(
130

) Rocha e Tolosa, 1993, p.m. 
1
131

1 ibid.p.m. 
(
132

} Ver a esse respeito ROCliA E TOLOSA (1993a}l sobre diferenciais de renda e pobreza nos níx:leos e periferias metropolitanas. 
I 
133

1 Rocba e !olooa,l99Ja,p.ll9. 
I I id.ibid. 



249 

1ii:1 ver Rocha1 B92b. 
( } Alem dessa agreqação 1 no entanto1 n:ão se pode esquecer as im.portantes diferenças de crescimento populacional entre as regiões 
mr~politanas, que responderaJt às características prtçrías de cada metrópole. 
( ) Esses custos forem esili.ados coo base no valor de uma cesta bâsica alimentar, do qual foi derivado o custo dos item;: não~ 

•!i'l'ntares (ver Rocha, l992b, p.5!l). 
(138) Este índice é igual ao de Sen e ao de roster náo ponderados pela desigualdade entre os pobres. Ver Haguenaars,1986 1 in ibíd.p.549. 
{ ) Istc pode ser explicado nOO apenas pela seca, 11as pelt:~ aumento no enprego público urbano; pela maturação de projetos industriais 
(II PND, f« ex. l ao longo dos 80; pelo efeito--crise muito 11aior em São Paulo e Rio de Janeiro,· e pelo cresci11ento da agro~indústria no 
N~~~ Centríl"''este, Minas Gerais e R. Sul. 
I I iocha, 1992b, p.55l. 



CAPÍTULO li: BRASIL 

3- A trajetória recente da polftica social brasileira 

3.1 - Algumas características histórico-l!strutnrais da 
Polftíca Social no Brasil 
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A conformação da política social brasileira possui as mesmas determinações gerais que 

destacamos para a política social latinoamericana, apresentando a mesma nmorfologia" desenhada 

pela CEPAL para as políticas sociais na América Latioa (1). Portanto, não reproduziremos aqui os 

enunciados mais gerais dessa caracterização, nem tampouco a discussão sobre a existência ou não de 

um "Estado de Bem-Estar Social" nos países latinoamericanos, bem como a conveniência ou não da 

utilização de determinadas tipologias adotadas para os países centrais. 

Se reconhecermos a existência de algum tipo de "Estado de Bem-Estar Social'' no Brasil, país 

de capítalismo tardio (2), este foi conformado, de maneira mais completa, "sob a égide de um 

regime autoritário, nos quadros de um modelo econômico concentrador e socialmente excludente" 

<\ 
É portanto no pós-64, ao longo do período de autoritarismo, que se consolida o arcabouço 

político-institucional das políticas sociais brasilieiras. Suas características podem ser expressas nos 

seguintes princípios (~: 1. extrema centraliza,;ão política e financeira no nível federal das ações 

sociais do governo; 2. fragmentação institucional; 3. exclusão da participação social e política da 

população nos processos decisórios; 4. autofmanciamento do investimento social; e 5. privatização. 

Antes de analisarmos esse período pós-64, cabe lembrar que toda a literatura sobre a política 

social brasileira remete à década de 30 como sendo o marco inicial da ação social do Estado. Foram 

as aceleradas transformações econômicas, sociais e políticas alí desencadeadas que conformaram a 

base urbano-industrial do Brasil, determinando os processos de reorganização do Estado brasileíro, 

entre os quais a conformação de um "Estado de Bem-Estar Social". 

A partir daí, o período que se segue até 1943 caracterizou-se por mudanças importantes, 

efetuadas sob o regime autoritário, como a cria~;ão dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (lAPs) 

e a montagem da legislação trabalhista. Também houveram alterações nas Políticas de Saúde e 

Educação, caracterizadas pelos elevados graus de centralização de recursos e instrumentos 

institucionais/administrativos no Governo Federal. 

Nos limites do regime democrático entre 1945 e 1964, processou-se movimento de inovação 

político-institucional-legal, nas áreas de saúdt:, educação, assistência social e habitação popular, 

concomitante à expansão do sistema de proteção social, com incorporação de novos grupos sociais. 

Entre 1964 e meados da década de 70 ocorreu radical transformação do arcabouço institucional 

e financeiro da política social em geral. Os sistemas nacionais públicos ou estatais nas principais 

áreas de intervenção social são efetivamente organizados, superando a forma fragmentada anterior. 

Isto permitiu a implantação posterior (a parir de meados dos 70) de políticas de massa e de 

significativa cobertura, sem precedentes na América Latina. Novos mecanismos na formação de um 

patrímÕJrio dos trabalhadores foram introduzidos com a criação do FGTS e do PIS/PASEP. O 
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sistema de proteção social passou a incluir os trabalhadores rurais (ainda que de forma limitada), e os 

planos de beneffcios para os trabalhadores urbanos se diversificam. 

Ao final dos anos 70, já se apresentavam indfcios de esgotamento e crise desse padrão em seus 

a~-pectos organizacionais, sociais, mas sobretudo financeiros. Isto provocou uma série de tentativas 

de reestrururação ao longo dos anos 80, que serão detalhadas adiante. 

Com base nessas caracterfsticas, AURELIANO e DRAIBE (1989) elaboraram a seguinte 

periodização (\ 

e Reestrururação 

Mais recentemente, essa periodização do chamado "Welfare 

State" no Brasil, foi refeita, avançando no tempo, da seguinte forma: 

e Expansão Fragmentada 

Temos algumas discordâncias com respeito a esta última periodização, as quais procuraremos 

expressar com a continuidade da anállse da evolução das políticas sociais brasileiras. 

Retomando a sequência a partir dos anos 80, fica evidente que as tentativas de mudança das 

polític-.as sociais na primeira metade da década, todas dirigidas à "racionalização" das mesmas (7), 

estiveram determinadas pela crise econômica e pelas políticas de ajuste, as quais provocaram 

contenção nos recursos até então disponíveis. Essas mudanças, no entanto, não provocaram uma 

ruptura ou uma inflexão no padrão anterior dominante, configurando-se, a nosso ver, apenas 

modificações de natureza conjuntural. Queremos destacar este aspecto para utilizá-lo, mais 

adiante, na comparação com as mudanças ocorridas no pós-90, as quais, como trataremos de 

demonstrar, provocaram rupturas sem possibilidade de retorno. 

A partir de 1985, e até 1988, as importantes modificações introduzidas nas polfticas sociais 

brasileiras foram determinadas por todo um complexo quadro de transformações políticas, sociais e 

econômicas, entre as quais destacamos: o advento do governo da Nova República no bojo do 

movimento de redemocratização nacional; a possibilidade de ocupação de postos estratégicos nesse 

governo por pessoas e grupos políticos identificados até então como oposição a todos os governos 

anteriores pós-64; a organização de movimentos sociais, até então subordinados e sem possibilidade 

de expressão política, que pressionavam por mudanças efetivas; e a mudança na política econômica, 

comprometida com a retomada imediata do crescimento. 
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Tudo isso redundou, num primeiro momento, numa radical mudança de perspectiva expressa 

nas políticas, planos, prQjetos e programas do governo em geral e da área social em particular. O 

COP AG - Prioridades Sociais (de 1985), o I PND da Nova República, as Prioridades Sociais de 

1986 e todos os documentos elaborados por Contissões (compostas por membros do governo, do 

Congresso e da sociedade civil) destinados às reformas dos sistemas tributário~ frnanceiro e 

administrativo, e às reformas setoriais na área social (Educação, Previdência Social, Habitação, 

Assistência Social, Alimentação e Nutrição, e Saúde - Reforma Sarútária), são exemplos dessa 

mudança. 

Detalhando um pouco mais o perfil dessas mudanças, ·Aureliano e Draibe (op.cit.) as 

identificam muito bem. tanto no plano diagnóstico como no estratégico, do ponto de vista da 

intervenção social do governo federaL 

O diagnóstico governamental (elaborado pelas Contissões que assinalamos acima) continha, de 

um lado. informações sobre a situação social do país (já considerada "dramática" naquela época), 

com destaque para os indicadores sobre miséria e pobreza; e de outro, um quadro sobre o perfil 

brasileiro de proteção sociaL Este último, baseado em critérios de equidade e justiça social, analisava 

os padrões de financiamento e de organização <ias políticas sociais. Quanto ao financiamento, foram 

levantados os problemas da regressividade, do autofinanciamento, da distorção no destino 

efetivamente social de fundos e recursos arrecadados para tal fim, entre outros. O padrão 

organizacional identificado caracterizava-se pela centralização excessiva, pela fragmentação 

institucional, pela superposição dos órgãos e programas, entre outras características. 

Tudo isso configurava uma "herança" pesada de um enorme e mal fmanciado aparelho 

institucional, cujos problemas vinham reiterando-se e ampliando-se ao longo do tempo, para dar 

conta de um igualmente enorme e complexo tmiverso de problemas sociais não resolvidos. Além 

destas dificuldades específicas, estavam aquelalS de ordem mais geral, econônticas (as barreiras à 

implementação de um plano heterodoxo de estabilização) e políticas (as excessivamente "amplas" 

alianças do governo Sarney, imprimindo-lhe, ao final, um caráter nitidamente conservador). Mais 

adiante veremos as implicações dessas dificuldades. 

No plano estratégico, a intervenção social do governo da Nova República materializou-se, por 

um lado, através de Programas Emergenciais (Programas de Prioridades Sociais-PPS 85 e 86) 

voltados para o combate à fome, ao desemprego e à miséria. Ativou-se e consolidou-se os programas 

da área de alímentação e nutrição já existentes, e criou-se dois novos programas nessa área: o 

PLCC-Programa do Leite para Crianças Carentes e o PAP-Programa de Alimentação Popular (\). 

Além desses, foi criado o Programa de Medicamentos e Imunobiológicos. Acopladas a eles foram 

implementadas medidas nas áreas de abastecimento, saúde, educação, construção, assentamentos 

agrários 1 integração da pequena produção de ahmentos (sobretudo de leite) e programas regionais de 

alimentação; todas elas (medidas) com rebatimento sobre o emprego. Todos esses programas, mas 

sobretudo o do Leite e o PAP, envolviam associações e outras entidades urganizadas da população. 

Por outro lado, a intervenção social deu-se também através das grandes reformas setoriais na 

área social, concebidas pelas Comissões acima mencionadas. Estas reformas pressupunham, como 
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atestam Aureliano e Draibe (\ uma temporalidade distinta da dos programas emergenciais, 

necessária e desejável não apenas pelo processo democrático que envolviam mas também pela 

complexidade na sua defmição e implemeotação. 

Cabe destacar, nessas estratégias de intervenção social, "o peso crescente que ganhou, no 

discurso oficial e nas propostas, a tese de que o lado assistencial das políticas sociais saia, 

definitivamente, da situação relegada em que sempre esteve, distanciando-se das concepções 

assistencialistas e tutelares que marcaram essa forma de atuação, e que, efetivamente, ganhem 

estatuto de política referida aos direitos de cidadania" ... "projetando, no longo prazo, sua plena 

integração com os grandes sistemas de política social ou sua gradativa eliminação, seja pela 
supressão dos bolsões de pobreza, seja pelo reforço da proteção social exatamente para as 

camadas mais vulneráveis da população (por exemplo, o reforço de benefícios familiares no 

âmbito da previdência social)" ( I O) . 

Por outro lado, toda essa estratégia de intervenção social também incorporava princípios há 

muito reclamados pela sociedade, tais como descentralização ( 11) na execução e controle dos 

programas sociais, com vistas a uma maior adequação dos meios associada à democratização, com 

participação popular nos processos formulação, implementação e controle das políticas sociais; 

integração dos serviços e equipamentos sociais a nível regional e local, como resultado de uma 

integração das políticas relacionadas com o social; eleição de tecnologias adequadas, mais baratas e 

acessíveis; democratização do acesso aos bens públicos (reduzindo a marginalização de parcelas não 

desprezíveis da população) e universalização das políticas de Seguridade Social; entre outros (12). 

Em análise posterior (1\ DRAIBE (1993a) afirma que, no plano jurídico-formal, as reformas 

brasileiras foram significativas no período da Nova República, embora não tenham revertido o 

"padrão anterior". SOUZA (1987), conbecido como o Betinbo, vai mais longe: "na Nova República 

o social assume um lugar de destaque no discurso do Estado, vira programa de governo, mas sofre 

de uma paralisia peculiar: não consegue sair do discurso, a não ser com farsa"; afirmando a 

existência de uma incompatibilidade entre a República brasileira (a Nova ou a Velha, para o referido 

autor não bá diferença entre elas) e qualquer encaminhamento da questão social (
14

). 

Com outra perspectiva, FAGNANI(1987) identifica uma ruptura na concepção de política 

social a partir de 1985 (em relação à vigente entre 1964 e 1984), a qual se revelaria no compromisso 

com a constituição de um padrão mais equitativo de proteção e na elaboração de uma estratégia de 

intervenção mais consistente. Fagnani apresenta várias evidências nesse sentido. A primeira delas, ao 

examinar os planos de governo formulados entre 1985 e 1986 (não incluindo portanto o SUDS no 

setor saúde em 1987), é a de que aumenta "inequfvocamente, a centralidade da questão social". A 

segunda se traduz no compromisso no resgate da "dívida social". A terceira delas diz respeito ao 

amplo diagndstico elaborado pelo governo sobre a situação social do país, onde os problemas 

contemplados relacionavam-se de forma adequada às suas causas estruturais. A quarta evidência de 

mudança está na defmição de metas e prioridades para cada segmento da área social (Emprego e 

Salário; Reforma Agrária; Alimentação Infantil; Habitação e Saneameoto; Saúde; Educação; 

Trabalho; região Nordeste; Assistência Social, entre outras). E finalmente, a quinta evidência está na 
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estratégia de< #Çãq.,tlab,orada, pelo governo para a área social, baseada em dois pontos importantes: 

ações governameJ;~taiJ; @ <CJ!Fáter emergencial para atacar no curto prazo as carências gritantes da 

pobreza absoluta (a foll10, sobretudo); e uma ag<mda de transformações estruturais onde estariam, de 

um lado, mudanÇliS instituci,onai~ visando à co,~trução de uma sociedade democrática e, de outro, 

adqção ;le <um, 00)!9 Jlll{lrão,,de desenvolvimento, no qual as relações entre as políticas econômica e 

sQCial {ossem< s~ C!!l)l o objetivo da equidade. "O I PND-NR redefine o modelo de 

desenvolvimento nacional que agora se baseia na firme deliberação política de condicionar as opções 

macroeconômicas às prioridades sociais inadiáveis ... " (15). 

Fica evidenciada uma inversão na equaç;ão, até então vigente, de que o desenvolvimento 

social decorre naturalmente do crescimento econômico, retirando a política socíal de sua posição 

tradicionalmente subordinada à política econômíca. Esta é, sem dúvida, uma inflexão importante a 

ser destacada, não apenas em relação ao "padrão anterior" mas também em relação ao "padrão 

futuro" no período pós-89 (que analisamos adiante). Neste, a equação volta a inverter-se 

introduzindo ~m el~mento "novo": primeiro é necessário o ajuste econômico/estabilização, para 

depois obter-se o crescimento econômico, e, por último, viria o desenvolvimento sociaL 

Na análise, portanto, da política social desse período da Nova República, dois a;-pectos nos 

parecem'; rele%ntes e ausentes na bibliografia consultada. O primeiro deles diz re~eito ao fato de 

que os princípios ~ref9rmas acima assínalados antecederam a nova Constituição de 1988, a qual, 

dessa formai'-'' foi--uma~ resultante de um movimento reformista já exístente no governo e na 

sociedade. Boa parte dos princípios enunciados na Constituição referentes à área social já estavam 

inscritos na legislação e/ou atos governamentris e já vinham sendo implementados em diversos 

setores, como ·t·Saútlé:,'·a Previdência Social e a Educação ( 1 ~. 

O segundo aspecto relaciona-se com a discussão sobre a alteração ou não do .. padrão de 

proteção social.,_ vigente no Estado autoritário. Sem entrar no mérito da discussão, já feita 

anteriormente, da existência ou não de "padrôes", duas perguntas nos parecem relevantes nessa 

discussão·. Em comparação com o período autoritário, as reformas e mudanças preconizadas e/ou 

implementadas em diversos e importantes setores da Política Social no período 1985/87, além dos 

princípios inscritos em matéria social na Constituição de 1988, significaram uma ruptura ou uma 

inflexão importante ? A nossa resposta é absolutamente afrrmativa. Por outro 1ado, essas mudanças 

implicaram em modificações estruturais, sobretudo de suas bases de fmanciamento, mas também de 

uma base político-social-ideológica, que propiciassem a sua permanência ou consolidação ? Não. As 

mudanças necessárias na estrutura de financiamento do setor público não foram feitas, e, o que é 

pior, ainda no governo Sarney, a política econômica modificou-se, dando lugar a teses e medidas 

mais ortodoxas ( 17); na política social, as reformas foram abandonadas, dirigentes importantes em 

eStratégicos .setores sociais foram afastados, e teve Jugar uma série de medidas de "desmonte" e de 

têduçã<f de gastos em diversas áreas sociais. Estava aberto o caminho para um enorme retrocesso, 

c·Onsub~ciado adiante no governo Collor, não apenas nas políticas sociais, mas nas políticas 

governamentais de modo geral. 
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3.2- A política social brasileira no período pós-89 

Retomando a periodização acima, elaboramos uma proposta alternativa àquela apresentada pelo 

NEPP (ver acima) para o período recente: 

1988-199. :Ajustamento Conservador 

1988/89: Início do desmonte das políticas sociais brasileiras. 

1990/ .. : Continuidade do desmonte e início de uma política social 

de perfil neoliberal. 

Dessa forma~ o governo Collor significou uma importante e grave inflexão na evolução das 

políticas públicas brasileiras em geral e das políticas sociais em particular. Além de não implementar 

as mudanças inscritas na Constituição, desvirtuou-as totalmente, trazendo evidentes retrocessos 

inclusive no que diz respeito ao "padrão anterior", que ficou totalmente desestruturado, sem que 

tivesse sido substituído por um "novo padrão". 

Numa análise da Política Social do Governo Collor, FIORJ (!992) que aquela se desfez do seu 

caráter inicialmente ambíguo, verificado em seus discursos programáticos, na sua confusa 

implementação inicial, e assumiu um perfil estratégico cada vez mais nítido e coerente com seu 

pr~jeto econômico de "modernização liberal''. Esse redesenho estratégico distanciou totalmente a 

política sodal de Collor dos princípios que ordenaram o capítulo dos direitos sociais da Constituição 

de 1988, e aproximou-a, cada vez mais, de uma visão liberal, seletiva e focal das obrigações 

sociais do Estado. 

A lógica do discurso programático passou a ser uma proposta estratégica organizada em função 

do objetivo primordial: o do combate à inflação. "Poucas vezes a poütica social esteve tão 

condicionada e submetida aos ditames da política econômica, tal como ocorreu no primeiro ano do 

governo Collor" ( 1 ~. Dessa forma, o governo abandonou suas propostas eleitorais, contingenciando 

inicialmente os gastos sociais para em seguida reduzi-los pesadamente. O processo recessivo 

terminou por atingir também os demais níveis de governo, afetando negativamente a ação social de 

Estados e Municípios. 

A reforma administrativa também esteve entre as prioridades do governo Collor no primeíro ano. 

Alegando racionalização e melhor coordenação das atividades econômicas, unificou-as nos 

Ministérios da Economia e Infra-Estrutura, concentrando poder sem precedentes. Por outro lado, fez 

o oposto na área social, aumentando a fragmentação e a descoordenação institucional e burocrática. 

A Previdência Social, a Saúde e a Assistência Social ficaram dívididas em três ministérios (Trabalho, 

Saúde e Ação Social), em oposição ao conceito de Seguridade Social preconizado pela Constituição 

de 1988. Sintomaticamente, no entanto, os recursos para essas áreas (e para todas as demais áreas 

sociais) foram "unificados" no Tesouro Nacional, submergindo num caixa único, apagando sua 

visibilidade e retirando o controle da sua gestão das mãos da área social, concentrando-o na área 

econômica. Assim o recém-criado Orçamento da Seguridade Social (também previsto na 

Constituição) tornou-se uma peça de ficção (19). 

Ainda em 1990, no contexto de um processo eleitoral para os governos municipais, o governo 

Collor manipula a área social no melhor estilo de "assístencialismo eleitoral" que ele mesmo 
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criticara. Recursos assistenciais foram distJibuidos "criteriosamente", usando a máquina do 

Ministério da Ação Social (sobretudo a LBA, como ficou evidenciado posteriormente pelo 

"escândalos" nessa área) sem nenhum pudor. Por outro lado, através de portarias governamentais, 

provocou mudanças administrativas no setor Sa.úde (20) que revertiam totalmente a estrutura anterior 

do SUDS (Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde), trazendo graves consequências para o 

setor (presentes até hoje), contribuindo para desfigurar totalmente a proposta do SUS-Sistema 

Unificado de Saúde preconizada na Constituição. 

A derrota eleitoral e o fracasso do Plano Collor I produziram, por uma lado, um efeito ainda 

mais restritivo sobre o gasto social, e por outro, a elaboração do Projeto de Reconstrução Nacional 

(anunciado em fevereiro de 1991). Neste ficava_ escancarada a "nova" estratégia social que obedecia 

totalmente o figurino neoliber.:U. 

Rápidamente tornou-se incompatível o preconizado pela Constituição para a área social e 

aquilo que o governo Collor defendia. Assim, foi encaminhada ao Congresso, ainda em 1991, um 

"Emendão" com vistas à Reforma Constitucional (21 ), onde se explicitava a adoção integral de 

uma estratégia social de tipo neolibe:ral. Às propostas de abertura, privatização e 

internacionalização da economia, foram agregadas propostas "alternativas" para as políticas sociais 

no sentido da privatização, focalização e seletividade das mesmas. Na proposta de Reforma 

Constitucional ficava estabelecido: o ensino pago; o fim da aposentadoria por tempo de serviço e a 

exclusividade da aposentadoria por idade; .. um ;sistema de previdência complementar para as rendas 

superiores a cinco salários mínimos; o incentivo à previdência complementar privada através de 

maior "agilidade" para sua constituição e redução da "interferência" governamental em sua gestão; 

e o fim da estabilidade no emprego público (22). 

Por outro lado, toda a legislação complementar à Constituição na área da Seguridade Social 

(2) - Leis Orgânicas da Saúde e Assistência Social; Lei de Custeio da Previdência Social; Lei 

complementar regulamentando o Seguro-Desemprego - aprovada pelo Congresso Naciona1, sofreu 

restrições, modificações e vetos por parte do governo Collor, reforçando a incompatibilidade acima 

mencionada. 

Nesse processo de regulamentação do texto constitucional "expressou-se claramente a estratégia 

do governo de adiar a implantação de direitos sociais, reduzir a participação de recursos tiscais nas 

despesas relativas à seguridade e manter o controle sobre os recursos da área social e sua destinação 

no âmbito federal" ( 2 ~. Apenas dois meses após a aprovação das Leis que regulamentavam o plano 

de benefícios e o custeio da Seguridade Social, foram encaminhados oito projetos pelo INSS-Instituto 

Nacional de Seguro Social que alteravam radkalmente a Seguridade Social. Esses prqjetos serviram 

também de, "balão de ensaio" para a proposta de reforma fiscal, que incluía como elemento 

importante a' alteração do financiamento da área social. Essa proposta de reforma fiscal, encaminhada 

pelo MinisW:Jo da-<Economia, Fazenda e Plan~jamento ao Congresso em 1992 alterava radicalmente 

o financiamento não apenas._da Seguridade ma:s também de outras áreas sociais. Foram propostas a 

eliminação das contribuições do P!SIPASEP e do Salário-Educação (e inicialmente também do 
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FGTS); a extinção progressiva da contribuição sobre o lucro e do FINSOCIAL; e a redução gradual 

(inicialmente, sua extinção pura e simples) da contribuição das empresas sobre folha (25). 

No tocante às reformas administrativas do governo Collor na área social, que afetaram 

especificamente os setores de Saúde, Assistência Social e Previdência, elas estão detalhadamente 

analisadas nos irens referentes a esses setores (26). No entanto, caberia destacar alguns aspectos 

gerais que marcaram o periodo Collor quanto à gestão das políticas sociais. 

O primeiro deles (e o mais importante do nosso ponto de vista por suas consequências), foi o já 

mencionado desmembramento das ações relativas à Seguridade Social em três Ministérios, 

provocando problemas gerenciais e administrativos que facilitaram o controle total da área 

econômica sobre os recursos da área social. com perda da autonomia de gasto por parte dos 

setores sociais e deterioração, sem precedentes, de serviços sociais essenciais. como os de saúd 

Fora as alterações ministeriais, a "reforma administrativa" do governo Collor limitou-se ao 

corte de pessoal, feito de forma totalmente linear. Sendo um pouco rnaís precisos, essa reforma, 

implementada de modo autoritário, provocou uma desorganização na máquina governamental sem 

precedentes, resultando em paralisia de ações e desestruturação da capacidade decisdria, além de 

permitir o reforço de práticas centralizadoras e clientelistas. 

A famosa "descentralização" (2\ presente no discurso governamental "collorido", resultou, 

na prática, numa "'recentralização" caracterizada pelo reforço do poder de comando sobre os recursos 

sociais e sua alocação no âmbito federal, criando mecanísmos de controle centralizados e ampliando 

a utilização de convênios para estabelecer um canal direto com as Prefeituras, sem a mediação dos 

governos estaduais. Todo este processo representou uma total inversão da lógica de descentralização 

presente na Constituição, que se propunha dar maior clareza às funções e relações dos vários níveis 

de governo na área social, com aumento de autonomia e poder dos Estados e Municípios sobre as 

políticas sociais r8J. 
Finalmente, no que resultou esse período do governo Collor? Num brutal desmantelamento do 

setor pUblico como um todo - nenhum órgão público do governo federal escapou "ileso" ao "furacão 

Collor" - e das polfticas sociais em particular. Os mais afetados? Sem dúvida aqueles que dependiam 

(e continuam dependendo) dos serviços públicos para um mínimo de sobrevivência. Aqui já não se 

trata sequer de "cidadania regulada" (29) - concepção que presidia até então, de modo geral, a 

e..o;trutura ínstitucional da política social brasileira - mas de ausência de cidadania, diante da total 

~desregulação~ que presidiu (e ainda preside) a relação entre uma oferta constituida de serviços 

públicos ( 3 ~ totalmente sucateados e uma demanda constituida por uma clientela, totalmente carente 

de meios para sobreviver, que necessita, mais do que nunca, desses serviços. Nem mesmo o 

Hassistencialísmo" e o "clientelismo", que diversos autores fazem questão de ressaltar como 

característicos do governo Collor, deram conta de compensar a brutal redução de serviços públicos 

essenciais. Ao contrário do que afirmam esses autores, os programas "compensatórios" de 

Alimentação e Nutrição, bem como os assistenciais de modo geral, viram suas verbas cortadas; sem 

falar daqueles programas que foram simplesmente eliminados c31 ). 
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Portanto, o que afirmamos aqui é que o governo Collor desmontou os programas sociais 

existentes- precários ou não- e não colocou nada no lugar. E esta é uma marcante diferença entre 

a "estratégia neoliberal" do período Collor e aquelas observadas, por exemplo, no Chile e no México 

(
32

). Nestes países, ressalvadas as diferenças, estratégias "alternativas" - apesar do seu caráter 

nítidamente neoliberal, sujeito a todas as críticas que já foram feitas - foram implementadas, seja 

via privatização (no Chile), seja via "Programas de Solidariedade" (no México). 

Por outro lado, se não houve a implementação de uma alternativa neo1íberal propriamente dita 

no terreno das políticas sociais durante o governo Collor, ela foi claramente esboçada e apontada 

corno a núnica alternativa possível" de reconstmção dessas políticas. O processo de desmonte dos 

programas sociais existentes (que já vinha, como dissemos, desde o fmal do governo Sarney) 

alcançou um nível tal, ao final do período Collor, que configurou um quadro de ruptura total com o 

passado, chegando a um ponto de não-retorno. A essas alturas estavam dadas as condições políticas e 

ideológicas para a construção de uma "via neoliberal". Ao contrário do que poderia supor-se, o fmal 

do governo Collor não propiciou, apesar de toda a movimentação social e política em torno do 

"irnpeachment" do presidente, uma reversão nessas condições. A máquina pública desmantelada e o 

caos social constituíam terreno fértil para que germinasse todo o tipo de proposta neoliberal, 

respeitadas, é claro, as nossas "peculiaridades". 

Finalmente, a análise da evolução da política social brasileira se completa, nos limites do 

período proposto ne..\ia tese, com o estudo do Financiamento e do Gasto Social no Brasil nos 

próximos dois itens. 
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NOTAS 

(ll Ver a esse respeito toda a análise e discussOO feita no itea l do Capítulo 1 {Política Social - na América Latina). Ver tambêl 
C!'istina Possas)9~2, para a adoção do conceito de heterogeneidade estrutural e CEPAL,lSS9, para a 11crfologia da politica social 

~;~i=~~~âlise de João l!anuel Cardoso de Mello em sua obra seminal 110 Capitalismo Tardio~. 
141 Aureliano • Draibe [1999), p.99. 
( 
5
) COerentes COI o JOdêlo econâaico conservador e sociabente excludente; ver Aureliano e Draibe, op.cit., p.145. 

(6) Ver Aureliam e Draibe, op.cit., p.l41. 
(7) ver NEPPfUIIICAJ!P,m4,p.4. 
( J Ver, por ex., Plano CO!iASP do Ki.nistêrio da Previdência e Assistência Social, cujo objetivo central era a ftracionalizaçâo das açCE.s de 
sãooen no âmbitn do mKPS, e que redundou de fato a Ulla redução dcs gastos neste setor. 
(9) Ver o detalhamento desses Programas, inclusive recursos envolvidos, mais adiante no item 6.3 deste capitulo. 
( 1b ~~Aureliano e ~be, _op.cit. ,p.15H. 
(
11

)1hld.p.mi os qnfos sao nossos. 
( ) Entendida aqui nâ:l apenas como DJJD.icipalizaçãn 111as com forte presença 1 naquele contexto politico1 dos governos estaduais. Ver, neste 
sentido, a refma aais significativa do periodo1 a do SUDS-Sistena Unificado e Descentralizado de Saflle, onde o nivel estadual 
dj~>perJlava " papal destacado. 
(
13

) ver Vianna e Silva,!Sa9,p.l68, e AureliiL'lO e Draibe,1989,p.159. 
(
14

) ver Aureliano e Draibe, op.cit. 
( ) ver Vianna e Silva,op. cit. 1 p.ln. Não pod~os deixar de comparar esta afirnaçâ:l de Betinho coo a sua participação no governo 
Itamar, no Conselho de sequrança Alimentar 1 e coo o seu recente ingresso no Conselho da COJaunidade Solidária do governo FHC; ambos os 
governos em plena vigência da ftJ\epíillica~. O primeiro Conselho ê analisado no item S.l (O PrograJia de COmbate à Fone e à Miséria) deste 

~~lt~l~-NR (I Plano Kacional de Desenvolvimento da Nova República), SEPIJJi, 1985, ver ibid.p.l11-174. 
( ) Ver a universalização do acesso aos serviços de saú:le em 85 1 a processo de descentralização administrativo-financeira e de unificação 
da gestOO Cíll o SUDS~Sistema Unificado e Descentralizado de Safxle em &7, e as mudanças na relação pliblicrrprivado, sobretuào no setor 
filantrópico, entre outras nudanças na área de saúrle; ver, na previdência social, o processo de isonomízaçâo dos benefícios urbanos e 
~rps e a daoc.ratiuçãa da gestão: 'ver a Lêi Cahon com o consequente incremento do orçallento da Educação. 
( ) BNo Ult.iJO período do governo Sarney 1 , •• 1 observou-se a volta a UDa visão ortodoxa de ajuste, que se procurou implementar atrav$ da 
regularização dos paqmntos aos credores externos e de Ulla política econânica interna contencionista. Portanto, nestes dois anos foram 
totalll:ente ignorados os elaentos que haviam sido discutidos em torno da questão do financiamento (interno e externo) do setor público e 
sua articulação col! o ajuste fiscal', Monica Baer eE no nmo perdida: a crise fiscal e financeira do Estada brasileiro", R.J., Ed. Paz e 
':!ia, .H~~~ p.Ui9; os gritos são nossos. 
(
19

) Fwn, 1992, p.B-9. 
( ) o que contradiz aqueles que afirmam ter sido o referido orçamento :esponsável {Xl! todos os nmales! que aCOJD:eteram a gestâD àos 
recursos na área da Seguridade Social, propondo a sua ertinçâD. Parece fantástico propor que se ternine co11 algo que nunca existiu: na 
r2ff:idade net a área de seguridade Social na o seu Orçcmento existiraa contom o preconizada na Constituição. 
( 21 l principalmente as que diziam respeito ao- repasse de recursos i ver análise dessas portarias no item 6.1 sobre Saírle neste capitulo. 
(
22

) No qoverno Collor, tal coliC agora no gov-erno FHC, a revisâ:l constitucional assUJe Ull papel de centralidade na agenda governamental. 
(
23

) Fora o ensino pago, todas propostas incluidas na atual Revisão Constitucional encaminhada pelo governo FHC. 
{ l Ver anâlist da leSJIIa no ita 7 "A Seguridade SOCial na Constituiçâo 1 a legislação COlD.plementar e as propostas de reforman deste 

.. ' ~cu.o. 

(
25

J ver llenrique)993 1p.291. 
I 
26

) ver ibid.p.294. 
(27l ver itens &.1, 6.2 e 6.3 deste capitulo. 
( ) palavra ~ica', muito cOliUJI, como vimos no capitula I, nas práticas neoliberaís presentes a diversas politicas sociais 
~~~n-icanas. 
(
29

) ver discussãl sobre este ponto em Henrique, op.cit., p.296 1 e Mé.üci,Marques e Silva {1993), p.l29, 
l:wl Conceito criado px- Wanderley G. dos Santos na sua clássica obra ftCidadania e Justiça~: ver Santos, 1987. 
(
31

) aí incluidos os serviços privados contratados, já inteiri!IIente degradados, como no caso do Setor Saúde. 
(
32

) ver detalhaento e análise desses prograJI.as e a evolução dos seus gastos no item 6.3 ~Assistência Social~ deste capitulo. 
( ) ver trajetf.t:ias desses paises no primeiro capitulo desta tese. 
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CAPÍTULO li: BRASIL 

4 - O Financiamento da Política Social no Brasil 

Boa parte dos problemas apontados para o financiamento das políticas sociais na América 

Latina (
1
) estão também presentes no caso do Brasil. Veremos aqui sua trajetória particular ao longo 

dos anos 80 e no início dos 90, que se diferenciou dos demaís países latinoamericanos, mesmo 

quando sofreu limitações estruturais ao fimmciamento do setor pu1>lico semelhantes àquelas 

observadas na América Latina. 

Durante os anos 80, enquanto diversos países da região optaram por cortes do gasto público, 

com evidentes impactos no gasto social, em função de políticas de ajuste via redução do déficit 

público, o Brasil, ao contrário, manteve, e em alguns momentos até mesmo elevou, suas despesas 

com políticas sociais. Somente ao fmal da década passada, e sobretudo a partir do início dos anos 90, 

o Brasil passou a adotar políticas de contenção do gasto público, com cortes lineares no gasto social. 

A peculiaridade nessa evolução é a de que, quando o Brasil resolveu adotar essa postura 

restritiva, alguns países, como o Chile (mo<klo de construção do Consenso de Washington) já 

revertiam sua atitude anterior passando a aumentar seus gastos sociais, colocando a questão social e a 

pobreza como prioridades de governo. É bem verdade que estas "prioridades" vêm sendo colocadas, 

no plano discursivo, por boa parte dos países latinoamericanos (inclusive o Brasil) e por alguns 

órgãos internacionais, quando~ na prática, a prioridade real é o ajuste econômico e o combate à 

inflação. Por outro lado, as soluções encontradas para combater essa questão social foram 

diferenciadas, indo desde a retomada do ga~:o em políticas sociais estabelecidas (Chile) até as 

políticas focalizadas de combate à pobreza do tipo "Planos de Solidariedade" (México). 

4.1 - As fontes de fmanciamento das Políticas Sociais no Brasil 

As fontes de recursos para as diferentes políticas sociais brasileiras, com suas respectivas 

esferas institucionais~ são: os tributos, nos três níveis de governo; as contribuições sociais 

previdenciárias, no govêmo federal; e as contribuições sociais patrimoniais, no mesmo nível federal. 

A visualização integrada dessas fontes, bem como dos programas e ações por elas fmanciados, 

tem sido dificultada por diversos fatores, como a própria amplitude dos espaços fiscal e parafiscal, 

mas sobretudo pela descontinuidade e falta. de tram;parência na utilização dos recursos originários de 

fontes diversas. 

No que diz respeito aos recursos tributários, houve um encurtamento do espaço de 

financiamento fiscal, sobretudo na área de tributação. Os determinantes estruturais dessa deterioração 

da receita tributária correm por conta. da renúncia à arrecadação, contida nos incentivos, isenções e 

abatimentos, além dos parcelamentos generosos de dívidas, ·que diminuem o potencial de 

arrecadação; do não aproveitamento de bases impositivas (tributação sobre o patrimônio e serviços); 

e da não abrangência e integração da tributação sobre a renda. Já as variações conjunturais na carga 

tributária estão associadas à corrosão inflacionária da receita e à recessão, que afetam igualmente 

tributos e contribuições sociais. Tudo isso afeta significativamente os orçamentos fiscais dos três 
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níveis de governo, reduzindo os gastos a fundo perdido, característicos da área social 

reduzindo, portanto, o próprio gasto social e). 
Segundo estimativas da Secretaria da Receita Federal-SRF para o ano de 1993, avaliou-se 

como receita potencial da União, sem necessidade de Reforma Tributária, os seguintes recursos: 

a renúncia de arrecadação do IR(Imposto de Renda), IPI(Imposto sobre Produtos Industrializados) e 

ll(lmposto sobre Importações), que foi da ordem de 1,3% do Pffi (ou 4,6 bilhões de dólares), bem 

como os valores devidos por conta de contencioso jurídico, de cerca de 1 O bilhões de d6lares que 

implicariam em potencial de recuperação da receita de cerca de 2,5% do PIB (\ Ou s<ja, quase 15 

bilhões de dólares deixaram de ser arrecadados no ano de 1993 pela União, o que representa, 

por exemplo, mais do dobro de todo o gasto para o setor Saúde no ano de 1992 (que foi de 6,5 

bilhões de dólares). 

Por outro lado, os recursos de natureza fiscal têm extrapolado a geração de receita destinada à 

cobertura daqueles gastos típicos do governo, a fundo perdido, como os gastos sociais. Os exemplos 

desses desvios são os recursos destinados à capitalização do setor produtivo estatal e à cobertura de 

encargos da dívida pública (\ . 

Outro problema relacionado à carga tributária brasileira, é o excessivo peso da tributação 

indireta~ que. além de regressiva, é extremamente sensível aos ciclos econômicos. 

Pelo lado da regressividade, além da abrangência limitada, no Brasil a tributação é heterogênea 

sobre as fontes de renda e riqueza, penalizando excessivamente os rendimentos do trabalho. Por seu 

peso e não seletividade! a tributação indireta, ao onerar o consumo, afeta sobretudo as classes de 

renda mais baixa. 

Pelo lado da sensibilidade pró-cíclica, apesar de mudanças na tributação e elevação nominal da 

carga tributária ao longo dos anos 80, estas não foram suficientes para compensar os efeitos 

negativos da recessão. A aceleração inflacionária também produziu efeitos sobre a arrecadação, pela 

defasagem temporal entre a incidência e o recolhimento da receita. 

Uma questão importante nesse processo, levantada por Dain (1989), e extremamente relevante 

para a nossa tese, é a de que "quando se leva em conta que o setor público foi agente ativo da 

recessão, pelo corte de seus gastos, chega-se a uma explicação de natureza endógena sobre a 

ínsuficiência do aporte de recursos tributários ao financiamento fiscal" (5). 

A nível federal, buscou-se contornar essa restrição tributária principalmente através de dois 

mecanismos: a criação de fontes de recursos parafiscais, integrados aos orçamentos fiscais; e a 

descentralização das esferas de financiamento, através da criação de "empresas estatais", e de 

fmanciarnento via tarifas e preços públicos (6). 

Para ilustrar o primeiro mecanismo temos a criação do FINSOCIAL. que representou, nos 

anos 80, uma grande fonte de recursos para a área social (7). acrescentando ou substituindo fontes de 

fmanciamento do gasto social nos três níveis de governo. 

Quanto ao segundo mecanismo, as "empresas estatais", embora descentralizadas, são de fato 

entidades típicas de governo, pela necessidade permanente de aporte de recursos fiscais ao seu 
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financiamento. As tarifas e os preços públicos não têm sido suficientes para o investimento e a 

operação corrente dos serviços de utilidade pública por elas prestados (8). 

Com relação às Contribuições Sociais, previdenciárias e dos fundos patrimoniais, elas têm em 

comum a regressividade da estrutura impositiva e da alocação dos gastos. De forma agregada elas 

representavam mais de 80% da receita tributária federal no período 1980/86 (9). 

No entanto, esse aumento das contribuições sociais possuí implicações diferenciadas no que diz 

respeito aos aspectos institucionais e à natureza dos ga>1os por elas financiadas. No período 1980/86, 

em média, a grande maioria dessas contribuiçõe:s, quase 60%, fmanciavam o sistema de Seguridade 

Social ( 1 ~; quase 30% das mesmas foi fonte permanente e expressiva do financiamento do sistema 

financeiro oficial; enquanto que apenas 10% clesses recursos, o equivalente a 0,89% do PIB, se 

integraram ao orçamento fiscal no orçamento federal, financiado com recursos tributários 

sistematicamente decrescentes desde 1970 ( 11). 

Da receita fiscal originam-se também os recursos dos fundos patrimoniais, PIS/PASEP e 
FGTS. Os recursos do PIS/PASEP foram utilizados para operações de crédito subsidiadas do 

BNDES, dirigidas ao setor privado. Os do FGTS foram destinados ao BNH (e atoalmente à CEF), 

que alocou parcelas crescentes de recursos ao financiamento de residências para as classes média e 

alta. com prejuízo daqueles compromissos associados a gastos subsidiados para populações de baixa 

renda. Por outro lado. destaque-se que o BNDES e a CEF, apoiados fortemente em recursos fiscais, 

são as únicas fontes internas de recursos para o financiamento de longo prazo na economia brasileíra, 

atestando a fragilidade desse sistema ( 1 ~. 

Além da carga tributária bruta, qualificada. acima, a capacidade de fmancimento fiscal também 

é explicada peJa carga tributária líquida, descontadas as transferências ao setor privado, via gastos 

com assistência e previdência e com subsídios e encargos da dfvida. Todas as transferências, exceto 

encargos financeiros, apresentam tendência à queda, com o que a diminuição da disponibilidade 

líquida de recursos fiscais do setor público explica-se pelo crescimento dos juros da dívida interna. 

Ou seja, os orçamentos fiscais (nos três níveis de governo) têm acolhido as pressões 

decorrentes do desequilíbrio financeiro do setor puôlico, reduzindo seus gastos próprios para gerar 

recursos fiscais para o saneamento das empresas estatais e para o pagamento dos encargos da dívida 

mobiliária. Dessa forma. o diferencial entre carga tributária bruta e líquida se reflete na diminuição 

do gasto fiscal stricto sensu, este sim financiado exclusivamente com recursos orçamentários (13). 

Finalmente, na análise mais geral do padrão de financiamento fiscal brasileiro, torna-se 

necessário abordar as relações intragovernamentais. 

Resumidamente, é sabido que a partir da reforma tributária de 1965/66 ocorreu no Brasil um 

processo de centralização: Estados e Municípios viram diminuídas suas competências tributárias, 

sendo cerceados em sua liberdade de criar novas fontes de receita, definir alíquotas sobre seus 

tributos, e eleger suas prioridades de gasto, mesmo com recursos oriundos de receita própria ou de 

transferências constitucionais (14). 

Posteriormente, a partir de 1975, as resttições ao uso de transferências constitucionais foram 

aliviadas, e os percentuais de partilha foram :ampliados. No entanto, essa ampliação de recursos 
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disponíveis favorece os municípios, mantendo-se a queda na participação dos governos estadnais. Por 

outro lado, esse aumento de recursos destinados à esfera municipal tampouco se dá de forma 

homogênea: os critérios redistributivos do Fuodo de Participação dos Municípios (FPM) penalizam 

as cidades de porte médio e grande, afetando sobretudo as capitais, cuja concentração de população 

amplia a demanda por serviços públicos. "Assim, pode-se aírrmar que, tanto os governos 

estaduais como os municipais que requerem mais recursos para a prestação de serviços 

públicos, foram penalizados pela restrição de seus recursos e perda da autonomia para o gasto, 

apresentando uma incapacidade crôrúca de financiamento fiscal" (15). 

Todos esses fatores fizeram com que as esferas locais de governo se embrenhassem por um 

processo de crescente dependência do endividamento, verificado tanto pelo crescimento da dívida 

mobiliária como, sobretudo, pelo crescente volume das operações de crédito internas e externas. A 

escassez de recursos disponíveis para os governos locais se atenua temporariamente na administração 

descentralizada~ menos sujeita a controles. A expansão desse setor empresarial estatal e sua 

integração a sistemas nacionais também retiram do poder local capacidade de decisão sobre as 

prioridades de gasto e seu fmanciamento. Por outro lado, essa admínistração centralizada também foi 

obrigada a recorrer ao endividamento como modalidade de financiamento a serviços públicos cujo 

perfil seria mais adequado ao financiamento fiscal a fundo perdido. 

Ainda segundo Dain (op.cit.), essa questão do financiamento a fundo perdido da produção de 

serviços de utilidade pública no Brasil, está relacionada com a distribuição extremamente 

concentrada da renda e aos baixos salários dos que utilizam majoritáriamente esses serviços. Além 

disso, está a concentração "perversa" dos investimentos e a necessidade dos mesmos com infra

estrutura urbana e social, a qual- requer gastos mais pesados justamente nas áreas onde residem 

as popolaçôes carentes. 

É impressionante como essa análise, feita ao fmal dos anos 80, sobre a limitação da receita 

tributária própria e dos recursos disponíveis para os estados e municípios, aliada à sua crescente 

drenagem para cobertura de encargos financeiros, evidencia a força do seu caráter estrutural, 

mostrando-se extremamente atual (salvo mudanças na forma). São esses, ainda, os fatores que estão 

na raíz das reivindicações dos governos locais por uma maior participação na receita tributária 

global. no clamor de estados e municípios por uma reforma tributária associa-se claramente ao 

processo que levou a sua crise fiscal a transformar-se em crise financeira" (16). 

Por outro lado, continua a mesma linha de análise, reforçando sua atualidade, a mera 

redistribuição da receita tributária, com diminuição dos recursos disponíveis no Governo 

Federal, não soluciona a crise fiscal. Esta, como se víu, é generalizada, implicando na ampliação 

de requerimentos de financiamento fiscal nos três níveis de governo, tanto nos órgãos centrais como 

nos descentralizados. "Além disso, se os recursos tributários adicionais, resultantes de uma possível 

descentralização financeira, forem destinados ao saneamento dos estados e municípios, e associados à 

ro1agem da divida, continuarão sem fonte de financiamento, a curto e médio prazos, os encargos 

de governo que, certamente, acompanharão a descentralização de recursos no novo sistema 

tributário" (17). 
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4.2- As contribuições sociais (18) 

As contribuições de natureza social têm representado um importante papel no financiamento 

das poüticas sociais no Brasil, sobretudo na área de Seguridade SociaL 

A contribuição previdenciária era a única que possuia significado econômico por ocasião da 

reforma tributária de 1965/66. Nesta época já existiam a contribuição para o salário-educação, a 

contribuição rural e todas as contribuições para SENAI, SESI, SENAC, SESC, SEBRAE E SENAR. 

As contribuições enquanto espéde de tributo foram ampliadas durante a década dos 70, crescendo de 

importância aquelas destinadas ao Fundo de Garmtia por Tempo de Serviço-FGTS e ao PIS-PASEP 

(Programa de Integração Social-Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Publico). No 

início dos anos 80 foi criado o FINSOCIAL - Fundo de Investimento Social; e a partir da 

Constituição de 1988 foi criada a Contnbuição sobre o Lucro Líquido das Empresas, como parte do 

financiamento da Seguridade Social. 

Atualmente, o sistema tributário brasileiro possui um total de vinte contribuições sociais, 

podendo ser diferenciadas pelo seu caráter público ou privado. 

Aquelas de caráter púb1ico se destinam, primordialmente, ao financiamento de programas 

sociais do Governo Federal nas áreas de saúde, previdência social, assistência social, alimentação, 

educação e habitação. São arrecadadas e transferidas ao Tesouro Nacional pelo Departamento da 

Receita Federal ou pelo Instituto Nacional de Seguridade Sociai-INSS, transitando pelo Orçamento 

Geral da União-OGU bem como pelo Orçamento da Seguridade Social-OSS (exceto a contribuição 

para o FGTS que não está incluída em nenhuma peça orçamentária). Excetuando-se a contribuição 

para o PIS-PASEP, cuja vinculação ao Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT, para o custeio do 

programa de seguro-desemprego e pagamento do abono anual, está estipulada na Constituição; as 

demais contribuições possuem maior mobilidade na sua alocação {19). 

As contribuições de caráter privado, qut~ representam uma parcela restrita do universo das 

contribuições, custeiam atividades promovidas por instituições patronais (de caráter jurídico privado) 

ligadas principalmente à indústria e ao comércio. Incidem sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas aos empregados, e são diretamente re:colhidas e repassadas pelo INSS, não fazendo parte 

do Orçamento da União. 

A proliferação das contribuições sociais bem como a majoração de suas alíquotas, tomaram 

crescente sua participação na receita tributária global. A arrecadação real do total das contribuições 

sociais cresceu 27,2% no período 1988/92. Este aumento se deveu ao incremento das contribuições 

de caráter público (28,2% no mesmo período), já que as contribuições de caráter privado reduziram 

sua participação em 7,2% (ver Tabela abaixo). 



(l)I!OO!Jlt\ÇÃO DAS COIIl'RIBUIÇÕES SOCIAIS: EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO 
BRlSlt- 1988/92 

El US$ llilllão (1) 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 1988 1989 1990 1991 1992 

COIIl'R!BUIÇÕES DE 
ClliÁEEE PÚBLICO 

US$ 27.144 34.157 40.370 36.047 34.789 
t var.anual ·19,18 25,84 18,19 ·10,71 -3 1 49 

FIHSOCIAL 
US$ 3.119 4.527 6.009 6.092 3.816 
% var.anual 

Lucro das Enpresas 
US$ 
% var.anual 

PIS/PASEP 
US$ 
t var.anual 

Flll'S 
US$ 
% var.anual 

SObre Folba (2) 
US$ 
% var.anual 

CONTRIIIJIÇÕES DE 
t\RÁ'Illl PRIVADO (4) 

US$ 
% var.anual 

IilTAL 
US$ 
% var.anual 

6,59 

ne(J) 

1.504 
58198 

3.474 

45,16 

869 

2.666 
77130 

5.840 

2.121 1.091 2.768 
144,00 - 48/59 153,76 

4.471 4.060 1.097 
67,67 -9,26 0,99 

5.755 5.181 4.974 

17.810 19.132 20.172 17.498 17.215 
-13,97 7,43 5,44 -13,26 -1,62 

776 752 767 671 720 
-20,33 -3,00 1,99 -12,51 7,26 

27.919 34.910 41.137 36.719 35.509 
-19,21 25,04 17,84 -10,74 -3,29 
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FONTE: Balanço Geral da União(HF)-vários anos; Balancete Analítico Acumulado(MP/INSS)-váríos anos; Departamento de 
Fundos e SegurosjCEF; e Almeida e Deud (1991). Elaboração: Área Fiscal FUNDAP/IESP (com algumas modificações feitas 
pela autora). 
(1) Os valores convertidos a preços médios de 1992 pelo IGP·DI/FGV foram transformados em dólar médio de 19921 

utilizando-se a taxa média anual de câmbio no valor de Cr$4,516. 
(2) Contribuição de Empregados e Trabalhadores para a Seguridade. 
{3) O siwholo ne significa que a contribuição ainda não estava em vigência no respectivo ano. 
(4) contribuições para o SENA.I, SESI, SENAC 1 SESC, SEBRAE, SENAR. 

A participação das contribuições sociais públicas na receita tributária bruta federal cresce 

58% no período 1988/92. Em 1989, enquanto a receita tributária apresentava uma taxa negativa de 

crescimento anual, as contribuições cresciam em quase 26%. Apenas nos anos 1991 e 1992 as 

contribuições apresentam taxas de crescimento negativas, acompanhando o movimento da receita 

tributária federal (ver Tabela abaixo). Esse crescimento acentuado ap6s a Constituição de 1988 

responde1 por um lado, a ampliação dos benefícios de proteção social que motivou a criação de 



266 
novos tributos, mas sobretudo reflete a elevação da receita não-partilhada por parte do Governo 

Federal, com o aumento das alíquotas do FINSOCIAL e da Contribuição sobre o Lucro. 

1\lOLIJÇÀO DA RECEITA TRIBIJTÀRIA DA lllUÃO E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE CARÃTER PÚBLICO 

AliO RECEITA TRIBIJ'I.IRIA BROTA DA lll!IÃO CONTR!B.SOCIA!S PÚBLICAS (!) 
Valores em OS$ % cresc.real Valores em US$ %cresc.real (2) 
uilhões (1) anual milhões anual 

19Sll 35.520 
1989 28.917 
1990 31.945 
1991 28.937 
1992 26.462 

-u,os 
10,47 
-9,41 
-8,55 

27.061 
34,046 
40.241 
35.984 
34.789 

25,81 
18,20 

-10,58 
-3,32 

83,21 
117,73 
125,97 
124,35 
131,47 

FOBTE; Almeida e Deud (1991). Elaboração Área Fiscal FrNDAP/IESP (com algumas modificações feitas pela autora) 
(1) Os valores convertidos a preços médios de 1992 pelo IGP-DIJFGV foram transformados e-m dólar médio de 1992, 
utilizando-se a taxa média anual de câmbio no valor de Cr$4,516. 
(2) Participação Relativa (Contrib.fReceita) 

No período 1988/92, todas as contribuiç.ões registraram um crescimento expressivo. exceto 

aquela dos empregadores e trabalhadores sobre folha de salários (para a Seguridade Social). Isto se 

explica, por um lado, pela elevação das alfquotas do primeiro grupo de contribuições, e por outro, 

por sua menor sensibilidade de sua base de incidência aos movimentos conjunturais da economia. A 

contribuição sobre o lucro das empresas e a do PIS-PASEP apresentaram as maiores taxas de 

crescimento real no período (em torno de 200% - ver Tabela abaixo). Por sua vez, o FINSOClAL 

apresentou uma piora no seu desempenho em 1992. 

COI!TR!BOIÇÕES SOCEIS: ÍJIDICES OE CRESCIMENTO REAL (1) 
BRASIL - 1988/92 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 1988 1989 1990 1991 1992 

CONTRIBUIÇÕES DE 
CARÃTI:R PÚBLICO 100 126 149 133 128 

ITNSOCIAL 100 145 393 195 122 
Lucro Empresas 100 244 125 318 
PIS/PASEP 100 177 297 270 272 
FGTS 100 168 166 149 143 
Sobre folha (2) 100 107 113 98 97 

CONTRIBUIÇÕES DE 
CARÀ!ER PRIVI.OO (3) 100 97 99 87 93 

!O'!AL 100 125 147 1l2 127 

FONTE: Elaboração !rea Fiscal FUHDAP/IESP {com algumas modificações feitas pela autora} 
111 Base: 1988,100 
{2} Contribuições de Empregadores e Trabalhadores para a Seguridade 
(3} Contribuições para o SENAI, SESI, SENAC, SESC. 
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Confrontado com o PIB, o patamar médio das contribuições de caráter público foi de 8,5% 

entre 1988 e 1992, representando a metade da proporção da carga tributária total da União, cujo 

patamar médio situou-se em torno de 16%. 

A relação entre as contribuições públicas e a arrecadação total dos tributos federais pula de 

40% para quase 52% entre !988 e 1989; cresce até 1991, chegando a 57,5%, diminuindo de 

importãncia em 1992, quando cai para 49%. 

Analisando separadamente o comportamento das contribuições públicas com respeito ao PIB, 

destaque-se que estas aumentam sua participação de 6% para quase 9%. Esse crescimento foi 

influenciado principalmente pela contribuição sobre o lucro das empresas, pelo PIS/PASEP e pelo 

FGTS. O FJNSOCIAL, após dobrar a sua participação em 1991, volta a reduzf-la em 1992. A 

contribuição sobre folha de empregados e empregadores, ao contrário de muitas expectativas, 

mantem-se estável ao longo de todo período, representando em média a metade do total das 

contribuições públicas. As contribuições de caráter privado, igualmente apresentaram um 

comportamento estável, situando-se em torno de 0,2% do PIB no mesmo periodo. 

CONTRIBUIÇÕES SOC!A!S COMO PRONRÇÃO DO PIB 
BRASIL • 1988/92 

Em percentagem 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 1988 1989 1990 1991 1992 

CONTRIBUIÇÕES DE 
CARÁTER PÚBLICO (A) 6{28 7,64 10,03 9,04 8,81 

FINSOCIAL 0,72 1,01 1,49 1,53 0,97 
Lucro Empresas 0,19 0,53 0,27 0,70 
PIS/PASEP 0,35 0,60 1,11 1,02 1104 
FGTS 0,80 1,31 1,43 1,30 1,26 
Sobr< Folha (1) 4,12 4,28 5,01 4,39 4,36 

COIITRIBUIÇÕES DE 
CARÁTER PRIVADC ( 2) O,Ul 0,17 0,19 0,17 0,18 

!O!I.L 6r46 7,80 10122 9,21 8,99 

CARG.\ TRIBUTÁRIA 
!QT.\L D.\ lll!IÃO (B) 15,62 14,74 18,65 15,72 16,43 

(A)/(B) 40,20 51,83 53/78 57,51 49,30 

FONTE: Elaboração Área Fiscal FUNDAP/IESP (com algumas modificações feitas pela autora) 
(1) Contribuições de Empregadores e Trabalhadores para a Seguridade 
(2) Contribuições para o SENAI, SESI 1 SENAC, SESC. 

Apesar de não ver reduzida a sua participação no PIB, as contribuições sobre folha de 

empregadores e empregados reduzem a sua participação. embora mantenha-a nitidamente 
majoritária (mais de 60%), no fmanciamento da Seguridade Social entre 1988 e 1992. Note-se, no 
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entanto, que a contribuição que apresenta o maior aumento (mais do dobro) na sua participação 

relativa é aquela para o PIS-PASEP, que fmancia exclusivamente o Seguro-Desemprego, cujo gasto 

( 2 ~ se eleva significativamente no pós-90. Fo:ra o PIS-PASEP, portanto, a contribuição que mais 

aumenta a sua participação (triplicando-a) no financiamento da Seguridade Social foi aquela sobre o 

Lucro das Empresas. 

lá o FINSOCIAL, após elevar a sua partidpação de 13,8% para 20,6% entre 1988 e 1991, cai 

abruptamente em 1992 para 13,4%. Esta redução pode ser explicada pela sonegação e, 

principalmente, pelo bloqueio desses recursos na Justiça por mandadados impetrados pelas empresas 

contra o Governo Federal (21). 

CO!!POSIÇ.IO RELATIVA DAS CONTRIBUIÇÕES QUE FIN!JIC!AM A SEGURIDADE SOCIAL 
BRASIL - 1988/92 

Ell percentagem 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS (I) I988 1989 1990 1991 1992 

Para o FINSOC!AL 13186 16,62 18,87 20,66 13,45 
Sobre o Lucro das Empresas 3,19 6,42 3, 70 9,75 
Para o PIS/PASEP 6,68 9/79 13,52 13,76 14,44 
Sobre Folha (2) 79,12 70,22 61,00 59,73 60166 
outras 0,34 0,18 0,89 1,01 0,77 
TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100100 

FONTE: Elaboração Área Fiscal FUNDAP/IESP (com algumas modificações feitas pela autora) 
(1) Complementam a receita da Seguridade os recursos o:rdinários repassados pelo Tesouro Nacional. Essa rubrica não 
foi especificada porque não distingue os recursos da Seguridade dos recursos próprios do Tesouro. 
(2) Contribuições de Empregadores e Trabalhadores para a Seguridade. 

Avaliamos até agora, através da análise dos dados, a importância das contribuições sociais na 

receita total da União. Ao tomarmos como base o Gasto Social Federal, chama a atenção o 

significativo aumento do peso assumido pela arrecadação das contribuições sociais públicas, que 

passa de 59,9% em 1988 para 87,0% em 1992 (ver Tabela abaixo). Ou seja, o gasto do governo 

federal com programas sociais vem sendo, cada vez mais. financiado pelas receitas da 

contribuições públicas, reduzindo mais aind:!l a importância dos impostos gerais, supostamente 

destinados a gastos típicos do governo a fundo perdido, como vimos acima. 

Como não é possível associar com precisão as receitas das contribuições sociais com o gasto de 

uma área social específica (já que cada uma dessas fontes de receita é utilizada em mais de um setor 

de gasto), baseamo-nos em exercício de Cavalcanti c22) que considerou para cada contribuição o 

atendimento de uma área específica (ver Tabela abaixo). 

Ao cruzar a receita do FINSOCIAL com o gasto em Saúde~ verifica-se que essa participação 

mais do que dobra entre 1988 e 1991, apresentando uma queda em 1992. É bom lembrar que neste 

ano houve o bloqueio judicial dos recursos desse fundo para o governo federal, o que pode explicar 
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em parte essa redução. Note-se também que o gasto em saúde nesse ano atingiu o patamar mais 

baixo de todo o período (2\ 

Ao excluirmos o setor Saúde, a arrecadação do FINSOCIAL vis-à-vis o gasto na área de 

Educação e os programas de Alimentação e Nutrição?) mostrou-se muito superior do observado 

para aquele setor no mesmo período, pulando de 40% para 127% entre 1988 e 1991. 

A arrecadação obtida com a contribuição sobre o Lucro das Empresas frente ao gasto com 

Saúde apresentou um comportamento errático desde a sua implementação em 1989. A maior 

participação detectada em 1992 (em torno de 40%) pode dever-se a que neste ano o denontinador 

gasto em Saúde foi bem menor, e houve uma redução das outras fontes de financiamento, como o 

FINSOCIAL e as contribuições para a Previdência sobre Folha. 

Com relação a estas últimas, que correspondern à arrecadação das contribuições de 

empregados e empregadores, sua relação com o gasto em Previdência e Assistência se reduz de 

87,6% em 1988 para 75,7% em 1992, mantendo-se em torno de 80% ao longo desse período. Isto se 

explica tanto pela já apontada redução da contribuição sobre folha no [mandamento da Seguridade 

Social, como pelo aumento do gasto com benefícios previdenciários relativos às aposentadorias (!-5). 
A arrecadação referente ao PIS-PASEP (excluída a parcela, de 40%, destinada aos programas 

do BNDES), até 1989 superou os gastos com programas na área de Trabalho. No entanto, a partir 

de 1990 (e sobretudo neste mesmo ano), com a recessão, houve substancial aumento do gasto com 

Seguro-Desemprego, diminuindo a proporção arrecadação/gasto. Esta relação, no entanto, volta a 

equilibrar-se já em 1992, superando os 100%. 

Finalmente, o que se arrecadou com o FGTS ficou inferior ao que se gastou com Habitação e 

Saneamento apenas em 1988. A partir do ano de 1989, mas sobretudo em 1990, a receita daquela 

contribuição supera em muito o gasto com essas áreas, devido à forte redução do mesmo nesse 
período. 

DESEHPEli!IO DAS RECEITAS DAS COII1RIBU!ÇÕES SOCIAIS NO CUSTEIO IXlS GASTOS EM !.R~\S ESPECÍFICAS 
BRASIL - 198&/92 Em percentagem 

ANO FINSOCIAL F!NSOCIAL Contrib. FGTS/ PIS/PASEP 
/Saúde ;outras s.lucro; Habit. (2)/ 

Áreas(l} saúde Saneam. Trabalho 

1988 31,0 39,7 
1989 39,9 62,1 
1990 63,4 87,9 
1991 77,0 127,3 
1992 58,1 105,3 

7' 7 
23,4 
13,9 
42,1 

74,6 
271,2 
276,5 
171,0 
21012 

225,8 
110,9 
68,0 
89,9 

102,5 

Contrib. CON!R!B. 
Previd. SOC1A!S(4) 
(l)/Ass. /GASTO 
e Prev. SOCIAL 

87,6 
79,5 
84,7 
81,8 
75,7 

59,9 
71,4 
83,5 
85,2 
87,0 

FONTE: Elaboração Área Fiscal FONDAP/IESP {com algumas modificações feitas pela autora) 
(1) Refere-se aos gastos nas áreas de educação e programas de alimentação e nutrição, exclusos gastos com saúde. 
12) A arrecadação do PIS/PASEP exclui a parcela de 40% destinada aos programas de desenvolvimento a cargo do BNDES. 
(3) corresponde à arecadação de eltlpregadores e trabalhadores para a seguridade social acrescida da contribuição do 
servidor público, cota de previdência e contribuição sobre as receitas de concursos de prognósticos. 



{4) Representa o total da arrecadação das contribuiçÕE$ públicas subtraidas as receitas da contr.mJJ.~o para o 
Salário-Educação para o Programa de Ensino Funda~~ental, para o Ensino Aeroviário e Marítimo e as contribuições 
rurais e sindicais. 

4.3- Contribuições Sociais e Reforma Tributária ( 2 ~ 
Uma das principais tendências identificadas nas propostas em debate para a Reforma Tributária 

no Brasil refere-se às Contribuições Sociais. Todas as propostas analisadas por Dain et allii(l993) 

contemplam a extinção do COFINS (ex-FINSOC!AL), do PIS-PASEP, da Contribuição sobre o 

Lucro Líquido das Empresas, e do FGTS. Alguma' propostas vão além, indicando também a 

desoneração do empregador de sua contribuição sobre a folha de salários (27). 

Duas dessas propostas, a da Comissão Executiva da Reforma Fiscal e a do Deputado Luis 

Roberto Ponte ( 2 ~. previam a substituição das contribuições sociais do orçamento da Uníão pelo 

imposto sobre transações fínanceiras-IPMF (29). 

Independentemente da vigência deste último imposto, Dain (op.cit.) analisa que um novo 

imposto sobre transações financeiras - ITF - 1raria uma série de problemas. O primeiro deles, 

relativo à alegada "simplicidade conceitual", seria que a adoção de base abrangente para o ITF o 

transformaria em um nCOFINS estendido" com as seguintes limitações: não admitir as deduções de 

base de cálculo hoje permitidas no COFINS; tributar sobras ou déficits de caixa das empresas; e não 

discriminar entre prazos, taxas e demais condições das aplicações ftnanceiras. "Com isso, um ITF 

sem qualificações, condição necessária de sua tão propalada simplicidade, seria inadequado nas 

exportações, injusto no caso dos empréstimos, incoerente nas operações canceladas e inaplicável em 

operações de curtíssimo prazo" (30). 

O segundo problema diz respeito à substituição de receita. Mesmo sem considerar necessidades 

adicionais de recursos para o sistema de Seguridade Social, caso houvesse uma revogação pardal das 

contribuições sociais sobre folha e que a incidência passasse a ser sobre o lucro e o faturamento, o 

montante arrecadado seria de 111 bilhões de dólares/ano (incluindo o FGTS). A referida 

substituição, sobre as bases consideradas para n ITF, repre..o;;entaría aüquotas bem maiores do que 

aquelas utilizadas no "imposto provisório", o !PMF (31). 

Existiria ainda um outro argumento que debilitaria a possibilidade da referida substituição de 

receita, baseado no trade~ojf entre ITF e contribuições sociais. O financiamento previdenciário exige 

uma base estável de recursos, dada a dificuldade de compressão dos seus gastos, sobretudo de 

aposentadorias e pensões. Essa estabilidade não ocorreria com o ITF, atrelado ao comportamento da 

inflação. Tanto é assim, que a versão posterior do próprio governo Itamar passou a postergar a 

eliminação das contribuições sociais mencionadas, introduzindo o ITF de forma complementar (32). 

Por todas as razões acima apontadas, Dain (op.cit.) conclui que as propostas examinadas são de 

difícil sustentação técnica, sugerindo o aprofundamento de estudos sobre as Contribuições Sociais. 

Nesse sentido. a autora elabora uma análise crítica das contribuições sociais hoje vigentes no 

sistema tributário brasileiro (3\ 
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Com relação ao COFINS (ex-FINSOCIAL) e ao PIS-PASEP, existiriam grandes restrições à 

elevação da sua representatividade, já que, juntas, elas representam 23 'Jé dos recursos tributários 

totais. Por outro lado, considerando a semelhança de suas bases de incidência (faturamento e receita 

operacional bruta), haveria uma sobreposição de suas alíquotas, tanto a nível micro (empresas) 

quanto a nível macroeconômico. Outro problema apontado é o fato dessas contribuições incidirem 

sobre todas as fases do processo produtivo, produzindo um "efeito-cascata" com importantes 

impactos indiretos sobre o preço final do produto. A competitividade desses produtos também estaria 

afetada, inclusive por não haver isenção específica para os insumos utilizados na manufatura dos 

produtos exportáveis: a isenção das duas contribuições em questão está prevista somente para a fase 

de comercialização com o exterior. Os impactos setoriais dessas contribuições, no entanto, não 

seriam homogêneos: setores e/ou empresas com distintos graus de horizontalização e com diferentes 

resultados na relação lucro-faturamento (como as empresas intensivas em mão-de-obra, onde essa 

relação tende a ser menor), são tratadas da mesma maneira. 

Agregue-se aos problemas acima apontados o fato de que tem havido, sobretudo a partir de 

1990, uma baixa contribuição para o financiamento da Seguridade Social por parte do COFINS e do 

PIS-PASEP por conta da distãncia observada entre a arrecadação potencial e a efetiva. Isto resulta do 

elevado número de questionamentos judiciais alegando que o COFINS se configurava como um 

imposto, o que caracterizaria uma situação de cumulatividade frente ao PIS-PASEP. Dessa forma, 

em 1992 o nível de evasão do COFINS chegou a 62%, quase o dobro do nível observado, de 23%, 
para o PIS-PASEP. 

Outro grupo de contribuições que vêm recebendo inúmeras críticas, muitas delas de caráter 

controverso, são as contribuições sobre folha de salários. Alega-se que seu peso - 60,9% do total 

de salários, incluídos os encargos trabalhistas - é excessivo. O argumento que vem sendo utilizado ~a 
torto e a díreito~ (pela imprensa, pelo governo, pelos "especialistas" e técnicos, etc.) é o de que esse 

"peso excessivo" seria responsável pelo elevado custo de contratação de mão-de-obra no Brasil, o 

que colaboraria para a crescente informatização da economia e para a alta evasão fiscal, além de 

penalizar os setores mais intensivos em mão-de-obra e afetar a competitividade das empresas. 

Uma das raras vozes discordantes nesse coro é a de Dain (op.cit.), contra-argumentando que 

independentemente do maior ou menor peso das contribuições sociais sobre a folha: 1~) os 

custos diretos do trabalho são muito baixos no Brasil; 2~) são outros os fatores que explicam a 

informalização da mão-de-obra, como a terceirização e a flexibilização (tão "em voga" atualmente no 

Brasil); 32) no caso dos setores intensivos em mão-de-obra é a baixa qualificação requisitada dos 

trabalhadores que explica sua alta rotatividade e seu baixo grau de formalização. A estes três contra

argumentos agregaríamos um quarto que diz respeito ao impacto sobre a competitividade das 

empresas: confonne visto acima. segundo a própria Dain (op.cit.), são as contribuições 

cunmlativas sobre o faturamento que afetam, via preços, a competitividade a curto prazo das 

exportações brasileiras. 
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1li ver iteu S do Capitulo !. 
(
3
} ver a esse respeito, Dain,l9B9. 

(
4
) ver Dain,l993 1 p.55 

(
5
) ver Dain,1989,p.47 

161 ibid. p.50 

272 

I I inid. p.44 
{ 7) os gastos oriundos dessa fonte para as áreas de Safrle e AUmentação e Nutrição demonstram ba essa importância (ver iten 6 deste 
CjPituloj.. . 
(
9
) ver Da1n, op.Clt., p.4H5 

( J Como contribui.çfus sociais agregadas inclui~se: a arrecadação bruta registrada na rubrica ~Receita de ContribuiçOOs Sociaisn, 
incluindo contrilmições ao FINSOCIAL, salário~educação, PIH/PRO'I'llRRA, cota de previdência e sindicais 1 entre outras, no orçanento Fiscal 
da União; contribuiçOOs de e!lpregadores e empregados no Orçamento da Previdência; arrecadação bruta das contribuiçOOs para fomção de 
fW:0S coletivos (rendas das loterias ao PAS) e individuais (contdbuiçOOs de enpregadores ao FGTS e PIS/PASEP). Ver ibid.p.53~54. 

( l Sistema este pratiwente autofinaru:iável no periodo recente. Esses recursos se relacionam a gastos con beneficios associados à 
c~ura dos riscos sociais básicos no conceito de Seguro Social; id.ibid. 
1121 ibid.p.5J 
1
13

1 ver ihid.p.56 
( 
14

) ver ibid.p.57 
1151 ver ihid.p.56 
1161 ibid.p.56 
1171 ihid.p.62 
(
18

) id.ibid., o grifo é nosso. 
( l As informações contidas neste sulrita. foram retiradas do texto ~Avaliação e Remodelagem das contribuições Sociais', de Carlos 
Eduardo G.Cavalcanti, coopando o volume 7 lA Reforma Tributária n~ contexto da Revisão Constitucional•, do Projeto naalan\Xl e Perspectivas 
~Jederalismo Fiscal no Brasil•, FUNDAP/1~, são Paulo, maio de 1994. 
( ) Esta mobilidade por sinal, apesar das críticas atuais sobre UJD.a supl)sta nexcessiva vinculação.", teJ sido \ll ponto critico no 
financiamento das diferentes áreas da Seguridade Social, sobretudo a de Saúde, constantmnte prejudicada no "rateion dos recursos (ver 
~ adiante, no i te~ 7, anâlise especifica sobre as reformas propostas para as áreas da seguridade Social), 
(
21

1 Ver item 5 sobre Gasto SOcial no Brasil a seguir neste capít~lo. 
( ) o bloqueio judicial dos depésitos feitos em juizo chegaram a somar eu H92 aproximadamente US$ 10 bilhõss; ver Cavalcanti, 1994, 
Pt,4. Para Wla anál.ise de~lhada desse processo, ver Almeida, 199:1. 
(
23

) va Cavalcantl, op.Clt., p.23. 
( 
24

) ver análise do gasto e~ saOOe no ít.OJ 6.1 referente às Políticas setoriais de Seguridade Social. 
( ) Segundo análise dos programas de Alimtação e Nutrição, feita mais adiante no ite!l 6.3, o fiNSOCIAL foi uma fonte de financiamento 

~~
1

~álise do gasto con. Previdência Social no item 6.2 destE meSJio capitulo. 
( ) No momento da re~elaboraçOO deste item da tese, ainda estão em debate diversas alternativas para a Reforma Tributária no Brasil. 
Dessa forma, darel!Os aqui apenas Ullâ notícia sobre alqlll!as das alternativas propostas que afetu diretamente as Con:ribuiçõss Sociais, 
fpfe Eajoritária, cooo vimos 1 no financiamento das Políticas Sociais, sobretudo da Seguridade Social. 
( ) Esta ültíma altmativa, como vioos no Capítulo I, foi implenentada no Chile, por ocasião de sua Reforma Previdenciária, causando 
sérios transtornos, entre outros motivos, à receita do setor. Na Argentina também foi tentada momentâneamente, logo voltando atrás dado o 
r2F. no financiuento da sua Previdência. 
r
29

l Ver Dain, Tavares e Castilho(l993), p.57. 
( ) criado como tributo provisõrio para vigência até 1994, e hoje suspenso sob alegação de inconstitucionalidade: ver Daín et 
•j~L,~p.cit. ,p.65. 
1311 !b!d.p.66 
1321 id.ibid. 
1331 ià.ibid. 
( ) Estaremos nos baseando aquí a análise de Dain e alli., op.cit., p.67-7L 
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CAPÍTULO II: BRASIL 

5 - O gasto social no Brasil 

A análise do gasto social consolidado (
1
), nos permite, num primeiro momento, apenas 

algumas observações genéricas acerca do seu comportamento na última década, já que inclui todos os 

níveis de governo e setores da área social. Dessa forma, uma primeira observação é que o total do 

gasto social no Brasil mudou de patamar a partir de 1986, passando para a casa dos 80 bilhões de 

dólares, com um cresciruento acumulado de 37,8% em relação ao ano de 1984. Esse ano de 1986, 

ano do Plano Cruzado sob o governo da Nova República, se caracterizou por um aumento 

generalizado do gasto social em todos os nfveís de governo. 

Esse patamar se mantêve até o ano de 1988, apresentando nova elevação em 1989, chegando a 

US$ 90 bi em 1990. Isto se explica, básicamente, pelo crescimento sustentado do gasto federal até 

1990 e pela elevação significativa do gasto estadual. Este movimento se inverteu a partir de 1991, 

período no qual os níveis federal e estadual reduziram seus gastos e apenas o gasto municipal 

cresceu. 

Considerando o período como um todo, o crescimento observado no gasto social não foi linear. 

Os impactos das crises econômicas e das políticas de ajuste sobre as finanças públicas se fizeram 

sentir nos anos 1983 e 1984, bem como nos anos 1991 e 1992, períodos nos quais se registraram 

taxas negativas de crescimento do gasto social consolidado. 

O gasto social consumiu parcelas crescentes do PIB entre 1986 e 1990; sendo que a partir deste 

último ano essa participação decresceu, permanecendo, no entanto, em níveis superiores aos do 
início do período. Contudo é bom lembrar que com as oscilações do PIB ao longo do período, taxas 

iguais de participação nem sempre representaram iguais volumes de recursos em termos absolutos. 

GASTO SOCIAL COHSOLIDAOO 
llR!SIL-1980/1992 

ANOS GASTO SOCIAL No. Tx. COMO % 

TOTAL (1) ÍNDICE CRESC 00 PIB 

1980 68 271 100,0 13,85 
1981 68 325 100,1 0,08 14,84 
1982 72 263 105,8 5,76 15,08 
1983 61 498 90,1 (14,89) 14,23 
1984 58 133 85/1 (5,47) 13,32 
1985 66 984 98,1 15,22 13,30 
1986 80 HJ 117,4 19,64 14,55 
1987 79 084 115,8 (1,32) 14180 
ms 78 166 114,9 (0,78) 15,41 
1989 86 802 127,1 10,62 16,51 
1990 90 292 132,2 4,02 18,96 
1991 78 165 114,9 113,101 16,73 
1992 78 864 115,5 0,51 17,07 

FONTE: IPEA/CSP e Área Social da FONDAP /IESP. 
(1) Em OS$ milhões médios de 19:90 
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Um indicador mais sensível do comportamento dos gastos sociais é o gasto social per copita. 

No Brasil, os recursos dispendidos com programas sociais não acompanharam a dinãmica 

demográfica: apesar do crescimento populacional ter sido menos acelerado nos anos 80, o gasto 

social consolidado por habitante apresentava em 1992 um patamar inferior ao do início do período 

(menos 9,3% daquele registrado em 1982). Ou seja, considerando todos os gastos sociais dos três 

níveis de governo, em 1992 gastava-se no Brasil cerca de US$ 529 dólares por habitante/ano 

(equivalente a US$ 44 dólares habitante/mes). 

Os anos de maior crescimento, em ordem decrescente, foram 1986, 1985 e 1989, chegando a 

1990 com o maior volume de recursos per capira do período. Por outro lado, os anos com maiores 

taxas negativas de crescimento do gasto per capita foram 1983 e 1991, anos recessivos e de 

contenção do gasto público. 

GAS'ro SOCIAL COI!SOL!DlllO PER CAP!TA 
BRAS!L-1980/1992 

IJIOS PER CAP!TA No.ÍJlD!CE 
Em US$1,00 Em% 

1980 573,71 100,00 
1981 562,81 98,10 
1982 583,28 101,76 
1983 486,69 84,83 
1984 451,24 78,65 
1985 510,23 89,30 
1986 599145 104,49 
1987 581,13 101,29 
1988 566,34 98,71 
1989 616,68 107149 
1990 628,72 109,59 
1991 536,87 93,57 
1992 529,59 92130 

TAXA CRESCIMENTO 
Em I 

(1,90) 
3164 

(16,56) 
(7,28) 
13,07 
17,48 
(3,05) 
(2,54) 
8188 
1,95 

(14,61) 
( 1, 16) 

FONTE: IPEA/CSP e Área social da F!TIIDAP/IESP. 

O gasto social no Brasil é predominantemente federal: em 1992 a União ainda era responsável 

por 57% dos recursos para a área social, mas ao longo da última década sua participação no gasto 

social total se reduziu, apresentando uma queda no período 1980192 de -13,4% (2). 

Essa queda no gasto federal foi compensada por aumentos no nível estadual (com uma 

elevação do seu gasto de 12,3%), mas sobretudo no nível municipal, que aumenta sua participação 

no total do gasto em 55,7%. 

Para fazer frente à essa elevação do gasto social, no entanto, os Municípios contaram com 

significativo acréscimo (de 155%) na sua receita disponível, embora a sua arrecadação própria se 

mantivesse no mesmo patamar ao longo do período. Ou s~a. a princípio a receita municipal foi 

ampliada a partir das transferências negociadas de recursos, sobretudo do governo federal. Isto pode 

ser confirmado quando se verifica a queda da participação da União no total da receita disponível, 

apesar da pequena elevação em sua arrecadação. 
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Pelo lado dos Estados, no entanto, estes ampliam sna participação no gasto social apesar das 

reduções de 7% na sua arrecadação própria e de 16,2% na sua receita disponíveL 

O aumento do gasto social nos níveis estadual e municipal de governo, de certa forma 

acompanhou as mudanças ocorridas na participação dessas esferas nas receitas públicas. Enquanto a 

arrecadação tributária da União manteve-se em torno de 16,4% do PIB entre 1985 e 1992, a dos 

Estados elevou-se de 5,6% para 7,4% do PIB e a dos Municípios de 0,9% para 1,6% no mesmo 

período. Com as mudanças constitucionais, a partir de 1988 também aumentaram as parcelas do 

Impo,to de Renda-IR e do Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI repassadas através dos 

Fundos de Participação para Estados e Municípios (3). 

DISTR!BIIlÇÃO DA AllliECADAÇÃO PRÓPRIA, RECEITA DISPONÍVEL 
R G!STO SOCI!.L FOR ESFERA DE GOVERJIO 
BRASIL - 1980, 1985 E 1992 Em percentual 

CATEGORIAS 1980 1985 1992 

ARRECADAÇÃO PRÓPRIA 100,0 100,0 100,0 
União 64 ,O 70,4 66,1 
Estados 31,3 27,0 29,1 
Municípios 4 '7 2,6 4,8 

RECEITA DISPONÍVEL* 10010 100,0 100,0 
união 59,5 6110 54,9 
Estados 34/0 27,3 28 1 5 
Municípios 6,5 11,6 1616 

GASTO SOCIAL 100,0 100,0 100,0 
União 65,8 6210 57 ,o 
Estados 23,6 24,6 2615 
Municipios 1016 1314 1615 

FONTE: Médici1 1994, p.31. 
t Receita liquida pós transferências federais para os 

demais níveis de governo. 

Conforme vimos acima, houve uma crescente responsabilidade das esferas locais de govêrno, 

sobretudo municipais, pelo gasto social. No entanto, esse aumento de responsabilidade baseou-se 

mais nas transferências negociadas da União do que na utilização de receitas fiscais próprias. 

As transferências de recursos da União vinculadas a programas sociais (ver Tabela abaixo) 

foram muito mais significativas para os Estados do que para os Municípíos durante todo o período 

1982192. Com relação ao volume total de transferências negociadas, ele triplica entre 1982 e 1989, 

inicia uma redução a partir de 1990, e cai bruscamente em 1992, retomando práticamente o mesmo 

nível observado no infcio do período. 



TRA!lSFWic!As REGOCI!DAS DA IJI!LIO PlR!. ESTADOS R MUIII CÍPIOS 
VlliCIJLlDAS ! GASl'OS CO!! PROGRlR!.S SOCIAIS 
1982-1992 

TRAl!SF. FEDERAIS TRANSF .FEDERAIS TRANSF .fEDERAIS 
A ESTAOOS ( 1) A MUNICÍPIOS (1) TOTAIS (1) 

1982 1 784/0 8,6 1 792,6 
1983 1 35216 25,5 1 37811 
1981 1 275,2 14,6 1 298,8 
1985 1 886,9 38/5 1 925,4 
1986 2 572,7 475,5 3 048,2 
1987 4 47213 769,5 5 241,8 
1988 6 647,4 154,3 6 802,2 
1989 5 60313 648,9 6 252/2 
1990 4 831,3 635,7 5 46710 
1991 3 731,4 1 320,5 5 051,9 
1992 1 887,6 86,9 1 974,5 

FONTE: Balanços Gerais da União, FPAS, FINSOCIA11 FAS, FGTS, e 
Outras Fontes. A sistematização dos dados foi feita por IPEA/CSP e 
Área Social do IF.SP/FUNDAP. 
( 1) Em US$ milhões de 1990. 
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Por outro lado, o governo federal, de modo geral, gastou mais com programas sociais como 

proporção de suas receitas fiscais do que os Estados e Municípios na década de 80 (ver Tabela 

abaixo). O comportamento dessa proporção ao longo do período, para os três níveis de governo, se 

deu de forma diferenciada e errática, não apresentando tendências pró-cíclicas muito definidas. Isto 

evidencia que o caráter conjuntural dessa variável é muito mais de natureza política (dependente de 

cada govêrno) do que de natureza econômica. 

GASTOS SOCIAIS C01!0 PORCEll'IAGE!! DAS RECEITAS FISCAIS NAS TR!s 
ESFERAS DE GOVERIIO - BRASIL - 1980/1990 

wos Ul!IÃ0(1) EST.WS( 2) 

1980 60,7 55,2 
1981 6210 55,6 
1982 59,6 52,6 
1983 57,0 52/2 
1984 61,2 50,4 
1985 54,S 48,4 
1986 50,7 51,(1 
1987 56,6 52,3 
1988 66,4 48/~l 

1989 67,3 51,~' 

1990 62,6 52[~~ 

MIJNICÍPIOS( 2) 

53,6 
50,9 
51,9 
51,1 
62,0 
55,7 
54/6 
54,2 
56,1 
53,8 
53,6 

(1) Foram consideradas como receitas fiscais da Uniãc' a soma da receita do Tesouro com a re<:eita Previdenciária e 
de outras contribuições SOciais. (2) Foram consideradas como receitas dos Estados e Municipios as próprias mais as 
transferências constitucionais (FPE e FPM). Ver Médici., op.dt., p.34. 
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Analisando o gasto social a nível federal em separado, observa-se, em primeiro lugar, que ele 

chega a 1992 com o mesmo nível que apresentava em 1980 (em torno de 38 bilhões de dólares). Em 

termos de volume de recursos, fica evidente o caráter, aqui sim, pró-cíclico do comportamento do 

gasto social no período analisado. As maiores taxas negativas de crescimento se deram nos períodos 

1983-84 e 1991-92, enquanto que entre 1985 e 1989 as taxas de crescimento foram positivas. 

Apesar da análise setorial ser feita mais adiante, cabe aqui uma observação relevante com 

relação à evolução do gasto após 1989. A partir deste ano, o peso do gasto referente ao item 

Trabalho, correspondente às de,-pesas com o Seguro-Desemprego, foi bastante significativo. 

Conforme a série de dados abaixo apresentada, são os anos de 1989 e 1990 os que registraram os 

maiores níveis de gasto no período: em torno de 46 bilhões de dólares. No entanto, se diminuirmos 

desse total o dispendido com seguro-desemprego nesses anos, o gasto cai para algo em torno de 44 

bilhões em 1989 e para cerca de 42 bilhões em 1990. Da mesma forma. o ano que fecha a série, 

1992, vê seu gasto reduzir-se de 38 bilhões para um pouco menos de 36 bilhões de dólares, ou seja, 

inferior ao patamar do início da década de 80. 

GASTO=.!!. FEDERAL- BRASIL- 1980/1992 (1) 

!NOS GASTO FEDERAL No.ÍNDICE TAXA CRESC. % PIB 
(US$ oi!) ( %) ANUAL (%) 

1980 3&.295.140 100,0U 9111 
1981 39.475.931 103108 3,08 10,06 
19S2 41.532.529 108,4-5 5121 10116 
1983 35.230.848 92,00 (15,17) 9,56 
1984 30.447.060 79,51 (13,58) 8118 
1985 35.414.570 93,48 17,32 8125 
1986 39.096.334 102109 10,40 8133 
1987 41.623.068 108169 6146 9114 
1988 43.275.446 113,01 3,97 9,97 
1989 46.216.296 120,68 6,80 10,29 
1990 46.461.103 121,32 0,53 11,44 
1991 40.626.504 106/09 (12,56) 10,22 
1992 38.356.056 100,16 (5,59) 9,38 

FONTE: Balanços Gerais da União 1 FPAS 1 FINSOCIAL, FA$1 FGTS e outras Fontes. 
(1) Os valores foram convertidos em dólares médios de 1992, utilizando-se o IGP-DI da FGV e a taxa mêdía anual de 
câmbio no valor de CR$ 4.516 174. 

Da mesma forma que no gasto social consolidado, o gasto social federal per capita nos dá 

uma idéia mais precisa das despesas efetuadas nesse nível de governo, um pouco distinta do quadro 

acima descrito. Se considerarmos o período 1982/92, o nível do gasto reduziu-se em 23%, ficando 

em torno deUS$ 257 por habitante/ano (o equivalente a US$ 21,4 habítante/mes, ou seja, metade 

do valor obtido quando se coosidera os três níveis de governo). 

Os períodos 1983/84 e 1990/92 foram marcados por taxas negativas de crescimento do gasto 

federal per cupita, enquanto que o perfodo 1985/89 caracterizou-se por um crescimento ininterrupto 
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desse mesmo gasto. Note-se que neste nível de governo, a inflexão negativa do gasto se deu em 

1990, diferentemente do gasto consolidado que cresceu até !990 e sofre uma queda abrupta apenas a 

partir de 1991 (como vimos acima). 

GASTO SOCIAL FliDERAL PER ClPITA 
BRASIL- 1980/1992 (1) 

!JIDS 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 

PER CAPITA 
EN OS$1,00 

321,80 
325/08 
335,23 
27&,&2 
236134 
269,77 
292,44 
305,81 
312,30 
327160 
323,52 
277,97 
257,94 

NO.ÍNDICE 
(I) 

100,0 
101,02 
104,17 
86,64 
73,44 
83,83 
90,87 
95,03 
97,05 

101,80 
100153 
86,38 
80,15 

TAXA DE CRJISC. 
lillDAL (I) 

1,02 
3112 

(16,83) 
(15,24) 
14,14 
8,40 
4,57 
2,12 
4,90 

(1,24) 
(14,08) 
(7 ,21) 

FONTE: Balanços Gerais da União 1 FPAS, FINSOCIAL1 FàS, FGTS e OUtras Fontes. 
(1) Os valores foram convertidos em dólares médios d€1 1992, utilizando~se o IGP-DI da FGV e a taxa média anual de 
câmbio no valor de CR$ 4.516,74. 

Continuando a análise do nível federal de governo, o gasto social apresentou comportamentos 

diferenciados quando visto setorialmente (~. Em 1980, considerando o gasto federal total, os setores 

ordenaram-se assim: em primeiro, estava a Previdência Social. absorvendo mais da metade dos 

recursos federais; em segundo a Saúde com 19%; em terceíro, e apenas nesse ano de 1980, estava a 

Habitação seguida do setor Educação, posições que se invertem a partir de 1981; em quinto o 

Saneamento, seguido da Assistência Social, Alimentação e Nutrição e Trabalho. 

Em 1992 essa ordem modificou-se um pouco: o setor Trabalho (em último lugar em 1980) 

ficou em quarto lugar, logo após a Educação, deslocando a Habitação para um quinto lugar. A seguir 

estão a Assistência Social (que mantem o 6o.lugar), Saneamento, e Alimentação e Nutrição, que é 

deslocado para o último lugar em termos de participação no gasto. 

A Previdência Social praticamente mantem seu patamar de partícipação no gasto federal total, 

passando de cerca de 54% para 56% em 1992, ano em que foram pagos os novos valores dos 

benefícios definidos na Constituição de 1988, sobretudo das aposentadorias. Ficam evidentes os 

movimentos antagônicos deste setor com relação ao da Saúde: o ano de 1983, em que a Previdência 

registrou sua maior participação no gasto (6{1%), a Saúde apresentou o seu menor nível (16%); 

inversamente, os anos onde constatou-se os menores níveis de participação da Previdência Social 

(1987, 1988 e 1989), coincidem com os maiores patamares de gasto do setor Salide. Este último 
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Setor teve sua participação no gasto federal reduzida contfnuamente a partir de 1990, chegando a 

1992 com um patamar inferior ao de 1980. 

A Educação, após crescer até 16% do total do gasto em 1988, infletiu essa tendência, 

reduzindo seu patamar para 9% em 1992, ficando igual a 1980 e inferior a 1981 e 1982. 

A participação nos gastos federais do setor de Habitação e Urbanismo, situada entre 9 e 10% 

no período 1980/81, reduziu-se drásticamente para 4% em 1992. 

O setor de Saneamento também sofreu perdas consideráveis no período, passando de algo em 

torno de 4% para 2% do gasto total. Apenas no ano de 1987 ele se igualou ao gasto do setor de 

Habitação e Urbanismo. 

O nível de gasto da Assistência Social aumentou consideravelmente em 1987 (com 2,6% do 

total), reduziu-se bruscamente em 1990, recuperando-se em 1992. 

O setor Trabalho foi, sem dúvida, aquele que apresentou a mudança mais drástica entre 1980 

e 1992. Com uma participação histórica entre 0,5% e 1%, ao incorporar os gastos com Seguro

Desemprego a partir de 1989, pula para 8,5% o seu nível de gastos em 1990, chegando a 1992 com 

6,3%~ ficando logo atrás do setor Educação. 

Finalmente, o setor de Alimentação e Nutrição, que chega a participar com 2,7% do gasto 

federal em 1986 e 1987, suplantando a própria Assistência Social, cai abruptamente em 1991, 

chegando a 1992 com um patamar ínfimo de gasto, 0,42%, o menor de todos os Setores Sociais em 

todos os anos (\ 

PARTICIPAÇÃO OOS VÁRIOS SETORES 110 GAS'!'O SOCIAL FEDERAL 
BRASIL - 1980/1992 

(Em percentual) 

!JlOS PRE\1. ASS. SAÚDE ALIH. EDUC. JlAB, S!JlE!J!. TR.\B, 
soe. soe. !!UTR. URB. 

1980 53182 1,14 19,21 0,64 8,77 12146 3,55 0,39 
1981 56,19 1,12 17,34 0,65 10,47 9,46 4,35 0,40 
1982 57,19 0,99 17,21 0,77 10,12 9,46 3,84 0,40 
1983 59,80 0,84 16,22 1,01 9,80 8,63 3123 0,46 
1984 59,17 0,76 19,56 1,27 10164 5,87 2,30 0141 
1985 56166 0,73 19136 2,00 11,86 5,03 3,80 0,55 
1986 56,51 1,27 18,77 2,69 12,91 4,02 3105 0,77 
1987 45,40 2162 25,52 2,71 14,29 4,13 4,35 0,98 
1%8 44,64 2,41 23117 2,39 15,72 6197 3,76 0,92 
1989 49,66 2,37 24,49 2,03 13,69 2,28 2,36 3111 
1990 50,30 0,77 20,34 2,25 12,63 2131 2,16 8,47 
1991 51,46 1,68 19,31 1,36 10,40 4,51 2,93 6,65 
1992 55196 2,52 17,13 0,42 9103 4,03 2,14 6,25 

FONTE: Balanços Gerais da União, FPAS, FINSOCIAL, FAS, FGTS 
e outras Fontes. 
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O gasto social Estadual, que elevou sua participação no gasto social total no período 1980/92 

em 12,3% (conforme visto acima), cresceu quase 30% em tennos reais entre esses dois anos. Apenas 

no período entre 1981/84 seu patamar de gasto ficou inferior ao de 1980. 

Sua evolução em termos de crescimento, no entanto, esteve longe de ser linear. além de não 

apresentar uma trajetória claramente pró-cíclica. Tampouco os recursos dispendidos com a área 

social pelos governos estaduais tiveram caráter n compensatório" à redução dos mesmos por parte do 

Governo Federal. Na realidade, os anos de maior crescimento do gasto estadual, 1986 e 1989, 

chegando a 1990 com o maior nível de gasto do período, não foram anos caracterizados por 

diminuições do gasto social federal. Por outro lado, coincidência ou não, os anos de 1986 e 1990 

foram anos de eleiçôes para governadores (além das eleições presidenciais em 1989), o que denota, 

junto com as observações anteriores, o caráter claramente político das decisões de gasto social. 

Em termos setoriais (6), a Educação foi nitidamente predominante ao longo do período entre 

1980/90. No entanto~ este setor, que chegou a representar 46% do total do gasto estadual em 1988, 

diminuiu sua participação para 39% em 1990. 

A Previdência (aquela destinada aos funcionários estaduais), em segundo lugar, aumentou sua 

participação no gasto estadual de forma significativa, passando de 26,5% em 1980 para 34,5% em 

1990. 

O setor Saúde que iniciou a década com 13% de participação no gasto, reduziu-a 

acentuadamente a partir de 1987, chegando a 8% em 1990. Essa inflexão pode ser explicada pelo 

peso significativo dos repasses federais assumem na segunda metade da década, reduzindo-se a partir 

de 1990. Dessa forma, o Saneamento, que na primeira metade da década pesava menos do que a 

Saúde, a partir de 1987 passou a absorver uma maior parcela do gasto estadual. 

A Habitação manteve praticamente inalterada a sua participação no total da despesa dos 

governos estaduais, enquanto que a Assistência Social elevou um pouco a sua posição relativa, 

mesmo naqueles anos em que o gasto federal no setor foi significativo (como 1987). 

Já o gasto Municipal com a área social, que também aumentou, como vimos, sua participação 

no gasto social consolidado, registrou um incremento expressivo em termos reais (quase o dobro) 

entre 1980 e 1992. 

O ano em que esse gasto atingiu o maior patamar, 1991, corre!o,'POnde exatamente ao momento 

em que o ga!o,tO federal reduziu significativamente seus gastos sociais. O menor nível, por outro lado, 

se deu no ano de 1983, quando a redução nos gastos sociais foi generalizada. 

Do ponto de vista da participação dos diversos setores no gasto municipal (7), Habitação foi o 

que manteve o maior peso proporcional durante toda a década, mantendo-o em torno de 36%. 

Educação também se manteve em torno de 30%, superando Habitação apenas em 1987. 

Saúde, ao contrário do observado nos dois outros níveis de governo, eleva sua participação no 

gasto municipal significativamente, indicando um incremento de responsabilidade dos governos 

municipais com relação a esse setor, sobretudo a partir de 1988 (8). 

Quanto à Previdência Social Municipal, após um crescimento entre 1983 e 1987, retomou, a 

partir de 1988, seu nível de participação registrado no início do período. 
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Ao contrário do observado no gasto estadual, o setor de Saneamento reduziu sua participação 

no gasto municipal durante a década de 80, com exceção do ano de !989. 

Finalmente, a Assistência Social, após elevar sua participação no gasto municipal 

principalmente em meados da década, chegou a 1990 com um nível superior ao do início do período, 

num movimento suplementar ao do gasto federal no primeiro momento, e aparentemente 

compensatório à redução do mesmo ao fmal do período. Isto é um indicio (9) de como essa área de 

atuação, que deveria ser por excelência compensatória aos momentos de crise econômica e recessão, 

não cumpriu seu papel antí-cfclico nos anos 80, como tampouco o fez nos primeiros anos desta 

década de 90. 

G!SfO SOCI.lL ES'IAlllllL E I!UII!CIPJL 
BRASIL • 19S0/1992 

Em US$ milhões médios de 1990 

liliOS GASTO No. IX. GASTO No. 
ESIAlllllL ÍNDICE CRESC. HON!C!PlL ÍNDICE 

1980 16m 100,0 7 237 100,0 
1981 15 261 94,7 (5,24) 6 750 93,3 
1982 15. 7l3 97,6 3,05 7 819 108,0 
1983 ll 968 86,7 (ll,22) 6 228 86,1 
1984 H 953 92,8 7,05 7 479 103,3 
1985 16 477 102,3 10119 9 002 124,4 
1986 22 519 139,8 36,67 12 237 169,1 
1987 19 705 122,3 112,50) ll 323 156,5 
1988 16 971 105,3 (13,36) lO 882 150,4 
1989 21 665 134,5 'tl/64 11 572 159,9 
1990 21 260 150,6 11,98 12 167 168,1 
1991 18 107 114,3 (21,13) 13715 189,5 
1992 20 903 129,7 13,56 ll 054 180,4 

IX. 
CEESC. 

(6, 73) 
15,84 

(20,35) 
20,10 
20,36 
35,94 
17 ,17) 
(3,89) 
6,34 
5,14 

12,12 
(1,82) 

PONTE: DECNA/IBGE e DIVE/DTN. A sistematização dos dados foi feita por IPEA/CSP e Área Social do IESP/FUNDAP. 
Nota: os dados sobre Gastos Estaduais e Municipais para 1991 e 1992 são estimativas baseadas em levantamentos 
feitos por José Roberto Affonso. Estes dados foram passados originalmente de OS$ médios de 1992 para US$ médios de 
1990. O tratamento das transferências foi feito pela equipe da Área Social do IESP/FUNDAP. 
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BRASIL - 1980/1990 
(Em percentual) 

ANOS EOOCAÇÃO SANEAJ!, HABIT. ASSIS!.SOC. PREV!D. SAÚDE 

1980 44,23 8,84 4,91 2,70 26,53 12,78 
1981 45,54 7,67 3,46 2,97 27,72 12,62 
1982 43,14 10,04 4117 3,44 28,38 10,83 
1981 42,88 8,97 4,18 2,81 29,73 11142 
1984 41,23 7/02 4,27 3,37 29,96 12,14 
1985 42116 8,86 4106 2,40 30,87 11,65 
1986 43,12 7,71 3,74 3,50 31,15 10,77 
1987 45,95 6105 3,78 4102 34,50 5,68 
1988 46,06 10181 4,20 3,96 35,40 0,00 
1989 40,81 12 156 4,37 3,50 32,14 6,61 
1990 39,38 9,56 4,48 3,88 34,46 8125 

FONTE: DEOO/IBGE e DIVE/DTN. A sistematização dos dado:; foi feita por IPEAJCSP e IESP/FUNDAP. 

Pill!CIPAÇÀO nos VÁRIOS SR'!ORES NO GASTO SOCIAL MUNICIP!.L 
BIIASIL - 1980/1990 

(Lm percentual) 

ANOS EDUCAÇÃO SANEA!I. HABI!. ASSIS!. PREVIDÊNCIA SAÚDE 
SOCIAl 

1980 31,73 5,60 37,82 1,63 11/49 11,73 
1981 31,91 6134 37,57 1,82 10,61 11174 
1982 30,09 4,93 38,62 2,04 12,37 11,94 
1983 33150 3,15 34143 2,53 13,80 12159 
1984 30,07 2159 37188 3,62 13,78 12,06 
1985 31,77 3,63 34,88 4,95 13,35 11140 
1986 34,64 J, 71 :n 107 3,71 13,72 11,15 
1987 35,09 3140 33,34 3138 13,29 11150 
1988 29,78 3,31 34,86 3,01 11,36 17,68 
1989 3l,IJ2 7,49 36,30 3,09 11185 16,97 
1990 31,28 2,92 35,66 2,88 11,93 15,33 

FONTE: DECNA/IBGE e DIVE/DTN. A sistematização d,os dados foi feita por IPEA/CSP e IESP/FDNDAP. 

O "FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA" NO BRASIL 

O Fundo Social de Emergência (FSE), tal como seus congêneres latinoamericanos, surge no 

contexto de um Plano de Estabilização Econômica ( 1C). No entanto, "não é, como expressa seu 

nome, um Fundo Social, mas sim um artifício para aumentar a liberdade alocativa dos gastos 

públicos no interior do Orçamento, evitando as vinculações de receita que, segundo os autores do 

Plano, levam a obrigatoriedade do gasto com determinadas políticas. Ao assim fazer, os recursos 

alocados no FSE podem até ser utilizados eomo forma de esterilizar parte da receita fiscal, 

canalizando-a para cumprir objetivos de estabilízação e zeragem do déficit público" (11). 
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Ou seja, diferentemente de outros Planos latinoamericanos vistos anterionnente, o FSE não 

assume um papel compensatório de emergência para os efeitos recessivos causados pelos pJanos de 

estabilização econômica. 

O referido Plano de Estabilização brasileiro tem como eixo central a zeragem do déficit público 

(entendido como causa primária da inflação), através do aumento das receitas tributárias e do corte 

de despesas previstas no Orçamento. Neste sentido, o FSE assume papel estratégico, na medida em 

que seus recursos (boa parte dos quais originários das contribuições sociais), uma vez desvinculados 

(sobretudo das áreas sociais) criem liberdade alocativa. Gera-se uma fonte de recursos no interior do 

Orçamento totalmente livre à disposição da União e que propicia, ao mesmo tempo, o "saneamento 

financeíro" da Fazenda, contribuindo para a "estabilidade econômica". Estes objetivos, certamente os 

mais relevantes, não são assumidos pelo Govêmo, o qual, através dos documentos prepositivos do 

FSE e do discurso das autoridades econômicas, confere mais importância ao caráter "social" do 

Fundo na suposta provisão de recursos para os programas sociais ( 
12

). 

A versão do FSE aprovada pelo Congresso correspondia, segundo estimativas oficiais, a um 

volume de recursos em torno de US$ 15,5 bilhões (13), cujas receitas estão detalhadas nas Tabelas 

abaixo. Na versão aprovada, as -principais fontes de receita são a parcela de 20% (ampliada em 5 

pontos percentuais com relação à primeira versão) da Arrecadação de todos os Impostos e 

Contribuições e os eventuais acréscimos na Arrecadação Federal. Note-se que a terceira fonte (com 

uma participação não desprezível de 16%) se refere à Contribuição sobre o Lucro, fonte vital para a 

Seguridade SociaL 

CO!IPOSIÇÃO DAS llliCEITAS DO FUllllO SOCIAL DE EM!lRGIHCll-FSE 
(PROPOSTA APROVADA PELO CONGRESSO) 

FONTES (%) 

20% da Arrecadação de Impostos e Contribuições 42,0 
Acréscimo da Arrecadação de Impostos Federais 36 10 
Aumento da Arrecadação da Contribuição Social sjlucro 16,0 
Retenção de IR na fonte pago pela União 3,0 
0,75% do Produto da Arrecadação do PIS sobre Bancos 3,0 

FONTE: ver dados in Médici e Marques, 1994, p.lO. 
Tabela elaborada pela autora. 

A revisão da proposta orçamentária para 1994, reduz todos os ítens de despesa, à exceção das 

Inversões Financeiras (que aumentam 440%) e da Amortização da Dívida (cujo aumento foi de 

183%), ítens que representam 34,6% do total da proposta revi~'ta. Ou seja, se eliminássemos esses 

dois grupos de despesa, a proposta orçamentária revista em vez de um aumento de 62,7% passaria a 

apresentar uma redução de -43,7% com relação ao projeto de lei. Os grupos de despesa mais 

afetados pelos cortes foram os Investimentos e as Outras Despesas Correntes. 
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PI!OroS!A ORÇ!l!Rl!!ÁRIA PARA 1991 E SUA RE'IIs!O - Em US$ bilhões 

GRUPOS DE DESPESA PL Revisão Diferença Diferença 
23/93 proposta Absoluta Relativa 

Pessoal e Encargos Sociais 28,50 24,76 ~3,74 -13,1% 
OUtras Despesas Correntes 65,75 53117 -12,58 -19,11 
Investimentos 9,35 7/49 -1,86 -19,9% 
Inversões Financ. 11,86 64/09 52,22 440,3% 
outras Despesasde Capital 0,21 0,19 0/02 -10,3% 
Reserva de Contigência 1,59 1,50 0,09 -5,6% 

SUB TOTAL 117,26 151,19 33,93 28,9% 

Juros e Encargos da Divida 19,80 16,19 -3,61 -18,2% 
AD.ortização da Divida 46,31 130,97 84156 182,8% 

SUB TOTAL 66,11 147,16 Slr05 122,6% 

TOTAL 183,37 298,35 114,80 62,7% 

FONTE: Projeto de Lei no.23f93 e Assessoria de OrçaE1ento e Fiscalização Financeira da Câmara de Deputados; in 
Médici e Marques, 1994, p.lO (com modificações). 

Os Ministérios Sociais foram os mais a~etados pelas alterações nas despesas do Orçamento de 

1994. Dentre eles, o do Bem-Estar Social sofreu o maior corte em suas despesas (52,2%), seguido 

de Saúde (com uma redução de 21,5%) e de Previdência Social (com 21,2% ). Note-se que o Poder 

Executivo como um todo recebeu um corte da ordem de 17%. Mais uma vez, os Outros Encargos 

(que incluem os Juros, Encargos e Amortização da Dívida), apresentam um aumento de 140,3%. 

ALTERA\UES NAS DESPESAS 00 ORÇAHEI!l'O DE 1994 POR MINISTÉRIO 
Em US$ bilhões 

Mlli!STÉR!OS E OUTROS 
ÓR<;ÃOS FEDERAIS 

Ministérios Sociais 
Bem-Estar Social 
Educação e Desporto 
Previdência Social 
S.úde 
Trabalho 
CUltura 
Meio Ambiente 

Poder Executivo 
P~--r Legislativo 
Poder Judiciário 
outros Encargos* 

PL 
23/93 

55,54 
2,44 
6,90 

27,99 
11,51 
6115 
0,14 
0,41 

85,22 
0,89 
2183 

92183 

Revisão Diferença Diferença 
proposta Absoluta Relativa 

44,15 -11,39 -2015% 
1,17 -1127 -52,2% 
5,97 -0,93 -13,5% 

22,06 -5,93 -21,2% 
9,02 -2,49 -2115% 
5,42 -0,73 -11,9% 
0,13 -0,01 -5,6% 
0,38 -0,03 -715% 

70,67 -14155 -17,1% 
0178 -0,12 -13,H 
2,37 -0,46 -16,3% 

223,03 130,20 14013% 

FONTE: Projeto de Lei no.23/93 e Assessoria de Orçanento e Fiscalização Financeira da Câmara de Deputados; in 
Médici e Marques, 1994, p.ll. 
* inclui Juros e Encargos e Amortização da Divida. 
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Outro aspecto preocupante do ponto de vista das perspectivas dos chamados Ministérios Sociais 

é o quanto do seu gasto está comprometido no FSE. No total do gasto previsto (já após a revisão) 

para os Ministérios Sociais, 20,4% está no FSE. Para os demais Ministérios e órgãos federais, o 

FSE representa apenas 3,6% no total dos gastos previstos para os mesmos. 

O setor onde o FSE possui o maior peso no custeio é o da Saúde, com metade dos seus 

recursos comprometidos. o que aumenta mais ainda a já considerável fragilidade do setor do ponto 

de vista da garantia de alocação dos seus recursos orçamentários. 

PAR'llC!PAçlo 00 FSE (FQ!i'IE 199) NO CUSTEIO OOS MINISTÉRIOS SOCIAIS NA NOVA PROPOSTA ORÇMilillrÁRIA 
El! US$ bilhões 

KINIS!ÉRIOS E 
OUTROS ÓR(;ÃOS 
FEDER.\IS 

GASTOS PREVISTOS F.S.E. 
(REVISÃO) 

Hínistérios SOciais 44 15010 9 018,1 
Bem~r.star Social 1 17010 26714 
Educação e Desporto 5 970,0 978/0 
Previdência Social 22 060,02 87514 
saúde 9 020/0 4 562,0 
!raballJo 5 42010 222,8 
CUltura 130,0 34,0 
Meio-Aibiente 38010 78,5 

Detros órqãos e 178 880,06 497,2 
Ministérios 
TG!AL 223 030,0 15 515,3 

PARTIC!PAÇ.iO 
(%) 

2014 
22,9 
16,4 
13,0 
50,6 
4,1 

26,1 
20,7 
3,6 

6,9 

FONTE: SU.:FI, in Médici e Harques 1 1994, p.12 (com modificações), 

Para fmalízar, faremos uma comparação entre a proposta orçamentária de 1994, e sua 

re~'})eCtiva revisão, com os níveis de ga~to social dos anos de 1990 e 1992, bem como ~"11a 

. - . 1 d b . . 14) compoSiçao setona por agregação e programas e su -programas soctats ( _ 

A revisão da proposta orçamentária para 1994 reduz em 20,8% o total de gasto social previsto 

para esse mesmo ano, mantendo o patamar de 1992 (em torno de US$ 36,5 bilhões), e ficando 

16,7% abaixo do gasto verificado em 1990. Ficou malograda, portanto, a tentativa de pelo menos 

repor o nível de gasto efetuado em 1990. Além disso, essa revisão reduziu todas as propostas de 

gasto para todos os setores da Área Social, sem exceções. 

Ao comparar a revisão da Proposta Orçamentária para 1994 com o ano de 1990, verifica-se 

também que os setores sociais mais prejudicados, ou seja, que viram seus gastos mais reduzidos, 

foram Habitação (-49%), Trabalho (-40,5%), Saúde (-29%), Educação (-28%) e, por último, 

Previdência (-14,6%). Os setores que aumentaram seus niveis de gasto foram: Meio-Ambiente 

( +582%), Assistência ( + 165%) e Saneamento ( + 146%). O de Alimentação teve seu gasto elevado 

em apenas 2%. 

Mesmo mantendo o patamar do gasto social total verificado em 1992, quando comparada a este 

ano do ponto de vista setorial, a revisão da proposta orçamentária para 1994 diminuiu os recursos do 

setor de Urbanismo (-49%), de Assistência (-24,4%), de Previdência (-4,9%) e de Trabalho (-
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2,4%). Aqueles setores, portanto, que se beneficiaram com essa proposta em termos da despesa 

efetuada em 1992 foram, principalmente, o de Alimentação (+568%) e o de Meio Ambiente 

(+201%), segujdos dos setores de Habitação (+77%), Educação (+19,7%), Saneamento 

(+14,7%), e, finalmente, mantendo praticamente o mesmo patamar, o de Saúde (com um aumento 

de apenas 2,3%). 

Mesmo se considerarmos (a partir de dados preliminares) o ano de 1993 como aquele onde 

foram praticados gastos sociais acima do período anterior, vemos que a proposta orçamentária para 

1994 revista não mantem essa tendência, na medida em que retoma ao nfvel de 1992, o maís baixo 

em todo o período. Mesmo para aqueles setores onde essa proposta significou "aumento", como o de 

Alimentação, note-se que o mesmo foi proporcional ao gasto de 1992, cujo patamar foi baixfssirno. 

GASTO SOCIAL FEDERAL POR SE'l'ORES, 1990 E 1992, E 
PROPOSTAS ORÇAIIlllll.iRIAS PARA 1991 

&m US$ milbões de 1.992 

SETDRES 199{)(1) 1992(2) PROPOSTA 
1994 (3) 

Alimentação 1 04817 160,1 1 077,2 
Saúde9 452,9 6 572,6 9.220 18 
Saneamento 228,9 490,8 667,8 
Meio-Ambiente 25,6 58,0 210,4 
Educação 5 768,5 3 465,64 853,2 
Habitação 118,9 34,0 74,7 
Urbanis-mo 57,2 111,6 64,5 
'ltabalho3 935,8 2 399,4 2 606,82 
.~sisténcia 857,7 3 008,8 2 767,42 
Previdência 22.699,3 20 391,3 24 915,2 
TOTAL 44 193,5 36,692,2 46 458,0 

SETORES REUÇÃO I RELAÇÃO ! 
EJITRE(4)E(l) EJITRE(4)E(2) 

.Alimentação 2,1 56a,8 
Saúde (28,8) 2,3 
Saneamento H5,9 14,7 
Meío~P..mbíente 582,4 201,2 
Educação (28,1) 19,7 
Habitação (49,3) 77,3 
Urbanísmo (1,4) (49,5) 
Trabalho (40,5) (2,4) 
Assistência 165,2 (24,4) 
Previdência (11,6) (4,9) 
!O'!AL (16,7) 0,3 

REVISÃO DA 
PROPOSTA i 4 ) 

1 070,8 
6 726,7 

563,0 
174,7 

4 148,7 
60,3 
56,4 

341,7 
274,9 

19 389,4 
36 806,6 

(cont.) 

RELAÇÃO % 
ENTRE(4)E(3) 

(0,6) 
(27 ,O) 
(15,7) 
(17,0) 
(14,5) 
(19,3) 
(12,6) 
(10,2) 
(17 ,8) 
(22,1) 
(20,8) 

FON'I'E: IPE!/DDP/CSP (Conta Social Consolidada) e Assel)Soria de orça1ento e Fiscalização Financeira da Câmara dos 
Deputados, in Médici e Marques, 1994, p. 14. 
Nota: 1 Proposta para 1994 refere·se ao Projeto de Lei no.23/93 do congresso Nacional. 
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NOTAS 

(2\ OU seja, incluindo os três niveis de governo, federal, estadual e liUlÚcipal, nos setores acina mencionados. 
( ) São considerados aqui os setores de alimentação, saúde, saneamento, :meio~ambiente, educaçOO, habitação, urbanisno, trabalho, 
~istência e previdâ!cía ooc:ial. 
( ) ver a esse respeito msoN B., Aglas, ftAspectos Federativos das Relaç{Es Fiscais Intergovernamentais•, fUHDAP/IESP, sP, maio de 1993; 
ii Jl.éàlci, 1994, p.31. 
( ) Os setores de SaOOe, Previdêru:ia Social, Assistência Social e Alillentação e Nutrição terão seus gastos analisados detalhadamente nos 
i+ens respectivos mais adiante. 
(5) t,s causas desse comportallento do gasta no setor de Alimentação e Nutrição, be11 c0110 para os setores de Assistência Social, Previdêlcia 
~ial e Saúde, são analisadas no iteJ. sobre as politicas setoriais da Seguridade Social. 
( l Assill como no gasto federal, os setores relativos à Seqr.u:idade Social - Saúde1 Previdência Social e Assistência Social, bem como 
~m:ntaçâo e Nutrição M serão analisados nos itens respectivos mais adiante. 
[
8
) tda nota [6). 

191 Ver anâlise detalhada sobre o &:tor Saúde mais adiante. 
( lÓ como veremos adiante na anâlise es~ifica sobre esse setor 
{ ) o FSE foi a primeira Jedlda aprovada do Plano de Estabilização pwmulgado no inicio de 1994 pelo então Ministro da Fazenda1 Fernando 
Hlfique Cardoso. Foi criado pela Rllenda Constitucional no,Ol/94 em março de 1994, e ainda Mo está regulamentado. 
(
12

) Mé:l.ici e Margues 1 1994, p.3. 
(13\ ibid.J p. 7. 
t14) ver quadro anexo à Rxplsição de Motivos Intermínisterial no.047 de 27/02/94. 
( l No Jtomento da elaboraçiKI deste capítulo, nãn estavam disponiveis os dados consolidados relativos ao gasto social de 1993, bem como 
sua comp;JSiçào setorial. Pelas informações parciais disponíveis 1 o nivel de gasto de 1993 parece superar o de 1992 1 o qual, por enquanto1 

é o :mais baixo no período p00~90. 
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CAPÍTULO II: BRASIL 

6 - As Políticas Setoriais da Seguridade Social 

Tendo em vista o quadro mais geral da Política Social brasileira, do ponto de vista da sua 

evolução institucional, bem como do seu financiamento e gasto. passamos a analisar os três setores 

que compõem a chamada Seguridade Social, denominação dada a partir da Constituição de 1988 às 

três áreas que em conjunto constituem o "núcleo duro" da Política Social ou do "Estado de Bem

Estar" no Brasil. Por outro lado, também está dada a referência mais geral na análise (feita no 

Capítulo !) dos Sistemas de Seguridade Social na América Latina, bem como algumas referências 

comparativas nos estudos sobre o Chile, a Argentina, o México e a Bo1fvia. 

A análise dos três setores constitutivos da Seguridade Social brasileíra compreende sua 

evolução institucional e comportamento de se:us gastos na última década. No item seguinte, 

apresenta-se como está inserida a Seguridade Social na Constituição, qual a sua legislação 

complementar, e quais as propostas de reforma a ela referidas que estão hqje em pauta. 

Do ponto de vista da evolução institucional, as trajetórias percorridas pelos três setores foram 

marcadas por diferenças relevantes, apesar da confluência formal/1egal ocorrida na Constituição em 

torno da Seguridade Social. Esta confluência ocorreu, a nosso ver, por diversos fatores. Em primeiro 

lugar pelo momento político-institucional absolutamente particular (quando comparado aos demais 

Ministérios da Área Social) vivido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social (onde se 

incluia o lNAMPS), cu_ja gestão no período 1985/87 provocou importantes mudanças na assistência 

médica e na previdência social. A assistência sodal foi a menos afetada por essas mudanças, apesar 

da cobertura de suas ações, mesmo nos moldes tradicionais, ter sido ampliada significativamente. 

O mudanças no setor Saúde foram nítid.amente lideradas pelo INAMPS, responsável não 

apenas pela maior rede hospitalar e ambulatorial públicas do pafs, mas também pelos repasses 

financeiros realizados às redes estaduais e municipais, que sustentavam mais de 80% das ações de 

saúde a nível nacional. A primeira dessas mtJdanças, foi a universalização de toda a rede do 

IN AMPS, à qual passaria a ter acesso todo e qualquer cidadão independentemente de ser ou não 

contribuinte da Previdência Social ( 1). As AIS-Ações Integradas de Saúde passam a assumir 

expressão nacional, incorporando, até 1987, a totalidade das Unidades Federadas e a grande maioria 

dos Municípios. Sua expansão permitiu notável incremento da capacidade instalada da rede pública, 

sobretudo criando a infra-estrutura da rede ambulatorial de cuidados básicos de saúde, essencial para 

o desenvolvimento de políticas de universalização e descentralização. Este desenvolvimento, no 

entanto, consolida-se a partir de 1987 com o advento do SUDS-Sistema Unificado e Descentralízado 

de Saúde, que antecipou uma série de inova~;ões consolidadas na Constituição de 1988, como 

universalização e equidade no acesso aos serviços de saúde, integralidade da assistência, 

regionalização e integração dos serviços, descentralização das ações e dos recursos, desenvolvimento 

de organismos gestores colegiados, entre outt·as. Além do considerável incremento de recursos 

repassados aos Estados e Municípios nesse período (como veremos adiante), o SUDS introduziu um 

efetivo mecanismo de descentralização dos recursos, que possibilitou a sua distribuição de forma 
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mais equitativa e sob um efetivo controle público: tratava-se da POI-Programação e Orçamentação 

Integradas que, ao cootrário do pagamento exclusivamente por produção de serviços, não induzia à 

corrupção e possibilitava um transparente acompanhamento dos recursos programados, repassados e 

efetivamente gastos. 

A brusca redução do volume de recursos repassados, o desmonte institucional e as mudanças 

introduzidas nos mecanismos de repasse a partir do governo Collor (voltando ao critério por 

produção de serviços e ignorando os governos e órgãos colegiados estaduais), representaram um 

retrocesso no setor Saúde de tal extensão e gravidade, que seus impactos são sentidos até hoje. Não 

há, portanto, qualquer linearidade na evolução recente do setor Saúde. A situação de total deterioro 

em que ele se encontra, sem precedentes, é fruto de políticas deliberadas que interromperam 

bruscamente um processo de mudanças que caminhava na direção do preconizado pela Constituição. 

Por outro lado, não existe, formalmente, uma proposta de reforma, tal como na Previdência, que se 

contraponha ao SUS. O discurso dominante gira em torno da "corrupção" e do "desperdício" das 

verbas da saúde, enquanto que no mundo real essas mesmas verbas vêm sendo progressivamente 

cortadas, agravando cada vez mais o desmantelamento existente na rede de serviços de saúde. 

A mudança mais importante na Previdência Social nesse período foi a equalização dos 

benefícios urbanos e rurais. Estes últimos foram consideravelmente ampliados, aumentando 

significativamente a cobertura da Previdência na área rural, fato aliás ressaltado em relatórios 

internacionais sobre a Seguridade Social na América Latina (2). Foi a partir da Constituição de 1988, 

no entanto, que os direitos previdenciários dos trabalhadores foram ampliados e ratificados. Por 

conta do "represamento" de benefícios havido no governo Collor e do fato de que a regulamentação 

total dos dispositivos constitucionais só completar-se em 1992, o impacto dessas mudanças na 

despesa com benefícios só aparece, de forma concentrada, em 1993. Como veremos adiante, no 

entanto, esse aumento do gasto com benefícios foi mais do que compensado por fortes reduções nas 

despesas com pessoal e transferências ao INAMPS, de sorte que a despesa total da Previdência em 

1993 foi inferior à de 1990. Não existe nenhuma evidência mais consistente no curto prazo de 

"quebra"' ou Mfalência~ da Previdência Social brasileira. Este, no entanto, tem sido o argumento 

central para o encaminhamento das propostas de reforma da Previdência por parte dos governos 

Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso. Essas propostas, detalhadas no item 7 a seguir, 

têm como objetivos centrais a redução do elenco de benefícios previsto na Constituição e a criação de 

um sistema privado de Previdência Complementar, devidamente incentivado e subsidiado por 

recursos públicos. 

A evolução institucional da Assistência Social, a nível do governo federal~ foi, de modo geral, 

conservadora. Suas estruturas, centralizadas e opacas, foram mantidas, embora em alguns momentos 

da década de 80 apresentassem coberturas raroáveis em alguns programas. No processo constituinte 

em 1988, no entanto, houve uma grande mobilização social e profissional do setor, inscrevendo a 

Assistência Social no capftulo da Seguridade Social como direito do cidadão, em moldes totalmente 

diferentes aos prevalentes nas instituições federais. Somente em 1993, no entanto, é que a sua 

regulamentação foi instituída (através da LOAS-Lei Orgânica da Assistência Social), não tendo sido 
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implementados, até hoje, nenhum dos seus prect:itos legais. O setor, totalmente sem verbas e com os 

antigos programas desmantelados, viu seu campo de atuação limitado às iniciativas "comunitárias" e 

"solidárias". 

Cabe mencionar que a análise aqui apresentada, em função do escopo da nossa pesquisa, dá 

conta do nível federal de governo, o qual, sem dúvida, foi e é o responsável pelas políticas setoriais 

que constituem a Seguridade Social. No entanto, excluindo a Previdência Social que por sua própria 

natureza é uma política eminentemente federal, a Saúde e a Assistência Social são setores com um 

razoável desenVolvimento acumulado nos rúvei'> estaduais e municipais de governo. Dessa forma, 

inúmeras são as experiências inovadoras nesses setores implementadas por alguns governos estaduais 
e municipais, as quais têm compensado, de algum modo, o total desmantelamento verificado a nível 

federal nos anos recentes. Infelizmente, no entanto, nem todos os governos locais tiveram (ou têm) 

condições de substituir as políticas federais, o que tem provocado "vazios" em termos de políticas 

sociais em muitas regiões do país, sobretudo naquelas mais carentes de recursos e/ou naquelas onde 

os problemas sociais, por sua extensão e complexidade, superam sua capacidade de resposta. 

O financiamento da Seguridade Sociall é, sem dúvida, seu ponto mais vulneráveL A 

Constituição de 1988 preconiza que a Seguridade Social como um todo deve ser financiada por "toda 

a sociedade", de forma "direta e indireta", mediante recursos dos orçamentos da União, Estados e 

Municípios; das contribuições sociais (empregadores - folha de salários, faturamento e lucro - e 

empregados); e das receitas de concursos de prognósticos. Apesar da criação do Orçamento da 

Seguridade Social, não existem critérios claros e definidos sobre a partilha de recursos entre o três 

setores: os recursos têm sido negociados a cada lei orçamentária anual. Desde 1990 o que tem 

ocorrido é uma "especialização" das fontes, destinando, priorítáriamente, os recursos do 

FINSOCIAL à Saúde, os da contribuição sobn:: o lucro à Assistência Social e os das contribuições 

sobre folha à Previdência. Em oposição à essa especialização, estão as propostas~ oriundas 

principalmente de setores que querem preservar a unicidade da Seguridade Social, de vinculação de 

recursos. Esta vinculação se daria básicamente de duas formas: através de percentuais diferenciados 

das receitas de impostos e de contribuições, ou através de percentual único do conjunto das receitas 

que compõem o Orçamento da Seguridade Soc:lal. A especialização, além de fragmentar os setores 

componentes da Seguridade, deíxa-os sujeitos ao comportamento cíclico de cada fonte da qual 

dependem. Já a vinculação a um percentual 1ínico do conjunto das receitas, além de dar maior 

unicidade e visibilidade ao Orçamento Único d:a Seguridade, garantiria que o impacto das possíveis 

flutuações cíclicas de cada uma das fontes fosse distribuído de forma mais equânime peJos setores, 

dimínuindo sua vulnerabilidade. 

Com relação ao comportamento do gasto nesses três setores destacamos as seguintes 

observações gerais: 

-é nítido o predomínio de recursos federais ao longo de toda a década de 80; 

- a participação dos Estados diminuiu para a Saúde (de 18% para 14%) e aumentou para a 

Assistência Social (de 41% para 45%) entre 1980 e 1990; 
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-já a participação dos Municípios aumentou para ambos setores no mesmo período: de 7% 

para 12% no setor Saúde, e de 11% para 16% para o setor de Assistência; 

- entre 1990 e 1992 os gastos com Saúde sofreram uma queda acentuada: os gastos federais 

foram reduzidos em 30,6% (deUS$ 11,1 para US$ 7,7 bilhões; as transferências federais a Estados 

(equivalentes a mais de 50% dos gastos de responsabilidade desta instância) cairam de US$ 2.872,2 

para US$ 237 milhões; 

- os Estados gastaram com Saúde em tomo de 5% de suas receitas tributárias entre 1980 e 

19901 enquanto que os Municípios chegaram a gastar, no ano de 1988, mais de 10% das mesmas; 

- a participação do governo federal no gasto com Assistência Social caiu de mais de 50% nos 

anos do governo Sarney para menos de 40% em 1990; 

-no entanto, o patamar de gastos totais com Assistência Social dobra entre 1980 e 1990, 

passando deUS$ 1,1 para US$ 2,1; 

-entre 1982 e 1992, o gasto total com a Previdência Social cai deUS$ 24 para US$ 20 bilhões 

(em tomo de 17%); enquanto que a despesa com benefícios reduziu-se em tomo de 22% (deUS$ 18 

para US$ 14 bilhões); o ano de 1993 ainda apresenta um gasto total inferior (US$ 22 bi) e apenas 

repõe o patamar da despesa com benefícios de 1982, em tomo deUS$ 18 bi. 

-a participação da despesa com benefícios no total dos gastos da Previdência cai de 75,7% 

para 71,1% entre 1982 e 1992, aumentando para 81,1% em 1993; 

- como o número de benefícios previdenciários aumentou de 9 para 13 milhões no mesmo 

período, a despesa média caiu de US$ 1.988 para US$ 1.085 I ano, ou de US$ 166 para US$ 90 I 

mês, com uma redução em termos reais, portanto, de 45,8% no valor médio dos benefícios; a 
redução para o auo de 1993 foi de 35,3%, com um valor médio mensal em torno deUS$ 100. Trata

se, portanto, de uma falácia a afirmação de que o ano de 1993 "fez justiça aos beneficiários da 

Previdência'' . 

Em síntese, o que sobressai neste ítem que apresentamos a seguir é a existência de uma 

Seguridade Social ainda não constituída na prática, apesar da sua "existência" legal e formal, 

desgarrada do ponto de vista de suas ações e de seu financiamento, e constrangida do ponto de vista 

dos seus gastos. Boa parte do que está inscrito na Constituição a respeito da Seguridade Social não 

foi cumprido, o que torna os "ímpetos reformistas" sobre a mesma, no mínimo, um tanto apressados 

e levianos. 

NOTAS 

(1) Este foi o primeiro ato assinado pelo Presidente do llW!PSr Hésio Cordeiro, en 1935. Esta medida foi ratificada COlO principio 
?lsteriornente, na Constituição de 1988. 
1 1 ver ite> 7 do capitulo r. 
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6.1- Saúde 

Política de Saúde nos anos 80: a transição e a Nova República 
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O marco inicial da Polftica de Saúde nos anos 80 foi sem dúvida a VII Conferência Nacional 

de Saúde, realizada em março de 1980 em Brasl1ia com ampla participação de técnicos, políticos e 

autoridades nacionais, regionais e locaís do Setor Saúde. 

O plano do governo federal apresentado à essa Conferência foi o "PREVSAÚDE-Programa 

Nacional de Serviços de Saúde", cujo propósito central era "racionalizar" o gasto e "distribuir 

melhor" os recursos físicos e humanos já existentes. Ou seja, configurava-se, nítidamente, apenas 

uma estratégia para enfrentar a crise financeira previdenciária. Esse plano sofreu inúmeras 

mudanças, e com elas diversas versões do mes:mo foram produzidas. No entanto~ nenhuma dessas 

versões chegou a ser implementada. Com a crise de 1981 e o alto déficit da previdência social, a 

assistência médica sofreu uma das maiores restrições financeiras da sua hi~tória. 

Em decorrência da crise econômica, a queda dos gastos em saúde levou o INAMPS a recolocar 

novas estratégias de racionalização dos programas, ações e custos da assistência médica. Por outro 

lado, o contexto político era de redemocratização, com o retomo das eleições de governadores. 

Assim, surge o "CONASP-Conselho Nacional de Assistência Médica da Previdência Social", cuja 

atribuição básica era estabelecer as regras gerais de funcionamento do sistema. A medida mais 

importante tomada por esse Conselho, e que teria profundas repercussões no sistema de saúde corno 

um todo, foi a criação do "Programa das Ações Integradas de Saúde- AIS". 

O programa das AIS permitia, através da assinatura de convênios~ o repasse de recursos do 

JNAMPS para os Estados e Municípios com o propósito de reforçar seus gastos com saúde. Com 

isso, o processo de barganha política dos recursos entre os três níveis de governo e entre os setores 

pühlico e privado assumiu nova instituciomdidade, mais aberta e, em alguns casos, mais 

democrática, na medida em que contava também com a participação da sociedade civil, organizada 

através de uma gestão colegiada. Na medida em que esse repasse era acompanhado de investimentos 

que possibilitassem a ampliação da rede e de sua capacidade operativa, essa estratégia das AIS 

representou também uma importante extensão da cobertura de serviços de saúde. Em 1984, o número 

de convênios com Municípios chegava somente a 132 (dos quais 115 eram do Piauí~ que havia 

aderido em bloco, dada a sua extrema dependência de recursos federais). Já em 1985, o número de 

Municípios com convênio AIS passou para 644, alcançando uma cobertura de 67% da população 

brasileira. Em 1986, as AIS já haviam atingido aproximadamente 2.500 municípios, cobrindo cerca 

de 90% da população brasileira (1). 

As medidas adotadas na nova gestão do JNAMPS a partir de 1985, de cunho universalizante, 

permitiram expansão quantitativa e qualitativa nos serviços de saúde. Essas medidas, em síntese, 

foram (2): 

-estímulo ao desenvolvimento de unidades públicas de saúde; 

-implantação da modalidade de remunera1;ão pelo sistema AIH nos hospitais de ensino; 
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- equiparação urbano-rural na remuneração dos serviços prestados pelo sistema do antigo 

FUNRURAL, passando a ser feita nos mesmos moldes dos serviços urbanos, com o pagamento pelo 

sistema AIH e ambulatorial aberto; 

- implantação de nova modalidade de convênio com as entidades filantrópicas, o que permitiu a 

remuneração do atendimento prestado a não-contribuintes diretos da Previdência Social, abolindo a 

figura do "indigente" das Santas Casas e demais entidades beneficentes; 

- abolição da exigência da comprovação de vínculo com a Previdência para atendimento na 

rede própria do INAMPS, antecipando a universalização preconizada pela Constituição em 1988. 

Todo esse conjunto de medidas foi possível, além da vontade política e do esforço técnico, 

porque houve um aumento real de recursos federais aplicados ao setor saúde (ver dados adiante). 

A lógica de repasse de recursos das AIS era ainda baseada na compra de serviços, fossem eles 

públicos ou privados. Com a Nova República, a estrutura de financiamento dos serviços de saúde por 

parte do INAMPS foi radicalmente modificada, com a adoção da "Programação e Orçamentação 

Integrada-POI", que passa a integrar o planejamento das Secretarias Estaduais e Municipais de 

Saúde, além das Superintendências Regionais do INAMPS, num único instrumento de planejamento 

para cada Estado. Os setores público e privado passaram a prestar servíços de acordo com bases 

definidas regionalmente. O processo de orçamentação se descentraliza radicalmente, feito de forma 

ascendente a partir das próprias unidades de saúde, e se baseia em programação de atividades 

préviamente definida. As ações de caráter coletivo passam, pela primeira vez, a fazer parte da 

sistemática de orçamentação do INAMPS. Note-se que desse processo participava toda a rede pública 

e privada de saúde conveniada com as AIS, ou seja, dependente dos recursos do INAMPS. 

Esse novo processo de programação e orçamentação dos serviços de saúde se deu no marco da 

criação e implementação do SUDS-Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde, a partir de 

julho de 1987. Os convênios AIS foram substituídos pelos convênios SUDS, os quais implementaram 

e aperfeiçoaram uma série de novos instrumentos (sobretudo a FOI-Programação e Orçamentação 

Integrada). que permitiram uma descentralização operaciona1, administrativa e financeíra dos 

serviços de saúde inédita até então no setor (e provavelmente na área social como um todo). 

A concepção do SUDS fica clara na exposição de motivos por ocasião da sua criação: 

·· ... reconcepção teórica e operativa das AIS deverá induzir a uma unificação com descentralização, o 

que conduzirá à realocação de um novo entendimento da Federação, fundado na cooperação e na 

integração, e não na competição, na dispersão e na compartimentação das responsabilidades" (\ 

O SUDS estabelece clara definição de competências para os três níveis de governo. De acordo 

com o decreto de sua criação ('), a União ficava responsável por: gestão, coordenação, controle e 

avaHação do Sistema Nacional de Saúde ao nível nacional; elaboração do Plano Nacional de Saúde; 

execução de serviços de abrangência nacional nas áreas assistencial, de pesquisa e de cooperação 

técnica; regulamentação das relações entre os setores público e privado prestadores de serviços; 

normatização nacional da assistência integral à saúde, da vigilância epidemiológica, da vigilância 

nutricional e alimentar, da vigilância sanitária, do controle das condições de trabalho, do 

saneamento, do meio-ambiente, da informação em saúde, da pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
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e da produção , distribuição e controle de insumos críticos; garantia da redistribuição espacial do 

Sistema Nacional de Saúde; implementação dos planos nacionais de Recursos Humanos, de 

informação em saúde, de desenvolvimento científico e tecnológico de saúde e de produção e 

distribuição de insumos críticos (equipamentos, medicamentos~ imunobiológicos, sangue e 

hemoderivados). 

Os Estados ficavam responsáveis por: gestão, coordenação, controle e avaliação do Sistema 

Estadual de Saúde; adaptação das normas e diretrizes federais ao Sistema Estadual de Saúde; 

execução direta de serviços de saúde de abrangência estadual ou micro-regional; participação na 

gestão e controle de convênios com entidades públicas e privadas; elaboração e coordenação do 

Plano Estadual de Saúde, e implementação dos ]Planos Estaduais de Recursos Humanos, Informação 

em Saúde, Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico e de produção e distribuição de insumos 

críticos. 

Finalmente, de acordo aínda com o decreto do SUDS, os Municípios se responsabilizavam 

por: gestão, coordenação, controle e avaliação do Sistema Municipal de Saúde; execução direta dos 

senriços de saúde de abrangência municipal, especialmente os de atenção básica, de vigilância 

sanitária, de vigilância epidemiológica, de saúde ocupacional e de controle de endemias; participação 

na gestão e controle de convênios com entidade:s puõlicas e privadas; elaboração e coordenação do 

Plano Municipal de Saúde; implementação dos Planos Municipais de Recursos Humanos, Informação 

em saúde e distribuição de insumos críticos. 

Apesar de serem mantidos os convênios com os Municípios, os repasses de recursos eram 

feitos através dos Estados, os quais fortaleceram as estruturas das suas respectivas Secretarias de 

Saúde, incorporando inclusive antigas atribuiçôes das Superintendências Regionais do INAMPS. 

Suas estruturas de orçamentação foram aperfeiçoadas, sendo vinculadas ao acompanhamento e 

avaliação dos programas de saúde desenvolvidos pelos Estados. Dessa forma, a FOI-Programação e 

Orçamentação Integrada ganha força e expressão na estratégia de planejamento dos Estados. 

O SUDS foi de fato a primeira iniciativa federal no campo da saúde que avançou no caminho 

da descentralização e da unificação institucional. Esta unificação das redes de serviços era regional e 

sob o comando dos Estados. Para tal foi elaborado um cronograma de extinção do INAMPS e de 

suas estruturas regionais, e montada uma estrutura de assessoramento, controle e avaliação do 

processo de descentralização nos Estados. 

Os critérios de transferência e aplicação dos recursos nos Estados, bem como as formas de 

prestação de contas dos recursos repassados, eram as preocupações centrais do INAMPS nesse 

processo. Nesse sentido, foi e1aborada extensa legislação e normatização dos Convênios-Padrão 

SUDS, bem como dos respectivos termos aditivos de adesão ao sistema (5). 

Com a demissão do presidente do INAMPS (Hésio Cordeiro) e de sua equipe em meados de 

1988, têve início um período de retrocesso político no que diz respeito às diretrizes básicas que 

estavam sendo implementadas no setor saúde, provocando um grave refluxo no projeto SUDS. Esse 

retrocesso, aliás, se inscreve no contexto de um processo mais geral de "desmonte" do setor público, 

particularmente na área social~ que se agudizará em 1989. Um dos exemplos desse retrocesso na 
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saúde foi o retorno dos repasses e convênios realizados diretamente com os Municípios, alijando os 

Estados do processo de regulação do relacionamento com suas respectivas esferas locais (estratégia 

que será utilizada, como veremos, também pelo governo Collor). Na medida em que esses repasses 

de recursos abandonaram os critérios unificados e descentralizados da POI-Programação e 

Orçamentação Integrada, os motivos de natureza clientelista voltaram a predominar, provocando 

forte aumento da heterogeneidade dos repasses aos Estados e Mmticípios. 

Este último aspecto fica evidenciado a partir de alguns dados de repasse de recursos 

apresentados por Médici(l993a), os quais demonstram que na primeira fase do SUDS (1986 e 1987), 

correspondente à gestão Hésio Cordeiro no INAMPS 1 houve todo um esforço para privilegiar as 

regiões mais carentes do país, como o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste. Nesse petiodo, essas três 

regiões receberam repasses do SUDS proporcionalmente maiores que suas populações. No caso da 

região Sudeste, que junto com a região Sul recebeu proporcionalmente menos recursos do que sua 

população, houve, no entanto, um considerável aumento das transferências do SUDS para os 

Estados do Rio de Janeiro e São Paulo entre 1986 e 1987. Note-se que no Rio de Janeiro foi feito um 

importante movimento de recuperação da sua rede pública de hospitais, a maior do país, que se 

encontrava totalmente desmantelada. 

Numa "segunda fase" do SUDS, a partir da saída de Hésio Cordeiro, verificou-se um 

movimento de aumento da participação das regiões Sude;te e Sul na absorção dos repasses do 

INAMPS, retomando, num flagrante retrocesso ao processo de descentralização, tendências 

anteriores de centralização dos recursos. Dessa forma, entre 1987 e 1989, o Nordeste apresenta 

queda de participação no total de recursos transferidos pelo SUDS de 35,4% para 22%; enquanto o 

Sudeste aumenta-a de 33,4% para 46,8% (~. 

Por outro lado, houve também um aumento da heterogeneidade dos recursos transferidos em 

termos per capita: os dados para 1989 indicam que as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

recebiam valores per capita próximos ao dobro da média nacional, enquanto que o Sul e o Sudeste 

recebiam quase a metade. Houve, no entanto, no período 1986/89 algumas importantes 

transformações, entre as quais se destacam (7): 

- as transferências federais per capita para os Estados e Municípios quadruplicaram em 

termos reais, passando de US$ 5, 76 para US$ 22,55 na média nacional; 

- todas as regiões tiveram aumentos reais de valores per capita transferidos. No entanto 

enquanto no Sudeste esses valores praticamente decuplicaram (passando do último posto em termos 

de valor per capita transferido, com US$2,52, para o terceiro posto, com US$24,70), no Nordeste o 

aumento é inferior a 70% (passando do maior valor per capita transferido em 1986, US$10,17, para 

o menor valor de 1989, com US$17,04). A região Norte foi, em termos per capita, a mais 

bene!iciada, passando do terceiro lugar em 1986 (com US$9,12) para o primeiro em 1989 (com 

US$32,79); 

- as discrepâncias das transferêncías tendem a aumentar no período. O desvio padrão dos 

valores per capita transferidos aumenta de 11,03 em 1986 para 29,71 em 1989, quando a maior 
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transferência per capita (US$149,44 em Roraima) era quase 13 vezes maior que a menor (US$11,70 

no Mato Grosso do Sul). 

O SUS e o perfodo pós-90 

A chegada dos anos 90 marca um novo ((: mais acentuado, como veremos adiante) declínio no 

financiamento público do setor saúde. A agudi<~ção da crise econômica aliada às decisões políticas 

do governo federal provocaram a retração dos gastos com as políticas sociais. A política de saúde de 

cunho universalizante vê-se obrigada a um rdluxo dramático. Em 1987, o lNAMPS chegou a 

receber 37% do Fundo Previdência e Assistência Social - FPAS (acima dos 30% preconizados 

posteriormente pela Constituição de 1988). Em 1993, o Ministério da Previdência - MPS deixou de 

repassar qualquer recurso. A quantidade bruta d·e recursos retornou aos trágicos níveis de !982 (8). 

A nosso ver, aquílo que vem sendo chamado de SUS, do início do governo Collor para cá 

não apenas se distancia da concepção inscrita na Constituição no âmbito da Seguridade Social, 

como significa, em termos concretos, enoJ"me retrocesso quando comparado ao processo d 
implantação do SUDS (Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde) no período 1986/88. 

No processo de desmantelamento geral d>1 máquina pública perpetrado pelo governo Collor, o 

setor Saúde foi, sem sombra de dúvida, dos mais atingidos. A dramática redução dos recursos, mais 

visível hoje pelas suas consequencias, não foi o único problema. O retrocesso ínstitucional, iniciado, 

como vimos, já em 1989, aprofundou-se. Assim, paralelamente à promulgação da Lei Orgânica da 

Saúde (regulamentando o respectivo capítulo constitucional), uma série de medidas, portarias e 

práticas administrativas distorceram a proposta original do SUS (Sistema Unificado de Saúde). 

O processo de "unificação" restringiu-se à transferência do INAMPS para o Ministério da 

Saúde, no bojo da "reforma administrativa" do governo Collor em março de 1990. Posteriormente, 

em julho de 1993, o INAMPS foi extinto, passando suas funções para a Secretaria de Ações de 

Saúde do Mínistério da Saúde. Essa mera incorporação a um ministério sabidamente "esvaziado" do 

ponto de vista dos recursos e do poder político, significou, na realidade, enfraquecimento do setor 

saúde, sobretudo do seu componente assistencial, sem precedentes desde a implantação do SINPAS 

(Sistema Nacional de Previdência e Assistência :Social) nos anos 70. 

Quanto ao processo de descentralização, este limitou-se à substituição dos Estados pelos 

Municípios em termos de interlocução política t: de repasse de recursos. Assim, estes passaram a ser 

repassados diretamente às Prefeituras Municipais através de convênios, cujos termos permitiam 

ampla margem de relação clientelista, agora estabelecida sem intermediários entre o governo federal 

e as prefeituras por ele eleitas. Isto que foi chamado de ndescentralização" encobriu, na verdade, 

uma forte recentralização do controle dos recursos, cada vez mais reduzidos, destinados à saúde. 

Diante da ausência de critérios de transferência automática de recursos, e da presença de critérios 

clientelistas, a visibilidade desses recursos tomou-se nula, bem como a possibilidade de 

ímplementar-se alguma política mínimamente equitativa. 

Alegando a ausência de "fonnas de aum1~ntar a efetividade dos recursosn a serem repassados 

para Estados e Municípios, e a "ausência de mecanismos de controle e avaliação", o INAMPS 
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estabeleceu "novos" critérios para repassar esses 50% dos recursos aos Estados e Municípios, 

baseados, fundamentalmente, na produção de serviços. Tanto atravéS das portarias 15 a 20 do 

Ministério da Saúde (de 8 de janeiro de 1991), como através da Norma Operacional 01/91 do 

INAMPS, são definidas as novas regras do sistema de pagamento e transferência de recursos (9). 

Dessa forma, os recursos para financiar as ações de saúde nos Estados e Municípios 
passaram a ser transferidos segundo uma série de instrumentos, dos quais destacamos os seguintes 
(!O): 

- Autorização de Internação Hospitalar (AIH), cujo valor é repassado diretamente à unidade 

de satkfe, pública ou privada, após a prestação de serviços. Cada Estado ou Município passaria a ter 

um teto de AIH's, estabelecido pela proporção de 0,1 internação por habitante/ano, 

independentemente do valor das mesmas. 

- Unidade de Cobertura Ambulatorial (UCA). Definida pela portaria do MS no.20 de 

8/l/91, a UCA representa um valor per capita anual, hierarquizado por grupos de Estados, de 

acordo com a capacidade instalada e desembolso assistencial estimado para as atividades 

ambulatoriais, considerando-se a qualidade e o grau de resolutivídade da rede implantada (
11

). 

-Transferências Destinadas ao Investimento, que passariam a ser repassados de duas formas: 

uma forma negociada, através do Programa de Investimento em Saúde (PRÓ-SAÚDE); e uma forma 

automática, estabelecida com o advento da Unidade de Capacitação da Rede (UCR), criada por uma 

reedição da Portaria 001191 do INAMPS, em julho de 1991. 

No que diz respeito aos recursos para a assistência hospitalar, cabe destacar quej ao 

cont:rário do período SUDS, esses recursos não são manejados diretamente pelos Estados e 

Municípios. Apesar de se atribuir, em tesej às Secretarias Estaduais de Saúde a definição daqueles 

hospitais que devem receber os pagamentos referentes às AIH's, estes recursos são repassados 

diretamente para o hospital (público ou privado) pelo governo federal, através de depósitos que são 

feitos em conta bancária de cada hospital. Isto faz com que os recursos para a atenção hospitalar não 

possam ser considerados como transferências, na medida em que nem os Estados nem os Municípios 

têm capacidade de gestão e/ou aplicação dos mesmos. Além disso, os escritórios regionais do 

INAMPS possuem o poder de anular ou questionar os pagamentos "suspeitos", independentemente 

do endosso do governo estadual. Dessa forma, esse mecanismo de transferência estabelece uma 

relação díreta entre governo federal e estabelecimentos prestadores de serviços hospitalares, o qual, 

sem transparência e controle social, tem se constituído em mais um mecanismo clíentelista de troca 

de favores. 

A quantidade de AIH's a ser distribuídas mensalmente para cada Unidade da Federação, são 

definidas com base em um único critério: a projeção populacional, a partir da qual se define um teto 

de internações equivalente a O, I por habitante/ano. Isto trouxe, por um lado, uma redução de 

internações de 18,3% em 1991 com relação ao realizado em 1990. Por outro Jado, vem acarretando 

uma série de distorções, como por ex. a redução da demanda potencial das regiões Sudeste e Sul, 

cujo perfil de consumo de serviços hospitalares é inteiramente diverso das demais regiões. Este perfil 

diferenciado é determinado por uma estrutura demográfica mais envelhecida (e portanto uma 
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população mais sujeita à doenças crônico-degenerativas); e concentração de hospitais com um perfil 

de atendimento regional, ou seja, polos de atração de populações de outras regiões. Esta redução 

artificial da oferta de AIH's nessas regiô<:s certamente contribuiu, associada à redução do 

volume total de recursos repassados, para a crise de enormes proporções que se abateu sobre a 

rede hospitalar (tanto a pública como a privada contratada). 

Outro problema é o fato de ter sido igualado o valor da AIH para hospitais públicos e privados. 

Sabidamente os hospitais públicos brasileiros respondem por uma demanda de muito maior 

complexidade (como as doenças crônico-deg~~erativas, os grandes traumatismos, as grandes e 

especializadas cirurgias, entre outras ocorrências, as quais não são cobertas pelo setor privado), o 

que acarreta em um maior custo. Além disso, os hospitais públicos, quando da implantação da A1H, 

não contavam, diferentemente dos hospitais privados, com instrumentos de informação e 

gerenciamento do sistema AIH, razoávelmente <:amplexo. 

Uma outra questão é o próprio valor atribuído à AIH, o qual, em termos reais, vem sofrendo 

perdas consideráveis. Assim, ao longo de 199! e 1992 o valor das tabelas de pagamento do INAMPS 

sofreu quedas substanciais: nesse período o valor médio da AIH caiu de US$292 para US$231 (no 

primeiro trimestre de 1992 a AJH chegou a ap<:nas US$180) recuperando-se um pouco no primeiro 

semestre de 1993, passando para US$247. Esses baixos valores, associado à inexistência de 
mecanismos de controle efetivos, contribuiu para a ocorrência de inúmeras fraudes ao sistema. Além 

dos baixos valores, o fluxo de recursos não é garantido. Assim, nos meses de maio e junho de 1993, 

a "crise financeira' da Seguridade Social provocou a paralisação de cerca de 4.500 leitos 

hospitalares, reduzindo em 80% o atendimento hospitalar e em 60% o ambulatorial. Apesar dos 

recursos tomados emprestados do F A T-Fundo de Apoio ao Trabalhador, a situação financeira do 

atendimento hospitalar continua precária no segundo semestre de 1993. Para o ano de 1993 como 

um todo está previsto um déficit no financiamento da saúde da ordem de 3,5 bilhões de 

dólares ( 1 ~. 
Com relação ao financiamento das atividades ambulatoriais e de saúde pública nos Estados e 

Municípios, foi criada (como vimos acima) a UCA - Unidade de Cobertura Ambulatorial. 

Definida, em conjunto com a nova sistemática de financiamento da saúde, pela Nonna Operacional 

01/91 do INAMPS, a UCA teve seu valor hierarquizado por grupo de Estados, segundo critérios (em 

tese) de população, capacidade instalada e des1~mpenho da rede. No entanto, ao definir o valor da 

UCA por grupos de Unidades da Federação, não se explicita como cada um desses critérios foi 

utilizado em cada Estado. 

Por outro lado, diferentemente da AIH, para a qual foi fixado um teto no número de 

autorizações mas sem limite de valor, para a UCA foi fixado um teto em valor per capita para cada 

Estado~ independentemente da demanda existente por serviços ambulatoriais. O valor total a ser 

repassado, portanto, é calculado pela multiplicação do valor da UCA pelo total projetado para a 

população estadual. Essa padronização não leva em conta, portanto, as diferenças de demanda por 

serviços ambulatoriais de saúde entre regiões e estados (além da própria heterogeneidade encontrada 
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no interior dos próprios estados), as quais possuem influencia na magnitude das taxas de utilização 

das redes (13). 

Outro problema gerado pela UCA, é, de um lado, a queixa de muitos Secretários de Saúde 

sobre o caráter regressivo do valor da UCA, na medida em que este é mais alto nos Estados que 

apresentam uma população com rendimentos médios mais e1evados; e de outro lado, a argumentação 

de que o valor da UCA é diretamente proporcional à complexidade dos serviços ambulatoriais. 

Do valor total repassado aos Estados para custeio ambulatorial, 30% (a partir de 1992, já que 

anteriormente era apenas 10%) permanece no Estado, e o restante é distribuído para os Municípios, 

também segundo critério populacional. 

Desde sua implantação, os valores fixados como teto da UCA têm sofrido grandes flutuações 

em termos reais. No período de janeiro de 1991 a maio de !992, o valor médio da UCA mensal 

variou entre US$ 0,69 e US$ 1,88 (14). 

Os cortes globais no gasto em saúde, evidentemente, também afetaram o montante repassado 

aos Estados em função da UCA. Assim, no período 1990/91 a queda média dos valores repassados 

através da UCA no país foi de 7,5%. Em termos regionais o comportamento desses montantes foi 

contrastante: enquanto na região Sudeste houve urna queda da ordem de 26,8%, no Nordeste 

observou-se um aumento de 41% no mesmo período (15). 

No Sudeste todos os estados, com exceção de Minas Gerais, sofreram queda real nesses 

repasses, sendo essa redução mais acentuada no Rio de Janeiro e em São Paulo. O déficit 

ambulatorial nestes estados tem sido, portanto, financiado pelos respectivos governos estaduais e 

municipais, dependendo de suas diferenciadas capacidades de financiamento (com enormes 

contrastes, como, por ex., entre as prefeituras do interior do estado de São Paulo e as da Baixada 

Fluminense no Rio de Janeiro). Já no Nordeste, somente o Piauí apresentou queda nos repasses 

vinculados à UCA. 

Por último, a nova sistemática de fmanciamento do setor saúde também defmiu regras para os 

recursos destinados ao investimento. Os repasses desses recursos para os Estados e Municípios era 

feito, inicialmente, de duas maneiras: de forma negociada, através do Programa de Investimento em 

Saúde - PRÓ-SAÚDE; e de forma automática, através da Unidade de Capacitação da Rede - UCR 

(criada na reedição da portaria 001191 do INAMPS em julho de 1991). 

Os recursos do PRÓ-SAÚDE eram repassados de forma "negociada", ou seja, com absoluta 

ausência de critérios claros e objetivos. Em princípio, se destinavam à construção de novas unidades. 

Seu montante era quase três vezes maior do que aquele repassado via UCR, destinado à aquisição de 

equipamentos e ampliação de unidades já existentes. 

Os valores da UCR variavam entre I% e 5% do valor mensal calculado para a cobertura das 

atividades ambulatoriais, de forma ínversamente proporcional ao valor da UCA: aos estados que 

recebiam a UCA mais elevada corresponderia uma UCR de 1% sobre o valor da UCA total do 

Estado, enquanto que aqueles com a UCA mais baixa receberiam 5% desse valor. Seguindo esse 

critério, foram destinados aos Estados e Municípios, em 1991, cerca deUS$ 50 milhões, montante 
. fi . . ed (16) msu Ciente para equtpar e manter a r e . 
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Em 1992, o INAMPS emitiu outra Norma Operacional Básica que redefiniu os critérios de 

liberação de recursos para investimento nos Estados e Municípios: o repasse passava a ser 

condicionado à existência de Planos Quinquenais de Investimentos, Planos Estaduais e Municipais de 

Saúde e Previsão de Recursos em Lei Orçamentária do Estado ou Município. Apesar da definição 

desses critérios, os recursos liberados para inves1imento em 1992 ocorreram, tal como em 1991, por 

solicitação de deputados e senadores, não obedecendo, na maioria das vezes, qualquer critério 

técnico de necessidade ou prioridade ( 17}. 

Conclui-se que os investimentos no setor saúde no período pós-90, tanto do ponto de vista dos 

seus mecanismos de repasse, como do ponto de vista do seu volume, estão longe de resolver os 

problemas desse importante setor social. Pelo contrário, a não continuidade nos investimentos feitos 

anteriormente, sobretudo no que diz respeito à manutenção de equipamentos e das instalações físicas, 

vem produzindo um sucateamento dos serviços de saúde sem precedentes. A paralisia completa de 

investimentos na extensão da rede naqueles locai•; ainda críticos do ponto de vista da cobertura (como 

as periferias das regiões metropolitanas e as áreas rurais), acarreta custo social incalculável para 

vastos setores da população ainda sem acesso a serviços de saúde. 

Gasto público em Saúde nos três níveis de governo 

Para a análise dos gastos com saúde dos governos Federal, Estadual e Municipal, utilizou-se as 

seguintes fontes: 

- gastos federais: foram obtidos a partir dos Balanços Gerais da União, consolidados e 
sistematizados pela Coordenadoria de Política Social do IPEA e pela Área de Política Social do 

!ESPIFUNDAP (18). 

- gastos estaduais e municipais: levantamentos do Departamento de Contas Nacionais do IBGE 

e estatísticas da Divisão de Estados e Municípios (DIVEM) do Departamento do Tesouro Nacional 

do Ministério da Economia (19}. 

- transferências negociadas de recursos da União: tabulações especiais feitas para o sub-projeto 

"Canais de Acesso aos Fundos Públicos" (2<). 
As transferências de recursos para Estados e Municípios decorrentes de programas como as de 

natureza ambulatorial (UCA) ou hospitalar (AIH), foram consideradas como gastos da União, não 

sendo duplicados nos gastos a cargo das esferas descentralizadas de governo. Dessa forma, os gastos 

dos Estados e Municípios têm como origem básica as fontes de recursos próprias desses níveis de 

governo (21 }. 

Finalmente, foram considerados como gastos de saúde aqueles destinados à prestação de 

serviços de assistência à saúde, bem como a supervisão e execução de atividades de erradicação e 

controle de endemias e apoio a populações de risco nutricional. 

Gasto Federal em Sat!de 

Analisando a série do gasto federal em sat!de que vai de 1980 a 1993 (ver Tabela abaixo). 

pode-se destacar as seguintes observações: 
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- Existem pelo menos quatro patamares de gasto no período: um primeiro, antes de 1983, que se 

situa em torno de 7 bilhões de dólares; um segundo, entre 1983 e 1984, que coincide com a crise 

econômica, que reduz esse patamar para um pouco menos de 6 bilhões de dólares; um terceiro, 

correspondente ao período da Nova República, mas principalmente a partir da implantação do SUDS 

em 1987, onde o patamar chega a 11 bilhões de dólares; e um quarto período pós-90, mas sobretudo 

em 1992, onde o patamar cai para 6,5 bi de dólares, inferior ao verificado no infcio da década. 

- O gasto apresentado em 1993, último ano da série, apresenta uma queda de -26,6% com relação 

ao volume de recursos alcançado em 1989. 

- Os anos de 1990, 1991 e 1992 apresentam sucessivas taxas negativas de crescimento anual, entre -

16%e-17%. 

-A maior taxa de crescimento anual registrada no período foi a do ano de 1987 (44,7%), e a menor 

a do ano de 1983 (-20%). 

-Apenas a partir de !987 o nível do gasto supera o observado no início do período, chegando ao seu 

ponto máximo em 1989, quando o gasto é 53,8% superior ao de 1980. Em 1992 o gasto torna a ficar 

inferior ao patamar do início da década, chegando a 1993 apenas 12,9% acima do mesmo. 

-É também a partir de 1987 que o gasto em saúde supera a casa dos 2% do PIB, ficando entre 2,3% 

e 2,5% (1989). Em 1991 a proporção do PIB torna a cair, chegando a 1,67% em 1992, proporção 

inferior à do início da década. 

Finalmente, o indicador que mais revela o baixo nível do gasto em saúde no Brasil é o gasto 

federal per capita, entendendo que o nível federal responde pela maior parcela de recursos para o 

setor saúde. Os dados discrepam entre si quando calculados em US$ médios de 1992 e em US$ de 

1990 (ver Nota na Tabela abaixo). Em ambas as séries, no entanto, se notam patamares em geral 

muito baixos, verificando-se níti-da elevação nos mesmos entre 1987 e 1989 (sendo este último ano o 
que apresenta o maior nível de gasto per capita do período), voltando a apresentar queda a partir de 

1990, atingindo em 1992 o menor gasto per capita de todo o período. Na série que vai até 1993, 

verifica-se que este último ano regístra um gasto per capita menor (54, 7 dólares) que o do início da 

década (61,8 dólares), sendo bastante inferior ao verificado em 1989 (80,4 dólares). 
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EVOI1IÇlo 00 GASTO FEDER.IL aJ11 SAÚDE 
BRASIL - 1980 A 1993 

Em US$ médios de 1992 

Anos Gasto Tx.Cr. No .índice Gasto FedE~ral 
Federal Anual (1980oJOOI per capita 

(OS$ milhões I (OS$) (1 I 

1980 7.356,3 100,0 61,82 
1981 6.&46,3 -6,9 93,0 56,46 
1982 7.148,3 4,4 97,1 57,86 
1983 5.715,6 -20,0 77,6 45,41 
1984 5.956,6 4,2 80,9 46,44 
1985 6.85713 15,3 93,2 52147 
1986 7.340,9 1,0 99,7 55,13 
1981 10.62414 44,7 144,4 78,31 
1988 10.030,2 -515 136/3 72,56 
1989 11.320,3 12,8 153,8 80,37 
1990 9.451,6 -16,5 128,4 65,86 
1991 7.84710 -16,9 114,6 53,67 
1992 6.571,2 -16,3 91,9 44,11 
1993 8.30716 26,4 112,9 54,73 

FONTE: Balanços Gerais da União e Conta Consolidada do Gasto Social, IPEA/IPLAN. 
(1) Os dados apresentados pelo IPE! em US~ de 1990 {ver Médici e Oliveira,1992), até 1990, resultam numa série bem 
diferente de gasto per capíta, com valores em OS$ bem mais reduzidos: 1980=42,51i 19S1=39,30i 1982=39,75; 
1983=31,76; 1984=32,36; 1985=36,11; 1986=37,57; 1987=53,98i 1988=49,57; 1989=55,92; 1990=45,65. 

Em 1993, ficou estabelecido que recursos equivalentes a 15,5% da arrecadação da contribuição 

de empregados e empregadores seriam transferidos para a área da saúde. Nesse ano, tendo em vista o 

"desrepresamento" dos novos benefícios e direitos prevídenciários ( 2 ~. o então Ministro Antônio 

Britto deixou, a partir de maio, de realizar os :repasses devidos para a área da Saúde. Tal situação 

aprofundou ainda mais o quadro de precariedade financeira do setor, tomando-o dependente da 

disponibilidade de caixa do Tesouro Nacional e da política de contenção de gastos do governo 

federal. Em algumas oportunidades. a liberação de verba para a Saúde só foi possível medíante a 

decretação de calamidade pública no setor. A "escolha política" que foi feita, portanto, foi de 

apresentar uma sítuação fmanceira relativamente estável na esfera previdenciária, deixando que a 

opinião pública considerasse que a crise estava centrada na área da Saúde. 

Atualmente, a partir da alegada problemá:tica financeira da Previdência Social e a criação do 

assim chamado Fundo Social de Emergência-F:SE (23) torna-se ainda menos provável que a Saúde 

possa contar, durante 1994, com um volume adequado de recursos para fazer frente a suas 

necessidades. Somente a partir do recente acordo entre o Ministério da Economia e Fazenda e o 

Ministério da Saúde, quando ficaram garantidos fundos mensais equivalentes a US$ 500 milhões para 

os últimos quatro meses de 1994, o Ministério recuperou um certo "equilíbrio financeiro". Quanto 

ao impacto do Fundo Social de Emergência, é preciso lembrar, antes de tudo, que não se trata de um 

fundo social. Sua criação teve como único objetivo desvincular os recursos constitucionalmente 
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destinados para as áreas sociaiS, permitindo, assim, que o governo alcançasse uma mruor 

flexibilidade de alocação dos recursos. Por outro lado, as primeiras informações relativas à 

destinação dos recursos do FSE indicam que é intenção do governo utilizá-los para tentar garantir o 

equihbrio de suas contas, sendo provável, inclusive, que os use para pagamento de juros. Por outro 

lado, tendo em vista que o FSE tem validade para os anos 1994/95, sua criação prejudica a 

continuidade de programas cuja a aplicação, necessariamente, extrapola um exercício em função de 

sua natureza. Além disso, ao "engessar" as fontes de custeio da saúde, retira a possibilidade de fazer 

reformas nas bases de financiamento do setor, como urna eventual especialização das fontes 

Contribuição sobre o Lucro e COFINS à saúde ou uma vinculação de percentual fixo do Orçamento 

da Seguridade. 

Frente à essa situação, o aumento de US$ 9,5 bilhões (
4

) para 10,5 bilhões (
25

) pode 

aparentemente significar uma maior disponibilidade no volume de recursos para a Saúde. É preciso 

lembrar, no entanto, que US$ 1 ,O bilhão já está comprometido com o pagamento do empréstimo 

realizado junto ao Fundo do Amparo ao Trabalhador. 

Gastos Estadual e Municipal em Saúde 

O gasto Estadual em Saúde no Brasil apresentou o seu maior patamar em 1986, chegando a 

quase 2 bilhões de dólares, um nível17% acima do verificado em 1980. Em compensação, em 1987 

e 1988 sofrem a sua maior queda: cai, em 1987, 54 pontos percentuais com relação ao ano anterior, 

chegando a representar pouco mais da metade do gasto em 1980; e apresenta comportamento 

negativo em 1988 (ver nota em Tabela abaixo). Esse movimento de queda do gasto estadual em 1987 

e 1988 corresponde a um movímento de elevação das transferências federais para os Estados. 

Em movimento inverso, em 1990 o gasto estadual compensa a queda no gasto federal, com um 

crescimento anual de quase 40% em relação ao ano anterior (não alcançando, no entanto, o nível de 

1986). 

A partir de 1991 verifica-se uma tendência de queda, com taxas negativas de crescimento até 

1993. Este ano foi, depois de 1987 e 1988, o ano que registrou menor nível de gasto estadual, 

representando apenas 75% do gasto efetuado em 1980. O problema da queda pós-91 é que, neste 

último período~ não acontece um movimento complementar compensatório das transferências 

federais: pelo contrário, estas úJtirnas também apresentam uma diminuição desde 1990. 
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EVOLUÇÁO 00 G.!Sro IISTIJliJAL W1 SAÚDE 
BRASIL - 1980 ! 1990 

Em US$ milhões médios de 1992 

Anos Gasto Total Crescimento Anual Índice(l980,100) 

1980 1.666,3 100,0 
1981 1.560,1 -6,3 93,6 
1982 1.379,0 -11,6 82,7 
1983 1.291,0 -6,3 77,5· 
1984 1.470,0 13,8 88,2 
1985 1.553,6 5,6 93,2 
1986 1.962,9 26,3 117,7 
1987 906,4 -53,8 54,3 
1988 -59,0* 
1989 1.159,2 69,5· 
1990 1.621,1 39,8 97,2 
1991** 1.383,5 -1416 83,0 
1992** 1.34217 -2,9 80,5 
1993*** 1.255,6 -6,4 75,3 

FONTE: IPEA/CPS e Área Social do IESP/FDNDAP. 
* Os gastos estaduais foram inferiores às transferências federais, resultando num gasto estadual liquido negativo. 
**Estimativas baseadas nos dados da DIVEMJSTN/MF, rel~ttiva às taxas de crescimento associadas aos gastos estaduais 
e municipais com a função saúde e saneamento. 
*** Estimativas baseadas na taxa de crescimento da arrecadação dos principais ímpostos dessas esferas de governo. 

Destaca~se dois movimentos básicos na f~volução do gasto municipal em Saúde no período 

1980/93 (ver Tabela abaixo). O primeiro, é a nítida mudança no patamar de gasto a partir de 1988, 

ano das reformas constitucional e tributária que provocam o aumento da arrecadação dos Municípios. 

É interessante assinalar que, pelo menos no caso da saúde, esse aumento da receita redundou num 

aumento de gasto. 

O segundo momento é a partir de 1991, onde o novo aumento do gasto municipal apresenta 

movimento nitidamente compensatório à redução do gasto federal. Apesar das taxas negativas de 

tTescimento anual verificadas em 1992 e 1993, o gasto municipal chega ao final do período ainda 

superior ao observado em 1988 e duas vezes e meia superior ao de 1980. 



IIVOLIJÇ!.o 00 GlS'IO I!UIIICIP!L C(!! SA!ÍllB 
BRASIL- 1980 A 1990 (1) 

Eu. US$ milhõêS mêdios de 1992 

Anos Gasto Total Crescimento Àllual Índice(1980"100) 

1980 687/3 
1981 64117 -6,6 
1981 75511 17,7 
1983 632,1 -1612 
1914 728,5 15,1 
!985 827,5 13,5 
1936 1.061,7 28,2 
!987 98212 -7,4 
1988 1.535,0 5613 
1989 1.500,3 -2,2 
1990 1.430,4 -416 
1991* 1. 787,3 2419 
1992* 1. 78311 -0,2 
1993** 1.667,4 -615 

FONTE: !PEA/CPS e Área Social do !ESP /FDNDAP 
(1) ótica da origem dos recursos 

10010 
93,3 

109,8 
91,9 

105/3 
12013 
154,4 
142,9 
22314 
21813 
208,1 
260,1 
259,5 
242,6 
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*Estimativas baseadas nos dados da DIVEM/STN/MF, relativa às taxas de crescimento associadas aos gastos estaduais 
e municipais com a função saúde e saneamento. 
** Estimativas baseadas na taxa de crescimento da arrecadação dos principais impostos dessas esferas de governo. 

Gasto Público em Saúde nas três esferas de governo 

Quando se analisa a participação do gasto federal no total do gasto em saúde (somatório dos 

gastos federal, estadual e municipal - ver Tabela abaixo), constata-se que a mesma situou-se, em 

média, entre 70% e 75% no período (incluídos o gasto direto e as transferências). 

Os anos de 1987, 1988 e 1989 foram aqueles que apresentaram proporções acima da média, 

situando-se o gasto federal acima de 80% do gasto total. No outro extremo, o ano de !992 foi aquele 

cuja participação do gasto federal no gasto total - 67,76% - foi a menor de todo o período analisado. 

Um dos indicadores mais sensíveis para analisar o comportamento do gasto em saúde é o gasto 

público total per capita, ou s~ja, o que se gastou por habitante somados os gastos nos três níveis de 

governo. Após um movimento continuo de queda até 1984, o gasto público per capita em saúde 

começa a recuperar-se em 1985, chegando ao pico máximo em 1989, com 99 dólares per capita, 

reiniciando uma queda, cujo patamar mínimo se dá em 1992, quando gastou-se apenas 65 

dólares por habitante em saúde no Brasil. Após três anos de sucessivas quedas (1990, 1991 e 

1992) verifica-se ligeira recuperação em 1993 do gasto per capita, o qual, no entanto, não alcança 

sequer o nfvel de 1991, representando 90% do gasto em 1980 e apenas 74% do de 1989. Ou seja, a 
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exceção do período entre 1987 e 1990, o gasto per capita em saúde nos demais anos foi menor que o 

verificado em 1980, início do período em anális,e. 

GASl'O PÚBLJOO cn! S!líDE liAS TR!s ESFERAS DE GOVERNO 
BRASIL - 1980 A 1993 

Em OS$ milhões médios de: 1992 

ÁllOS Total Federal/ Total Total per capita 
Total per capita No.índ. Tx.cres. 
(l) (US$) (I) (I) 

1980 9.709,9 75,76 81,59 100,0 
1981 9.048,1 75/6.6 74,62 91,4 -~:154 

1982 9.282,4 77,01 75,13 92,1 0,68 
1983 7.638,7 74,82 60/68 74,4 -19,23 
1984 8.155,1 73,03 63,5-8 77,9 4·, 77 
1985 9.238,4 74,22 70,69 86/6 11,18 
1986 10.365,6 70,81 80,03 98,1 B 1 21 
1987 12.513,0 84,90 92,23 113,0 l:i,24 
1988 11.506,2 87,17 83,24 102,0 -9,7 
1989 13.979,8 80,98 99,26 121/6 19/24 
1990 12.503,1 75,58 87113 106,8 -1:;~,22 

1991* 11.017,8 7lr22 75,38 92,4 -B,48 
1992* 9.697,7 67,76 65,11 79,8 -B,62 
1993** 11.23016 73,97 74/02 90,7 B,68 

FO!ITE: !PEA/CPS e Área Social do IESP/FUNDAP. 
* Estimativas baseadas nos dados da DIVEMfSTN/MP 1 relativa às taxas de creschento associadas aos gastos estaduais 
e municipais com a função saúde e saneamento, 
** Estimativas baseadas na taxa de crescimento da arreçadação dos principais impostos dessas esferas de governo. 

Para fechar esta análise do gasto em saúde a nível nacional, cabe lembrar que as médias 

apresentadas ocultam a distribuição desse gasto do ponto de vista regional. Ao reduzir-se de forma 

linear o gasto federal, responsável pelo fmanciamento de mais de 70% do setor, os estados e 

municípios ficam entregues à própria sorte, ou seja, às suas reais possibilidades de arrecadar 

recursos. Dadas as enormes diferenças entre os mesmos do ponto de vista do perfil epidemiológico e 

da capacidade de resposta dos respectivos setores de saúde (rede física instalada e equipada, 

cobertura dos serviços, capacidade técnico-administrativa e recursos humanos disponíveis), o 

impacto desse corte federal de recursos é bastante desigual e regressivo. Ou seja, essa retração nos 
recursos federais reforça a sinergia perversa existente entre a magnítude das necessidades de saúde e 

a escassez de recursos para fazer face às mesmas, ambas determinadas por situações de pobreza. 
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Indicadores de Desempenho do Setor Saúde 

A segunda metade da década de 70 registra acentuado crescimento da oferta de serviços 

médico-assistenciais, impulsionado pelos instrumentos de financiamento do investimento - o Fundo 

de Ação Social,FAS -, pela facilitação de suas portas de entrada através do PPA (Plano de Pronto 

Atendimento), e, sobretudo, pela relativa folga na destinação dos recursos. 

Na década de 80 também se registra aumento no número de estabelecimentos de saúde. Nesse 

periodo o número de estabelecimentos no Brasil quase dobrou, com crescimentos diferenciados por 

região: a região Norte apresenta um crescimento bem superior à média nacional, seguida pelas 

regiões Nordeste e Sul. Em termos de participação no total, o Sudeste, que detinha em 1980 quase 

41% dos estabelecimentos, reduz para 36% essa participação em 1990. Já o Norte amplia sua 

participação de 4% para 7% no mesmo período. O Nordeste mantém seu segundo lugar, aumentando 

sua participação de 29,3% par 30,7%. (Ver Tabela abaixo) 

ESTlBELECI!ImOS DE SAÚDE SEGlJNDO GR/JlllES REGIÕES 
BRASIL - 1980 A 1990 

ANOS !forte Nordeste sudeste Sul Centro-oeste BRASIL 

1980 781 5.125 7.532 3.563 1.185 18.189 
I 4124 29,34 40,74 19,27 6,41 100,00 

1%2 943 6.559 10.186 4.217 1.379 23.311 
I 4,04 28,13 43,69 18122 5,91 100,00 

1981 !.593 8.381 10.982 4.860 1.733 27.552 
I 5,78 30,43 39,86 17,64 6,29 100,00 

1986 1.970 9.546 11.443 5.891 2.022 30.872 
I 6,38 30,92 37,06 19,08 6,55 100,00 

19S8 2:.224 10.182 12.332 6.689 2.205 33.632 
! 6,61 30,27 36,67 19,89 6,55 100,00 

1990 2.651 10.971 12.895 7.166 2.195 35.701 
I 7,43 30,73 36,12 20,07 6,15 100,00 

FONTE: I~E 1 Estatistícas da Saúde - Assistência Médico-
San.itária,1990 

O crescímento no número de estabelecimentos de saúde também se dá de forma diferenciada 

por tipo de entidade mantenedora. Dessa forma os estabelecimentos públicos, já em número 

superior no inicio da década, crescem bem mais (137%) do que os privados no período (40%). Por 

outro lado, esse crescimento ocorre mais por conta dos estabelecimentos sem internação (que 

crescem 129% no período), e do setor público (com uma elevação de 147%). Aqueles com 

internação , apesar de apresentar um crescimento proporcional bem superior no setor público 

(67% versus 7% no setor privado), continuam, ao fmal da década, em número muito maior no setor 

privado (ver Tabelas abaixo). 
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Eill'lBELRCll!llli'IOS DE SAIÍDE roR CLASSIFICAÇÃO DA EIIT!DlJ)E 
liAM!I!IOORI. - BRASIL - 1980 a 1990 

- Privados Públicos Total 

No. No.ind.Tx.cr. No. No.inn.Tx.cr. Ho. Bo.ind.Tx.cr. 

1980 8444 100 10045 100 18489 100 
1981 8147 96 3,5 13615 135 35,5 21762 m 15,4 
1%2 8386 99 2,9 14928 148 9,6 23314 126 7,1 
1983 8902 105 6,1 16749 167 12,2 25651 13S' 10,0 
1981 9189 109 3,2 18363 183 9,6 27552 H9 7,4 
1985 11895 111 29,4 17076 170 -7 ,o 28972 156 5,1 
1986 12082 143 1,6 18790 187 10,0 30872 167 6,6 
1987 12276 115 1,6 20174 201 7 ,I 32150 17:, 5,1 
1988 12160 114 -0,9 21472 214 6,1 33632 182 3,6 
1989 12125 113 -0,3 22706 226 5,7 34831 188 3,6 
1990 11843 140 -2,3 23858 237 5,1 35701 193 2,5 

FONTE: IBGE - Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária - 1980 a 1990 

ES'!lBELECJl!EIITOS DE SAIÍDE, POR REGIKE DE ATENDII!Ell'l'ill CLASSIFICAÇÃO 
DA EIITIDADE I!AII'!EI!EWRA DO ESTI.BEIIIC!l!EI!TO - BRASIL - 1980/90 

C01 internação Se• internação 
Anos Total Público Particular Total PUblico Particular 

1980 6110 1217 4893 12379 8828 3551 
1981 6312 1322 5020 15420 12293 3127 
1982 6195 1400 5095 16819 13528 3291 
1983 6680 1450 5230 18971 15299 3672 
1984 6861 1547 5311 20691 16816 3875 
1985 6678 1469 5209 22294 15607 6687 
1986 6920 1595 5325 23952 17195 6757 
1987 7062 1701 5359 25388 18471 6917 
1988 7121 1821 5300 26511 119651 6860 
1989 7127 1889 5238 27704 20817 6887 
1990 7280 2034 5246 28421 21824 6597 

Fonte: FONTE: IBGE ~ Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária, 
1980 a 1990 

Em 1990, mais da metade dos hospitais (60%) possuem até 50 leitos, ou seja, são de pequeno 

porte. Isto ocorre tanto para os hospitais públicos - onde 72% têm até 50 leitos - como para os 

privados- com 56% dos estabelecimentos com menos de 50 leitos. No entanto, o predomínío maior 

dos hospitais particulares se dá nos grupos de médio (de 51 a 150 leitos) e de grande porte (mais de 

150 leitos). 
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liÚimRO DE llOSPITAIS SEGUJIIXJ O roRTE - BRASIL - 1990 

No.de Leitos Vínculo No. de Hospitais 

Até 50 leitos Público !.366 
Particular 2.912 
Total 4.278 

De 51 a 150 leitos Público 339 
Particular !.629 
Total !.968 

151 leitos e + Público 184 
Particular 659 
Total 843 

TC1!!L Público !.889 
Particular 5.200 
Total 7.089 

FONTE: IBGE1 in Levcovitz,1993. 

Ao tomarmos por base o parâmetro indicado pela OMS-Organização Mundial da Saúde, 5 

leitos por mil habitantes= 100%, a distribuição por Unidade Federada em 1990 dava-se da seguinte 
forma (26): 

. Insuficiente (abaixo de 50%): toda a região Norte, a exceção de Acre e Roraima; os estados 
da Bahia e Piauí; 

. Precário (entre 50% e 75%): Acre, Roraima, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Distrito 
Federal, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Espírito Santo e 
Santa Catarina . 

. Próximo ao parâmetro (entre 76% e 100%): Parruba, Minas Gerais, São Paulo, Paraná e Rio 
Grande do Sul. 

. Acima do parâmetro: Rio de Janeiro e Goiás. 

A distribuição por Capitais e Regiões Metropolitanas é a seguinte: 
. Precário: Rio Branco, Boa Vista, Macapá, Cuiabá, Campo Grande. RM de Belém, RM de 

Belo Horizonte e RM de São Paulo . 
. Próximo ao parâmetro: Florianópolis. RM de Porto Alegre, RM de Curitiba, RM de 

Salvador e RM de Recife . 
. Acima do parâmetro: São Luís, Teresina. Natal, João Pessoa, Maceió, Aracajú, Vitória e 

Goiânia. RM do Rio de Janeiro. 

A grande maioria dos Estados encontravam-se em situação precária ou insuficiente do ponto de 

vista da oferta de leitos hospitalares. Por outro lado, a grande maioria das Capitais sítuavam-se 

próximas ou acima do parâmetro da OMS, indicando claramente a concentração dos recursos nas 

mesmas. Já as RM encontram-se em situação mais precária, situando-se todas, menos a do Rio de 

Janeiro, abaixo do parâmetro estabelecido. Ressalte-se que a RM do Rio de Janeiro encontra-se 

acima do parâmetro de 5 Jeitos /mil habitantes graças à capital, onde se concentram mais de 80% dos 

recursos em saúde (27); ou seja, na realidade os recursos são muito mal distribuídos, sendo escassos 
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sobretudo na periferia da Região Metropolitana. Cabe destacar ainda a situação de precariedade das 

Regiões Metrcpolitanas de Belo Horizonte e de' São Paulo (28). 

De modo geral, entre 1976 e 1990, há um decréscimo na oferta de leitos por mil habitantes: 

no setor público essa proporção passa de 1,11 para 0,87, enquanto que no setor privado cai de 3,02 

para 2,85 (ver Tabela abaixo). 

LE!'IOS POR l!IL I!ABI'!Ali'IES !li ESTABELECII!EII'IOS PÚBLICOS E PA!i'I!CUWllS - BRASIL - 1976 A 1990 

Anos Públicos Particulares 

No. No.índice Tx.cresc. No. No.índice Tx,cresc. 

1976 1,11 100,0 3,02 10010 
1977 1,10 99,1 ~0,90 3,03 100,3 0,33 
1978 1,10 99,1 0,00 3,11 102,9 2,64 
1979 1,02 91,8 -7,27 3,20 105,9 2,89 
1980 1,03 9218 0,98 3,26 107,9 1,87 
1981 1,03 92,8 0100 3,29 108,9 0,92 
1982 1,04 93,7 0,97 3,27 108,3 ··0,61 
1983 1,01 90,1 -2,&8 3124 107,3 ··0192 
1984 1,00 90,0 -0,99 3,21 106,3 .. 0,92 
1985 1,05 94,6 5,00 3,02 100,0 ··5,92 
1986 0,86 71,5 -18,09 2,99 99,0 ··0,99 
1987 0185 76,6 -1,16 2,98 98,7 ··0,33 
1988 0,87 78,4 2,35 2,94 9714 -.r,34 
1989 0185 76,6 ~2,29 2,86 94,7 ··2,72 
1990 0,87 78,4 2,35 2,85 94,4 ··0135 

FONTE: IBGE ~ Pesquisa de Assistência Médico~sanitâria: - 1976 a 1990 

Com a crise do infcio dos anos 80, houve desaceleração, e mesmo retrocesso, sobretudo no 

perfodo 1982/84. Como resultado das polftkas contracionístas adotadas pelo Governo Federal, 

sobretudo a partir de 1982, o número de internações per capita cai acentuadamente na primeira 

metade dos anos 80 (29). No entanto, a panir de 1987, verifica-se um crescimento constante no 

número global de internações hospitalares mtmsuradas através das A!Hs (Autorização de Internação 

Hospitalar) até início dos anos 90. Enquanto o número de AIHs cresce 58% entre 1984 e 1992, a 

despesa total com as mesmas se eleva em 345% O valor médio da AIH cresce 191% no mesmo 

período (ver Tabela abaixo). É importante lembrar que esse aumento de despesa se reflete mais no 

setor privado que é o grande "consumidor" de AIHs no país. 
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1!5/ill!IPS: IÓMEliO DE r:mRRA\X)ES HOSPITALARES (All1s} E RESPliC'l!VA DESPESA BRASIL - 1984 A 1992 

lJlO IN!ERHAÇÕES HOSPITALARES (AIH) 

No. (em mil AIHs I Despesa 

!otal(US$ mil) Por AIH(US$) 

1984 9.616,6 840,5 84,70 
1985 8.485,2 741,1 87,37 
1986 8.894,6 899,3 100,03 
1987 10.275,8 1.507,2 146,68 
1988 11.927,4 1.912,2 160,32 
1989 12.193,6 2.800,3 229/65 
1990 12.562,8 2.905,7 231,29 
1991 14.412,0 3.532,8 245,12 
19921*1 15.170,2 3.744,0 246180 

FONTE: DATAPREV, in Vianna e Médici, 1992. 
(*) Estimativa, considerando o número de internações no segundo semestre igual ao observado no primeiro, bem como o 
crescimento da despesa média por AIH de 2,8% ao mês a partir do valor da AIH de junho (OS$ 252). 

Apesar do crescimento do número de internações hospitalares na segunda metade dos anos 80, 

no início dos anos 90 existia uma capacidade ociosa média em termos de internações do SUS da 

ordem de 31,7%. Especialidades como Pediatria e Obstetrícia apresentavam, em 1991, quase a 

metade de sua capacidade potencial de internação ociosa. As exceções correm por conta dos setores 

de Clínica Médica (com quase toda a sua capacidade ocupada) e Psiquiatria (que supera sua 

capacidade potencial). O setor Filantrópico foi o que mais ocupou sua capacidade de internação (com 

81% de utilização), seguido do setor Privado (com 73%). O setor Público ocupou apenas a metade 

de sua capacidade potencial em 1991, com destaque para a baixissima utilização da Pediatria (36%), 

setor considerado crítico em matéria de hospitalização (ver Tabela abaixo). 

Certamente existe uma multiplicidade de fatores capazes de explicar essa baixa utilização da 

capacidade instalada de internação no setor público. O mais importante deles, no entanto, foi a 

redução no gasto com a rede hospitalar pública, tanto em termos de investimento, como em 

manutenção e custeio (pessoal e material)) provocando um sucateamento nessa rede, visível hoje pelo 

tamanho da crise no setor. Essa redução nas despesas também se expressa no decréscimo da oferta de 

leitos vista acima. Além disso, como os dados de utilização estão expressos em médias nacionais, 

certamente escondem diferentes realidades regionais. 



!I'!ILI!AÇÃO DA CAPAC!DlllE ro!IDICllL DE JJI'IElUIAÇÂO HO SIJS 
POR SE'l'OR E POR ESPECIALillADE 
BRASIL - 1991 

ESPECIALIDADE t de utilização (no.AIHs pagas 
/capacidade de internação) 

Público Privado Filantr. Total 

cirurgia 40,7 57,0 71,7 56,4 
obstetrícia 48,9 51,8 61,0 53,9 
Clinica Médica 55,1 98,0 108,3 90,5 
Pediatria 35,8 52,8 58,1 48,4 
Psiquiatria 94,5 174,2 16216 153,7 
'!'()1AL 47,7 72,9 81,1 68,3 

FONTE: IBGE, in Levcovitz, 1993. 
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Essa diferenciação regional se expressa nos dados constantes da Tabela abaixo, tanto na oferta 

de leitos por mil habitantes como na de consultas por habitante. É visível a concentração tanto de 

leitos como de consultas nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul. A maior oferta de leítos se 

encontra no Centro-Oeste. bem como a maior proporção de leitos públicos, devido ao peso do 

Distrito Federal. Em todas as regiões, porém, predominam os leitos privados (ver Tabela abaixo). 

Em termos de oferta de consultas, o pne:domínio do setor público é geral, com exceção da 

região Sudeste, onde a proporção de consultas privadas é ligeiramente superior à de consultas 

públicas. 

LEITOS POR MIL I!IJliTAHTES E CONSULTAS MÉDICAS POR I!IJliT!IiTE 
RI! ESTABELECII!EII'l'OS PÚBLICOS E PARTICIJLillS 
GRlliDES REGIÕES • BRASIL - 1990 

Regiões Leitos por mil habitantes Consultas por habitante 

Públicos Privados Totais Públicas Privadas. Totais 

Norte 0,94 1,18 2112 0,72 0,29 1,01 
Nordeste o,ss 2,05 2,93 0,84 0,55 1,39 
Sudeste 0,85 3,36 4,21 1,40 1,50 2,90 
Sul o, 73 3,46 4,19 1,21 0,91 2,12 
c.-Oeste 1,18 3,34 4,52 1,31 0,97 2,28 

BRASIL 0,87 2,85 3,72 1,14 1,01 2,15 

FONTE: IBGE - Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária ·• 1990 
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A proporção consultas médicas por habitante cresce de 2,09 em 1985 para 2,15 em 1990. 

Este crescimento se deve ao Setor Público, o qual registra um aumento de 2,5% nas consultas. O 

setor privado, por sua vez, apresenta uma redução de três pontos percentuais nesse mesmo período. 

Note-se as taxas de crescimento positivas no Setor Público a partir de 1986, sobretudo no ano de 

1988 (quando as consultas públicas se elevaram em 20%), configurando uma tendência de 

crescimento até o final do período, apesar da inflexão no ano de 1989 (ver Tabela abaixo). 

A polJlica de descentralização proposta pelas Ações Integradas de Saúde encontra respaldo 

efetivo na nova administração do INAMPS a partir de 1985, sendo reforçada com o advento do 

SUDS em 1987 (como foi visto acima). Essa política repercute numa expansão sem precedentes na 

capacidade instalada pública a nível dos Municípios. Dois elementos são considerados cruciais para o 

êxito dessa política: a decisão política do governo central, com alocação de meios para investimento 

e, sobretudo, garantias de custeio, aliada à execução descentralizada pelas Prefeituras Municipais e 

sob coordenação dos Estados. Essa política permitiu que, no prazo de cinco anos, mais quarenta 

milhões de consultas médicas fossem produzidas (30). 

CO!ISilLTlS MÉDICAS FOR HABITAIITE 11M IIS'l'ABELECli!JIM'l'OS PÓBLlalS 
E PIJI'IICULARES - BRASIL - 19!5 ! 1990 

Anos Est.Públicos Est.Particulares TOTAL 

1985 
No. 1,05 1,04 2/09 
No.indice 100,0 10010 100,0 
Tx.cresc. 

19&6 
No. 1,07 1,07 2,14 
No.indice 101,9 102,8 10214 
l':x.crasc. 1,90 2,8& 2139 

1987 
No. 1,09 1,08 2,17 
No.fndice 103,8 103,8 103,8 
Tx.cresc. 1,87 0,93 1,40 

1988 
No. 1,31 1,06 2,37 
No.indice 124,7 101,9 113,4 
'f1:.cresc. 20,18 M1,85 9,21 

1989 
No. 1,10 0,95 2,05 
No.índice 104,7 91,3 98,1 
Tx.cresc. -16,03 ·10,37 ~13,50 

1990 
No. 1,14 1,01 2,15 
No.indice 108,5 97,1 102,8 
Tx.cresc. 3,63 6,31 4,87 

FONTE: IBGE - Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária - 1985 a 1990. 

Finalmente. ao longo dos anos 80 houve uma mudança importante no perfil de morbí

mortalidade da população brasileira, que se reflete sobre o padrão de utilização dos serviços. As 
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doenças infecciosas e parasitárias, responsáveis por 8,55% dos óbitos em 1980, passam a representar 
5,52% dos mesmos em 1989. As doenças cardiovasculares subiram de 25,63% para 28,05% como 

causas de morte, e as causas externas (que incluem acidentes e violências) subiram de 9,58% para 

12,54%. Para tal perfil há uma correspondente distribuição dos gastos do setor, a exceção do grupo 

de causas ligado ao Parto (ver Tabela abaixo). 

PROPORÇÃO DE !B'!ERIIAÇÕES E GASTOS POR GR!JIDES GRUPOS Dl: CAUSAS - MS (AIJ!s) -BRASIL, 1991. 

Grupo de Causa Internação (%} Gastos (1 I 

Infecciosas 9 8 
Circulatórias 11 16 
Respiratórias 15 15 
Genitoorinárias 8 13 
Parto 23 8 
Mentais 7 7 
outras 27 33 

FON'l'E: MS .. Ministério da Saúde, in Noronha e Levcovitz,l994,p.l05. 
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(l)ver MID!CI,A.C. 'Aspectos Federativos das Políticas de SaOOe no Brasil: canais Regionais de aef!sso e mecaniSJIO:S de financiamento~, 
relatório do projeto de pesquisa 1Balanço e Perspectivas do federalismo fiscal no Brasila 1 sub~projeto ftCanais de acesso aos fUlldos 
Pflicos na área social•, IESP/FIDIDAl\ SOO Paulo1 outubro de 1993. 
( 3) NORO!il!A,J.C. e LEVCOVITZ,E. ,1994,p.102. 
( ) ExfCSição de Motivos no. 031 de 10 de julho de 1987, assinada pelos ltinistrtJS da Safrle {Roberto Santos) e da Previdência e Assistência 
S~cial (Raphael de Umeida KagalhãesL publi-cada no Diário Oficial de 21 de julho de 1987, seção 1, p.11.505; in ibid.p.19. 
151 ~~<ereto 94.657 de 20 de julho de 1987. 
(6) ~~ici, op.cit., p.21 e 22. 
171 ilnd.p.39. 
1
8
1 ver ibid.p.39-40 

(9) Ncronha e Levcovitz, op.cit., p.lOS. 
( l Essas normas, sequndo Carvalho e Sa!itos 1 1992, tân de ser revistas, pois desnaturam o Sistema único de Safrle, por não observarem os 
seus principies básicos. E por não se conformarem aos ditames da Lei orgânica de Saúde, não poderãü ser consideradas como normas 
complementares da LOS. Esses atos ad!inistrativos s&o reflexo de uma política recentralizadora adotada pelo Ministério da Saúde, que tem 
resistido ao cumprimento do imperativo constitucional da descentralização das apôes e serviÇX~s de saúde. As principais ilegalidades que 
esses atos encerram são: centralização no INAMPS dos recursos destinados aos Estados e Municípios i 
exig-ência do I!S/DIAMPS de celebração de convênio para repasse dos recursos: recursos do SUS fora do Fundo Racional de Saúde; reliUlleração 
dos hospitais toolicos pelo critério da produção (tabela de proceàil!entos): exigência de celebração de convênio para cessão dos bens do 
INA!ll'Si e fixação de mdelo padrão de CQntrato de prestação de serviços a ser celebrado pelos Municipios e Estados com o setor privado 
Píü'tador de serviços {ver ibid.p.l97 e 39Bj, 
( 
11

) ver Anais do ~I o. Encontro Nacicnal de Economia da Saüden ,ABrES-Associação Brasileira de Economia da Sallde, SP, 1994, p.48. 
( l Segundo a Norma Operacional Oljn de janeiro de 1990 do IIIAMPS nA UCA será fixada atravês de resolução do Presidente do IHAMPS/MS, 
considerando a classitic~o dos estados dentro dos seguintes critérios: p:Jpulação, capacidade instalada, qualidade e dese:.mpenho técnicv 
dHede de serviços de saúde e consiOOração de casos atípicos~ (ibid.p.49). 

(13 \ ~~d~~;c·í,A.C. e caapos,M.R., nerasil: padrOOs de morbidade e utilÍ2ação de S&viÇX~s de SaJXle«, Relatórios Tknicos da ENCEJIBGE, 
:'U· liJ,. 1991. 
(
15

) i!001Cl 1 1993a1 p.62. 
1161 :"id.p.63. 
1171 ,hld.p.67. . 
( ) Ver, a esse respeito, OLIVEIRA,J.M., nProblemas Atuais e Propostas para revisão do financiaJliento do sister!ia Unico de Saú::le no 
BÍS'.iln 1 texto apresentado na 9a.Conferência Nacional de Saúde e:.m Brasilia em outubro de 1992; in ihid.p.67, 
(19) ver Piola,S.F., ~Gasto Federal ert Áreas Sociais: resultados de 1992ft, Texto preparado para o IESP/Ftlh'DAP, mineo, junho de H93. 
( ) Rsses dados foraD: sistematizados por Marcos C.N.P.Maciel para o projeto uEstrutura e Evolução dos Gastos sociais dos Governos 
~tf:àual e Municipal no Brasil•, desenvolvido na Área de Políticas Sociais do IESP/FllliDAP, 
( 
21

) Sub-projeto desenvolvido no âDhito do projeto ~rederaliSllo Piscal nc Brasil" do IESPjFIJIIDAP, 
( ) considera-.se COJlO fontes de recursos préprios dessas esferas de governo aquelas oriundas da arrecadação de tributos de sua 
competência especifica, mais as transferências constitucionais, como os Fundos de Participação dos Estados e Kuni.cipíos. Ver MOO.ici, 

~ 2 ~\.mbora a lei relativa aos beneficios previdenciários tenha sido sancionada pelo presidente da República eD: julho de 1991 e 
regulamentada em àezem!Jro desse ano, a concessão dos novos direitos foi nrepresaàa~ durante quase todo o ano de 1992 1 apresentando seus 
i~ctos illlrante 1993. 
í24 ) ver análise especifica sobre o Fundo Social de Elergê'!cia, no ita 5 deste capitulo. 
( ) Este valor foi o efetivamente gasto a saíxle durante 1993 de acordo C{l!l a Fazenda, jâ que o Ministério da Sairle afirma que o gasto 
fÍÍ de ap'.nas US$ 7,5 bilooes. 
( 
26

) Volune de recursos previsto para a l!rea da saú::le en 1994 na proposta final de orçamento enviada para o Congresso. 
(27i ver Censo Delogrâfico de 1991 (Resultados PreliJinares) e Estatisticas da SaUie- AKS, 1990. 
[
28

) A fonte consultada (IBGE} não apresenta a situação da capital do Rio de Janeiro. 
(29) I~e!t para São Pau~o e Belo,Horhonte capitais. 
(30) Noronha e Levcovttz, op.clt., p. 98. 
I I ibid. p.!Gl. 
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6. As Polfticas Setoriais da Seguridade Social 

6.2- Previdência Social 

A Previdência Social nos anos 80 
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Na década de 80, no período anterior à promulgação da Constituição de 1988, o sistema 

previdenciário brasileiro apresentava, em síntes(~, os seguintes problemas: 

- inexistência de um Plano Único para todos os segurados, com diferenças marcantes entre os 

regimes urbano e rural quanto ao elenco de ben~~fícios, critérios de concessão e formas de cálculo dos 

valores; 

- diferenças de tratamento entre as vár.tas categorias de contribuintes no interior de cada 

regtme; 

- os valores dos benefícios relativos aos riscos sociais básicos - doença, invalidez, velhice, 

morte e desemprego - foram de tal forma corroídos durante a década que se tomaram incompatíveis 

com a cobertura mínima desses riscos; 

- profunda regressividade na concessão de benefícios - como salário famflia, auxt1io 

natalidade, auxi1io funeral e auxilio doença - para pessoas de baixa renda; 

- regressividade na relação valor do beneficio e salário de contribuição; 

- redução considerável do volume e dos valores pagos dos benefícios relacionados com 

acidentes e doenças do trabalho (riscos já sub-notificados). 

-as aposentadorias representavam cerca da metade do número e das despesas com benefícios. 

- os valores médios das aposentadorias sofreram redução de quase 50% na década, sendo que a 

Aposentadoria por Tempo de Serviço teve seu valor médio ainda mais reduzido. 

População vinculada e Sistemas de Previdência 

Em 1983, cerca de 78% da população brasileira era vinculada a algum tipo de sistema 

previdenciário, ou seja, contribuia ou era dependente de quem contribuía para algum tipo de sistema 

de seguro. Desta população vinculada, 95% pertencia ao SINPAS-Sistema Nacional de Previdência e 

Assistência Social (ver Tabelas abaixo). 

A análio;e da vinculação por situação de domicl1io permite verificar que a cobertura 

previdenciária nas áreas urbanas chegou a 81 % da população em 1983, caindo para 66% nas áreas 

rurais. Esta cobertura é bem superior, como vimos, à média latinoamericana, que não chega a 50% 

quando se exclui o Brasil. 

Depois do SINPAS, situado bem distante, o segundo tipo de sistema previdenciário que maior 

número de pessoas vinculadas apresentava em 1983 era o Sistema Estadual de Previdência, com 

pouco mais de 3%. Note-se que nesse ano apenas 0,12% do total de pessoas ligadas a algum tipo de 

seguro previdenciário estava vinculada ao sistema privado. 



PESSOAS CO!! INDICAÇÃO DE VllfCIJLAÇÃO A SISTEMAS DE PRE'IID!JICIA POR SITUAÇÃO DE OOMICÍL!O (1) -BRASIL 2h1J 
Área de domicilio Co1 vinculação (2) sem vinculação 

Total 
Urbana 
Rural 

77,91 23,09 
80.98 19,02 
66,49 33,51 

FONTE: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ~ PNAD, 
19S3,Suplemento Mãowde-Qbra e Previdência, RJ, IBGE, 1984. 
(1) Participação relativa 
(2) Pessoas vinculadas são aquelas que contribuem para algum 
tipo de sistaa de seguro ou são dependentes de quem contribui. 

PESSOAS VINCULADAS À PREVJD!NCJA POR SISTE!!A DE VINCULAÇÃO 
BR!S!L - 1983 

Sistemas de Vinculação Pessoas vinculadas 
No. I 

!OI A!. %.161.023 100100 

VINCULADAS 1.0 SINPAS 
lo tal 91.683.715 95,22 
Somente SI!IPAS 89.671.334 93,13 
SINPAS e outro Sistema 2.012.381 2,09 

VINCULA.DAS A OUTRO SISTEl!A 
Total 4.477.308 4,65 
Estadual 3.090.786 3121 
Municipal 481.430 o,so 
Militar 789.546 0,82 
Estadual e/ou Municipal e;ou 
Militar e;ou Sistema Privado 115.543 0,12 

FONTE: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicillios ~ PNAD 
19831 Suplemento Mâo·dewObra e Previdência, RJ, IBGE, 1984 

Com relação estritamente aos segurados da previdência social, os dados permitem a análise da 

sua evolução entre 1980 e 1989 (ver Tabela abaixo), além da observação da relação existente entre 

ativos e inativos (razão de dependência). 

Os segurados cresceram 35,5% no período, índice inferior, no entanto, ao observado para o 

crescimento dos contribuintes entre 1981 e 1990, que foi de 37% (ver análise dos contribuintes 

adiante). Os anos que apresentaram maior taxa de crescimento foram de longe 1985 e 1986; sendo 

que a partir de 1985 o patamar de crescimento passa de cerca de 2% a.a. para mais de 7%, 

reduzindo-se novamente em 1987 (para 3%), ficando em tomo de 3,5% em 1989. 

Por outro lado, diminui em 0,53% a relação entre ativos e inativos. Estes passam de 

7.779.229 em 1980 para 12.130.455 em 1989, com um crescimento de 55,9%, bem superior ao 

crescimento de 28,9% apresentado pelos ativos. 



EVOLIJÇÃO OOS SEGURAOOS DA PREV!DtJiCIA SOCIAL 
BRASIL • 1980 A 1990 

Anos !'<>tal fndice de Taxa de Razão de 
crescinento cresc.anual dependência 

1980 31.561.445 100,00 3,06 
1981 31.238.513 98,97 ~1,03 2,66 
1982 32.000.713 101/39 2,44 2155 
1983 32.918.360 104,29 2,87 2,36 
1984 33.634.526 106,56 2,17 2,31 
1985 36.004.964 114,07 7,04 2,39 
1986 38.616.622 122,35 7,25 2,53 
1987 39.759.229 125,97 2,96 2,49 
1988 41.306.836 130,87 3,89 2,59 
1989 42.779.874 135,54 3,56 2,53 
1990* 48.000.000 152,08 12,20 2,69 

FON'I':E: HTPS/INPS, Coordenadoria de Informática da Sec .Planejamento. 
(1) Relação de Ativos sobre Inativos. A média da déca1ja de 70 era de 3,7%, e a de 1980 foi de 2,5%. 
*Dados para o ano de 1990 extraídos da Fonte HEEP/IJNTCAHP,1991. 

Perfil dos Contribuintes da Previdência 
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Em 1983, a maioria dos contribuintes ao regime urbano do SINP AS pertencia à categoria dos 

empregados. A essa categoria se seguia a de conta própria e de autônomos, observando-se que sua 

participação era inferior à existente no pafs (1). 

Quando se analisa o peso proporcional dos contribuintes no valor total das contribuições pagas 
à Previdência urbana, são os empregados que apresentam a maior participação (com 72.44%). Bem 

abaixo estão os autônomos (com 16,1 %). Os e:mpregadores urbanos contribuem apenas com 9,5% 

do montante pago à Previdência Social. Estes dados apenas confirmam que são os salários dos 

trabalhadores os que mais contribuem com a receita da Previdência Social. 

VllOR DAS CONTRIBUIÇÕES KE!ISAIS PAGAS PELOS CONTRIBUINTES AOS REGIMES URBANO E DE FUNCIONARIO FEDERAL SEGUNOO A 
CATEGORIA DOS CONTRIBUINTES 
BRASIL • 1983 

Regime de Contribuição e 
Categoria de Contribuintes 

Valor das Contríbuiç6es 
(%) 

VALOR TOTAL 100,00 
Previdência Urbana 99,17 

Empregados 72,44 
Empregados Domésticos 0,74 
Empregadores Urbanos 9,50 
Autônomos 16,09 
Avulsos 0,06 
Segurados Facultativos 0,07 
Contribuintes em Dôbro 0,26 
Previdência dos Funcionârios Federais 0,83 

FONTE: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicillios - PNAD 
1983 1 Suplemento Mão-de-obra e Previdência 1 RJ1 IBGE, 1984 
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A proporção de contribuintes no total das pessoas ocupadas no Brasil permanece inalterada 

entre 1981 e 1990: apenas metade da PEA ocnpada contribui para a Previdência Social no 

Brasil. Dados do INSS para 1992 indicam que essa taxa de contribuição não se altera. 

Com relação à PEA total, o total de contribuintes corresponde a cerca de 60% da mesma. 

Estão excluídos do sistema previdenciário, em primeiro lugar, aqueles que não tem carteira assinada, 

que equivalem a 41% da PEA empregada (assalariados) e a 27% da PEA ocupada. No conjunto de 

trabalhadores por conta própria também existe parcela significativa que não contribui para a 

Previdência Social, totalizando 8, 7 milhões de pessoas, o que corresponde a 62% do total destes 

trabalhadores cZJ. 
Outro aspecto de destaque é o aumento significativo da participação feminina no total de 

contribuintes (de 28,75% para 34,41% entre 1981 e 1990), refletindo o aumento do número de 

mulheres no total das pessoas ocupadas. 

TAl.! DE CONTRIBD!ÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS E CONTRIBUINTES SEGUJ!OO O SEXO BRASIL - 1981-1990 

Sexo e Situação 1981 1990 Taxa de 
de contribuição crescimento 

WllL 
(Pessoas Ocupadas I 45.465.410 62.100.499 36,58 
Contribuintes I% I 49,92 50,08 

CO!Il'l!li!UINTES 22.696.642 51.101.186 37,03 
R\llle!IS 1%1 71,25 65,59 
l!ullleres I% I 28,75 34,41 

l"ú!ll'li: IBGE, PNAD - 1981 a 1990. 

De acordo ainda com as PNADs, entre 1981 e 1990, o número de contribuintes compreendidos 

na faixa etária entre 30 e 39 anos aumentou em 4%. Já a participação relativa daqueles abaixo de 29 

anos diminuiu e o peso dos acima de 50 permaneceu práticamente estáveL Nesse período, portanto, 

houve um aumento relativo dos contribuintes com mais de 30 anos, o que está de acordo com o 

processo de envelhecimento da população. 

A taxa de contribuição por faixa etária está concentrada nas idades entre 20 e 49 anos. 

Destaca-se, entretanto, a ocorrência de aumentos relevantes (entre 4% e 5%) nas faixas até 19 anos, 

indicando, provavelmente, um aumento da participação desses grupos na força de trabalho 

formalizada (\ 

A taxa de contribuição à Previdência no total das pessoas ocupadas por ramos de atividade 

apresenta as seguintes características: 

-de modo geral observa-se redução na taxa de contribuição em todos os setores; 

- as menores reduções se dão nos setores de Prestação de Serviços e Administração Ptiblica 

(que eleva de 4 para 5% sua participação no total de pessoas ocupadas); 
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-a maior redução se dá na Indústria da Construção, que reduz em 9 pontos percentuais sua taxa 

de contribuição, seguida de Outras Atividades Industriais, Comércio de Mercadorias, e Serviços 

Auxiliares da Atividade Econômica, todos com 7 pontos de redução; 

- apesar dessas oscilações na década, o setor que mantém a mais baixa taxa de contribuição à 

Previdência Social é o da Agricultura (8%), seguido do da Prestação de Serviços (36%), da Indústria 

da Construção (46%), e do Comércio de Mercadorias (58%). Os demais setores apresentam taxas de 

contribuição acima de 70%. 

A redução generalizada da taxa de contribuição nos setores da atividade econômica indica um 

aumento no grau de ínformalízação dos mesmos, com uma redução na proporção de trabalhadores 

com carteira assinada. A não diminuição no Setor Agrícola pode explicar-se pela crescente 

incorporação dos trabalhadores rurais ao Sistema Geral de Previdência. A ampliação da cobertura 

previdenciária no campo ocorreu sobretudo a partir de 1986 e 1988, em função das mudanças na 

legislação previdenciária para conceder isonomia de tratamento entre os trabalhadores rurais e 
urbanos(\ 

A crise do setor de Construção se verifica tanto no maior aumento da informalidade da mão-de

obra quanto na redução de sua participação no total das pessoas ocupadas. 

Finalmente as baixas taxas de contribuição à Previdência nos setores de Agricultura, Prestação 

de Serviços, Indústria da Construção, e, um pouco mais alta, no Comércio de Mercadorias, apenas 

confirmam a baixa formalizaçã-o de sua mão-de-obra. 

DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS E TAXA DE COIITRIEOIÇl.O 
POR RAMOS DE ATIVIDADE - BRASIL - 1981-1990 

RAMOS DE ATIVIDADE 1981 (!) 

TOT!L PESSOAS OCUPADAS 100 
Taxa de Contribuição 50 

AGRÍCOLA 29 
Taxa de Contribuição 8 

INDÚSTRIA DE !RI]SFORMAÇÃO 5 
Taxa de Contribuição 82 

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 8 
Taxa de Contribuição 55 

OUTRAS ATIVID. INDUSTRIAIS 2 
Taxa de contribuição 83 

CO!!ÉRCIO DE MERCADORIAS 10 
Taxa de contribuição 65 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 15 
Taxa de Contribuição 38 

SERV.AUX.DA ATIVID.ECONÓM. } 
Taxa de Contribuição 80 

TRAJISPORTE E COI!UliiCJ.ÇÀO 4 
Taxa de Contribuição 81 

lDHllliSTRAÇÃO PÚBLICJ. 4 
Taxa de Contribuição 82 

OOTRAS ATIVIDADES 3 
Taxa de Contribuição 84 

1990 (%) 

100 
50 
2} 
8 

15 
78 
6 

46 
I 

76 
B 
58 
2 

}6 

' n 
4 

77 
5 

79 

' 80 
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Todas as faixas de renda sofreram queda em suas taxas de contribuição à Previdência, com 

exceção da compreendida entre meio e um salário mínimo e daqueles sem rendimento (que incluem 

as pessoas que receberam somente em beneficios). A que apresentou maior queda, em torno de 14 

pontos percentuais, foi a de três a cinco salários mínimos. A menor redução (5%) ocorreu entre as 

pessoas ocupadas que receberam mais de 10 salários mínimos. 

Contudo, nas faixas de renda mais elevada, sobretudo naquelas acima de 5 S.M. aumentou a 

participação de não·contribuintes (\ 

A redução generaJizada na proporção de contribuintes sobretudo nos grupos de renda 

intermediários, pode ser interpretada como resultado de uma provável informalízação do trabalho 

nessas faixas de renda. Já a elevação da taxa de contribuição na faixa até um salário mínimo pode 

indícar não um aumento do grau de formalização, ilegal abaixo de 1 S.M., mas sim uma 

deterioração dos rendimentos no período (6). 

Ao comparar a distribuição do nível de rendimentos entre os contribuintes e entre os 

empregados e empregadores da PEA, verifica-se que, enquanto as maiores taxas de contribuição 

concentram-se nas faixas de renda acima de cinco salários mínimos, os empregados distribuem-se 

mais uniformemente naquelas faixas abaixo de cinco S.M .. Caberia, portanto, aos empregadores, 

agrupados na faixa de rendimentos acima de 1 O S .M., o deslocamento dos contribuintes para faixas 

de renda mais elevadas ( \ 

TAXA DE COli'IRIBUIÇ!O À PREVID!NciA POR CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL DO !R!Il!Ll!O PRINCIPAL - BRASIL - 1981/90 

CLASSES DE RENDIHJ:NTO (S. H.) 1981 1990 

ATÉ 1/2 7 6 
MAIS DE 1/2 A 1 30 31 
HA!SDE1A2 61 49 
MI!S DE H 3 77 66 
MAISDEJA5 84 70 
MAIS DE5 A 10 89 80 
MAIS DE 10 91 86 
SEM REND!HEI!T0(1) 1 2 

FONTE: IBGE/PNAD, 1981 A 1990 
{1) Inclusive as pessoas que receberam somente em beneficios. 

Benefícios Previdenciários;.distribuição por tipo e 
Componamento na déCâaa uOS lSU 

O volume de benefícios em manutenção (8) no Brasil aumentou 60% na década dos 80. Já o 

total. de benefícios concedidos (9) apresentou queda de 4% no mesmo período. O crescimento do 

estoque de benefícios, apesar da diminuição do ritmo das novas concessões, explica-se pela 

ampliação do período de permanência dos beneficiários no sistema, como resultado do aumento da 

expectativa de sobrevida da população. 
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BRASIL - 1980 A 1990 

ANO BE!!E!ÍCIOS IIK I!ANUTEliÇÃO BENEFÍCIOS CCNCEDJOOS 
Total No.fndice Tx.cresc. Total No. índice Tx.cresc 
(mil) (I) (l) (mil) (!) (I) 

1980 7. 781 100 1.512 100 
198 18.611 111 10,6 1.727 112 12,0 
198 29.140 117 6,1 1. 703 110 -1,4 
1983 10.215 131 11,7 1.824 118 7,1 
1984 10.208 131 -0,1 1.680 109 -7,9 
1985 10.700 137 4,8 1.812 117 7,8 
1986 11.033 142 3,1 1.692 110 6,6 
1987 11.446 117 J, 7 1.591 103 -5,9 
1988 11.583 119 1,2 1.546 100 -2,8 
1989 12.123 156 4,6 1.655 107 7,0 
1990 12.174 160 2,9 1.482 96 -10,5 

FON'!E: D!TAPREV]S!NiESE 

Benefícios Urbanos em Manutenção 

Os benefícios urbanos, em manutenção, compreendem a'i aposentadorias por tempo de serviço, 

invalidez e velhice; pensão por morte; abonos por pennanêncía em serviço; auXIlias-doença, 
invalidez e reclusão; renda mensal vitalícia (concedida aos maiores de 70 anos e aos inválidos 

carentes); e os benefícios motivados por acidente de trabalho. 

Com relação a 1980 o estoque de benefícios em manutenção urbanos apresentou, em 1990, um 

crescimento de 48%, abaixo do verificado para o total de benefícios (60%). Os principais benefícios 

responsáveis por esse desempenho foram as aposentadorias por velhice (com um crescimento de 

215% no seu estoque), seguidas pelas aposentadorias por tempo de serviço, os benefícios 

addentários (motivados por acidentes de trabalho), as pensões e as aposentadorias por invalidez. 

O aumento nas aposentadorias por velhice pode ser explicado pelo expressivo incremento na 

população de 60 anos e mais (com o aumento da expectativa de vida), e pelo aumento progressivo da 

formalização do trabalho nas idades próximas à aposentadoria. Tendo em vista que as exigências 

para a concessão desse benefício restringem-se à idade ( 1 0) e a um período de carência 

correspondente a apenas cinco anos de contribuição, é provável que os principais responsáveis por 

sua demanda sejam os segmentos de mais baixa renda. Isto parece ser confirmado pelos dados 

apresentados em estudo feito pela Fundação SEADE em São Paulo (11 ), no qual é analisada a 

distribuição da população aposentada com 60 tJnos ou mais por classe de rendimento: 80% a 90% 

dos idosos aposentados por velhice ou invalidez estão concentrados na faixa entre zero e dois salários 

mínimos. 

Por sua vez, o movimento ascendente nos benefícios por acidentes de trabalho pode ser 

imputado, simultaneamente, ao aumento do número de acidentes de trabalho registrados no período e 

à melhoria da cobertura e da qualidade da notificação (12). 
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Ao contrário das aposentadorias, pensões e benefícios acidentários, os Auxílios e a Renda 

Mensal Vitalícia (RMV), apresentaram, em média, uma redução no seu estoque na década. No 

caso dos Auxílios, essa queda foi basicamente provocada pelo comportamento do AUXJ1io-Doença, já 

que o Awu1io-Reclusão manteve-se estável. O Awu1io-Doença, um dos principais alvos hoje do 

"combate às distorções e fraudes" no sistema, chega a 1990 com 10% a menos de beneficiários. 

Some-se a isto os baixos valores pagos por esse benefício (como veremos adiante), e torna-se muito 
difícil co-responsabilizá-lo pelo "rombo" da Previdência. Com relação ao comportamento da Renda 

Mensal Vítalícia-RMV, constata-se que o benefício mantido para os idosos acima de 70 anos 

reduziu-se em 27%, enquanto aquele dirigido para os inválidos se manteve estável ao longo da 

década. 

Em ambos os casos - AUXJ1ios e Renda Mensal Vitalícia - a acentuada queda no estoque de 

benefícios afetou diretamente os segmentos mais carentes da população. Os Auxilíos, que deveriam 

constituir-se numa compensação à renda desse tipo de clientela, sofreram redução tanto em número 

quanto em valores médios de pagamento, em direção oposta ao incremento da demanda por esse 

benefício. Por sua vez, a Renda Mensal Vitalícia dirigida aos idosos de baixa renda apresentou 

redução não compatível com a cobertura a que se propõe, sobretudo tendo em vista o aumento dessa 

clientela na década, conforme vimos acima no caso de São Paulo, unídade da federação com um dos 

melhores níveis de renda do país. 

A taxa de crescimento anual dos benefícios em manutenção, negativa em 1988 e positiva em 

1989, parece indicar que a expectativa de melhoria na legislação provocou retenção e subsequente 

elevação da demanda nos períodos pré e pós-Constituição. Embora o número de benefícios em 

estoque st:ja influenciado pelo aumento do tempo de permanência dos beneficiários no sistema e pelo 

fluxo de entrada de novos benefícios, tudo indica que a queda observada em 1988 tenha sido 

motivada pela diminuição deste último movimento. 

Analisando a evolução da participação relativa dos diferentes benefícios em manutenção, 

verifica-se que as aposentadorias mantêm a primazia, aumentando sua participação de 39,7% para 

4.5,9% no total de benefícios ao longo da década. A elas se seguem as pensões, que elevam sua 

participação em pouco mais de quatro pontos percentuaís. As Rendas Mensais Vitalícias e os 

Auxfiios, em terceiro e quarto lugar respectivamente, vêm reduzida sua participação no período: de 

16,6% para 10,1% no caso das RMV, e de 12,6% para 7,7% com relação aos Auxflíos. 

Este comportamento confnma a tendência de queda apontada anteriormente para estes dois 

últimos benefícios, cuja clíentela, saliente-se ainda, embora faça parte da população carente, não 

pode, a rigor, ser considerada integrante do vasto segmento totalmente excluído de qualquer tipo de 

sistema previdenciário, dado que, em algum momento da sua vida ativa, contribuiu para a 

Previdência Social. Considerando que este grupo apresentou uma frágil inserção no mercado formal 

de traba1ho, o que atribui um caráter assistencial a esses benefícios, parece evidente que ocorreu um 

processo de exclusão do sistema dessa parcela da população urbana sem que se configurasse uma 

alternativa consístente de cobertura, especialmente pelo inexpressivo poder de pressão desses 

segmentos (1\ 
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Benefícios Urbanos Concedidos 
Ao contrário dos benefícios urbanos em manutenção, a concessão de novos benefícios urbanos 

viu-se reduzida em 21,36% entre 1981 e 1990. Este último ano registrou o mais baixo nível de 

benefícios concedidos da década. 

Foram os Auxílios, com uma queda de 35,86%, os principais protagonistas desse movimento 

de contração, sobretudo os Auxl1ios-Doença. No caso das Aposentadorias, como já foi mencionado, 

a diminuição da concessão decorreu, aparentemente, da expectativa dos segurados com relação 'a 

intinência da regulamentação do novo Plano de Benefícios. 

Benefícios Rurais em Manutenção 

Os benefícios em manutenção na área rural! mantiveram crescimento constante ao longo de toda 

a década, chegando a 1990 com um estoque 81 % maior. Sem dúvida foram estes benefícios, mais do 

que os urbanos, os responsáveis pela elevação média do estoque de benefícios no período. O grande 

"boom" se deu em 1989, após a Constituição de 1988 que tomou equivalentes os benefícios rurais e 

urbanos. 

Ao analísar a participação relativa de cada um desses benefícios, verifica-se que, dos mais de 4 

mílhões de benefícios rurais em manutenção, os Benefícios Acidentários, apesar do seu enorme 

crescimento, representavam apenas 0,33% (14.457 benefícios) em 1990. Os Ama1ios, que s6 

passaram a ser concedidos para os trabalhadores rurais a partir de 1988, eram em número ainda mais 

reduzido: apenas 12.398 em 1990. Por outro lado, as aposentadorias, majoritárias no conjunto dos 

benefícios, reduziu sua participação média no período de 67,64% para 58,72%. Neste grupo, as 

aposentadorias por invalidez aumentaram sua participação de 8,56% para 11,32%, e as 

aposentadorias por velhice reduziram sua partici]pação de 59,08% para 47,41% (14). 

Benefícios Rurais Concedidos 

Os benefícios rurais, embora ainda reduzidos em termos absolutos (passando de cerca de 300 

mil para aproximadamente 481 mil), representando apenas 32% do total de benefícios concedidos em 

1990, apresentaram, ao contrário do ocorrido na área urbana, um crescimento da ordem de 60%. 

Esse movimento se deu em função das modificações introduzidas na legislação previdenciária 

ao longo da década, no sentido de promover a igualdade de cobertura entre os segurados urbanos e 

rurais, processo que culminou na Constituição. 

O aumento registrado concentrou-se particularmente nos benefícios por Acidentes de Trabalho, 

na Renda Mensal Vitalícia aos idosos com mais de 70 anos, e nas Aposentadorias por Velhice. Note

se que os primeiros, dirigidos ao trabalhador rural, praticamente inexistiam antes de 1985. 

Receitas e Despesas Previdenciárias 

Na composição da Receita da Previdência Social brasileira entre 1988 e 1993, confirma-se o 

evidente predomfuio das Contribuições sobre Folha de Salários, que mantém sua participação no 

total entre 84,5% e 85,7% no período. Nos anos de 1988, 1992 e 1993 as Receitas Financeiras 

superaram as Transferências da União (que dizem respeito aos repasses fiscais para pagamento do 

EPU (Encargos Previdenciários da União), das Contribuições sobre o Lucro e o Faturamento, e 
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recursos oriundos de concursos e prognósticos -ver abaixo). Estas transferências, no entanto, estão 

em segundo lugar em termos de aporte de recursos nos anos de 1989, 1990 e 1991. 

No ano de 1992, fica claro que a remuneração financeira do saldo bancário da Previdência (que 

só foi inferior à de 1987) praticamente compensou a queda das demais fontes. A Arrecadação 

Bancária (decorrente das contribuições sobre follia de salários), por sua vez, com queda de 2,4% em 

relação a 1991, arrecadou o maior volume de recursos desde 1984. A queda da receita do COFINS 

(ex-F1NSOC!AL) foi provocada pelas inúmeras demandas judiciais acerca da sua 

constitucionalidade, além dos acordos que priorizavam essa receita para a Saúde. Já a Contribuição 

sobre o Lucro foi inteiramente destinada à Assistência SociaL Como agravante, a União reduziu em 

quase 40% a transferência de recursos do orçamento fiscal para o pagamento das pensões e 

aposentadorias do funcionalismo federal (EPU-Encargos Previdenciários da União). 

Já no ano de 1993, a receita total da Previdência Social aumentou 2,2% em relação a 1992, 

graças à evolução da arrecadação bancária (contribuições de empregados e empregadores), a qual 

cresceu 7,6%. Além do aumento da fiscalização e das cobranças dos débitos das empresas (privadas 

e públicas) e dos governos estaduais e municipais, contribuiu para esse desempenho a evolução não 

do nível de emprego, que foi desfavorável, mas do nível dos rendimentos do setor privado bem 

como o comportamento do salário mfnimo (com crescimentos de 12,8% e 10,45, respectivamente, 

com relação a 1992). A receita do COFINS (com mais de 80% das transferências concentradas em 

dezembro) para a Previdência caiu 72% em relação a 1992. Em tese (como vimos acima) esta receita 

seria prioritáriamente destinada à Saúde. No entanto, a Previdência não apenas ficou com parcela do 

COFINS como suspendeu todos os repasses para a saúde (os 15,5% da arrecadação sobre a folha 

previstos na lei orçamentária). Quanto à Contribuição sobre o Lucro, foi destinado à Previdência 

13,5% do volume arrecadado (US$453,6 milhões). As transferências para pagamento do EPU por 

parte da União sofreram uma queda de 70,8%, com o que o pagamento dos benefícios do 

funcionalismo público federal foi efetuado com recursos da receita de contribuições sobre folha. 

Finalmente, o crescimento do ítem "Outras Transferências" (de 720%) foi determinado pela 

remuneração das disponibiHdades de caixa junto ao Tesouro NacionaL 



PIIEVID&ICL\ SOCL\1: COOCSIÇÃO DA RECEITA 
BRASIL - ARRECADAÇÃO BRUTA 1988/1993 (1) 

AJ!OS Receita A:rrecad. Receita outras Transfer. 
Total Bancária Financ. Receitas da União 

(a) (b) (c) (d) 

1988 1.91413 1.617/1 238,5 3,0 54,9 
1989 1.88810 1.658,0 68/8 6,0 155,2 
1990 2.170,1 1.756/3 163,8 1,1 24819 
1991 1. 98110 1.651,2 81/9 21,7 226,1 
1992 1.980,3 1.612/4 287/6 13,7 6616 
1993 2.023,3 1. 734,6 13517 30,5 122,3 

FONTE: Indicadores IESP (vários números) e Informe da Previdência Social, v.6,no.9,setfl994. 
{1) Médias mensais em US$ milhões de dez/1990. 
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(a) Contribuições correntes de empr-egados e empregadores sobre a folha de salários e outras contribuições; (b) 
Rendimento da aplicação dos saldos de cab:a; (c) Resgat€~ de títulos de bonificação, aluguéis e outras receitas; (dj 
Contribuição sobre o Lucro e o Faturamento; recursos fü.cais para o custeio da parcela das aposentadorias e pensões 
do funcionalismo federal (EPO-Encargos Previdenciários da União); recursos oriundos de concursos e prognósticos. 

- Transferências da União(l) 

Contrib. COFINS Contrib.s/Lucro EPU outras 
ldl I e) (f) 191 

1988 o,o o,o 44,5 10,4 
1989 19,7 6,1 34,2 94,6 
1990 132,9 70,8 35,6 9,6 
1991 109,6 36,2 31,5 48,8 
1992 38,7 o,o 19,6 8,3 
1993 1018 37,8 5,1 68,0 

FONTE: Indicadores IESP, in Médici e Marques, 1994. 
(1) Médias mensais em US$ milhões de dez/1990. 
(d) Transferência de parcela da contribuição sobre o faturamento que substituiu o FINSOCIAL; (e) Transferência de 
parcela da Contribuição sobre o lucro liquido das en1presas; (f) Recursos fiscais para custeio da parcela das 
aposentadorias e pensões do funcionalismo federal alocado no Ministério da Previdência; (g) Transferência de 
recursos oriundos de concursos e prognósticos e outras transferências e remuneração das disponibilidades de caixa 
junto ao tesouro. 

Em 1993, a Receita de Contribuições anecadada pela Previdência Social foí 15% inferior à 

de 1982. Contudo, apresentou variações ao longo da década. Apenas em 1986, no entanto, a 

arrecadação foi superior à do início da década; nos demais anos a receíta de contribuições ficou 

abaixo da observada em 1982. 

O comportamento desse tipo de receita, que representa cerca de 80% da receita total da 

Previdência Social, evidencia seu caráter pn5-cíclico. No entanto, em 1982, apesar da crise 

econômica, o Ministério da Previdência e Assistência Socíal-MPAS garantiu uma expansão da 

arrecadação graças ao aumento das alíquotas, das mudanças nos tetos de salários de contribuição e da 
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criaçiio da contribuição dos próprios aposentados. Também em 1990 a receita se eleva por conta do 

aumento das alíquotas decidido ainda em 1989, das mudanças nos prazos de recolhimento das 

contribuições e da decisão orçamentária de transferir maior volume de recursos do FINSOClAL e da 

Contribuição sobre o Lucro para a Previdência do que no ano anterior. 

A Despesa total com benefícios também apresentou flutuações no perfodo, não 

acompanhando, necessariamente, o comportamento da receita. Após atingir seu nível mínimo em 

1988, o gasto com benefícios chega a 1993, após uma recuperação, ao mesmo patamar de 1982. 

Os anos que apresentaram o menor patamar de despesa foram 1987 e 1988. Neles, com a 

implantação do SUDS-Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (analisado anteriormente), o 

Governo Sarney concedeu absoluta prioridade à área da saúde, setor que apresentou aumento de 

44,2% em sua despesa. 

Já 1993 apresentou incremento no gasto com benefícios da ordem de 26%, o que, no entanto, 

apenas repôs o patamar registrado em 1982. Esse aumento da despesa com benefícios deveu-se, 

basicamente, à concessão dos benefícios represados, à revisão dos valores iniciais dos benefícios 

concedidos entre outubro de 1988 e abril de !991 (ano em que regulamentou-se os novos direitos 

constitucionais) e ao pagamento das parcelas relativas à diferença dos 147% (1\ Também 

impulsionou o referido aumento a mudança da política salarial ao longo de 1993. As antecipações 

bimestrais da inflação no salário mínimo foram estendidas também aos benefícios, como determina a 

lei. Vale lembrar que essa política salarial também elevou a arrecadação. Ainda no segundo semestre 

de 1993, a aceleração da inflação impôs novas alterações na política salarial, trazendo novos 

aumentos dos gastos com benefícios previdenciários (16). 

Apesar do crescimento do gasto em 1993, houve retração de 3,5%, em relação a 1992, nos 

benefícios em manutenção urbanos, que representam 62% do total de benefícios ( 17 ). 
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RECETTA DE CONTRIBUIÇÕES E DESPESA COM BENEFÍCIOS (1) 
BRASIL - 1982 A 1993 

!NO RECEITA DESPESA DESPESA/RECEITA 
Valor índice Valor índice (I) 

(US$!i1bões) (%) (US$milbões) (I) 

1982 24.459 100/0 18.168 100,0 74,3 
1983 19.382 79,2 16.151 88,9 83,3 
1984 17.374 71,0 14.145 77,9 81,4 
1985 19.709 8016 14.505 79,8 73,6 
1986 23.300 95,3 36.020 88,2 68,7 
1987 20.887 85,4 11.877 6514 56,8 
!988 17.969 73,5 !0.979 60,4 61,1 
1989 19.304 7819 12.330 67,9 63,9 
199{)* 21.075 86,2 12.272 67,5 58,2 
1991* 19.814 81,0 13.412 73,8 67,6 
1992* 19.348 79,1 14.439 79,4 74,6 
1993* 20.815 85,1 18.252 100,4 87,6 

FONTE: DATAPREV/SINTESE; para os anos coE * Indicadores IESP. 
(1) Em dólares de dezembro de 1990. 

Note-se, por outro lado, que a relação despesa/receita somente ultrapassou os 80% em 1983, 

1984, e 1993, oscilando, nos demais, entre 55% e 75%, não se configurando, portanto, nenhuma 

situação de déficit causado por gastos com beneficios. Isto se confirma quando se analisa o peso da 

despesa com benefícios no total da despesa previdenciária, o qual, em todo o período, somente 

chegou aos 80% em 1993. 

PREVIDÉJICIA SOCIAL: GASTO TOTAL E DESPESA CDI! BENEFÍCIOS 
BRASIL - 1982 A 1993 

1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990* 
1991* 
1992* 
1993* 

GASTO TOTAL(!) DESPESA CD1! BENEFlCIOS(2) 
(US$ milhões dez/90) (US$ milhões dez/90) 

24.009 
21.293 
18.211 
19.345 
22.334 
19.097 
19.489 
23.156 
23.877 
23.325 
20.302 
22.478 

18.168 
16.151 
14.145 
14.505 
16.020 
11.877 
10.979 
12.330 
12.272 
13.412 
14.439 
18.252 

(2)/(1) 
(%) 

75/7 
75,8 

77 '7 
7510 
7117 
62,2 
56,3 
53,2 
51,4 
57,5 
71,1 
81,1 

FONTE: Gasto Federal Total in Balanços Gerais da União, 1980 a 1991 
{inclui as despesas do INSS e despesas com inativos e ~~nslonistas da 
União); Despesas com Beneficios in DAT1PREV/SINTESE; para os anos 
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A partir de 1988, em que a Constituição define uma série de mudanças, e sobretudo a partir de 

1992, em que mudanças já ratificadas em legislação complementar são implementadas, se verifica 

uma despesa crescente com benefícios. Com pessoal, no entanto, numa visível tendência decrescente, 

sofre redução de 62% entre 1988 e 1993. As transferências para a saúde, que oscilaram entre 400 e 

550 milhões de dólares mensais até 1991, a partir de 1992 sofrem queda acentuada: em 1993 essas 

transferências caem 79% com relação a 1988. Já o ítem Outras Despesas (ver Tabela abaixo), após 

um decréscimo em 1991 e 1992, voltam a recuperar-se em 1993, cabendo aqui destacar o peso dos 

EPU- Encargos Previdenciários da União. 

PREVJll!J!CIA SOCIAL: COMPCS!ÇÃO DA DESPESA (1) 
BR!Sl1: 1988 A 1993 

!l/OS !O'IAL BENEFÍCIOS PESSOAL !RANSF. OUTRAS 
P/SAÚDE DESPES!S(a) 

19SS 1. 782,1 878,3 220,7 U8,4 264,7 
19!9 1.867,3 975,2 254,6 39819 238,6 
1990 1.989,8 1.022,7 330,8 407,2 229,1 
1991 1.943,8 1.116,9 115,7 546,2 165,0 
1992 1.61919 1.203,3 80 11 251,9 156,6 
1993 1.873,2 1.521,0 84,6 88,4 179,3 

FDN'!E: Indicadores !ESP (vários números). 
(1) Médias mensais em US$ milhões dez/1990. Deflator IGP-DI. 
(a} Consiste no conjunto de despesas cou EPU (Encargos Previdenciários da União) 1 Àlllortizações e Encargos, 
DATAPREV, Transferências a Terceiros e FONDACENTRO. 

Ao ana1isar a composição da despesa previdenciária a partir de 1990 (já convertida em 

REAIS - ver Tabela abaixo), tem-se um quadro semelhante ao anterior em termos da participação da 

despesa com benefícios, e da redução das transferências ao INAMPS. 

A despesa com benefícios, que havia chegado ao seu nível mais baixo dos últimos 11 anos em 

1990, respondendo por apenas metade dos gastos previdenciários, se eleva (sai do "fundo do poço") 

a partir de 1992, chegando a 1993 com uma participação na despesa total de 80%. 

No entanto, a "contrapartida" dessa elevação foi a brutal redução no repasse de recursos 

para a Assistência Médica, em função, por um lado da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 

defmíndo que apenas 15,5% da arrecadação de contribuições fosse repassado ao Ministério da Saúde; 

e de outro pela decisão do então Ministro da Previdência, Antonio Brito, de sequer cumprir a LDO. 

Com isso, em 1993 as transferências para o INAMPS registraram queda de 64% com relação a 

1992; de 83% com relação a 1991; e de 78,5% frente a 1990. Note-se que em 1992 a 

transferências para a assistência médica já representavam só 14,7% do total; as de 1991 chegaram a 

28%; e as de 1990 ficaram em 20% da despesa total da Previdência (ver Tabela abaixo). 

Cabe lembrar que até 1991, os repasses da Previdência para a SaUde eram feitos diretamente do 

FPAS (Fundo da Previdência e Assistência Social), superando, a partir de 1987, 30% desses 
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recursos. Posteriormente, a Constitnição de 1988 definiu que até a promulgação da Lei Orgânica da 

Saúde, não menos de 30% dos recursos do então deímido Orçamento da Seguridade Social 

(OSS) deveriam ser destinados à saúde. Com a votação da Lei Orgânica da Saúde em fins de 90, 

foi possível ao novo Ministério da Previdência reverter a tendência de gasto com saúde, sobretudo a 

partir de 1992. 

A mencionada "contrapartida" de redução do repasse para a saúde, como demonstra a Tabela 

abaixo, não era necessariamente obrigatória, já que havia pelo menos 20% de "folga" nas despesas, 

as quais poderiam, inclusive, assumir outras plioridades que não fossem o pagamento do EPU, as 

amortizações e encargos, entre outras. Além disso, note-se que ao final do ano de 1993 o saldo 

acumulado da Previdência era deUS$ 1.146,9 milhões. Este valor, segundo Médici e Marques (18), 

cobriria apenas 4,3 meses de repasse para a satíde. O fato é que, no afã de criar "superávits", esse 

valor não foi repassado, o que só fez aumentar a dívida da .saúde a ser negociada. A "solução" foi, a 

partir da decretação do estado de "calamidade pública" na saúde, um empréstimo do F A T (no valor 

de CR$35 trilhões) por 6 meses, com juros de 5% ao ano e correção pela TR, com o respaldo do 

Tesouro Nacional (19). 

PREVID!NCIA SQÇ[)J, - DESPESAS roR CATEGORIA (a) 
BRASIL - 1990 A 1993 

!NOS TOTAL BENEFÍCIOS !RANSF.INAMPS(b) (2)/(1) (3) /(1) 
(1) (2) (3) % % 

1990 30.099 15.449 6.170 5113] 20,50 
1991 28.153 16.199 7.895 57154 28104 
1992 24.646 17.632 3.626 71154 14,71 
1993 29.148 23.722 1.324 81 13H 4,54 

FONTE: INSS, MPS/SPS1in 11lnforme da Previdência Social'', vol.6,no.9, setembro/94. 
(a) Valores constantes em 1ilbões de R$ ~ Agosto/94, c,~nvertidos para Real pela URV média do més de junho de 1994 e 
deflacionados Bes a mes pelo INPC. 
(b) Rubrica criada a partir de 19911 incluindo pagamentos com asistência médica (contratos e CQnvênios, 
AIH/órtesejprótese, SUS) e pessoal (ativo e inativo) d~ INAMPS; atê 1990 refere-se a Assistência Médica. 

Ao relacionar a despesa total com o número de beneficios, constata-se um descompasso entre 

ambos. Dessa forma, a despesa média por benefício sofreu, entre 1982 e 1993, redução 

considerável (ver Tabela abaixo). Em um movimento contínuo de queda, com alguma recuperação 

em 1986, atinge em 1990 seu valor mínimo (82 dólares mensais por benefício em média), o que 

representa apenas 49,4% da despesa média de 1982. Ou seja, o valor médio dos benefícios pagos 

pela Previdência Social brasileira se redu;~ à metade ao longo da década. Apesar de outro 

movimento de recuperação em 1993 (conforme visto acima), a despesa média por benefício neste 

último ano é 35,3% menor do que em 1982, não atingiudo o nível alcançado em 1986, último ano 

em que a despesa média mensal fica acima dos 100 dólares. 
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BRASIL - 1982 A 1993 

ANO No.BENEFÍC!OS DESPESA TOTAL DESPESA MÉDIA No.ÍNDICE 
(x 1Ú1) (OS$ milhões) OS$/ano US$/mes (%) 

1982 9.140 18.168 1.988 166 100,0 
1983 10.215 16.151 1.581 132 79,5 
1984 10.207 14.145 1.386 115 69,7 
1985 10.700 14.505 1.356 113 68,2 
1986 11.033 16.020 1.152 121 73,0 
1987 11.446 11.877 1.037 86 52,4 
1988 11.033 10.979 995 83 50,1 
1989 12.123 12.330 1.017 85 51,2 
1990* 12.474 12.272 983 82 49,4 
1991* 12.635 13.412 1.061 88 53,4 
1992* 13.304 14.439 1.085 90 54,6 
1993* 14.185 18.252 1.286 107 6417 

FONTE: DATAPREV/SINTESE; para os anos com* Indicadores IESP. 
(1) Em dólares de dezembro de 1990. 

Em valores constantes, as despesas com todos os tipos de benefício apresentaram taxas de 

crescimento negativas entre 1986 e !990. As Aposentadorias, que representam mais da metade do 

ga~"to com benefícios, tiveram seus valores reduzídos em 21,3% nesse período. Nesse grupo, foram 

as Aposentadorias por Velhice as que sofreram maior redução. Em termos de peso no total do gasto 

seguem-se as Pensões, que também apresentaram diminuição na sua despesa da ordem de 22%. O 

Auxl1io-Doença e as Rendas Mensais Vitalícias registram reduções da mesma ordem de grandeza. 

O que chama mais a atenção no comportamento dos benefícios, no entanto, é a vio1enta 

redução constatada no Salário Família, tanto em termos do valor da sua despesa- que cai 81% no 

perfodo - como em termos da participação relativa no total do gasto - que passa de 4,9% em 1986 

(superior a cada uma das Rendas Mensais Vitalícias) para 1,1% em 1990 (muito inferior a todos os 

beneficios). O gasto com esse benefício, que já é regressivo em termos de sua distribuição pelas 

diferentes faixas de renda, não atendendo a quem de fato de1e necessita, se vê reduzido a quase nada. 
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DESPESA COM BENEFÍCIOS POR TIPO R PARTICIPAÇÃO RELATIVA 110 TOTAL DA DESPESA - BRASIL - 1986/90 

BEIIEFÍCIOS Valor US$ milhão(!) I Partícíp.Relatíva 
1986 1990 1990/86 1986 1990 

Aposentadorias 8.947 7.043 -21,28 56,24 5,1,22 
Invalidez: 2.403 1.844 -23,26 15,11 H,20 
Velhice 2.144 1.625 -24,24 13,48 1:2,51 
Tempo Serviço 3.788 3.086 -18,53 23,81 23,76 

Pensões 2.334 1.822 -21,94 14,67 H 103 

Auxílio Doença 1.093 888 -18,81 6,88 6,84 

Salário Familia 777 146 -81,15 4,88 1,13 

Renda Mensal Vit.837 646 -22,79 5,26 4,97 
RMV Inválidos 446 330 -25,95 2,80 2,54 
RMV Idosos 390 315 -19,18 2,46 2,43 

Benefícios 
Acidentáríos 632 503 -20,35 3,97 3,88 

FONTE: DATAPREVJSINTESR. 
(1) Em dólares de dezembro de 1990. 

Ao analisar, no interior do grupo das Aposentadorias, a participação relativa de cada uma de 

~mas modalídades no ano de 1990 (ver TabehL abaixo), verifica-se que as Aposentadorias por 

Velhice, majoritárias em termos de número (quase 45%), são as que menos recursos consomem, 

gastando apenas 23% do total da despesa com Aposentadorias, confirmando os baixos valores pagos 

por beneffcío nessa categoria. 

As Aposentadorias por Invalidez, em ~;egundo lugar em termos de importância numérica 

(32% ), ficam com 26% do total do gasto com Aposentadorias, atribuindo ao risco invalidez um 

valor monetário maior que o risco velhice na interrupção da capacidade de trabalho. Este grupo de 

benefícios é responsabilizado pelo maior índice de fraudes no sistema previdenciário. 

Finalmente, as controvertidas Aposentadorias por Tempo de Serviço, minoritárias em termos 

de volume de benefícios, se apropriam de 44% da despesa com Aposentadorias, e de 24% da 

Despesa Total com Benefícios (ver Tabela acima), com o que situa esse beneficio em primeiro lugar 

em termos de despesa individual. Além disso, o valor médio desse tipo de Aposentadorias, que 

ultrapassava 4 salários mínimos, representa mals do que o dobro do valor médio do sistema (20). 

Outro dado é o de que 60% dos aposentados por esse regime têm menos de 55 anos no momento de 

sua aposentadoria (21 ). 

O caráter controvertido desse tipo de Aposentadoria fica por conta de que, a princípio, ele 

deveria beneficiar uma população de baixa renda, quase sempre submetida a condições de trabalho 

mais desgastantes, além de entrar para a força de trabalho muito mais cedo em termos etários. No 
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entanto, os dados acima aparentemente comprovam que a maioria dos beneficiários da Aposentadoria 

por Tempo de Serviço não se inclui nessas faixas da população. O argumento (muito utilizado) de 

que esse tipo de Aposentadoria existe em muito poucos países não seria convincente se, nas 

condições de profunda desigualdade brasileira (também comparável a um número muito reduzido de 

países), esse benefício fosse mais progressivo, assumindo um caráter mais seletivo na medida em que 

se dirigisse àqueles setores da população que, além de ingressar mais cedo na força de trabalho, 

mantêm condições de trabalho desfavoráveis e baixos níveis de rendimentos ao longo de sua vida 

ativa. 

PARTICIPAÇÃO REI.ITIVA DAS PRINCIPAIS MODALIDADES DE APOSENTADORIA 
BRASIL • 1990 

APOSENTADORIA Participação no Número Participação na Despesa 
de Aposentadorias(%) com Aposentadorias(%) 

Por Velhice 
Por Invalidez 
Por Tempo de 
Serviço 

FONTE: Ministério da Previdência Social e DATAPREV/SINTESE. 

Finalmente, as Tabelas abaixo apresentam dados que atestam os baixos valores dos benefícios 

previdenciários brasileiros, além do caráter regressivo de sua distribuição. 

A primeira divisão é entre Benefícios Urbanos e Rurais. O valor médio dos primeiros é 

significativamente superior: os benefícios urbanos, que representam cerca de 2/3 do número de 

benefícios do sistema, consomem cerca de 80% dos valores pagos (22). 

A quase totalidade dos benefícios rurais (99, 1 %) está situada na faixa de até um salário 

mínimo (ver Tabela abaixo). Esses benefícios estão constituídos pela Aposentadoria por Velhice 

(40% do total rural), pela Pensão por Morte (24%), e pela Aposentadoria por Invalidez (9,9%). não 

havendo diferença significativa em termos de valor médio entre eles (23). 

A regressivídade entre os benefícios urbanos se dá em termos dos valores pagos: 63% desses 

benefícios se situam na faixa de até um salário mínimo, o que consome apenas 31% do total da 

despesa; 66% dessa despesa é absorvida por benefícios com valores até 5 salários mínimos, os quais 

representam 91% do total de benefícios urbanos. Ou seja, 9% dos beneficios se apropriam de um 

terço do valor total dos benefícios urbanos pagos (ver Tabela abaixo). Este último grupo está 

básicamente representado pelas Aposentadorias por Tempo de Serviço (ver análise acima). 

Em dezembro de 1992 (ver Tabela abaixo), a grande maioria • 74% - do total dos benefícios 

(urbanos e rurais) e~iava na faixa de um (1) salário mínimo, consumindo apenas 44% do valor total 

pago por esses benefícios. A distribuição dos benefícios por faixa de valor praticamente não se altera 

em dezembro de 1993 (ver Tabela abaixo): 87,5% do total de benefícios, situados na faixa até 3 

(três) salários mínimos, se apropriavam de 58,5% dos recursos. 



DISTRIBUIÇÃO DOS BE!ilil'ÍCIOS E!! M!JIUTEI!ÇÃO POR FAIXA DE VALOR 
BRASIL - DEZEI!BEO DE 1992 

Beneficios urbanos 

Faixas de 
S.M. 

o - 1 
I - J 
J - 5 
5 - 10 
acima de 10 

Número 
Participação AcUl!lulado 

I I 

63,12 63,12 
19,64 82,76 
8,23 90,99 
8,51 99,50 
0,50 100,00 

Beneficios Rurais 

Faixas de 
S.M. 

O - I 
I - J 
J - 5 
acima de 10 

Número 
Participação Acumulado 

% % 

99108 
0,71 
0,11 
o,oo 

99,08 
99,85 
99,96 

100,00 

Beneficios Urbanos e Rurais 

Faixas de 
S.M. 

O - I 
I - J 
3 - 5 
5 - 10 
acima de 10 

NÚJ!ero 
Participação Acumulado 

I % 

74,23 74,23 
13,81 88,04 
5,72 93,76 
5190 99,66 
0,34 100,00 

Valor 
Participação Acumulado 

I % 

31,08 31,08 
18,54 49,62 
16,64 66,26 
30,15 96,41 
3,59 100,00 

Valor 
Participação Acumulado 

I % 

98,15 
1,18 
0,43 
o,oo 

98,15 
99133 
99,16 

100,00 

Valor 
Participação Acumulado 

I I 

43,79 43,79 
15,25 59,04 
13,57 72,61 
24,48 97,09 

2191 100,00 

FONTE: Ministério da Previdência Social, Informe da Previdência Social, janeiro de 1993. 
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D!SmJIUlç!O DOS BEmÍC!OS El! JWIU'!BNç.\0 POR FAIXA DE VALOR 
BRASIL • DEZEMBRO DE 1993 

Número Valor Faixas de 
s.M. Participação Acumulado Pal1ticipação Acumulado 

% % I % 

o. 1 73/61 73161 43134 43,34 
1 • 3 13,89 87,50 15,22 58,55 
3 • 5 6109 93,59 14,39 72,54 
5 • 10 6,13 99,72 24173 97127 
acima de 10 0,28 100,00 2,73 100,00 

FONTE: Ministério da Previdência SOcial. 

Os Benefícios Assistenciais 
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A partir da legislação que regulamenta o Plano de Beneficios da Previdência Socíal no Brasil, 

deriva-se como ASSISTENCIAL o "conjunto de beneffcíos que se destina a proteger, através da 

distribuição de uma RENDA ADICIONAL, os segmentos mais carentes do universo dos segurados 

em algumas situações particulares de risco" (2'). 

A legislação previdenciária (25) define os Grupos Básicos de Beneficios: 

I - Benefícios de manutenção de renda, de longa duração, como Aposentadorias e Pensões; 

H - Benefícios de manutenção de renda temporários, como o Auxílio-Doença, o Auxt1io

Reclusão e o Salário-Maternidade; 

UI - Benefícios complementares, como o Abono de Permanência, o Abono Anual e o Salário

Fatru1ia; 

IV - Benefícios assistenciais, como a Renda Mensal Vitalicia e os de prestação única, como o 

Auxílio-Natalidade e o Auxilio-Funeral; 

V - Benefícios por Acidentes de Trabalho; 

VI - Benefícios do regime rural. 

Para efeitos da nossa análise, serão aqui considerados como Benefícios Assistenciais aqueles 

definidos pela legislação - Renda Mensal Vitalícia por Invalidez e por Idade (acima de 70 anos) e 

Auxílios Natalidade e Funeral - bem como o Salário-Fanu1ia (26). Este último assume uma 

conotação assistencial pela sua própria natureza, sobretudo a partir de sua redefinição por 

seletividade após a regulamentação dos beneficios previdenciários (27). 

Tendo sido feita a análise do comportamento dos benefícios previdenciários em geral no ítem 

anterior, nos limitaremos aqui a destacar o comportamento particular dos Benefícios Assistenciais 

acima defmidos. 

A evolução quantitativa desse grupo de beneficios no período 1980/92 apresentou as seguintes 

características (28): 
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• em termos de volume de benefícios aqu<,le que se destaca no grupo assistencial é o Salário-

Familia, que representava 87,5% dos benefícios assistenciais e 50,2% do total de benefícios 

previdenciários em 1991; 

- houve um crescimento de aproximadamente 2% no número de Salários-Familia em 

manutenção entre 1980 e 1991, último ano para o qual se dispõe de informações (
29

); 

- a Renda Mensal Vitalícia, tanto para beneficiários urbanos como para rurais, é o segundo 

benefício mais significativo em termos numéricos a partir de 1984, com uma tendência crescente de 
participação no total de benefícios até o final do período: esta participação é de 9,4% no grupo 

assistencial e de 5,4% no total de benefícios ao final do período; 
- houve um crescimento real de 7% no número de segurados urbanos e rurais que recebiam 

Renda Mensal Vitalícia entre 1980 e 1991, destacando-se que o crescimento até 1990 foi mais 

expressivo (da ordem de 18%), caindo posteriormente 9% nos dois últimos anos. A velocidade de 

expansão desses segurados, de 1,7% a.a. entre 1980 e 1990, passa a ser negativa no período pós-

1990; 

-o Auxilio Natalidade reduz sua participação no grupo dos benefícios assistenciais de 9,2% 

em 1980 para 1,9% em 1991. No total de benefícios essa participação também se vê reduzida de 

6,5% para 1,1% no mesmo período. Junto com o Auxílio Funeral, representavam mais da metade 

dos benefícios assistenciais concedidos e em manutenção no início do período (excluindo-se o Salário 

Fanu1ia, por seu tamanbo diferenciado), passandlo a representar em 1991 menos de 20% do total; 

- houve uma queda expressiva no número de concessões dos Auxílios Natalidade e Funeral, 

especialmente no período pós-1988. Ao comp«rar o número desses benefícios concedidos em 1980 

com os concedidos em 1992, verifica-se uma redução de 80% no número de beneficiários. A 

intensidade da queda no número de concessões tornou-se maior ao final do período analisado: -

25,8% entre 1988 e 1992; 

- houve um aumento do número total de segurados cobertos pelos benefícios assistenciais de 

prestação continuada (Renda Mensal Vitalícia e Salário-Família). 

Analisando esse mesmo grupo de benefícios assistenciais do ponto de vista da despesa 

realizada com os mesmos, tem-se as seguintes observações (30): 

- verifica-se uma queda de 50% no total de recursos alocados no pagamento dos benefícios 

assistenciais; 

- essa queda decorreu, principalmente, dle uma substancial redução no gasto com Salário

Familia, que entre 1980 e 1992 foi da ordem de 79%. Os recursos dispendidos com este benefício 

passam de um patamar de um bilhão de dólares entre 1980 e 1982 para um patamar de cem milhões 

de dólares a partir de 1991 (o nível mais baiso do período); 

-a despesa referente à Renda Mensal Vitalícia (RMV) para segurados rurais e urbanos, sofre 

oscilações significativas ao longo do período. Situada em torno de um bilhão de dólares entre !980 e 

1983, se reduz em cerca de 25% a partir de 1984, variando nos anos subsequentes entre seiscentos e 

oitocentos milhões de dólares, permanecendo neste último nível em 1992. No período como um 
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todo, portmto, os recursos alocados para pagamento da R.M.V. sofreram queda de 12%; e entre o 

nível mais elevado e o menos elevado (1982 e 1988 respectivamente), apresentaram redução de 49%; 

~também as despesas com os Auxílios Funeral e Natalidade se reduziram bastante (apesar de 

influenciar pouco no total do gasto): sua participação na despesa com o grupo de benefícios 

assistenciais se viu reduzida de 7,7% para 2,2%, passando de cerca de 169 milhões de dólares em 

!980 para cerca de 24 milhões de dólares em 1992. 

Entre outras, são apresentadas as seguintes explicações para o comportamento do grupo de 

beneffcios assistenciais descrito acima c31 ): 

- maior seletividade em função da renda (discriminação positiva) na concessão desses 

benefícios, particularmente para o Salário-Farm1ia e o Amu1io-Funeral, que após 1988 passaram a ter 

seu valor diminuído para os beneficiários com renda acima de três S.M.; 

- maior dificuldade de acesso aos serviços previdenciários por parte da população de baixa 

renda, em princípio clientela alvo dos benefícios assistenciais. Alega-se obstáculos de ordem 

burocrática nas unidades de atendimento, que dificultam ou mesmo impedem o acesso aos serviços 

por parte da população mais pobre ("represamento informal da concessão"), além do obstáculo 

adicional que é a péssima distribuição regional e intra-regional dos postos de benefícios 

especialmente nas periferias urbanas e zonas rurais c32); 

- a não recomposição dos valores reais dos benefícios. Após a Constituição de 1988, 

estabeleceu-se um piso mínimo para a Renda Mensal Vitalícia e passou-se a calcular o valor dos 

demais benefícios assistenciais a partir de percentuais do salário mínimo; 

- forte redução do salário mínimo de referência, o que acarretou a diminuição dos valores reais 

de todos os benefícios a ele vinculados. A Tabela abaixo, que mostra a estimativa do valor médio da 

cota do Salário-Família e sua evolução em termos reais, confirma a drástica redução nos valores 

desse benefício. 



VALORES MÉDIOS DA ClY!A 00 SALÍ.Riü-FAMÍLIA 
BRASIL - 1980 A 1991 

AIIOS OS$ COMERCIAL(!) ÍIIDICE CRESCIMENTO TAXAS DE VARIAÇÃO 

1980 
1981 
19&2 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 

3,&1 
4,38 
4,52 
3,02 
2,58 
2,60 
2,83 
2,04 
1,94 
1,60 
1,01 
0,95 

100 
115 
119 

79 
68 
68 
74 
54 
51 
42 
27 
25 

AN!JAL 

15,0 
l,2 

-33,2 
-14,6 

0,8 
8,8 

-27,9 
-4,9 
-17,5 
-36,4 
-5,9 
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PONTR: HPS/D.l.TAPREV SINTESE.Talwla reelaborada pela autora com base na Tabela 6, NEEP/UNICAMP,1993, p.44. (1) 
Dólar no câmbio médio de venda no ano. 

Em síntese, o quadro abaixo mostra, no grupo assistencial, a posição relativa de cada tipo de 

benefício em termos de importância numérica e de participação na despesa. A primeira observação 

diz respeito às duas situações opostas em termos de relação número de beneficiários e despesa: a 

primeira é a da Renda Mensal Vitalícia, com 9,5% dos beneficiários que consomem 93% da 

despesa total. A segunda é a do Salário Família, que possui a grande maioria dos beneficiários 

(&7,5%) e gasta apenas 5,9% do volume de recursos totaL 

O destaque aqui é para o baixfssimo valor do Salário Família, já que o valor da Renda Mensal 

Vitalícia é fixado em l(um) salário mínimo. Se retirarmos o Salário Família, a Renda Mensal 

Vitalícia para beneficiários urbanos e rurais n:presenta 76% do total de beneficiários, consumindo 

quase a totalidade dos recursos (98,8%). Isto mostra também os reduzidos valores pagos pelos 

Auxt1ios (Natalidade e Funeral), que consomem apenas 1,1% do total da despesa, representando 3% 

dos beneficiários. 



DISTRIBUIÇÃO OOS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS SEGIJ!iOO O NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS E AS DESPESAS 
BRASIL - DEZ!l!BRO DE 1991 

ESPECIE Número de Distribuição Despesa Distribuição 
Beneficiários Percentual (I) Percentual 

RENDA MENSAL 1.418.006 9,5 749.185 93,0 
Vl!I.L!CIA 
Inválidos 478.205 3,2 252.653 31,4 
urbanos 
>s 70 anos 321.563 2,1 169.894 21,1 
urbanos 
Inválidos 293.331 2,0 154.978 19,2 
rurais 
>s 70 anos 324.907 2,2 171.660 21,3 
rurais 

SALÁRIO 13.104.982 87/5 47.536 5,9 
!!J!ÍLL\(2) 

PARCELA ÚNICA 450.955 3,0 9.189 1,1 
Auxilio 
Natalidade 359.164 2,4 8.373 1 ,o 
Auxilio 
Funeral 91.791 0,6 816 0,1 

TOTAL 14.973.943 100,0 805.91 100,0 
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FONTE: DATAPREV/PLf~O TABULAR DE BENEFÍCIOS1 Previdência e1 Dados, 7(3} 11992; in NEEP/UNICAMP,op.cit.,p.54. 
(1) cr$ milhões de dez/1992. 
(2) Número de beneficiarios esti~ado pela razão entre o gasto total e a menor cota do Salário Família. A despesa 
refere-se ao valor anual dividido por 12. 
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<;)Dados clisponíveis apenas no Suplemento Mão de Obra e Previdência da PNAD de 1983. (y Dados da PNAD 1990- IBGE. 
( ) ver Tavares Soares, L. e Marques, R.M., "Previdência Social: São Paulo e Brasil na década dos 
8,1)", Texto para Discussão do fESP/FUNDAP, no.17, abril de 1994. 
<j) ibid.p.lO. 
(6/ ibid.p.l3. 
( ·) Não se descarta, no entanto, que esse aumento da taxa de contribuição nessa faixa possa também 
ser explicado pela ampliação do uso do trabalho do menor e da jornada por tempo parcial. Além 
disso, é possível que as pessoas~ ao informarem seu rendimento, tenham declarado o valor líquido no 
h7gar do bruto (ver ibid.p.l3). 
(g) id.ibid. 
(9) Refere-se ao estoque de benefícios existente em dezembro de cada ano. 
<1hRefere-se ao fluxo de novos benefícios concedidos durante cada ano. 
( 1 lJ Re!>-pectivamente de 65 e 60 anos para homens e mulheres. 
<12) Ver Tavares Soares e Marques, op.cit., p. 16. 
( ]31 id.ibid. 
(14) ibid.p.l7. 
( 15) Não existe Aposentadoria por Tempo de Serviço na área rural. 
( ) Diferença devida aos beneficiários entre 1988 e 1991. Somente o gasto com o pagamento dos 
atrasados do 147% representou 7,36% do total d.ispendido com benefícios previdenciários no ano de 
!pp3, comprometendo US$1.249,7 milhões (ver Médici e Marques,l994, p.8.) 
<17J Ver Médici e Marques, op.cít., p.7. 
( 18) ibid. p. 7 
( 19) íbid. p.IO. 
(2ó! id. ibid. 
(21) Dados de 1990. Ver Azeredo, 1993, p.24. 
C2z! Dados de dezembro de 1985, ibid., p.24. 
(23) ibid.p.23. 
<242 id.ibid. 
( ") ver NEEP/UNICAMP. "Previdência e Assistência Social", Relatório Final, 
9jPALIMPAS/NEPP, númeo, set/1993, p.3. 
( ) MPAS, Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, Dec.611 de 21/07/92, in 
~P/UN!CAMP,op.cit.,p.5. 

<].1J Esta definição foi adotada pelo estudo do NEEP/UN!CAMP op.cit. 
( ) Foram definidos dois níveis: uma quota de 8% do Salário Mínimo para segurados com 
rendimento até 3 S.M. e uma quota de 1% para os com rendimentos superiores. Ver artigo 79 do 
~ulamento dos Benefícios da Previdência Social, Dec.611 de 21/07/92. 
c29) Ver analise do estudo do NEEP/UN!CAMP,op.cit.,p.31-32. 
( ) As variações observadas ano a ano devem-se em grande parte à fragilidade da forma de registro 
do número de beneficiários. Estes foram estimados pela divisão do total do gasto realizado com o 
pagamento do benefício pelo valor da cota a cada mês. Portanto, o número apresentado deve ser 
~siderado apenas como um referencial da abrangência do benefício. Ver íbid.p.32. 
C31) Ver estudo NEEP/UN!CAMP op.cit.,p.36-37. 
(32! ver ibid.,p.43. 
( -) id.íbid. 
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No Brasil, no já heterogêneo conjunto de Políticas Públicas na Área Social, destaca-se a 

Assistência Social como aquela que menos se configura como tal, no sentido da Uiticidade e 

coordenação de suas ações. Históricamente, essa tem sido uma área caracterizada por programas 

pulverizados, envolvendo ações de natnreza distinta, e de modo geral de caráter emergencial e 

temporário. Estes programas, sobretudo os federais, em sua maioria criados na década de 70, 

caracterizam-se pela sua centralização, embora em todos os documentos de política referentes à essa 

área se ressalte a descentralização, dos recursos e das ações, como estratégia central. 

A fragmentação institucional, e a ausência de integração e coordenação dos programas de 

AssistÊncia Social, se agravam ao considerar-se na implementação de ações nessa área também os 

órgãos estaduais e municipais. Ao mesmo tempo que isso gera situações de superposição, fazendo 

com que parte da clientela possa usufruir de vários programas (até como estratégia de sobrevivência), 

pode também gerar exclusões, deixando de cobrir grupos da população necessitados de assistência. 

Além dos diferentes órgãos nos três níveis de govêmo, há uma rede entre o setor público e diversos 

tipos de entidades privadas de assistência social, através de convênios e subvenções para o repasse da 

execução de serviços. 

A dispersão acima apontada, no plano da política e das ações, também se verifica na forma 

como os recursos são previstos e aplicados nos programas assistenciais. Suas fontes de 

financiamento, que deveriam ser de origem predominantemente fiscal dada a natureza de suas ações, 

nem sempre são bem definidas, nem no montante e nem no fluxo dos recursos. A visibilidade, 

portanto, dos recursos destinados à essa área é bastante precária. Menos visível ainda é a sua 

distribuição pelas unidades da federaçao, sobretudo, e ainda, na chamada "ponta da linha". Os 

respectivos "canais de acesso"aos fundos públicos, portanto, são de difícil identificação, pela sua 

"informalidade", dispersão e descontinuidade. 

A substituição de recursos fiscais por fontes diversas de caráter para-fiscal (traço característico 

do financiamento do gasto social no pós-64), já colocava, desde a década de 70, agravando-se nos 

anos 80, alguns problemas que hoje continuam na pauta de discussão. 

O primeiro deles, de ordem mais geral, é sobre a adequação dessas fontes alternativas no 

fmanciamento da Assistência Social, sobretudo das contribuições previdenciárias, cujo peso maior 

recai sobre os trabalhadores, gerando efeitos de caráter regressivo. Diversos autores colocam corno 

mais adequado, para este tipo de política social, a utilização de recursos fiscais que provenham de 

um sistema tributário progressivo. 

Outro problema, já aqui mencionado, diz respeito à escassa visibilidade desses recursos e à 

ausência de controle público dos diversos fundos. Além da indefinição do montante destinado aos 

programas assistenciais, essa questão implica também na descontinuidade e na imprevisibi1ídade na 

liberação dos recursos. 
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Ao lado dos problemas apontados de fra,gmentação institucional da política de Assistência 

Social, de superposição de programas e de financiamento, vários outros podem ser identificados 

nessa área. Pode-se citar como exemplos a insuficiência de recursos humanos, no sentido de baixa 
qualificação e remuneração; o declínio da qual:idade dos serviços; a ausência de mecanismos de 

controle e avaliação dos programas desenvolvidos, com desconhecimento dos seus impactos; 

multiplicação de experiências-piloto de curta duração e eficácia duvidosa; existência de concepções e 

práticas vistas como espécie de "caridade pública", que tratam o indivíduo corno "assistido", 

perpetuando sua condição de excluído. 

Frente a esse diagnóstico, e reconhecendo, por outro lado, a evidente necessidade de dar uma 
resposta pública aos enormes e complexos problemas sociais acumulados no pafs, diversas propostas 

tem sido feitas .. Uma determinada linha de consenso em torno do reordenamento da poütica de 

AssistÊncia Social poderia ser resumida nas seguintes propostas: defmição das competências das 

diversas esferas de governo, com ênfase na descentralização e na necessidade de coordenação e 

integração dos programas e ações; recursos financeiros suficientes e adequados, nitidamente 

identificados e garantidos, mesmo que prov(:nientes de fontes diversificadas; e criação de 

mecanismos de participação e controle social. De acordo com essa linha, essas propostas deveriam 

partir do pressuposto da AssistÊncia Social como direito social (base da cidadania), o que implicaria 

na formulação de programas de caráter "preventivo", capazes de combater as "causas das carências"; 

evitando-se assim o assistencialismo que eterniza a exclusão social e impede o "avanço do processo 

de extensão da cidadania plena" (1). 

Esse dilema entre uma política de Assistência Social que tenha um papel na superação da 

pobreza, na medida em que possa promover a organização e participação dos excluídos. garantindo 

ainda o acesso ao trabalho, à renda e à utilização dos equipamentos sociais; versus uma política de 

Assistência Social que contribua para um modelo de desenvolvimento econõmíco e social excludente 

e concentrador, perpetuador da pobreza, continua vigente até hoje. Possivelmente até de forma mais 

acentuada, em função do agravamento da situação social e da crise do setor público. 

Outro aspecto relevante é o fato de que a Assistêncía Social vem assumindo recentemente papel 

crescente nas Políticas Sociais, tanto em termos de estratégia (através da substituição dos direitos 

universais de cidadania), como de prioridades de ação. Sob as mais variadas denominações e formas, 

ela vem sendo adotada na última década, seja para dar maior visibilidade política à chamada 

prioridade social do govêrno (como foi o caso de alguns programas no govêmo da Nova República), 

seja para suprir necessidades sociais emergenciais em decorrência da recessão, implementando ações 

governamentais de caráter assistencial residual e de impacto duvidoso (como é o caso do período 

Collor e pós-Collor). 

Assistência Social: Período 1985/1987 

A análise dos principais Planos de Govenoo da Nova República, formulados entre 1985 e 

1986, revela a estratégia inicial de mudanças estruturais para a ampliação dos graus de efetividade 

dos programas socíais. Essa estratégia admitia que o enfrentamento dos desequil.tbrios sociais 
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requeria mudauças lll!Úli amplas no âmbito da economia e da sociedade. Sua viabílização 

contemplava simultaneamente medidas de caráter emergencial, visando objetivos de curto prazo e 

envolvendo um conjunto de programas assistenciais, especialmente no campo da alimentação e 

nutrição, e medidas de caráter estrutural, com objetivos de mais longo prazo. 

Com relação aos programas emergenciais, a Área Assistencial foi contemplada nos Programas 

de Prioridades Sociais - PPS/85 e PPS/86. Estavam aí incluídos tanto os Programas de 

Suplementação Alimentar, bem como a destinação de recursos ao Reforço Alimentar ao Programa de 

Creches da LBA (PPS/85) e ao Programa Primeiro Criança (PPS/86). 

Nas medidas de caráter estrutural se inclui, entre outras, "a revisão do padrão de intervenção 

dominante nas principais políticas setoriais que vinham sendo implementadas na área social" (2). O I 

PND (Plano Nacional de Desenvolvimento) da Nova República, no plano setorial da 

Previdência Social, reconhece a necessidade de reestruturar a política de Assistência Social a 

partir da identificação de problemas nessa área, tais como: "níveis de atendimento insatisfatórios por 

parte das instituições de assistência e promoção social, por falta de suporte financeiro e inadequação 

das estratégias, processos e metodologias adotados" (\ São propostas estratégias e linhas 

programáticas visando a descentralização, a democratização, a integração de ações governamentais e 

comunitárias, bem como a configuração de programas de caráter preventivo. 

Nessa perspectiva de reordenamento da política de Assistência Social, foi criada, em I 986, por 

Portaria do Ministério de Previdência e Assistência Social, uma Comissão de Apoio à Reestruturação 

da Assis1ência Social Ô, com o intuito de avaliar a política existente e propor linhas de 

reformulação. 

A implementação dessas mudanças, no entanto, se viu limitada por dois fatores básicos: o 

desequilíbrio financeiro do Setor Público que, em Ultima instância, colocava obstáculos efetivos à 

revisão dos mecanismos de fmanciamento do gasto social; e as clivagens do sistema político, dada a 

natureza do processo de transição democrática por que passava a sociedade brasileira. Em 1987, com 

o agravamento da conjuntura político-econômica, esses limites tornaram-se ainda mais estreitos. 

O desenho de uma política governamental paralela à máquina estatal foi materializado 

institucionalmente pela SEAC na chamada .. Ação Comunitária ... Sua justificativa era a de que seria 

um mecanismo capaz de se sobrepor às mazelas da máquina estatal, responsáveis pela "inépcia" de 

suas ações, e contrapor-se à centralização excessiva das decisões, à tecnocracia, ao desperdício, às 

obras suntuosas e desnecessárias, à intermediação financeira e à demora na liberação de recursos. 

Através dessa estrutura paralela seria possível a execução de obras "simples e baratas", realizadas 

pelo povo "com suas próprias mãos". 

A ênfase atribuída a esse tipo de Programas no âmbito das ações sociais do Governo fica clara 

em agosto de 1987, com o lançamento do Programa de Ação Governamental (PAG), que traçava 

as diretrizes e as metas governamentais para o período 1987/91. 

O PAG propunha para os Programas Sociais da SEAC uma ampliação "explosiva". Foi 

definido um amplo conjunto de ações emergenciais voltadas para todas as áreas de Política Social do 

Governo Federal, sob a denominação de .. Mutirão contra a Pobreza •. Com a previsão de 



344 
investimentos da ordem de Cz$479,5 bilhões (algo em tomo de 19 bilhões de dólares) para o 

período 1987/91, e 73 milhões de pessoas diretamente beneficiadas, esse "Mutirão" passaria a 

incorporar os seguintes programas: Apoio ao Menor Abandonado; Construção de Moradias de Baixo 

Custo; Mutirão Habitacional; Apoio Comunitírio às Populações Rurais Carentes; Escolas Rurais 

Comunitírias; Saneamento Básico Rural; Apoio aos bóia-frias; Apoio Comunitário aos Idosos; 

Apoio às Comunidades Faveladas; Apoio Comunitário à Reforma Agrária; Sistema de Atividades 

Comunitárias Integradas. 

Todos esses Programas se coadunavam com a chamada "filosofia de ação comunitária" que 

orientava a atuação da SEAC, a qual p.reconízava: o fim do centralismo das decisões 

governamentais; a eliminação da intervenção da burocracia estatal e a participação direta da 

população beneficiária na gestão dos Programas Sociais. A tônica na descentralização 

administrativa e na participação comunitári:lt seria operacionalizada através de convênios diretos 

com entidades públicas e/ou privadas para a ex~:cução dos programas, o que eliminaria a burocracia, 

os intermediários, e reduziria os custos administrativos, garantindo maior eficiência das ações. 

Os Programas de Alimentação e Nutrição 

Na mencionada estratégia da Nova República para a Política Social, os Programas de 

Alimentação e Nutrição se inserem,portanto, no âmbito de um conjunto de medidas de caráter 

emergencial e assistencial, destinadas a minorar as carências mais prementes das populações de baixa 

renda. 

A nível dos Planos e Programas, conferilu-se prioridade ao combate às carências alímentar e 

nutricional da população brasileira. Foram de1finidas metas de atendimento e previstos acréscimos 

substanciais no aporte de recursos para cada um dos programas integrantes do li Programa 

Nacional de Alimentação e Nutrição-H PRONAN (Programa Nacional de Alimentação Escolar

PNAE; Programa de Suplementação Alimentar-PSA; Programa de Complementação Alimentar

PCA), além da inclusão de duas novas linhas de ação, representadas pelo Programa Nacional do 

Leite para Crianças Carentes (PNLCC) e pelo Programa de Alimentação Popular (PAP). Foi 

dada ênfase à universalização do atendimento aos grupos considerados mais carentes, através da 

expansão progressiva da cobertura desses programas. 

A prioridade atribuída a esses Programas se traduziu no estabelecimento de metas ambiciosas 

de atendimento, previstas para o periodo de 1985/89. Eles se integravam em duas linhas básicas de 

ação: a Suplementação Alimentar, que operava através da distribuição gratuita de alimentos aos 

grupos biológicamente mais vulneráveis (crianças, nutrizes e gestantes) e escolares; e a concessão de 

subsídios à comercialização de alimentos em áreas de população de baixa renda. 

Além desses mencionados, integrantes do H PRONAN, dois novos Programas foram criados na 

Nova República: 

-Programa de Alimentação Popular (F'AP): implantado em setembro de 1985, o PAP foi 

executado pela COBAL~ nos moldes do PROAB, mas sem a concessão de subsídios aos preços dos 

produtos alimentares. Operava de forma complementar ao PROAB, já que sua área de atuação se 
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estende aos centros urbanos das demais regiões do pais. Os planos de governo previam uma rápida 

expansão do PAP, de forma a atingir 30 milhões de beneficiários. 

· Programa Nacional do Leite para Crianças Carentes (PNLCC): foi lançado em 

novembro de 1985, sob a coordenação da Secretaria Especial de Ação Comunitária (SEAC), 

vinculada inicialmente à Presidência da República e, a partir de 1987, à Secretaria de Planejamento 

(SEPLAN/PR). Era operado através de convênios com entidades comunitárias e tinha por objetivo 

fomecer 1 diariamente, um litro de leite à pçopulação infantil de até sete anos, de fam:Oias com renda 

de até dois salários mínimos. 

O Programa do Leite foi considerado modelo a ser seguido por todos os setores da área social. 

E;te modelo foi desenvolvido pela SEAC, responsável pela implementação do Programa do Leite e 

de um conjunto de outros programas sociais, sob a denominação genérica de "Ação Comunitária". 

As metas traçadas para os três principais programas de Nutrição deixam claro o peso atribuído 

ao Programa do Leite: os recursos a ele destinados triplicam no período, superando em muito os do 

PSA e PNAE, programas cujo número de beneficiários eram significativamente superiores (11.000 e 

32.000 respectivamente, contra 6.000 do PNLCC em 1987). 

Partindo de um diagnóstico alarmante da situação alimentar do país (67% da população 

brasileira não atingiria os níveis mínimos de consumo recomendados pela FAO/OMS de 2.240 

calorias/dia), o PAG (Programa de Ação Governamental) propunha a expansão dos programas de 

suplementação alimentar enquanto medida de caráter emergencial e transitório para promover a 
melhoria imediata dos padrões nutricionais dos grupos populacionais mais carentes. 

Nos moldes já estabelecidos para o Programa do Leite, foram enfatizadas como diretrizes para 

o Setor a descentralização/municipalização da execução dos programas de Suplementação 

Alimentar e a participação comunitária. Em função da participação de mais de 10 mil entidades 

comunitárias na sua administração, o PNLCC foi apresentado como modelo de agilidade operacional 

e racionalização de custos a ser seguido pelos demais programas de suplementação alimentar e pelos 

demais setores da área social. 

O Programa do Leite foi então tomado como exemplo dessa estratégia, operando em 

convênio com Instituições Comunitárias cadastradas pela SEAC, encarregadas da distribuição de 

tíquetes às famílias beneficiárias, que adquiririam o leite diretamente nas padarias, prescindindo 

assim do tradicional sistema de compra, estocagem e distribuição do produto pelo Governo. Tal 

sistema baratearia os custos operadonaís e agilizaria a execução do Programa. Já em 1987 os dados 

da SEAC registravam o atendimento de 6 milhões de crianças com a participação de 18 mil 

associações e entidades. Como consequencias do Programa do Leite no país foi destacado: 

estímulo à produção, cujo crescimento passou de 2% ao ano para 14% em 1987; extinção do 

subsídio de 30% à pecuária leiteira, que beneficiava somente os grandes produtores e, indiretamente, 

as faixas de maior poder aquisitivo que consomem os derivados do leite. 

Programas de Assistência Social 
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Os programas na área de Assistência Social própriamente dita, continuaram a ser desenvolvidos 

pela LBA-Legião Brasileira de Assistência. 

De um total de 14.868.152 atendimentos no ano de 1985, os programas mais significativos em 

termos de número de pessoas atendidas foram as Ações Integradas de Saúde (3.299.389); o 

PRONAV - Programa Nacional de Voluntariado (3.399.406); e os programas de Atendimento 

Comunitário (com 2.017.498 atendimentos). No entanto, com relação aos recursos aplicados nesse 

mesmo ano (aproximadamente 111 milhões e 6(]0 mil dólares), há uma modificação nessa hierarquia. 

Coube ao Programa de Assistência aos Excepcionais a maior parcela desses recursos: 23,26% do 
total(em torno deUS$ 26 milhões). 

Cabe destacar os Programas na área de Alimentação e Nutrição - Promoção Nutricional e 

Complementação Alimentar - como sendo aqueles que, em conjunto, mais consumiram recursos no 

ano de 1985: 36,75% do total (US$ 16 rnilhéies e US$ 25 milhões). Nesses Programas foram 

atendidas 979.957 pessoas, em média, mensalmente. Destas, mais de 60% se concentravam na 

Região Nordeste. 

Outro Programa que gastou importante parcela desses recursos foi o de Creche Casulo, com 

21,67 % do total (US$ 24 milhões) ; dando cobertura a 838.560 crianças. Cabe aqui ressaltar que, 

deste total, 95,10% (797.539) coube à assistência indireta (através de entidades conveniadas). Mais 

da metade das crianças atendidas se encontrava na Região Nordeste, aonde se concentrou igual 

proporção de recursos, com destaque para os Estados do Ceará e Pernambuco. 

O desempenho desses Programas na área de Alimentação e Nutrição prátícamente se mantém 

no ano de 1986, com um custo equivalente a aproximadamente 79 milhões de dólares. 

A composição do gasto da LBA em 1986 se modifica com re1ação ao ano anterior: é a 

Assistência ao Menor, através da Creche Casulo, que consome maior parcela dos recursos 

(aproximadamente l/4 do total), seguida de peito pelo Progmma de Complementação Alimentar, o 

que demonstra o aumento do custo neste últilmo, já que sua clientela não aumenta na mesma 

proporção. Destaca-se, em terceiro lugar, o Programa de Cursos e Grupos de Produção, na área do 

Tntbalho; ficando a Assistência aos Excepcionais (em primeiro lugar em 1985) com o quarto lugar 

em termos de recursos aplicados. 

No ano de 1987, o orçamento da LBA apresentou uma expansão em termos reais da ordem de 

197%, alcançando a cifra aproximada de um pouco mais de 1 bilhão de dólares. Houve um reforço 

à tendência. delíneada em 1986, de dar prioridade às ações preventivas e de ampliação dos projetos 

voltados para a geração de renda. 

A expansão de linhas programáticas e de ,cobertura, segundo o relatório da LBA de 1987, foi 

alcançada graças à estratégia de "buscar parcerias com outras instituições públicas e privadas que 

receberam recursos da LBA através de acordos: ftrmados": a proporção dbs recursos destinados às 

ações programáticas canalizados para outras instituições, que em 1986 alcançava 72%, em 1987 

chegou a 80% dos recursos orçamentários. O mesmo relatório concluia que "esses dados revelam a 

convicção de que o melhor atendimento às necessidades sociais está associado à descentralização 

das decisões e ao desenvolvimento na executção de outras entidades". Neste sentido, a LBA 
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promoveu uma reforma organizacional, a qual, através de Portaria Ministerial (3.939 de fevereiro de 

1987), concede uma crescente autonomia às suas Superintendencias Regionais na busca de seus 

"parceiros" a nível regional. 

Assistência Social: perfodo 1988 /1990 

Os Programas de Alimentação e Nutrição 

Como nos anos anteriores. o FINSOCIAL se constituiu em uma fonte de recursos de vital 

importância para os Progr-.unas de Alimentação e Nutrição, financiando de forma integral os 

Programas do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN), o Programa Nacional de 

Alimentação ao Escolar (PNAE), e o Programa Nacional do Leite para Crianças Carentes 

(PNLCC), além de garantir a expansão crescente dos gastos no Setor desde sua criação em 1982. 

Em termos das aplicações setoriais dos recursos do FINSOCIAL, a área de alimentação e nutrição 

tem contado com cerca de 34% da receita do Fundo. 

Dessa forma, já em 1988 se alertava para o fato de que a inclu~ao do FINSOCIAL no 

orçamento da Seguridade Social, sem a definição de uma fonte alternativa de recursos para os 

Programas de Alimentação e Nutrição, poderia colocar em risco sua própria continuidade. Este risco 

era mais palpável para o PNAE e o PNLCC: em 1989 esses programas ainda foram financiados pelo 

FINSOCIAL, sem nenbuma definição, então, da questão do seu financiamento a longo prazo. 

No caso dos Programas implementados pelo INAN, vinculados institucionalmente ao 

Ministério da Saúde, os problemas relativos ao seu financiamento e operacionalização passariam a 

estar subordinados às resoluções definidas para a Área de Saúde como um todo. O fato das 

perspectivas de desenvolvimento desses programas estarem condicionadas ao encaminhamento dado 

ao financiamento da Área de Saúde, coloca alguns problemas: se não forem estabelecidos critérios 

bem defmidos para a alocação de recursos às ações de saúde e aos programas de alimentação, estes 

podem ser fortemente penalizados em situações onde ocorram dificuldades de fmanciamento da 

Seguridade Social (fato que, aliás, foi plenamente observado posteriormente). Fica evidenciado, 

portanto, que desde essa época se coloca a urgência de se debaterem os problemas dos programas de 

alimentação e nutrição, propondo-se alternativas para uma reformulação global do Setor. 

Segundo PELIANO f) os Programas de Alimentação executados pelo governo brasileiro na 

última década foram de grande diversidade, indo da assistência direta a grupamentos específicos de 

população mais pobre (materno-infantil, pré-escolar, escolares de lo. grau e trabalhadores), à 

execução de programas de abastecimento em bolsões de pobreza. As alternativas de distribuição de 

alimentos incluiram cestas de gêneros básicos e tradicionais; produtos enriquecidos e/ou formulados 

especialmente para os programas oficiais, leite fluído e/ou em p6; cupons para aquisição de leite; 

leite de soja, e tíquetes refeição. 

As experiências na área de abastecimento também foram amplas, variando o grau de 

intervenção governamental. Foram desenvolvidos nas periferias urbanas os mais diversos programas 

de comercialização de alimentos básicos, incluindo ou não o subsídio de prêços. Entre esses 
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Programas estavam a rede SOMAR, o Programa de Abastecimento de Alimentos Básicos em áreas 

de Baixa Renda(PROAB); e o Programa de Abastecimento Popular (PAP). 

Do ponto de vista da questão dos recursos, apesar dos dados orçamentários mostrarem 

tendência de crescimento dos programas federais na última década, dois aspectos são destacados: a) 

os recursos estiveram sempre muito aquém das reais necessidades de redução do déficit alimentar da 

popolação e de cumprimento das metas ol5ciais de cobertura; e b) o aumento das verbas 

orçamentárias não foi suficiente para fmanciar o crescimento do número de beneficiários dos 

principais programas alimentares, caindo, portanto, o per capita no volume de alimentos 

distribuídos. 

Também se observou, na década, um enfraquecimento e/ou pulverização da capacidade de 

cooordenação e de gerenciamento das principais instituições federais encarregadas da execução dos 

programas alimentares. Por outro lado, os Programas Federais permaneceram excessivamente 

centralizados, o que contribuiu para a ausÊncia de controle e participação por parte dos grupos 
usuários. 

A partir das deficiências constatadas~. a autora supracitada 

recomendações: 

apresenta as seguintes 

- que se estabeleça nova hierarquização d'e prioridades, baseada no reconhecimento de que é o 

grupo infantil, especialmente as crianças até dois anos pertencentes a famílias de baixa renda, que 

deve ocupar a prioridade em termos do atendiimento de alimentação, devendo estar associado aos 
serviços de saúde.; 

- aumento e sustentação das dotações orçamentárias, como indispensável para garantir o 

atendimento contfnuo e de melhor qualidade em termos nutricionais; 

- reestruturação administrativa das instituições governamentais que formulam e executam a 

política de alimentação, revendo-se o campo de atuação de cada esfera de governo com vistas a 

maior descentralização administrativa. 

Os Programas da LBA- Período 1988/1989 (6) 

As ações do Programa "'Primeiro a Criança .. , desenvolvídas nas Creches, Unidades de 

Apoio Comunitário (UAC's), Centros Sociais e Bancos de Leite Humano, absorveram o equivalente 

a 401 milhões de dólares, representando 47,4% do orçamento global da LBA para o ano de 1988. 

O segundo programa desenvolvido na LBA era o de Apoio à Pessoa Portadora de 

Deficiência, que em 19SS atendeu a 190.160 pessoas, significando um incremento de 67% em 

relação a 1987. O gasto com esse programa alcançou a quase 55 milhões de dólares, 

correspondendo a 6,5% do orçamento global da LBA (não incluídas as despesas com administração 

do programa, nem a concessão de aparelhos de órtese, medicamentos e auXI1io pecuniário, 

distribuídos através do Programa de Auxílio Econômico e Financeiro). A distribuição regional, neste 

caso, se modifica, na medida em que passa a concentrar-se no Nordeste 44% das pessoas atendidas, 

seguido do Sudeste com 34%. 

Mais importante do ponto de vista orçamentário do que os dois últimos programas, no ano de 

1988, foram as Ações voltadas para o Incentivo à Oportunidade de Trabalho e Geração de 
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Renda , para as quais foram destinados algo em tomo de 97 milhões de dplares), o que correspondeu 

a !1,5% do total do orçamento. As linhas de ação Formação e Reciclagem Profissional e Apoio às 

Mícrounidades de Produção atenderam, respectivamente, a 575.664 e 512.733 pessoas. 

Segundo o relatório de 1989 da LBA, o Govêmo Federal expandiu sensivelmente os recursos 

orçamentários a disposição dessa instituição. Já em 1986 o orçamento experimentou um crescimento 

de 585% em termos reais em relação ao de 1985. Em 1989, o volume de recursos orçamentários. 

em termos reais, foi treze vezes maior que o de 1985, totalizando a cifra aproximada de 1 bilhão 

104 milhões de dólares, o que correspondeu a um incremento real de 79% em relação ao orçamento 

de 1988. Os Programas de Creche, Apoio Nutricional, Apoio à Pessoa Idosa, e Apoio à Pessoa 

Portadora de Deficiência, responderam por mais de 56% desse orçamento de 1989. Os Programas 

desenvolvidos foram iguais aos do ano de 1988. 

O período pós- 1989: o Govêmo Collor (7) 

Na área de Assistencia Social, bem como em todas as demais Poüticas Sociais, gerou-se um 

conflito entre as propostas apresentadas pelo Legislativo no pós-88 e a estratégia de seletividade do 

Poder Executivo. O projeto de Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), aprovado pelo 

Congresso em agosto de 1990 (P.L. no. 3.099/89). confirmou neste setor a concepção universalista 

da Constituição. Entre outros dispositivos, esse projeto previa a ampliação do benefício da renda 

mensal vitalícia para carentes, idosos e deficientes, além de complementação de renda familiar 

através de abono mensal. O Presidente da República, em setembro de 1990, vetou integralmente 

esse Projeto de Lei, ficando o Executivo sem apresentar um substitutivo. 

De acordo com a Constituição de 1988 fica assegurado como direito de cidadania um conjunto 

de ações assistenciais como garantia de mínimos sociais (rendas e/ou espécies) a setores com 

rendimentos inferiores a um patamar mínimo. Nesse conjunto de ações estão incluídos a proteção à 

família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; amparo às crianças e adolescentes 

carentes; promoção da integração no mercado de trabalho; e habiHtação e reabilitação de portadores 

de deficiências. Além disso, está garantido um benefício mensal de um salário mínimo aos idosos e 

deficientes carentes de meios próprios de subsistência. Dessa forma, o veto presidencial incidia 

sobre preceitos institucionais, sob a alegação de que o projeto da LOAS continha dispositivos 

contrários aos princípios de uma assistência social "responsável" , que se limitasse ao auxilio às 

camadas mais carentes da população, sem, contudo, comprometer-se com a complementação 

pecuniária e continuada de renda. 

O "Projeto de Reconstrução Nacional" do Govêrno Collor, elaborado depois de decorrido um 

ano de gestão, confirmava essa orientação, propondo uma assistência seletiva a partir de critérios 

regíona:is e definição de clientelas prioritárias: grupo materno-infantil; crianças e adolescentes 

abandonados e infratores; deficientes e idosos sem condições de auto-sustentação. Esse Projeto é 

explfcitarnente contrário à política de promoção de uma renda mínima continuada para comp1ementar 

e/ou garantir o sustento de populações situadas abaixo de um determinado nível de pobreza, ta1 como 

a proposta do Projeto de Lei aprovado pelo Congresso. 
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No tocante à Suplementação Alimentalr, o Projeto dá prioridade a gestantes, nutrizes e 

crianças de até 36 meses, de famílias com renda de até 1/2 salário mínimo per capita, com prioridade 

de atendimento às regiões com maior concentra~;ão de pobreza, em especial o Nordeste e a periferia 

das regiões metropolitanas. A distribuição de alimentos deverá estar associada às ações de Saúde, o 

que vincula os Programas de Suplementação Alimentar às redes básicas de Saúde. Observa-se que 

tal proposta está em desacordo com o perfil do Programa Nacional de Distribuição de Leite às 

Crianças Carentes (PNLCC), o qual, não por acaso, é extinto em 1991. 

Ainda em relação à alimentação o "Plano de Reconstrução Nacional" reafirma a meta da 

universalização da merenda escolar. Segundo este Plano, a Política Assistencial deverá ser 

focalizada no atendímento integral a crianças de O a 6 anos, envolvendo os setores de Educação, 

Saúde e Assistência. Tal proposta aparece no projeto dos CIACs, lançado pelo Presidente da 

República após a apresentação do "PRN", em 1991, como sendo a mais importante obra social de 

seu govêmo. Este Projeto tomou evidente que, entre as propostas de focalização e seletividade 

implantadas ou reforçadas durante o govêmo Collor, destacava-se um mecanismo especia1 de 

seletividade que buscava incorporar as áreas d1~ Educação, Assistência e Saúde, tendendo, através 

desta estratégia, a requalificar- a clientela alvo a ser atingida. Os CIACs eram, assim, a expressão 

maior dessa política, posto que incrementavam a seletividade através do atendimento à saúde e 

nutrição exclusivamente das crianças nele matriculadas. 

Mudanças Iustitncionais e Administrativas do Governo Collor 

A chamada reforma administrativa pro"'ovida pelo Govêmo Collor, cna através da Lei 

no.8.028 de 12 de abril de 1990 o Ministério da Ação Social (MAS). A este cabia promover a 

assistência social; a defesa civil; a política habitacional e de saneamento; a radicação das populações, 

ocupação do território e migrações internas. Fazíam parte desse Minístérío, como órgãos específicos 

singulares, a Secretaria Nacional de Habitação, a Secretaria Nacional de Saneamento, a Secretaria 

Nacional de Promoção Social (SENPROS), a Secretaria Especial de Defesa Civil e a Coordenadoria 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Os órgãos de administração indireta 

eram: a Legião Brasileira. de Assistência (LBA), a Fundação Centro Brasileiro para Infância e 

Adolescência (CBIA). Foram extintas a SEAC e a FUNABEM. 

Criada pela Lei 8.029 de 14 de abril de 1990, a Fundação Centro Brasileiro para a Infância e 

Adolescência (CBIA) substituiu a antiga FUNABEM - Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor. 

Segundo seu relatório de atividades de 1990, a CBIA se define como "o órgão federal a quem cabe a 

garantia dos direitos das crianças e adolescent<~s de nosso país", buscando "articular-se nos níveis 

federal, estadual e municipal com entidades governamentais e não-governamentais, com a finalidade 

de resgatar a dívida que data de séculos com no"a infância e juventude" (8). 

Paralelamente, nesse mesmo ano, surg~~. ora denominado como "programa", ora como 

"projeto", o denominado "Ministério" da Criança, "resultado da atenção à criança e ao adolescente 

corno objeto de prioridade absoluta, ... , comprometido com a doutrina da proteção integral, 

consubstanciando uma estratégia de ação integrada e globalizante em nfvel supraministerial" <\ 
Ainda neste mesmo documento se define que "o CBIA, como órgão da esfera federal a quem 



351 
compete a promoção e a garantia dos direitos de crianças e adolescentes, insere-se, pois, no 

Ministério da Criança, responsabilizando-se, juntamente com o Mínistério da Justiça, pela 

coordenação das atividades relativas à operacionalização da nova lei e das ações que tenham como 

finalidade a redução da violência". 

A Lei a que se refere o documento é a lei 8.069 relativa ao Estatuto da Criaoça e do 

Adolescente, em vigor a partir de 14 de outubro de 1990. Este Estatuto foi apresentado como o 

balizador das ações da CBIA e do "Ministério" da Criaoça. Êle institui a doutrina da proteção 

integral, cabendo ao poder público, em vínculo estreito com a sociedade, garantir os direitos que a 

nova lei atribui às crianças e aos adolescentes. Com este estatuto fica proposto a abertura de um 

espaço de participação popular na gestão e controle das políticas em todos os níveis de governo, 

através da criação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, e de Conselhos Tutelares, eleitos pela comunidade. Fica aberta também a possíbilidade 

de descentralização financeira, através da criação de fundos estaduais e municípais a serem 

geridos pelos Conselhos de Defesa dos Direitos, que possibilitam a retenção pelo Estado ou 

Município de uma significativa parcela da contribuição relativa ao imposto de renda (até 5% para as 

pessoas jurídicas e até 10% para as pessoas físicas). 

Na realidade, no entanto. a CBIA permaneceu no Ministério da Ação Social, substituindo a 

FUNABEM, e o "Ministério" da Criança, cuja coordenação coube inicialmente ao Ministério da 

Ação Social, é posteriormente transferido para o Ministério da Saúde, em função do projeto dos 

ClACs. 

Assim, com ampla divulgação oficial, o "Ministério" da Criança é criado como parte de 

uma definição maior da política, que somente se explicita em maio de 1991, quando o Presidente 

Collor anuncia, dentro do MC, o que seria "a maior obra social do seu governo": os CIACS 

(Centros Integrados de Apoio à Criança), no bojo do Projeto "Minha Gente". 

Este Projeto, inicialmente concebido no âmbito da LBA com o objetivo primordial de expandir 

a rede de creches com o apoio da iniciativa privada, é totalmente reformulado, passando a controlar 

um enorme volume de obras públicas centralizados nas mãos do Ministro da Saúde. Dessa forma, a 

linha política principal do "Ministério" da Criança parece ir se delineando no sentido de uma 

"integração" inter-setorial, que aponta para uma submissão das políticas de Saúde, Educação e 

Alimentação à uma política assistencial seletiva, que tenderia a requalificar a clientela alvo, 

através de uma discriminação dos alunos matriculados nos CIACs. 

Dentre as Políticas Assistenciais promovidas no primeiro ano do govêrno Collor, encontram

se, ainda, aquelas desenvolvidas pela LBA. Poucas mudanças foram introduzidas neste órgão. A 

rigor os destaques ficaram por conta da extinção do Programa Nacional de Distribuição do Leite 

a Crianças Carentes (PNLCC) e a reformulação do Programa de Apoio Nutricional (PAN). 

O PNLCC (visto acima), era responsável pela distribuição de tickets de leite através de 

associações comunitárias, para crianças menores de 7 anos. O Presidente decretou, em janeiro de 

1990, que as crianças beneficiárias deste programa passariam a ser atendidas pelos programas de 

complementação ou suplementação alimentar maotidos pela LBA, pela FAE e pelo INAN. A 
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clientela é igualmente dividida entre a LBA e o INAN, sendo que a FAE deveria assumir os pré-

escolares com mais de 4 anos. Os recursos do PNLCC deveriam ser distribuídos em partes iguais 

entre o INAN (35%) e LBA(35%), ficando os 30% restantes destinados a FAE. Na prática, no ano 

de 1991 apenas a LBA consegue obter parte dos recursos, dado o contingenciamento orçamentário 

que bloqueou cerca de 90% dos recursos aprovados. 

Todas essas propostas de mudaoça pareciam indicar que foram introduzidas para possibilitar o 

uso do PAN-Programa de Apoio Nutricional pela LBA, a qual passava a ter papel estratégico no 

govêrno Collor frente às eleições municipais de 1992. Desde o início do seu govêrno, foram 

constantemente veiculadas denúncias de operaçôes irregulares, especialmente de compras de cestas 

básícas sem licitações por Superintendências Regionais da LBA. O Tribunal de Contas da União 

chega a abrir 24 inspeções extraordinárias para apurar irregularidades. Também foi criada uma CPI 

na Câmara dos Deputados, para investigar conu]:x;ão nos programas asshtenciais. 

A LBA exerceu, até a saída de Rosane Collor de sua direção, um poder paralelo a diversos 

setores do Ministério da Ação Social, como o CORDE, SEMPROS E CBIA. Além deste tipo de 

fragmentação do MAS nesse período, a mesma. pode ser constatada na análise de seus programas, 

cujas atividades vão desde o apoio comunitário, formação profissional, apoio a deficientes, idosos e 

crianças carentes, até as ações básicas de saúde t~ distribuição de cestas básicas. 

Essa fragmentação institucional, mas sobretudo a incorporação de múltiplas áreas. como 

Habitação e Saneamento, além de Programas de geração de empregos e renda (situados na 

SEMPROS e na LBA, através da criação de "micro-unidades" produtivas), parecem indicar a 

"assistencialização" das políticas sociais. Essa ampla gama de atividades possibilita, ainda, a 

ausência de uma definição clara dos critérios de transferência de recursos e a pulverização dos 

mesmos. 

Destaca-se um reforço da centralização do processo decisório na área de assistência 

social no período Collor. através da disseminação da prática de convênios com os govêrnos 

estaduais e municipais, sobretudo com estes últimos, sem que os critérios de distribuição de recursos 

estivessem bem definídos, reforçando as negociações caso a caso, como , por exemplo, no PAN e no 

Projeto Minha Gente. 

É interessante registrar o entendimento que o governo Collor tinha do seu papel na área dos 

programas sociais e das suas relações com os governos estaduais e municipais. De acordo com o 

Relatório Geral da LBA (já ligada ao Ministé1io de Ação Social) de 1990, "as relações entre os 

Governos Federal, Estaduais e Municipais, principalmente no tocante ao gerenciamento das fontes 

alternativas de recursos para financiamento de programas sociais. de suma importância para as 

comunidades, permitiram uma transferência do papel do Governo Federal como indutor da 

iniciativa privada nos investimentos de caráter social nos Estados". "Dessa forma", continua o 

relatório, "surge como estratégia mobilizadora o "Projeto Minha Gente" que tem por finalidade 

própria a interação de ações, buscando a participação efetiva da sociedade na política de Assistência 
Social" (2Z). 
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No campo da Alimentação e Nutrição, como no da Assistência, o ano de 1990 se 

caracteriza pela continuidade, ainda que com menor disponibilidade de recursos, da maioria dos 

Programas do Govêroo anterior e pela extinção de alguns dos mesmos: Programa de Aquisição de 

Alimentos em Áreas Rurais de Baixa Renda (PROCAB); Programa de Abastecimento de Alimentos 

Básicos em Áreas de Baixa Renda (PROAB); e Programa de Alimentação dos Irmãos dos Escolares 

(PAJE). Os dois primeiros foram desativados pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 

(INAN) e continham elementos de intervenção de caráter não assistencial, geração de renda, e 

também assistencial, relacionados à distribuição de cestas básicas de alimentos. 

Cabe aqui ressaltar a extinção dos órgãos federais que operacionalizavam os Programas de 

Suplementação Alimentar -COBALICFP/C!BRAZEM- e a criação do Conselho Nacional de 

Abastecimento (CONAB), sob o controle do Ministério da Agricultura. 

O Programa de Suplementação Alimentar (PSA), principal programa de nutrição operado 

pelo lNAN((lnstituto Nacional de Alimentação e Nutrição) do Ministério da Saúde, também 

sofre alterações em 1990. Destas, as principais foram: 1) ênfase no atendimento aos desnutridos (o 

que, po~teriormente, passou a significar o atendimento exclusivo àquelas crianças que recebíam 

diagru:istico de desnutrição no posto de saúde); e 2) alteração da cesta básica, com a introdução de 

carne bovina e mistura láctea (não possuimos, ainda) dados sobre a sua implementação efetiva). Aqui 

não houve alterações nos mecanismos institucionais, já que a compra continuou centralizada no 

INANICOBAUSAB. 

As mudanças na operacionalização do PNAE em termos de sistemática de compras, e as 

alterações na cesta básica do PSA, revelam o crescimento do espaço das indústrias de alimentos no 

interior da FAE e do INAN. A primeira aumenta o percentual de gastos com esses produtos de 40% 

para 60% do volume total de recursos (o que corresponde a um aumento de 60 para 80% do volume 

total de produtos adquiridos). Já o PSA introduz no seu cardápio esses produtos formulados, 

rompendo com uma postura que o INAN defendeu desde a sua criação: a de s6 inc1uir alimentos 

básicos nos programas de suplementação alimentar. Por outro lado, constatou-se a indicação de 

pessoas ligadas às indústrias de alimentos formulados para a Presidêncía do INAN e para a direção 

daSEMPROS. 

6.3.1-.Evolucão dos Gastos com.Assistência Sru:.ial e..cnm Alimentação 
e Nutnçao nas tres esreras ue governo: I1J80 - 1 ~'.:IZ 

Gastos Federais 

A construção de uma série histórica de dados sobre os gastos nessa área de Assistência Social 

se viu extremamente dificultada pela descontinuidade e fragmentação de seus Programas, conforme 

apresentado acima. Os dados sobre os gastos federais relativos ao Tesouro foram obtidos a partir dos 

Balanços Gerais da União, sendo consolidados e sistematizados pela Coordenadoria de Política Social 

do JPEA e pela Área de Política Social do IESP/FUNDAP. 

Por outro lado, até 1989, a Assistência Social integrava, junto com a Previdência Social, um 

único Ministério, cuja fonte majoritária de recursos era o FPAS (Fundo de Previdência e Assistência 

Socíai). Isto dificultou a identificação da área de Assistência Social no conjunto de gastos 
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provenientes desse Fundo. Dessa forma, foi necessário, também, utilizar como fonte de dados a 

Secretaria de Planejamento e Orçamento do MPAS (Ministério da Previdência e Assistência Social). 

As ações de Assistência Social também foram fmanciadas, até 1990, pelo FAS (Fundo de Ação 

Social), o que implicou na utilização da CEF (Caixa Econômica Federal) como fonte de dados 

complementar. 

A partir de 1990, os recursos do FPAS e do FAS passam a ser incorporados aos recursos do 

Tesouro, impossibilitando a visibilidade da paricipação de cada um desses Fundos no gasto federal 

com Assistência Social. 

Com relação à área de Alimentação e Nut:Jição, seus Programas estiveram H gados, por vêzes, a 
Instituições de Assistência Social pr6priamente dita, como a LBA (Legião Brasileira de Assistência

inicialmente do Ministério da PrevidÊncia e AssistÊncia Social e posteriormente dos Ministérios da 

Ação Social e, atualmente, do Bem-Estar Social), e por vêzes a Instituições pertencentes à área da 

Saúde, como o lNAN (Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição- do Ministério da Saúde). 

Dessa forma, também os gastos nesta área foram financiados por múltiplas fontes, como o Tesouro, 

o FJNSOCIAL, o FPAS, além de, minoritária e esporádicamente, FASe FGTS. 

Gasto Federal com Alimentação e Nutrição 

O comportamento dos gastos federais com Alimentação e Nutrição difere um pouco do 
observado na Assistência SociaL É no período 1986/90 onde se verificam os maiores valores reais, 

situando-se em torno do bilhão de dólares (com uma pequena inflexão em 1989). Por outro lado, 

destaca-se uma queda acentuada nesses valores a partir de 1991, sendo que o ano de 1992 apresenta 

o menor valor da série: 161 milhões de dólares (ver TABELA 1). 

Com relação às diversas fontes na compos:ição do gasto, observa-se que, a partir de 1982, com 

a criação do FlNSOCIAL, este passa a constituir-se em importante fonte de fmanciamento, 

representando a metade do gasto nos anos de 1982 e 1984, e chegando a 80% no ano de 1983. No 

entanto, a partir de 1985 e até 1990 (quando é incorporado ao Tesouro no Balanço Geral da União), 
sua participação se reduz bruscamente (menos de 5%, chegando a zero em 1987, 1988 e 1989), 

sendo substituído integralmente pelo Tesouro. Esta última fonte, portanto, contribui com a quase 

totalidade do gasto desde 1985. Quanto ao FPAS, sua participação decresce gradualmente, caindo 

de 12,3% em 1980 para 5,5% em 1986 (ver TABELA abaixo). 



GASTO FEDERAL CO!! ALIIII!iTAÇÁO E NUTRIÇÁO POR FO!ITE - BRASIL 1980 a 1992 
Eli OS$ 1.000 de Dezelll>ro de 1990 

!]OS MAL TESOURO l ORDINARIO E % FINSOC!AL 
VINCIILAD0{1) {2) 

1980 216.865 138.634 56,16 138.634 56,16 
1!81 258.049 170.535 66,09 170.535 66,09 
1982 324.433 281.671 86,82 120.295 37,08 161.370 
1983 360.418 339.924 94,31 47.001 13,04 292.921 
1984 121.680 107.632 95,99 189.606 44,65 218.025 
1985 715.858 701.378 97/98 668.778 93,42 32.599 
1986 1.055.249 996.731 94,45 987.752 93,60 8.983 
1987 1.1)6.456 1.1J6.156 100,00 1.136.156 100,00 
1988 1.044.085 1.041.085 100,00 1.014.085 100,00 
1989 916.076 946.076 100,00 916.076 100,00 
1990 1.057.867 1.057.867 100,00 1.057.867 100,00 
1991 557.696 557.696 100,00 
1992 161.463 161.463 100,00 

% 

49,74 
81,27 
51134 

4,55 
0,85 

FONTE: BALANÇOS GERAIS DA UNIÁO, FPAS, FINSOCIAL, FAS, FGTS e outras fontes 

FPAS 

30.171 
29.815 
27.273 
20.491 
17.018 
11.481 
58.515 

(1) Inclui recursos ào FINSOCI~~ alocados nos orçamentos dos Ministérios Setoriais. 
(2) Recursos incluídos em EGU e alocados aos Ministérios através do BNDES 
{3) Inclui FAS 
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l OUTRAS I 
{3) 

10,34 77.726 31,49 
11,55 57.699 22,36 
8,41 15.479 4,77 
5,69 
4,01 
2,02 
5,55 

Cabe ao ano de 1987 apresentar o maior gasto per cápita do período analisado (8,35 dólares), e 

a maior participação no PIB (0,27%). É seguido pelos anos de 1986 e 1988, com aproximadamente 

7,5 dólares de gasto per cápita e 0,26% de participação no PIB. Destaca-se, uma vez mais, o ano de 

1992, o qual, apesar de ver seu PIB reduzido, apresenta a menor participação do período, 0.04%, 

além do menor gasto per cápita, 1.08 dólares (ver TABELA abaixo). 



GASTO FEDERAL COII ALJJIEN'fACÀO E lllJ'IRICÀO 
BRASIL 1980 a 1992 

Gasto Per Capita e % do PIB 

GJ.STO % I(l 
!NOS PER C!.PITA PIB 

1980 2,07 0,07 
1981 2112 O,ú8 
1982 2162 0,09 
198) 2,85 0,11 
1984 3,29 0,12 
1985 5145 0,19 
1986 7,89 0,26 
1987 8,35 0,27 
1988 7,51 0/~:5 

1989 6,71 0,22 
1990 7,36 o ,~'5 
1991 3,81 0113 
1992 1,08 0,04 

FON'I'E: BALANÇOS GERAIS DA OlUÀO, FPAS, fiUSOCIAL, FAS, FGTS e 
outras fontes 

(1) Inclui recursos do FIHSOCIAL alocados nos Orçamentos dos Ministérios Setoriais. 
(2) Recursos incluídos em EGU e alocados aos Ministérios através do BNDES. 
{3) Inclui FlS. 

Gasto Federal com Assistência Social 
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Analisando o período 1980-1992 pode-s1~ destacar dois momentos contrastantes entre si: um 

primeiro, entre 1987 e 1989, de elevação mais intensa do gasto com a área de Assistência Social, 

com mudança de patamar para a casa do bilhão de dólares; e um segundo entre 1990 e 1992, onde se 

verifica uma queda abrupta em 1990 (a níveis iníeriores a 1980), com alguma recuperação em 1991 

e 1992, sobretudo neste último ano (ver TABELA 5 abaixo). 

No primeiro período, que corresponde ao Governo da Nova República, o aumento verificado 

nos gastos com Assistência Social pode ser e:x.plicado, conforme foi visto na primeira parte deste 

relatório, pela intensificação de programas nessa área. 

No segundo período, referente ao Govêrno Collor, no entanto, fica patente, através da análise 

feita a partir dos próprios relatórios de governo, a brusca redução em termos quantitativos e a 

profunda desarticulação dos programas federais na área social, inclusive, ao contrário do que muitos 

afirmam, na área de Assistência Social. A recuperação observada a partir de 1991, mas sobretudo no 

ano de 1992, se deve, por um lado, ao "resgate" de alguns programas assistenciais, agora com suas 

características "assistencíalístas" e clientelistas intensificadas (além de evidências, hoje confirmadas, 

de inúmeros casos de corrupção, com desvio de recursos das chamadas ~subvenções sociais" para 

supostas entidades filantrópicas). Dita recuperação do patamar de gastos deve-se também, por outro 

lado, à criação de novos projetos, como o "Minha Gente" na área de assistência ao menor. Estes 

projetos, no entanto, são absolutamente minoritários (5% do total dos gastos com assistência em 

1992) quando comparados ao enorme volume de recursos repassados (25% desse mesmo total) às 
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chamadas "Entidades Supervisionadas" no ano de 1992 (aonde estão incluídas as subvenções sociais 

acima mencionadas). 

Por outro lado, não nos foi possível obter dados sobre o quanto representou, em termos de 

gasto, a incorporação de áreas de peso no setor social, como Habitação e Saneamento, no Ministério 
da Ação Social a partir de 1990. 

Outra observação geral diz respeito à participação relativa dos diversos Fundos no total do 

Gasto com Assistência Social entre 1980 e 1992. É nítida a predominância do FPAS (Fundo da 

PrevidÊncia e AssistÊncia Social) ao longo de todo o períodn, com exceção do ano de 1989 -

quando o Tesouro assume 63% dos gastos com Assistência Social - e dos anos a partir de 1990, 
quando o FPAS foi incorporado ao Tesouro, aparecendo este último no Balanço como fonte única. 

Esta ~íncorporação" oculta a participação do FPAS no total do gasto com Assistência Social, 

trazendo evidente prejuízo para a análise acerca do papel, até 1988 primordial, desse fundo no 

fmanciamento dessa área (ver TABELA 5). 

O Tesouro apresentou participações significativas (acima de 25%) nos anos de 1986 e 1988, 

além do já citado ano de 1989, quando sua participação foi majoritária. Pelas razões acima 

apontadas, fica inviabilizada a análise de sua participação a partir de 1990. Por outro lado, o FAS 

(Fundo de Ação Social), diminuí a sua já reduzida participação no período (ver TABELA abaixo). 



GASTO FEDERAL (,'()lj ASSISTENCLI SOCUL POR !'O!ITE - BR!SIL 1980 a 1992 
Ell ts$ l!edios de 1990 

!!lOS !ilTAL TESOURO \ FPAS % 

1980 514 019 322 51 599 687 10,04 449 869 947 87,52 
1981 518 no 876 61 603 890 11,87 450 406 354 86,82 
1982 484 539 227 60 233 711 12,43 416 652 564 85,99 
1%3 346 693 835 30 564 023 8,82 310 456 034 89,55 
1984 210 846 410 29 953 593 11106 238 068 155 87,90 
1985 304 447 376 39 071 716 12183 263 308 244 86,49 
1986 584 449 593 153 898 371 26,33 423 825 5{)3 72,52 
1987 1 281 377 686 206 284 228 16,10 1 065 209 819 83,13 
1988 1 224 927 324 311 937 512 25,47 909 776 573 74,27 
19S9 1 286 006 911 814 809 644 63,36 470 207 413 36,56 
1990 m 926286 431 883 552 99,99 o,oo 
1991 786 605 030 786 605 030 100,00 o,oo 
1992 1 147 172 158 1 H7 172 158 100,00 0,00 

FAS % 

12 549 688 2,44 
6 770 632 1,31 
4 790 049 0,99 
5 671 882 1,64 
2 823 658 1,04 
2 061 415 0,68 
6 726 318 1,15 
9 883 639 0,77 
3 213 179 0,26 

989 845 0,08 
42 733 0,01 

o,oo 
o,oo 

FONTE; MPAS ~ Secretaria de Planejamento e Orça-mento ~ Deltonstrativo das execução 
orcamentâria por instituição do SINPAS {1980~1989)HF/STN, Balanços Gerais da União 

CEY/FAS 
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!IDTA: {lf Para os anos de 1990, 1991 e 1992, foram suprimidos os gastos com A.BONQ-SAURHt, cuja fonte são as 
contribuições PIS·PASEP1 que estavam incluídas nos Balanços Gerais da União como nGastos com Assistência". Esta 
inclllS<i:o só se verifica a partir do ano de 1990. 

Tomando como base o ano de !980, destaca-se o período 1987189, com índices de 

crescimento em torno de 250% (ver TABELA abaixo). As razões desses aumentos já foram 

apontadas acima. Outro destaque são os anos de '1983, 1984, 1985 e 1990, anos em que se verificaram 

patamares de gasto com assistência social inferiores ao de 1980. Fica evidente o caráter pró-cíclico 

também do gasto com programas assistenciais, os quais, supostamente, deveriam ter um caráter 

compensatí}rio, por excelência, em situações de crise. Ou seja, a área de Assistência Social 

tampouco ficou imune aos cortes lineares do gasto social a partir de 1990. 
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GASro FEDERAL CO!! ASSIS!EHC!A SOCIAL POR FONTE 
Bill!L 1980 a 1992 

Numeros Indices 

TOTAL TESOURO FPAS FAS 

1980 100,00 100,00 100,00 100,00 
1981 100,93 119,39 100,12 53,95 
1982 94,26 116173 92,62 38,17 
1983 67 1 45 59,23 69101 45,20 
1984 52169 58,05 52,92 22,50 
1985 59,23 75,72 58153 16,47 
1986 113,70 298,25 94121 53,60 
1987 249,29 399178 236,78 78,76 
1988 238,30 604,53 202,23 25,60 
1989 250,19 1579,10 104,52 7,89 
1990 84,03 0,00 0,34 
1991 153,03 o,oo o,oo 
1992 223118 0100 0,00 

FONTE: MPAS - secretaria de Planejamento e Orcamento " Demonstrativo da execução Orçamentaria por instituição do 
SIHPAS(1980·1989)MF/STN,Ba1ancos Gerais da União- CEF/FAS 

Com relação às taxas de crescimento anual , verifica-se que são os anos de 1986 e 1987 os 

que mais crescem em relação aos anos anteriores; enquanto que 1990 é o ano que apresenta a maior 

taxa negativa de crescimento, o que reduz o impacto dos crescimentos observados para os anos 

seguintes. Vale notar que essa taxa negativa relativa ao ano de 1990 é superior à observada para o 

ano de 1983, também considerado como ano de "crise" (ver TABELA abaixo). 
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GASTO FEDERAL COM ASS!STE!ICIA SOCIAL POR FONTE -
BRASIL 1980 a 1992 

Taxa de crescimento anual 

AliOS TOTAL IESOIJRO FPAS FAS 

1981 0,94 19,41 0,13 (46,04) 
1982 (6,04) (1,63) I 6,93) (28,82) 
1983 (28,88) (49,57) (25, 94 I 17169 
1984 (14,95) 6,69 (16,52) (45,80) 
1985 3,26 19,83 1,61 (32,74) 
1986 91,02 291193 60,16 223,73 
1987 120,29 34,68 152,53 47164 
1988 (4,42) 51/20 (14,60) (67,49) 
1989 5,02 161/29 (48,30) (69,18) 
1990 (34,73) (91,61) 
1991 91,40 
1992 41,05 

FONTE: HPAS - secretaria de Planejamento e orcamento -Demonstrativo da execução Orçamentária por instituicao do 
SINPAS (1980-1989); 
MF/STN, Balanços Gerais da União, CEF/FAS. 

Ao analisar o gasto per capita com Assistência Social, seu maior nível situa-se em torno dos 8 

dólares nos anos de 1987, 1988 e 1989, contrapondo-se aos anos de 1983, 1984, 1985 e 1990 que 

apresentam o menor patamar de gasto per capira: em tomo de 2 dólares (ver TABELA abaixo). 

Com relação à proporção do gasto total com Assistência Social no PIB nacional, a análise 

feita acima se reforça, já que o menor nível de participação se verifica para os anos de 1984, 1985 e 

1990. Note-se que entre 1980 e 1983, os patamares são muito semelhantes (em tomo de 0,12%), e 

seu nível só se recupera em 1986, passando a apresentar elevação significativa entre 1987 e 1989. 

Caberia ainda ac'Tescentar que o PIB de 1991 e o de 1992 são inferiores aos de 1987, 1988 e 

sobretudo de 1989. fato que minlmiza a maior participação relativa do gasto no PIB naqueles anos 

(ver TABELA abaixo). 



GASTO FEDERAL aJII ASSIST!J!CIA SOCIAL 
BRASIL 19BO a 1992 

Gasto per capita e % do PIB 

ANOS 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1!38 
1989 
1990 
1991 
1992 

GASTO 
PER CAP!TA 

3,71 
3,67 
3,38 
2,36 
1,97 
2,00 
3,74 
8,10 
7,60 
7184 
2,58 
4,63-
6,63 

% do 
P!B 

0,12 
O,B 
0,12 
0,12 
0,07 
0,07 
0,12 
o ,26 
0,25 
0126 
0,09 
0116 
0124 
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fONTE~ MPAS - secretaria de Planejamento e Orçamento - Demonstrativo da execução Orçamentária por instituição do 
SINPAS (198ü-1989)i MF/STH, Balanços Gerais da União. 

Gastos da LBA e da FUNABEM/CBIA 

As principais instituições responsáveis pelas ações federais de AssistÊncia Social foram) até 

1989 a LBA e a FUNABEM, e a partir de 1990 a LBA e a CBIA. 

Ao analisar a evolução do total de gastos com programas da LBA no período 1982/92, verifica

se tendência decrescente até 1984; crescimento de 1985 até 1989 (acentuado em 1987); e novo 

declínío a partir de 1990, chegando a 1992 com um nível real de gastos 22% inferior ao de 1980. 

Cabe notar que somente os anos entre 1986 e 1991 registraram patamares superiores ao observado 

para !980 (ver TABELA abaixo). 

É !987 que apresenta o maior patamar de gastos (em torno de 800 milhões de dólares), 

superando em quase quatro vezes e meia o gasto de 1980, e apresentando taxa de crescimento com 

relação a 1986 de 184%. É seguido pelos anos de 1989 e 1988 (com aproximadamente 740 e 628 

milhões de dólares, respectivamente). 

No caso da LBA constata-se, portanto, a elevação do patamar de gastos com seus programas no 

período do governo da Nova República, com um subsequente declínio a partir do governo Collor, 

sobretudo a partir de 1991. Estes dados coincidem com a análise feita, na primeira parte deste 

relatório, programa a programa, nos três períodos analisados: pré-Nova República, governo da Nova 

República, e governo Collor. 

No que diz respeito aos gastos da FUNABEM, entre 1982 e 1989, e da CBIA a partir de 1990, 

observa-se os seguintes movimentos: uma queda acentuada até o ano de 1985; uma retomada em 

1986; urna elevação abrupta do patamar em 1987 (da ordem de 400% em relação ao ano anterior); 
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novas reduções em 1988 e 1989, com uma ligeira retomada em 1990; e uma queda acentuada em 

1992, ano em que o gasto chega a 58% do registtado em 1980 (ver TABELA abaixo}. 

Nota-se, portanto, que os programas destinados ao menor apresentam dois momentos de 

intensificação de gastos na década- 1987 e 19~~- ao lado de uma evolução mtidamente aleatória, 

demon~trando o caráter totalmente conjuntural e errático dessa área assistencial. 

EVOLUÇÃO OOS GASTOS DA LBA E DA FUNIJlEM/CB!A 
BRASIL 1982·1992 

Ell OS$ 1000 de dez/1990 

ASOS LBA Fl~ABEli/CBIA TOTAL 
OS$ No. IND. Tx. CRES. OS$ No. UlD. Tx. CRES. OS$ No. !NO. Tx. CRES. 

I % % % I I 

1982 182.269 100,00 54.543 100,00 236.812 100,00 
1983 134.294 73,68 ~26,32 39.297 72,05 -27,95 173.591 73,30 -26,70 
1984 118.190 64,84 -11,99 27.390 50122 ~30,30 145.580 61,47 -16,14 
1985 163.190 89,53 38,07 23.845 43,72 -12,94 187.035 78,98 28,4$ 
1986 288.281 158,16 76,65 34.843 63,88 46,12 323.124 136,45 72,76 
1987 818.130 448,86 183~80 174.595 320,11 401,09 992.725 419/20 207,23 
1988 627.968 344,53 -23,24 93.635 171,67 -46,37 721.603 304,72 -27,31 
1989 740.314 406,17 17/89 64.288 117,87 -31,34 804.602 319,76 11,50 
1990 414.024 227,15 -44107 109.972 201,62 71,06 523.996 221,27 -34,88 
1991 277.534 152,27 -32,97 87.634 160,67 -20,31 365.168 154-,20 -30,31 
1992 161.131 88,40 -41194 31.762 58,23 -63,76 192.893 81,45 -47,18 

Fontes: Relatórios da LBA 
Demonstrativo orçamentário MBES/CBIA 

Evolução do Gasto Estadual com Assistência Social no Brasil 
A nível nacional, os gastos com Assistência Social realizados pelos Govêrnos Estaduais 

apresentaram um crescimento de IJ6% entre 1980 e 1990, passando de 435 para 942 milhões de 

dólares aproximadamente. No entanto o período pode ser dividido em pré e pós-86, com uma nítida 

mudança de patamar neste último sub-período_ 

Destaca-se o ano de 1986 como aquele que apresentou maior taxa anual de crescimento do 

gasto estadual, seguido dos anos de 1984 e 1990. Para 1986, esse movimento ascendente 

acompanhou o observado para o gasto federaL Já os anos de 1984 e 1990, a elevação do gasto 

estadual possui caráter claramente compensatório à redução observada no gasto do governo federal. 

Por outro lado coube a 1983 a maior taxa negativa de crescimento do período, ano de crise, 

onde também se verifica um descenso do gasto federal. O segundo ano com registro de crescimento 

negativo é 1985, momento em que no plano federal se esboça um início de recuperação. 

Esse perfil de comportamento do gasto estadual com Assistência Social é, portanto, distinto do 

observado para o gasto federal. Observa-se alguns movimentos complementares, como no caso do 

aumento do gasto estadual versus a diminuição brusca do gasto federal em 1990. No entanto, essa 
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complementariedade nem sempre se observa, como no caso do ano de 1986, quando aumentam tanto 

o gasto estadual quanto o federal, embora e;te último com taxa de crescimento anual bem maior; e 

no caso de 1983, quando ambos os gastos - federal e estadual - apresentaram taxas negativas de 

crescimento anual. 

Ao analisar quanto representa o gasto estadual do total do gasto federal, é no ano de 1990 -

ano de ínício de um período recessivo e, sobretudo, de contenção de gastos federais - quando fica 

visível o aumento do gasto por parte dos govêrnos estaduais com programas de Assistência 

Social: este passa a representar 218% do gasto federal nesse ano. Para se ter uma idéia da 

proporção, o ano de 1987, o segundo maior patamar de gastos da série, apresentou um gasto estadual 

que representava apenas 61,8% do gasto federal com Assistência (ver TABELA abaixo). 

EVOLUÇÃO DO GASTO ESTADUAL COM ASSIS!tliCIA SOCIAL 
BRASIL 1980 A 1990 

Em US$ mil médios de 1990 

lNOS GASTO NÚMERO !àXA lllllAL DE EM % DO GASTO 
ESTADUAL ÍNDICE CRESCIMENTO TOTAL FEDERAL 

1980 435 475 100,00 8-4,71 
1981 453 502 104,14 4,14 87,42 
1982 541 l72 124,32 19,38 111,73 
1983 392 843 90,21 -27,44 113,31 
1984 504 263 115,80 28,36 186,18 
1985 395 704 90,M -21,51 129,97 
1986 789 128 181,21 99,38 135102 
1987 792 548 182100 0,43 61,85 
1988 672 173 154,35 -15,19 54,87 
1989 758 259 174112 12,81 58,96 
1990 942 340 216,39 24,28 218,17 

FONTE: DECNA/IBGE; DMM/DTN e Balanços Gerais da União 

Evolução do Gasto Municipal com Assistência Social 

Analisando a série de dados acerca do gasto municipal com Assistência Social a nível nacional, 

para o perfodo 1980/90, destacamos as seguintes observações: (ver TABELA abaixo) 

-o gasto municipal nessa área cresce 180% na década; 

- esse gasto apresenta os maiores aumentos anuais em seus valores reais nos anos de 1982, 

1984 e 1985, sendo e5.te último o ano em que os municípios mais gastaram com Assistência Social; 

- os anos de 1987 e 1988 apresentam taxas anuais negativas de crescimento sobre o ano de 

1985. com o que seus valores permanecem bem superiores aos do início da década. 

Note-se que a mudança de patamar se dá a partir de 1985 (tal como no gasto federal), e não no 

pós-88, quando seria de se esperar dado o aumento da receita municipal via reforma tributária e a 

elevação do gasto social municipal (1 1). 
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Os dados evidenciam que os governos municipais, no tocante à Área de Assistência Social, não 

apresentaram comportamento nitidamente compensatório com re~ão ao gasto federal: em 1990, 

embora o gasto municipal tenha sido bem mais alto que o verificado no início da década, ele é bem 

menor que o registrado em 1985186, não chegando a compensar a brusca queda registrada no gasto 

federal. Em termos percentuais, o gasto municipal em 1987, 1988 e 1989 representa apenas 26,5% 

do gasto federal nesses anos. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que os governos estaduais assumiram mais os gastos com 

Assh..tência Social nos momentos de retração dos mesmos por parte do governo federal. Por outro 

lado, não se pode desconsiderar a mudança de patamar do gasto municipal com Assistência Social, 

no sentido positivo, ao longo da década, o que também representa um aumento da responsabilidade 

dos governos municipais com relação à essa área. 

riOLUÇ.IO 00 GASTO MUNICIPAL CCl! .ISS!S!tl!CIA SOCIAL 
BRASIL 1980- !988 

Em US$ nil médios de 1990 

ANOS GASTO NÚMERO TAXA I.NUI.L DE EM % 00 GASTO 
NONIC!PAL ÍNDICE CRESCIHEN'J'O 101 hL FEDERAL 

1980 118 290 100,00 23,01 
1981 123 012 103,99 3,99 23,71 
1982 159 008 134,42 29,26 32,81 
1983 157 058 132,77 -1,23 45/30 
1984 269 964 228,22 71,89 99,67 
19!5 444 149 375,47 64,52 145,88 
1986 435 962 368,55 -1,84 74,59 
1987 356 550 301,42 -18,22 27,82 
1988 322 771 272,86 -9,47 26,35 
19i9 338 090 285,81 4, 75 26,28 
1990 331 936 280,61 -1,82 76,85 

FONTE: DECNh/IBGE E DIVE/Dill. 
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NOTAS 

(il ver NEPP/UNICAMP, Brasill985. Relatorio sobre a situação social do país, Campinas, 1987. 
( ) !ESP/FUNDAP. Relatórios de Pesquisa. Economia do Setor Público. Relatório de 1987: Política 
~ia!. vol.3., relatório no. lO, São Paulo, dez/1989. 
(4/ NEPP/UNICAMP., op.cit., 1987. 
(d Contissão instituída pela Portaria GM no. 3764 de maio de 1986 
(5) PELlANO,A.M. "O que aprendemos com a experiência de uma década: uma análise dos 
mogramas assistenciais de abastecimento e alimentação. Proposta para debate." Texto mimeo, 1990. 
(7) LBA. Relatório Geral. Anos de 1988 e 1989. 
( ) Os dados e algumas informações aqui mencionados constam de um Relatório Prelintinar do IESP 
~bre a Política Social do Governo Collor. mimeo. 1992. 
(9) CBIA- Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência. Relatório de Atividades. 1990. 
(2Hdem 
11 LBA. Relatório de 1990. 

( ) ver Gasto Social no Brasil no item 5 deste capítulo. 



CAPÍTULO li: cont. 

7 - A Sçguridade Social na Constituição, a legislação complementar 
e as propostü tle retorma 

7.1 - Segaridade Social 
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Se por um lado a década de 80 foi caracterizada como "perdida" em termos de crescimento 

econômico e de desenvolvimento social, por outro foi marcada por importantes conquistas na área 

social, principalmente aquelas impressas na Constituição de 1988 no capítulo relativo à Seguridade 

Social. 

Segundo o texto constitucional (1), a Seguridade Social é definida como um conjunto 

integrado de inovações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas à assegurar os 

direitos relativos à saúde, à previdência e à as8istência sociaL 

Ao Poder Público compete organizar a Seguridade Social, com base nos seguintes objetivos: 

UNIVERSALIDADE DA COBERTURA E DO ATENDIMENTO; UNIFORMIDADE E 

EQUIVALÊNCIA DOS BENEFÍCIOS E SERVIÇOS À TODA A POPULAÇÃO; SELETIVIDADE 

E DISTRIBUTIVIDADE NA PRESTAÇÃO DOS BENEFÍCIOS E SERVIÇOS; 

IRREDUTIBILIDADE DO VALOR DOS BENEFÍCIOS; EQUIDADE NA FORMA DE 

PARTICIPAÇÃO NO CUSTEIO; DIVERSIDADE DA BASE DE FINANCIAMENTO; 

PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE, EM ESPECIAL DOS TRABALHADORES, 

EMPRESÁRIOS E APOSENTADOS; CARÁTER DEMOCRÁTICO E DESCENTRALIZAÇÃO 

DA GESTÃO ADMINISTRA T!V A. 

A Seguridade Social deve ser financiad" por toda a Sociedade, de forma direta e indireta, 

mediante recursos do Orçamento da União, dos Estados, dos Municípios e das seguintes 

contribuições sociais: dos empregadores (folha <le salários, faturamento e lucro), dos trabalhadores, e 

sobre a receita de concursos e prognósticos. 

A Proposta de ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL seria elaborada de forma 

integrada pelos órgãos responsáveis pela satide .. previdência social e assistência social, com metas e 

prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, assegurada a cada área a gestão dos 

seus recursos. 

Ficam isentas de contribuição para a Seguridade Social as entidades beneficentes de assistência 

social que atendam às exigências estabelecidas em lei. O produtor, parceiro, meeíro e arrendatário 

rurais, o garimpeiro e o pescador artesanal, contribuírão para a SS mediante alíquota sobre o 

resultado da comercialização da produção, passando a ter direito aos benefícios. 

Em 24 de julho de 1991 foi instituída a Lei no.8.212, denominada Lei Orgânica da 

Seguridade Social, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, 

e dá outras providências. 

No tocante à conceituação geral e estabelecimento de princípios e diretrizes, essa Lei reproduz 

os princípios Constitucionais. No título relativo ao Financiamento, a lei detalha mais o estabelecido 

na Constituição. Assim no âmbito federal, o Orçamento da Seguridade Sociai-OSS é composto 

pelas receitas da União, das Contribuições Sociais e de outras fontes. Constituem Contribuições 
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Sociais as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados ao seu 

serviço; as dos empregadores domésticos; as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário de 

contribuição; as das empresas~ incidentes sobre o faturamento e lucro; e as incidentes sobre a receita 

de concursos e progoósticos (2). 

A contribuição do segurado empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso, é 

calculada mediante a aplicação de uma das três alíquotas (8.0, 9.0 e !0.0%) segundo seu salário de 

contribuição. A do trabalhador autônomo, empregador e facultativo, se calcula mediante a incidência 

de !0.0% ou de 20.0% sobre seu salário de contribuição, de acordo com o valor do mesmo. A das 

empresas é calculada mediante a aplicação da alíquota de 20% sobre o total das remunerações pagas 

ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados, avulsos, autônomos e empregadores. 

No caso do setor financeiro, inclusive seguradoras em geral, cooperativas de crédito e entidades de 

previdência privada, além das contribuições acima, é devida a contribuição adicional de 2,5% sobre 

a base de incidência definida no item anterior. 

As contribuições das empresas provenientes do faturamento e do lucro são calculadas mediante 

a aplicação das seguintes alíquotas: 2% sobre sua receita bruta (estabelecida segundo o disposto no 

#lo. do art.! o. do Dcreto-lei no.l.940 de 25 de maio de !982, com a redação dada pelo art. 22 do 

Decreto-lei no.2.397 de 21 de dezembro de !987 e alterações posteriores); !0% sobre o lucro líquido 

do período-base, antes da provisão para o Imposto de Renda, ajustado na forma do art.2o. da Lei 

no.8.034 de 12 de abril de 1990. No caso das instituições fmanceiras a alíquota da contribuição 

prevista é de 15%. 

A contribuição do empregador doméstico é de 12% do salário de contribuição do empregado 

doméstico a seu serviço. A do empregador rural, do pescador e do garimpeiro é de 3.0% do 

resultado mensal da comercialização de sua produção. 

A participação da União é constituída de recursos adicionais do Orçamento Fiscal, fixados 

obrigat6riamente na Lei Orçamentária Anual. O Tesouro Nacional entregará os recursos destinados à 

execução do Orçamento da Seguridade Social aos respectivos órgãos e unidades gestoras nos mesmos 

prazos legais estabelecidos para a distribuição dos Fundos de Participação dos Estados, do DF e dos 

Municípios. Decorridos esses prazos, as dotações a serem repassadas sujeitar-se-ão à atualização 

monetária segundo os mesmos índices utilizados para efeitos de correção dos tributos da União (
3

). 

Além disso constituem outras receitas da Seguridade Social: multas, atualização monetária e os 

juros moratórios; remuneração recibida por serviços de arrecadação, fiscalização e cobrança 

prestados a terceiros; receitas provenientes de prestação de outros serviços e fornecikento ou 

arrendamento de bens; demais receitas patrimoniais, industriais e financeiras; doações, legados, 

subvenções e outras receitas eventuais; 50% dos valores obtidos e aplicados na forma do parágrafo 

único do art. 243 da Constituição Federal; 40% do resultado dos leilões dos bens apreendidos pela 

Receita Federal. 

Posteriormente, em dezembro de !991, foi baixado o Decreto no.356, denominado 

REGULAMENTO DA LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL. A modificação relativa ao 

seu f1llllllciamento diz respeito à inclusão de um parágrafo único no capítulo DA CONTRIBUIÇÃO 
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DA UNIÃO que diz que a União é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras 

da Seguridade Social, quando decorrentes do pagamento de beneffcios de prestação continuada da 

Previdência Social, na forma da lei orçamentália anual. Além disso, houve um maior detalhamento, 

na secão 11, no tocante a isenção de Contribuiçües. 

Dessa legislação se conclui que, a maior parte das CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS (todas, com 

exceção do FGTS e do Salálio Educação) ficam atreladas ao financiamento da Segulidade Social. 

Além da Folha de Salálios, o Faturamento e o Lucro - as novas bases para contribuição do 

empregador- imprimem um caráter diversifk:ado às fontes de financiamento da Seguridade. 

A inclusão do FINSOCIAL, garante os recursos da terceira principal fonte de arrecadação 

tributária da União, depois do IR e do IPI. O PIS-PASEP também foi incluído, mas ficou vinculado 

ao custeio do seguro-desemprego e do pagamento de um abono salarial para trabalhadores que 

recebem até 2 (dois) Salálios Mfnimos. 

As contribuições sociais não são incorporadas ao capítulo do SISTEMA TRIBUTÁRIO: existe 

um tratamento diferenciado para essa espécie de tributo. Com isso, as contribuições para a 

SEGURIDADE SOCIAL não respondem ao plincfpio da anualidade: podem ser cobradas depois de 

noventa dias após a data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado. No entanto, as 

novas contribuições sociais serão submetidas às mesmas regras dos impostos: definidas em lei 

complementar, sujeitas aos princípios da legalidade, da irretroatividade, e da anualidade (com 

exceção das referentes à SEGURIDADE SOCIAL). 

As propostas de "reformas· da Reforma Constitucional 

A inovação constitucional que instituiu o sistema da Seguridade Social, constituido das áreas de 

saúde, previdência e assistência social, áreas já regulamentadas por leis complementares, ainda causa 

certa perplexidade nos setores da sociedade envolvidos por essas mudanças (parlamentares; técnicos e 

especialistas do governo e do setor privado;, entidades não-governamentais de pesquisa social; 

associações diversas, entre outros). Tal "perplexidade" decorre principalmente de uma controvérsia 

no equacionamento dos fins e meios em cada um dos segmentos do sistema, com implicações no 

financiamento do seu custeio. Dessa forma, antes mesmo que o nascente sistema de Seguridade 

Social pudesse ser implementado, surgem propostas de "reformas estruturais", especialmente no que 

diz respeito ao seu financiamento, à revisão da natureza dos benefícios e à forma de prestação de 

servtços. 

7.2- Saúde 

No momento do início do retrocesso na política federal de saúde! já existia, constituído e 

fortalecido, todo um movimento social e político para a inscrição de mudanças na Constituição de 

1988 no que se refere à saúde. 

A panir do texto constitucional a Saúde é vista como DIREITO DE TODOS E DEVER DO 

ESTADO, garantido através de (~: 
. políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e outros agravos; 
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. acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

As ações e serviços de saúde são de relevância pUblica, cabendo ao Poder Público sua 

regulamentação, fiscalização e controle. A execução será feita diretamente ou através de terceiros. e 

também por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 

constituem um SISTEMA ÚNICO, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

. DESCENTRALIZAÇÃO, com DIREÇÃO ÚNICA em cada esfera de governo; 

. ATENDIMENTO INTEGRAL, com prioridade para as atividades 

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 

. PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. 

O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS será financiado com recursos do ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL, DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS, além de outras 

fontes. 

A assistência à Saúde é livre à iniciativa privada, que poderá participar de forma complementar 

ao SUS, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 

preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. É vedada a destinação de recursos 

públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com íms lucrativos. 

Fica também vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na 

assistência à saúde no país, salvo nos casos previstos em lei. 

Ao SUS compete: 

. controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e 

participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunibiológicos, hemoderivados e outros 

insumos; 

. executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do 

trabalhador; 

, ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

. participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 

. incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e tecnológico; 

. fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem 

como bebidas e água para o consumo humano; 

. participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utiização de 

substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

. colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o trabalho. 

A regulamentação pús-Constituição da área da Saúde têve início com a Lei Orgânica da 

Saúde-LOS (Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990). 
Formalmente, houve uma redefmição de competências para cada uma das esferas de governo, 

expressas no Capítulo IV da Lei Orgânica de Saúde, regulamentando o que estava contido na 

Constituição Federal de 1988 (artigo 23, inciso li). 
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Nos artigos 15 a 19 do referido Capítulo da Lei Orgânica, ficam estabelecidas as seguintes 

atribuições comuns aos três nfveis de governo, cada um em sua jurisdição: definição das instâncias 

e mecanismos de controle, avaliação e fiscalização dos serviços de saúde; administração dos recursos 
orçamentários e financeiros destinados a cada ano para a saúde; acompanhamento, avaliação e 

divulgação do nível de saúde da população e das condições ambientais; organização e coordenação 

do sistema de informações em saúde; elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de 

qualidade para promoção da saúde do trabalhador; participação na formulação e execução da política 

e das ações de saneamento básico e proteção ao meio ambiente; elaboração e atualização periódica do 

plano de saúde; formulação e execução da política nacional de recursos humanos para a saúde; 

elaboração da proposta orçamentária anual do SUS; elaboração de nonnas para regular as atividades 

de serviços privados de saúde, tendo em vista stna relevância pública; implementar o sistema nacional 

de sangue) componentes e derivados; promov~:r a articulação da política e dos planos de saúde; 

definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária; 

fomentar e coordenar e executar projetos estratégicos e de atendimento emergencial, entre outras. 

O nível federal mantém, tal como preconizado no SUDS, um papel maior no sentido da 

regulamentação e regulação do sistema. A Lei Orgânica prevê como exclusivas do poder federal as 

seguintes atribuições: formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição; definir e 

coordenar os sistemas de redes integradas de alta complexidade, laboratórios de saúde pública, de 

vigilância epidemiológica e de vigilância sanitária; definir mecanismos de controle no caso de 

agravos ao meio ambiente ou prejuízos a saúde humana deles decorrentes; coordenar a política de 

saúde do trabalhador; coordenar e participar da execução da política de vigilância epidemiológica; 

estabelecer normas e executar a vigilância dos portos, aeroportos e fronteiras, sendo acompanhada, 

em caráter complementar, pelos Estados e Municípios; estabelecer critérios e parâmetros para o 

controle da qualidade sanitária dos produtos; formular, avaliar, elaborar normas e participar na 

execução da política nacional de produção de insumos e equipamentos de saúde, em articulação com 

outros órgãos governamentais; identificar serviços estaduais e municipais de referência para o 

estabelecimento de padrões técnicos de assistência à saúde; controlar e fiscalizar procedimentos, 

produtos e substâncias de interesse para a saúde; prestar cooperação técnica e financeira aos Estados 

e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; promover a descentralização 

da rede e dos serviços de saúde para os Estados e Municípios de abrangência estadual e municipal; 

normatizar e coordenar nacionalmente o sistema nacional de sangue, componentes e derivados; 

acompanhar, controlar e avaliar ações e serviços de saúde, respeitadas as competências estaduais 

e municipais; elaborar o planejamento estratégico nacional no âmbito do SUS em colaboração com 

Estados e Munidpios; estabelecer um sistema nacional de auditoria e coordenar a avaliação técnica e 

fmanceíra do SUS, em cooperação técnica com outras esferas. 

Existem outras atribuições que, apesar de colocadas como de exclusividade do poder federal, 

também constam da relação comum às três esferas de governo: a participação na formulação e 

implementação de políticas de controle às agressões ao meio ambiente, saneamento básico, de 

condições e ambiente de trabalho; a promoção da formação de recursos humanos em saúde; e a 
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elaboração de normas para regular as relações entre o SUS e os serviços privados contratados para a 

assistência à saúde. 

Os Estados, segundo a Lei Orgânica, passariam a ter as seguintes atribuições exclusivas: a 

promoção da descentralização para os Municípios dos serviços e ações de saúde; o acompanhamento, 

controle e avaliação das redes hierarquizadas do SUS; o apoio técnico e financeiro aos municípios; 

a execução supletiva das ações de saúde; a identificação de estabelecimentos hospitalares de 

referência e a gestão de sistemas públicos de alta complexidade, de referência estadual e regional; a 

coordenação da rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros e gestão das unidades 

que permaneçam em sua dependência administrativa; a coordenação, e a execução em caráter 

complementar, das ações e serviços de vigilância epidemiológica e sanitária, alimentação, nutrição e 

saúde do trabalhador; a participação no controle dos agravos do meio ambiente que tenham 

repercussão na saúde; a participação na formulação e execução das políticas e ações de saneamento 

básico e de condições e ambiente de trabalho (sendo esta considerada uma atribuição comum aos três 

níveis de governo e não exclusiva); em caráter suplementar, a formulação, execução, 

acompanhamento e avaliação da política de insumos e equipamentos para a saúde; o estabelecimento 

de normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de saúde; o 

controle de qualidade, de forma complementar, dos produtos e substâncias de consumo humano~ a 

colaboração com a União na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras; o 

acompanhamento, avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito da 

unidade federada. 

Fínalmente, a Lei Orgânica define que são os Municípios as ínstâncías que passam a se 

comprometer com a execução direta dos serviços, sendo suas atribuições exclusivas: 

a) De forma direta: planejar, organizar, controlar, avaliar e gerir os serviços públicos; 

executar serviços de vigilância epídemío1ógica, vigilância sanitária, alimentação e nutrição, 

saneamento báslco e saúde do trabalhador; executar, no âmbito municipal, a política de insumos e 

equipamentos para a saúde; gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros; formar consórcios 

administrativos intermunicipais; celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços 

privados de saúde e controlar e avaliar sua execução; e controlar e fiscalizar os procedimentos dos 

serviços privados de saúde. 

b) De forma indireta ou complementar: participar, em articuJação com o Estado, do 

planejamento, programação e organização da rede hierarquizada de saúde; participar da execução, 

controle e avaliação das ações referentes às condições e aos ambientes de trabalho; colaborar 

nafiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão na saúde humana~ colaborar 

com a União e com os Estados na vigHância sanitária dos portos, aeroportos e fronteiras; normatizar 

complementarmente as ações e serviços públicos de saúde. 

Nessa definição de competências a partir da Lei Orgãnica de Saúde, constata-se uma série de 

problemas, indefiníções, e superposições. De um lado, há uma superposição de atribuições comuns 

aos três níveis de governo e aquelas consideradas exclusivas de cada um deles. Assim, entre outras, 
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existe wna duplicação no tocante à formulação de políticas de saúde, meio-ambiente e saneamento, 

não especificando qual o conteúdo e a forma de participação de cada nível de competência. 

Um dos pontos obscuros, desde a Consti~lição, é a ambiguidade com que é tratado o Estado 

(Unidade Federada): suas atribuições são práticamente definidas por exclusão, ou seja, compete ao 

nível estadual tudo aquilo que não lhe seja ved•do ou privativo dos demais níveis governamentais. 

Ao Estado deveria caber, a nosso ver, a gestão e a coordenação do SUS no âmbito de seu território, 

tal como estava explicitado (e praticado) no antigo SUDS de forma clara. Ou seja, as Secretarias 

Estaduais de Saúde deveriam ser as autoridades supramunicipais, assumindo um papel coordenador 

mais geral, como por exo. com relação às políticas de investimento. Sem dúvida cabe ao Município 

decidir, por exo., onde instalar uma unidade de saúde cuja abrangência esteja dentro de seus limites 

geográficos. No entanto, isto não significa que uma autoridade municipal possa decidir sobre a 

localização de equipamentos de abrangência micro-regional ou estadual. Uma autonomia municipal 

desse tipo levaria a ações superpostas e a uma competição predatória sobre os recursos, quase sempre 

escassos (5). 

O principal problema nessa repartição de competências, no entanto, é a não definição de como 

os diferentes níveis de governo participam do -financiamento dos serviços de saúde. Ou seja, os 

recursos que comporiam o montante global para o custeio e o investimento em cada instância de 

governo não ficam claramente defmidos. 

Na ausência de uma regulamentação do artigo 35 da Constituição- que estabelece que 50% dos 

recursos destinados a Estados e Municípios seja distribuída segundo o quociente de sua divisão pelo 

número de habitantes, e que os 50% restantes s~ja repassado de acordo com uma série de critérios 

técnicos (perfis demográfico e epidemiológico, características da rede, desempenho, níveis de 

participação do setor nos orçamentos estaduais e municipais, entre outros) - foram definidos critérios 

de partilha de recursos. Assim, a Lei 8.142 de 29/12/1990 dispõe, entre outras medidas, sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde. Em seus artigos 3o. e 

4o. ela define que os 50% dos recursos destinados aos Estados e Municípios pelo critério 

populacional deverão ser repassados de forma ,., automática", sempre e quando forem cumpridos os 

seguintes pré-requisitos: criação de um Fundo (estadual ou municipal) de Saúde; criação de um 

Conselho de Saúde; desenvolvimento de um plano plurianual de saúde; emissão sistemática de 

relatórios de gestão que permitam o controle e avaliação das ações de saúde; contra-partida de 

recursos para a saúde no orçamento da esfera local em questão; e a criação de uma comissão para 

elaborar um plano de carreira, cargos e salários para o pessoal do setor (6). 

Essa segunda Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.142 de 28.12.90 supra citada), foi editada 

tendo em vista os vetos que a Lei no.8.080/90 recebeu, principalmente no tocante 'a participação da 

comunidade (art. li, vetado) e ao repasse direto de recursos (@@ 2o. e 3o. do art. 33 e @ 5o. do 

art.35 vetados). Estes artigos não deveriam ter sido vetados, pois, ao passo que um regulamentava a 

Constituição (art. 198, 111, da participação da comunidade), o outro buscava interpretar a intenção do 

legislador constitucional de descentralizar a execução da ações e dos serviços públicos de saúde, 

como fez ao determinar a transferência de recursos da União para os Estados, DF e Municípios de 
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forma direta, independentemente da celebração de instrumento jurídico. Com o advento dessa nova 

Lei, restabeleceu-se a participação da comunidade na gestão do SUS, mediante a criação dos 

Conselhos de Saúde e das Conferências de Saúde, disciplinando-se também a transferência de 

recursos, arrecadados pela União, para os Estados, o DF e os Municípios, conforme detalhamento 

acima(\ 

Com exceção do expresso no Ato das Disposições Transitórias (8), não foi definida nenhuma 

garantia quanto à participação da área da saúde na partilha dos recursos da Seguridade Social, 

passando a definição dos recursos a ser feita, após negociação, em cada lei orçamentária anual. 

Aprovada a Lei 8.080, em 1990, e os orçamentos federais nos anos seguintes, praticamente foi 

realizada uma certa vinculação entre as principais fontes da Seguridade e as políticas abrangidas pela 

proteção social, muito embora a Constituição apregoasse o contrário. Através de um acordo entre as 

lideranças partidárias, ficou estabelecido que os recursos do FINSOCIAL seriam prioritariamente 

destinados à saúde e que a receita da contribuição sobre o lucro iria, prioritariamente, para os 

programas assistenciais. Em outras palavras, foi estabelecida, na prática, a especialização das fontes 

de financiamento da Seguridade Social. 

As propostas para o financiamento do Setor Saúde 

Frente à crise vivida pelo Setor nos últimos anos, as propostas referentes ao fmanciamento 

foram (e continuam sendo) as mais controvertidas e polêmicas, já que dizem respeito à base de todo 

o funcionamento do sistema a nível nacional. São aqui destacadas as propostas mais relevantes do 

ponto de vista do impacto sobre o setor, identificando, sempre que possível, seus autores e sua 

inserção na heterogênea sociedade brasileira. 

Quase todas as propostas de revisão do financiamento do SUS, procuram aumentar o volume e 

dar maior estabilidade aos recursos destinados à Saúde. Algumas dessas propostas indicam como 

estratégia a especialização ou vinculação das fontes dentro do Orçamento da Seguridade Social (9 ). 

No caso das propostas de especialização das fontes, a contribuição sobre a folha seria exclusiva 

da Previdência, enquanto que o Finsocial (ou outra fonte que venha a substituí-lo) seria destinado ao 

SUS. Outro mecanismo proposto, e que de certa forma preserva o co~junto e a diversidade de fontes 

que constitui o Orçamento da Seguridade Social, é a definição de alíquotas específicas de cada fonte 

para cada uma das áreas que compõem a Seguridade (Saúde, Previdência e Assistência Social). 

As propostas de vinculação podem ser agrupadas em dois tipos: a vinculação ao SUS de 

percentuais diferenciados das receitas de impostos e das receitas que compõem o Orçamento da 

Seguridade Social, ou a vinculação de percentual único do conjunto das receitas de impostos e 

contribuições socíais. 
Com relação à Revisão Constitucionalt duas emendas foram apresentadas formalmente com 

relação ao financiamento da Saúde no Congresso Nacional. A primeira, de iniciativa do Deputado 

Chafick Farah, estabelece que a União aplicaria, anualmente, nunca menos do que 18% da receita de 

impostos e contribuições no SUS. A segunda, de autoria dos Deputados Waldir Pires e Eduardo 

Jorge, defme que os recursos destinados à Saúde correspnnderiam a, pelo menos, 30% do Orçamento 

da Seguridade Social, acrescidos de mais 10% da receita de impostos do governo federal. Esta 
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proposta também propõe, a título de sugestão, que as demais esferas do governo destinem pelo 

menos 10% de seu orçamento para o setor Saúde. 

Segundo estimativas apresentadas pelo Ministério da Saúde, considerando que a receita da 

União sobre a qual se aplicaria a alíquota é a receita líquida, deduzidas, portanto, as transferências 

para Estados e Municípios de parte do Imposto de Renda e de parte do IPI, e não incluindo o 

PIS/PASEP, os recursos advindos da emenda Chafick Farah representariam 1,88% do PIB, o 

equivalente a US$ 54 per capitalano. No caso da emenda dos Deputados Waldir Pires e Eduardo 

Jorge, por outro lado, somente os recursos federais atingiriam 2,66% do PIB e um valor per capita 

deUS$ 65 (10). 

O CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde), entidade que congrega os 

Secretários de Saúde de todas as Unidades da Federação, e que vem participando ativamente, 

sobretudo na última década, da discussão e proposição de alternativas para a Saúde, também 

apresentou propostas (11). Em primeiro lugar, o CONASS deixa claro o seu apoio à manutenção da 

doutrina e dos princípios estabelecidos na Constituição e na Legislação complementar, tratando 

apenas de enfatizar a definição de mecanismos de fmanciamento precisos e seguros. Propõe que seja 

destinado ao SUS, no mínimo, 30% das contribuições sociais e 10% dos impostos federais, estaduais 

e municipais. As áreas de saneamento básico, alimentação, educação, ambiente de trabalho, entre 

outras, não devem ser fmanciadas pelo SUS. 

Ao Orçamento da Seguridade Social devem~ ser incorporados: 40% dos recursos do Pis/Pasep, 

hoje destinados ao BNDES; 2% da unificação COFINS (FJNSOClAL) com o PIS-PASEP, ficando 

0,65% desta unificação para o seguro-desemprego; liberação dos atuais depósitos do COFINS 

(FINSOCIAL); alíquota adicional especial a ser criada para as instituições financeiras (como ocorre 

na maioria dos pafses desenvolvidos); parte, a ser definida, do F AT (Fundo do Amparo do 

Trabalhador), após acrescentar saúde como um dos objetivos desse Fundo; e sobretaxas sobre 

cigarro, bebidas alcoólicas e outros supérfluos prejudiciais à saúde. 

Além disso, segundo o CONASS, deveria ser promovida uma profunda reforma fiscal e 

tributária. O objetivo seria eliminar a regressividade social e regional e dotar os Estados e 

Municípios dos recursos próprios necessários à realização de suas responsabilidades, elevando sua 

participação na receita tributária de 29% para pelo menos 35% no caso dos Estados, e de 17% para 

pelo menos 40%, no caso dos Municípios. A esfera federal, desse modo, teria responsabilidades e 

recursos somente para a regulação e normatização de abrangência nacional. É proposto, ainda, a 

unificação das estruturas e responsabilidades d~~ arrecadação e gastos nas mesmas esferas, eliminando 

o "passeio" de ida e volta dos recursos, que consome, em média, metade de seus valores reais. No 

entanto. enquanto não fosse implantado esse sistema, deveriam continuar os repasses federais aos 

Estados e Municípios, e Estaduais aos Municípios, feitos, porém, de forma regular e automática, e 

não mais negociados e sujeitos a acordos e convênios. 

O CONASS rejeita as propostas que isentam as empresas, que prestam assistência de saúde aos 

seus empregados, do pagamento de Contribui•ções Sociais e/ou Imposto de Renda. Por outro lado, 

solicita a revisão dos critérios que isentam do Imposto de Renda os pagamentos feitos ao setor 
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privado de saúde, bem como a extinção, a curto prazo, da isenção dos pagamentos aos planos 

privados de previdência e saúde. Além disso, exige que as empresas privadas de seguro-saúde 

reembolsem o SUS dos gastos efetuados por este sistema com os clientes daquelas empresas. 

Defende, ainda, o aperfeiçoamento dos critérios de isenções e subsfdios às entidades 

filantrúpicas e sem fins lucrativos e que sua aplicação seja transparente para facilitar o controle social 

pelos Conselhos de Saúde. 

Propõe, também, como forma de regulamentar o fluxo de recursos para as entidades envolvidas 

no sistema, que o pagamento à rede prestadora de serviços seja realizado no prazo máximo de 30 

dias após o recebimento oficial dos relatórios de produção ou faturas. Vencido este prazo, deverão 

incidir as correções oficiais. 

E finalmente, o CONASS propõe que se exija do Tesouro o pagamento da folha dos servidores 

ativos dos Ministérios da Saúde, Previdência, Trabalho e Bem Estar Social, bem como os do 

Encargos Previdenciários da União (EPU). 

Com relação ao CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde), 

sua posição é de "extrema desconfiança e insegurança em relação ao SUS, devido a total falta de 

garantia acerca da questão do financiamento do sistema." (12) 

Diante dessa situação de incerteza, os municípios fizeram ao Ministério da Saúde uma série de 

reivindicações para dar continuidade ao processo de descentralização do SUS: 

-garantia das fontes de financiamento, através da aprovação da proposta do Deputado 

Eduardo Jorge; 

- não desintegração do conceito de Seguridade Social, ou seja, que não haja 

especialização de fonte; 

-definição do tipo de recursos e de como se dará o fluxo; 

-obrigação de prestação de contas, com defmição de a quem e quando isso ocorrerá, tendo em 

vista as deficiências do atual sistema de auditoria, que funciona paralelamente ao MS e, por 

vezes, de encontro a ele; 

- inh.tauração de mecanismos de acompanhamento da alocação de recursos com participação 

efetiva do controle social; 

- defmíção de critérios para os repasses de recursos para investimento; 

-cronograma ditando a priorização dos recursos em relação à Fundação Nacional de Saúde 

(FNS), medicamentos, política sanitária e de controle epidemiológico; 

- normatização dos instrumentos gerenciais para a gestão dos recursos humanos absorvidos de 

outras esferas de governo; 

- criação de um novo sistema de auditoria nacional, com subsistemas estaduais e 

municipais, diluindo o poder que tem o liquídante atualmente; 

-nova definição em relação aos escritórios regiomús do JNAMPS. 

Com respeito às propostas dos candidatos à Presidência da República (para as eleições de 
1994), analisou-se o conteúdo dos programas de Luis Inácio Lula da Silva (PT), de Orestes Quércia 

(PMDB) , de Leonel Brizola (PDT) e de Fernando Henrique Cardoso (PSDB). 
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No progama do PT, o tema Financiamento do Setor estava incluído nas Diretrizes de 

Governo. Seus principais pontos eram os seguintes (13): 

. qualquer proposta de melhoria do Setor Saúde passaria por uma radical modificação do 

seu financiamento; 

. para tal. seria necessário a definição de fontes estáveis, ampliando os recursos para o 

SUS, e estabelecendo critérios e mecattismos que garantissem o seu repasse regular e 

automático para os Estados e Municípios; 

. o governo Democrático e Popular deveria recuperar, já no primeiro orçamento, os padrões 

históricos de recursos federais para o setor (em torno de US$ 12 bilhões); reordenando, 

progressivamente~ o orçamento da União de modo a que se invístisse no mínimo 5% do PIB em 

saúde, o que, nas atuais condições, equivaleria a cerca de !50 dólares por habitante/ano. Parte desses 

recursos deveriam ser oriundos da vinculação de 30% das receitas do Orçamento da Seguridade 

Social para a Saúde; 

. outra fonte de financiamento do SUS seria resultante do fim da dedutibilidade do Imposto de 

Renda de pessoas físicas e jurídicas dos gastos em saúde com planos de assistência médica, medicina 

de grupo, cooperativas médicas, seguro-saúde; 

. o governo federal negocíaria com os governos estaduais e municipais, estabelecendo acordos 

para que estes também destinassem no mfrrimo 10% de suas receitas orçamentárias para a saúde; 

. os valores per capita anuais a serem destinados pela União, deveriam ser entendidos como 

uma média que não necessariamente deveria se distribuir de forma uniforme em todas as regiões 

do país; condições de vida e disponibilidade de serviços diferentes geram demandas e 

possibilidades diferenciadas. Portanto, a distribuição dos recursos globais deveria responder ao 

diagnóstico epidemiológico e à capacidade d1:!. arrecadação de cada Estado e Município, sendo 

decidida com a participação dos Conselhos de Saúde. 

As ações e estratégias para alcançar o objetivo de aumentar os recursos para a saúde, 

garantindo a eficiência, a lisura e a transparência dos gastos públicos, seriam as seguintes (14): 

I) Quanto ao volume de recursos: 

- dar consequência ao preceito da Seguridade Social, assegurando a destinação das 

contribuições sociais às três áreas: saúde, previdência e assistência social; 

- aumentar os gastos públicos com saúde até se alcançar, ao fmal do mandato, cerca de 150 

dólares per capita por ano; 

- fazer gestões (legislativas, políticas e: adnllnistrativas) para que os níveis estaduais e 

municipais elevem o gasto público em saúde para no mínimo 10% de suas receitas fiscais; 

- iniciar um processo de descentralizaçHo tributária, na direção da retenção dos recursos 

específicos da saúde, devidos aos níveis municipais e estaduais na origem, de maneira a que, a médio 

prazo, os estados e municípios possam financiar a saúde na medida das suas responsabilidades legais, 

invertendo a participação União/Estados e Municípios; 

- reverter os impostos e taxas sobre cigarros e bebidas alcodlicas para o SUS, destinando-os 

especificamente para os programas de controle do alcoolismo e de doenças causadas pelo fumo; 
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- eliminar gradualmente os subsídios diretos e indiretos que afetam a receita do setor e a 

equidade do sistema, especialmente os correspondentes aos planos de saúde privados e aos sistemas 

privativos de corporações. 

2) Quanto ao processo: 

- garantir 30% das receitas de contribuições sociais para a saúde; 

- implementar efetivamente o Fundo Nacional de Saúde) sob o controle direto do CNS, 

englobando todos os recursos federais alocados à função saúde; 

- definir claramente o que corresponde à função saúde; 

~ efetuar o crédito automático das receitas de contribuições sociais ao FNS; 

- estabelecer critérios técnicos para repasses a Estados e Municípios e efetuá-los de forma 

regular e automática conforme o crédito no FNS, para os fundos re~pectivos; 

- estabelecimento de mecanismos que assegurem a alocação, pelos Estados e Municípios, dos 

recursos de contra-partida necessários à implementação do SUS, de acordo com suas capacidades 

fiscais e tributárias; 

- descentralizar a contratação, pagamento e controle do setor privado para Estados e 

Municípios; 

-eliminar o repasse "negociado" para Estados e Municípios, salvo em situações de emergência 

e para financiamento de grandes investimentos com recursos federais ou estrangeiros (financiamento 

e apoios internacionais negociados pelo governo federal e aprovados pelo CNS); 

- substituir os repasses sob critérios de produção para Estados e Municípios na medida da 

elaboração de Planos Diretores que levem em conta a reorganização do modelo assistencial; 

~ cumprir o preceito legal que exige prestação de contas em audiência pública trimestral em 

todos os níveis de gestão; 

- e~timular a experimentação e substituição do pagamento do setor privado contratado por 

produção, a nível de Estados e Municípios, por outras formas menos indutoras de fraudes e 

distorções, descentralizando critérios e valores de remuneração para estes níveis; dar acesso ao 

usuário à fatura dos serviços a ele prestados; 

- ímplernentação do Sistema Nacional de Auditoria) descentralizado e conjuntamente com os 

Estados e Municípios e com participação do Ministério Público; 

- combater incessantemente às fraudes e à corrupção no setor, em todos os seus níveis; 

- assegurar o acesso à infonnação como condição para o exercício do controle social; ficulgar a 

informação dos repasses feitos a cada Estado e Município pelos meios de comunicação de massa e 

através dos Conselhos de Saúde. 

Com relação ao programa de saúde do PMDB à presidência da República, destaca-se (15): 

. o Sistema Único de Saúde (SUS), imp1odido no Governo Collor-Itamar, antes mesmo de estar 

implantado em todo o país, seria restabelecido, assegurando à população os direitos garantidos na 

Constituição, e resgatando os princípios fundamentais do SUS; 

. a meta seria duplicar os gastos com saúde em relação ao PIB (aumentando-os de 3,2% para 

6,4%), com fontes estáveis de recursos em todos os níveis de governo; 
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. os instrumentos seriam: vinculação do equivalente a 25% da receita tributária líquida da 

União, recursos esses cobe5rtos pelo COFINS e pela contribuição sobre o lucro; repasse de recursos 

da União para Estados e Municípios, segundo critérios que levem em conta, entre outros, o tamanho 

da populaçào; conferir maior autonomia aos Estados e Municípios na defmição dos critérios de 

remuneração pelos serviços; 

, somados aos recursos específicos para a saúde (independentes das verbas da Previdência), 

seriam investidos no mínimo US$ 1, 7 bilhão/ano em saneamento básico, fundamental para a saúde 

pública; 

. as competências entre esferas administrativas seriam redefmidas da seguinte forma: 

- Governo Federal: promulgação de normas; co-financiamento; avaliação e controle de 

execução dos programas e prestação de serviços; fiscalízação e auditoria dosrecursos repassados a 

Estados e Municípios; planejamento das campanhas sanitárias e programas de saúde pública; 

fmanciamento dos investimentos necessários à expansão da rede pública em regiões críticas, 

medíante análise técnica de projetos; 

- Governo Estadual: co-financiamento, organização e regulamentação; fiscalização e controle 

da qualidade dos serviços; manutenção das r~edes estaduais de referência e garantia de acesso a 

serviços de alta tecnologia e especialização; execução de programas de saúde pública e campanhas 

sanitárias; 

- Governo Municipal: prestação direta dos serviços; gestão da rede hospitalar e ambulatorial 

pública estatal e federal (exceto a rede de referência); planejamento, fiscalização e controle sobre a 

prestação de serviços da rede conveniada (privada e filantrópica); 

. a descentralização foi considerada fundamental para permítir o atendimento na área de saúde 

de acordo com as peculiaridades de cada região e ampliar a possibilidade de fiscalização por parte da 

própria sociedade; 

. finalmente, estava proposta a modernização dos métodos de gestão: gestão hospitalar 

autônoma, profissionalizada e específica ao atendimento das necessidades de cada unidade; redes de 

referência de saúde, encabeçadas por hospitais com estruturas fundacionais lígadas ao Município e 

com orçamentos próprios, negociados com os níveis centrais do governo, com base na fixação de 

metas de cobertura e qualídade de cada unidade; participação da comunidade nos conselhos 

curadores dos hospitais; definição de política dt~ recursos humanos que estimulem a permanência, em 

tempo integral, dos profissionais de saúde. 

O programa de saúde do PDT (11), discutia o fmanciamento da Seguridade Social como um 

todo, alegando que as contribuições sobre o lucro e o faturamento nunca chegaram a ser plenamente 

implementadas, tendo sido questionadas judicialmente peJos empregadores, como no caso do 

FINSOCIAL. Isto agravou, segundo o programa do PDT, a crise financeira decorrente do 

comprometimento das fontes de receita resultado tanto da recessão econômica e do aumento das taxas 

de desemprego, como da sonegação (estimada entre 30% e 50%), da extinção do FINSOCIAL sem 

uma alternativa compensatória, além do aumento do número de trabalhadores sem carteira assinada. 
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O programa do PDT combatia abertamente as propostas de privatização "a la chilena", 

alegaado que a mesma interessava aos grandes grupos financeiros internacionais que vêm procurando 

ampliar e conquistar o mercado brasileiro. Esta ameaça comprometeria o sentido redistributivo e de 

equidade que a seguridade, segundo o PDT, deveria ter. A privatização da Seguridade ampliaria o 

fosso das desigualdades da sociedade brasileira. 

Por outro lado, a crise financeira da Seguridade também teria levado à redução do valor real 

dos benefícios e à completa degradação do Sistema Único de Saúde. O PDT propôs que se 

implantasse efetivamente uma política de financiamento da Seguridade Social que diversificasse sua 

base de contribuição, com redução da participação de contribuição dos empregados, aumento das 

formas de contribuição pelo faturamento liquido, acompanhados de mecanismos aperfeiçoados de 

combate à sonegação. Também propôs que se garantisse a transferência de recursos da União para o 

orçamento da Seguridade Social em valores compatíveis com a universalidade do sistema que 

pretende universalizar efetivamente o acesso aos serviços de saúde e atender através de ações sociais 

municipalízadas e compensatórias aqueles que vivem nos bolsões de pobreza absoluta. O sistema 

público de saúde, de acordo com esta proposta, deveria ser financiado prioritáriamente por recursos 

orçamentários da Seguridade Social ao nível da União, e dos orçamentos fiscais dos Estados e 

Municípios. 

Finalmente, o programa de saúde do candidato da coligação PSDB/PFL, ( 17), reconhecia que, 

hist6ricamente, as despesas federais representavam 75% dos gastos públicos totais no fmanciamento 

da saúde, e se propunha, a garantir fontes estáveis e suficientes de recursos. Este objetivo seria 

alcançado com a reforma tributária e fiscal. Também considerava necessário estimular os Estados e 

Municípios a aumentarem significativamente seus gastos em saúde, de acordo com as competências 

definidas para cada esfera de governo. Esse sistema compartilhado devería funcionar através de 

mecanismos automáticos de repasses entre as instâncias governamentais, segundo critérios 

redif.tributivos. As transferências negociadas, portanto, estariam restritas aos investimentos 

prioritários de caráter redistributivo. Paralelamente à garantia de recursos estáveis e suficientes, e 

diante do diagnóstico de que o Brasil "gasta mal", seriam promovidas profundas mudanças (não 

especifica quais) para assegurar a boa utilização do dinheiro público. 

O programa do PSDB também reiterava fidelidade aos mandamentos constitucionais da saúde 

como integrante da Seguridade Social; da saúde como direito de todos e dever do Estado; da 

relevância pública das açbes e dos serviços de saúde; além de consolidar os princípios de organizaçào 

do SUS, como a descentralização, o atendimento integral e a participação da comunidade. 

As medidas apontadas para a área de Saúde eram: 

1. Aumentar e garantir a estabilidade dos recursos públicos para a saúde, através de: aplicação 

de no mínimo R$80,00 anuais por habitante; estímulo ao incremento dos gastos de Estados e 

Municípios, por meio de sistema de financiamento compartilhado; transferência global de recursos, 

sem vinculações pré-detenninadas, diretamente do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos 

Estaduais e Municipais de Saúde; estabelecimento de mecanismos e critérios redistributivos para a 
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transferência de recursos materiais e fmanciamento entre regiões e entre grupos sociais em situação 
de exclusão. 

2. Expandir e consolidar o Sistema Único de Saúde. 

3. Aumentar a eficiência do SUS. 

4. Melhorar a qualidade da atenção no SUS. 

5. Estimular os Municípios a implantar os "Distritos Sanitários", de forma a permitir ação 

conjunta dos técnicos e da população na identificação e solução de problemas. 

6. Democratizar o SUS. 

7. Regular o Sh.tema Privado de Atenção Médica Supletiva, após ampla discussão com todos 

os segmentos interessados. 

8. Implantar uma polftica de assistência farmacêutica. 

Além das propostas acima, dirigidas especificamente ao Setor Saúde, foram apresentadas uma 

série de propostas revisionais (para o processo de Revisão Constitucional) que modificam artigos 

referentes ao capítulo li da Seguridade Social ( 18). Destaca-se aqui apenas aquelas que dizem 

respeito ao financiamento e que afetam, direta ou indiretamente, a Saúde. 

A primeira delas modifica o Artigo 195 do referido capftulo, o qual passa a ter a seguinte 

redação (as palavras em negrito são aquelas que foram introduzidas e/ou alteradas): 

"A Seguridade Social será fmanciada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos fiscais da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, e, dentre outras, das seguintes contribuições sociais: 

I- dos empregadores, incidentes sobre: 

a) a folha de salários e demais rendimentos do 

trabalho pagos a pessoa física; 

b) a receita (no lugar de "faturamento"); 
c) o lucro. 

II) - dos trabalhadores, demais participantes e 

beneficiários. 

A justificativa para a modificação do caput do art. 195 é a seguinte: tal como redigido 

anteriormente, o artigo permitia interpretação d1Jbia, ao não precisar a natureza dos Orçamentos. Por 

isso, a adjetivação se imporia para explicitar que o financiamento da seguridade social, além dos 

recursos oriundos das contribuições sociais integrantes do seu orçamento, contará com recursos 

transferidos dos orçamentos fiscais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

A expressão "demais rendimentos do trabalho pagos a pessoa física", é mais ampla, segundo a 

justificativa, do que simplesmente "folha de salários". pois abrange não só os salários propriamente 

ditos mas, também, quaisquer outras formas de remuneração, como por exemplo "pro-labore", 

honorários, etc., além de deixar clara a exigibilidade de contribuição pelo trabalho avulso, 

autônomo, entre outros. É preciso obervar, no entanto, que esta proposta, embora correta, é difícil 
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de ser operacionalizada, dada a dificuldade de controle sobre a declaração das chamadas "outras 

remuaerações". 

Já a justificativa da substituição do termo "faturamento" por "receita" é de que isto permite a 

fusão das atuais contribuições sobre o faturamento (COFINS e PIS/PASEP), e também amplia o 

espectro dessa base de incidência, possibilitando a taxação de todos os tipos de receitas financeiras, 

patrimoniais, orçamentárias, etc. 

Finalmente, a introdução de "demais participantes e beneficiários" é justificada pela ampliação 

do conceito de contribuintes diretos, explicitando e possibilitando a exigibilidade de contribuição de 

facultativos, servidores públicos~ membros dos Poderes Legislativo e Judiciário, ocupantes de cargos 

de confiança, etc., na hipótese de unificação dos regimes de previdência, e também permitiria a 

contribuição dos inativos e pensionistas, se for o caso. 

A segunda proposta modifica o parágrafo 4° do mesmo artigo (195), ampliando-se a sua 

redação para: "A Lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão 

da seguridade social, desde que não sejam cumulativas e não tenham fato gerador ou base de 

cálculo próprios de impostos discriminados nesta Constituição." Considerou-se, segundo a 

justificativa, que a explicitação dos princípios a serem obedecidos, ao invés da remissão ao 

dispm:itivo constitucional no qual estão contidos, é mais adequada e precisa, evitando maiores 

contestações judiciais. 

Além disso, foi proposta a inclusão, no art.l95, dos seguintes parágrafos: 

· #20. "As contribuições sociais destinadas à seguridade social poderão ter alíquotas ou bases 

diferenciadas, em razão da natureza da atividade ou categoria do contribuinte, nos termos de Jei de 

iniciativa do Presidente da República. n 

A justificativa para esse dispositivo, é de que ele permite maior flexibilidade no "rnix" das 

fontes de financiamento entre os diversos setores produtivos, inclusive contemplando a díferenciação 

de alíquotas, possibilitando uma distribuição mais justa e equilibrada dos encargos sociais sobre os 

fatores de produção. A exigência de Lei de iniciativa do Poder Executivo procura dificultar propo!-ltas 

isoladas e casuísticas de alteração de fontes e alíquotas. 

-#3o. ''Os recursos provenientes das contribuições sociais previstas neste artigo serão 

destinados exclusivamente ao financiamento das ações governamentais da seguridade social, como 

defndda neste Capítulo." 

-#4o. "Lei Complementar defmirá: 

Alternativa A: 

l - os percentuais mínimos dos recursos, que integram o orçamento da seguridade social, 

destinados ao financiamento das ações e serviços de saúde, previdência social, seguro-desemprego e 

assistência socíal; 

Alternativa B: 

1- os percentuais mínimos do orçamento da seguridade social, destinados ao financiamento das 

ações e serviços de saúde, previdência social, seguro-desemprego e assistência social; 
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TI- as normas e os critérios de transferência automática pela União de recursos da seguridade 

social para Estados, Distrito Federal e Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a 

respectiva contrapartida de recursos." 

Esse dispositivo, segundo sua justificativa, procura contornar as diversas propostas de 

vinculações específicas de percentuais a cada uma das áreas de seguridade social no texto 

constitucional. No entanto, vale alertar para a excessiva rigidez que o instrumento de Lei 

complementar também significa na alocação de recursos, especialmente em áreas com relativa 

dificuldade de previsibilidade de necessidades, wmo é o caso das áreas cobertas pela seguridade 

social. Visando minimizar estas questões, prevê-se que a lei complementar definirá apenas os 

percentuais mínimos dos recursos por área. 

É proposto, ainda, a supressão do parágrafO 7°. "São isentas de contribuição para a seguridade 

sodal as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei." 

A justificativa é de que, além de não ser matéria constitucional, esse dispositivo deve ser suprimido 

em função do princípio de eliminação de todo e qualquer tipo de benefício ou incentivo fiscal, 

especialmente no texto constitucional. Lei infra-constitucional poderá até estabelecer isenções, se for 

o caso, na medida em que não há proibição expli'cita na Constituição Federal. 

Finalmente, propõe também suprintir o parágrafo 8° que diz "O produtor, o parceiro, o meeiro 

e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que 

exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da 

comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei." Sua supressão é 

justificada por ser matéria própria da legislação ordinária. Seria impróprio estabelecer tratamento 

específico de alguns grupos de contribuintes no texto constitucional. 

Diante do diagnóstico e das propostas apresentadas, fica claro que as causas primárias das 

dificuldades não estão na concepção do sistema de saúde. Os problemas são, fundamentalmente, 

de ordem operacional, gerencial e, sobretudo, de decisão política. Para esse tipo de entraves as 

revisões de natureza legal e constitucional são práticamente impotentes. Por outro lado, a linútação 

financeira do Setor Saúde, em boa medida decorrente da crise fmanceíra e fiscal do Estado. teriam 

seu componente estrutural afetado pelas reformas financeira e tributária. 

A maioria da propostas em pauta tentam resolver o problema do financiamento do setor saúde 

através do aumento do volume de recursos e da maior estabilidade de sua fontes. Isto seria obtido 

por meio de algum tipo de vinculação desses recursos. Existe uma polarização entre especialização e 

diversificação de fontes, ou seja, entre definir uma fonte exclusiva para cada área da Seguridade 

Social ou estabelecer várias fontes para cada uma das áreas. 

Algumas das propostas resolvem o problema da divisão de recursos no interior da Seguridade, 

mas nenhuma garante que os mesmos sejam suficientes para o setor saúde, pois tanto no caso das 

fontes fiscais como no das contributivas, elas sfio afetadas, como vimos, por outros fatores, como a 

reforma tributária, o crescimento econômico e: a partilha de recursos entre Estados e Municípios, 

entre outros. Além disso, é preciso observar que os municípios passaram a ter maior disponibilidade 
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própria de recursos a partir da Constituição de 1988, podendo dispor de maiores verbas para a área 

da saude (19). 

Existe toda uma discussão em torno da eficácia da vinculação (
20

). Em um contexto de crise 

fiscal e de falta de vontade política para resolver os problemas da área social como um todo, e em 

particular da área de saúde, as propostas de vinculação não podem ser encaradas como "panacéia". 

Um dos exemplos mais citados, para ilustrar suas limitações, é o da Educação, em cujo setor, apesar 

de a União estar obrigada a aplicar 18% da receita de impostos, verificou-se uma queda nas 

aplicações federais de 40% em termos reais entre 1990 e 1992. 

Outra limitação apontada para a opção de vinculação é a de que esta, através da fixação de 

percentuais, pode ter efeito contrário no sentido do aumento no volume de recursos, transformando o 
piso em teto. 

Uma das críticas maís comuns, no entanto, é a de que a prática de vinculação "engessaria" o 

orçamento, tornando rígidas as prioridades e alternativas. 

Por outro lado, a vinculação para o Setor Saúde apresenta vantagens. Dentre e1as se aponta 

para o fim da disputa entre Saúde e Previdência, ultimamente desfavorável para a primeira. Outro 

benefício apontado é o de que a vinculação facilitaria a partilha e o repasse de recursos, de forma 

automática, entre as três esferas -de governo, favorecendo a descentralização. 

Mais ainda, dado o grau de deterioração em que se encontra o SUS, pela absoluta ausência de 

prioridade dedicada a esse setor, toma-se imprescindível a garantia de recursos mínimos. 

A fixação de alíquotas espe<;íftcas para cada fonte do OSS parece ser, nesse contexto, a 

alternativa mais adequada. Ainda que possa não significar a elaboração de um orçamento integrado 

(tal como consta no parágrafo 2° do artigo 195 da Constituição Federal), essa proposta não 

compromete o conceito de Seguridade. 
A proposta de criação do Ministério da Seguridade Social poderia resolver o problema da 

di~-puta política entre as áreas. Essa fusão das três áreas em um único órgão também seria atraente 

sob a ótica de uma suposta redução da máquina administrativa. Apesar desta possível "economia" de 

recursos, essa proposta certamente não encontraria respaldo na área econômica do governo tendo em 

ví!;ta o contro1e de uma importante soma de recursos. 

Finalmente, existem ainda algumas restrições dirigidas a determinadas propostas de autoria de 

alguns parlamentares. No caso da emenda Chafick Farah, além de vincular à área da saúde 

percentual de contribuições sociais que já têm fmalidade específica, como o salário-educação, ela 

concentra a responsabilidade do financiamento em fontes federais sem considerar as instâncias 

estaduais e municipais. A proposta do deputado Jofran Frejat corrigiria parte do problema ao 

enunciar que estados e municípios também passassem a aplicar no setor 18% de suas receitas de 

impostos. 
Já a proposta dos deputados Waldir Pires e Edmtrdo Jorge é questionada pela fixação de um 

percentual sobre as Contribuições Sociais sem que haja uma definição sobre o próprio orçamento da 

Seguridade. o qual depende, por exemplo, das alterações que possam vir a ocorrer na Previdência. 

Além disso, ao estipular em 10% a parcela de impostos a ser destinada à Saúde, estaria sugerindo, 
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pelo menos no caso dos Municípios, um patamar abaixo do que vem sendo aplicado pelas 

Prefeituras: 9% da receita disponível (receita p1rópria mais transferências), o que é bem mais do que 

10% da receita de impostos. 

7.3 -Assistência Social 

A partir da Constituição de 1988, os programas que integram a área de Assistencia Social 

passam a ser dirigidos "a quem dela necessitar, independente da contribuição à Segoridade Social" 

(21) s· b. . . ao seus o ~ettvos: 

. a proteção à fami1ia, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

. o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

. a promoção da integração ao mercado d<: trabalho; 

. a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária; 

. a garantia de um salário mínimo de b1~nefício mensal à pessoa portadora de deficiência 

e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida 

por sua família, conforme dispuser a lei. 

As ações governamentais na área de AS serão organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

. descentralização polftico-administraltiva, cabendo a coordenação e as normas gerais à 

esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e 

municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social; 

. participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das 

políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

As ações governamentais na área de Assistência Social serão realizadas com recursos do 

Orçamento da Segnridade Social, além de outras fontes, ficando para ser definido em legislação 

complementar se a Assistência Social contaní com recursos vinculados e se as contribuições sociais 

deixarão de ser uma de suas fontes de financiamento. 

Relatório do IESP ( 2 ~, afirma que o Setor de Alimentação e Nutrição não foi contemplado 

específicamente pela nova Constituição, mantendo-se à margem dos debates travados no decorrer do 

processo constitucional. De certa fonna, diz o relatório, este setor ficou "a reboque" das decisões 

estabelecidas para as áreas de saúde e educação, às quais os programas alimentares estão 

institucionalmente vinculados. Nesse contexto, o quadro de indefinição quanto aos seus prob1emas 

crônicos foi consideravelmente agravado, sobretudo quando a ele se agrega uma perspe.ctiva de sérias 

dificuldades quanto ao financiamento dos programas. Assim, a questão central envolvendo o 

financiamento dos Programas de Suplementação Alimentar refere-se ao dispositivo constitucional 

através do qual os recursos do FINSOCIAL passam a integrar o orçamento da Segoridade Social. 

Até que a legislação complementar regulamente os dispositivos relativos às receitas da Seguridade, 

ficou estabelecido que cinco dos seis décimos percentuais da alíquota desse Fundo integrarão esse 

orçamento, o que passou a vigir a partir de 1989, uma vez que em 1988 esses recursos já estavam 
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comprometidos com programas em andamento (artigo 56 das Disposições Constitucionais 

Transitórias). 

Propostas de Reforma na área de Assistência Social 

Frente ao diagnóstico apresentado, e reconhecendo a evidente necessidade de dar uma re..çposta 

pública aos enormes e complexos problemas sociais acumulados no país, diversas propostas tem sido 

feitas para a reformulação da área de Assistência Social. Uma determinada linha de consenso em 

tomo do reordenamento da política de Assistência Social poderia ser resumida nas seguintes 

propostas: definição das competências das diversas esferas de governo, com ênfase na 

descentralização e na necessidade de coordenação e integração dos programas e ações; recursos 

financeiros suficientes e adequados, nítidamente identificados e garantidos, mesmo que provenientes 

de fontes diversificadas; e criação de mecanismos de participação e controle social. De acordo com 

essa linha, essas propostas deveriam partir do pressuposto da Assistência Social como direito social 

(base da cidadania). o que implicaría na formulação de programas de caráter "preventivo", capazes 

de combater as "causas das carências"; evitando-se assim o assistencialismo que etemiza a exclusão 

social e impede o "avanço do processo de extensão da cidadania plena" (1). 

Esse dilema entre uma política de Assistência Social que tenha um papel na superação da 

pobreza. na medida em que possa promover a organização e participação dos excluídos, garantindo 

ainda o acesso ao trabalho, à renda e à utilização dos equipamentos sociais; versus uma política de 

Assistência Social que contribua para um modelo de desenvolvimento econômico e social excludente 

e concentrador, perpetuador da pobreza, continua vigente até hoje. Possívelmente até de forma mais 

acentuada, em função do agravamento da situação social e da crise do setor público. 

Outro aspecto relevante é o fato de que a Assistência Social vem assumindo, recentemente, um 

papel crescente nas Políticas Sociais, tanto em termos de estratégia (através da substituição dos 

direitos universais de cidadania), como em termos de prioridades de ação. Sob as mais variadas 

denominações e formas, ela vem sendo adotada na última década, s~.ia para dar maíor visibilidade 

polftica à chamada prioridade social do govêrno (como foi o caso de alguns programas no govÊrno 

da Nova República), seja para suprir necessidades sociais emergenciais em decorrência da recessão 

econômica, implementando ações governamentais de caráter assistencial residual e de impacto 

duvidoso (como é o caso do período Collor e pós-Collor). 

Finalmente, estão em curso duas discussões: uma de caráter legal/institucional específica para 

o Setor - como é o caso do encaminhamento da Lei Orgânica de Assistência Sociai(LOAS) - e 

outra~ de caráter mais geral, que diz respeito à revisão constitucional e seus possíveis impactos sobre 

as Políticas Sociais. 

Reformas na Legislação 

Existem uma série de Decretos e Leis que se relacionam com a área de Assistência Social (
24

). 

No entanto a lei mais importante, que veio regulamentar o disposto na Constituição sobre Assistência 

Social, foi a LOAS-Lei Orgânica de Assistência Social. 

As principais mudanças contidas na nova legislação sobre a organização da Assistência Social 

eram: 
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- Extinção da LBA, CBIA e outros órgãos federais de Assistência Social. O Poder Executivo 

dispunha de um praw de 60 (sessenta) dias, apá< a publicação da LOAS, para elaborar e encaminhar 

projeto de lei dispondo sobre a extinção e o reordenamento dos órgãos de assistência social do 

Ministério do Bem-Estar Social, o qual não foi cumprido. Esse projeto também deveria definir 

formas de transferência de benefícios, serviços, programas, projetos, pessoal, bens imóveis para a 

esfera municipal. 

- Descentralização polftico-administrativa das ações de Ass.Social para os Estados e 

Municípios, com comando único das ações em cada esfera de govêrno; com primazia da 

respunsabilidade do Estado na condução da poliitica de Assist.Social em cada uma dessas esferas; e 

com contrõle social, através da participação, em todos os níveis, de organizações representativas da 

população. 

- A União continuaria a exercer um pape] supletivo naquelas ações executadas atualmente por 

ela no âmbito dos Estados e Municípios, tendo em vista a implementação da descentralização, 

prevista nesta lei, no prazo máximo de doze meses (o qual tampouco foi cumprido). 

-Substituição do CNSS (Conselho Nacional de Serviço Social) pelo CNAS (Conselho Nacional 

de Assistência Social); e a criação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Assist.Social. Esses 

conselhos possuiriam caráter deliberativo e permanente, e composição paritária entre governo e 

sociedade civil. 

- O funcionamento das entidades de Assist. Social passaria a depender de prévia inscrição nos 

Conselhos Municipais de Assist. Social. Esta inscrição seria condição para o encaminhamento de 

registro e de certificado de entidade de fins filantrópicos junto ao Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS). 

- O CNAS aprovaria os critérios de transferências de recursos para Estados e Municípios, 

considerando indicadores como população, renda per capita, mortalidade infantil, e concentração de 

renda. 

- Também caberia ao CNAS a apreciação e a aprovação da proposta orçamentária da 

Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão da Administração Pública Federal responsável pela 

coordenação da Política Naciona1 de Assistência Social. 

- Ficou prevista a garantia de l(um) salário mínimo de benefício mensal (de prestação 

continuada) à pessoa portadora de deficiência e ao idoso (com 70 anos ou mais) que comprovassem 

não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. Competeria à 

União a concessão e a manutenção desses benefícios. Essa idade deveria ser reduzida para 67 anos 

após 24 meses do início da concessão, e para 65 anos após 48 meses do início da concessão. Foi 

considerada incapaz a famOia cuja renda mensal per capita fosse inferior a 1/4 do salário mínimo. 

- Seriam também concedidos benefícios de caráter eventual, estando previstos os auXI1ios por 

natalidade e morte às famílias cuja renda mensal per capita fosse inferior a 1/4 de salário mínimo. A 

concessão e o valor destes benefícios seriam re:gulamentados pelos Conselhos de Assistência Social 

dos Estados e Municípios, mediante critérios e prazos defmidos pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social- CNAS. Outros benefícios rOO.riam ser estabelecidos para atender "necessidades 
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advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança, a famüia, o 

idoso~ a pessoa portadora de deficiência, a gestante , a nutriz e nos casos de calamidade pública" 

(LOAS, Art.22). O CNAS poderia também propor, na medida das disponibilidades orçamentárias 

das três esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% do salário 

mínimo para cada criança de até 6 anos de idade, nos termos da renda mensal familiar estabelecida 

anteriormente (até 1/4 de salário mínimo per capita). 

- O CNAS, respeitando o orçamento da Segnridade Social e a disponibilidade do Fundo 

Nacional de Assistência Social-FNAS, poderia propor ao Poder Executivo a alteração do limite de 

renda mensal familiar per capita definido para a concessão de benefícios de prestação continuada e 

eventuais. 

- Com a implantação desses benefícios, ficariam extintos a renda mensal vitalícia, o auxJ1io

natalidade e o auxflio-funeral existentes no âmbito da Previdência Social (conforme disposição da Lei 

N.8.212 de 24 de julho de 1991). 

-No parágrafo linico do Art.2o., ficou explicitada a integração da Assist.Social com as demais 

políticas setoriais, "visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao 

provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais." 

- O Ministério da Ação Social ficaria mantido como "instância coordenadora da Política 

Nacional de Assistência Social", o que passou a entrar em choque com propostas posteriores de sua 

extinção. 

- Com relação ao Financiamento da Assistência Social ficaram estabelecidas as seguintes 

determinações: 

. o Fundo Nacional de Ação Comunitária (FUNAC) - ratificado pelo Decreto Legislativo n.66 

de dez/1990- seria substituído pelo Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS); 

. as fontes de recursos seriam a União, os Estados, os Municípios, e as contribuições sociais 

previstas no artigo 195 da Constituição Federal (dos empregadores, sobre folha de salários, 

faturamento e lucro, dos empregados, e da receita de concursos de prognósticos); além de outros 

recursos que comporiam o Fundo Nacional de Assistência Social- FNAS; 

. os recursos de responsabilidade da União destinados à Ass.Social seriam automáticamente 

repassados ao FNAS à medida em que se fossem realizando as receitas; 

. a gestão do FNAS caberia ao órgão da Administração Federal responsável pela coordenação 

da Política Nacional de Ass.Social, sob a orientação e controle do Conselho Nacional de Ass.Social

CNAS; 

. o repasse de recursos aos Estados e Municípios teria como condição a efetiva instituição e 

funcionamento dos Conselhos de Assistência Social (de composição paritária entre governo e 

sociedade civíl). dos Fundos de Assistência Social e dos Planos de Assistência Social; 

. o Poder Executivo dispunha de 180 dias, a contar da data de publicação da LOAS, para 

regulamentar e colocar em funcionamento o Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS (prazo 

que tampouco foi cumprido). 
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Na realidade, a maioria dessas propostas, elaboradas democráticamente, com participação de 

diversos setores sociais comprometidos com a Política de Assistência Social, constitui ainda uma 

agenda a ser cumprida. O detalhamento da• mesmas foi proposital, já que, do nosso ponto de 

vista~ elas representam todas as mudanças que se fazem necessárias nesse setor. Ressalte-se 

também que a aprovação da LOAS pelo Congresso já havia sido efetuada desde o período Collor, 

tendo sido totalmente vetada pelo seu governo, sendo sua promulgação efetuada apenao; em dezembro 

de 1993, já no governo Itamar Franco. Um de de seus benefícios concretos, e de extrema relevância 

para a população carente, a extensão da Renda Mensal Vitalícia para todos os idosos acima de 70 

anos e deficientes físicos (independentemente da existência ou não de contribuição prévia para a 

Previdência) comprovadamente carentes, até hcUe não foi implementado. 

Previdência Sncial 

Os avanços na legislação constitucional na área previdenciária foram precedidos por 

importantes mudanças durante o período 1985/87. De um lado, ampliou-se a cobertura dos 

benefícios mediante a elevação do valor dos pisos urbanos, a redução de prazos de carência e a 

extensão de alguns tipos de benefícios para a :írea rural, reduzindo o grau de desigualdade entre as 

clientelas urbana e rural. De outro, foram realizadas importantes alterações em sua estrutura, 

destacando-se, entre elas, a descentralização da gestão adminístrativa do nível federal para as 

estruturas regionais e locais. 

Por sua vez, a ampla maioria das mudanças constitucionais na área previdenciária não foram 

implementadas de imediato, mesmo aquelas que não dependiam de regulamentação. Além da 

aprovação das Leis de Custeio e Organização da Seguridade Social e do Plano de Benefícios da 

Previdência Social ter ocorrido quase dois ano:s após o prazo determinado pelo Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, a regulamentação dos benefícios e das fontes de financiamento só foi 

realizada 6 meses depois do sancionamento pelo presidente da República. 

O Plano de Benefícios introduzido pela nova legislação (1991) contempla o disposto na 

Constituição, bem como corresponde às proposições formuladas pelo Grupo de Trabalho para 

Reestruturação da Previdência Social formado em 1986, propostas que se consubstanciaram no ante

projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Seguridade Social de 1987. 

Esse Plano introduz modificações que corrigem antigas iniquidades, como a diferença de 

tratamento entre segurados urbanos e rurais. Assim, se equaliza para todos os contribuintes do 

Sistema tanto os riscos cobertos, como os valores mínimos e máximos dos benefícios 

previdenciários. É também eliminada a exigência de carência para riscos não previsíveis como 

prisão e morte. No entanto, no caso do auxi1io·doença a carência foi dispensada apenas para doenças 

decorrentes de situações de trabalho, além d" algumas doenças especificadas pelo Ministério da 

Saúde (como a SIDA). Para a aposentadoria por invalidez a carência é eliminada apenas nos casos de 

acidentes (aqui, de qualquer natureza). 

Já a carência com relação à aposentadoria por idade, por tempo de serviço, especial e ao abono 

de permanência em serviço, a carência passa de 60 meses em 1991/92, aumentando seis meses a 
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cada ano, para 180 meses a partir de 20112192. Aqui se observa uma diferença com relação ao 

Grupo de TRabalho de 1986, que especificava uma carência tllmbém de 180 meses apenas para a 

aposentadoria por tempo de serviço, aumentando paulatinamente a carêucia para a aposentadoria por 

idade. Não especificava carência para o abono por tempo de serviço. 

A extensão dos benefícios é prevista para todos os contribuintes do sistema, com exceção do 
salário fanu1ia, que não se aplica ao trabalhador doméstico e ao segurado trabalhador avulso. A este 

benefício passa a ter direito o aposentado por invalidez ou por idade. 

Conforme o previsto na Constituição, a pensão passa a ser concedida também ao homem em 
caso de morte da esposa segurada. O valor da pensão para o cônjuge de segurado falecido aumenta 
de 50% para 80% do salário de contribuição. 

Em situações de cessação de direito por parte de um beneficiário, corno um filho que atinge a 
maioridade, sua parte no benefício será transferida para os demais dependentes. 

Estão previstas ainda as seguintes modificações com base no novo Plano de Benefícios: 

- introdução da aposentadoria proporcional para a mulher; 

- redução do valor da aposentadoria proporcional do homem de 80 para 70% do salário de 

benefício. Além disso, o abono de permanência em serviço só passa a ser concedido depois de 35 

anos de serviço (era de 30 anos anteriormente), passando seu valor de 20 para 25%; 

- introdução de seletividade para o auxi1io-funeral, auxilio-natalidade e salário fami1ia (ver 

critérios); 

- redução da idade para o homem trabalhador rural de 65 para 60 anos na concessão da 

aposentadoria por velhice; para a mulher trabalhadora rural foi introduzida esta aposentadoria 

(conforme a Constituição) aos 55 anos. 

-fica vedado o acúmulo de aposentadoria, salvo quando há direito adquirido; 
- criação de uma espécie de "reserva de mercado" para os deficientes e os trabalhadores 

reabilitados. A empresa com até 200 empregados deve preencher, com esses trabalhadores, 2% dos 

seus postos; as com 201 a 500 empregados, 3%; as com 501 a 1.000, 4%; e as com mais de 1.000 

empregados, 5%. 

-ampliação do prazo de manutenção do segurado de 12 para 24 meses, caso ele tenha pago 120 

contribuições consecutivas para a PrevidÊncia; 
-ampliação do prazo de manutenção do segurado em 12 meses para o desempregado ou de 24, 

se tiver pago ao sistema 120 contribuições mensais consecutivas. É necessário que sua situação de 
desempregado esteja registrada em órgão próprio do MTPS. 

No que diz respeito ao valor dos benefícios, fica definido um piso não inferior a um salário 
mínimo (o que estava previsto na Constituição), e um valor máximo igual ao teto sobre o qual o 

segurado pode contribuir- equivalente a 10 salários núnimos. 
Ainda com relação a valores, é prevista a implantação uma nova forma de cálculo para a 

aposentadoria, que passa a ser com base na contribuição dos últimos 36 meses, todas elas com seu 
valor corrigido. Também estão previstos aumentos dos valores iniciais e máximos para o auxt1io-
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doença, auxüio-reclusão, aposentadoria por invalidez e aposentadoria especial; e aumento do 

máximo do benefício para as aposentadorias por idade e tempo de serviço. 

Para o cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada do segurado empregado 

e do trabalhador avuL'ID, passam a ser computados os salários de contribuição referentes aos meses de 

contribuições devidas e não recolhidas pela empresa. Àqueles segurados, empregado, trabalhador 

avulso e empregado doméstico, que não possam comprovar o valor de seus salários de contribuição, 

mas que teoham cumprido todas as condições para a concessão do benefício pleiteado, será 

concedido o seu valor mínimo. 

Do ponto de vista do pagamento por parte do govêmo dos valores previstos neste Plano, ficou 

definida a retroatividade para 5 de abril de 1992 da vigência dos novos cálculos e valores dos 

beneffcíos de prestação continuada. O saldo positivo em relação aos valores anteriores deverá ser 

pago em até 24 parcelas mensais reajustadas da mesma forma que os benefícios. Aqueles benefícios 

concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 terão sua renda mensal recalculada até 

lo. de junho de 1992, ficando no entanto vedado o pagamento de eventuais diferenças entre o valor 

recalculado e o valor pago no petiodo em questão. A Leí prevê, aínda, a incorpomção, a partir de 

lo. de setembro de 1991, do abono concedido aos segurados. Este dispositivo, de acordo com o 

cálculo de técnicos do INSS, resultaria em um aumento de despesa com benefícios da ordem de 50% 

em 1993. 

No Brasil, a partir da nova Lei de Benefícios de 1991, a renda mensal do beneficio de 

prestação continuada, que substitui o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho do 

segurado, não pode ser inferior ao salário míriimo, entendido este como a remuneração mínima 

devida ao trabalhador na ativa. Fica suprimido o limite de 95% do salário-de-benefício para as 

aposentadorias por velhice, tempo de serviço e especiais. Ainda com relação à aposentadoria, está 

prevista uma nova forma de cálculo para a mesma, que passa a ser com base na contribuição dos 

últimos 36 meses, todas elas com seu valor conigido. Também estão previstos aumentos dos valores 

iniciais e máximos para as aposentadorias por invalidez e especial; e aumento do máximo do 

benefício para as aposentadorias por idade e tempo de serviço. 

Com relação às normas de reajuste de: benefícios, houveram modificações recentes com 

relação à Lei 8.213/91. Esta última previa que os valores dos benefícios seriam reajustados com base 

na variação integral do INPC. calculado pelo :lBGE, nas mesmas épocas em que o salário-mínimo 

fosse alterado , pelo índice da cesta básica ou substituto eventual. Além disso a Lei prevê que 

nenhum benefício reajustado pode exceder o limite máximo do salário-de-benefício na data de 

reajustamento, respeitados os direitos adquiridos. A Lei no. 8.542 de 23 de dezembro de 1992 

determinou a substituição do INPC pelo Índíce para Reajuste do Salário Mínimo. Esta Lei determina 

que a partir de maio de 1993 serão concedidos aos benefícios de prestação continuada da PrevidÊncia 

Social reajuste quadrimestral pela variação acumulada do IRSM, sempre nos meses de janeiro, maio 

e setembro; e que a partir da referência janeiro de 1993 o IRSM substitui o INPC para todos os fins 

previstos nas LEIS 8812 e 8813 de julho de 1991. 
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O Conselho Nacional de Seguridade Social (CNSS) possui a atribuição legal de propor um 

reajuste extraordinário para re<:ompor o valor dos benefícios, na hipótese de se constatar perda de 

poder aquisitivo, sendo feita igual recomposição das faixas e limites fixados para os salários-de

contribuição. 

Propostas de reforma da Previdência Social Brasileira 

Em janeiro de I 992 foi criada a Comissão Especial para Estudo do Sistema Previdenciário, 

com o objetivo de promover "um amplo estudo do sistema previdenciário brasileiro, tanto no 

tocante à suja estrutura quanto ao seu regime de custeío e de benefícios e propor soluções cabíveis 

para o seu regular funcionamento e cumprimento de sua de!,tinação social e institucionala" (Anexo 

1 ,ato da Mesa Diretora da Câmara de Deputados ) . 

Em seu relatório final, a Comissão reconhece que "sem reformas estruturais, logo a 

Previdência sentirá os efeitos corrosivos de benefícios sem cobertura assegurada ou de fontes de 

financiamento esgotadas." 

Entre as recomendações para a reforma da Previdência Social a Comissão aponta a utilização 

dos recursos da contribuição sobre salários apenas para pensões e aposentadorias. Situando o 

problema atual no fato de que os recursos que deveriam ser destinados às pensões e aposentadorias 

financíam atividades que, "dado o seu caráter universal e não contributivo, tem que ser assumidas 

por toda a sociedade, através do orçamento fiscal", a Comissão separa a previdÊncia social com 

caráter contributivo, que deveria ser financiada pela folha de salários, constituindo um fundo à parte, 

destinado exclusivamente ao pagamento de pensões e de aposentadorias. Para tanto, a Lei de Custeio 

da Previdência Social deveria ser alterada. 

Considera também indispensável que a Assistência Social passe a ser considerada corno 

atividades que. "independentemente de contribuição por parte dos cidadadãos, são asseguradas em 

casos de carência extrema e subordinadas a rigorosos critérios de seletividade, como os auxílio 

funeral e maternidade, as rendas mensais vitalícias para idosos, a proteção a portadores de 

deficiência sem condições de sustento", que continuam aguardando a regulamentação dos dispositivos 

constitucionais. 

Outra recomendação diz respeito à extinção do FINSOCIAL e da Contribuição sobre o Lucro; 

com redução das contribuições dos empresários sobre a folha de salários. 

A Comissão conclui que a fonte para o financiamento das atividades de saúde e assistência 

social, no novo sistema, não pode ser a contribuição sobre o faturamento das empresas, 

inflacionário, sonegável, regressivo, contestado juridicamente; já que ele não atenderia às 

necessidades de uma contribuição com base mais ampla para cobrança. 

O grupo de trabalho que examinou a questão do financiamento propôs a criação da 

Contribuição sobre Transações Financeiras. Alternativamente, a Comissão recebeu duas outras 

propostas a serem examinadas e definidas no conjunto da reforma tributária atualmente em estudos: 

responsabilizar o orçamento fiscal pela cobertura dos gastos públicos federais com saúde e assistência 

social; ou, transferir definitivamente as atividades de saúde e assistência social para os municípios e 

estados. com a consequente criação de fonte própria de receita para esse fim, já em âmbito estadual 



392 
e/ou municipal, cabendo à União apenas a constituição de um fundo para atendimentD das regiões 

mais carentes do país. No entanto o prôprio relatório aponta para duas dificuldades na 

implementação desta última proposta: a supe~posição com um fundo federal de equalização, diante 

das disparidades regionais; e no caso específico da saúde, a necessidade de recursos tecnológicos, 

humanos e materiais concentrados regionalmente para atendimento das ocorrências mais complexas. 
Outra proposta de reforma que consta do relatório é a criação de um sistema complementar de 

previdência, público e privado. A Comissão aqui afirma a necessidade de se estimular a existência 

simultânea de um "sistema público, social e básico" ,e de um "sistema complementar -público e 

privado- à disposição dos que queiram e possam realizar poupança para pensões e aposentadorias 

adicionais. 

Para tanto, recomenda que o Governo encaminhe ao Congresso a nova regu1amentação do 

sistema complementar de previdência, com a criação da previdência pública e a adoção de todas as 

medidas já em estudo que viabilizem e estimulem a previdência complementar privada, aberta e 
fechada. 

Outra recomendação é a manutenção do limite de dez salários mínimos para contribuições e 
benefícios da Previdência Social. Não aceitando a sugestão da redução do limite de contribuição, 

nem a "pressão fiscalista" para que, limitados os benefícios, fosse ilimitada a contribuição, com o 

que ganharia significativamente a receita da Previdência. Além de haver um forte mecanismo 

redistributivo no sistema; a Comissão optou pela manutenção dos atuais nfveis para contribuições e 

beneffcíos -dez salários mínimos- até que "cres~;a em valores reais o salário mínimo, e possa ser feita 

a reavaliação periódica da decisão". 

A Comissão recomenda o fim do subsídio da Previdência Social ao sistema governamental de 

pensões e aposentadorias dos sen'idores civis e militares. 

Outras recomendações dizem respeito á: fim da acumulação de aposentadorias e outras 

vantagens especiais; revisão do instituto da aposentadoria por tempo de serviço, aqui recomendando 

a exigência de idade mínima, cumulativamente ao número de contribuições; a redefmição das 

aposentadorias especiais; a maior seletividade na concessão de benefícios; a adoção de procedimentos 

mais "rígidos" na concessão de aposentadoria por invalidez; uma profunda "revisão" do sistema de 

benefícios decorrentes de acidentes de trabalho; a criação do cadastro nacional do trabalhador; a 

municipalização da Assistência Social; e a descentralização imediata de recursos para a saúde. 
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NOTAS 

(l) ver CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, promulgada em 5 de 
outuQ.ro de 1988, título VIJJ, DA ORDEM SOCIAL; Capítulo I, DA SEGURIDADE SOCIAL, 
~ÇAO !,Disposições Gerais (Arts. 194 e 195). 
(3) ver Lei Orgânica da Seguridade Social, no.8.2ll de 24.07.91, art. li, parágrafo tinico. 
( ) ibíd., artigos 16 e 12. , <'1 ver CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, promulgada em 5 de 
outuQ.ro de 1988, título Vlll, DA ORDEM SOCIAL; Capítulo I, DA SEGURIDADE SOCIAL, 
~ÇAO li, Da Saúde (Arts.196 a 200). 
( ) ver também a esse respeito a intervenção de Solon M.Vianna in "lo. Encontro Nacional de 
IJ!:onomia da Saúde", ABrES-Associação Brasileira de Economia da Saúde, SP, 1994, p.40. 
<?Jibid.p.47. ' 
( ) ver Carvalho,G .I. e Santos,L., "Sistema Unico de Saúde. Comentários à Lei Orgãnica de Satide 
<~tci 8.080/90 e Lei 8.142/90), Ed.Hucitec, SP,l992. 
( ) O Ato das Disposições Transitórias definia que, enquanto não fosse regulamentada a lei de 
custeio da Seguridade Social, pelo menos 30% do total dos recursos deveriam ser destinados para a 
s~úde. 
( ) Ver a esse respeito, Associação Brasileira de Economia e Saúde- ABrES, lo. Encontro Nacional 
de Economia da Saúde, Anais, exposição de Sérgio F. Pio la no Painel "Financiamento e Revisão 
G\>Pstitucional", São Paulo, 1994. 
<ijl ibid. p. 37. 
( 12) ver propostas do CONASS na apresentação de Ricardo F. Scotti, in ibid. p. 32. 
( 
13

) ver exposição de Edmílson Leão, representante do CONASEMS, in ibid. p. 81. 
( ) ver Caderno de Emendas no.2 ao Projeto de Programa de Governo do PT (Partido dos 
T,IHbalbadores), p.86 e 87, mimeo, 1994. 
<j:d~ ver Revista "Saúde em Debate", do CEBES, no.43, junho/94, p.27. 
(1 íbid. p.33. 
( l7 ibíd. p. 35 
(lg/ ibíd. p. 29 
( ·J ver "Revisão Constitucional, Quadro comparativo-Seguridade Social", elaborado pelo 
S'l/:gresso Nacional, mimeo, 1994. 
( ) Independentemente da redução do volume de recursos alocados pela esfera federal, e mesmo 
estadual, vários municípios aumentaram a participação do gasto com saúde em seu orçamento nos 
~limos anos. 
( "') Ver PIOLA, S. e VIANNA, S. aas contribuições acerca do tema "Financiamento da Saúde e 
~visão Constitucional" in Anais do 1 . Encontro Nacional de Economia da Saúde, SP, 1994. 
( ) artigo 203 da Carta Constitucional. , 
(22) !ESP/FUNDAP. Relatório 1988. Economia do Setor Público. Area de Política Social. vol.2, 
ffl' Paulo, novembro/1989. 

24_ver NEEP/UNJCAMP, Brasil 1985. Relatorio sobre a situação social do país, Campinas, 1987. 
( J Decreto N.l03- de 22 de abril de 1991: autoriza a instituição do Fundo de Desenvolvimento 
Social- FDS, e dá outras providências; Leí N. 8.212 de julho de 1991: dispõe sobre a organização 
da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências; Decreto N.752- de 16 de 
fevereiro de 1993: dispõe sobre a concessão do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, a que 
se refere o artigo 55, inciso li, da Lei n. 8.212 de 24 de julho de 1991, e dá outras providências; 
Portaria n.281 de 2 de abril de 1993, do Ministério do Bem-Estar Social (assinado por Jutahy 
Magalhães Júnior): resolve transferir para a FLBA todas as atividades relacionadas com pedidos de 
concessão de Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, dirigidos ao Conselho Nacional de 
Serviço Social; Decreto N. 984 de 12 de novembro de 1993: suspende o repasse e o pagamento de 
subvenções sociais e determina o recadastramento das entidades; Lei N .8. 742 de 7 de dezembro de 
1993: dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências (Lei Orgânica da 
Assistência Social - LOAS); Decreto N.l.097 de 23 de março de 1994: dispõe sobre providências 
relativas às entidades de fins filantrópicos (assinado por Itamar Franco, Presidente da República; 
Sergio Cutolo dos Santos, Ministro da Previdência; e Leonor Barreto, Franco, presidente da LBA); 
Medida Provisória N.453 de 23 de março de 1994: estabelece normas de caráter emergencial, para a 
prestação de serviços pro entidades fihmtrópicas; Medida Provisória N.476 de 20 de abril de 1994: 
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estabelece normas, de caráter emergencial, para a prestação de serviços por entidades de fins 
filantrópicos; Resoluções do CNSS - de 10/10/199! a 16112/1993: as resoluções de 1991 dizem 
respeito ao Fundo de Desenvolvimento Social - FDS; as de 93, em sua maioria, são sobre registro de 
entidades sociais e/ou de fins filantrópicos; Lei Orgânica da Seguridade Social: A Lei N. 8. 212, de 
julho de 1991, dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá 
outras providências. 
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Como foi visto na avaliação dos programas de Alimentação e Nutrição, a área do atendimento 

alimentar, considerada prioritária em períodos anteriores, foi, entre outras, práticamente extinta no 

Governo Collor (1). No governo Itamar, a partir do início de 1993, essa área renasce, sob outro 

enfoque, no contexto de intensa mobili1..ação socíal. No entanto, a contrapartida governamental a 

essa mobilização, apesar da montagem institucional de estruturas colegiadas com ampla participação 

da sociedade (como o CONSEA-Conselho Nacional de Segurança Alimentar), foi ínsuticiente, 

particularmente do ponto de vista dos recursos financeiros e materiais mobilizados pelo governo 

federal. 

Diante de um quadro onde todos os programas de alímentação e nutrição estavam desativados, 

onde a distribuição da merenda escolar estava restrita a apenas 38 dias durante o ano de 1992; onde a 

cobertura do PAT representava apenas 10% do seu potencial de atendimento (2); e onde os estoques 

governamentais de alimentos se deterioravam, várias iniciativas começaram a surgir contra esse 

estado de coisas. A Frente dos Prefeitos reivindicou, em encontro em Brast1ia em novembro de 1992 

o apoio do governo federal para programas de geração de emprego, descentralização da merenda 

escolar e a transferência de parte dos estoques públicos de alimentos para os municípios, para serem 

distribuídos às populações carentes c\ 
Por outro lado, o PT - Partido dos Trabalhadores apresentou ao Presidente da República, em 

fevereiro de 1993, um documento contendo propostas para uma política de segurança alimentar e 

criação de um Conselho Nacional de Segurança Alimentar. Esta última proposta foi acolhida, sendo 

entregue ao sociólogo Herbert de Souza (o Betinho) a liderança desse Conselho. O papel de 

assessoramento técnico de todo esse processo coube ao lPEA-Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada, o qual elaborou o "Mapa da Fome: subsídios à formulação de uma Política de Segurança 

Alimentar" Ô. 
Ao tomar conhecimento deste último trabalho, que denunciava a existência de 32 milhões de 

índigentes, o Presidente da República declarou o país em estado de calamidade social, solicitando a 

todos os mínistros que apresentassem programas específicos para o combate à fome, e criou uma 

Comissão para elaboração de um Plano. No Plano de Combate à Fome e à Miséria, que 

enfatizava a importância da retomada do crescimento econômico, foram destacadas as ações 

prioritárias dos diferentes órgãos governamentaís, a partir dos seguintes critérios (5): 

-impacto no curto prazo sobre a geração de emprego; 

·melhoria do poder aquisitivo da população; 
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- estímulo à produção de alimentos e o apoio aos agricultores de baixa renda; 

- ampliação do acesso aos alimentos através de programas alimentares; 

- mobilização da sociedade civil; e 

- implementação de ações ou programas voltados para dar suporte e grantir a 

complementaridade aos programas prioritários. 

As ações propostas agrupavam-se em cinco grandes áreas: Política Econômica; Políticas de 

geração de emprego e renda; Políticas agrícolas e agrárias; Programas de Alimentação; e Programas 

complementares (6). 

Na área de Política Econômica destacou-se a "retomada do desenvolvimento, através do 

inve~'timento em setores que apresentam maíores impactos sobre as populações de baixa renda, ou 

seja, aqueles intensivos em emprego e/ou produtores de bens essenciais de consumo" (7). 

Nos Programas de geração de emprego e elevação da renda foram destacados o financiamento 

de bancos oficiais para aqueles setores com maior potencial de absorção de mão-de-obra; incentivo a 

empreendimentos associativos auto-gestados, frentes de trabalho nas áreas rurais e urbanas, 

programas de construção civi1, obras de sane-...amento, recuperação de rodovias; e ampliação do 

seguro-desemprego e do abono salarial (8). 

Na área de agricultura foram apresentadas as seguintes propostas: crédito especial para custeio 

e comercialização dos alimentos básicos e para a reforma agrária, programas de assentamentos 

rurais~ projetos de irrigação, incremento da capacidade de armazanagem nas zonas produtoras, a 

utilização de estoques de alimentos para regulação de preços e o suprimento dos programas 

governamentais de alimentação (\ 

Com relação aos programas federais de distribuição e/ou subsídíos de alimentos foram 

incluídas a descentralização do Programa de Alimentação Escolar-PAE; a revisão e ampliação do 

Programa de Alimentação do Trabalbador-PAT; a criação de um Programa de Atendimento às 

Crianças Desnutridas; e a amplíação dos Programas de Abastecimento em Bolsões de Pobreza (Rede 

Somar, "Marca Própria", Sacolão, etc.). É neste grupo de programas relacionados à área de 

Alimentação e Nutrição onde fica evidente a não inovação no sentido de criar novos projetos. A 

própria "criação" do Programa de Atendímento às Crianças Desnutridas nada mais é do que a versão 

reduzida (na medida em que atende apenas às crianças desnutridas diagnosticadas pelo médico na 

Unidade de Saúde) dos antigos Programas de Suplementação Alimentar que distribuíam alimentos e 

leite para todas as crianças (de O a 36 meses), gestantes e nutrizes matriculadas no Posto de Saúde e 

nos Postos e Creches da LBA. 

Finalmente foram elencadas ações complementares no âmbito dos demais Ministérios, como 

por ex. o desenvolvimento de ações destinadas à mobilização e conscientização da sociedade por 

parte do Ministério das Comunicações, a captação de recursos externos por parte do Ministério das 

Relações Exteriores, o apoio a pesquisas voltadas para a gestão dos recursos hídricos no Norde~'te e a 

utilização de tecnologías apropriadas à produção de alimentos em pequenas comunidades por parte do 

Ministério da Ciência e Tecnologia, entre outros ( 1 ~. 
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Como afirma o próprio relatório, a inovação nesses programas estaria "na implementação 

simultânea e articulada das ações governamentais para ampliar o seu impacto, na descentralização da 

execução e na parceria entre o governo e a sociedade civil" (11). 

O órgão máximo da estrutura organizacional concebida pelo Plano é o CONSEA-Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar ( 1:S, ao qual cabe "traçar as diretrizes no combate à fome, 

conceber as estratégias apropriadas para a sua execução e mobilizar os recursos necessários para o 

atendimento dos objetivos pretendidos". À SEPLAN foi atribuída a responsabilidade pela 

coordenação das ações do governo e pelo apoio técnico e administratativo ao CONSEA, o que é feito 

através da Coordenação de Política Social - CPS do lPEA (13). 

Reconhecendo e advertindo sobre o estado de "desmantelamento" em que se encontrava (e 

ainda se encontra, a nosso ver) o governo federal, o que impediu a articulação entre as ações 

previstas no Plano, O CONSEA procurou dirigir todos os esforços para um elenco bem menor de 

programas, sob o critério de que fossem capazes de atender de forma imediata o problema da fome. 

Foram esses: o atendimento às crianças desnutridas e gestantes de risco nutricional; o fortalecimento 

e a descentralização da merenda escolar; a revisão do PAT-Programa de Alimentação do 

Trabalhador; a retomada do Programa de Assentamemo Rural (paralisado desde 1988); e, em caráter 

emergencial, a distribuição de alimentos às famílias atingidas pelo tlagelo da sêca do Nordeste (
14

). 

No balanço feito pelo lPEA das atividades realizadas no âmbito desses cinco programas 

considerados prioritários, se ressalta que a atuação governamental no "combate à pobreza" estendeu~ 

se a outros órgãos da administração federal. Aqui inclui-se o Ministério da Previdência Social no 

pagamento "em dia'' e em valores "corrigidos" a mais de 14,3 milhões de beneficiários, com uma 

valor médio mensal deUS$ 102,19 por beneffcío, incluindo aposentadorias e pensões; ressaltando-se 

ainda que do total de benefícios, 2,5 milhões (17,5%) foram concedidos nos último doze meses c15). 

Embora se reconheça a evidente e enonne importância social do Programa de Benefícios da 

Previdência Social, é preciso lembrar que: o pagamento em dia e com valores corrigidos dizem 

respeito à uma antiga dívida da Previdência com os aposentados, representando apenas uma 

atualização diante do quadro de alta inflação; o valor médio dos benefícios, incluindo aposentadorias 

e pensões, é reduzido, considerando-se o desempenho ao longo da última década e a enorme 

regressividade na distribuição desses mesmos benefícios, sobretudo nas aposentadorias (cujos 

maiores valores estão concentrados nos beneficiários de mais alta renda) e naqueles benefícios cujo 

caráter deveria ser mais seletivo no atendimento à população de mais baixa renda (como os Auxílios, 

a Renda Mensal Vitalícia e o Salário Familia), cujos baixíssirnos valores (extremamente reduzidos 

ao longo da década) não atendem à um mínimo de cobertura dos riscos a que se propõe (
16

). 

Continuando o balanço do lPEA, foi citado também o Ministério do Bem-Estar Social-MBES, 

que "buscou ganhos de eficiência e conferiu maior transparência à alocação dos recursos públicos" . 

No entanto, também é citado que o financiamento dos programas de habitação (adscritos a esse 

Ministério pelo governo Collor) foi prejudicado pelo adiamento para 1994 da vigência do lPMF, 

com o que o cumprimento das metas se reduziu a menos de 10%. Por outro lado, na área de 

saneamento (também incorporada ao na época Mínistétio da Ação Social por Collor) foram 
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reativados os programas financiados com recursos externos que se encontravam paralisados. Através 

do Programa de Ação Social e Saneamento -PROSEGE, foram feitos 128 convênios, no valor de 

US$ 298,86 milhões, beneficiando a uma população de 2,37 milhões de pessoas, superando a meta 

prevista ( 17). 

Ainda no âmbito do Ministério do Bem-Estar Social, já na área específica de Assistência 

Social, foram destacados dois fatos. O primeiro diz respeito à promulgação da LO AS· Lei Orgânica 

da Assistência Social, após longo período de espera e amplo processo de debate. O segundo foi a 

implantação do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente-CONANDA (previsto 

desde 1990 pelo Estatuto da Criança e do Adolescente) e a instalação de 2.300 Conselhos de Direitos 

Tutelares com o apoio do CBIA-Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência. 

Por fim, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, foram apoiadas pesquisas cujos 

temas se reladonavam com o combate à fome e à miséria. 

Entendendo a urgência em implementar alternativas de curto prazo que minimizassem o 

problema da desnutrição infantil, o CONSEA elegeu o Programa de Atendimento aos Desnutridos 

e às Gestantes em Risco Nutricional (denominado "Leite é Saúde") como uma das prioridades do 

Plano. Por outro lado, já vinham ocorrendo pn~ssões de entidades comunitárias, e do setor leiteiro, 

sobre a Presidência da República no sentido de que houvesse um retorno do Programa do Leite para 

Crianças Carentes - o PNLCC ( 18) _ 

O novo programa, instituído pelo Ministério da Saúde em julho de 1993, se diferenciava dos 

anteriores pelas seguintes características: a clientela (crianças menores de 2 anos e seus irmãos de até 

cinco anos, bem como as gestantes) não era mais selecionada pelo critério de renda e sim pelo risco 

nutricional avaliado em uma unidade de saúde; a execução do Programa fica totalmente a cargo dos 

Municípios, inclusive da compra do leite, com recursos repassados pelo Ministério da Saúde às 

Prefeituras em função do número de beneficiários ( 19); esse repasse só é feito com o Conselho 

Municipal de Saúde de cada município funcionando, o que é considerado como um estímulo ao 

funcionamento do SUS-Sistema Unificado de Saúde; foi constituída uma Comissão Executiva 

Intersetorial no Ministério da Saúde; e os Estados (Unidades Federadas) foram colocados na 

condição de supervisor e interveníente entre o Ministério e as Prefeituras. 

Toda essa estratégia, evidentemente correta do ponto de vista da implantação de um programa 

de combate à desnutrição, é insuficientel a nosso ver. numa perspectiva mais ampla de combate à 

fome e inclusive na prevenção primária da desnutrição. Os problemas levantados de dientelismos e 

desvios no antigo PNLCC não são, por um lado, justificativas suficientes para reduzir a clientela de 

um programa desse tipo; e, por outro lado, tampouco há garantias de que esses problemas sejam 

superados com o funcionamento dos Conselhos Municipais de Saúde, já que no Programa anterior 

(PNLCC) também havia participação ativa da comunidade organizada. Por outro lado, a vinculação 

da distribuição do leite ao diagnóstico médico feito numa unidade de saúde também se constitui num 

fator limitante da demanda na medida em que deixa de fora uma vasta clientela carente que não tem 

acesso a serviços de saúde, clientela essa cujo risco potencial de desnutrição é altíssimo. 
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O novo programa "Leite é Saúde" deverá ser implantado gradualmente atingindo 100% de sua 

meta ~ 2, 7 milhões de crianças desnutridas de 6 a 24 meses; 5,4 milhões de contatos menores de 5 

anos; e 2, 1 milhões de gestantes de risco nutricional - em 1995. O custo total estimado é de cerca de 

US$ 1 bilhão/ano. No entanto, em !993, o Programa dispôs apenas de US$ 36 núlhões, sendo 

destacado o papel do CONSEA na viabilização desses recursos face aos cortes substanciais nos gastos 

do governo federal (20). 
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Até o final de 1993 cerca de 500 prefeituras haviam aderido ao Programa, sendo que menos da 

metade, no entanto, preenchiam os requisitos (Conselho Municipal de Saúde funcionando; Fundo 

Municipal de Saúde ou conta especial no Banco do Brasil do SISVAN; e nenhum débito com a 

União) para receber os recursos do Ministério da Saúde. Nos últimos três meses de 1993 foram 

assinados 123 convênios num valor total de aproximadamente US$ 30 ntilhões para a União, o 

correspondente ao atendimento de 595 mil beneficiários até fevereiro de 1994 (21). 

Foram estabelecidas as seguintes metas para 1994 (variáveis segundo o número de municípios 

que irá aderir ao Programa): uma cobertura de 6,9 milhões de usuários (1,9 de crianças desnutridas; 

1,5 de gestantes sob risco nutricional; e 3,5 de contatos), com um custo total estimado em US$ 586 

ntilhões. Apesar dos esforços do CONSEA e do Ministério da Saúde, o programado para o 

Orçamento da União para 1994 (22) previa um montante equivalente a US$ 350 milhões, apenas 

60% do estimado para o cumprimento satisfat61~o das metas (23). 

Outra prioridade do Plano de Combate à fome e à miséria foi o Programa de Descentralização 

da Allimentação Escolar, cujo objetivo é o de descentralizar progressivamente e por adesão o 

atendimento a todas as crianças da rede de ensino fundamental (municipal e estadual) e escolas 

filantrópicas. A meta prevista é distribuir, através dos Município e durante 200 dias letivos, uma 

merenda a 30,6 milhões de crianças, com uma estimativa de que, para cobrir 15% das necessidades 

nutricionais diárias de um escolar, são necessários US$ O, 13, perfazendo um total de US$ 795 

ntilhões para o Programa (24). 

No ano de 1993 o Programa dispôs, mais uma vez graças ao empenho do CONSEA, de US$ 

770 milhões, garantindo a quase totalidade dos recursos necesários, apesar do ajuste do Orçamento 

feito em julho desse ano. A municípalização teve início de fato no segundo semestre, com quase 

todos os Municípios de Capitais habilitados, a exceção de Belém, Fortaleza e Rio de Janeiro. Dos 

565 municípios acima de 50 mil habitantes, 368 (65%) aderiram, tendo se habilitado de fato apenas 

283 (50%). Dessa forma, em !993 pouco mais de 20% da merenda foi municipalizada, com 6,6 

milhões de crianças cobertas pela merenda escolar diretamente das Prefeituras. Com isso, as metas 

foram atingidas apenas parcialmente c25). 

Apesar de terem sido alocados recursos suficientes, o não cumprimento das metas é explicado 

pelos seguintes fatores: o Programa só foi complementado financeiramente no segundo semestre, 

com o que a FAE restringiu o atendimento, nos primeiros seis meses, à metade do necessário; os 

recursos não foram corrigidos monetariamente., enquanto que a base de cálculo para o repasse dos 

mesmos aos Estados e Municípios era atualizado mensalmente peJo valor da inflação; houverdm 

dificuldades dos estados e municípios no cumprimento dos cronogramas estabelecidos nos convênios 

para a prestação de contas, o que atrasou o repasse por parte da FAE (26). 

As metas de atendimento para 1994 devem ser as mesmas das de 1993, na medida em que o 

Programa já está universalizado. Em princípio, todos os Municípios que aderiram à descentralização 

deverão estar executando de forma autônoma seu programa. Já a programação do Orçamento da 
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União para 1994 está prevendo recursos no valor de aproximadamente US$ 700 milhões, o 

equivalente a 88% do necessário para cumprir as metas do Programa. 

Com relação ao PAT-Programa de Alimentação do Trabalhador, este voltou a ter alguma 

relevãocia no Mínistério do Trabalho a partir da sua inclusão no Plano de combate à fome e à 

miséria em 1993. Em 1992, com a participação de 38 mil empresas (10% do total potencial), 

cobrindo 7,5 milhões de trabalhadores, apenas 33% do total dos trabalhadores do setor formal da 

economia foram beneficiários do Programa. Durante 1993, foi estabelecida a meta de que, até o final 

do ano~ participassem no mínimo 45 mil empresas, o equivalente a um crescimento de 15% (acima 

da média histórica de crescimento anual do Programa, que é de 10%). No entanto, o resultado ao 

final do ano foi o de repetir os 10% de crescimento, atingindo a cerca de 41 mil empresas (27). 

Com relação ao atendimento prioritário para os trabalhadores de baixa renda, o relatório do 

IPEA (2!) salienta que cerca de 77% dos beneficiados pelo PAT encontram-se na faixa de até seis 

salários mínimos. Aqui cabem duas observações. A primeira é a de que seís salários mínimos é uma 

faixa de rendimentos acima do que se considera "baixa renda". Segundo as informações obtidas nesta 

tese (
29

) o PA T é regressivo não apenas do ponto de vista de sua cobertura como também sob a ótica 

do gasto: 2/3 dos recursos desse programa são gastos com menos de 1/3 da clientela. Evidentemente, 

como também constata o relatório do IPEA, para os trabalhadores que efetivamente ganham pouco, o 

PAT significa uma complementação de renda importante: cerca de 50% para um trabalhador que 

recebe um salário mínimo (30). 

O PRODEA-Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos, como o próprio nome 

indica, tem por objetivo atender de forma emergencial a população atingida pela seca do Nordeste. 

Para sua gestão, foi criada uma Comissão Nacional Executiva coordenada pela CONAB e integrada 

por representantes do Ministério da Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária, do Ministério da 

Integração Regional, do Ministério do Exército, do Ministério da Fazenda, do Banco do Brasil e por 

dois membros da Ação da Cidadania indicados pelo CONSEA. Junto ao Gabinete da 

Superintendência da SUDENE foi criada uma comissão de Coordenação Regional integrada por 

representantes da CONAB, da Defesa Civil, do Ministério do Exército, da CONTAO e da Ação da 

Cidadania, com a atribuição de acompanhar e suepervisionar as operações do Programa (31 ). 

A previsão inicial era de distribuir mensalmente 1,5 milhão de cestas durante quatro meses 

consecutivos, em 1.155 municípios em situaçào de calamidade pública, atendendo a totalidade das 

fann1ias cadastradas no Programa Frentes Produtivas de Trabalho. Por determinação da Presidência 

da República, em função da expansão das áreas atingidas pela seca, o número de municípios foi 

ampliado para L 162, atendendo a 2.050 mil famfiias cadastradas. Cada uma dessas fam11ias adquiriu 

o direito de receher 25 Kg. de alimentos in natura. O PRODEA foi orçado em Cr$ 5,4 bilhões (o 

equivalente em setembro de 1993 a US$ 50 milhões). Com os atrasos na liberação de recursos pela 

Secretaria do Tesouro Nacional e no início da sua implementação, o Programa atrasou seu 

cronograma em pelo menos três meses (32). 
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Dados seus objetivos, as ações do Plano de Combate à Fome e à Miséria têm forte incidência 

sobre o meio rural, sendo a Reforma Agrária urna de suas prioridades, através do Programa de 

Assentamento dos Trabalhadores Rurais. 

Entre 1990 e 1992 o programa da reforma agrária esteve praticamente paralisado. Não houve 

prioridade política na sua realização, bem como as detenninações constitucionais não foram 

regulamentadas. No início de 1993, foi aprovada e sancionada a Lei Agrária (Lei no.8.629 de 

25.02.93) a qual, com os vetos reivindicados pelos trabalhadores rurais, permitia discriminar as 

terras improdutivas a serem objeto de desapropriação por interesse social. A partir de uma intensa 

pressão por parte da Ação da Cidadania, a Câmara dos Deputados encaminha para sanção 

presidencial a Lei do Rito Sumário para Desapropriação de Terras, publicada em julho de 93. Três 

dias após sua publicação foram reiniciadas as desapropriações: 54 propriedades foram declaradas de 

interesse social para a reforma agrária até dezembro de de 93, nas quais poderiam ter sido assentadas 

cerca de 8.450 famílias (33). 

Com relação ao efetivo assentamento de famílias, ao final do exercício de 1993 o INCRA 

implantou mais de 50 projetos, com um total de 7 mil famílias. A partir da meta estipulada no 

Programa Emergencial de Reforma Agrária, a de assentar 20 mil famílias, verifica-se que foi 

realizado apenas 35% do previsto. Isto se deveu, segundo o relatório do IPEA, a uma série de 

razões basicamente de natureza técnico-administrativo-políticas. O relatório ressalta, por outro lado, 

a integral execução do orçamento de crédito para a reforma agrária, com o que foram atendidas perto 

de 75 mil farru1ias com financiamentos para produção e 11 mil farru1ias com crédito para implantação 

(alimentação, fomento e habitação), gerando- segundo o relatório- "produção e renda, elevação das 

condições de vida, estímulo da economia local e geração de impostos" (34). 

Para 1994, as dotações consignadas no projeto de Lei do Orçamento da União para a Reforma 

Agrária correspondem a apenas 34,3% do montante suficiente para atingir a meta indicada no 

Programa Emergencial, qual seja o assentamento de 100 mil famílias e financiamento a 200 mil 

famílias, entre outras (35). 

8.2 - O Programa de Renda Mínima 

Em 1991 foi apresentado ao Senado, pelo Senador Eduardo Suplicy (PT-SP), um projeto de lei 

denominado Programa de Garantia de Renda Mínima - PGRM, o qual obteve a aprovação de 

todos os partidos dessa casa (36). 

A proposta básica desse projeto é a de instituir uma renda mínima (sob a forma de imposto de 

renda negativo) para todas as pessoas residentes no pafs, maiores de vinte e cinco anos, que recebam 

rendimentos brutos mensais abaixo de um certo limite (37). Esse imposto de renda negativo 

consistiria na complementação dos rendimentos brutos do beneficiário em valor equivalente a 30% 

da diferença entre esses rendimentos e o limite estabelecido anteriormente. Com esta mecânica, 

pretende-se combater a idéia de que a renda mfnima propiciaria a "desocupação", na medida em que 

a pessoa ocupada com uma renda abaixo do limite, ao ser complementada sempre ganharia mais do 

que um desocupado que não estivesse auferindo nenhuma renda. 
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Além da correção monetária, prevista à época duas vw~$ por ano ou quando a inflação 

acumulada atingisse 30% (valor condizente com as altas taxas de inflação então vigentes), o valor 

real do benefício sofreria um acréscimo, no mês de maio, igual ao crescimento real por habitante do 

PIB do ano anterior. 

O PGRM seria implantado gradualmente, com as seguintes abrangências: em 1995, os maiores 

de sessenta anos; em 1996 os maiores de 55 anos; em 1997 os maiores de 50 anos; e assim 

su{..-essivamente até atingir, no ano de 2002, os maíores de vinte e cinco anos. Segundo as estimativas 

feitas pela assessoria do autor do Projeto, seriam beneficiados 38.932.695 pessoas com mais de 25 

anos de idade com renda mensal inferior a 2 salários mínimos, dos quais 16.893.368 sem 

rendimentos; 3.418.287 com rendimentos até 1/2 SM; 7.832.550 de 1/2 a 1 SM; e 10.788.490 de 1 

a 2 salários mínimos (38). 

O ponto mais polêmico desse projeto é, evidentemente, o do seu custeio. Segundo a proposta 

original o PGRM seria custeado com dotação orçamentária específica, a ser consignada no 

Orçamento da União a partir do exercício financeiro de 1995. O dispêndio com o custeio do 

programa não poderia ultrapassar o limite de 3,5% do PIB (este seria o custo aproximado dos 

benefícios a serem pagos pelo Programa). 

Outro ponto polêmico do projeto é o de que, a título de obtenção de recursos adicionais para o 

custeio, à medida em que o PGRM fosse sendo implementado, seriam ~ desativadas as entidades de 

política social compensatória, no valor igual ao seu financiamento" (39). Existe uma série de 

argumentos contra esse ponto. Em primeiro lugar, as políticas sociais compensatórias encontram-se 

hoje no Brasil num nível de desativação tal que torna-se impensável maJor redução das mesmas. Os 

recursos disponíveis para essas po1íticas chegaram a um patamar crítico, com o que uma série de 

ações públicas essenciais na área socla1 tem deixado de ser realizadas. Por outro lado, a renda 

mínima a ser outorgada não seria suficiente para que seus beneficiários, de baixíssima renda 

comprovada, tivessem acesso a outro tipo de serviço que não o público e gratuito. Os argumentos a 

favor garantem que os recursos sairiam do orçamento do Governo Federa] de forma "compatível com 

as finanças públJcas", garantindo os gastos "necessários", sobretudo para educação e saúde, 

substituindo gradativamente os programas "menos eficientes" t 0). 

Nesse sentido, qualquer proposta de concessão de uma Renda Mínima tem que estar 

acompanhada por uma garantia de implementação de políticas sociais essenciais (no mínímo dos 

mínimos, Educação e Saúde). Diante da magnitude e gravidade da nossa situação social é impensável 

imaginar que as populações carentes darão conta de suas necessidades básicas no "mercado", na 

medida em que estas necessidades não estão restritas, como pretendem os atuais programas 

focalizados, apenas à alimentação. 

8.3- Os benefícios assistenciais 

Duas das propostas em pauta, derivadas de investigação acerca dos benefícios assistenciais 

previdenciários (41), são do NEPP/UNICAMP (42): 



404 
- a extensão da Renda Mensal Vitalícia pa:ra a totalidade dos idosos em condições de pobreza e 

indigência; 

- o estabelecimento de uma política de atenção à família como substituta do Salário Farm1ia e 

Auxílio Natalidade. Esta política focalizaria f~xclusivamente os pobres e os indigentes das áreas 

urbanas e ruraís. 

Aqui são estimados os custos para cada uma dessas propostas. A Tabela abaixo apresenta as 

estimativas de gasto com um beneffcio assistencial seletivo para idosos - 60 anos ou mais (
43

) - em 

condições comprovadas de pobreza e indigência. Nessas condições existiriam 3,8 milhões de idosos, 

concentrados nas regiões Nordeste e Sudeste. Na hipótese de se conceder um benefício no valor de 

1 (um) salário mínimo, a despesa mensal seria de 284 milhões de dólares, o que totalizaria uma 

despesa anual de 3,4 bilhões de dólares, o equivalente a 0,8% do PIB de 1992. Na segunda 

hipótese, de concessão de um benefício no valo:r de 112 SM, os cu~tos se reduziriam à metade. 

ESTIMATIVA 00 GASTO MJ:!ISAL COM BENEFÍCIOS DE UM SALÁRIO MÍNIMO FOCAL!ZAOO EM !DCSOS ABAIXO DA LINHA DE POBREZA 

REGIÕES No. Idosos Pobres Despesa Prevista Despesa Atual 
cj + de 60 anos (DS$ mil) (Ds$ mil) 

NORTE/C.OEsTE 368.533 27,519 
NORDESTE 1.851.784 138,276 
SUDESTE 1.082.382 80,823 
SUL 500.262 37,355 

BRASIL 3.802.961 283,974 66,814 

Despesa Anual 
E1i US$ bilhões 3,41 0,802 
Em % do PIB 0,83% 0,20% 

FONTE: No.de idosos cf.Pesquisa Nacional de Nutrição- PNSN, 1989; in NEPP/UNICAMP, 1993, p.90. 
Nota: Despesa estimada em l(lll) salário mínimo, por domicílio, totalizado a US$ (SM e OS$ pelo valor de mês de 
julho/93 ~ câmbio oficial BACEN). 

A proposta de implantação de urna política de suplementação da renda familiar seria 

mediante a concessão de uma quantia equivalente a um, ou a meío, salário mínimo, por domict1io 

urbano onde residissem casais jovens com filhos ou mulheres jovens e chefes de famt1ía com filhos, 

todos abaixo da línha de pobreza. Na hip6te:se de conceder-se a essas famílias l(um) salário 

mínimo, se estima um gasto anual da ordem de 2,14 bilhões de dó1ares, o que equivale a 0,5% 

do PIB de 1992. 



llASI'O R!NSlL CO!! BEllllFÍC!O FOCALIZAOO IN llOII!CÍLIOS CO!! CR!IJIÇAS 1Jlh!XO DA Lllli DE POBREZA 

CATEGORIA DE OOM!CÍLIOS REGIÃO NO.IlOII!ClL!OS DESPESA PR&V!STA(l) 
1SR 1/2 SR 

à-Dps.de casais N/CO/NE 896.369 66,933 33,467 
jovens(até 34 anos) SE/SUL 1.149.895 85,865 42,932 
com filhos BRASIL 2.046.264 1521798 76,399 

B-Dps.de mulheres N/CO/NE 143.109 10,686 5.343 
jovens chefes de SE/SOL 208.596 15,576 7,788 
família,sem cônjuge BRASIL 351.705 26,262 13,131 
e com filhos 

A+B N/CO/NE 1.039.478 771620 38,810 
SE/SUL 1.358.491 101,441 50/720 

BRASIL 2.397.969 179,060 891530 

DESPESA ATUAL (BRASIL): DESPESA IJIOAL PREVISTA (BRASIL): 
MENSAL em OS$ mil: 9,131 Em OS$ bi 2114 1,07 
ANUAL em US$ bi : 0,110 Em % do PIS : 0,5% 0,3% 
E!! I do PIB : 0103% 

FONTE: No. de domicílios cf. Projeto FAMÍLIA E POBREZA, Convênio NEPP
IPEA, LOPES,J.B. (Coord.L 1992; in NEEP/UNICAMP, 1993, p.91. 
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(1) Despesa estimada por domicilio (nas hipóteses de 1 e 1/2 SM), totalizada em OS$ (SM e OS$ pelo valor do m~s de 
julho/93 - câmbio oficial BACEN). 

VALORES COMPARATIVOS: 
TOTAL DE DOMICÍLIOS (1989) EM MIL 25.686,50 
PIB ANUAL (1992) US$ BI 410,30 
POPULAÇÃO PROJETADA (1992) E!! MI 149,80 
PIB PER CAPITA MES (1992) OS$ 228,28 
SALÁRIO MÍNIMO (JUL/93) OS$ 74,67 
RECEITA MENSAL D.\ PREVIDtNCIA (l!AR/93) OS$ Bl 1,99 
DESPESA RENSAL C/BEI!EFÍCIOS (l!AR/93) OS$ Bl 1,57 
DESPESA MENSAL C/B.ASSISTENCIAIS (l!AR/93) OS$ RI 89,33 
DESPESA MENSAL C/ALIM.E NUTRIÇÃO (1992) US$ Ml 43,94 
DESPESA MENSAL C/I.SSIST.SOCIAL (1992) OS$ Ml 108,71 

Outra alternativa de política de suplementação da renda famíliar foi apresentada, ampliando a 

abrangência da cobertura, abandonando a focalização nos domicílios urbanos (~, e incluindo a 

totalidade de filhos para casais pobres e mulheres chefes de domicílio até 59 anos. Para essa 

simulação foram examinados os impactos do gasto em três situações: 

- distribuição de 20% do SM para cada criança pobre na faixa de O a 9 anos de idade, o que 

implicaria num gasto anual de 2,07 bilhões de dólares, o equivalente a 0,5% do PIB, abrangendo 

11,5 milhões de crianças; 
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-distribuição de 30% do SM para crianço~ pobres na mesma faixa etária, o que daria um gasto 

anual de 3,1 bilhões de dólares, equivalente a 0,8% do PIB; 

- manter o percentual de 20% do SM e ampliar a faixa etária para 17 anos de idade, perfazendo 

uma despesa anual de 3,3 bilhões de dólares equivalente a 0,8% do PIB aproximadamente. 

Finalmente, caso fosse escolhida a alternativa de não focalizar os segmentos acima e 
simplesmente conceder uma renda equivalente a um (ou meio) salário mínimo para todas as farru1ias 

comprovadamente indigentes, o impacto em termos de gasto seria superior ao das simulações 

anteriores. Verifica-se que esta alternativa, na hipótese de concessão de l(um) salário mínimo, 

implicaria numa despesa anual da ordem de 8,22 bilhões de dólares, o equivalente a 2% do PIB. 

Aqui seriam cobertas 9,2 milhões de famt1ias indigentes em todo o país c45). 

Esse gasto total estaria assim distribuído por Região e UF: 

- a primeira região em termos de gasto seria o Nordeste, com 1,29 bilhões de dólares, dos 

quais mais da metade se concentraria na zona rural (758 milhões de dólares); as UFs que mais 

consumiriam esses recursos seriam a Bahia (com US$ 323 núlhões), Ceará (com US$ 227 milhões) e 

Pernambuco (com US$ 174 milhões); 

- a segunda região seria o Sudeste, com um gasto de 596 milhões de dólares (menos que os 

três estados nordestinos supracitados), o qual Sfria predominantemente consumido nas áreas urbanas; 

as UFs de maior despesa seriam Minas Gerais (US$ 259 milhões), São Paulo (US$ 159 milhões) e 

ruo de Janeiro (US$ 127 milhões); 

-na região Sul seriam gastos US$ 305 millhões, onde o Paraná ficaria com US$ 141 milhões; 

- na região Centro-Oeste a despesa seria de US$ 122 milhões, com predomínio de Goiás, com 

US$ 69 milhões; 

- e, finalmente, na região Norte, por falta de dados para a área rural, seriam gastos nas zonas 

urbanas US$ 51 núlhões, onde apenas o Pará gastaria US$ 32 milhões. 

Comparando as diferentes propostas acima apresentadas e o gasto federal na área social, 

obteve-se os seguintes resultados (ver Tabela abaixo): 

- a alternativa de extensão de um benefício assistencial no valor de l(um) salário mínimo para 

idosos abaixo da linha de pobreza, representaria 8,9% do gasto social total; duas vezes o gasto com 

Assistência Socíal e três vezes o gasto atual com benefícios assistenciais da Previdência; 

- na alternativa de focalização dos domkfiios urbanos com crianças de casais ou de mulheres 

chefes de fam11ia, no valor de 1 SM, o gasto estimado seria equivalente a 5,5% do gasto socíal total; 

a uma vez o gasto com Assistência Social e: a duas vezes o gasto com benefícios assistenciais 

previdenciários; 

- a alternativa de uma política familiar focalizando as crianças de O a 9 anos, nas hip6teses de 

20% ou 30% do SM por criança, representaria um gasto entre 5,4% e 8,1% do gasto social total; 

uma a duas vezes o gasto com Assistência Social; e duas a três vezes o gasto com benefícios 

assistenciais; 

- a complementação da renda familiar, de fonna não focalizada, para farm1ias indigentes, no 

valor de 1 SM, implicaria numa despesa anual equivalente a: 21,4% do gasto social total; quatro 
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vezes o gasto atual com Assistência Social; e oito vezes o gasto da Previdência com benefícios 

assistenciais. 

RELAÇÃO ENTRE ESTIMATIVAS DE GASTO COM PROPOSTAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE REliDA E GASTO EFETIVO 00 GOVERJIO FEDERAL 
BRASIL - 1992 

Indicadores 
Federais 

PIE 

GASTO SOC!l.L 

Os$ Idosos 
bi 1 SM 
111 

410,3 0,83% 

FEDERAL 38,4 8,9% 

GASTO FEDERAL 
ASSISI.SOCIAL 1,91 2 

BENEF .ASSIST. 
PREVID!NCIA 1, 09 l 

DOE.com crianças 
o - 9 anos o - 17 

1 SM 20! lO% 20% 

1 1 2 2 

2 2 l l 

Falllias 
Indigentes 

lSll 

2,0% 

4 

8 

FONTE: Valores do gasto segundo IPEA; no. de domicilies pobres cf.NEEP
IPt\1 Projeto FAMILIA E POBREZA; no.de famílias indigentes cf.IPEA/CPS 
(O Mapa da Fome,1993); in NEEP/UNICAMP,op.cit.,p.97, com modificações. 
{1) Valores em US$ médio de 1992, pelo câmbio livre de venda. 
OBS: Valores inteiros representam múltiplos e não percentuais. 

Merece destaque a demonstração de quão eficazes podem ser os aumentos do salário 

mínimo e dos benefícios monetários da população passiva para reduzir os percentuais de 
pobres e indigentes. No caso do Chile, por exemplo, a partir de urna mudança de política dos 

novos governos democráticos, o incremento das aposentadorias e pensões e do salário mínimo real -o 

que. segundo a experiência mais recente, não é incompatível com a expansão do emprego -

junto com a diminuição do desemprego aberto e a melhoria das remunerações médias, foram fatores 

importantes no descenso dos índices de pobreza logrados, especialmente, desde o início de 1990. 
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NOTAS 

(~) Ver Gasto e Desempenho dos Programas de Alimentação e Nutrição no ítem 6.3 deste capítulo. 
(} Sem falar na estrutura profundamente regressiva que sempre existiu nesse programa, na medida 
~ que a maior parte de seus recursos é consumida por trabalhadores de renda mais elevada. 
(4) ver Peliano. coord., !994, p.ll. 
( J ver detalhamento do Mapa da Fome no item 2 deste capítulo - Brasil: desigualdades sociais e 
~reza nos anos 80 e no início dos anos 90. 
(;;)ver Peliano, op.cit., p.l2. 
(p id.ibid. 
(~ ibid.p. 13. 
(9! id.ibíd. 
(l),id.ibid. 
<Jll id.ibid. 
( 12) ibid.p.l2. 
( ) Instituído em abril de 1993, e integrado por oito ministros de Estado (Planejamento, Fazenda, 
Agricultura, Trabalho, Saúde, Educação, Bem-Estar Social e Secretaria Geral da Presidência da 
República) e por 21 representantes de divers:os segmentos da sociedade civil, sendo presídi:do por 
!l'Jm Mauro Morellí, arcebispo de Duque de Caxias-RJ. 
(14) ibid.p.l3. 
(151 ibid.p.l4. 
(I;;) ibíd.p.l6. 
( 17> ver a esse respeito a análise sobre a Previdência Social feita no ítem 6.2 deste capítulo. 
(18) ver Peliano op.cit. p.l6. 
( ) Houve forte retração da demanda por leite em função da redução das compras governamentais 
para os programas sociais e a falta ou quase inexistência de recursos para o financiamento dos 
estoques. Em 1989 o consumo de leite desses programas era da ordem de 2,1 bilhões de litros/ano, o 
equivalente a 15% da produção nacional; em 1992 esse volume caiu para 118 milhões, reduzindo sua 
ptgticipação para 1,2% (ver Peliano op.cit.,p.l7). 
(2ó/ O custo médio mensal dos alimentos por beneficiário foi estimado em US$ 9; íbid.p.l8. 
(21) ver ibid.p.l8 
c22J id.ibid. 
( ) o qual sofreu posteriormente uma série de modificações - ver Fundo Social de Emergência no 
i!ff? 4 deste capítulo. · 
<24) ver Peliano op.cit. ,p.19. 
(25) ibid.p.21. 
(2;;) ibid.p.22. 
c27> id.ibid. 
(28) ibíd.p.26. 
<29) ibid.p.27. 
~@ ver análise do Programa de Alimentação do Trabalhador no ítem 6.3 - Assistência Social. 
\31 ) ver Peliano, op.cit., p.27. 
(32) ibid.p.30. 
( ) Uma série de problemas de natureza operacional foram elencados no relatório do IPEA, o qual 
foi concluído sem que pudesse avaliar a distribuição dos pó1os para os municípios, e de~tes para as 
f~flias beneficiárias ; ibid.p. 30 e 31. 
(34) ibid.p.35. 
(351 id.ibid. 
(3;;) ibid.p.36. 
(
3
p Até o final de 1994, o projeto de lei, de no. 2.561, ainda tramitava na Câmara de Deputados. 

( ) Na época Cr$ 45 mil, o equivalente, posteriormente, a 147,33 URVs, ou seja, mais do que o 
~j&io mínimo atual de R$ 70,00. 
(
3
9) ver "Programa de Garantia de Renda Mínima", Senador Eduardo Suplicy, Brasüia, 1994, p.l2. 

<éJ Art. 9o. do Projeto de Lei no.2.561 de 1992 da Câmara. 
S\ll ver "Programa de Garantia de Renda Mínima", op.cit.,p.l5. 
t- ) ver ítem específico de análise dos benefícios assistenciais no item 6.2, deste capítulo, referente à 
Ji!vidência Social no Brasil. 
( ) Ver NEPP/UNICAMP, 1993, p.88. 
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(43) Aqui não foi utilizado o mesmo corte etário da Renda Mensal Vitalícia de 70 anos ou mais, por 
ausência de informações consistentes segundo o corte de pobreza e indigência desejado. A nosso 
ver~ esse corte nos 60 anos deve ser empregado por ser mais justo socialmente, já que dos 
i~!fSOS carentes, poucos são os que chegam a 70 anos e mais. 
( ) Para a estimativa anterior não foi possível contar com cálculos consistentes para domkt1ios 
rurais ocupados por casais jovens e mulheres jovens chefes de fatm1ia, abaixo da linha de pobreza. 
~sa forma as estimativas de gasto aparecem subestimadas. Ver NEPPIUNICAMP,op.cit.,p.92. 
( ) Ver número de fanu1ias ipdigentes estimadas para 1990 pelo IPEA in "O Mapa da Fome", 
1993. São consideradas FAMILIAS INDIGENTES aquelas cuja renda familíar corresponde, no 
máximo, ao valor da aquisição de uma cesta básica de alimentos. Ver também item específico deste 
capítulo sobre Pobreza no Brasil (item 2 ). 



DISCUSSÃO FINAL E CONCLUSÕES 

Relações entre crise econômica, polftkas de ajuste, situação social 

e políticas sociais 
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Corre-se o risco de homogeneizar as diferentes experiências latinoamericanas, tanto em tennos 

da magnitude e formas de expansão da pobreza, quanto em termos de alternativas de políticas 

sociais, se atribuirmos à crise econômica atual sua causalidade única e exclusiva. Esta tese 

demonstra não ser indiferente a escolha da política social que se quer adotar, mesmo porque ela 

sempre está acompanhada de um deterrnínado tipo de política econômica, além de estar inserida em 

um contexto que nunca é politicamente neutro. Um claro exemplo disso, apontado nesta tese como 

um problema central, é de que o nível de deterioração verificado nos serviços sociais públicos é, nos 

países latinoamericanos estudados, fruto de políticas governamentais deliberadas, e não apenas 

resultado da crise econômica. Em alguns momentos, inclusive, os países já haviam saído da recessão 

econômica e continuavam mantendo o "ajuste" a nível das políticas públicas sociais. 

Não queremos, com a argumentação acima, abandonar a perspectiva estrutural. É evidente o 

papel determinante da crise econômica, que interfere, combina, e modifica as estruturas sociais, 

políticas e econômicas históricamente construídas em cada país. Ou seja, as Políticas Sociais estão 

determinadas, por um lado, pelos problemas sociais que conformam, estrutural e conjunturalmente, 

uma demanda por serviços e benefícios sociais. Por outro, estão constrangidas pela estrutura e 

funcionamento do Setor Público, particularmente por seus mecanismos de financiamento, cujas 

restrições, perpetuadas por longa crise econômica, vêm-se tornando estruturais. 

O que díscutimos ao longo da tese, é em que medida, dada uma determinada estrutura do setor 

público e o impacto da crise econômica sobre ela, políticas deliberadas de ajustamento fazem com 

que haja um determinado nível de deteriorai;ão dos serviços públicos sociais. Ou seja, seria o 

grau de estrago feito nas instituições de proteção social, verificado em todos os países 

Iatinoamericanos aqui estudados, "necessário'' ou impossível de evitar, dadas as restrições de 

financiamento impostas pela crise? 

Alguns poderiam responder à questão acima afirmando que políticas substitutivas, seletivas e 

focalizadas na pobreza, foram a saída encontrada. Dada uma estrutura de desigualdade social como 

a nossa, a qual também foi agravada pela crise, e, de nôvo, pelas políticas de ajuste econômico (cujo 

impacto social vem sendo reconhecido até pelos próprios organismos internacionais que as 

propugnaram); dada esta situação social, portanto, as políticas apontadas têm dado conta de atender 

os problemas sociais, mesmo aqueles mais emergenciais? Todas as evidências demonstradas nesta 
tese mostram que não. 

A partir dessas considerações, podemos delinear algumas conclusões iniciais. A primeira delas, 

de natureza mais geral e conceitual, diz respeito às relações de determinação entre crise 

econômica, políticas de ajuste, situação social e políticas sociais. Adotamos aqui a perspectiva 

de que essas determinações não são n circulares", onde todos os fatores se afetam entre si da mesma 

forma e com igual intensidade. Numa primeira aproximação, essas relações estão, por sua vez, 
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determinadas em última instância por um marco histórico-estrutural mais amplo. Isto permite 

explicar a natureza dessas relações, bem como suas semelhanças e diferenças entre os países 

estudados. Numa segunda aproximação, a forma pela qual se dá a crise econômica na região 

(América Latina), dependente e periférica, constitui o pano de fundo das polfticas de ajuste, da 

situação social e das políticas sociais, afetando de modo particular a cada uma delas. Também as 

formas de manifestação da crise econômica assumiram semelhanças gerais e diferenças particulares 

entre os países. 
Dadas essas determinações mais gerais, o que podemos depreender desta tese acerca das 

relações entre políticas de ajuste, situação social e políticas sociais é o seguinte: 

- A forma e o conteúdo adotados pelas políticas de ajuste não são neutras com relação à 

situação social e às políticas sociais. 

- Pelo contrãrio, o perfil neoliberal adotado pelas políticas de ajuste é responsável tanto pelo 

agravamento das condições sociais, como pela deterioração dos programas sociais pré

existentes nos países latinoamericanos. 

- Diferentes formas de deterioração podem ser constatadas, dependendo do padrão e do estágio 

de desenvolvimento das políticas e programas sociais existentes em cada país. As consequências do 

ajuste sobre essas políticas, no entanto, são visíveis em todos os casos aqui estudados. 

- Essa deterioração das políticas e programas sociais já existentes verifica-se básicamente de 

duas formas: através da desestruturação de políticas públicas históricamente consolidadas, 

sub>'lítuindo-as por políticas radicalmente opostas (como a da privatização do sistema previdenciário 

no Chile); e através do total desmantelamento de programas sociais que já existem de forma precária, 

com mecanismos de funcionamento e sobretudo de fmanciamento pouco consolidados (caso do 

México). No caso brasileiro existe uma combinação dessas duas formas: as intervenções têm sido 

tanto na direção de desestruturar políticas já consolidadas (Previdência), ou em vias de consolidação 

dentro de um novo padrão (Saúde), como na de desmantelar programas frágeis e dispersos 

(Assistência Social e Alimentação e Nutrição). 

- Partindo do pressuposto de que as políticas neoliberaís produzem determinado tipo de 

consequências sociais, estas, por sua vez, também se diferenciam país a país, não apenas pelas 

particularidades apontadas acima (de natureza mais estrutural), mas também, e de forma bastante 

contundente em alguns casos, pela natureza, extensão e intensidade das próprias medidas de ajuste. 

- As mudanças provocadas pelo ajuste econômico e estrutural não são apenas conjunturais, 

com possibilidades de reversão no momento seguinte. Em alguns casos, elas foram de natureza 

estrutural. Exemplos disso são a criação de uma "nova pobreza" nos países latinoamericanos 

(semelhante à dos países centrais), e a ruptura radical de padrões de políticas sociais pré-existentes. 

- O agravamento da situação social causada pelo ajuste, por sua vez, provoca uma sobrecarga 

na demanda por serviços e benefícios sociais (por ex. pelo aumento do número de desempregados e 

indigentes, pela ampliação e complexificação das doenças em função da deterioração das condições 

de vida, entre outros). 
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- As políticas sociais ficam, dessa forma, duplamente afetadas: pelo lado da demanda e pelo 

lado da oferta de serviços e benefícios. Esta última é restringida pelas medidas de ajuste, via corte de 

gastos e redução da receita (provocada pela recessão), e via reestruturação do seu perfil, pela 

focalização e privatização. 

-Essa restrição generalizada das políticas sociais (observada em todos os casos aqui estudados), 

afeta, por ~ua vez, a própria situação social, na medida em que na:o atende satisfatoriamente as 

demandas sociais, deteriorando ainda mais as condições de vida daqueles grupos mais carentes que 

dependem dos programas sociais públicos para sua sobrevivência. 

Esta relação de determinação entre políticas sociais e condições de vida, muito pouco 

destacada e analisada pelos estudos e documentos que levantamos, assume relevância maior em 

situações onde a população afetada é preponderantemente carente (os excluídos), e onde essa 
~ituação de exclusão assume grandes proporções, como é o caso do Brasil. Ou seja, configura-se aqui 

uma relação particular entre políticas sociais e pobreza. Se anteriomente esta relação possuía 

contornos pouco nítidos, nesta tese ela assume um caráter de determinação primordial. Mesmo 

quando as políticas sociais são delimitadas, como é o caso das incluídas na Seguridade Social, o 

caráter dessa relação permanece. Ou s~a, passamos de um entendimento das políticas sociais, onde 

elas eram importantes, sem dúvida, mas onde preponderava sua natureza meramente 

"compensatória", "complementar", "residual", "assistencialista", para um entendimento onde as 

poüticas sociais, equânimes e universais, base do direito social constitutivo da cidadania, passam a 

ser essenciais e vitais para as populaçõe>· carentes. 

Esse ponto nos remete a outra questão: a da submissão de determinados princípios, como 

equidade e universalidade, às chamadas "restri,;ões" econômicas. Uma coisa é discutir as restrições 

de ordem estrutural, tal como assinalado acima,. decorrentes da própria capacidade de financiamento 

do Estado, e a partir delas adotar as políticas possíveis, respeitando, no entanto, aqueles princípios 

gerais (ou, no mínimo, tendo-os como horizonte), em lugar de simplesmente desqualificá-los como 

"utópicos" ou "irrealizáveis". Esta última postura, diferente da anterior, co~turna reduzir as 

prioridades e políticas sociais a algo tópico e residual, através de "inovações gerenciais", quase 

sempre associadas a estratégias do tipo "auto·ajudaN, que vêm assumindo diversas denominações, 

mas que sempre resultam em redução da ofe,fta de serviços e benefícios públicos. É claro que 

isto é racionalizado em nome das "possibilidades" econômicas, as quaís, na realidade, são também 

produto de políticas deliberadas. 

O alegado caráter "imprescindível" dessas políticas, no entanto, ainda está para ser 

demonstrado, sobretudo nos países da América Latina. Esta tese mostra que suas consequências, 

principalmente as sociais, mas também as econômicas, sequer vêm satisfazendo aos princípios e 

metas preconizados pelos próprios mentores dessas políticas. Seu caráter supostamente "neutro", tão 

propalado por seus propositores (sobretudo os organismos internacionais) e defendido pelos 

governantes que adotam essas políticas, tampouco se sustenta. 
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Agravamento da desigualdade social em condições de ajuste 

A "recessão" imposta às políticas sociais pelos ajustes deve colocar-se como característica 

central, a nosso ver, da degradação das condições de vida de grupos populacionais cada vez maiores. 

Dessa forma, o modo como funcionam as políticas sociais toma-se importante indicador das 

condições de vida das populações carentes, além da renda e do emprêgo. Ou seja, quando 

consideramos dois grupos populacionais carentes em igual situação de recessão econômica, está em 

melhores condições aquele que tem acesso a serviços e benefícios sociais públicos de fonna 

suficiente e permanente. Este é, aliás, um dos importantes fatores de migração populacional, 

sobretudo rural-urbana. 

Quando analisamos a desigualdade social na América Latina (\ vimos como a CEPAL 

relaciona melhorias sociais com o investimento público na infraestrutura social bem como com a 

oferta de serviços, particularmente na área da saúde, onde ampliou-se o acesso ao progresso técnico. 

O fato dessas melhorias terem sido constatadas mesmo em presença de indicadores de distribuição de 

renda desfavoráveis e de queda do investimento público e do gasto social nos anos 80, significa que 

continuou-se a desfrutar de beneficios e investimentos sociais anteriores. 

Além da deterioração dos serviços públicos sociais, podemos elencar outras característica.' da 

evolução social na América Latina também associadas aos processos de ajuste estruturaL 

A maioria dos países latinoamericanos sofreu retrocesso muito pronunciado em matéria de 

equidade durante a crise e os posteriores processos de ajuste estrutural, de modo que no início dos 

anos 90 sua distribuição de renda é ainda mais concentrada que ao final dos anos setenta. O 

fenômeno que indica a maior desigualdade na distribuição da renda na maioria dos países da região 

foi a acentuada disparidade entre o rendimento de 40% das famílias mais pobres - que não chega a 

atingir a metade da renda média nacional - do rendimento de 10% das famílias mais ricas - que 
recebe mais de quatro vezes essa média. Em seis dos oito países examinados essa diferença aumentou 

no início dos 90: a renda dos 10% mais ricos supera em cerca de dez vezes a dos 40% mais pobres 
(2). 

O aumento da desigualdade torna-se mais disruptivo do ponto de vista social quando, ao 

mesmo tempo, se expande a capacidade de consumo dos estratos mais altos da população e se reduz 

a dos mais baixos, especialmente quando os recursos destes últimos já eram insuficientes para 

adquirir bens de consumo básicos. O percentual da população em extrema pobreza aumenta, 

revertendo-se a tendência das três décadas do pós-guerra. Este grupo de "extremamente pobres" ou 

"indigentes", definidos como aqueles cuja renda familiar não dá para comprar uma cesta básica de 

alimentos, foi o que mais cresceu entre os pobres, representando a metade dos mesmos. 

As remunerações médiao:; (salários, aposentadorias e pensões), que representam cerca de 70% 

da renda dos domicilias que se situam em torno da linha de pobreza, não só não acompanharam a 

expansão do produto em alguns países ao final da década (como a Colômbia e o Chile), como caíram 

25% em termos reais, em média, nos demais países onde se processaram ajustes. As quedas de renda 
por habitante foram acompanhadas, em vários casos, por uma piora na sua distribuição, de modo que 
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reduções de renda inferiores a 25% como média representaram diminuições significativamente 

maiores nos domicilios "vulneráveis" que se situavam em torno da linha da pobreza. 

Os escassos sinais indicativos de uma quf.da da concentração de renda observáveis nos países 

onde se reiniciou o crescimento econômico denotam a lentidão da recuperação dos níveis de renda da 

famílias de estratos médios e baixos. Esse crescimento econômico caracterizou-se, na realidade) por 

um curto período de expansão, com aumem.to do consumo e das importações, seguido de 

desaceleração, sobretudo no setor industrial. Os salários reais reduziram-se em magnitudes muito 

significativas, e em todos os países aumentou o percentual de assalariados em situação de "nova" 

pobreza, O salário mínimo real de 1993 com relação ao de !980 representava no México 39%; na 

Bolívia 17%; na Argentina, Brasil, Uruguai e Venezuela entre 50% e 55%; e apenas no Chile houve 

uma recuperação de 4%, iniciada a partir do governo democrático (3). Os custos do ajuste também 

são avaliados em termos da redução das remunerações do trabalho em geral, po:<.to que caem também 

as receitas daqueles que tr.tbalham no chamado setor "infonna1~, que passam a compartilhar sua 

"renda" com um número maior de ocupados ao atuar como ~colchão" do desemprego aberto: o 

PREALC estima que a renda dos trabalhadores "informais" caiu 27% (~. 
A situação dos países em termos de insuficiência de renda no início dos anos 90 tendeu a 

tornar~se mais similar em termos proporcionais: em vários deles a incidência da pobreza medida a 

nível dos domicílios tendeu a confluir em torno de 30%. No entanto, por trás dessa maior 

confluência dos dados proporcionais, encontram-se enormes diferenças em números absolutos de 

pobres, bem como diferenças de infraestrutura social mníto significativas, incluindo· as redes 

sociais estatais. Dessa forma, a pobreza no início dos anos 90 acentuou-se especialmente nos países 

de maior tamanho econômico e populacional, como o Br&il, Venezuela, Argentina e México. Os 

pobres urbanos tomaram-se mais numerosos que os pobres rurais. Parcela ímportante dos estratos 

médios tomaram-se mais vulneráveis aos efeitos das políticas de estabilização ou ajuste: ao 

agravamento da situação dos estratos de renda mais baixa acrescentou-se, como fenômeno digno de 

destaque, uma deterioração da qualidade de vida dos estratos médios urbanos, gerando uma "nova 

pobreza". Houve uma ampliação das diferenças de acesso aos bens e serviços que satisfazem as 

necessidades básicas vinculadas à habitação, a se~us serviços, à educação e à saúde. 

Em função de medidas de reestruturação e flexibilização, constata-se além da geração de 

desemprego aberto, a transferência de mão-de-obra de atividades de maior produtividade para outras 

de produtividade e renda mais baixas, com aumento da informatização e da inserção em serviços 

precários. A heterogeneidade produtiva e a desigualdade na distribuição da renda foram acentuadas, 

ao coexistirem setores "modernos .. , de cobertutra mais limitada, com a expansão de atividades de 

baixa produtividade. 

Os jovens que não estudam nem trabalham representam hoje uma proporção muito maior que 

no infcio dos anos 80, afetando principalmente àqueles pertencentes à famflias de baixa renda, 

constituindo-se num indicador do risco de marginalidade e de reprodução de familias com elelvada 

vulnerabilidade econômica e social. Por outro lado. amplia-se um .. desajuste" crescente entre as 

remunerações desses jovens e seus níveis educadonais, o que foi chamado pela CEPAL de "espaços 
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de frustração". Isto se deo apesar de que ao final da década passada e início desta observou-se em 

alguns países um estancamento e inclusive retrocessos no nível educacional dos jovens, o que se 

atribui, por um lado, ao efeito retardado do período mais agudo da crise, e por outro, às drásticas 

medidas de ajuste econômico. 

A participação das mulheres na economia continua a aumentar, sem que isso signifique um 

aumento na renda das famílias, persistindo uma marcada discriminação salarial. Por outro lado, isto 

ocorre num contexto que obriga as faiiD1ias a recorrer a estratégias de sobrevivência que implicam 

em aumento da carga de trabalho doméstico, sem que se produzam avanços paralelos na cobertura 

dos serviços sociais de apoio para o cuidado das crianças. 

Mesmo após a superação dos anos mais difíceis da crise econômica, com a concomitante 

redução das altas taxas de desemprego em alguns países, em outros, como o México e a Argentina, 

as taxas de desemprego permaneceram altas por conta das políticas de ajuste alí implementadas. Por 

outro lado, os avanços registrados em alguns países no campo do emprego no final da década de 80, 

não foram suficientes para reduzir de forma significativa o percentual de população em situação de 

pobreza nem para diminuir as desigualdades na distribuição de renda. 

Outros dois fenômenos relativos ao mercado de trabalho são apontados na comparação entre 

1981 e 1990: a perda da importãncia relativa do assalariamento em contraposição à produção 

independente, e a redução na proporção de trabalhadores vinculados à Previdência Social. Destaca-se 

o aumento da participação dos não remunerados nas categorias urbanas, os quais apresentaram, no 

Brasil, um crescimento de 77,6% entre 1981 e 1990, com um crescimento médio anual de 6,6%. 

Com relação ao emprego público, as fortes contrações do gasto fiscal e os processos de 

privatização de empresas públicas, oconidos em função dos programas de ajuste estrutural, 

exerceram um impacto negativo sobre o emprego menor do que sobre as remunerações dos 

assalariados do setor público. Essas perdas salariais redundaram em um aumento do percentual dos 

empregados públicos em situação de pobreza: em vários países, marcadamente na Argentina, Brasil, 

México, Venezuela e ParJ.guai, o número de afetados pela pobreza no setor público cresceu em 

maior proporção que o total de ocupados, revelando que os assalariados com renda mais próxima ao 

valor da linha de pnbreza sofreram perdas maiores. Vale lembrar que a CEP AL afirma que essa 

situação de baixa remuneração e aumento dos percentuais de pobreza que afetam os empregados do 

Estado limita as próprias possibilidades de reforma e "mndernização" do setor público. 

Conclui-se, portanto, que outra grande consequência dos processos de ajuste foi o 

agravamento da pobreza na América Latina. Em contraposição àqueles que defendem a 

"neutralidade" das políticas de ajuste (como FMI e Banco Mundial), destacamos nesta tese posições 

de diversos organismos internacionais (como Nações Unidas, OMS, PNUD, UNICEF,"Population 

Crisis Committee~ de Washington), que apontam como causas da pobreza a distribuição 

extremamente desigual dos efeitos não apenas da crise econômica, mas das políticas de ajuste 

ortodoxas, recaindo sempre sobre os setores mais desfavorecidos; as estruturas extremamente 

assimétricas de distribuição de renda; as debilidades da política social e os ataques permanentes de 

setores influentes à própria legitimidade do gasto social, entre outras. Como exemplo dos efeitos 
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das drásticas políticas de ajuste para a Amérka Latina, um representante da Organização Mundial 

da Saúde-O MS destaca "o descuido com as obras de saneamento ambiental, o estado lamentável da 

infraestrutura de saúde e o desabastecimento d·e água, fatores que podem converter a epidemia do 

cólera em uma endemia num futuro imediato"', própria de situações de extrema pobreza (5). A 

pobreza constituiu-se na principal causa de mmte na América Latina: aproximadamente 1 milhão e 

500 mil mortes por ano. As crianças são as mais vulneráveis: 2.000 delas morrem por dia de 

pobreza. As mulberes são particularmente afettdas: 40% das famílias da região são chefiadas por 

mulberes que, segundo as Nações Unidas (1993), foram as que pagaram grande parte da carga do 

ajuste. 

O Brasil (~, de modo geral, não foge ao perfil apresentado para a América Latina. No 

entanto, sobretudo no período 1985/88, comportou-se "contra a maré" dos ajustes impostos por 

Washington e FMI. Além de disfrutar de investimentos sociais anteriores, o período inicial do 

governo da redemocratização ("Nova República") foi acompanhado de gastos públicos na área social 
(mais em custeio do que em investimentos). Os indicadores sociais também apresentaram 

comportamento mais positivo nesse período: Cfi:!Scimento do salário real; expansão significativa dos 
serviços de saneamento básico (apesar da manutenção das desigualdades regionais e por grupos de 

renda); redução da taxa de mortalidade ínfant.U (apesar da manutenção de diferenciais importantes 

por grupos de renda e condições da habitaçi!o); redução da taxa de natalidade e aumento da 

Esperança de Vida ao Nascer; expansão dos níveis de educação formal da população, além da 

redução da taxa de analfabetismo (apesar do seu crescimento absoluto, sobretudo nas regiões 

metropolitanas); aumento da cobertura vacina! da população infamíl; expansão dos serviços públicos 

de saúde, com uma efetiva ampliação da cobertura; ampliação dos benefícios previdenciários, 

sobretudo para a população rural; redução da desnutrição entre crianças menores de 5 anos; 

modificação no perfil de morbi-mortalidade da população mais assemelhado ao dos países 
desenvolvidos. 

Também ocorreram importantes mudanças na estrutura demográfica brasileira, o que, segundo 

alguns autores ( \ também pode explicar a "aparente contradição" entre reduções do PIB per capita 

e melhorias nas condições de vida. Entre essas mudanças estão as relacionadas à estrutura da farmlia, 

como a redução do seu tamanho, pela queda da fecundidade, e a sua nuclearização crescente. Essa 

redução do tamanho das famílias, acompanhada da manutenção das taxas de atividade de crianças e 

adolescentes e do forte aumento do nível de participação feminina na economia, poderia explícar a 
manutenção de uma renda familiar per capita, sobretudo nas camadas mais pobres da população. Por 

outro lado, também se aponta para a incidência da renda não-monetária nas famílias de baixa renda 

( ~- As mudanças na legislação trabalhista, com a incorporação de uma série de benefícios (como 

vale-transporte e vale-refeição), provavelmente tiveram um papel compensatório na diminuição do 
valor real do salário mínimo. Com tudo isso, farru1ias menores e com mais gente trabalhando 

puderam, a princípio, garantir uma proporção de renda não-monetária maior que fami1ias cuja renda 
total é mais dependente da renda do chefe de família. A diminuição da taxa de crescimento urbano 

nos anos 80 (pela redução da migração e da fecundidade), permitiu, por outro lado, apesar das 
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restrições fiscais do setor pu'blico, que os investimentos realizados em equipamentos urbanos básicos 

não sofressem a pressão demográfica dos anos 70. Se a tendência à redução do crescimento urbano 

se conflfillaf nos anos 90, seria factível reduzir o chamado ndéficit social", já que o investimento ao 

não compensar apenas o crescimento da população, poderia melborar as condições de vida dos 

residentes nos centros urbanos (sobretudo nas suas periferias). 

Por outro lado, o perftl da distribuição de renda no Brasil em 1990 é, em termos 

comparativos, um dos mais perversos da América Latina, com os 10% mais ricos se apropriando de 

quase a metade (48%) do total de rendimentos dos ocupados. Verificou-se uma acentuação da 

concentração de renda. Se em 1980 a faixa 10% mais rica da população se apropriou de 44,9% da 

renda nacional, em 1991 esta apropriação passou para 48,1%. Em contrapartida, os 50% mais 

pobres tiveram sua participação na renda nacional reduzida de 14,5% em 1980 para 12,1% em 1991. 

No interior do grupo dos 10% mais ricos, houve também uma acentuação do processo de 

concentração: os 5% mais ricos ampliaram sua participação de 31,9% em 1980 para 34,4% em 1990 

e o grupo 1 % mais rico eleva sua apropriação da renda em dois pontos percentuais no mesmo 

período. Com relação à PEA, 20% recebe até !(um) salário mínimo. Existe uma heterogeneidade 

entre regiões e estados no perfil de distribuição de renda entre os mais ricos e os mais pobres, que 

vai mais além do tradícional padrão regional brasileiro de distribuição da riqueza. Em muitos casos 

ela pode ser explicada pelos distintos modelos de crescimento adotados, determinados por políticas 

econômicas e sociais diferenciadas. 

Nos anos 80 também observou-se o recrudescimento da pobreza absoluta no Brasil, bem como 

o acúmulo crescente dos pobres nas regiões tradicionalmente deprimidas e nas cidades. O número de 
pobres (9) no país em 1990 era de 39,2 milbões, correspondentes a 27% da população total. O 

numero (23% do total) de domicílios considerados pobres foi de 7,9 milbões. O Nordeste, com 21,8 

milhões de pobres, detinha 55% da pobreza do país, bem como a maior incidência de pobreza (51% 

da população). A renda desses 27% da população abaixo da linha de pobreza era equivalente a 3,4% 

da renda familiar total do país. Desses 39,2 milhões de pobres, metade encontrava-se nas cidades e 

metade na área rural. Segundo a PNAD 1990, as regiões metropolitanas, em seu conjunto, 

abrigavam 6 milhões de pobres (15% da pobreza no país) com incidência sobre sua população total 

de 13%. 

Outra estimativa aponta que, em 1990, trinta e dois milhões de pessoas (22% da população 

brasileira), compondo nove milhões de famt1ias, estariam em situação de indigência (10), com 

semelhante distribuição regional e urbano-rural. Desses, metade (15 milhões) se compõe de 

indigentes infanto-juvenis (que corresponde a um quarto da população infanto-juvenil no Brasil), dos 

quais 27% não estudam nem trabalham, e 3.3 milhões (um em cada quatro aproximadamente) 

situam-se em famílias chefiadas por mulheres. Este fenômeno da chefia familiar feminina é 

sobretudo metropolitano. 

Além dessa quantificação e distribuição da pobreza em nosso país, nos interessa 

particularmente nesta tese as condições de acessibilidade dos pobres aos serviços básicos de 

suprimento de água, esgoto sanitário, coleta de lixo ) saúde e educação. Estes ftens possuem forte 
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peso no orçamento das famílias de baixa renda, sendo, dessa forma, relevantes para fms de 

complementação da renda real dos pobres. Os indicadores analisados (li) demonstram as más 

condições de acesso a serviços básicos, sobretudo nas metrópoles do Norte e do Nordeste. 

Dentre estas últimas, o caso mais crítico parece ser o de Recife, em particular no que se refere aos 

esgotos sanítários e, por consequência, à saúde: pUblica. 

Dessa forma, a pobreza metropolitana fica melhor qualificada quando se leva em conta 

as carências de saneamento, habitação, assistência médica e educação~ as quais não 

dependem essencialmente de acréscimos marginais da renda, e sim dos investimentos do setor 

público. A curto prazo, estas carências são consideradas relativamente "inelásticas" em relação ao 

nível de renda dos pobres, dados o tamanho dos dé:ficits existentes e as dificuldades operacionais para 

eliminá-los. Os indicadores de saneamento apresentados ilustram bem esse ponto. Ao final da década 

de 80 verificam-se carências absolutas graves •em todas as regiões metropolitanas, inclusive nas mais 

desenvolvidas. No Nordeste, no entanto, os déficíts apresentados são explosivos, pois afetam 

elevados percentuais tanto da população pobre como da não-pobre. Estas elevadas carências de infra

estrutura urbana, concomitantemente aos altos percentuais de indivíduos pobres, demandam um 

aporte significativo de recuTsos organizacionais e financeiros para que haja uma melhoria das 

condições de vida nas metrópoles nordestinas. 

A desagregação dos dados segundo ce:ntro e periferia das regiões metropolitanas não 

apenas confrrma como, de certa forma, agrava as constatações feitas acima: as carências mais agudas 

também ocorrem nas periferias das metrópoles nordestinas. Destaca-se, no entanto, que, em 

função das baixas taxas de investimento público verificadas nos últimos anos~ condições 

inadequadas ou mesmo críticas de acesso aos serviços básicos não são um "privilégio" 

apenas das regiões metropolitanas menos desenvolvidas. Os pobres da periferia do Rio de 

Janeiro são tão mal servidos por abastecimento de água quanto os da de Recife, assim como os da 

periferia de Belo Horizonte possuem condições de acesso ao esgotamento sanitário tão graves quanto 

os das periferias de Salvador ou Fortaleza. 

Também ao desagregar os dados relativos à pobreza corno insuficiência de renda (sendo 

pobres aqueles cuja renda está abaixo da linha de pobreza, conforme vísto acima), verifica-se que as 

periferias apresentam, sístemáticamente, proporções de pobres mais elevadas que o núcleo, de modo 

que pode-se falar de períferização da pobn~za como padrão de localização dos pobres nas 

metrópoles. Por outro lado, se apresenta uma associação entre a periferização da pobreza 

metropolitana e o chamado "ciclo de vida das metrópoles". Isto significa que metrópoles incipientes 

do ponto de vista do desenvolvimento econômico e urbano, como as nordestinas, apresentam uma 

distribuição espacial de pobres entre micleo e periferia que se assemelha à repartição da população 

total. Ou seja, ao se tratar de um fenômeno geral, a periferização da pobreza ocorre~ mas de forma 

menos acentuada. Já o processo de expansão da metrópole conduzindo paulatinamente à expulsão dos 

pobres do núcleo segregando-os na periferia, observado nas demais regiões metropolitanas, já não se 

verifica em São Paulo. Aqui já estaria ocon-endo a terceira fase do "ciclo de vida": a periferia 
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evoluiu para a formação de submícleos (com aumento do número de "cortiços"), complementando o 

processo de periferização dos pobres. 

Rocha ( 
1 ~ também destaca que se o quadro de pobreza não foi mais adverso ao final da 

década, i;1o se deveu ao declínio significativo das taxas de natalidade, à redução da núgração em 

direção à metrópoles e à evolução adversa em si mesma, mas compensatória em termos de 

rendimento, oconida no mercado de trabalho. 

Política Social de corte neoliberal ou "Estado de Mai-Estar"(13) 

O exame da severidade da pobreza durante os últimos quinze anos representa também um 

elemento imprescindível para julgar o desafio e o potencial das políticas sociais públicas para seu 

combate. O aumento absoluto das populações carentes traz implicações dramáticas para essas 

políticas, sobretudo quando associadas à deficiência de infraestrutura social. 

Diante desse quadro, os anos 90 tornam ainda mais aguda a percepção da política social como 

aquela política que ordena "escolhas trágicas" (1\ No entanto, a escolha feita por governos de 

países Iatinoamericanos, desde o governo ditatorial do General Pinochet no Chile, tem sido 

"trágica" no seu sentido literaL Diante do agravamento do quadro social, a opção por políticas 

sociais compensatórias de corte neoliberal tem trazido graves consequências para aquelas populações 

que, bem ou mal assistidas anteriormente, passaram a ser desassistidas pelo poder público. Ou seja, 

produz-se um Estado de Mal-Estar, mediante a desintegração do incipiente "Estado de Bem-Estar" 

existente na região, que traz consigo uma redução significativa da quantidade e qualidade de serviços 

e benefícios sociais prestados pelo setor público, com a exclusão de um segmento ainda maior da 

população. 

Tal corno nos países centrais, a partir de uma profunda e proJongada crise econômica passa-se 

a questionar o Estado de Bem-Estar Social (bastante incipiente no nosso caso), sobretudo no que diz 

respeito à presença do Estado como instância corretiva na distribuição da renda, através do sistema 

de transferências que opera com o financiamento e o gasto social. Monta-se uma catilinária contra o 

Estado, atacando sua ineficiência e apregoando a inutilidade do pagamento de impostos. Todo esse 

discurso ideológico encontra uma base real de sustentação. Por um lado, sob os efeitos combinados 

da crise e dos ajustes, conforma-se uma sociedade cada vez mais dual, onde os estratos médios 

tendem a diluir-se, congelando-se as perspectivas de mobilidade social (15). Produz-se um estado de 

desesperança crônica, derivada, como vimos, de uma contínua situação de retrocesso social, com 

renda e oportunidades de emprego decrescentes, e acesso restrito a postos de trabalho de baixa 

qualificação, baixa produtividade e baixos salários. Por outro lado, diante da crise da presença do 

Estado na sociedade, constrói-se um discurso em favor do individualismo pragmático, deixando 

pessoas e grupos entregues à sua própria sorte ou, na melhor das hipóteses, à uma rede comunitária 

de solidariedade. Aumenta o descrédito com relação aos serviços sociais públicos, a essas alturas já 

deteriorados e sobrecarregados. 

A partir da análise, feita nesta tese, das várias experiências de Política Social nos países 

Jatinoamericanos submetidos a políticas de ajuste, podemos extrair traços comuns que configuram um 
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certo perfil neoliberal de política social, o que equivale a caracterizar o processo de constituição do 

"Estado de Mal-Estar". 

O primeiro deles é o comportamento pró-cíclico e regressivo tanto do gasto como do 

financiamento do setor social. Os processos de ajuste latinoamericanos concebem o gasto social como 

.. elástico", reduzindo-o a um limite que deixa apenas sobreviver mecanismos compensatórios 

mínimos. Pelo lado do financiamento, ao considerar como elementos "rígidos" os subsídios ao 

capital e os impostos diretos sobre as rendas altas e a riqueza, restringe-se o mesmo a contribuições 

sobre folha de salários e impostos indiretos, ambos de alto conteúdo regressivo e pró-cíclico. 

Como consequência do anterior, processa-se um esvaziamento orçamentário dos setores 
sociais. Este processo de esvaziamento também possui um forte caráter regressivo, na medida em 

que os cortes no orçamento social, ao serem lineares (ao contrário da tão apregoada seletividade), 

afetam de modo mais agudo os serviços sociais periféricos que atendem aos setores mais carentes e 

desprotegidos da população, e, consequenternente, com menor poder de pressão. Os gastos com 

investimentos são práticamente anulados, impossibilitando a expansão dos serviços e produzindo uma 

saturação dos mesmos por excesso de demanda. A redução dos gastos de custeio leva a uma falta 

crônica de insumos básicos (verificável sobretudo nas escolas e unidades de saúde) e a uma drástica 

redução dos salários reais dos funcionários. Isto se traduz numa situação de contínua degradação 

profissional e em condições de trabalho cada vez piores, generalizando uma queda na qualidade dos 

, seh-iços. Cabe aqui destacar, por outro lado, um aspecto muito pouco analisado nos documentos 

"oficiais e na bibliografia em geral: evidências empíricas, embora ainda não sistematizadas, 

demonstram que, em iguais condições materiais, o setor público apresenta uma qualidade muito 

maior em seus serviços sociais do que o setor privado. Isto é particularmente evidente na área de 

saúde (sobre a qual temos um maior conhecimento, fruto da nossa experiência profissional), onde, 

inclusive, o setor público detém os serviços de alto custo para problemas de saúde de maior 

complexidade e risco (16). 

A partir desse esvaziamento orçamentário, produz-se uma "ritualização" (17) dos Ministérios 

Sociais, na medida em que estes, ao carecer de recursos para transferir aos níveis locais, 

transformam-se em gestores, perante o Ministério da Economia e/ou Fazenda, dos fundos que são 

negociados entre os desmantelados sindícatos e grupos corporativos organizados que sobrevivem 

(médicos, laboratórios, etc.). A função ministerial, portanto, reduz-se a um ritual, onde os 

ministérios perdem a possibilidade de determinar a orientação mais geral da política social: os 

ministérios sociais são ministérios sem políticas e sem possibilidades de implementá-las. 

Outro traço comum no processo de desestruturação dos serviços sociais públicos é a 

descentralização de serviços sociais. Apesar de amplamente divulgada, nos termos em que tem 

sido colocada essa estratégia deixa inúmeras perguntas sem resposta: a descentralização resolve todos 

os problemas de eficiência, efetividade e eficácia dos serviços sociais? A 

descentralização/municipalização de serviços pode ser aplicada como estratégia única para todo o 

tipo de situações? Qual a sua natureza, em que casos se aplica e como, e quais as especificidades e 

problemas a serem levados em conta na sua implementação? Na realidade, a descentralização tem-se 
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caracterizado pela mera transferência de serviços çompletamente deteriorados e sem financiamento 

para os nfveis locais de governo. Estes, de modo geral com menor poder de arrecadação que o nível 

federal, recebem esses serviços para fechá-los ou mantê-los com um nível mínimo de funcionamento 

(18). Dessa forma, o nfvel central de governo libera-se de seus serviços, não para descentralizar de 

forma gradual e consistente um sistema, senão que para transferir um problema. 

A privatização total ou parcial de serviços constitui-se em estratégia que, de modo geral, 

acompanha a descentralização. Diante do agravamento e ampliação das carências em nossos países, 

cabe perguntar: a privatização tem sido a estratégia mais adequada para a obtenção de "maior 

eficiência" e "maior justiça social", ou seja, reservando para os "pobres" os serviços públicos? Ela 

obteve re>11ltados em termos de redução do gasto público? É possível abrir mão do caráter público 

dos serviços sociais, e portanto da gestão estatal em última instância? Quem se beneficia de fato com 

a privatização dos serviços sociais? A principal consequência da privatização, na realidade, é a 

introdução de uma dualidade discriminatória: serviços melhores para quem pode pagar (privados), e 

de pior qualidade ou nulos para quem demanda o acesso "gratuito" (1\ Por outro lado, introduz-se 

a falsa idéia do "auto-financiamento" dos serviços. A experiência chílena de privatização dos 

serviços de saúde, introduzindo tarifas pretensamente seletivas nas unidades públicas de saúde, além 

de restringir o acesso, demonstrou a sua ineficácia em aumentar o volume de recursos do setor, já 

que a grande maioria da população que procurava esses seiViços não tinha condições de pagar por 

eles. 

Uma das estratégias neoliberais mais dissemínadas, e que acompanha as duas anteriores, é a 

focalização. A idéía é a de que os gastos e os seiViços sociais passem a ser dirigidos exclusivamente 

aos pobres. Ou seja, somente aqueles comprovadamente pobres, via "testes de pobreza" ou "testes 

de meios" (os famosos "rneans tests" dos programas sociais norteamericanos), podem ter acesso aos 

serviços públicos. Além do evidente conteúdo discriminatório, avesso a qualquer conceito de 

cidadania, esse mecanismo mostra-se ineficaz para países latinoamericanos. Tal como na estratégia 

de privatização, a restrição do acesso torna-se extremamente complicada na medida em que os pobres 

já constituem a grande maioria, senão a totalidade, da demanda aos serviços sociais básicos. Toma

se inviável, portanto, para países como o nossos, a estratégia de focalizar serviços que já são 

dírigidos para os mais carentes. Corre-se o risco, como afirma Bustelo (20), ao evitar a inclusão dos 

"não pobres", de excluir os próprios pobres. 

O esvaziamento do setor público, e o consequente desmantelamento de seus seiViços sociais, 

fez-se acompanhar por um retrocesso histórico, qual seja o retomo à família e aos órgãos da 

sociedade civil sem íms lucrativos como agentes do bem-estar social. Isto vem implicando na 

renúncia explícita do Estado em assumir sua responsabilidade na prestação de serviços sociais 

(sobretudo saúde e educação) em bases universais. A opção peJos mecanismos de auto-ajuda se dá 

mais pela ausência de impacto financeiro sobre o setor público do que pelos méritos organizativo

participativos da sociedade. O problema da utilização desses mecanismos está no seu caráter 

substitutivo aos serviços públicos, e não na sua possível atuação complementar, sobretudo na 

democratização, fiscalização e controle desses serviços, que passam a ser precários ou inexistentes. 
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Nessa estratégia estão incluídas as inúmeras expenencias de "Programas de Solidariedade", 

sobretudo a mexicaoa, considerada como paradigmática na América Latina (21 ). Esta tese demonstra 

que esses programas "alternativos" que substituíram as políticas sociais em alguns países, baseados 

apenas na retórica da "solidariedade" e "participação comunitária", focalizados na pobreza, de 

cobertura e eficácia duvidosos, não foram capazes sequer de atenuar os problemas sociais existentes, 

que dirá resolvê-los. 

Para matizar o processo de retração estatal e de privatização na área social na América Latina, 

conjugou-se as duas últimas estratégias - focalização e auto-ajuda - nos chamados "Programas de 

Combate à Pobreza", caracterizados por se:rem residuais, emergenciais e temporários. Esses 

programas têm-se constituído no eixo central das propostas de organismos internacionais, como o 

Banco Mundial e o BID, para os governos latinoamericanos (e para países periféricos em geral) no 

sentido de "minimizar" os efeitos da crise econômica e dos processos de ajuste. Mais uma vez, não 

está em tela de juízo a canalização de recursos para os pobres. O problema reside no fato desses 

programas virem acompanhados da mercantilízação dos serviços e benefícios sociais, da capitalização 

do setor privado via subsídios e/ou incentivos fiscais, e da deterioração e desfmanciamento do setor 

público. Por outro lado, os objetivos declarados e implícitos dessa estratégia não têm sido 

alcançados. A assistência aos mais pobres não tem demonstrado efetividade, seja pela magnitude 

dessa parcela da população, seja pelos parcos: recursos que vem empregando, muito aquém das 

necessidades, mesmo quando se trata de programas "focalízados". A tão almejada redução do déficit 

público tampouco tem sido obtida. Na realidade, os recursos públicos continuam financiando a 
cobertura da grande maioria da população: diretamente vía serviços públicos ou indiretamente vía 

subsídios ou incentivos fiscais em favor do setor privado. Já o caráter "emerge.ncial" desses 

programas leva a que seus recursos sejam utilizados de forma discricionária pelo Poder Público, 

propiciando, entre outras coisas, o tão criticado (sobretudo pelos ideólogos desses programas) 

clientelismo político. Finalmente, aliado ao emergencial, o caráter temporário ou episódico desses 

programas é outra de suas características que os tomam totalmente ineficazes, já que a extensão e a 

profundidade da nossa pobreza exigem políticas sociais permanentes que atinjam, também, suas 

raízes mais estruturais. 

~sk·~~.H-'li~~JiiYw.í'.litWc'MW: 'i>'Po~Ye'i&í~. "tf!Bltes e 

Ao enfoque mais restrito de política social, de cunho neoliberal, contrapõe-se um enfoque mais 

abrangente de Política Social,_ que, no limite, pode configurar-se como um "Estado de Bem-Estar 

Social". Este conceito "ideal", no entanto, deve extrair da realidade latinoamericana, contraditória e 

complexa, e da reflexão acumulada sobre a mesma, sua configuração básica. 

Concordando com Cristina Possas, "a especificidade da realidade social e da base política nos 

países do continente torna inadequada sua referência a tipologias desenvolvidas a partir de sociedades 

com um alto grau de maturidade social e polftica. . . . Diffcilmente um padrão de proteção social 

como o brasileiro ou o mexicano poderia identificar-se simplesmente pelos mecanismos de 
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seletividade que caracterizam o modelo residual ou por sua vinculação na inserção produtivo/social 

do modelo meritocrático-particularista na classificação mencionada de Titmuss, ou pelos graus de 

democratização que caracterizam aos modelos liberal e conservador de Esping Andersen ... " ( 2 ~. 
Estas tipologias estão baseadas, principalmente, nas condições de acesso da demanda na distinção 

entre os mode1os, deixando de lado o que condidona a oferta de serviços e benefícios. Nos países 

latinoamericanos esta oferta está determinada pela ausência de mecanismos efetivos de controle 

social, ;ubordinando-a a uma lógica perversa de transferência de recursos públicos ao setor privado, 

razão pela qual Possas (23) prefere chamar ao modelo dominante de organização da proteção social 

na América Latina de "modelo estatal-privatizador". Sua lógica de organização e operação está 

subordinada ao processo de privatização do Estado que permeia o aparato estatal na atual etapa 

monopolista do capitalismo contemporâneo, fenômeno evidentemente não exclusivo da América 

Latina. O que caracteriza a realidade latinoamericana é o fato de que este processo de privatização do 

aparato estatal assume uma cara muito mais perversa, na medida em que condiciona as condições de 

acesso aos serviços e benefícios à dinâmica da acumulação privada, dada a ausência de mecanismos 

poUticos e institucionais de defesa de amplos setores da sociedade não apenas frente ao mercado mas 

frente à utilização do aparato do Estado em prol de interesses particulares. 

A análise das formas assumidas pela Proteção Social na América Latina requereu, nesta tese, 

uma abordagem capaz de dar conta, por um lado, das condições peculiares que determinaram seu 

desenvolvimento e configuração em cada um dos países estudados; e por outro, dos traços mais 

estruturais e límitantes comuns à Política Social na região, com ênfase naqueles impostos por 

políticas de ajuste. 

Ao contrário do que preconiza a estratégia neoliberal, não consideramos possível um único 

caminho para alcançar aquilo que está sendo chamado, inicialmente, de "Estado de Bem-Estar 
Social" latinoamericano. Por outro lado, este particular Estado de Bem-Estar Social, a ser 

construído nos países latinoamericanos, com estratégias e táticas próprias e diferenciadas, possui 

alguns contornos e/ou problemas comuns. 

A primeira característica ou o primeiro problema a ser enfrentado, de natureza mais geral, é o 

de como constituir um "Estado de Bem-Estar", ou uma rede de Proteção Social, ou uma Política 

Social "tout court", em países cuja perversidade do processo excludente de acumulação e sua 

capacidade predatória mereceram a denominação de "capitalismo selvagem" ( 2 ~. Países esses, cujas 

sociedades são marcadas pela heterogeneidade estrutural (25)! determinando, de um lado, uma 

superposição de formas avançadas de organização social e de frágeis mecanismos de representação 

política, o que históricamente dificultou a constituição de estruturas de proteção social que podessem 

contrapor-se às desigualdades impostas por esse capitalismo; e, de outro, uma perversa combinação 

de problemas sociais "modernos", como o desemprego e a informalidade, com situações de pobreza 

e miséria típicas de países atrasados e subdesenvolvidos, o que torna, no mínimo, mais complexa a 

capacidade que essas estruturas de proteção devem ter para o combate a esses problemas. 
Uma das grandes limitações dos nossos denominados "Sistemas de Proteção Social,. é 

justamente o da ausência de unicidade. Ao invés de desestruturar e fragmentar ainda mais as já 
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dispersas políticas sociais, o que tem sido praticado, com razoável sucesso, pelas políticas neoliberais 

locais, tratar-se-ia de constituir uma Política Social capaz de articular, em cada um dos países 

latinoamericanos. diferentes políticas, projetos, programas e ações de cunho social. Essa unicidade, 

sobretudo no "núcleo duro" da Política Social formado pela Seguridade Social (seguro social, saúde 

e assistência), cuja visibilidade institucional deveria consubstanciar-se em um único Ministério Social 

(em contraposição ao Ministério da Economia), permitiria a unificação e vinculação de diversas 

fontes de financiamento (mantendo esta diversidade como uma proteção mínima aos comportamentos 

cíclicos da economia) e a definição de uma Política Social unificada que garantisse a igualdade de um 

mínimo social para todos os cidadãos. 
Esta unificação não seria sinônimo de "centralização". pelo contrário. Em vez de implementar 

uma "descentralização recentralizante" de recursos e poder, como o que foi feito no setor Saúde no 

Brasil e no Programa de Solidariedade mexicar1o, essa unicidade da Política Social a nível nacional 

possibilitaria um processo de descentralização que promovesse a autonomia dos níveis locais na 

implementação de seus programas sociais, e que, simultâneamente, levasse em consideração as reais 

e heterogêneas capacidades dos níveis descentralizados de governo para resolver efetivamente os 

problemas sociais regionais em seus diferentes níveis de complexidade. 

Dessa forma, o difícil e delicado problema da distribuição de recursos, tanto pelos diferentes 

setores sociais como pelas diferentes regiões e localidades, deixaria de obedecer a critérios aleatórios 

e lineares. A pugna setorial por recursos dispersos ( 2 ~ seria substituída por um processo de 

elaboração de um Orçamento Social unificado, cuja visibilidade permitiria uma participação mais 

democrática dos díversos setores sociais, baseada em critérios mais nítidos e equânimes de 

distribuição de recursos (27). Esse processo de orçamentação seria acompanhado de uma 

programação, também unificada para o setor social, onde estivessem claramente explicitadas as 

prioridades em termos de projetos e programas sociais a nível nacional. Este Orçamento-Programa 

unificado possibilitaria, ainda. a íntegraçt1o programático-orçamentária entre as diversas áreas 
sociais. 

Dessa forma. a integração do "social" não se daria apenas pelo emergencial (embora este 

também deva estar incluído), em programas assistenciais episódicos, e sim de forma permanente 

através de políticas e programas nacionais, com metas bem visíveis a serem cumpridas. A tão 

propalada "participação comunitária" não aconteceria apenas no varejo, promovendo-se uma gestão 

colegiada desse Orçamento-Programa, em todos os níveis de governo e/ou em todas as instâncias 

onde essas políticas e programas nacionais estivessem sendo implementados. que propiciasse um 

processo efetivamente democrático de participação e controle do poder público. As experiências de 

gestao colegiada no Brasil em setores sociais importantes como Saúde e Educação, apesar de terem 

significado um enorme avanço. se dão através de inúmeros e pulverizados Conselhos Comunitários 

setoriais. cujo poder de interferência toma-se muitas vezes reduzido pela ausência de visibilidade da 

totalidade de recursos e programas sociais na sua localidade, município, estado ou região. Na 

realidade, essa ausência de visibilidade se d,; não apenas para a população-alvo dos programas 

sociais, como também para os próprios responsáveis governamentais e agentes desses programas. 
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Estes, em sua imensa ma10na, em todos os níveis de governo, desconhecem o volume e a 

distribuição de recursos para o seu próprio setor de intervenção, que dirá para os demais setores que 

compõem a área sodal. 

Insistimos, portlnto, que a unificação e a concomitante visibilidade em termos programáticos e 

orçamentários é um valioso instrumento de intervenção pública na área social. Não se trata aqui de 

uma utopia impossível de ser realizada. No Brasil, experiências a nível federal, como a da 

Programação e Orçamentação Integradas (POI) no Ministério da Previdência e Assistência Social em 

meados dos anos 80 (28), e a nível estadual e municipal, como as de Orçamento Participativo 

impulsionadas por governos democráticos e populares (29), são exemplos da factibilidade desse tipo 

de proposta. 

A articulação dessa Política Social, por sua vez, com as demais políticas públicas, sobretudo 

com a Política Econômica, não poderia dar- se, nessa proposta, de forma subordinada. Na realidade, 

no entanto, essa articulação é de natureza essencialmente polftica, de enorme complexidade, 

submetida na maioria dali vêzes a fatores conjunturais, e sobre a qual existem inúmeras definições. 

A Política Social não seria, segundo SANTOS (1989), uma política entre outras, com a mesma 

ordem lógica, e dotada de apenas um atributo que a diferenciaria das demais. Ela seria, "em 

realidade, uma política de ordem superior, metapolítica, que justifica o ordenamento de quaisquer 

outras políticas - o que equivale dizer que justifica o ordenamento de escolhas trágicas". A Política 

Social escaparía ao cálculo econômico e ingressaria na "contabilidade ética, no cerne do conflito 

entre valores, no trágico comércio entre o bem e o mal". A inexistência de uma definição precisa de 

política social seria explicada, dessa forma, pelo seu caráter de "metapolítica, matriz de princípios 

ordenadores de escolhas trágicas", as quais estariam embutidas em práticamente todas as polfticas 

específicas. Esses princípios possuiriam um caráter mutável e controverso, o que faria com que 

políticas singulares aparecessem ora como políticas sociais (usando a terminologia corrente) ora não, 

dependendo de conveniência e convenção (30). 
Mesmo apontando essa "fragilidade epistemológica básica", sobre a qual se fundamenta toda 

política "social", o mesmo autor propõe uma tipologia - que procura dar conta do problema que 

apontávamos inicialmente, qual seja o da interação entre políticas, sociais ou "mistas", e, 

particularmente, do conflito entre elas - classificando as políticas sociais sob as seguintes rubricas: 

preventivas, compensatórias e redistributivas, em sentido estrito. Por política social preventiva 

compreende-se qualquer política que impeça ou minimize a geração de um problema social grave, 

como por exemplo Saúde Pública, Saneamento Básico, Educação, Nutrição, Habitação, Emprego e 

Salário. Por política compensatória compreende-se aqueles programas sociais que remediam 

problemas gerados, em larga medida, por deficiência de políticas preventivas anteriores ou de outras 

políticas setoriais que interferem com o social (como políticas de emprego e renda, entre outras). 

Exemplo de polftica compensatória seria o Sistema Previdenciário. Finalmente, por políticas 

redistributivas entende-se aqueles programas que implicam em efetiva transferência de renda, por 

exemplo o FUNRURAL e o PIS/PASEP, 
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A necessária inter-relação e integração entre diversas políticas governamentais, dentro de um 

conceito mais amplo de Política Social, é defendida com clareza e persistência por LESSA (
31

). Em 

seu diagnóstico sobre a área social brasíleira, ele aponta que a mesma leva às últimas consequências 

a organização do que ele chama de •vertebração vertical", onde uma lei de cissiparidade produziria a 

multiplicação de agências governamentais, estabelecendo relações de lealdade interburocrática ao 

longo dessas colunas vertebrais, sem nenhuma so!lidariedade horizontal em cada espaço de decisão. A 

definição de quem controla o quê torna-se extremamente complicada, com inúmeros problemas na 

definição de competências, o que se agrava à medida em que o debate e a intervenção sociais vão 

criando novos campos de interesse. Novas "colunas vertebrais" surgem, gerando uma malha de 

lealdades interburocráticas. Essa excessiva fragmentação, sem coordenação horizontal, origina 

manobras de "autarquização" em relação aos aparelhos burocráticos já existentes. Nesse contexto, 

todas as formas de planejamento e coordenação horizontal são percebidas como redução de 

autonomia e de poder de cada um dos corpos que constroem suas lealdades de forma vertical. O 

resultado disso, segundo Lessa, seria que o sisH:ma operaria com taxas de desperdício, explícitas e 
implícitas, consideráveis. 

Na linha de artículaçào entre política econômica e polftica social, a CEPAL, desde 1990, 

demonstra a preocupação em articular as, segundo ela, necessárias transformações produtivas com a 

equidade, a partir de seu clássico trabalho "Transfo171Ulção Produtiva com Equidade" (32). Nele fica 

explicitado o imperativo da equidade, o qual exigiria que a transformação produtiva estivesse 

acompanhada por medidas redistributivas, tendo em vista o diagnóstico de que, mesmo ocorrendo 

essa "transformação", transcorreria um período prolongado antes que se pudesse superar a 

heteerogeneidade estrutural mediante a incorporação do conjunto de setores "marginalizados" das 

atividades de crescente produtividade. Essas medidas redistributivas "complementares" seriam: 

serviços técnicos, financeiros e de comercializa~;ão, bem como programas massivos de capacitação 

destinados a microempresários, trabalhadores por conta própria e camponeses; reformas de diversos 

mecanismos de regulação que impedem a formação de microempresas; .. adequação .. dos serviços 

sociais às necessidades dos setores mais pobres; fomento da organização para contnbuir à "ajuda 

mútua~ e à adequada representação das necessidades dos mais desfavorecidos perante o Estado; e 

aproveitamento da potencialidade redistributiva da política fiscal, tanto do lado da receita como no 

referente à orientação do gasto público (33). 

Sem entrar numa discussão detalhada da proposta, visualizamos duas ordens de problemas na 

mesma. A primeira delas é a de que essa transformação produtiva torna-se pouco provável, na 

medida em que está baseada em premissas no mínimo complicadas, como o contexto de uma maior 

"competitividade internacional" e a utilização de uma "prerrogativa pouco utilizada", qual seja a 

incoporação do progresso técnico. A segunda é a restrição do papel dos serviços sociais, que devem 

ser apenas "adequados" para os mais pobres, na melhor tradição neoliberal, como já analisamos 

aquí. 

Essa proposta de integração entre equidade e transformação produtiva é reforçada e ampliada 

posteriormente num segundo documento ( 3 ~. Este já incorpora um capítulo sobre "A Estabilização 
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Econômica", que contém um sugestivo item intitulado "A instrumentalização de uma estabilização 

com mínimo custo recessivo" (o grifo é nosso), onde entre propostas de controle da demanda 

agregada, controle das expectativas, correção de preços relativos e reformas institucionais, estão as 

"Politícas distributivas compensatórias". Nestas estão incluídas a reserva de certa quantidade de 

recursos para estabelecer uma "red de seguridad mfnima'' durante a transição, a qual, mesmo quando 
a estabilização logre uma queda da inflação sem uma queda "apreciável" do produto ou do emprego, 

pode causar perdas a alguns grupos já muito vulneráveis tendo em vista os "deslocamentos de preços 

relativos" e a "composição do produto". São citados como exempJos dessas políticas os programas de 

emprego de emergência no Chile e o Fundo Social de Emergência na Bolívia (35). 

Quanto às medidas mais "permanentes" para compensar os efeitos "possívelmente" regressivos 

da estabilização, elas dependerão (no futuro) da capacidade do Estado de ir substituindo o "equilíbrio 

fiscal" logrado mediante instrumentos de "emergência" por uma consolidação fiscal apoiada em um 

sistema tributário de base ampla, relativamente simples e, "dentro do possível", progressivo, bem 

como em uma estrutura de gasto também progressiva. No entanto, prossegue o documento, para 

lográ-lo implica poder estabelecer ou acordar uma nova configuração distributiva entre os "agentes 

econômicos" ~ 6 ). 
Prosseguindo nessa linha de compatibilização entre as políticas, BUSTEL0(1991) propõe uma 

"Economia Mixta de Bienestarn, para a qual seria necessário a observação de algumas premissas. Ele 

parte do princípio de que a questão do financiamento do déficit fiscal e o endividamento externo 

encerra a definição central sobre como devem ser distribuídos os custos da crise. As margens para 

evadir a identificação daqueles setores sociais que devem pagar os custos do ajuste se estreitaram, na 

medida em que o déficit fiscal não pode financiar-se com mais endividamento externo e/ou interno, e 

que a produção de mais "Estado de Mal-estar", em termos de desemprego-subemprego-queda dos 

salários reais e redução do gasto social, está atingindo umbrais críticos. Tendo em vista a 

distribuição de renda latinoamericana e a evolução das rendas de capital e de trabalho, não cabe 

dúvídas de que o custo maior deveria ser absorvido pelos setores de mais alta renda e riqueza, na 

medida, inclusive, em que esses custos devem ser proporcionais às responsabilidades respectivas de 

cada grupo social com relação ao endividamento externo. 

Diante dos argumentos de Que essa proposta não é viável dadas as altas taxas de renúncia e 

sonegação fiscal e a insuficiência infonnativa dos sistemas tributários, propõe-se que, paralelamente 

à melhoria dos sistemas de informação sobre a pobreza e os pobres, se desenvolva melhores 

informações sobre a riqueza e sua reprodução, de modo que se possibilite a "focalização" sobre 

aqueles que devem financiar o défidt fiscal. 
Bustelo funda a possibilidade de implementar uma "Economia mista de bem-estar" no conceito 

de autonomía relativa do Estado, onde, sem negar que no capitalismo o Estado é estruturalmente 

dependente do capital e propenso a realizar seus interesses, possa colocar-se, em condições de 

democracia estáveis, uma autonomia relativa ou operacional do Estado, na qual os diferentes setores 

sociais aceitem a propriedade privada e o controle por parte dos empresários do investimento, mas 

que estes aceitem a democracia e as polfticas públicas favoráveis aos setores sociais menos 
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favorecidos por parte do Estado. Ou seja, mesmo partindo desses "interesses egoístas' que operam 

no mercado, que seja possível desenvolver uma institucíonalidade pública relativamente autônoma de 

interesses setoriais, e o suficientemente complexa para não ser uma correspondênica pontual dos 
mesmos. Assim, o princípio constitutivo de urna ~economia mista de bem-estar" seria aquele onde o 

máximo grau de interesse consistiria em não colocar no grau mais alto os interesses próprios (ou 

particulares). 

A geração de uma "economia mista de bem-estar" em um contexto como o da América Latina, 
de crescente pobreza e desigualdades sociais, estaria fundada na possibilidade de introduzir uma 

dírecionalidade social à apropriação privada do excedente. Isto implicaria numa arquitetura j urfdico

política que especítícasse claramente o papel do setor público, do setor privado, dos sindicatos, dos 

diferentes grupos sociais, e~ sobretudo, um acordo explícito sobre o bem-estar, isto é, como se 

distribuiriam os frutos do crescimento econômlco e do progresso técnico (37). 

Mesmo reconhecendo que nos países da periferia capitalista os dilemas da e~iabilização e da 

retomada do crescimento têm tomado ainda mais grave e complexa a questão social, BRAGA E 

MÉDICI(I993) também defendem uma articulação consistente entre política econômica, pohtica de 

rendas e política social, tratando de demonstrar a compatibilidade da resolução da questão social com 

a estabilidade e o crescimento ( 3 ~. 
Ao aceitar a idéia de que a questão social deva ser o eixo ordenador das polfticas de 

estabilização e desenvolvimento econômico, não basta, no entanto, aflrmar a necessidade de 

consistência e compatibilização entre as políticas: isto também vem sendo declarado nos documentos 

da maioria dos organismos internacionais, inclusive os propositores do ajuste. O problema reside em 

reconhecer e definir de que política de estabilização, e mesmo de que desenvolvimento econômico, 

está se tratando, já que o que tem sido proposto e implementado nos países periféricos, 

sobretudo na América Latina, conforme as experiências analisadas nesta tese demonstram 

fartamente, é totalmente incompatível com qu.alquer proposta de política social mfnimamente 

consistente e resolutiva face à problemática social desses mesmos países. 

Segundo palavras do Prof. Wílson Cano f~m análise sobre o Brasil (39), mas que acreditamos 

extrapoláveis para o restante da América Latina, para aumentar o Gasto Social que possa propiciar 

substanciais melhorias no insustentável quadro social, há necessidade de incremento de Recursos 

Públicos, os quais, por sua vez, só poderão surgir com aumento do investimento, estabilidade e 

distribuição. Para tal, seriam necessárias refonnas estruturais, implantadas de forma concomitante, 

as quais, no entanto, precisam ser bem qualificadas para não serem confundidas com aquelas 

preconizadas pela agenda neoliberal. 

São as seguintes as reformas elencadas pe]o Prof. Cano (op.cit.): 

- reforma do Estado, no sentido de fortalecê-lo, repondo, em novas bases, sua capacidade de 

definição de políticas e de planejamento, com r"abilitação do funcionalismo público; 

- equacionamento do serviço da dívida externa, compatibilízando tanto um orçamento cambial 

que ampare a retomada do investimento e crescimento, bem como a capacidade de pagamento pela 

receita federal; 
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- equacionamento da dívida pública interna, para o disciplinamento das contas públicas e 

contenção da pressão estrutural exercida sobre a taxa de juros; 

- reformas fiscal e tributária~ objetivando uma maior equidade, readequando as contas públicas 

e os níveis regionais e locais de competências. (Aqui, Cano lembra que a maioria dos países que 

ajustaram as suas economias recentemente, o fizeram com elevação da carga tributária); 
~ reestruturação do sistema financeiro nadonal, dificultando a alocação de fundos 

eminentemente especulativos, fortalecendo o mercado de capitais e solucionando o estrutural 

estrangulamento do fmandamento de longo prazo; 

- reformas sociais (agrária, abastecimento, urbana, saúde pública, previdência social, 

educacional e ambiental), projetadas tanto para dar conta de uma dimensão emergencial bem como 

para atingir toda a sociedade numa perspectiva de prazo maior; 

- e, reforma da empresa, adequando-a aos novos requisitos administrativos, produtivos e 

financeiros, permitindo uma maior transparência de seus resultados, de sua eficiência e de seu papel 

social, numa sociedade moderna e mais justa. 

NOTA FINAL 

No momento de fecharmos as conclusões desta tese, processa-se no Brasil, a partir do governo 

FHC, uma série de medidas e proposições de reformas, tanto na Política Econômica como na 

Política Social, que configuram um quadro muito mais "consistente" de mudanças em direção a um 

ajuste de contornos neoliberais. 
Como agravante, as restrições de natureza geral, impostas por um cada vez maior "desajuste 

global"~ tornam as possibilidades de mudança do quadro atual cada vez menores ou mais difíceis. 

~Estamos vivendo um momento crucial na sociedade brasileira, diante da transição porque passam a 

economia e a sociedade internacíonal, e não temos ainda como avaliar, com a devida profundidade, 

quais seus efeitos econômicos e sociais cumulativos que estarão sendo explicitados no final deste 

século"(~. 
No entanto, como militante da área social que sou (mais do que uma ''teórica" do ramo, aliás), 

não posso deixar de registrar aqui, como espaço de esperança, a enorme riqueza da realidade 

brasileira, suficientemente ampla e variada em termos de elaboração e ímplementação de políticas 

sociais públicas alternativas ao modelo dominante, na busca de uma maior justiça social. Novas 

experiências sociais, contando com a decisiva e democrática participação dos setores da população 

históricamente dominados, têm se multiplicado por esse país afora. 

Tudo leva a crer, como afirma Wanderley Guilherme dos Santos ~ 1 ), que é na efetiva 

disputa em torno de políticas específicas que se resolvem as relações de poder e conflito, os 

ganhos e perdas sociais, e a estabililidade ou instabilidade da ordem social, matéria prima básica de 

qualquer política pública. 

Se não é possível evitar a "fatalidade de ordenar escolhas trágicas" ~ 2 ), na ausência de um 

princípio infalível de justiça e diante da irnprevisibilídade dos resultados, face Édipo da vida social, 
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tampouco há como fugir ao imperativo de continuar tentando apesar de tudo, face Sisifo da nossa 

vida. 
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I li ver itens 2 (Desigualdade Social) do capitulo I- Àllirica !>tina. 
(
3
) ver CEPAL 1 19~J, emita 2 do capitulo I. 

\4) :er Estudo Econêmico da CEPAL de 1993. 
lsl :..agasll9B6! p.l7. 
(f) ff.Nakajíma 1 declaraçOOs eD Lima, Perú, en 04/04/911 ver item 2 do capítulo I. 
{"1) ver item 2 (Desigualdade Social e Pobreza) e 5 (Gasto Social) do capitulo II ·Brasil. 
( 8) ver Tavares e Monteiro 1 H94, 
( ) Os estudos apontados de despesa fa.iliar indicam que para as áreas rurais as famílias com dois salários míniltos tân uma parcela de 
despesa nOO~monetária de 50% do total. Considerando o Brasil c011o um todo1 para as fanilias com até um salário mínimo de renda, a parte 
não~!Wnetária da despesa fa11iliar é 54% 1 e para as familias com até dois salários miniw: é l8% da despesa total. Ver Tavares e Monteiro, 

~g.)c~t.estimativa do número de pobres aqui está baseada em dados da PNA0--90. São consideradas p:lbres aquelas pessoas cujo rendimento 
familiar per capita mensal é igual ou inferior ao valor de uma linha de pobreza (1/4 do salário mínimo vigente em 1980). Este valor da 
linha de pobreza correspondía a llll rendimento faJJ.iliar per capita anual deUS$ m em 1990, o equivalente a OS$ 34,4 mensais. Para maiores 
d!tF,lhes, ver iteJJ 2 do capitulo n. 
( l ver IPEA, l99J, que considera indigentes aquelas famílias cujos rendimentos nensais lhes permiten, no máximo, a aquisiç&l de uma 
crlta b:ísica de alimentos. 
(
12

) ver ite! 2 do capítulo n. 
(13) ver Rocha,H92b, no iten 2 do capituloU. 
( l Expressão cunhada em 1991 por Eduardo Bustelo, à época Diretor do Fundo das NaÇ-res Unidas para a Infância (UHICEY), em seu trabalho 
~\'\ producción del Estado de Malestar. Ajuste y politíca social en Alllérica r.atina"(Bustelo, 1991). 
( ) ver conceito de Politica Social de Wanderley Guílherme dos Santos 1 onde uchana-se de politi"ca social a toda política que ordene 
eÍ~lhas trágicas segundo UD: principio de justiça consistente e coerente~ 1 in Santos 119891p.37, 
(
16

) ver itens 2 dos capítulos I e li referentes à Desigualdade Social no na América Latina e no BrasiL 
( ) Não é por acaso que os Seguros de Saúde privados não cobrem todos os riscos e doenças 1 restringindo-se aqueles de maior 
lj')'•tividade. 
i
18

) FJ[pressão utilizada por E.Bustelo; ver Bustelo op.cit.,p.m. 
1 l ! autora desta tese vivenciou uma experiência paradigmática e dramática nesse sentido: a municipalização dos serviços de saOOe na 
Baixada Fluninense1 situada na reqião metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, que redundou no tutal desmantelaliento de una rede de 
Uliidades de saúde que fUlicionava em plena capacidade atendendo a milhares de pessoas carentes de todo e qualquer serviço social. Ver 
Soares, L.Tavares, ntrescentralização e .Ku,1icipaiizaçào em Regiões Metropolitanas: U1l.a e>:periência na Baixada PlUJD.ínense", Rev .PlanejaEento 
e 1 ~Hticas Wblicas 1 no.5 1 IPEA, jurJJo de 1991. 
( ) Este falso conceito de gratuidade ê disseminado, abandonando-se totalJente a noçào de gue o serviço público é financiado por toda a 
•jOledade. 
(211 Bustelo, op.cít.,p.m. 
(_2) Ver análise do nprograEa de Solidariedade~ do NP.xico, no itell! 8.2 ào capítulo I. 
(~3) Ver Possas! mtJ p.mRm. 
(241 ver Possas, op.cit., p.318. 
(25) ver Possas, op.cit., p.J15. 
(26) conceito trabalhado na Introdução desta tese. 
( ·) COJW a existente no Brasil entre Previdência, Saúde e Assistência, após o desmell.bra~ento do Ministério da Previdência e Assistência 
S~al no governo Collor a. 1990. 
( ) Cabe lembrar aqui que o Orçamento da Seguridade Social na Brasil 1 instituído pela COnstituição de 1988, nunca funcionou nesses 
moldes. ~al cOll.o foi visto nos itens 6 e 7 do capítulo n, a partilha de recursos deuwse, na prática, através de Ulia espedali2ação de 
fontes, com prejuízo para os setores de Saú:ie e Assistência. Alin disso 1 apOO a instituição do nrundo Social de Emergência« 1 tambél 
a2~isado nesse capitulo1 os recursos da Sequridade foram "esterilizados" para outros fins, em prol da alegada "estabilização econênica~. 
{
29

) ver iteJI 3 e 6 do capitulo II. 
( ) ver 1 por exemplo) a experiência da atual Prefeitura de Porto Aldgre1 no Rio Grande do Sul, governada por duas gestões seguidas pelo 
~(i'artido dos Traba11adores. 
( ) o problell!a da Politica Social passaria a ser, portanto1 o desafio de encontrar lJl principio de justiça 1 coerente e consístente 1 cuja 
su~rioridade em relaçã:J a outros principias pudesse ser demonstrada. No entanto1 "qualquer principio de justíça, simples ou complexo1 

prOOuz resultados contrários ao que se deseja quando aplicado da mesma forma em qualquer cirCUDStãnciaR, o autor procura demonstrar que 
não existem critérios que pentitam produür decisêes automáticas que assegura. resolver simultãneanente dois proble11as ~ por exaplo, a 
acum1laç.ão de capital e a equidade -e, conse-guentemente, que o critério de to1/iada de decisão não é léçico·dentüico nem derivfilo de 
comandos constitucionais. Se, a ternos absolutos, aCUJ.ulação e equidade se exclua CO!lO valores, significa que, a nivel micro 1 qualquer 
proposta de maxhizar a equidade sem prejul2o da acumulação em realidade propOO mudanças relativas no perfil de desigualdades existentes 1 



432 

sem abelHas completamente. Dessa fma, ele conclui que "a realização do valor justiça social não pode ser garantida por nenhum critério 
automático e q~e, qualquer que seja a opção ideoléx]ica (chameno-la assim) da qual se parta, quer a da :maximízaçáo da acumulação, quer a da 
maximizaçâo da equidade 1 o que se obti:n, em qualquer caso, é a modificação relativa do perfil de desigualdades existentes~, santos, 
ogfit1p.37-3S-3S. Ver conceito de Palítica social do mesmo autor na nota 14. 
( ) ver1 entre outras conferfficias e trabalhos, ~Experiências de Politicas Sociais no Brasil desenvolvidas na dOCada dos SOR, conferência 
PJ2erida na FUNDAP/SP eJl dezabro de 19&8. 
(33 ) ver CEPAL, •transfornaciá! Productiva con Equidadn, Stgo. de Chile, 1990. 
(34 ) CEPAL,cp.cit.,p.l5. 
(35) CEPAL1 nEguidad y 'Iransformación Productiva: un enfoque integradon, Stgo. de Chile, 1992. 
(36)l!.mbos analisa~s nos itens correspondentes a esses pa1ses no capitulo 1 desta tese. 
! 37) ver CEPAL1op.Clt. ,p.8H4. 
(33) ver Bustelo 1 1991, p.m-225. 
(39l ver Braga e Máiid, 1993, p.2. 

) ver Wilson Cano 1 ~Brasil: crise e alternativas ao neoliberalismo" 1 Texto apresentado ao Seminário MCT/PADCT, 
ffodez/1994, Ilhéus/Bahia, p.17-18. 

41
} Cano 1 op.cit.,p.l. 

( ) ver discussão sobre Teoria Social e análise de Politicas Pútilicas, do mesJID autor, W.G. dos Santos, na sua obra clássica ~!Cidadania e 
JW;iça. A Pol1tica Social na OI'àem brasileiras (Santos,l987, p.12), 
f ) ver Santos 1 1989, p.63. 
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